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0 s  meios de comunicação não s5o simples transmissores de informação nem 
atuam como mediadores neutros no debate publico. Os media (em especial o discurso 
jocnaliçtico) participam ativamente da estruturaçZo da esfera pública e possuem um 
grande poder de instituir a agenda pública. Este trabalho procura mostrar as estratégias 
dos jornais impressos cariocas na constiução do referente "viol6ncia urbanat'. A partir 
do con-junto de recursos metodológicos da Semiologia dos Discursos Sociais, da Teoria 
Social do Discurso e da obra de Antonio Gramsci, analisamos as disputas de sentido 
sobre a violência no Rio nas noticias policiais, publicadas entre 2000 e 2002. 
Procuramos revelar as hegernonias presentes na forma como os jornais cariocas 
recortam, classificam e hierarqujzam a realidade. Em relação aos aspectos ideológicos, 
buscamos expliçitar os pressupostos e implicitos que revelam paradigmas e modelos 
explicativos da violência, que moldam ordens de discursos presentes nos jornais. As 
metáforas e metonimias que constituem esses elementos ideológicos e estrutura o 
modelo interpretativo presente nos jornais apontam para o que entendemos ser a 
produção de uma cultura da suena. Em relação aos aspectos persuasivos, procuramos 
identificar as conseqüências ideológicas do crescente uso do entretenimento e da 
linguagem publicitária na forma do texto informativo. O jornalismo possui um papel 
forrnatiuo fundamental na nossa época, na medida em que oferta recursos e assuntos 
para outros discursos que constituem o social. Ao problematizar elementos ideológicos 
naturalizados nos jornais, procuramos contribuir para que a consciência critica alcance 
tambem os "modos de dizes" dos jornalistas sobt-e a lriolência na cidade do Rio. 
ABSTRACT 
The mass communication media are not simply an apparatus that sendç 
information, also they do not act as if they plays an neutra1 role in the public debate. 
The media (in special the joumalistic speech) does deeply play a strateçic role in the 
public stiucture and haue some great power to infer the public agenda. The capacity tke 
journalistic speech has to built the reality is part of Ets power of misunderstandinç the 
iournalistic speech with the public one. This work intends to show up the sirategies of 
some written newspapet- from Rio de Janeiro in the construction of what it is called 
"urban violence". With rnethodological resources of the Semiologia dos Discursos 
Sociais, Social Theory of Disçourse and the Antonio Gramsçi work, we analyze the 
disputes foçusing the violence in Rio, in the n e m  fiom 2000 to 2002. We also show the 
hegemonic discourseç in the way those nemrspapei-s cut, çlassify and build up the reality. 
In relation to the ideological aspects, we try to show up the hegemonic parãdigms and 
explained model of violence, that manipulate orders of the present speeches in the 
newspaper. III retation to persuasive aspects, we try to show up the ideological 
consequences of the growing of atei-tainment and marketing language as a too1 of 
seduction the reader of newspapers. The joumaliçm owns a fundamental formative task 
in our time. Tryjng to çriticize ideological elements that are natural parts of the 
informative textç, we intend to contribute to critical thinking also reaches the "wayç of 
saying*' of the journalists about the violence in the Rio de Janeiro city. 
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3 .  
tcriti~tivas de iiiudar a> práticas de liiiguageiii. 
(Fairclougli, 2001) 
I- Introdução 
Estudar a çonçrrução da \iolência urbana nos discursos produzidos pelos 
p~incipais jot-nais da cidade do Rio de Janeiro significa penetrar em rnecanisinos de 
17i.oduçio e iepi-odução da exclusão social. Como aleita Eairclough ( 1 997: 77). começa- 
sç a reconhecer- que as mudanças no uso lingiiiçtico estão vinculadas a processos sociais 
e çultui.ais niais amplos. Conseqüentemente, a analise Iinguística torna-se um nietodo 
fundamental para entender as praticas e estratégias diççursi\~as e pensar a mudança 
social, ja que a conçciencia de çomo a linguagem contribui para a dominação social é o 
pi-1rneii.o passo para a emancipação . 
E a partir da analise critica do discurso (na forma proposta pela Semiologia dos 
h3iscur.sos Sociais e pela Teoria Social do Disçurs~) que pretendemos entender discurso 
c liyuagem como prática social. Isto significa compreender como as práticas 
discui-si\.as moldam e constituem os fenomenos sociais, ou seja, atribuem sentido as 
prriticas sociais. Se, por um lado, o discurso intega e constitui todas as dimensòes das 
ielaçries sociais, de1.e estar claro que as instituições e estiuturas sociais confi, iruvarn a 
base material que condiciona e restrii~çe o campo de possibilidades para açào coletiva e 
indii,idhial. 
Lrna das premissas desta pesquisa, poi-tanto, e de que os discursos sào 
indissociá\~eis dos fatores econõrnicos e sociais. Na  origem das iariações linguísticas, 
estii, as diferenças sociais, reveladas a medida que entendemos a correlaçâo entre a 
Finguageni e os contexros sociais e cuÉturais, nos quais predominam foimas ideológicas 
e desigualdades sociais. 
O sentido, por-tanto, e o resultado de práticas discursi\.as realizadas a partir do 
lugar social dos su+ieitos, dentro de um contexto. 0 s  discursos nào podem ser 
esarninados abstratanrente, pois não ha separ.açào estanque entre a linguagem e sua 
tuter-iol-idade constituti~a. Todos os fenomenos reclamam sentido, constituem-se çomo 
atena de embate e disputa, são um ato lingiiistico e histbi-ico. 
As práticas discur.si\:as remetem is  condiçòes sociais de sua produção, a uma série 
de situaçòes, aos contextos imediato e institucionstl em que a enunçiaçâo é criada, a 
situação socio-politica da enunciaçao, .is marcas da cultura e da história presentes no 
ilitei*discurso, aos pai-adigmas e i,alores cultil ados por uma comunidade. Porranto, A 
linguasern constrói mundos, h medida que a realidade e constituída pela nossa 
euper-iència no aprendizado e no uso da linguagem em contextos socialmente 
deie~minados (Marcondes, 1 992: 13- 14). 
O discurso não apenas reproduz normas e convenções, relaçòes sociais, 
identidades e instituiçòes que nele sub-jazem, ele as i-eelabora e transforma. Assim, 
de~,enios i~alorizar as estratégias de resistenela e o desafio que fazem & rt-elaçòes de 
dominação. Na produçào, circulaç50 e consumo dos discursos, os sentidos sâo 
constantemente negociados numa disputa por hegemonial. 
Avançaremos na reIação entre discurso e hegemonia na seçâo em que 
discutiremos as dimensões da ideologia e do podei. que constituem os discursos sociais. 
Nesta escolha teórica, seguiremos fairclough, para quem as questdes de poder- estio 
senip: e presentes nas inter-ações, mesmo quando ocoi+rern entre falantes regulados poi- 
regi-as que nio sejam de desigualdade hierarquiça formal ou institucional. O poder 
en\.olve controle e dominação, que muitas i.ezes assumem for*rnas sutis de persuasâo, 
~nanipulaçào e dissimulação na produção textual. Cabe ao analista de discursos perceber 
as estratégias discursi~as presentes nos textos que legitimam o contt.ole e tornam 
aceitá~.eis e naturais as reiaçòes de desigualdade. 
Apenas a titulo de apresentaçio dos modelos explicativos da iriolençia urbana no 
municipio do Rio de Janeiro, presentes nos jornais cat-iocas, vamos conceituar 
hegemonia como direçh moral e intelectual obtida por consentimento num contrato 
çontinuamenre negociado e perecível. Portanto, nâo se trata apenas da introjeçâo de um 
adestraniento do habit~ls. Como se sabe, a noçâo de habiflls peitence a obra de Pieil-e 
Bourdieu e relaciona-se a princípios práticos de classificaç5o. Em toda a atividade 
prática, há engajan~ento de \ralares que respondem a questòes lbgicas e axiol0giçaç, 
teóricas e práticas. O l~aliitzss se diferencia do habito (repetição rnecãnica) por ser 
produti1.0. Ele e um produto dos condiçionamentos estiuturais que tende a reforçar a 
ieproduçào dessas condições materiais. 
Entretanto, o lraliitlrs introduz alguni tipo de tsansfoimaçào na lógica repi.odutiva. 
Eni suma. reproduzimos as condiçòes sociais de produçGo também porque somos 
capazes de incorporar o impre~~isivel, a criatividade humana (Bourdieu, 1983: 1 05- 1 06). 
Assim, o conhecimento dos produtos culturais não deriva mecanicamente das suas 
condições de produção, porque n5o se reduzem a elas. O habitta lingiiistiço, por- 
' Uiih/.aiiios aqui tr iu-tigr~ tlc Ariiiqo, Brriiidão c C;irtloso (2002:CiS). 
exemplo, nâo se desvincula das escolhas esteticas ou de gestos, ou de qualquer pratica 
pclssi\,el. 
Produzido histor-icament e, o habitsls e relat ilvament e retirado da Historia (embora 
Bourdieu insista que nào se trate de uma essència a-histórica), pois suas disposiçGes são 
dusái.eis. continuamente submetidas a ajustamentos derit!ados na necessidade de 
adaptaçào às sit uaçòes notas e imprevistas (ibidem). 
O habit~rs é assimilação, mas tambem adaptação, a.justamenz do mundo que toma 
"excepcional" a mudança social. Neste ponto, acreditamos que o conceito de hegernonia 
forneça elementos mais adequados para a çompreensâo das contradiçòes da realidade 
social, em especial no que tange a mudança social. A criath.idade i-ealniente faz pai-te da 
prática humana. Os falantes que parrilham a mesma lingua, no conjunto, empregam a 
rnesma sintaxe e o mesmo léxico. Isto não significa que, uma vez colocados na mesma 
situaçâo, eles digam as mesmas coisas. 
De forma análoga, o mesmo ocotre quando se trata dos valores coletivos. Do fato 
de algumas pessoas aderirem a valores socialistas não decorre que elas tenham as 
riiesrnas concepções e a mesma prática do socialismo. Concordamos ainda com 
Bourdieu, que a prática incoipoi-a princípios lógicos e axiol6gicos de escolha, mobiliza 
\,alei-es que definem a percepção da situação cultural, social e histórica que determina 
eçza ineçma pratica. 
A questào principal está no recoize da realidade pela ênfase na introjeção (e 
adestramento) do haliit~rs. En fat lzar a Puta hegem0nica é percebes o ato reprodutj\.o 
cciriio um consentimento obtido na arena de luta, pottanto sujeito a angulações que 
percebam os termos em que ele e negociado, e re\.ele o carater pr.o\lisÓrio e mutável de 
todas as fo~mias de dorninaç50. 
Hegenionia implica que o eser+cicio do podei- e controle social exista a partir de 
formas ativas de aceitação por paite dos doniinados, mas também ambivalència, 
Iiererogeneidade e conti.adiçõeç. O compatrilharnento comum e indistinto de um mesmo 
~.epe~ror+io m ral e intelectual não significa absoluzan-iente que todos os atores sociais 
subinetidos a esse repei-tiirio cessem de negociar e disputar o sentido de suas praticas, 
mas que os procedimentos negociados por esses atores limitam as práticas sociais de 
cada um. Com FaircPough ( 1  997:77), acreditamos que a hegernonia e a luta hegemõnica 
se filmam principalmente nas pr-aticas discui-si1.a~ das instituiçòes e organizações. 
Como primeira cal.açteriçtica ideológica da linguagem, apontamos uma espécie de 
iiiitriengano do falante. A de que o significado e imanente as paln\.ras e de que o sujeito 
~ ~ v d u z  e instl-unientaliza a 1inguagen-i. Trata-se de um autoengano porque o sujeito é 
I elultado e paite atii-a do processo social. Na \verdade, ele também esta assu-ieitad a 
convençòes sociais e praticas disçut-sivas que o interpelam e condicionam as 
possibilidades de inte~~renção. Nào se trata de um agente processual com graus relativos 
de autonomia frente a estiutul-a, mas de um suhjeito construido por e construtor dos 
processos discursi~~os a partir- da sua natureza de at or ideolosico2. 
Não se trata, assim, de uma '*falsa consciencia", a qual poderíamos contrapor uma 
I ealidade est erioi a linguagem. A dimensào ideológica esta presente indistintamente na 
çonsti.uçâo de todos os sujeitos e dos discursos. O carater iluçorio do uso puramente 
insti.umenta1 da Língua é uma forma Ideologica de intenlençâo na realidade que a 
constitui. Como a posiçâo social do observador afeta o próprio centro da análise, a idéia 
de falsa consciencia sugere uma des\.alorizaçâo do foco nos comportamentos e 
sentimentos dos atores sociais em detrimento de um +julgamento moral sobre a melhor 
~iraneira deles se compoirasem. Teun Van Dick ( 1 997: 1 08 ) alerta que o entendimento de 
ideologia cortio falsa consciencia represenra a afii-maçào da verdade de um giupo social 
que 5eri.e a seus próprios fins. Assim, a "falsa çonsçiencia" é um modelo de 
111terpi.eta~go e de ação em que tais giupos buscam fai-orecer os seus interesses. 
Trata-se do aspecto apontado por Fairclough ( 1989 ) de que o uso linguistico 
incoipoi-a 1-isòes especificas ou teorias) da realidade. As con\7enções do discurso 
~iodem encerrar ideologias nat ut-alizadas que as írans fot-tnam num mecanismo de 
pi-csei~açio de hegemonias. Isso nos remete a uma segunda característica ideológica 
fundamental, que diz respeito ao fato de o universo dos discursos produzidos numa 
sociedade se organizar em séries ou sedes discursi\.as. Assim, ha paradigmaç e conceitos 
que esti-utut-am práticas disçut+sivas em modos particulares nas ordens do discurso, nas 
quais as significações se naturalizam e ganham ampla aceitaçâo, como uma forma de 
hegemoi1ia' (Fairclough, 1995 1. 
Faiicloiig h (200 1 :64) \,ê nos esrudos iniciais de Foucaulí as duas principais 
contr+ibuiçòes teciricas sobre o discurso. A primeira, seria a lição construti\,a do 
: C1: Pctlro ( 1  997: 19-20). 
' Ouirri> (11 iiiuiscic.: i r l i ~ i l  <)?i a i s  tlo discur.;o striio (lrscut idrir; ciii iiioliitiiio iipropria(io, ~ri i  t.;pcci ai q w i t o  
;I COII<IIIUI$O í t i i  ti)r~a I I o c ~ ~ c I < ~ ~ ~ ~ ~ ~ I .  
discurso. que envoli,e urna noçâo de discurso como ativament e constituindo (ou 
constr-uindo) a sociedade em \farias dirnensòes. O discurso constitui os obietos de 
conhecimento, os sujeitos e as formas sociais do 'eu', as relaçòes sociais e as estruturas 
conceit uais. A segunda, seria a èn fase na inter-dependència das práticas discursivas de 
uma sociedade ou instituiçâo. 0 s  textos sempre recorrem a outras textos 
contemporãneos ou historicamente anteriores e os transformam. Qualquer tipo de 
pratica discurçi\,a é gerado de combinaçòes de - e definido pelas suas relações com - 
outras praticas discursi\.as. Nesta casacteristica do discurso está a origem do conceito de 
ordem do discurso. 
O conceito vem de Michel Foucault para designar uma rede constirwida por todos 
os generos de diçcucços produzidos no interior de uma instituição social ou de uma 
comunidade discursi\.a, quer pai-a a di~ulgiçào externa, quer para a cisculaçào interna 
{Pinto,  1999:53$. No interior de uma ordem de discursos, os diversos gènet-os estào 
numa ielaçào semeIhante a pai-adigmatiça, mas sem que a escolha de um gênero exclua 
coriipletamente a presença de características de outros, inclusive a de gèneros 
pertencentes a outras ordens de discurso. 
,4 par-tir do foco na inteitexrualidade, Not-rnan Fairclough amplia a cornpreens5o 
do conceito (Pinto, 199954). A ordem de discursos englobaria ainda uma çequència 
teniporal de textos em que cada uni substitui o anterior, eni cadeia. Encadeamentos que 
podem ser, parcialmente, internos e externos a ordem de discur-sos de uma insrituiçào, 
pois todo processo de produçâo de textos é um processo de receptação de outros zextos 
ji dados na cultura. Esta abordagem pi-ioriza a mudança hist~rica, a forma como 
diferentes discursos combinam-se em condiçòes sociais particulares e produzem um 
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Vale a pena destacar uma passagem da obra de Foucault (1996: 18), na qual ele 
aiialisa o surgimento de uma "vontade de saber" por \,alta do seculo XVI e do século 
N\ ' I I .  Ele explica que esta vontade de saber desenha1.a planos de objetos possíveis, 
nbsei-i.á\,eis, mensuráveis, classificá~~eis; que impunham ao sujeito co, (mosçente certa 
posiçâo, olhar e funçào. Uma vontade de saber que preçcrei~ia o nivel técnico do qual 
de\ eriarn investir-se os conhecimentos para serem veri ficáveis e Úteis. Tal vontade de 
verdade apóia-se sobre um suporte inst itucional, um determinado conjunto de praticas 
sociais, mas também e estruturada pelo modo como os saberes são ideologicamente 
in\,esr idos em uma sociedade, valorizado, distribuído, repartido, atribuído. 
"Creio que essa vontade de verdade assim apoiada sobre um suporte e urna 
distribuição Instirucional tende a exercer sobre os outros discursos - estou seinpre 
falando de nossa sociedade - uina espécie de pi-essâo e como que um poder de 
coerção. ( . ..) Penso. igualmente, na maneira como as praticas econòmicas, 
codificadas como preceitos ou receitas, eventualmente como inoral, procuraram, 
desde o seculo XVI. fundamentar-se, racionalizar-se e justificar-se a partir de uma 
teoria das riquezas e da produção; penso ainda na maneira corno um conjunto tão 
prescritivo quanto o sistema penal procurou seus supoi-tes ou sua justificação. 
priineii-o, .é certo. ein uma teoria do direito, depois, a partir do século XIX, em uin 
zabei- sociologico. psicológico, rnkdico. psiquiiti-ico: como se a proprja palavra da 
lei não pudesse inais sei- autorizada, em nossa sociedade, senão por um discurso de 
verdade (ibidein: 19)". 
A partir de uma sugestão de Misse (19981, desen~ol~~eremos n so estudo sobre 
os relatos joi-na~içticos da violência urbana no município do Rio de Janeiro a partir desta 
distinçào entre o suporte institucional e o modo como os saberes produzidos s5n 
in\.estidos socialmente, ou seja, as pressòes e coerç6es que impòem a outros discursos e 
que, vimos, traduzem-se em psessòes sobre uma rede de praticas sociais, um sistema de 
euclusòes, classifiça~6es e repatrições de poder. Basicamente, estudaremos dois grandes 
paiadigmas ou estruturas conceituais hegemònicos que se combinam, na skrie de 
discursos que circulam nos jornais cariocas e semantizam a cr-irninalidade urbana 
liolenta no Rio. Como eles atuam como dispositivos estratégicos na construção de 
identidades sociais, na repartição de poder, na constsuç5o da realidade. 
Formulado por- Foucault, o conceito de dispositivo essratkgico traduz o foco 
analitico de sua Análise de- Discursos. Fairclough (2001 52-63) explica que o pensador 
francês centra-se nas "condiçòes de possibilidade do discurso" e sobre as "regras de 
fòrmaç50" que definem possíveis objietos, modalidades enunciativas, sujeitos, conceitos 
e estratégias de um tipo particular de discurso (0 dispositi~o estt-aregico). Trata-se de um 
circuito em que o sujeito ou a instituição constrói o problema (ao fazer o recorte do 
objezo) e os saberes sobre as causas e a noimalizaçào dos seus efeitos. 
Como exemplifica Misse (199831, explicações detetministas como a relaçâo 
rnonocausal pobreza-crime passam a constituir o processo de construção do ob-jeto. 
Quando um tipo de compoi-tamento e recortado como "'crime", Iogo um saber se 
constituira sobre as suas causas. Tal saber fica ~inçulado ao desen\~olvirnento do 
controle dos efeitos e também a construção de dispositi\~os de controle sobre os efeitos. 
Por sua vez, os resultados obtidos nesse controle reforçam necessariamente o sabes 
sobre suas causas. 
0 s  dois rnodelos%estudados nesta pesquisa enquadram-se nesse circuito. Eles já se 
encontram superados no debate acadêmico, mas são resistentes e de vhrjas foi-mas 
atualizados nas nan-atil~as da criminalidade urbana pelos jamais ( e  em boa parte do 
ambiente intelectual brasileiro ). Faremos a çontextualização deste debate acadhico no 
desenvolvimento do estudo. Acreditanios que a generalização desses modelos revela a 
existência de esterebtipos e preconceitos que se constituem numa "obçti-ução" a 
cidadania. 
No primeiro modelo, a relaqào mecãnica e automática entre pobreza e 
criminalidade é tratada como unia das causas da \,ioTençia. Assim, como forma de 
contornar a impossibilidade de propor soluçòes imediatas para o fim da pobreza, 
çontro1an.1-se os p0br.e~. O resultado 6 um maior aprisionamento dos pobres, o que 
reforça o i'inculo entre pobreza e crime (Misse, 1998:3). 
Esse modelo concentrou o enfoque das análises no angula das dicotomias 
pro\,oçadas pela desigualdade econ6mica e const~uiu uma inte~pi-etação do ato delituosli 
nos grandes centros urbanos como paite de uma "guelra civil sem ideologia" 
empreendida pelos oprimidos, enraizada inclusiire no pensamento re\~olucionário7. Tal 
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relaçgo operou corno forma de saber-poder- que semantizou as camadas populares como 
iiolentas e Lrirtualmente criminosas. 
O segundo modelo é n da "ausència do Estado" nas fa\.elas. Um dos resultados 
mais conhecidos deste modelo da cidade partida 6 a reduç5o a dicotomia "asfalto" e 
"favela" o que entendemos sei- uma mliltipla fragmentação da cidade em arenas 
pri\*atistas. Neste caso, discutiremos em que temos podemos falar de  ausència de 
políticas públicas apenas nas fa\.eIas. A partir das mediaçfies da culzura política 
autoritária brasilei~~i, defendemos o ponto de lista de que o Estado Nacional 
republicano jamais se uni~ersalizou. isto e, nunca se eçt endêu plenamente aos ambientes 
populares em geral. Os dois modelos se t~i râo  de base para ini.estigação dos modos de 
interagir. seduzir e mostrar- das notícias de crime. 
Trata-se de modelos a serem aivaliados e discutidos a partir da Semiologia dos 
Discursos Sociais, de Milton Jose Pinto, e de uma AnSilise de Discursos textualmente 
orientada. como definida pela Teoria Social dos Disçlirsos. de Noiman Fairclough. Para 
entender os contextos econ0niicos, sociais e políticos onde oco1.1-em as lutas 
hegemóniças de sentido. nos apoiaremos na teciria da hegemonia e no que podemos 
designar esfera publica anipliada. do marxista italiano Antonio Gt-arnsci. 
O rorpzrs para análise foi selecionado em ediçòes dos +iciinais O Dia, Extra, Joilial 
do Brasil e, principalmente, O Globo, nos anos de 2000 a 2003. Os jornais concotrem 
eni faixas diferenciadas do mercado simbblico foimado pelos jornais impressos do Rio 
de Janeiro. Pi-ocuraienios niostrar- as formas \.ariadas, hibi-idas com que tais modelos sio 
pressupostos e inipostos aos leitores. De que maneira os jornais operam com as fontes, 
modalizam suas falias. as identificarti e hierat-qwizam, numa i-eparriçâo assiniétrica de 
poder. 
Pi;licurainos pesçeber também que outros gêneros, paradigrnas e esttut uras 
conceituais coniplexificani essa rede de significações e combinam-se aos modelos 
acima desci-izos. Pi-etenclenios mostrar que o pai-adignia de que a cidade vi1.e urna guerra 
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entre os traficantes e o Estado atua p a a  reforçar preconceitos. etnocentrisrnos e 
consolida uma \risão de mundo autoritar-ia e i+esti+iti\.a de direitos junto nos leitores. Este 
esrudo buscou mapeai- as operações discursi\ as dos principais jotnais cariocas quanto a 
violência na cidade, perceber mudanças e anacronismos, a incapacidade de incoiporar. 
novos atores sociais dentro do principio de uni1,ersalidade dos direitos, próprio a cultura 
democrática, a cidadania. 
A principal premissa da Semiologia dos Discursos Sociais e a de que os texios 
trazem marcas das lutas por sentido, nas quais os atores sociais constituem suas 
identidades e constroem não apenas os seus receptores. mas propòem significações As 
relaçòes sociais entre einissoi.es e receprores. Assim. trata-se da análise do exercicio do 
poder e diis mecanismos ideolcigicos de dominação. No mesmo sentido, a Teor-ia Social 
do Discurso destaca ainda a necessidade de que as analises linguissicas fundamentem-se 
na reoria social. Dai a ènfase de Voi-man Fairclough nos conceitos de intertextualidade e 
na teoria da hegemonia. para o estudo das relaçoes de poder. No nivel ideológico, 
Fairclough pi-cipòe a distinçào entre elementos natimr.alizadoç (nesta pesquisa, forniados 
pelos modelos e paradigmas já descritos) e pei-suasii.os. 
Quanto aos elementos persuasivos, outra proposta que noiteou esta pesquisa foi 
nicis~rar que a repet iç5o dos estereótipos nat uralizados por dor-nais t 50 diferenciados 
sofre unia mesma potencializaçào. A forma nal-tati1.a da noticia teatralizada (ou 
immanesca) e todo um confunto de elementos que próprios a indústria do eçpetáçulo e 
entreten iniento eszào cada \.ez mais disseniinados nas estratégias de sedução 
tiiei-cadoliigiaa da niidia em geral e dos joiwais inipi-essos. na busca de consentimenro 
para as ideias que \.eiculam. 
Apresentamos o instrumental tebrico para a analise discursiva no se~undo 
capitulo. hele, fmenios uma exposiçào do uni\..erso conceitual utilizado, baseado na 
Seiniologia dos Discui-scis Sociais. na Teoria Social do Discurso, de horman 
Fair+clough. e na Teoria dos Atos de Fala, de John L. Austin. 
No terceiro capitulo, defininios a utilização conceitual do poder, da hegenionia e 
da ideologia. a parrir das teorias de análise critica de discursos sociais de Norman 
Fair+clough e Milton José Pinto. Para esplicitar a originalidade do emprego de conceitos 
da obra Anronici Gi-ainsci, como senso comuni e hesenionia, na análise linguistica, 
pi+oçurarnos traçar um roteiro das influências que estiveram na origem da concepçâo de 
ideologia e hegernonia do pensador marxista italiano. 
Na nossa interpretação, o conceito de hegemonia é atual pela forma como concebe 
a heterogeneidade, o consenso, as cantradiçòes e arnbivalências na disputa do poder. 
Entendemos que Gramsci reformulou a herança dos clássicos do marxismo ao destacar 
tais elementos. A leitura de Gramsci recoloça e atuaIiza a dimensão da cultura e da 
política na práxis humana. Dessa forma, o carater unificador presente na sua teoria 
residi ria mqjoritariamente na sua proposta de emancipação. O projeto socialista em 
Gramsci e a estratégia de açâo coleti1.a constiuida pela intenrençãci do intelectual 
orgânico coletivo, o pai-tido revolucionário. Uma estratégia que se toi-na via\.el pelo 
conseníimento, no campo cultural. 
Argumentamos em seguida que as modificaçòes est~uturals do capitalismo, a 
decadència das grandes instituições surgidas do capitalismo industrial (como os 
sindicatos) e a emergência de noi.os atores sociais provocaram o descredito na 
possibilidade da existéncia de uni sujeito universal, unificador das identidades 
fraginent adas. mult idii-eçionadas, c das demandas especificas destes novos atoreç 
sociais. N o  entanto. isso nào in\,alida os conceitos de ideologia e hegemonia em 
Grarnsci. 
Ao conceituar ideologia a partir do conceito de "bloco histbrico", Gramsci rompe 
com a noçào de "falsa cansciencia". Para ele, as ideologias sâo as fot-mas que as p~+aticas 
sociais açsuniern. Neste conceito, em que a ideologia 6 a apai-ència do mundo (no 
sentido de conio o mundo se manifesta), entendemos que o conceito de Gi-amççi 
assemelha-se ao de Bakhtin e da Analise de Discursos. 
h o  sentido lato. linguagem é a expressão verbal, mas também as imagens, a 
arquitetwra, os cornpoitamentos, as fotnias de lazes e de consumo, enfim toda a 
comunicaç5o presente nas práticas sociais humanas. E o discurso e linguagem como 
prática social (Faii-clough). Assim, entender que a materialidade da ideologia e o signo 
( Bakhtin) significa dizer que a linguaseni esse mundo de aparências (Milton José 
Pinto) presente nos diçcul-sos sociais (e  também no conceito de ideolosia foimulado por 
Gramsci}. 
Da mesma forma, o exercício do poder gela seduçâo e consentimento é obtido 
disçursivarnente. A ideologia e as relações de podei- sào inseparaveis nos discursos ou 
sede discursi\,a Fr-agrnent ária de crenças e relaçdes inst ituçionais e sociais (senso comum 
discvt-sil.0) que se constitui nos dii~ersos ambientes, comunidades e instituiçàes. As 
combinaçòes, recombinaçòes e alianças hegemonicas neles presentes são contraditórias, 
ambivalentes e estào sempre em equilíbrio insta\,el. Elas se constituem como arena de 
luza por uma hegemonia construida discursii.amente. 
O conceito de Grarnsçi tem ainda a vantagem teoriça de possibilitar a reflexão 
sobre a mudança social. Para isso, nos apoiamos nas possibilidades de os efeitos 
pragmáticos de sentido adquirirem "força ilocucioniria", isto e, tomarem-se "açâo". Em 
I-azâo disso, procuramos definir- uma "direção" ou "parimetro" para a mudança social, 
uma \.ez que as i.eesaruturações sociais podem lei.ar a constitufçho de sociedades 
autoritárias. 
No quaito capitulo, ainda a pairir de Gi-an-isci, procuramos definir esfera pública, 
onde se dá a gestaçào das políticas de transfor.rnaçào social. Entendemos que n esfera 
pública democrática pode ser construida numa relaçâo sociedade política-sociedade 
ci\.il em que os aparelhos privados de heyernonia se fortaleçam frente o Estado. Os 
parametros para analisar a mudança social estào apoiados nesra relaçâo. De um lado, no 
âmbito da sociedade civil. nos dii+eitos de cidadania. Como se sabe, os sentidos de 
cidadania sào uma das maiores disputas na sociedade contemporânea, o que a totma 
sujeita a \.ai-ios tipos de inçtrunien~alizaç~o. Nesta pesquisa, ela é entendida de forma 
dinaniica e cont~.atual. conceituada a pattir da noção de uni~ersalidade e do "direito de 
ter direitos"'. Poitanto. não se trata de direitos "inatos" ou "naturais", mas de relaçcies 
sociais nesociadas. em que a afirmação de direitos de gi-upos sociais particulares (um 
rlanho. portanto. de li  herdade} beneficia amplamente o domínio púb1iço (por representar - 
unia i-eduçào das desigualdades). 
Quanto a atuaçào do Estado no consentimento, propusemos a extensào a todos das 
car-acrei-isticas do republicanisrno, da integraç5o ao sistenia político e da Constituinte, 
que Gr-amsçi reconhecia conio conquistas políticas e culturais no h b i t o  do puder 
estatal. São os direitos constitucionalizadoç, o Estado de Direito e a igualdade perante as 
leis, a separação entt-e público e privado. A isso chamamos de "uni\~ersaFizaçio do 
Estado nacional". Alem disso, pressionado pela sociedade citvil, o Estado atua como 
regulador das conseqüências predatórias do desen~ol\.irnento do mercado. A esfera 
pública pode, portanto, ser traduzida como a esfera dos direitos (em especial, do "direito 
a ter direitos"). Assim, a emergência de no\.os atores e formas políticas representa a 
sqjeiçào de um sujeito uni\-ersal, unificadoi-, mas não da possibilidade de 
univerçalizaçio. 
A esfera pública democrática é, portanto, esse contrato com base nos direitos 
universais e nos consensos estabelecidos na relação entre sociedade política e sociedade 
c i i r i l .  Entretanto, os fundamentos éticos do contrato nâo podem residir numa pretensa e 
abstsata "vontade geral", em \rittude do grande poder dos meios de comunicação e dos 
institutos de sondagem no gei-enciamento de in foi-mações e inte~vençâo na agenda 
pfibliça. Define-se corno ageslcfa settiiig tal poder de selecionar os fatos do mundo, de 
iluminar deteirninados ingulos destes fatos e instituir a agenda piiblica. 
O conceito \.em dos estudos de Mac Comb e Shau., para quem o poder rnediático 
faz uma cir.ganizaçào pa~ticular dos fatos do mundo. e nos diz "so;bi.e o que" pensar- e 
n5o "o qut?' pensar. Ao refletir sobre o gei-enciamento da exposiçâo e silencio de 
aspectos dos fatos selecionados e organizados pela rnidia, Muniz Sodre parece 
incoipoi+ar ao conceito original de ag~rrci'a setfii~g procedimentos de instâncias de 
i-egulaçào já teosizados como gareke~pei-. nos estudos sobre as rotinas jornaliçticas. 
Assim, ele conceitua o poder a g ~ ~ ~ d a  S P I T ~ I I ~  como podei. publicitario, de influenciar os 
tbpiços, mas ainda "como" o publico de1.e pensar. 
Nol-man Fairclough também reflete sobre como as forças dominantes reagem as 
pressòes por- mudança, i-eestiuturam subjetividades, flexi bilizarn o dominio, incorporam 
e desconzext ualizam as demandas por mudanças. A partir de um aprofundamento do 
conceito de "tecnologias dos discwi-sos" (Foucault), ele tece a anatomia desta noiva 
forma de intei-i.enç2o na luta hegemonica, a "coFoniza~io" (ou introduçâo de cálculos 
estrat éyicos para gerenciar o custo-benefício ) de extensas áreas da in form~alidade da 
esfera piiblica. 
Trata-se de um poder de gei-ençiamento também submetido a lógica racional do 
mercado e do podei estatal, ani bos com seus gestores, consultores, administradores, que 
moniror-arn os discursos profissionais e institucionais e treinam as instituições para 
enfrentar as pressões da sociedade cii.il. No entanto, para Fairclougk, o exercício deste 
podei- gei-encial nào ocoil-e apenas ein ni\.el niediatico. A midia (a publicidade e o 
rnarketing ai incluídos} pode ser o ator principal do sistema de criação de valores no 
capitalismo tardio, mas nio e o unico. Aliás, ela mesma 6 um produto deste sistema. 
Assim, a midiâ está s~ie i ta  pressões por mudanças originadas em níl-el sociocultural 
mais amplo. Fairclough, portanto, vê o exercício deste poder- çei-encial nâo apenas nos 
discursos mediáticos, mas nos discursos sociais em geral, a que ele denomina 
"tecnologização dos discursos". 
No capítulo cinco, estudamos os consensos produzidos nas çièncias sociais sobre a 
constiuçâo da esfera pública e da cidadania no Brasil republicano, em especial sobre a 
forma que o Estado republicano foi construido. Trata-se de um panorama das análises 
sobre as tradiçòes autoritárias e hierarquias sociais presentes na cultura brasileira. 
Interessam-nos os autores cujos conceitos e teorias encaminham-se na direçâo dos 
parimetros aqui definidos para a intes\.ençào na esfera publica. Enti-et anto, tais análises 
pi.iorizam a reprodução social do secular privatismo do Estado, sob a fotma cartorial, 
coronelista ou patr-imonialista. O foço na luta hegemònica exige pensar as 
reestruturações e flexibilizaçòes ocorridas no ãmbito do poder estatal a paitir do 
conceito de revolução passiva. 
As soluções políticas autoritárias cori-espondem a desfechos do tipo revoluç5o 
passi\-a, em que se destacam os mecanismos de exclus5o da pai~icipação politjca das 
camadas populares. Mas, o conceito exige percebê-las em seu mo\rirnento contraditório. 
Tais soluçòes políticas o c o ~ ~ e m  e  contextos sociais de pressòes por mudanças, em que 
a dciminaç60 política acaba flexibilizada, uma \?ez que, mesmo derrotadas, as camadas 
populares obtèm ganhos no sentido da igualitarizaçâo. Para este trabalho, pelo foço na 
intet~extualidade, importa-nos destacar os consensos cristalizados em conceitos sobre o 
autoritarismo e privatismo do Estado. Tais visòes constituem os discursos sociais que 
circulam no ambiente intelectual brasileiro e atuam na interpretação das desigualdades e 
hierarquias naturalizadas pela sociedade. 
No capitule seis, procuramos sintetizar- \'isòes consensuais na universidade e no 
pensamento critico em geral, formuladas a pai-tir da uni\-ersalização dos direitos e do 
republicanismo. Novamente, entranios no campo da ideologia. Trata-se da manifestação 
discursi\.a de foi-mas criticas de consciencja, construídas a pai-tir de um debate 
intelectual historicamente estabelecido em diversos campos do saber. Nâo se trata, 
poizanto, de buscar con\.et-gentias em me~odologias, estruturas conceituais ou 
paradigmas, mas de resgatar o que representam em teimos da produção de uma nova 
cultura (no sentido proposto por Gramsci ) na interpretação da criminaIidade urbana. Por 
isso, procuramos mostra como muitos dos cIichès \~eiculadoç nos jornais foram 
desconstniidos pelo pensamento acadêmico critico. Esses paradigmas foram 
confrontados com aqueles presentes nas ordens dos discursos que circulam nos jornais. 
Empiricos e imediatistas, estes discursos sâo inçt~uidos pela cultura do confronto e da  
guerra. 
No capitulo sete, discutimos a discurso na midia em geral e nos jornais impressos. 
Abordamos a influencia desses discursos na estruturaçâo e na mediatização da esfera 
pirblica, além das reificações dos critérios jornalisticos da objeíividade. Confi-ontamos a 
vis50 positivista de objetividade com as conquistas e inovações recentes das cisncias da 
linguagem. Buscamos o foco na luta hegernõnica para mostrar as complexidades e 
contradiçòes desses critérios joi'nalisticos e a possibilidade de uma aç5o eticamente 
orientada. 
Também discutimos o conceito de "sujeito semiótico" e "contrato de leitura" para 
reafirmar a identidade de cada jor-nal e o carater ~ole t i \~o da sua produçâo. Resenhamos 
as modificações do joi-nalismo da Re~olução Francesa até hqje, para discutir a 
influência da publicidade e do entretenimento como elementos persuasivos presentes na 
forma atual da noticia. Também discutimos corno o entretenimento atua no 
geienciamento dos focos de abordagem da noticia. Para além dos elementos formais, o 
ent reteninient o como elemento persuas i~ .~  é utilizado para construir determinados 
en foques que \.alorizam elenientos naturalizados, como estere0tipos e preconceitos. 
Pi.opomos, a paitit- dessa discussào, uma re-significação do conceito de 
"sensacionalismo", que o diferencie da forma de noticia "sensacional". 
Finalmente, no capitulo oito, passamos 6 analise dos quatro jornais cariocas mais 
\ endidos no estado do Rio, O GLOBO, EXTRA, O DIA e JORNAL DO BRASIL. Num 
prinieiro momento, discut in-ios o entretenimento como ideológico do texto infoimati\.o. 
Em seguida, analisamos noticias de atos delituosos que eniolvem moradores de falrela 
nos anos de 2000 a 2002, para explicitai modelos inzei-pretativos de tais atos e 
identificar poçsi\~êiç n~udanças. A pai~ir  disso, analisamos as noticias veiculadas sobre a 
"'iruetra" 2 entre traficantes e o Estado, em especial no principal jo~nal de referència da 
cidade. o jornal O GLOBO. Procuramos explicitat- a abordagem "sensacional", os 
estereotipos e paradi~maç presentes nas notícias sobre as aç6es dos traficantes no ano de 
3002, além da forna como O GLOBO constrhi a imagem do morador de favela. 
O ano de 2002 foi de peculiar importhcia pela adação de uma poljtica de 
segurança baseada nos direitos humanos, a paitir de maio, quando a g,ovemadora petista 
Benedita da Silva assumiu o poder. Procuramos expticitar como os estere0tipos 
veiculados pelo jornal e o paradigrna da guerra atuaram como impedimento ao diálogo 
social, a emergência de possibilidades dernocrhticas de ação do poder público e 
compreensão do fenõmeno da criminalidade urbana vioIenta na cidade. 
"A Iiiigurigciii c a cxp~rioil-ifi cstfio iiit~r-rcEaçioiiadas, c ;i Iitigu;igaii, dc certa 
fhriria, pohsihiliia a cxpaihicia. As palavras atlquireiii sigtiiiicado ciii scu usri i i o  iiiuiido 
das rclaçfiix liutiiluias. Eslc rnuido cle rcla~iitt;, ciiirei aito, S possihiliiado crii paidc p:irtc 
pc311 c~ist~ticia clc uiiia Iiiiguagaii quc C o ~itcic? eliçaz dc rciilizx LYiii iittcra~ão. Coiii isio, 
Iiiigu!urigciti c rcalitlaclc 1150 sc dil;tiiigiieri~ iiiais. Q~C~LYI'LT o sigliiiicado de wisi palavra C 
d w c r c v ~ ~  o u ti iodo çotiio 5 usada, c, d~.icisevtr o niwlo l-onio C usada F descrever 3.; rclaqci~*; 
sociais c111 quc to~iia paric". 
(Daiiilo Marm~id~x dc S o u ~ a  Fillio, 1992). 
11. A Semiologia dos Discursos Sociais e a Teoria 
Social do Discurso 
Vimos que o estudo da  linguagem exige a rejeiçilo da ilusão ideológica do 
postulado da unicidade do sujeito. O indivíduo socialmente reconhecido como autor 
ernpirico do texto não é o Único responsa~~el pelas represenraçòes que ali aparecem. 
(Pinto, I 999:26-27). A tendência de considerar a linguagem transparente também é 
criticada pelo autor da Teoria Social do Discurso, o pensador inglês Norman Fairclough. 
Assim, o uso da linguagem é uma forma de pratica social e não uma attividade 
individual ou instrumental, reflexo de variáveis situacionais. O discurso k tanto um 
modo de açiio, uma forma de as pessoas agirem sobre o mundo e sobre os outros, como 
também um modo de representação. 
O adlrento da Serniologia dos Discursos Sociais col-responde a emergência da 
Serniologia de terceira geiaç50s, que estuda os fenõrnenos sociais como fenòmenoç de 
produção de sentido. O autor da teoria, o pensador Milton José Pinto ( 1994a: 14- E 7) 
enumera seus três postulados básicos: 
1 ) 0 postulado da semiose infinita; 
2 )  O postulado da economia política do significante (sua produção, circulaqâo e 
consumo); 
3) O postulado da heterogeneidade enunciati\-a. 
A Serniologia dos Discursos Sociais procura descrever, explicas e avaliar 
criticamente os processos de produçào, circuIaçâo e consumo dos sentidos vinculados a 
produtos culturais, entendidos como textos. Trata-se de fo~mas empíricas do uso da 
linguagem verbal, oral ou escrita, ou de outros sistemas sernióticos no interior de 
praticas sociais contextualizadas histórica e socialmente". Ao optar por "Analise dos 
Discui-sos", Milton José Pinto (1994b) opòe-se a posiçòes que definem o conceito do 
"discursi\~o em geral" (Pécheux) ou delimitam o discurso em apenas trks tipos 
(Ben~,eniçte): o discurso propriamente dito, a história e o discurso relatado. Assumida 
no plural. a palavra discurso revela a necessidade de estudar as diferentes modalidades 
Tr;ii:i-sc de Uti l i i  ~ l i i ~ s l l i ~ : ~ ~ ; 3 O  (Ic ElIli~o VLTI~I~, riarri quctil, lia d k s d a  ilc 60, p r e v a l ~ c u  a 13ccriiiologia, 
iii Du~rbciada do ~ ~ l r u i w ~ ~ l i s i i i o  dccorrcaiic tla Lt~iguisiic;~ saussurciiu~~. Nos tu~os 7(4 liri uiiia riruilari~a para 
;i 2' Sci.iiiirilr,o,iii, abiii W11jts~ lia prorhrc,rio r k  srrrtitko. Cí'. VERON, Elisw. "Qu:uid Liri; ç".t.;r Fairc: 
~"É~ioilciaiiori tll-uis Ic Discoiirs tlc la Pr~.;sc Écri i~ ' .  311 .Y[;nii»tiq~rt. 11. Paris: Iiib-itul cFe RK~ICTC~IL~~ ct 
tl"Etud~s Puhliciiarr~i;, 19X4. 
' Pitito ( I999:X), exuiiplilicn. A ~iiiilise dc uiii icxto joninlis~iw itiiprwso r~iitimi witio po~lto de partida o 
r cxto puhlicadir, zisst~imiclo-a a partir tLc ctrias pistas ritacnais qul: podeiii SLT wicoiitrarins ein sua 
SUPLT[~C~C i i~~r i i~la .  isto C, tiij  ~iiisfura de I t t~guag~~i i  v~rhal ,  itiiagais c patlrfit~ grá!iuis quc I )  wiistitui, Is 
priízicas scicioçuliur;uc; iio itif u ior  tkis q u ~ t s  urgiu C que fbriiiiu~i CI c.aiile.rln. 
do funcionamento discursivo de textos ernpit-icamente atestáveis, em busca das 
diferenças entre eles, em vez das semelhanças. 
Para definir o sentido de discursos. sociais, Pinto recorre a Verón, para quem, na 
sua maioria, os discursos que circulam em uma sociedade são mtiltiplos, complexos e 
compostos. Eles se organizam com pacotes significantes que comportam fragmentos de 
linguagem verbal, alem de outras materias significantes, como a imagem (apud Pinto, 
ibidem). 
11. 1- O modelo tridimensional de Fairclough 
Ao considerar que os textos representam a realidade, ordenam as relações sociais 
e estabelecem identidades sociais, Fairclough (200 1 :20) propõe uma abordagem 
tridimensional que avalie as ~.elaçòes entre mudança discurçiva e social, alem de 
relacionar as propriedades dos textos As propriedades sociais de eventos discursivos 
corno instincias de pratica social. 
No nível de textos, Fairclough analisa esses processos em ter-mos de 
intettextualidade. Os textos sâo const~uidos pot- meio da articulação de outros textos de 
modos particulares, que dependem de circunstâncias sociais e mudam com elas. No 
nível das ordens de discurso, as relaçòes e limites entre práticas discursivas em uma 
inst ituiçso ou na sociedade mais ampla seriam modificadas nas dir-eç6es seguidas pela 
rnudan~a social. 
Nas circunstãncias de mudança social, as praticas discursivas pressionam e 
modificam o conhecimento, as crenças e a senso comum, as relações sociais e as 
identidades sociais. Um método de analise histbrica necessariamente deve focalizar- os 
processos atziculatór-ios na consti-uçãa de textos e na constituiçào, em longo prazo, de 
con figurações totais de praticas discurçi~as em instituições particulares (ou toda a 
sociedade), chamadas de ordens do discurso. 
A Semielogia dos Discursos Sociais e a Teoria Social dos Discursos são modelos 
epistemológicos em permanente construç5o e abertos a novos conhecimentos. Vamos 
mapeai- aspectos mutuainent e compai~ilhados e complementares dos dois modelos, com 
inrençao de apontar para os piincipios de uma analise de contextualização centrada nas 
ordens do discurso, principal escopo desta pesquisa. 
11. 2- Enunciação e enunciado 
Enunciação é o ato de produçâo de um texto e se opõe a enunciado, que é o 
produto cultural produzido, o texto materialmente considerado (Pinto, 1999:28$. 
Precursor da teoria da enunciaçgo, Benveniste ( 1989:&2) define a enunçiação como um 
ato individual de utilizaçGo da língua, que a pòe em funcionamento. O modo de fazer o 
discurso funcionar seria a inte13renção do sujeito, que nele investe sua subjetividade. 
Assim, Benveniste seformula a teoria do fundador da Lingüistica, Ferdinand de 
Saussure, para quem a língua (lar~g~re) seria o objeto da ciência da linguagem. 
Considerada secundirtri a, a fala @ar-ole) seria descartada. 
Derhrada dos postulados de Saussuase, a Lingüistica Esttuturaliçta considerava a 
língua um sistema fechado, sinccbnico e social. A característica individual da Iinguagem 
estaria no modo particular com que cada indivíduo faz uso da língua, ao utilizar as 
estruturas gramaticais e Fexiçais para exteriorizai- suas idéias. Portanto, a língua seria 
uma estrutura pronta, e cada pessoa a utilizaria segundo sua criatividade e situaçâo de 
vida. As teorias e metodologiaç que sustentam a análise de discursos estiveram 
intimamente ligadas ao desenvolvimento do estnizut-alfsmo, especialmente a ideia de 
uma análise irnanente de textos (nâo contextualizada, independente do contexto social e 
historico em que surgiram) (Pinto, 1999:2 1). 
Nesta abordagem, a língua e estudada a partir de suas unidades (a oração, a 
palavra, o fonema) e a linguagem é considerada do ponto de vista do locutor como se 
ele estivesse sozinho. "E, quando o papel do outro e lei.ado em conçideraç20, e corno 
um destinatario passivo que se limita a compreender o locutor" (Bakhtin, 1992288). 
Para o esti~turalismo, não hA autonomia para o sujeito, as estruturas determinam a açZo 
individual. Os fenômenos sociais resultam das manifestaçòes da estrutura. Considerados 
meros suportes das estruturas, os indivíduos cumprem o papel de permitir que elas se 
manifestem por meio de comportamentos classificados de "estratégicos" (Boudon e 
Bourriçaud, 1993 :228). Tal concepção inviabiliza a reflexâo sobre a mudança social, 
pois o cornporramento dos ator-es sociais tende a reproduçâo das estruturas. 
Em oposiçâo ao esti-uturalismo, a Análise de Discursos define os discursos como 
práticas sociais (Pinto, 199924). A analise supera a imanencia dos textos, uma vez que 
só se completa com a fase da contextualizaçâo. Assim, os discursos tem papel 
fundamental na reproduçâo ou transformação das representaçòes, relações e identidades , 
sociais. Esses efeitos sociais do discurso são o foco da análise de discursos também para 
Fairclough (200 1 ). Os discursos nâo apenas refletem ou representam entidades e 
relaçòes sociais, eles as constroem (ou constituem). Diferentes discursos constituem 
entidades-chave (a doença mental, a cidadania, o letramento) de modos variados e 
gosicionam as pessoas de diversas maneiras como su-jeito sociais (por exemplo, 
médicos ou pacientes). 
Assim, há uma clara rejeição da visao reprodutivista do estmturalismo. Na 
reflexão de Faii-clough, o ãngulo da mudança histbriça recebe status de elemento 
epiçternológico central. Numa pesquisa, de1.e-se enfatizar corno novos e complexos 
discursos surgem da combinaç~o de discursos em condiçces sociais paitiçulares. Para 
isso, o modelo para Analise de Discursos é organizado num esquema tridimensional. 
Qualquer eifento discursivo é considerado como sirniiltaneamente um texto, um 
exemplo de prática discursi~a e um exemplo de pratica social. Assim, o texto e 
analisado em relação a natureza dos processos de produç5o e intei-pretaçâo textual e a 
questòes da anhlise social. 
11. 3- Os generos do disczirso 
A Análise de Discursos reserva ao gènero um papel central, por relacionar falas a 
lugares ( Maingueneau, I 998:73). As instâncias de enunciaç50 são formuladas em 
teimos de lugares para enfatizav a preeminència e a preexistència da topografia social 
sobre os falantes que nela venham a se inscrever (Idem, 199732). Por esta 
detetminaçào s~cio-histót-ica dos dispositivos de enunciação, cada texto peitence a um 
gênero de discursos ou a uma espécie de discursos. 
Cada gênero ou espkcie pressupòe um diçpositi\.o de enunciação, em que se 
explicitam os diferentes lugares de fala, as diferentes maneiras de construir a 
i'eptesentaçâo de uma deteirninada prática social ou área da conhecimento pcopost as 
pelos sujeitos que aparecem nos textos e que sâo assumidas ou nâo pelos participantes 
do evento cornunicativo(Pinto, 1999:19)"'. 
( 4 1  Scgutido Piiito (1999:29), Midiel Fouçault c N6~11iilii Fairciougli tiu~ilX?ii c~~aiizuii os luparcl; dc iRla 
(oii pcisi$(i~l; ciiuiiçiativas) dc tlisçurso riu iipo (Ir. ri'i.\c.lii:ro. Elc cxciiipliiica: "os diikrntt.s poiltos dc vista 
ahrc  R prál~çii social ulrlrrinrr3ri,o nicr~ri.tio quc se i~iistwuii poliiòtiicmiiai~c eiii textos niiiiwiporâiiws 
whrc o ossuiiro vciculstlos pcla lilidia, 5i s a h ~ ~ ,  s5o pelo iiiuios t r k :  a posi~Ao das itidústrias de leitc eiii 
pir, ;I tloz iiikliW~ C a t l 0 ~  1 ~ l l f i l i l l l t ~ ~  L C  ilUSilS ~ l i l l ~ ~ ~ l i ~ í a ~ " .  
O autor empirico de um texto (O indi\riduo que o produziu fisicamente) n2o se 
confunde com o sujeito do enunciado ou natrador (em textos narrativos) ou emissor 
(nos textos orais denominado locutor). O sujeito do enunciado e um personagem entre 
outros personagens que agem e falam nos textos (outros sujeitos do enunciado) e que no 
proprio enunciado .i. apresentado como seu responçhvel. 
O emissor de um enunciado põe em cena um ou mais enunciadores, que são 
posições discursivas com as quais o emissor se identifica ou nâo. A distinção entre 
emissor e enunciadores facilita o estudo de construçòes com pressuposições, um dos 
alicerces que sustentam a análise neste trabalho. Por exemplo, podemos visualizar o uso 
da pressuposição em: "A guerra civil no Rio nâo existe". Aí, o emissor pòe em cena 
dois enunciadores. O primeiro, nega que haja guerra civil no Rio, uma das 
interpretações possíveis da violència urbana. O segundo, não apenas admite a posição 
contraria como a impòe na agenda de discussâo. 
O coniunto dos enunciadores com os quais o emissor se identifica define a sua 
imagem ou lugar enwnciativo (o sentido que o emissor reivindica para si mesmo). Esta 
imagem que d e h e  o su-jeito da eriunciação (Érnile Benvenisre) ou enunciador contém 
tanto a imagem que o emissor faz de si mesmo como a imagem que ele faz do universo 
de discui-so etli jogo (0 "mundo'*). 
Em relação ao momento ao consumo, a existhcia do autor empirico corresponde 
o seu público ou audiencia. Ao interpretar o texto, uma pai-te do publico pode se 
identificar (ao menos em pane) com os personagens a quem o emissor se dirige. Com o 
seu texto, o emissor fixa os enunciadores com os quais ele se identifica, o que significa 
a imposiçâo de uma imagem ou lugar enunciativo. Esta imagem ou lugar que os 
receptores assumem ao se reconhecer. nos enunciadores 6 o sujeito falado ou 
coenunciador (Pinto, 1999:?2). 
Definidos como o sujeito do enunciado, o da enunciaçào e o falado, os três tipos 
de sujeito explicitam diferentes lugares de identificação e papéis sociais para os 
pai-ticipantes ao se assumirem como emissores ou coemissot-es (receptores) em eventos 
coniunicacionais. Não há, pot~anto, su-jeito antes que ele enuncie, pois não hA 
exterioridade entre sujeitos e seus discursos. Para sei- sujeito, o indivíduo deve ocupar 
uma posiqâo que lhe atribui autoridade vinculada a urna instituição e lhe garante 
legitimidade. 
No entanto, cabe lembrar a critica de Fairclough (2001:55) na ènfase excessiva 
dada a repi-odução social. A análise deve enfocar as poççibilidadês de transformação, de 
os sujeitos poderem contestar e pi-ogressi\,amente reestruturar a dominação mediante a 
pratica. A visão da posiçâo do sujeito como um efeito nâo deve ser- unilateral e 
negligenciar a capacidade de os sujeitos atuarem como agentes e transformarem as 
bases da sujeição. 
Isto implica uma atenção especial as  relações pragmáticas e a teoria do discurso 
como teoria da aqão (ou do ato ilocucionái.io ). Faz patte do dispositivo de enunciaçâo a 
relaçâo pragmática que o texto propõe entre emissor e coemissor, ou seja, o lugar onde 
se manifestam as relações de saber e poder em jogo (distancia ou cumplicidade, 
imposiçâo ou liberdade, pedagogia ou compatt ilhamento de valores entre iguais, 
superioridade ou nivelamento hierárquico). As relações pragmát icas tèm papel 
primordial no estabelecimento ou I-ept.oduçâo das relaçòes e identidades sociais pelos 
discursos (Pinto, 1999:32). 
11. 4- Anstin e o ato ilociucion~r~o. 
A categoria do ato iloçucionarjo pettence a Teoria dos Atos de Fala, de Austin. A 
noção de que "dizer'. e "fazer" implica que, para Awçzin, ao in\.estigarmos a linguagem, 
in\resti;amos também a sociedade da qual ela e linguagem, n contexto social e cultural 
na qual ela e usada, as praticas sociais e valores de uma determinada comunidade: 
"( . . . I  quando examinainos o que se deve dizer e quando se deve fazê-lo, que 
palavras deveinos usar ein deterininadas situaçoes, não estamos examinando 
siinplesinente palavras {ou seus 'significados', seja Ia o que isto for), mas sobretudo a 
realidade sobre a qual falamos ao usar estas palavras - usamos uina consciência mais 
aguçada das palavras para aguçar nossa percepção (. . .) das fenômenos' I". 
Podemos, entso, dizer que, na teoria de Austin, não há também uma separação 
radical entre "linguagem" e "mundo", já que o real ti constituído pelo modo como 
aprendemos a linguagem e a uíilizamos. Ausrin propòe sua Teoria dos Atos de Fala 
como concepção da linguagem conio açào, ou seja, utilizada para realizar atos. 
Inicialmente, ele faz uma distinção entre enunciados constatativos, usados para dizer 
(descrever uni episódio, ~.elatai+ um fato) e os perfoimativos, usados para fazer (quando 
o enunciado e o ato são indissociaveis). 
Assim, utilizar o performativo: "Eu ordeno. ..", não e relatar um fato, mas dar uma 
ordem. O r-efato estaria no uso do conçtatativo: "Ele ordena...". Noutro momento, Austin 
generaliza a dimensâo de agir também para todos os usos da linguagem. Por exemplo, 
em: "Ele ordena...", há um ato implicito do falante: "(Eu afirmo que) ele ordena...". 
Assim, relatos, descriçòes, constataçôes, são também azos atribuídos ao falante de modo 
análogo aos perfonnativos. Aust in então redefme os enunciados como atos, 
classi ficados em ato Iocucionario, ilocucionario e perlocucionario (Mar-condes Filho, 
1992: 15). 
O ato Focucionário refere-se is regras e con~enções fonéticas, sintiticas e 
semânticas de uma lingua. O ato ilocucionário é a ação praticada ao se enunciar 
deteirninada oraç5o com um fim convencional e inst itucionalmente concebido. O ato 
perlocucionario e o resultado n5o con\lencional dos aros ilocucionkios. Assim, no 
enunciado "eu ordeno...", util'iza-se uma oração da língua portuguesa com sentido e 
i-eferéncia det euninados (ato locucionario ) para praticar o ato ilocucionario de ordenar. 
Na medida em que tal ato seja aceito ou contrarie a quem se ordena, produz-se um 
efeito per-locucionario da ordeni. Ele existe apenas quando há um efeito nâo 
convencional da ação ilocuçionaria (o efeito convencional, por definição, é incluído no 
ato Flocucionirio). 
Podemos exemplificar com uma das teses centrais desta pesquisa. Em resposta a 
exploração do trabalho, os intelectuais críticos e de esquerda geraram um modelo 
interpretat i1.o da violência fundada naquela exploraçâo e nas desigualdades econômicas. 
Em especial para o Rio de Janeiro, passou-se a explicar, de forma hegemônica, o 
comportamento marginal e delituoso como forma de resistência dos oprimidos a lógica 
do mercado, ao regime autoritário, i privatização do Estado pelas elites. Uma das 
mitologias mais ~alorizas passou a ser a do bandido "Robin Hood", grupos marginais 
çu-ia inten'enção delituosa visaria h distribuiçâo de renda. 
Pois bem. Como nos ensina Foucault ( 1985: 145- 151) ,  há um novo investimento 
discur-sivo, uma contra-ofensiva das forças dominantes sobre o controle dos cor-pos dos 
pobres. Como vimos, ele o denomina "dispositivos e ~ t r a t k ~ i c ~ s " ~ ~ .  A noção de que a 
desigualdade econômica fundamenta o crime dos pobres tornou-os alvo de intensa 
vigilância do Estado e dos meios de cornunicaçâo. As camadas populares foram 
1: Nati sc tr;ii;i, aqui, dc uiiia "rtssiiiiil;i~5ici" pela ltidústria Çultur;d, iios iiioldti; do çoiiccito fraiik~ùrlitniri. 
semantizadas como uma espécie de "criminosos-potenciaiç". Podemos tratar este 
resultado dos discursos produzidos pelos intelectuais de esquerda como "efeitos 
perlocucionários"', uma vez que o propósito intencional dos atos ilocucienirios era 
denunciar a opressão. 
Uma oracão torna-se ato ilocucionai-io se corresponde a determinadas convenções 
e satisfaz a condições impostas. Vejamos n oração "ordeno-lhe que entregue sua arma"'. 
Ela se toma uma ordem apenas se o falanze possui autoridade suficiente para dar- tal 
ordem, se a ordem for exeqüivel, se foi dirigida a pessoa adequada e uma vez formulada 
corretamente e de forma compreensíveI. Isto é, o contexto deve ser apropriado, os atores 
devem ocupar determinadas posiçòes e as fórmulas evocadas tem que sei- adequadas. A 
linguagem é uma prática social concreta. 
Austin então propõe a distinção entre dois elementos constizutivos dos atos 
linguisticos, o significado e a força ilocucionária. O significado é atribuído ao ato 
locucionario, tratar-se-ia de um elemento puramente lingiiistiço. A força ilocucionária 
formaria o núcleo do ato ilocucionário, que ultrapassa a esfera do puramente lingiiistico 
e se entrelaça ao contexto e as regras e con\.enç6eç. Linguagem é açâo quando usar a 
linguagem e realizar atos de fala em um contexto social e institucionalmente 
det eiminado. 
Neste ponto, devemos lembrar as reflexòes de Bakhtin ( 198662). Em 1929, no 
1ivt.o :l.la~:l-lsmo e filosofia do litlgmge~n, ele chamava a atenção para a natureza social 
da linguagem, que não existe fora de um contexto social: "O signo e a situação social 
em que se insere estào indissoluvelrnente ligados". Alem disso, como lembra Bakhtin, 
por conçtituiqiio, a linguasem é dial~çiça, todo significado incoipora neceçsai.iarnente o 
outro. Assim, deve-se descartar qualquer- classificaçâo do uso da língua como abstrato 
ou "puramente lingüiçtico", portanto, como ato ~ocucionário'~. 
A enunciação é deteminada pelas relãçòes sociais e pelo ambiente social. Com 
isso, Bakhtin antecipava idéias da teoria da enunciaçâo e da pragmática. "A situação 
social mais imediata e o meio social mais amplo determinam completamente e, por 
assim dizer, a partii- do seu próprio interior, a estrutura da enunciaçâo (lbidem: 1 I 3)". 
O p i ) d ~ ~  (C o cciilrro-podcr) sc d~docii, rwua, iov~stc iii ciu~rtis lugares, iiuliia luta iiidciiiiidn e coiituiua. 
' '  Agrridqo i lutura crílirírica da Prof: Dr:' Aiia Paula Goulm RiRih~iro, çujas sugcstõ~ aprovato 
iiricydiiiaitc: lií) d~~ci ivoivi~i i~rrlo  ~ L Y I  a aiaFisc. 
Da mesma forma, a distinção entre significado e força ilocwcionária não se 
sustenta. 0 s  ato3 de fala podem estar presentes nas ações verbais mais informais, como 
no pedido de uma informaçâo, como nos mais ritualizados, em que o uso prévio de 
fórmulas dadas pela instituiçgo torna-se indispensável, como numa cerimônia de 
batismo. Porem, uma criança que simula a cerimônia de batismo não pratica um ato 
"puramente linguística", mas um ato ilocucionário Iigado a informalidade e suas 
convenções (com as brincadeiras infantis). 
O falante produz atos a medida que concretiza as práticas e as fórmulas pelas 
quaiç eIas se realizam, em contextos formais ou informais. Se a força iloçucionária não 
reside no falante, mas na existencia de expectativas, praticas e convenções 
estabelecidas, portanto, ela é uma disputa por sentido das práticas discursivas realizadas 
dentro de um contexto. Nâo se trata de reificar- as convenções, de legar ao individuo um 
papeI de supone de estruturas. O que se quer enfatizar 6 que a açgo do sujeito passa pela 
organizaçâo institucional da sociedade, que atribui papéis sociais aos falantes e demarca 
as possibi~idades de enunciação de det eminados atos ilocucionái-ios. Pensada desta 
forma, a força ilocucionária e Q lugar por excelência do desafio As estl-uturas 
naturalizadas. 
O sucesso dos atos ilocucionários exige interaçâo com valores culturais e padrões 
de comportamento que p~.essupòem um determinado conjunto hegemônico (portanto, 
em equilibt-io instável) de relações sociais e de poder. O processo hegemõnico 
necessariamente produz uma contra-hegemonia, em cu-io interior convivem formas 
alternativas de abordagem econômica, cultural, política e moral. Como veremos no 
próximo capítulo, entendemos o conceito de hegemonial' como a capacidade cultural, 
economica, polit isa, moral e intelect uail de estabelecer uma direção dominante no 
insulo de abordagem de uma deteminada questão. A força ilocuçionária esta numa 
relação de razão direta com QS sentidos disputados na luta hegemonica. 
11.5- As condições sociais de produ~ão e a constituição dos sujeitos 
A Serniologia dos Disçusços Sociais pt-op6e a noçgo de um sujeito que não 
controla seu discurso. Condicionado pela preexistência da topografia social, ele alcança 
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sua identidade a partir e no interior deste sistema de "lugares" que o ultrapassa. A fonte 
dessa concepção de **lugares" é identificada no conceito de formações discursivas de 
~ouçault", que detemina as possibilidades de .o indivíduo ocupar uma posição para 
dela çer o sujeito (Maingueneau, 1 997:32). 
Pensada neste ãngulo, a subjetividade enunciativa possui duas faces. Por um lado, 
ela constitui o enunciador em sujeito de seu disçur-so. Por outro, ela o assujeita, 
submete-o a suas regras. Neste processo, o enunciador é legitimado, pois a autoridade 
vinculada institucionalmente a este lugar lhe é atribuída. Eliseo Verbn chama esse 
conjunto de dezerminações que definem a posiqão social dos produtores de "condições 
de produç5o dos discui-sos" 
Além das condições de produção, deve-se considerar o consumo. Todo objeto 
significante e produzido num dado contexto histórico, circula no meio social e e 
consumido, real e simbolicamente. Neste sentido, condiçòes sociais de produç5o 
equivalem ao contexto, pois incluem todo o processo de interaçâo comunicacional (a 
produçâo, a circulaç5o e o consumo dos sentidos). 
Analisar os textos como discursos, significa entendê-los como parte de praticas 
sociais inseridas em contextos determinados. Os participantes nestas praticas assumem 
o papel de sujeitos, no duplo sentido de assujeirados h determina~ões do contexto e de 
agentes das açòes de produção, circulaç5o e consumo ou reconhecimento (Veron) dos 
textos (Pinto, 1999:8). 
"Nisto consiste a hipótese por inim denominada de postulado da econoinia política 
do significante, pela qual se devem levar em conta as condições de produ~ão/consurno 
dos discursos sociais em jogo. examinando-se ( 1 ) as detei-minaçõles responsáveis pelas 
escolhas, conscientes ou não, feitas por ocasião do engendramento de um discurso ou 
de um tipo de discurso, e (2) as determinações que reçein as restrições que organizam 
sua recepção'" (Pinto, ibidem4). 
Desta forma, evidencia-se a impoi-tãncia do contexto da comunicação. O 
significado 6 uma iariante indissociAvel do contexto. Ele é gerado intes-pessoalmente e o 
discurso é um território compai-tilhado (Ribeiro, 1995). O emissor e o receptor deixam 
de ser pensados como elementos inicial e f-a1 do psoçesso de comunicação e se tornam 
su-ieitos at ivoç, que fazem patte de uma dada realidade sócio-histórica. 
- 
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Maiikguuictiu, 1997: 14). 
11.6- Intertextualldade e Teoria Social do Discurso 
No ato da recepção, palavras e orações são não apenas decodlficadas, mas 
também interpretadas, na medida em que são provenientes de um processo de produção 
de sentido. Elo na cadeia da comuniçaç~o verbal, elas possuem particularidades, como a 
possibilidade de uma resposta do receptor, a que Bakhtin denomina de posição 
sesponsiva ativa. Na própria elaboraçgo do enunciado, o emissor procura antecipar tal 
resposta. Ele não apenas decodifica a informação, mas a articula, a compõe e a 
interpreta de acordo com seu repertório sociocultural. Assim, o sentido só se comple~a 
no receptor. 
O conceito de diálogo que permeia o pensamento bakhtiniano possui essa 
caracteristica de confronto. Dialogar nao se resume apenas a trocas de informações por 
interlocutores, mas sim em reflexão e análise diante de informações compartilhadas 
pelos falantes. Dessa forma, um enunciado responde a enunciados que lhe antecedem e 
provoca outros, que lhe sucedem. O discurso dialoga com esses enunciados anteriores e 
posteriores, que são as vozes que constituem os enunciados. Ao constniir seu discurso, o 
locutor faz uso de vhrios enunciados, de fiagmentoç de enunciados, citações, çonceizos e 
uma série de vestígios e influencias do meio social, os quais assume como base, como 
confirmação ou os completa. 
A essa orquestsaçâo de vozes, Bakhtin chama de polifonia. O discurso constitui-se 
como uma teia construida e perrneada de outros enunciados. A polifonia é a 
manifestação explicita de vozes, citadas conscientemente ou n5o pelo autor de um texto, 
ou pela manifestação de vozes impessoais da história e da cultura. Estas vozes se fazem 
presentes em todo a universo discursivo, sobre os quais o autor não tem completo 
contl+ole racional e das quais, muitas vezes, ngo esta consciente. 
Da mesma forma que articulamos vozes precedentes ao nosso -discurso, também 
aiticulamos o discurso com vozes que o sucederão. Um discurso sempre se dirige a 
alguém. Por isso, utilizamos elementos e expressões que se conformam ao receptor. 
Para que o alcance, nós moldamos o discurso, conscientemente ou nâo, a uma esti-citura, 
um genero que se encaixe e atenda (ou contrarie) as expectativas compreensíveis do 
receptor. Essas vozes que sucedem os discursos tambem o constituem e criam 
possibilidades de argumentos e enunciados. 
A polifonia aponta para a pluralidade de vozes encontrada no texto e também para 
o ingulo no qual essas vozes se justapõem, a forma como eEas dialogam. Nessa forma 
de diálogo, a significação e gerada. Portanto; ela não é dada, mas construida na 
interação, no dialogismo. JuEia Kristeva traduziu o termo dialogiçmo como 
inzertextualidade. 0 desenvolvimento de uma abordagem int ertextual para a análise de 
textos era o tema maior do trabalho de Bakhtin e estava ligado a outras questões 
importantes de sua obra, como a teoria do gênero. Kristeva observa que a 
intertextualidade implica a inserçiio da história (sociedade) em um texto e deste texto na 
história. O texto absorve (e  é construido de) textos do passado, aos quais ele responde, 
reacentua e retrabalha. 
O conceito de intertextualidade aponta pata como os textos podem transformas 
textos antei.iores e seestruturai- as convençòes existentes para gerar novos textos. Mas 
essa capacidade é socialmente limitada, restringida e condicional, conforme as relaçoes 
de poder. Para explicar essas Iimitaçoes sociais, Fairclough sugere combinar a teoria da 
intertextualidade com uma teoria das relaçòes de poder e de como elas moldam e sâo 
moldadas por estruturas e praticas sociais. A combinaçào da teoria da hegemonia com a 
da inteitextualidade serviria também para conceituar processos intertextuais e processos 
de luta hegernõnica na esfet-a do discusso, que tem efeitos sobre a luta hegemõnica, 
assim como sào afetados por ela no sentido mais amplo. 
Além de incorporar ou responder a outros textos, a intertextualidade deve ser 
pensada a partir da incorporaçâo das relações potencialmente complexas que tem com 
as convençòes (gêneros, discursos, tipos de atividades) que constituem uma ordem de 
discurso. Na conceituaçâo de genero, Bakhtin observa que os textos podem nâo sCi 
r-ecoil-er a essas con\.ençoes de um modo relativamente direto, mas também "reacentuá- 
las" (usando-as ironicamente, reverentemente, parodiando-as), ou podem "mesclá-las" 
de vht-ios modos. 
A distinçgo entre as relações inteitextuais de textos com outros textos específicos 
e as relacões inter-textuais de textos com as convenç6es está relacionada com uma outra 
dist inçâo usada pelos analistas de discursos franceses : a intel-textualidade manifesta 
oposta a "constituti\~a" (Authier-Rkmz, 1982; Maingueneau, 1987). Na 
intet-t extuãlidade manifesta, outros textos esigo explicitamente mascados ou sugeridos 
por traços na superfície do texto, como aspas. Entretanto um texto pode "incorporar" 
outro texto sem que o ultimo esteja explicitamente sugerido. A intertextualidade 
constitutjva de um texto é a configuração de convenções disçursivas que entram em sua 
produção. A prioridade que Fairclough dá .is ordens de discurso ressalta a 
intertextualidade constitutiva. 
11. 7- Séries textuais e análise comparativa 
Os textoç pertencem a sbies ou redes organizadas por oposiçgo ou 
sequencialidade, nâo surgem isoladamente num uni~erso discursivo. As marcas do 
processo de geraçgo de sentidos dependem do contexto e o sentido surge de diferenças 
formais, não pode ser abstraído de um item isolado. As séries textuais sâo o lugar 
privilegiado para a comparação (Pinto, 1 999:52). Tres tipos de séries sâo reconhecidas e 
utilizadas na prática da análise de discursos. A primeira delas foi denominada por 
Michel Foucault de ordem de discursos. Ela e constituida por gêneros de discursos 
produzidos no interior de urna instituição social ou de uma comunidade discurçiva, quer 
para a divulgaçgo extelna, quer para a circulaçâo interna. 
Norman Fairclough p-opbe que o conceito de ordem de discursos inclua uma 
sequència temporal de textos em que cada um substitui o anterior, em cadeia. Na midia, 
esses encadeamentos podem ser, parcialmente, internos e externos a ordem de discursos 
de uma instituição. No plano interno de uma redação de jornal, o processo de produção 
de textos se faz por uma sequencia de transforrnaçòes entre diferentes versões ate o 
texto definitivo. No plano externo aquela ordem de discursos, há textos de fora da 
empresa joinalistica que fazem parte do encadeamento de textos, como as fontes, 
conversas, debates, relatos, resultados de entrevistas em pesquisa de opinião. 
Fairclough combina a abordagem fouçault iana sobre os elementos constmtivos do 
discurso com a ênfase bakhtiniana na inteitextualidade, na composição do texto por 
meio de fragmentos de outros textos. As duas visões apontam para o modo como as 
ordens de discurso estmtut-am a pratica discursiva e sâo por ela estrutura&. Tatnbkrn 
procura definir uma çoncepçâo dinamita da pratica discursiva e de sua relação com a 
prázica social dentro de uma conceituação gramscjana de poder e de luta de poder em 
temos de hegernonia. 
O conceito de ordem do discurso em Fairclough é também defrnido a partir da 
noção de intei-xtualidade e de uma discussão do uso do conceito de formação discursiva, 
de Fouçault. Urna formação discursiva consiste num sistema de regras que tornam 
possiveI a ocorrência de certos enunciados, e não outros, em determinados tempos, 
lugares e localizaçfies institucionais. 
São regras de fo~mação para o conjunto pmicuIar de enunciados que pertencem a 
forrnaç5o discursiva e,  mais especificamente, de regras para a formaç5o de ob-ietos, de 
modalidades enunciativas e poçiçoes do sujeito, de regras para a formação de conceitos 
e estratégias. Essas regras são constiíuidas por- combinaçòes de elementos discursivos e 
nào-discursivos anteriores. 
Existe ai a visao de que o discurso contribui para a produçâo, a transformação e 
a repsoduç~o dos objetos e dos sujeitos da vida social. Isso implica que o discurso tem 
uma relaçào ati1.a com o real, que a linguagem i. construtiva da realidade no sentido de 
que atribui significados para ela. Assim, rejeita-se a vis50 de uma relação passiva, em 
que a linguagem meramente se refere aos objetos. 
Pinto (1999) alerta que O conceito de formação discursiva é vago e pouco 
normativo. Alem disso, ele contempla apenas a dirnençso da produç5o dos textos, sem 
le\,ar em conta a ptvposta de secepç50, portanto, dos efeitos de sentido em recepção. 
Para a Semiologia dos Discursos Sociais, o lugar atribuído ao destinatário ou 
coenunciador e também determinante do ideológico de um texto. Fair-clough o utiliza 
pela ènfase nas relações interdiscursi\,as, que seriam o centro da investigação sobre a 
estr-uturação ou atticulaçiio das formações discursivas na relação umas com as outras, 
dentro do que ele conceitua de ordens de discurso institucionais e societarias. Ou seia, a 
totalidade de práticas discursivas dentro de uma instituição ou sociedade, e o 
relacionamento entre elas. 
Para assegurar um nicho fiel de público, as casacter-isticas de um gênero 
discursi\~o podem vai-ias consideravelmente, ao aparecer em ordens de discut-sos 
concorrentes no mercado. Trata-se de um outro tipo de série textual, o universo de 
concotrência ou mercado simbolico. Neçze conceito, combinam-se a fotmaçâo 
discui4si\~a e a noçâo de que a analise de um texto como discurso incorpora 
necessariamente a proposta de consumo que traz implicita, definida gela imagem do seu 
coenunciador ou  destinatar.io. 
Pinto 199957) propõe classificar de espkies de discursos is variedades de 
gèneros de discursos que se opõem em um mercado çimb6lico. Na analise das espécies 
do genero editorial dos jornais cariocas O Globo e Jornal do Brasil, veiculados em 
janeiro de 1995, o autor mostrou que os dois jornais dirigiam seus editoriais a 
destinatários diferent ernente construidos, apesar de, em princípio, procurarem atingir 
gtupos sociais definidos como de renda e escoIaridade elevadas. 
Por meio de um discurso de carater pedagógico e autoritário, O GLOBO dirigia-se 
a leitores bem informados sobre a atualidade. Mas procurava tarnbem cooptar outros 
leitores, que se submetessem sem crítica ao prestígio e autoridade do jornal (pelo fato de 
ser um dos maiores jornais de circulação nacional ou de pertencer ao mesmo grupo que 
detém a rede de TV mais sintonizada do país). Embora dirigido a um público alvo 
semelhante, o JORNAL DO BRASIL nâo o conside~*a\.a ssim tão informado sobre os 
acontecimentos da âtualidade. Ele const~xia sua "aura" por meio de uma paródia aos 
textos Eiterarios, com um texto opaco e barroco, rico em ironias, metáforas com intençgo 
humorística e sarçisltica e fórmulas concisas e "inteligentes". O próprio estilo dos 
editoriais trataria de desencadear o processo de adesão do receptor. 
No caso dos editoriais que tsatalram da propaganda eleitoral que o entâo senador 
Humberto Lucena mandara imprimir na gráfica do Senado, os editoriais dos dois jornais 
diferenciavam-se também quanto ao seu posicionarnento ideoloçico, embora 
pertencessem a mesma formaçâo diçcurçiva. Enquanto O GLOBO pedia apenas o 
r-essai-cimento das despesas, em nome da govermabilidade do país, o JORNAL DO 
BRASIL defendia a cassação do então presidente do Senado. 
Assim, o conceito de mercado sirnbiilico é interessante na pesquisa do 
funcionamento do processo de comunicaçâo de produtos concorrentes, principalmente 
para diferenciar as estratégias diçcursi~as entre concorrentes que dividem o mesmo 
público alvo, definido pelas mesmas variáveis socioeconòrnicas e pelo mesmo "est i10 de 
vida". 
"Há poiica teoria social nas análises lingiiísticas" 
(Norriiai Fairclougli, 2001) 
111- Linguagem, Ideologia e Hegemonia 
Há uma tradição de pesquisa em ciencias humanas que se funda na separaçiio 
entt-e discurso e celaçòes sociais. Esta postura intelectual deriva em especial de um 
entendimento da natureza da  linguagem com a função excluçi\ra de representar o real, 
uma postura ideológica. No capitulo anterior, vimos que a linguagem é um elemento 
constitutivo das relações sociais, inclusivo do processo de conhecimento e das teorias 
sociais. Somos produtos (e produtores) das praticas discursivas, entendidas como 
práticas sociais. 
Para examinar- a questão da ideologia e poder sob uma perspectiva critica, vamos 
rastrear algumas noções sobre os conceitos e demarcá-los na dimensão de interesse 
desta pesquisa. Trata-se da dimensão semiológica e pragmática já explicitada, que 
percebe a linguagem enquanto forma de ação sobre o real (não apenas sua 
representação) e em termos de hegemonia. Outras formas de poder em desenvolvimento 
na sociedade contemporânea, concebida aqui como capitaEismo tardio, nos interessam. 
Em especial o conceito de agenda seftitlg. 
111. 1. Ideologia e Positivismo 
A palavra ideologia parece ter sido utilizada pela primeira vez por Destut de 
Tracy, em 1 80 1, no seu Eléi,~e,~ts d ' i d e ~ l o ~ i e ' ~ .  Discipulo tardio dos iluministas 
franceses, Destut de Tracy pr-ocura\!a '*o estudo científico das idéias, e as idéias são 
t.eçultado da interação entre o organismo vivo e a natureza." (Apud Lowy, 1985: 1 I 3. 
Adepto do materialismo meçanicista, Tracy acreditava que o homem é produto do 
meioI7. Com ele, a ideologia tomara-se um capitulo da zoologia. 
0 s  chamados "ideólogos" pretendiam instituir uma ciència das idéias. O grupo 
incluia o médico Cabanis, o matemático Condorcet, o psiquiatra Pinel e tinha uma 
posiçâo liberal que se çon fi-ontava com o Imperio Napoleõnico (Marcondes Filho, 
1992: 1 1 1 ). BonapaTe os ridicularizou, justamente acusando-os de nâo serem autênticos 
fil6sofos, mas "meros ideólogos", que no entender do imperador significava portar uma 
"falsa consciência" da realidade. 
I (. Coiiwi  rcii.rbicia, uiiFi;raiiicis LOWY, Micliad. I r k o l q y i r ~  r I'ir;~icit~ Social. Coríe;l Ed. São Paulo, 1985, 
4.' u11~ii.o. Taiiihcrii, ri Dicir~~lrjr-ir~ r/(* Ç'tc;rrcius Sociais, da FuiidaqGo Gaulio Vargas, Rio de Jwieira, 1986, 
pp. 770- i. 
I - O çiiipirisiiio tic Lwkc c Coiidillac f i t B  lias sues osigcqis. E~iule Brkltics, eili ISi.rrrír7r~ riu,/flosojiu. IOIIIO 
scgutirla, (Ed M~3tr;tre Jou, São Paulo, 1977, p. 32,  diz que de sc aiçrnitrava "tritre a filosolia do skulo 
XVlll c o prisit ivisiiici". 
A partir de enzâo, "ideologia-' vai ser classificada como uma espeçulação que traça 
um quadro fantasioso e deformador da  realidade1! Tal conotaçâo negativa vai estar 
presente na obra de Marx e Engels, que dar o sentido definitivo ao t e m o  em A 
id~ologia alenzã, escrita entre 1 845-6, que restou inacabada e só foi publicada em 1 962. 
Antes de discutir a constiução do conceito por Marx, convém observar um dos seus 
principais int ei.locutores, o posiziviçmo. 
O pensamento positivista nasce na metade do século XIX, no contexto do 
desenvolvimento da burguesia industrial, de suas preocupaçòes com o crescimento do 
rnoviment o popular (as revoluçòes de 1 848 e o florescimento das doutrinas socialistas). 
Dai, a \.alorizaçâo da "çiençia" e da "tecnocracia". Embora se possa classificar diversos 
autores como posirivistas, com um quadro de diversidade intelectual bastante amplo I", 
existem caracteristicns comuns a eles. Assim, pode-se dizer que o posiíi\lismo: 
1 )  Considera a sociedade humana como possuidora de leis naturais, portanto, 
cient ificas, eternas, imutáveis e que independern da vontade dos homens. 
3) Por isso, as Ciências Sociais de~pern inspirar-se na metodologia das Ciènçias 
Naturais. A Sociologia seria uma espkcie de Física Social, com rígida separação 
entre sujeito e objeto do conhecimento. 
3)  O positivista julga que ideologia é uma espécie de preconceito, de pré-noção, de 
cunho político ou social, que carregamos e nos impede de estudar m objeto com 
isenção. Há uma rigida separaçâo entre Ciència e Ideologia. O cientista deve ser. 
"neutt-o'., imparcial, nâo se deixando envolver por nenhuma pré-noção ideológica3'. 
As principais criticas a este modelo apontam o fato de as Ciências Sociais 
pesquisarem uma realidade que é produto humano, histórica e mutavel. Assim, elas 
' 9 r i l i . t ~  (Qp. Cii., pp. 47-3) lida (Ias iiiHui~ici;is (10s "idcxilogos" iin lii~raiurii tlc Stlicaiílal, lias iílL;iBb tlc 
Tlioiiiiis Jd ' t i~xoii  c ciii nlguis pciisarki.rfi ilaliariris. Eiii í f s  pr~lrri.~.rrr ai coisr~.~  (Míutiiis Foilt LY, São 
Paulo, 19x5, pp, 100-107). t aiiihbiri Fouciiult l i /  rcltcxõcs ri rupcilo rlo t~ilrecniz;iinciito do 
cciiilitxiiiiciiio, da liiiguageiii c dos sip~cis, ciii D. dc Tracy. 
IV No LSIU~IO (10 positiv1siiio, i11Ui1 CIOS JU cit tttlos L O y  ( p p  35-45] c Brdiicx (pp. 2.39-274), ~(li l i iou-sc 
RIBEIRO, Jo5o. O qiw (; po.lifiinn,o. Brasili~rise, Sáo Paulo, 1986. O iiiodclo dc positivisiiio C o dc 
Aiigustri Coiiit c. Utilizou-sc iaiiihúii o ariigo clc RUIC V~rtluinl  "A Filoso AR Positiva de Augusto 
Coiiitc"', in: A /i/ovoJia r a / I ~ T I O I . ~ < E ,  vol. 5,  rlii colqãci l / i . \ fO~- i l r  r {ilorqfiri. tlingids por Clirlicld (1974), c 
ii c(iidiu~cn dc lcxio'; da Etlitor;~ Atica, S5o Paulo, 1978, IOnitr,  uirii iiitrotlu@o dc Evaristri de Moratts 
Fillici. 
- 1  b  Di3cipulo ilc Çoiiitc, Eiiiilc Durkliciiii elahira uni IIWO que & uril priiiior (te c la re~a  113 defiiiição da 
po';turii positivida. Eiti suas Sirsrrm cio I I I P ! O ~ J O  socio1O~~c0, L'Ic wcreve "a priiiieira r e g a  e a riiais 
iiliitlaiii~~iliil c ;i dc coiisid~am os !:(iios srxia~s co i l i~  ç~isos." (C'onirr r L>iu&/~rini. Abril çulturíil, SGo 
Paulo, Ic)T?, CoIqão Os P L ~ ~ s ~ I ~ o T L ? ~ ,  p. 396). E ta1ikhC111: "E i lm~~saTio  afastar s i s ~ t m ~ i a t i ~ a ~ ~ i ~ a i t c  iodas as 
iwq?)ch prLv~:is."(lílai~, p. 4M). 
necessitam de métodos próprios2'. Alem disso, a "neutralidade científica" e bastante 
questionada também nas Ciências ~a tu r a i s ' ~ .  
111, 2. Positivismo e marxismo 
A influencia do positivismo contaminou inclusive movimentos intelectuais 
radicalmente críticos a ele, como o marxismo (Konder, 1992:24-5). Sem duvida, o 
entusiasmo com a ciência após a revoluçâo industrial, com sua adequação ao 
pragmatismo do mercado capitalista, mostra-nos Konder, inibia a critica: 
"O prestígio alcançado pela ciència era tão grande que as pessoas eram levadas a 
acatá-la sem se perguntar com maior insistència o que ela era. De onde provinha a 
garantia de 'objetividade' da sua fala? O que assegurava o teor de 'verdade' atribuído 
ao seu discurso?!" (Ibidein:25}. 
Sobre o empenho de Karl Marx em fundar um "socialismo científico", explica o 
autor (Ibidern): 
"Marx procurou se insurgir contra a mitificação da ciència. contra a visão da 
ciência como um saber 'imparcial', 'descomprometido', poste acima da história. 
Contudo, a i-eação, por mais vigorosa que tenha sido, não foi suficiente para lhe 
permitir a criação de uina concepçâo de ciência capaz de funcionar. tranqiiilainente. 
como alternativa para aquela que rejeitava." 
Em A ideologia a l ~ w â  Marx e Engels entendem a ideologia como falsa 
consciência. Eles criticam os fili9sofos neohegelianos, em especial Feuerbach, para 
quem a religiâo era produto de espíritos superst icioços e obscurantistas, crentes numa 
sealidade sobrenatural (Marcondes Filho, 1 9992: 1 1 2). Marx e Engels criticam tal 
interpretaçâo por- não "ir a raiz do problema" (como Mat-x definia o temo "radical"), o 
que faria dela, portanto, ideológica. 
Uma interpretação "radiçaI*', critica, deveria levar em conta que o fenômeno 
religioso seria um instrumento por meio do qual as classes dominantes exercem seu 
controle soblhe as classes oprimidas. Não é porque os espíritos são crédulos e 
supei.sticiosos que os homens tomam-se dominados pela religiâo, mas a força da 
religiâo reside nas possibilidades que abre pa1.a que a dominação seja mantida. 
'' N;i Er;i Mod~ri ia ,  a tli';cuss5o sohrc ri çlivuiii(Padç d e  iiiCtodr~s. vciii dcstlc Pascal e D L ~ ~ ~ s .  A quwtão 
da sublcrividlidc tia u)iistruçZo da Çitiicios Naturrus, iiuiiia cri1 iui niiipla a« positivisiiio, ria obra clo 
~yiisiciiiOl~igc~ ttiwicC3 Gasioii B~çlid~vird, çoiiir~ sc podc wtiECrir aimil JAPIASSU, H. 1'ur.u 1.1. Hack~Iui.d? 
Frsuicisco Alvcs, Rio d e  Jaiiciro, 1976, wpccialinuiic pp. 3 1-70. - + 
-- Unia rcibitiiqãci do positivis~iio ilas ciiriciiis iiaturais f i i i ~  ciii SHAFF, Adali~. IJisrór-icr r wi.riu(ir.. 
Miutiiis Foitt LS, SGo Paulo, 1 9x6. Bwiaiit c c~~~iiuiltEuiic: C GOLDMAN, LUCIL~I. O yifí' (; S O I ' ~ . I I J T I ~ ~ ~ ~ C I  Ed. 
~ii i .1,  SXo Paulo, 1986. Gcildiiia~i iiji criaiiador d c  Lo~vq', CUIO livro ciraclo E o oriuatador dwtas iiossas 
linlies. T;iiiitihii ~bclwacdor L JAPIASSU. H. O nriru (!(I ~ m r t r v l t d í ~ t t ' r .  ci~rrt(Jic'a. Editora Ititagci, Rio tlc 
Jniiciro. 1975. 
O sentido de mascaramento da realidade opressora que Marx e Engels propõem ao 
teimo ideolocia - 6 um sentido critico, que denuncia o carater de tornar a opressão 
aceitável, Há uma contraposiçio entre reaIidade e justificativa aparente, mas vinculada a 
aceitação das formas de dominação2'. A ideologia é uma forma de dominação que gera 
uma consciencia ilusória por um processo de representaçâo rnetonímico (ou, mais 
exatamente, por sinédoque), em que a parte (idéias da classe dominante) é tornada pelo 
todo (a realidade mesma). 
As representaç0es que auxiliam a dominaqão das classes dominantes objet ivam-se 
como a verdadeira realidade para legitimar as condições existentes, uma estiutura social 
desigual, numa determinada sociedade, a que coil-esponde um periodo hstórico. Como 
as causas da desigualdade não podem estar- explícitas no nível da consciencia, o 
processo ideologico é necessariamente não-transparente2" ao menos no nível mais 
básico da realidade, que, para Marx, seria formado pela estrutura social e as relações de 
produçgo (de propriedade). 
Mas a consciência ilusoria não é uma produção deliberada das classes dominantes, 
uma vez que elas mesmas sho vitimas do processo de alienaçao. A dominação nega a 
própria humanidade do homem, assim, a própria classe dominante não tem consçii2ncia 
desse modo de dominaqâo. Em trabalhos futuros, a categoria da alienação assumiria 
papel central na definição da ideologia. 
Antes de continuarmos, e preciso chamar atençâo a duas questôes. Primeiro, no 
ali-orecer da modeinidade, Marx compartilhava com seus contemporâneos o horizonte 
intelectual referençiado pela ciência, o industrialisrno, o Estado-Nação, a classe e o 
pai-tido politico, matrizes da disputa de sentido ou narrativa do que ho-ie chamamos 
"ident i ficaçâo". Segundo, A ideologia a ler116 foi escrita numa etapa intel-medikia do 
desen\vlvimento intelectual de Mai-x, em que alguns dos consagrados conceitos 
'i - Na ( 'ivi!ic.u ir /ikac!lja rio rhrc~i/» r/(> IIc>,y(~l, M x x  LIICUICI~ o processo ~ ~ i l t r a d i l ~ r i o  (Ioii i i1ia~5o-a~~ita~fio 
ç.iii 1~~1110s q11c l i ~ i ~ i l i t  cklchr~ri: "A rc l~g~ão  C o Oplo do povo (...) 1118s t;uiibC~l~ C: o s u s p ~ o  da criatura 
iifl~ia, o ~Orii$i() de uiii iiiuiidci sciii criraçsti". 
'' Sc accit:utiiob a tipologia dc sujcitos proposta por Stuari HaFF {criihsa cle i i i ~ ~ i i o  a classiliquc dc 
"supulicial"), podciiicis dizer quc L ~ I C  iiiodclo (!c idwlogia, iissoc~ailo Ei iio~fio dç Iiuriraiilrltidc ou culiuríi 
produzida pclo irahallio, I>/ tlc Miux o priiii~!ro ui lc l~lual  a rotiipcr uiiti ;i i i o ~ ã o  (!c sujeiio racional e 
irluisparuitc dci iluiii~iiisiiin c o iiiaug~?luatlor do "sujeiir> sociológiçci" (produ/.ido lia 1titcãac;ão social, ciii 
rcaqno s uri! w i i t  a t o  sl~io-lmtcírr~o dcrcniiili;irlol. Nisto, disçorcl;ui~os dc Hall, quc luide ;i associar o 
.;uici!o tlo iiiarxisiiio ao koilro orcoiiriniicla dc AdRtii Siruili. Eaudxctiios as cattxonrts dc Hall iiiais 
;i(li;uit c, i i c~ lc  apiiulo, ao tralaniicis dc i d ~ r i ~ t  iicnçfiri social. 
rnarxianos, inclusive o de ideologia, não estavam plenamente const jtuidos, tal como se 
reconhece hoje". 
Neste capítulo, um dos nossos interesses é de entender a constmç2o do conceito 
de hegemonia de Gramsci, que inclui uma i-uptura com a noçgo de ideologia como falsa 
çonsci~nçia. Acreditamos que, para entender a influencia de Marx sobre o pensamento 
de Grarnsci, devemos entender como o método do "materialismo histórico" é construído 
com base no projeto socialista de emancipação do proletariado. Assim, no entender 
desta pesquisa, Marx elabora uma "epistemologia do projeto", que assume lugar central 
na conçtruç5o de todo seu aparato conceitua12'. 
Jorge Lan-ain (1988: 184) argumenta que há uma permanència do sentido de 
ideologia como negativa e critica em todo o pensamento de Mar-x, mas que o conceito 
sofre altesaçòes ao longo da sua obra, embora sem que haja uma "ruptura 
epistemológica". No período de 1845 a 1857, Marx e EngeIs empenharam-se na 
construção do "materialismo histórico", que começa com o rompimento com Feuerbach. 
A idéia de inversão surge deste rompimento e pode ser sintetizada na noçzo de que n5o 
sãio as ideias errõneas, mas as contradições sociais reais que formam o verdadeiro 
problema da humanidade. 
111. 3. O materialismo histórico e a relação com n sociedade capitalista industrial 
O pensamento de Marx é uma análise e uma compreensão da sociedade 
capitalista, de sua esttutura fundamental e de seus desdobramentos futuros ( Aron, 
1987: 135). Para tal, ele situa historicamente o capitalismo como uma sociedade que se 
fot+tnou a partir de certas premissas socioeconômicas. 
Marx não se interessa em fazes uma antropologia hist~rica. Recusa-se a 
estabelecer qualquer teoria a respeito de uma suposta natureza humana. Herdeiro da 
tradiçào iluminista, ele acredita1.a que o homem 6 o produto do meio, da educação, da 
sociedade em que vive. Em grande parte, era isso que ele tinha em mente quando 
S~ihrc ~ s I i i  quwt ão, porlc-+c 1u priiicipaliiiui! c MçLcllaii (19'10:264). 
"'~iirii os r i i i e i ~ ~ ~ u a i s  orfjjiiiçcis (10 I I I O V I ~ I I L ~ ~ O  u l l l ~ u t ~ ~ s t ~ i  (Ic cxtrac;iio niarxista, o prqicto coiiiunist a se 
ctiy u~tlr iula IIO quc Fowcauli classilica dc regitiic dc vt~dade, utii;i '~CLI~ICII u)diiicnda de traiisiiiissãci da 
v~rtlatlc" (Srulrk, l996:64), a cxaiiplo (Ias "purd* cauzas, utopias, rcvolu~iío". (Ihrdcrii:70). O r~wl iedo  
rirais cloquciiic scria ri dupla o p ~ ~ a y ã o  dc não-r~prts~~itaq%\ c repr~*;.;Zio rio popular, cidcs~ntri por Barbcro 
(1 994:3#-39) coiiio a f ~ ~ g ~ ~ f i o  11 CC~IIJUII~O I ~ C  iilorL?j, c*.;pavos e çotitlilo d~suirisitlc~ados c riiwirgi~aliza(los 
ciii suas dciiiruidris c~pccilicas (iiiullicr, jovcrii, prostitutas, l~oiiiosscxuais, portadores dc tleticiaicia, 
sahcrc~ c prlitiças siiiitx~liçss dsi rclig~ositladc popuhir, as LLsta~, prosiihulos, cárcutx, eic.). E111 wpmial 
aos íiiorcs, M i n  flcxihiliza o iiiL~rido, iiias ris d a ~ i i t ~ ~ c  miiio luiiipciiiprol~rmadli. 
afirmava que o pensamento é resultado do ser social. Por outro lado, nas celebres Teses 
sobre Fe~ierdacll ( 1 845), Marx assinalava a importância do lado ativo do sujeito: se o 
homem é resultado das circunstâncias, é certo que ele também produz essas 
circunstàncias, por meio do trabalho. 
Pode-se definir o homem de diversas maneiras: é o Único animal que ri, que 
cozinha, que tem religião, que % erótico, que faz inçtmmentoç, que elabora arte. Mas 
nada disso seria possível sem o trabalho, porque o homem é a Unica criatura que precisa 
 construi^. seus próprios meios de subsistência. 0 trabalho assegura a existência fisica do 
homem. Acontece que o trabalho não possui apenas a dimensão da reprodutividade 
fisica vital. 
Para começar, o trabalho humano possui uma clara especificidade em relação ao 
agir de outros animais. Numa celebre passagem de O Capital, Marx compara o trabalho 
humano com a aç5o da aranha e da abelha. Diz que a aranha e a abelha podem até fiar 
um tecido e constluii- uma casa de tal modo que nem o melhor tecelão e o melhor 
arquiteto seriam capazes de faze-\o. Existe, todavia, algo que o pior arquiteto e o pior 
zecelào fazem e que e impossível a um animal. Eles sâo capazes de conceber 
mentaln-iente o resultado de sua a&, isto é, projeta-la. Porque pode projetar, porque 
pode escolhet- diante de uma gama de possibilidades, o homem se torna livre (esta 
dialtitica da liberdade e da necessidade é um tema favorito da filosofia idealista alem&). 
E o homem e livre porque trabalha. 
Por- meio do trabalho o homem se humaniza, ou seja, cria o reino da cultura. O 
trabalho é o mediador entre o homem e a natureza, na medida em que, no psoçesso de 
trarisfoimai- o real. o homem também e transformado. Para Marx, pot%mto, o trabalho 
humano transcende o limitado escopo do 1~01710 oeconorizic~a. Dai o apego de certos 
autores ao termo práxis, para diferencia-lo do trabalho no sentido utilitário do termo". 
Assim, por meio do trabalho, o homem cria instituições sociais, faz arte e çièncla, joga, 
guer-i-eia, adquire sentimentos, comunica-se com outros homens. 
Nesta leitura do conceito de ideologia em Mxx,  a partir da praxis, percebe-se que 
ela se reveste de ambigüidade e nâo pode de ser considerada uma simples pré-noçh que 
precisa ser eliminada. Na medida em que o real é o resultado de rima complexa relaçso 
entre sujeito e ob-jeto, rnediatizada pelo trabalho, pela práxis, este t-eal não e 
simplesmente uma coisa a sei- absorvida pelo su-jeito, mas o produto e produtor deste 
sujeito. 
O conhecimento não é um ato, mas um processo pratico. Daí que no processo do 
conhecimento, o sujeito tenha um inevitável "pré-disposição". Não se trata de uma 
consciència pura, de um Eu tcanscendental, mas de um ser social, de uma consciència 
determinada socialmente. Assim, o conhecimento e resultado da práxis historicamente 
determinada de cada classe social. Esta ser-ia outra fase da reflexão sobre ideologia, 
inaugurada com a redaçgo dos Gnndrisse em 1858 e que se caracteriza pelas reIaç6es 
sociais capitalistas adiantadas, cujo produto final seria O Capital. A palavra ideologia 
quase desaparece desses textos, mas se evidencia pelo uso constante e a reelaboração da 
noção de inversão {Lari-ain, 1 988: 1 84). 
Agora, se as idéias deformavam ou invertiam a realidade, era porque a própria 
realidade estava invertida. A análise das relações capitalistas leva Marx a concluir que a 
conexâo entre consciència invertida e realidade invertida é mediada por um nivel de 
aparências que é constitutivo da pr~pl-ia realidade. Própria i circulação e consumo, essa 
esfera é constituída pelo fùncionamento do mercado e da concoi~ência nas sociedades 
capitalistas. Ela é uma manifestação invertida da esfera da produção, o nível subjacente 
das relações reais. 
Para Marx, posicionar-se de acordo com a praxis definida pela esfera da produç5o 
(a  classe social) é demarcar limites e possibilidades de conhecimento. Assim, uma 
intelpretação possivel do conceito de ideologia pressupòe que a posiçâo de classe 
adquire valor epistemológico. 
Isto equil~ale a dizer: 
1- As ideias sBo produtos sociais e históricos e detaminadas pelas classes sociais, em 
última instância. No próprio fazes do conhecimento, há o ponto de vista de classe. 
Marx acreditava que, ao se colocar sob a pei-specti1.a do proletariado (classe social 
cujos problemas são universais e que, ao se autoemancipar-, emancipa a 
humanidade), o pesquisador adota a condição de possibilidade de obter um 
conhecimento mais profundo, de fazer ciencia. 
2- A ideologia aparece como uma dupla in\.ersao, na consciencia e na realidade, que 
oculta o carater çontradit~rio do padrâo das relações econornicas. Primeiro por meio 
da forma superficial como elas aparecem. Segundo, nas çoncepçòeç pelas quais seus 
agentes e portadores procuram compreende-las. Assim, por causa da divisão social 
do trabalho e da propriedade privada (que provocam a alienaçâo do trabalho, isto é, 
a sepxaçilo entre produtor e produto), o pensamento (a ideologia) adquire carater 
independente, e toma a aparência de ser produtor do real7! Assim, em O Capital, 1, 
cap. VI, Marx escreve que o mercado é a fonte da ideologia política burguesa, o 
'-eden para os direitos inatos do Homem, onde reinam a Liberdade, a Igualdade e 
Propriedade e Bentham". As aparentes liberdade e igualdade individuais 
desaparecem no processo superficial de troca, e revelam-se como desigualdade e 
falta de liberdade. 
3- Difundida pelos \,ários setores da sociedade, alem de ser uma visão estreita e 
invertida do real, a ideologia burguesa toma o proletariado incapaz de emancipar-se, 
enquanto estiver preso a ela. No começo de O capital, Marx fala que a mercadoria 
preenche necessidades do estòmago e da fantasia. Vè-se portanto que ele reconhecia 
o aspecto simbólico que reveste a mei+cadoria. Ele foi explícito ao dizer que 
mercadoria não é uma coisa, um o'qieto, mas o portador de relações sociais (como 
{~itnos, trata-se da primeira inversão). Assim, pode-se perceber que Marx n5o baseia 
sua teoria da verdade na co~respond~ncia entre o ser e o percebido ou entre o real e 
o que sobre ele é dito, mas na episternologia do projeto coleti\,o, de classe. Pot. isso 
mesmo, tào vinculada a noçâo de trabalho. 
111.4. A determinaçfio pela base económica 
Mai-x criou a metáfora do edifício para representar a estrutura social. A infra- 
eçtiutura economica seria a base sobre a qual se ergueria a superestrutura jurídico- 
politica e ideológica. A idéia da detetminação econõmica das ideias pela estrutura já se 
prestou a inúmeros equi\.oços (Cohen, 1 978 ). Muitos encontram sustento neste 
polèmiço texto de Marx, para uma imagenz rnecanicista de que as relações econ6micas 
funcionariam tal conio uma glândula que nietaboliza e libera secreções const it uidas por 
relaçhes ideológicas e políticas. 
Na analise de ~iramsci'", atribui-se a simplicidade da metáfora base-estrutura 
criada por Marx ao univer-so cultural do século XIX, com a grande influência que as 
11. Ehta riocão tlc itlwlrigin associatiii r i  itlcalisiiio viriculii-sç ;I crílicii aos licgcliaiios clc csqucrct;i, quc 
~ul9;i~iiiii q ic ;i sup~i iv20 (10s problciiiss I;C (lava 1 1 0  plaiio (!;i C O M ~ S C ~ ~ T I C ~ ~ I .  Trati-ivii-st: ~riticm c ([filruir 
;is h i i s ~ b  ~ C I T U I ~ I ~  d i  lilmlogia, R ii~v~rsão 110 p1;~li) S ~ T - P U ~ S ~ I I I C ~ I ~ O .  
'" Cf: Koiider { 1992:3840). Kr)iidw vai aléiii c111 seus ccitiiaitsúlris. Ele 1150 só nialisa o wt~di~ioii:irii~~it~ 
ciências naturais exerciam como modelos para reflexão. Alem disso, havia objetivos 
pedagógicos, de ser "compreendido mais facilmente e por mais gente". Milton Fisk 
( 1988:22 1 ) esclarece que a afirmativa de que a superestsutura e causada pela base 
econõmica não pode ser entendida como estimulação antecedente, pois levantaria 
probIemas insuperáveis sobre a maneua como poderia haver uma base economiça sem 
um sistema desenvol~~ido de çonsçiència. 
A melhor interpretaçâo para a metáfora base-estrutura, portanto, seria a de que a 
estrutura econõmica forma a moldura dentro da qual uma mistura de circunstãncias 
culturais, políticas e mesmo económicas estimulariam mudanças de consçièncias. 
Assim, quando Marx refere-se a deteminaç2o econômica, ele empresta o sentido de 
condicionamento. A infra-estrutura econõmica formaria o terreno de possibilidades e 
limites sobre o qual se desenvoli~eriam as rnanlfestaçòes ideológicas e as diversas 
formas de eçtiuturaçâo jurídico-estatal. 
O fundamento econòmico da sociedade ser-ia o resultado da correspondência entre 
as foi-çaç produtivas e as reIaçòes de produçâo. As relações de produção definem-se 
corno as relaçoes eçonôrnicas que se estabelecem entl-e os proprietários dos meios de 
pr-oduçào e os agentes produ~i\~os (a foi-$a de trabalho). Em célebre passagem da 
Introcltiç6o a crítica do aconomia polifica, Marx afirmou que o desenvolvimento das 
forças pi.odutivas acaba se chocando com as relações de produçiio existentes. Então, as 
relaçòes de produção deixam de sei. formas de desenvol\.irnento das forças pt*odutivas 
para se tornar verdadeiras algemas. o momento em que se apresenta a crise de um 
det ei-minado modo de produção e a possibif idade real de supera-lo revolucionariamente. 
Marx acreditava que a sociedade capitalista estaria mergulhada em crises cada vez 
mais profundas e de efeitos mais devastadores. No volume II  I de O Capital, ele estudou 
os mecanismos das crises çiclicaç. Ma1.s supunha que elas seriam não apenas inevitáveis 
como também provocariam efeitos cada vez mais catastróficos, que revelariam 
amplamente que o desenvol\.imento das forças produtivas estaria entravado pelas 
relaç6es de produção capitalistas. 
Exemplificada pela concentraç50 de capital,' pelo controle crescente que as 
grandes empresas exercem sobre a economia mundial e pela própria globalização da 
economia internacional, a socialização cada vez maior das forças procfilti\'as estaria em 
contradiçgo com a apsopriaçâo pri\.ada, característica essencial do capitalismo. 
As crises aguçariam extremamente as lutas de çIasses, que Marx considera o 
centro nervoso dos processos histórico-sociais. No Jdanfisto comuizista, Mai-x e Engels 
afirmaram que a histbria da humanidade tem sido a história das lutas de classes. Os 
conflitos entre o proletariado e os capitalistas "sâo o fato mais importante das 
sociedades modernas, o que revela a natureza essencial desças sociedades, ao mesmo 
tempo em que permite prever seu desenvolvimento históricot'."' 
111. 5. O Estado capitalista 
Um outro ponto-fundamental da analise marxista e a çonceituação do Estado 
como um instrumento de poder da classe dominante. No iC2anifesto minui?ista, Marx 
assinalou que o Estado capitalista se çompoitava como um verdadeiro agente dos 
negócios da burguesia: "'O Executivo do Estado moderno não passa de um comitè para 
administrar- as questòes comuns da burguesia em seu conjunto". 
Para Ralph Miliband ( 1988 : 133), embora esta definição seja mais complexa do 
que parece a primeira vista, ela é demasiado sumaria e se presta a simplificações 
exageradas. Apesar- disto, traduziria efet ivamente a proposiç6o central do marxismo 
com relaç5o ao Estado, o que não for percebido pelo marxismo clássico e o leninismo, 
que sempre ressaltat*am o papel coercitivo do Estado. 
Na verdade, a teoria marxista do estado não se resume a ti-ansforma-10 em um 
agente ou instrumento subordinado a forças externas. Ele é concebido muito mais como 
uma instituição independente, com interesses e propósitos prbprios, como 6 possível 
ident ifiçaci- na análise de O dezoito de Bi-~lmirio de Litis Borraparte (Idem: 1 35 }. 
Y o trecho citado do :ilanifesto conrimista, Mar-x e Engels falam na gerència de 
assuntos comuns de toda a burguesia. Isto significa que a burguesia é constituída de 
elementos psirziculat-es e diferentes e tem di~ersoç interesses distintos e especificos, bem 
como outros, comuns. Caberia ao Estado administrar esses assuntos comuns da 
burguesia, o que nâo pode ser. feiro com sucesso sem uma consider-Ave1 margem de 
independência. 
O que esta em jogo e uma associaçâo entre os que controlam o Estado e os que 
possuem e controlam os meios da atividade econômica, que nâo pode ser igualada a 
uma fusão das instâncias política e eçonõmiça. Na articuIação pensada, as instâncias 
política e econômica conservam suas respectivas identidades e o Estado pode agir com 
considerável independgncia par-a manter e defender a ordem social, da qual a classe 
economicamente dominante é a principal beneficiária (Ibidem). 
Neste sentido, uma importante função do Estado em sua associaçâo com a classe 
economicamente dominante é regular a luta de classes e assegurar a estabilidade da 
ordem social. Coube a Gramsci propor a ènfase na ideia de que tal dominação não se 
realiza apenas pela çoerçaio, mas é obtida pelo consentimento. Ele insistiu que o Estada 
tinha um papel importante nos campos cultural e ideológico, bem como na organização 
do consentimento, num processo de legitjrnação do qual participam também outras 
insf ituiçòes da sociedade. 
E preciso, então, levar em conta um aspecto relevante, o inegável viés 
funcionalista da tese de que o Estado capitalista existiria para a satisfaç50 dos interesses 
da burguesia (Elster, 1989:229). Entretanto, na obra de Marx há a abertura para uma 
interpt.etaçâo que atribui ao Estado um certo grau de autonomia e para o exercício do 
domínio de classe da burguesia n5o sornent e pela força bruta, pela utilização do aparato 
repressivo do Estado. Existe uma atenção aos mecanismos de controle ideológico. 
11'1. 6.  A classe social 
Marx não deixou por escrito o seu conceito de classe social abertamente definido. 
Por causa de sua moi-te, houve a intenupçâo de um texto a ser inserido no volume I11 de 
O rupitul, em que trazava justamente desta questão. Em outras obras de Mxx, percebe- 
se em cada texto que ele se refere a um numero particular de classes sociais no 
capitalismo. Já se argumentou que essa discrepância no nbmero e na definição das 
classes sociais deve-se aos diferentes níveis de abstraçiio empt-egados por sua análise 
(Santos, 1987). 
Pode-se definir uma classe social em referència a sua posição nas relações de 
pcoduçâo. Nas Teorias da 11zais-valia, Marx analisa o trabalho produtivo e o associa ao 
proletariado. O que vale não é o tipo do trabalho, mas o contexto do trabalho, isto é, a 
relação econõmica em que está enll-olvido. Entretanto, existem dois problemas biisicos 
nesta çonceituação. 
Primeiro, a categoria do trabalho produtivo só e aplicivel para a sociedade 
industrial capitalista. Segundo, nesta definiçao, trabalhadores assalariados do çetor 
terciario (comércio ou dos bancos) nâo poderiam ser incluídos na classe dos p~.oletários. 
No volume 111 de O Capital, Marx examina o capital comercial e conclui que se pode 
falar em exploraçâo do empregado, embora não haja extração de mais-valia, 
Em obra clássica a respeito da autoconçtniçGo do proletariado inglès na primeira 
fase da Revolução Industrial, o historiador E. P. Thompçon ressalta a importãncia das 
dimensões política e cultural das lutas de classes na constituição das classes sociais 
(Thompson, 198 1 tl. Assim, uma classe social n5o seria definida apenas pela estrutura 
social. Esta estrutura social condiciona as lutas de classes, no sentido de que abre 
possibilidades e impõe limites. Mas é o desen~olvimento político e cultural delas que 
faz um certo grupo social em sua ação coleíi\.a cornpoi-tar-se ou não como uma classe, 
criar vhculos de identidade. 
Para a percepção do nível de desenvolvimento das lutas de classes, o método 
mat.xista define, em primeiro lugar, a identificação do horizonte material sobre o qual se 
plasmarão os possíveis interesses das classes sociais. Numa de suas mais celebres 
passagens, Mai-x ( 1978529) afirma que "os homens fazem sua propria história, mas não 
a fazem como a querem; não a fazem sob circunçtãncias de sua escolha e sim sob 
aquelas com que se defrontam duetamente, legadas e transmitidas pelo passado". 
Da forma que foi empregado na investigaqão do 18 do Brumario de Luis 
Bonaparte, o método analítico marxista possui outra característica que chama atenção. É 
a identificação das imagens que os próprios atores possuem de seu papel e do contexto 
social em que aluam. A cornpreensâo do papel que os fantasmas históricos do passado 
- as glorias do celebre tio Napoleão - exerciam sobre os homens do presente estava 
no centro da análise do processo de escalada de Luis Bonapat-te ao trono. 
A Re\,oluçâo Francesa alimentou-se de uma serie de imagens rnitificadas da Roma 
republicana da Antiguidade. Davam a impressão de estar repetindo a história. Dai o 
gosto, por exemplo, pela atte neoclassica e por títulos como o de cõnsul. Mas se esse 
espirito era válido nas revoluçòes burguesas do século XVIEI, já não mais o seria no 
século XIX, porque: 
'' P c v  AIE~LZSOII (19x6) atribui ;i (1efinic;ão dr irliissc soaal por Tlioriipson ii iiiBubicia íla obrri cle 
Graiiisci. 
"A revolução social não pode tirar sua poesia do passado, e sim do futuro (...) As 
revoluç6es anteriores tiveram que lançar mão de recordaçõe. da historia antiga para se 
iludirem quanto ao próprio conteúdo. A fim de alcançar seu próprio conteúdo, a 
revoIuçâo do skulo XIX deve deixar que os mcit-tos enterrem seus mortos 
(Ebidem:33 1 1". 
Konder 1 E 992:50) alerta que esta passagem revela a plena consciència de como os 
"simbolos" são significativos na história politica. Por outro lado, ao relegar ao século 
XVIII este papel significativo, M a x  deixa entender que o imaginário é uma herança 
arcaica, utilizada ilusoriamente, numa "simplificação abusiva da rica contraditoriedade 
interna do campo em que se formam ( e  se transformam) as imagens nas quais cada 
sociedade se reconhece (e se 'estranha')". Esta subestimação dos fenômenos çuIturais 
le\.ou a uma interpretaçâo do marxismo como uma teor-ia cujas análises reduziam o real 
a uma monocausalidade, uma derivação meciinica da infra-estrutura. 
No desenvolvimento estudado acima, nos irnpolta destacar o papel central 
exercido pelo industrialismo, o papel político do Estado-Nação e da classe social (e seu 
partido) na discussào dos conceitos do método matxista3', cujas características 
principais seriam: 
1- A identifiçaçao da situaçâo do desenvolvimento eçon0rniço como forma de 
orzanizai- um horizonte material sobre o qual se erguem os possíveis (mas nem sempre 
necessai-ios ) interesses dos diversos grupos sociais. A instincia eçonõmica é entendida 
como o grau de avanço das forças produti\:aç, as relações de pt.odução, a distribuição, a 
circulaçâo e o consumo, o avanço da integraçao econômiça. Nela, se apresentam as 
possibilidades e os limites da atuaçâo social. 
7-  Como o fulcro da sociedade capitalista são as lutas de classes, a análise visa, 
em primeiro lugar, a captar as classes sociais em seu rno\.imento hist~rico. Assim, por 
um lado, as classes definem-se pela sua inserçiio na estrutura econõmica, onde se 
definem çer-tas necessidades e graus de liberdade. Por outro aspecto, são definidas poi- 
.- 
'- De lijriiia alguiiia, propo~iios uiiia rclurriçiiri iici iiiitrxisiiio ou def~~iderii~is a rLr;c dc que sc traia de uili 
iiiC!~iiJo cxpliczitivri ulrrapassedo, íi1C porque, çciiiwi ntltiiiic uili rlc scus iiiaort% atlvcrsários, Lwlck 
Ktil;ikowl;kr, ciii Mra~i C ~ I I . ~ T I I I . F  e/ Mr11:rani. o Icgatki i~iiclwiual dc Mrvx iiii wii g m d c  parte assiriiilatlo 
pcl;i:: cikicias sticiiiih riioi1cni;is. É v~rdadc quc rgeilaiilos a iiioiioçamalidacle sugmda pda iiril;nri tle 
"t1c~er:riiiiiinr;ãri ciii últiiiia iiisihicin" dos 1t.iioriiuios soçiais pdas rcler;k% rle prrxluçfio e a luta dc ~ E ~ ~ s L z I ,  
pclas r n z ã ~ ~  $1 çxposia' tl;i ctiioplcxidade culr urnl da.; >ocicrlatF~> çoiiiciiipor;jiiciib. Ei~trt?:uiio, ~ r i t ~ r ~ i l ~ ~  
yuc as lutas ~ l c  çlassc iiZio s5ci uiii ~I~lcniiiiiatit c h i w i  iiuii (i claiiaiio pn~iiortltaI, a cliavc explic<?fiva dos 
l'uifiriieiios, liao sipii t i c ~  rcrlr;r ;I çlasl;e social coiiio coriipiiliailc C U I ~ ~ R I  dos coilflilos ui lk le~~~poriui~~is .  
Por asso, rc~ctirirus coiii l3oliniilorc ( 1 Y 8X:C)Ii) quc o iiiarxislilo iii?uitlili "sua capacidade tic gcaar uni 
wr-i  de itoniias ri-icioiiius p m ~  ulilii a ic i~ki t lc  soçi;ilisis, quc p i r w c ~ ~ i  a iiuitos paisedorti; l>za  dcle uiii 
dw;ilio ptriiiaiiuiie a outros i i i~dos  íFc ptrisiiriicsito". 
sua psáxis hiçtoriça concreta. Em outros temos, as classes sociais sâo descontinuas, se 
autoconstroem ou desfazem-se nas lutas de classes". 
3- A partir de uma dimensão piimordjal, o Estado é visto como o instrumento da 
classe dominante. Toda\-ia, esta característica é relati\rizada. O metodo marxista 
reconhece a relativa autonomia do Estado, redimensionado como a arena das lutas de 
classes e produtor de consentimento para a gerència dos interesses comuns As classes 
dominantes. O método exige a apreensão das diversas linhas de forqa que surgem das 
tensões entre o Estado e a sociedade civil e entre as diversas classes sociais. 
5- As condições ideológicas são igualmente fundamentais para a processo 
anaIít iço. Apreender como as diversas classes representam-se, corno se propõem 
projetos e como se iludem, como se relacionam com o passado e com o futuro, como se. 
colocam diante das opç6es sociais, ou seja, como se projetam no tempo e no espaço, são 
elementos a ser levados em conta para o conhecimento da realidade social. 
111. 7. A visia de Lênin 
As duas gerações de pensadores marxistas posteriores a Marx n5o tiveram acesso 
aos textos de A ideologia alernã, o que contribuiu para uma ez.olução para um conceito 
positivo de ideologia em Lenin e Gramsci. Pouco depois da morte de Marx, o conceito 
-ia sofreria uma re-significação. A sua conotação critica passou a ser colocada em 
segundo plano, em grande parte porque elementos de um conceito neutro podiam ser 
encontrados na própria obra de Mar-x e Engels, além de ambigüidades e afirmações 
pouco claras que indicariam uma direção diferente do conceito negativo (Lamain, 
1988: 285) .  
A ideologia passou a ser conceituada de duas formas. A primeira, definia a 
ideologia como a totalidade das formas de çonsciència social (superestnitura 
ideológica). A segunda, como a concepção de ideologia relacionada com as ideias 
políticas de uma classe. Este foi o conceito adotado por Lenin, para quem, numa 
sir uaçâo de confrontação de classes, a critica da ideologia dominante é realizada de uma 
posiç5o de classe diferente, por extensâo. de um ponto de \rista ideologico diferente. 
. . 
" Esili iiit qrclaqãci wt ;í i~itlutriçiada pela ohra ji iiiuicio~iatla d e  E. P. Tlioiiipsoii. Ate porquc, viiiios 
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~ s ~ j r n ,  peIo ponto de vista de Lènin, a ideologia seria o conjunto de idéias e ideais 
filosóficos, científicos, religiosos, morais, arzisticos de uma determinada çIasse social. 
Ao difundir sua ideologia, que tem aparência de valor universal, a classe dominante 
"embriaga espiritualmente" o proletariado. Livras-se da ideologia da classe dominante é 
adquirir a concepç50 científica de mundo do marxismo, ou seja, a ideologia do 
proletariado. 
Para Lênin, a ideologia estaria relacionada com as lutas de classe. A ideologia 
torna-se a consciencia política ligada a cada classe e não uma distorção necessiria que 
oculta as contradições sociais (Lai~ain, 1 988 : 1 86). Na conhecida formulaçâo do Que 
,fuiei.?, Lenin propunha que o proletariado, por si só, espontaneamente, n5o chega à 
consciencia socialista. Ele se restringe meramente a reivindicaçòes econõmicas 
sindicais. A çonsciència e trazida "de fora", pela vanguarda revolucionária, fiuto das 
contradições do sistema. 
111.8. Gramsci e a Hegemonia 
O pensador italiano Antõnio Gramsci era um marxista.'! Dentro deste campo do 
pensamento, Gramsçi é classificado como um fil0sofo da "superest~utura", justamente 
pelas suas análises a respeito da ideologia. Para ele, todo produto humano ser-ia 
ideofbgico, inclusi\:e as teorias cientificas e o próprio materialismo histórico, pois s5o 
um produzo histórico, cultural, de uma determinada sociedade. O sujeito esíá 
mergulhado no ambiente hist 01.ico-cultural em que vive. Como ressalta Portelli 
(Ibidem), "a çonsequência dessa concepção tão ampla da ideologia é que nela são 
incluidas todas as atividades do grupo social dirigente, mesmo aquelas que parecem 
menos ideológicas, pa~ticularmente as ciências". 
Ao afirmar o condicionamento hiçíórico de todo o conhecimento, Gramsci 
identificaria conhecimento em geral com ideologia. "Objetivo significa sempre 
humanamente objetivo, o que pode coirespondes exatament e a historicamente subjet ivo, 
isto i., objetivo significaria universal subjeti\~o", escrelreu Gramsci (apud Coutinho, 
1989:6 1-67). 
:4 Ivcie Siiiiiotiiitio ( 1  999:35) ucrcwc "~qiiciitlo, as-iiiii, yuc ;I rcillrxão ~ a i l i s c i m i a  se haseta iios 
prcssuposios i i idodolbgiu~s da tcciriii social dc MNX." TmiibCii~ Huguw Porlclli (1987: 14): "Biiiili, c: 
scihrciutlo, Gr;uiisci urii iiiarxistn; coiiví.rii, pols, rclilswir pmiiariuitcritu#c seus trah:iiiios iio quadro da 
Icciriii iri:rxistsi c iiictbr, no ii~tl;ilio teriipo, scus aspecliis traílicioikais c wiitn buii;l,& t i ; p ~ i  ticas." 
Vemos que, nestas noç6es de ideologia e objetividade, Gramsci aproxima-se de 
alguns princípios hoje presentes na Analise de Discursos, como a noção de que o 
conhecimento ou a teoria científica não apenas propiciam um saber sobre o real, mas 
também criam a objetividade. A teoria, como todo discurso, representa o real tanto 
quanto o produz. Mesmo critico a esta noção de objetividade, Coutinho (ibidem) 
ressalta o caráter intersubjetivo do conceito gramsciano de ideologia, que o faz 
confundir-se com o que ele chama de "práxis interativa"': 
"Esta práxis interativa inobiliza uma bagagem de conhecimentos mais ou menos 
científicos sobre a natureza e os determinantes da ação. mas também um conjunto de 
norinas ou valores capam de dirigir essa ação no sentido dos objetivos visados. Neste 
nivel, ciência e ideologia se confundein. Dizer que a ciència 6 uma relação humana. 
uma interação e reduzir o tipo de conheciinento seria uzn limite de Gi-amsci. Mas 
afirmar que, na praxis interativa. a consciência mobilizada e sobretudo de tipo 
axiológico representa, ao contrhi-io, uma contribuição essencial para compreensão 
ontológica da praxis política. Além disso, permite superar uma visão puramente 
gnosiologica da ideolooia que a vê apenas como falsa consciência e compreendê-la 
9 '  sobretudo enquanto realidade pratica". 
Assim, Gramsci define ideologia como "uma concepção do mundo que se 
manifesta implicitamente na ar-te, no direito, na ati1,idade econômica, em todas as 
manifestações da vida individual e çoletiva" (Portelli, 1977:22). Para ele, a ideologia 
não reflete ou espeIha o interesse da classe economicamente dominante nem um dado 
detaminado pela estrutura. Ela e um terreno de Iuta. A ideologia organiza o modo pelo 
qual a ação materializa-se nas relações, instituiçoes e praticas sociais e nas aç6es 
individuais e cotetivas (Sasson, 1988: 178). 
Ideologia e hegemonia nâo se reduzem, pois, a legitimaçào, falsa consciencia ou 
instrumentalização da massa da população, cujo "senso ~ornurn" '~ ou visao de mundo e 
composto de vários elementos conzraditórios, alguns dos quais contradizem a ideologia 
dominante. O que uma ideologia hegemõnica pode propiciar é uma vis50 do mundo 
mais coerente e sistemática que influencie a massa da populaçâo e sirva como um 
princípio de organizaçâo das instituiçòeç sociais. 
Grarnsci é herdeiro também da tsadicâo inaugurada pot- Marx de pensar a 
epistemologia a partir do projeto socialista. Dias 1(2000:16) lembra que as reflexòes 
centrais de Grarnsci vinculam-se aos desafios de pensar historicamente a revolução na 
'% tmiio "lilostitia tlri S L ~ O  wtiiutii' suhs~itui , i u s t ; ~ i ~ i ~ i ~ c  II(~;?o (!C i'sil'ia criiisçiiriçia ou sub~iiissão 
iotaP À idclilogia hurguwil, R ccgucir;~ ílituitc das aiiiciiqõ~?i r u i s  dc cxisthiçia. Para Graiiisci, irsta-se de 
urii quriclrti cci~itradirOrio, utii ?uii;ilgaiita tle ii-agiiicnitos tlç cxpcrii-ticias, vivhicias, idecilogaas, prki~ai ;  
sociriis, t~i i i i i i ,  (!;i pr i~x~s  tlc ~iiuli~plos grupos sociais, iiidusivc witi iii;uiiíiita@)es de rmisiêtiçia. 
Itália, a prática concreta do Partido Socialista Italiano como Estado em potência, 
embrião de uma nova forma estatal, em antagonismo com o Estado capitalista. 
Assim o pr.ojeto histórico-político do pr+oletariado seria a criação de uma sociedade 
regulada em que a hegemonia e sociedade civil (lugar do consentimento) sofrem uma 
hipenrofia, enquanto a sociedade política ou Estado (lugar da coerção) restringe-se. O 
proletariado e seus aliados deiem criar uma expansão continua do consentimento, na 
qual os interesse dos vários grupos se conjuguem para formar um novo bloco histórico 
(que reúne estrutura economica e sociedade civil). 
Alguns awt ores en fatizam o carátei. homogèneo (ou unitário) e possivelmente 
totalizante da hegemonia (Araújo, 2002). Em celtos aspectos, isto é correto (o que 
depende do grau de coerhcia), embora este juizo oculte as possibilidades abertas pela 
teoria de Gramsci, elaborada em tempos e circunstãnçias bem diferentes dos atuais. 
Quando interrompe a redaçao dos Cad~nlos,  ao falecer em 1937, Grmsci não poderia 
prever. a III Revolução Industrial, o advento da sociedade pós-industrial (ou capitalismo 
tardio, como preferimos nesta pesquisa), ou o que Habermas classificou de 
"deslocamento do eixo i.deolbgico da produção para o consumo" (Pinto, 1999). 
Apesai- de teorizar sobre o capitalismo monopolista e as grandes transformações 
provocadas pelas políticas de massas, neste periodo de redaçâo dos Cadernos ( 1926- 
1937), O ambiente intelectual em que Gramsci está mergulhado permanece com os 
principais referenciais da rnodernidade: o industrialismo, o Estado-Naçao, a classe e seu 
pailido. 
Como ja esboçamos acima e veremos com mais cuidado, a obra Gramsci 
i-ept-esenta uma flexibilizaç20 da noção de classe social, ao propor que a dimensào 
cultural é constitutiva da sua antologia. Isso pode ser percebido inclusive na sua 
juçt i ficat ii-a, em grande parte, da viabilidade do projeto socialista na experiência 
coleti\,a das fabcicas e ambientes operários, que levam a formação da cultura prbpria da 
classe operária. Dai, inclusive, o seu entusiasmo com a disciplina e os conselhos de 
fabrica, revelado nos seus escritos de Turim e nas notas do cárcere sobre o 
arnericanismo, em que ambos eram vistos antes como escolas do socialismo do que do 
capitalismo (Anderson, 1986; Dias, 2000). 
Se deixarmos de entender coerência corno sinõnimo de h~mo~eneidade,-~odemoç 
perceber que a hegemonia pressupòe diversidade dos elementos que n5o estão 
necessariamente enraizados em classes definidas economicamente. Isso, além do modo 
pelo qual ela representa a convergènçia de grupos inteiramente diferentes, bem come as 
negociações e concess6es que isto implica, em termos do que hoje chamamos 
identificaçao social. Neste prisma, para Gramsci, o projeto socialista e viabilizado pelo 
agente unificador, o intelectual orghico por excelència, o partido ~ornunista'~. 
111. 9. A sociedade civil e o mercado 
Adam Smith foi o primeiro a teosizat- sobre a probabilidade de separaçâo da 
sociedade civil em relação a esfera política (o Estado), sua capacidade de auto-regular- 
se. Com o argumento de que, ao buscarem realizar seu interesse pessoal, os individuos 
promoviam de forma indireta e involuntbia o interesse çoletivo, Adam Smith 
cristalizou o conceito de sociedade civil como uma estrutura auto-regulada, mas 
benéfica. A aparente anarquia da busca individual do interesse egoísta ( e  não a ação 
coletiva) seria o responsável pela ordem. 
Em contraste com os receios de uma guetia civil entre os interesses privados na 
ausencia de um Estado que tutelasse o domínio econõmico, Adam Smith oferecia um 
quadro de harmonia precisamente pela ausència do Estado na esfera do interesse 
privado, que se toma autônoma em relação ao interesse público. O indivíduo privado 
di\rol-ciou-se do cidadgo (Desai, 1988 : 1 1 9 j. 
Hegel tomou de Adam Srnith a teoria do progresso e a idéia de sociedade ci~vil 
para construir a sua teoria do Estado. Ele racionalizou a monarquia hereditária pruçsiana 
como o Estado ideal, com o argumento de que a separaçâo entre a sociedade civil e a 
sociedade política era um obstáculo ao progresso histórico. Essa contradição entre a 
sociedade civil (esfera dos interesses egoístas) e a sociedade política (a esfera da 
interesse publico) so seria conciliada por disposiçòes políticas que estivessem acima e 
fora da sociedade civil. Ou seja, por instãncias acima das classes: o Estado, a burocracia 
e a monarquia hereditária. 
Marx chegou a economia de Adam Smith atra1.é~ de sua CI-ítiça lia .filosqfia do 
dit-pito de Hegel. Mas Mar-x tornaira a autonomia da sociedade civil como um dado. 
Suas pesquisas subsequentes fizeram-no voItai--se para o funcionamento da sociedade 
. - 
"' Nuiria coii l i~itla lorriiula, Graitisci ctiuriciri yuc tritlos soiiios uilc1wiu;iis ou '-filhsr>iOs". Para ePç, o 
iiilcltxiual tiao prcwiisa clc ~mdil;cSo, 111AS (!C ~ L T  CiipX/ de toniar-sc uiil dirigeite e m~itrihuu p m  a 
fiiriiisqãci de uiiia culnwi priipna do proleiarindo a pariir dc clcriiu~tos do scniso coiiiuiii. liiielcctual 
aildivo, o prulrdci rwoluciot i~io  s m a  o "iiiodcnio Priiiçipc". 
civil, isto é, para a crítica da economia política. Em Gramsci, o t m o  sociedade civil 
não se refere a esfera das relações econômicas, mas lhe 4 explicitamente contraposta, ao 
contrário da conotação presente nas obras de HegeI, Marx e Engels. 
A sociedade civil é um sistema de instituições, intermediário entre a estrutura 
econõmica e o Estado, com sua legislação e coerção (Anderson, 1486). De modo geral, 
hegemonia entendida coma direção e domínio, como estratégia de subordinaçGe por 
persuasão e consentimento, e a sociedade civil e o Iocal por excelência deste exercício 
de poder. Como expõe Grarnsci (citado por Simionato, 1999:4 1): 
"O critério metodologico sobre o qual ocorre fundamentar a análise este: que a 
supremacia de um grupo social se manifesta de dois modos: como 'domínio' e como 
'diteção intelectual e moral'. Um grupo social e dominante dos grupos adversários que 
tende a liquidar ou a submeter também com a força amada, e e dirigente dos grupos 
afins e aliados. Uin grupo social pode e deve sei- dirigente antes da conquista do poder 
(e esta e uma das condições principais para a priipria conquista do poder); quando 
exercita o poder e tambem o tem fortemente nas mãos. torna-se dominante, mas deve 
continuar a ser 'dirigente"'. 
O controle ideolbgico dá-se por uma rede articulada de instituições culturais, que 
Gramsci denomina de "aparelhos privados de hegemonia". São a Escola, Igreja, os 
jornais e os meios de comunicação em geral. Numa inesperada compreensâo por pate 
de Gramsçi do vaIor semiológico dos fenomenos culturais, Sirnionatto (ldem:70) nos 
revela que ele "integra a esses canais de difusão da ideologia, a arquitetura e até mesmo 
n disposição e o nome das ruas, dos quais sublinha a importãncia como material 
ideológico'*. 
O lugar de disputa pela hegemonia é a sociedade civil. Assim, Gramsci iniciava 
suas primeiras notas sobre as diferenciações culturais, com a célebre distinção entre 
Oriente e Ocidente. No Oriente, o Estado era tudo, a sociedade civil era primitiva e 
~relatinosa. No Ocidente, havia entre o Estado e a sociedade civil uma "justa relaç6ot', e, 2 
em qualquet- abalo do Estado, imediatamente uma poderosa eçt~utusa da sociedade civil 
era revelada. O Estado era uma trincheira ameaçada, por trás da qual se situava uma 
robusta cadeia de fortalezas e casanaatas. 
Nesta distinçào metafórica entre Oriente e Ocidente, Gramsci tinha por referencia 
a esttatkgia revoIucion6ria utilizada na Rússia Czar'ista, em que a sociedade civil não 
halia sido historicamente criada. Por isso, a estratkgia nâo poderia ser repetida nas 
democracias do Ocidente, onde há uma grande autonomia da sociedade cit;il. A 
/ 
metafora e uma distinçgo antes sócio-histórica que geográfica. Onde o fioder está 
concentrado apenas no Estado e a sociedade civil é frágil, a estratégia deve guiar-se para 
a tomada imediata do Estado, o que Gramsci chamaria de "guerra de movimento". Onde 
os conflitos giravam em torno da conquista da hegernonia, a ser obtida no âmbito da 
sociedade civil, a estratégia P de "guerra de posiçòes". 
Gramsci transforma a sociedade civil na principal agencia do poder, na dimensso 
politico-cultural, esfera de uma interação consensual intersubjetiva (Coutinho, 1 998:25$. 
O poder desloca-se do Estado estrito senso para as tsstituiçôes da \rida social.37. Assim, 
o projeto politico dos grupos suba1ternos deve visar a separaçâo entre estas instituições 
e o Estado, a fim de se tornarem agências privadas de hegemonia sob sua dkeção. 
A esfera política restrita cede progressivamente lugar a uma nova esfera pública 
ampliada, caracterizada pela emergência de novos atores políticos e h amplas e 
crescentes organizações de massa. Com o novo status dado i sociedade civil, ao 
exercício do poder gor- meio de uma direção cultural e politiça, do consenso, autores 
como Norberto Bobbio ( 3 999) argumentaram que Gramsci teria promovido uma 
inversão do elemento de deteminaç50, que passaram ã set- as "supei-estruturas*'. 
Para refutação desse argumento, torna-se essencial a ênfase na n o ç k  de "bloco 
histórico", categoria que se define pelas relaçòes reciprocas entre estrutura e 
superestlutuca, sem que Gramsci tenha concebido alguma forma da primazia de um dos 
elementos. O foco do estudo de Gramsci esta dirigido ao vínculo orginico entre os dois 
elementos, efetuado por grupos sociais, os intelectuais, cuja atwação n50 se da em nível 
econòmico, mas superestnitural. Gramsci os denomina "funcionários da superestrutura" 
e v:.è neles uma solidariedade estreita às classes sociais que representam (Portelli, 
19S7:16). 
I1 I. 1 O .  Sociedade civil e sociedade política 
Coutinho (1998:23) entende que a teoria de Gi-arnsci do Estado estaria melhor 
exemplificada numa critica a União Soviética contida numa complexa nota inzitulada 
"Estatolatria", publicada nos Cadet-nos do cárcere. Redigida em abril de 1932, sujeita a 
.- 
' Viauia (1 97X:Xltl) uisiiia qwc, dcstii liirtiia, Gr;iiiisc~ 'Tecupmi a t eiila clissiui ali politifi~ cla wt~(;ão , 
c rlo coiiscrisri, ~1wde Maquiiivel, quc o ilustrou pcla irnagcrii rio ceriiauro cotiiri  rtq-trc~eitlitiva da aqãd 
poliiiça. A riiflatle ini~iiial cxipiiido 11 recurso ii ii>rc;a, c a liuiiiana aos proccxhriiei~os çoiiscrisuais, a 
cibicia e ;i aric políiicas d~7)~1 ld~f ia l l~  d i i  justa C O I I I ~ ~ C X I I S ~ O  C LOIII~II~~I+?O (ILXSW ~Iois C ~ C I I I U I ~ O S .  Nas 
coiidiflcs curophas a partir da rcvr?lut;ãci russa, a leilua do iiiito riiaquiavdrço eii'sitiz<ma n diíiiuisão 
wltural, uiii sisicitia de p o d t ~  iião cotrcitivo ~ r i i  sailido mtrito." 
censura, a nota não citaria claramente a recusa ao modelo soviético de çonçtrução do 
socialismo'! Gramsci diz haver duas formas com que o Estado se apresentaria na 
E inguagem e na cultura de épocas determinadas : como sociedade civil ("autogovemo") e 
como sociedade politica (**go\?emo dos funcionários"). Dai a sua referènçia ao Ocidente 
como urna relação equilibrada entre soçiedade civil e sociedade politica. Trata-se da 
çonceituação do que ele chama de **Estado ampliado". 
A "EstatoEatria" seria o movimento teórico ou prático que identifica o Estado com 
a sociedade politica, a coerção, o governo dos funcionários, em ernissZo à esfera 
conçensual-hegemõnica da sociedade civil. Numa sociedade de tipo Oriental, portanto, 
com escassa ou nenhuma tradição democrática, seria compreensível a instauraç5o da 
ditadura do pt-oletariado, ainda que ela não devesse perder sua base consensual. Mas a 
"estaíolatr'ia" não deveria tornar-se "fanatismo teórico" e eter-nizar-se. 
Coutinho (Ibidem:25), mostra que Gramsci não identifica socialismo com "o 
governo dos funcionários", com o domínio da burocracia, mas com a constmç5o de uma 
forte sociedade civil que assegure a possibilidade do autogovemo dos cidadâos, como se 
ve na citação que faz de Gramsci: "O movimento para criar uma nova civilização, um 
novo tipo de homem e de cidadão, ... [implica] a vontade de construir, no invólucro da 
sociedade politica, uma complexa e bem articulada sociedade civil, na qual o indivíduo 
singular se autogoverne" 
Assim, o centro de uma nova ordem, de uma esfera piiblica democritica, seria a 
ampliação da sociedade civil, um espaço público não-estatal. As instituições da 
sociedade civil seriam os aparelhos privados de hegemonia, aos quais aderimos por 
consentimento, o que os distingue dos aparelhos estatais, cujas decisões nos são 
impostas de cima para baixo. 
O Estado ampliado pode ser entendido como "esfera pública ampliada, produto 
de atuaçâo do consenso intersubjet ivamente construido, em que aç interações sociais 
perdem gradati\.amente seu carater- coercitivo (Coutinho, 1988:26). Antes de ser uma 
distinçao rigida, a separaçâo sociedade civil e sociedade política e metodológica, pois as 
duas esferas só podem ser entendidas em relação orsânica. Existem momentos de 
,/' 
:$ Graiiisçi I r a  obrigado a rewirrcx a hsfrifcm p~uci hiblar R çtrlsura. ASS~~II, O 111mxis1110 tl>nl~-sc 
hfiI~~s~i i ia  da priixis" ciii scus wcntos, assiiii cor11 soç~dadc  regulada k o siiihiitiio de çoriiuliismo e Lhiùi 
e çhaiiintlo dc *'pruiçipal ttririm ~ ~ i o d ~ n i o  da filosolia da prixis" (CoutUilio, 19911:23). 
coerçiio na sociedade civil (embora, nela, o exercício da repressão seja juridicamente 
ausente) e momentos de hegemonia (consentimento polit ico) de iniciativa estatal. 
Alem de deslocar o "teatro da História" (a luta pelo poder) da estrutura econõmica 
para a sociedade civil (lugar da hegemonia), Gramsci identifica metodologicamente 
sociedade politica e coerção, influenciado peIo conceito weberiano de Estado. Para 
Weber, o Estado se define pelo monopólio da violencia legitima, piincipio regulador de 
todo Estado capitalista (ou melhor, industrializado) moderno. Fenômenos de 
organização da vioIencia civil teriam uma importãncia marginal, caso sejam 
comparados com a máquina central do Estado, nas formações sociais capitalistas 
avançadas ( Anderson, 1 9863 1 ). Mas Gramsci absor~e  supera essa definição. 
Como vimos, para ele, o Estado existe numa relaçgo social (entre sociedade civil e 
sociedade política), em interaçâo permanente e dinimica de conflitos, lutas e 
redefiniçòes. Neste aspecto, o Estado não é pura coerç50, mas também um produtor e 
reprodutor da direçgo intelectual, cultural e moral exercida por um grupo social ou 
fraçgo de classe sob1.e as demais. Assim, o Estado não é uma entidade acima da 
sociedade, nem 6 definido por necessidades. Tamgouco pode ser reduzido a um 
instrumento das distintas fi-açòes da classe dominante. 
Uma sociedade seria tanto mais democrática a medida que as iniciativas das 
agencias n5o-estat ais, reguladoras da sociedade civil, preponderam e em que os 
consensos fotmados nestes aparelhos privados de hegernonia iuniversalizam-se (por 
exemplo, as conquistas dos movimentos sociais no sentido de çonstitucionalizaç~o dos 
direitos). 
A persuasão, o convencimento e o consentimento são o modo atual de fazer 
política, de atuai- na esfera pública no sentido de universalização das instituições da 
democracia (,Republicanismo e Constituinte) e ampliaçâo do poder do movimento 
social, numa modei-na estratégia de inclusão social e democratização (dentro dos 
pt-incipios de hegemonia ligados ao conceito de democracia ampliada, ou seja, a da 
çornbina~ão de formas da democracia representatij,a com formas a democracia direta). 
É neste sentido que falaremos, nesta pesquisa, de mudança social2'>. 
:v A II{M$O dc cstiza pública aiiipliada (ou deiiiocrriiica) t. fùiidmiiciiinl iics~c trahallio e sesi discutida i io 
prcixiiiio capítulo. 
III.11. Os apareIhos privados de hegemonia 
O modo de produçâo capitalista conheceu ã laicização do Estado. 0 s  instrumentos 
ideológicos de legitimaçgo passam a ser algo privado em relação ao público. O Estado 
já não impõe coercitivamente uma religiao e o sistema escolar passa a admitir cada vez 
mais uma disputa ideofbgica em seu interior. Ainda que não sejam indiferentes ao 
Estado, as ideologias tomam-se algo piivado. A adesgo às ideologias em disputa torna- 
se um ato ditado pelo consentimento, em vez de imposto coercitivamente (Coutinho, 
19899 t 3 .  
Os aparelhos privados de hegemonia passam a ser os portadores materiais 
visões de mundo em disputa. Nesta tensão, existe a possibilidade de o sistema de 
ideologias das classes subalternas obter a hegemonia no interior de um ou de vários 
aparelhos hegem6nicos privados, mesmo antes que tais classes tenham conquistado o 
poder de Estado. Assim, "um grupo social pode e meçmo deve ser dirigente já antes de 
conquistar o poder governamental" (Coutinho, 1989:8 1 ). Por isso, a guerra de posições, 
uma longa luta pelo consenso, pela hegemonia no interior das instituiçòes da sociedade 
civil. 
A noção de aparelhos privados de hegemonia, de Gramsci, coloca a questão do 
poder em oposição à n o ç k  de '"Aparelhos Ideológicos do Estado" (ME), de Althuçser. 
Os AIE (como a Igreja, o sistema escolar, os meios de comunicação) manipulam o 
cidadão com doses diárias de nacionalismo chauvinista, individualismo, rnoralismo, 
tornando-o submisso, garantindo a reprodução das relaçôes sociais e de poder. 
Anderson ( 198635) mostra que Althusser baseou-se numa interpretação possível 
da obra de Gramsci, em que as diferenças entre Estado e sociedade civil dissolvem-se. 
Com esta separaçào, Althusser não vè impoi-tância em distinguir instituiçoes públicas e 
privadas. Ao não considerar que havia disputas no interior dos aparelhos privados e sua 
autonomia frente ao Estado, Althusser assumiu como projeto político a manutenção do 
pmido revoluçion~rio "fora do Estado'' (militarmente organizado e clandestino). 
Como ressalta Moraes (1994:44), em condiçdes de hegemonia, as classes 
dominantes e seus aliados solidarizam o Estado com os aparelhos privados de 
hegemonia, que podem se configurar em Aparelhos Ideotógicos do Estado, pelo cxátet- 
t-eprodutiviçta que desempenham na esfera pública (ou Estado ampliado). Mas tal 
configuraç50 nâo é imutável, pois permanece contraditória e sob luta hegernõnica. 
~ s s i m ,  a fonte do equivoco central de Althuçser seria considerar a ideologia como 
atribuição do Estado, cujo objetivo seria assegura a dominação. 
Posiç5o semelhante defende Nicos Poulantzas, em celebre debate com Ralph 
MiEiband sobre a teoria marxista do Estado capitalista (Poulantzas e Miliband, I99:28- 
29). Ele propõe uma distinção entre aparelho de Estado (governo, exército, policia, 
tribunais e administraçâo) e aparelhos ideológicos do Estado (Igreja, partidos políticos 
asçociaç6es de classe, escolas, media, familia). Os primeiros teriam um papel 
principalmente repressivo, no sentido lato, e os outros um papel ideológico. Para 
Peulantzaç, seria indiferente classificá-los de públiceç ou privados. Eles deveriam ser 
considerados integrantes do Estado porque: 
1. O Estado se definiria como a inçtancia que mantém a coes50 numa formaçâo 
social e que reproduz as condições de produção de um sistema social, ao manter 
uma dominação de classe. 0 s  aparelhos ideológicos do Estado desempenhariam a 
mesma função. 
2. A condiçâo para que se tome possivel a existènçia e funcionamento dos aparelhos 
ideológicos 6 o próprio aparelho repressivo do Estado, que está sempre por detrás 
delas, as defende e sanciona. Alem disso, a ação das instituições seria deteminada 
pela açâo do próprio aparelho repressivo do Estado. 
5. Apesar de os aparelhos ideol~gicos possuírem razoavel autonomia entre si e em 
relaçào ao aparelho repressivo do Estado, eles pertenceriam ao mesmo sistema, tal 
como o aparelho repressivo. 
4 .  Para a teoria marxista-leninista, uma re\~oluçâo socialista nâo seria apenas uma 
alteração do poder do Estado, mas também, uma mudança radical do aparelho de 
Estado. Assim, com a inclusâo dos aparelhos ideológicos no conceito de Estado, 
toinar-se-ia evidente a razâo que levou a teoria a considerar a aplicação da tese da 
"deçttuiçâo" do Estado nào só ao aparelho repressivo do Estado como também aos 
aparelhos ideológicos do Estado. A "destruiçâo" dos aparelhos ideológicos teria 
corno condição prévia a destruição do apat-elho repressivo do Estado que os 
mantém. 
Em resposta a Poulantzas, Ralph Miliband (Idem:50) admite que o Estado se 
encontra cada vez mais implicado no processo de "socializaçâo política", mas, nas 
democracias, as instituiçòes da sociedade civil nâo integrariam o Estado. Tais 
instjtuições estariam cada vez mais sujeitas a um processo de "estatizaçâo"; pois, nas 
condições de crise permanente do capitalismo tardio, o Estado precisaria assumir uma 
responsabilidade ainda maior pela doutrinação polit ica. 
Mesmo no horizonte de urna teoria do Estado mais próxima dos textos clássicos 
do marxismo, Miliband argumenta em favor do principio gramsciano de que as 
instituições da sociedade civil não se subsumem ao Estado, argumento que também é 
repetido par Anderson (1 986). Para eles, ao deixar as fronteiras do Estado fluidas, 
deixa-se também de compreender o papel e a eficácia da sociedade civil e da rede de 
instituições privadas que a constituem, o que faz obscurecer a diferença dos sistemas 
políticos na democracia parlamentar e nas ditaduras. 
Podemos acrescentar que, além da visão instnirnental de Estado, a argumentação 
de Poulantzas pressupoe uma teoria em que o exercicio do poder é estático. Algo que 
ngo traduz as reflexões de Gramsci, para quem o poder nâo esta cristalizado no Estado. 
A democratização pressupòe a ampliação de Uzst ituições produtoras de independència 
organizativa e cultural. A luta pelo poder deslocou-se prioritar-iamente para a esfera da 
sociedade civil, para a rede de instituiçòes de aparelhos pri~tados de hegernonia. Alem 
disso, a noçgo de um poder estático e centralizado no Estado foi demolida pelas análises 
de Foucault das relações de poder na sociedade ocidental conternpori~~ea~~. 
111. 12. Críticas ao (e arnpliaqiio do) conceito gramsciano de sociedade civiI 
As mudanças est~-uturais do capitalismo suscitaram questionãmentos e 
sefosrnula~6es no conceito de sociedade civil  em especial no pensamento sobre a 
atuação do movimento social na esfera pirblica. Fernandes ( 1993: 193-2.06) faz um 
balanço da impot-tância da sociedade civil, a partir de três fatores. A emergéncia de uma 
t-ede internacional (poi+tanto, de novas lealdades acima do Estado-Nação) de 
oiganizaçòes não-governamentais (ONGs); do autoritarismo na América Latina; e dos 
movirnenzos libertáril.jos que dissolveram os Estados comunistas na Europa Oriental. 
Na Europa Oriental, a defesa da sociedade çi~lil girou em torno da luta pela 
autonomia dos indivíduos, associaçòes e instituições face ao Estado. Na América 
Latina, diante dos regimes autoritários, a sociedade civil afirmou-se pela luta por 
direitos legais, em çontsaposição a violènçia estatal, mas n2o se esgotou aí. A atuação 
Jri Sobre o teiiia, lia a cxçclcritc riprt'scliiação dc Muiocl Barr~)s de Morta no voluirie IV da uildâilea 
da sociedade civil tomou-se critica ainda h formas tradicionais de dominação 
personalizada, às rígidas hierarquias sociais e populisrnos. Trat alva-se de uma luta para 
que todos tivessem direitos iguais. 
No âmbito das ONGs, o conceito apIiça-se is relaçôes planethrias emergentes, a 
int ernacionalização da sociedade civil, o que pressupôe alterações no relacionamenro 
com os Estados. Em principio, Estado e sociedade ci\.il mantêm urna relação ocgãnica, 
em que o piirneiro define e aplica leis gerais de acordo com as quais a sociedade civil se 
movimenta. Daí a impor-tãncia assumida pelos mecanismos reguladores do 
relacionamento entre as duas esferas, das formas de representação, participaçzo e 
controle estabeleçidas, que empt-estam legitimidade aos regulamentos irnposros pelo 
Estado (desde que se-iam considerados aceitáveis par-a a sociedade civil). 
Entr-etanto, como vimos, o conceito de sociedade civil desenvolveu-se com aç 
r+eflexÒes de Gramsci sobre a çonstniçâo do Estado-Naçâo italiano. As n m ã t  ivas 
identitarias mais fortes na modernidade ocidental aduinham do industrialismo e do 
nacionalismo (Anderson, 1999: 10) e das grandes instituições nascidas na sociedade 
industrial, como o prbprio ~ s t a d o - ~ a ~ â o ~ "  os sindicatos e o partido re~olucionario. 
Hoje, admite-se que tais entidades esta0 decadentes. Ate recentemente, porem, 
tais influências produziram um conceito de identidade cultural a partir de um núcleo 
esta\ el, cujo eixo pode ser indicado na tradição oral (língua, narrativas, canções), na 
i-eligiâo (mitos e ritos celeti\los) e nos çompor-ramentos coletivos formalizados. Eles 
eram a base da representaçâo das relações entre os individuos e os grupos e entre estes e 
seu territorio (Coelho, 1990:201). Por exemplo, ao longo dos anos 60, no Brasil, este 
entendinient o prevaleceu tanto a esquerda (como o movimento dos Centros Populares 
de Cultura) como a direita (ideólogos do regime militar}. 0 s  traços da identidade 
nacional deviam ser buscados, preservados, e sua reprodução estimulada em pt-ogramas 
de açaio cultural e de políticas de comunicação de massa (de que resultaram as redes 
nacionais de tele\:isSo). 
O prbprio conceito de identidade seria fechado, igual a si mesmo ao longo do 
tempo (em que a idéia de nacionalidade era central). Dal a preferência dos pensadores 
Foiicaull (2003). 
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pós-modernos peIo termo "identificação social", uma forma de marcar a substituição de 
um sistema construido por unidades significantes estáveis a que corresponderiam 
unidades de significado fixos. Ao contrário, hoje haveria um processo de unidades 
cambiantes no qual os individuos e grupos entram e saem, por motivaçòes diversas. Ora 
a identificação cultural se faz com determinados elementos, ora com outros. Existiriam 
ainda, eventualmente, ntícleos duros, mas a identificação não se apresentaia como 
estável e constantemente igual a si mesma (Ibidern:202). 
O advento do capitalismo tardio, da internacionalizaçâo do mercado e das 
comunicações, a ernergencia das lutas identitárias, entre outros fatores, puseram em 
regime de contestação as çone?ròes lógicas entre as idéias de sociedade civil e de 
nacionalidade. A obrigação de partilhar "nticleos dul+oç" (um só idioma, carater nacional 
e destino) passou a ser visto com desconfiança e a opor-se ao conceito de sociedade 
civil, à medida que a nacionalidade (agora, "comunidade imaginada"42) representava 
uma absorção da diversidade pela idéia de unicidade. 
Como consequèncias principais, podemos resumir: 
1- No capitalismo tardio, a sociedade civil inteimacionalizada engloba e regula as 
diferenças nacionais. A sociedade cil1il sob o abrigo exclusivo do Estado-Nação e 
um fato histor-icarnenae datado, que pertence ao passado. 
2- As referências às conotaçdes de classe e a uma organização em torno da "'vontade 
geral" herança iluminista de Rousseari) sâo abandonadas. Os simbolos de uma 
vontade coletiva totalizante, a noção de que a sociedade se move em tomo de um 
prqieto historico a maneira de um sujeito consciente, são negados pelas complexas 
relações da sociedade civil contemporãnea. 
3- O go\!eixo da maioria, os direitos das minorias, as associaçòes pri\.adas e os 
multiplos níveis de tomadas de decisões compòem um cenario indefinido, em 
aibeito. Não há espaço para uma síntese promovida pelo sujeito, ou intelectual 
orgãnico, unificador uni\:ei.sal (o partido revolucionário). Tampouco apenas a luta 
de classes orienta a unificaçâo da comunidade de interesses. A açâo çoletiia 
Bcncdict AB~~~~LTSOII ( 1  983) I L ~ L I ~ V ~ I V C  o argu11i~1110 (Ic quc ;i iduiridridc iiacio~~,iial C uitcir;iiriuiie 
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funda-se em múFtipIos atores sociais: mulher, negro, chicano, favelado, menino de 
lua. Muitos destes atores adquirem voz propria na esfera p3iblica (ou agènçia 
discurçi\,a), transgridem o pt.ojeto hegernònico do discurso dominante e exigem o 
reconhecimento da diferença, questionando e deslocando os disçurços autoritários 
( Bhabha, 1994: 1 1 3). 
E a partir destes princípios e de um universo conceitual amplo que Fairclough vai 
reter e teorizar sobre o conceito de heyemonia. Antes de expor a leitura da obra de 
Gramscj por Fairclough, vamos expliçitar alguns dos conceitos expostos nas 
consideraç6es acima, que influenciam sua leitura. 
111. 13. O capitalismo tardio 
O conceito foi desenivlvido pelo economista belga E~nest Mandel para 
caracterizai. a atual fase do capitalismo monopolista e inspirou o título do seu livro 
publicado em 1972. A emergência do capitalismo tardio desencadeou-se a partir da 
terceira re\~oluçãci tecnológica ( 1 940-45), com a crescente introduçâo da autornação na 
produção, a inteimacionalizaç2o e centralização do capital em conglomerados 
multinacionais, a rápida depreciaçâo e o encut-tarnento do tempo de roíaçâo do capital 
fixo, al@m da procura do superlucro como principal estimulo da acumulação do capital 
( Sandroni, 1985 28) .  
Mandel subdivide a fase çoncoil-encial do capitalismo em duas subfases. A 
prirrieii.a, pós-i-ei,oluçâo industi+ial do skculo XVII1. A segunda, entre 1848 (ano da 
primeira i-e\.o luçào tecnológica, com a produçào de motores a vapor) e 1873. Da mesma 
foirna, o capitalismo monopolista (ou imperialista) di\,ide-se em duas subfases: a 
"clissica", que se caracteriza pelo esgotamento da expansão da primeira t.evolução 
reciiológica, e o "capitalismo tardio", que surge da terceira revolução tecnolbgica 
(pt.o\.ocada pela produçâo automatizada e o deçen~olvimento da energia nuclear). 
Iniciada com a introduçào do motor eletrico e i explosão, a segunda re\~olução 
tecnológica ( 1 896) não caracterizaria uma subfase específica do capitalismo, apesar das 
repeiAcuss6es nos meios de pi-oduçào. 
A se~oluç5o industrial provocou mudanças na principal forma de acumulaçiio de 
capital, transferida do capital come~+cial para as indústrias. Da mesma foima, o 
capit aIismo tardio (caracterizado pela automação e t-egulaçâo efetrònica da produçâo) 
altera a principal forma de acumulaçâo . Conseqüentemente, o aumento da çompoçiçâo 
olgãnica do capitalm e a queda da taxa de lucros defmern uma crise estrutural ho modo 
de produçâo capitalista. Mandel preve que, nas fábricas inteiramente automat izadas, 
sem trabalho humano, não haverá produção de mais-valia (embora, no estágio atual, os 
ganhos com a produtividade representem um aumento na mais-valia relativa). 
A valorização das rendas tecnológicas (principal fonte de superlucros no 
capitalismo tardio) proporcionou o desenvolvimento tecnologico por meio do aumento 
de despesas com pesquisas e a organização da aplicação da ciência na produção como 
ramo autõnomo da divisão cio trabalho. Com isso, acelerou-se a depreciaçgo do capital 
fixo e o encurtamento da sua rotação, o que passou a exigi um planejamento 
empresarial cada vez mais abrangente. Assim, os conglomerados multinacionais 
centralizaram o capital e houve uma tendència de ampliação do controle sistemhtico 
sobre todos os elementos dos processos de produçso, circulaç50 c reproduçio. Pxa  
Mandel, em vez da crença no individuaEismo e na çompetiçâo sem limita, a ideologia 
do capitalismo tardio reside na fé nos prinçipios da ciençia e da técnica, que devem 
organizar e planejar a economia e a sociedade. 
Jameson (199627-79) propõe que a questão ideológica se-ia central e bastante 
mais complexa. A lógica cultural hegemònica no capitalismo tardio (ou multinacional, ' 
como ele t a m b h  o chama) seria o '"pos-modernismo", pensado ngo como um estilo, 
mas como uma çoncepqão histórica, Para eIe, houve uma mutação na esfera da cultura 
pela integração da produção estética a produç6o de mercadorias em geral, derivada da 
força ideológica do consumo. O ritmo acelerado da economia na produção de novas 
séries de novidades (de roupas a automóveis e avi6es) acabou por- atribuir uma posição e 
uma funç6o estiutural essenciais à inovaçâo estética e ao expesirnentaliçmo, 
identificados nos vários tipos de patrocínio e apoio institucional disponíveis para a arte 
mais no1.a. A expansão e desenvolvimento da cultura pós-modema global (ainda que 
americana) seriam a expt-essão interna e super-estrutural de uma nova era de dorninaçgo 
militar e econõmica dos EUA. 
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Assim, embora não seja a Única forma de produção cultural na sociedade atual, o 
pós-modet-nisrno teria como elementos característ icoç uma nova ausència de 
profundidade presente em especial na Teoria e na cultura da imagem e do simulacro, o 
enfiaquecimento da historicidade (tanto em relação a hist01ia pública quanto nas formas 
de temporalidade privada) e a profunda relação constitutiva desses elementos com a 
nova tecnologia. 
Em termos de estética, o pós-modernismo seria uma reaçâo contra a canonização 
do Modernismo pelas universidades no final dos anos 50. O movimento seria uma 
eçpkcie de "populismo estético", nascido da ruptura do Naturalismo e do Mode~mismo 
com o Realismo do século XIX. A paitir- dai, o "Alto Modernismo" deu origem a 
cultura comercial de massas, que rompeu a fronteira modernista entre a cultura erudita e 
a cultura de massas. Com o pastiche, o pós-modernismo sintetizou as duas 
manifestações do Modernismo e substituiu a paródia modernista. Os estilos modernistas 
passaram a ser códigos pós-modernistas (Mattos-Parreira, 199737 1 ). 
Entendido como reaçâo a canonização do modernismo, o pós-modernismo foi 
quase imediatamente absonlido pela cultura instituída em razão da zrançformaç50 da 
produção estética numa produção de mercadorias. Desta forma, o pós-rnode~mismo se 
impõs como lógica cultural do capitalismo tardio, pois se relaciona diretarnenze com a 
i.evolução tecnológica da era eletrònica e nuclear (e o capitalismo rnultinacional que a 
produz). O resultado seria um novo culto do Belo "que representa uma çoPonização da 
realidade geralmente por formas espaciais e visuais", que tambem seria uma 
"merçant ilização dessa mesma realidade intensamente colonizada em escala mundial" 
(Citado por Anderson, 1999: 152). 
Jameson escreve que as ideias da classe dirigente deixaram dê ser a ideologia 
dominante da sociedade burguesa, pois os países do capitalismo tardio constituem hoje 
um campo de urna hetei-ogeneidade estilística e discursi\.a sem normas. Mestres sem 
rosto continuariam a ot'aentai' as estratézias econòmicas e constranger nossas vidas, mas 
sem precisar- impor- o seu discurso [Jameson 199655). No centro da cultura pós- 
moderna esta o simulacro, a cultura das imagens repetidas sem qualquer relação com 
uma hnçâo referencial. Anteriormente teorizada por Benjamin, Adorno e Brecht, a 
distancia critica criada pelo simulacro desaparece, é perdida. Em vez disso, os nossos 
coipos pós-modeimos "são privados de coordenadas espaciais e praticamente incapazes 
de diszanciamento, mesmo no que se refere a intervenções políticas evidentes" 
( 199697). O sujeito encontra-se num espaço desconexo e desligado do passado e do 
futuro, incapaz de construir uma identidade sólida e definível. 
Como se vè, a crítica de Jameson ao paradigma pós-moderno inclui â 
fragmentação da identidade e do estilo pessoal modernista (vistos como a negação da 
História) e um desligamento da intervenção política mais "evidente" (certamente, a 
orientada pela classe social). 
111.14. A identificação social 
Vimos que, no capitalismo tardio, a sociedade civil internacionalizada e a 
complexidade cultural alteraram as referencias As lutas de classe e geraram um cenário 
aberto, em que a açâo coletiva funda-se no apelo a diferença e a diversidade, traduzidas, 
em tetmos políticos, no multiculturalismo. Autores do campo marxista, como Jameson, 
vèem este processo negativamente, ao contrário de uma çeraç5o de teóricos ligados aos 
Estudos Culturais, que enxergam a fragmentaçâo da identidade não apenas como 
f agilizaçâo, alienaçâo ou reificaçâo, um contínuo amalgârnento As necessidades do 
mercado. Eles enxergam ali novas possibilidades de renovação e articulação 
continuadas das identidades e lutas políticas (entre os principais, estão dois pensadores 
egressos da tradiçào de analise marxista, Stua~t Hall e Ernest Laclau}. 
Com base na obra de Fla114' (1998) e nos princípios da Analise de Discursos como 
e aceita neste trabalho (em especial dos princípios da enunciaçgo, da intertextuahdade e 
do ato ilocucionirio }, vamos expor o conceito de ident i ficaçâo social, fundamental para 
o conceito de ideologia e hegernonia em Fairclough e na Semiologia dos Discursos 
Sociais. 
111, 15. Sobre as mudanças que produziram o sujeito "pós-moderno" 
Stuart Hall analisa a produçiio de identidades culturais na modernidade, a partir da 
hipótese de uma "crise de identidade", pt+o\locada pela mudança estrutural nas 
sociedades modernas no final do século XX. Hall afirma que as velhas identidades, que 
por- tanto tempo estabilizaram o mundo social, de fato estão em declinio. As paisagens 
culrurais de classe, genero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade fragmentam-se e 
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abalam o sentido ou "narrativa" estável, fixa, do indivíduo moderno, até aqui visto 
como um sujeito unificado. Tal descentração do sujeito ocorre em relaçâo tanto ao seu 
lugar no mundo social e cultural quanto dentro do próprio sujeito, deslocado pela 
experiência da dUvida e da incerteza. 
Hall concebe a identidade cultural em três grandes linhas de influência: 
a) a do sujeita do Iluminismo; 
b) a do sujeito sociológico; e 
C) a do sujeito pós-moderno. 
O sujeito do Iluminismo baseava-se numa concepção da pessoa humana como um 
indivíduo totalmente centrado, unificado, dotado das capacidades de razão, de 
consciência e de ação. O "centro essencial" deste sujeito consistia num niicleo interior, 
que emergia no nascimento (pela tradição familiar) e com ele se desenvolvia, ainda que 
ele permanecesse "idèntico" ao longo da sua existènçia. A noção de sujeito sociológico 
refletia a crescente complexidade do mundo moderno e a consciencia de que o nucleo 
interior- do sujeito não era autònomo e auto-suficiente, mas formado na relaçâo com 
"outras pessoas impoltantes para ele". O grupo social mediava os valores, sentidos e 
símbolos (a cultura) dos mundos que o sujeita habitava. 
Assim, a identidade do sujeito socioilógico é formada na "interação*' entre o eu e a 
sociedade. O sujeito ainda tem um núcleo ou essència interior que é o "eu real", mas 
este P fo~mado e modificado num dialogo contínuo com os mundos culturais 
"exteriores" e as identidades que esses mundos oferecem. Nessa concepção sociológica, 
a identidade preenche o espaço entre o "interior" e o "exterior", entre o mundo privado 
P O mundo público. Projetamos a "nós próprios" nessas identidades culturais, ao mesmo 
t ernpo que intemalizamos seus significados e valores. Isso contribui para alinhar nossos 
sentimentos subietii.oç com os lusares objetivos que ocupamos no mundo social e 
cultural. Assim, Hall conceitua a identidade sociológica pela seação do sujeito ao 
contexto, As relações sociais e materiais de uma sociedade. 
Sem uma identidade fixa ou essencialista, a identidade do su-jeito pós-moderno 
toma-se uma "celebraçâo móvel", criada e transformada continuamente em relaçâo 6s 
formas pelas quais somos representados ou interpelados nos sistemas culturais. O 
sujeito assume nâo mais uma única, mas várias identidades em diferentes momentos. 
Dentro desse su-jeito há identidades contraditót-ias ou n5o resolvidas, negociadas em 
diferentes direçòes, de tal modo que sua identificação e continuamente deslocada. 
Para MaEl, i medida que os sistemas de significação e representação cultural se 
multiplicam - e nesse sentido, ele se refere à midia - somos confrontados por urna 
mult lplicidade desconcertantc e cambiante de identidades possíveis, com que 
poderíamos nos identificar, mesmo temporariamente. Assim, a identidade é um atributo 
sirnwlico, ela é formada na linguagem. O que equivale a dizer que e narrativas 
(atribuições de sentido) constituem a identidade do indivíduo. 
Com base na definição de modemjdade reflexiva, de Giddens, HaEl argumenta que 
o passado é venerado e os símbolos são valorizados nas sociedades tradicionais porque 
perpetuam a expesiència de gerações. Por meio da tradiçâo, tais sociedades organizam o 
tempo e o espaço e interpretam atividades ou experiencias particulares dentro de uma 
continuidade com um passado, presente e futuro estruturados por práticas sociais. Em 
contrapartida, a modernidade não seria apenas definida como a experiência de 
convivência com a mudança rápida, abrangente e contínua, mas tamtkm como uma 
forma altamente reflexiva de vida. As praticas sociais são constantemente examinadas e 
reformuladas a partir- das informações recebidas sobre aquelas praticas, o que permite 
alterar, assim, constifutivamente, seu carater. 
Laclau asgurnenta ainda que as sociedades da mundo contemporâneo, são 
caracterizadas pela "diferença". Elas sâo atravessadas por diferentes divisões e 
antagonismos sociais que produzem uma variedade de **posiç6es de sujeito" 
(identidades) para os indivíduos. As crises globais da Identidade devem-se a esse 
deslocamento. As sociedades modernas não têm qualquer nzicleo ou centro determinado 
que produza identidade fixas, mas, em vez disso, uma pluralidade de centros, muitos e 
diferentes lugares a partir dos quais novas identidades podem emergir e a paitir dos 
quais novos sujeitos podem se expressar. 
Assim, um forte principio da identificaçâo social e de que nenhuma identidade 
singular (corno a classe social) pode alinhar as diferentes identidades em um projeto 
unificado, uma identidade finica, abrangente, na qual se possa basear uma política de 
forma segura. A classe n5o pode senrir- como um dispositivo discursivo ou uma 
categoria mo bilizadora capaz de reconciliar e representar os variados interesseç e 
identidades. Os posicionamentos polit icos do mundo moderno seriam segmentados por 
identificações rivais e deslocantes. Eles seriam provenientes da erosâo do projeto 
unificador da identidade da classe e da  ernergencia de identidades baseadas em noiras 
formas políticas, defmidas pelos movimentos sociais (o feminismo, as lutas do 
movimento negro, os movimentos de libertação nacional, os movimentos ecológicos e 
ant inucleares). 
Uma vez que a identidade muda de acordo com a forma como o sujeito é 
interpelado ou representado, a identificaçgo não k automática, mas negociada, pode ser 
ganha ou perdida. Ela tornou-se, poizanto, politizadã. Esse processo pode ser descrito 
como uma política da diferença. 
111. 16. A identidade no mercado global 
As identidades em conflito estão localizadas no interior. de mudanças sociais, 
politicas e econõmicas, mudanças para as quais elas contribuem. Este é um' período 
hisrórico caracterizado pelo colapso das velhas certezas e pela produçâo de novas 
formas de posicionamento. Enquanto, nos anos 70 e 80, a luta política era descrita e 
teorizada em termos de ideologias em conflito, ela se caracterizaria agora pela 
competição e pelo conflito entre as diferentes identidades (Woodward, 2000:25). O 
fenomeno da globalização envoh.e uma transformação das velhas estruturas dos Estados 
e das comunidades nacionais, que entraram em colapso em virtude da crescente 
transnacionalizaçâo da vida econornica e cultural. A medida que áreas diferentes do 
clobo sâo postas em int erconexão, ondas de transformação social atingem virtualmente - 
toda a superfície da terra e a natureza das instituições modernas. 
A globalização envolve uma interaçgo entre fatores econõmicos e culturais que 
causam mudanças nos padrões de produçgo e consumo, cujo resultado e a produçi30 de 
identidades novas e çlobalizadas. O desenvolvimento global do capitalismo não é um 
fato no\?o. Mas, o que caracteriza sua fase mais recente, é a convergência de culturas e 
estilos de vida. A homogeneidade cultural promovida pelo mercado global pode levar 
ao distmciamento relativamente h identidade da comunidade e a cultura local. Do 
mesmo modo, pode levar a resistencias e fortalecer e reafirmar identidades nacionais e 
locais ou levar ao surgimento de novas posições de identidade, num processo dialético 
( Woodward, 2000:2 1). 
As mudanças na economia global tem produzido uma dispersâo das demandas ao 
redor do mundo. Isso ocorre nâo apenas em termos de bens e serviços, mas também na 
migração dos trabalhadores, acelerada pela globalizaç50. A migraçge internacional é 
parte de uma revolução transnacional que provoca a reformulação das sociedades e da 
política. A migração tem impactos sobre o pais de origem e de destino. Ela produz 
identidades plurais, mas lambem identidades contestadas, em um processo caracterizado 
por grandes desigualdades, em termos de desenvelvimento global. Essa dispersão global 
produz lealdades e identidades moldadas acima dos Estados nacionais, em diferentes 
lugares. Essas novas identidades podem ser desestabilizadas, mas tarnMrn 
desestabilizadoras. 
111. 17. As identidades construidas discursivamente 
A utilização das categorias de '*posiçâo de sujeito" e o destaque para os sistemas 
de 1.epresentação (entendidos como atribuidores de sentido ao real, portanto constmtivos 
da realidade), revelam que, para Hall e os pensadores "pos-modernos", as identidades 
são constiuidas na linguagem, a exemplo do que propôe a Semiologia dos Discursos 
Sociais. Outro ponto de aproximação diz respeito a atuação dos sistemas de 
representação, que classificam o mundo e as relaçQes sociais, num processo de relações 
de poder. Toda prática social e marcada pela linguagem (portanto, pela ideologia e as 
disputas de poder). Assim, as identidades sâo diversas e cambiantes, negociadas nos 
contextos sociais, isto é, nas praticas sociais e nos sistemas simbólicos, por meio dos 
quais os sentidos sno atribuídos a nossas posiçòes de sujeito. 
A noção de que o processo de identifiçaç5o revela um indivíduo que se cornp6e de 
camadas de significação (os papkis sociais), que podem ser vividas sequencialmente - 
O U  mesmo concowençialmente -, num mesmo tempo, leva a questão da possibilidade 
de mudança social e do seu sentido (uma vez que as mudanças podem gerar novas 
formas de exclusâo social). Nesta pesquisa, interessa-nos apontar mudanças sociais que 
operem no sentido da constrxção de urna esfera publica democrhtica, isto é, de formas 
democráticas de sociabilidade (o que sera definido no próximo capitulo). Neste 
momento, nos interessa delimitar possibilidades de mudança social em termos de 
hegernonia, discurso (como proposto pela Semiologia dos Discursos Sociais) e ato 
ilocucionar-io. Para um diálogo com as reflexoes de HaIl, vamos discutir as 
apl-oximaçòes, mas também as diferenças, nos conceitos de interpelação e différance. . . 
111. 18. Sobre a categoria da Interpelaçno 
A ~atir- de uma teoria da subjetividade desenvolvida em um universo conçeitual 
formado pelo paradigma marxista, a psicanalise lacaniana e a Iingiiistica eçt~utural, 
AFthusser explica a forma pela qual os sujeitos s5o recrutados para ocupar cerras 
posiçòes-de-sujeito particulares pelo conceito de interpelação. Trata-se de um processo 
Inconsciente. Althusser busca não apenas descrever sistemas de significado, mas 
explicar por que posiçòes particulares acabam por ser assumidas pelos sujeitos. 
Por exemplo, num determinado momento histórico, os fatores sociais explicam 
uma construção particular de maternidade, especialmente a de '*boa mãe". Mas n5o 
explicam qual o investimento que os indivíduos fazem em posiçoes particulares e os 
apegos que eles desenvolvem por essas posiçòes (Woodwar-d, 200059-60). Althusser- 
reforrnuta ainda o conceito marxiano de ideologia. 0 s  aparelhos ideológicos de Estado 
atuarn na reprodução das relações sociais, com destaque para os rituais e as práticas 
institucionais envolvidas nesse processo. As ideologias s5o concebidas como sistemas 
de representação, que a t u m  de modo a recrutar os su*jeitos entre indivíduos ou 
trançfoma~. os indivíduos em sujeitos. O sujeito n2o é a mesma coisa que a pessoa 
humana, mas uma categoria simbolicamente çonsti-uída. Assim, a subjetividade passa a 
sei- explicada em termos de estruturas e praticas sociais e sjmb6licas (Idern:60'). 
Esse processo de interpelaçâo nomeia e, ao mesmo tempo, posiçiona o sujeite. 
Isto significa que ele é reconhecido e produzido por meio de práticas e pr-oçeçsos 
simbólicos. Ocupar uma posição-de-sujeito determinada como, por exemplo, a de 
cidadâo patriota, não é uma questso simplesmente de escolha pessoal consciente. Na 
lmerdade, somos recrutados para aquela posiqào ao reconhece-la por meio de um sistema 
de represent açâo . O investimento que nela fazemos e, igualmente, um elemento central 
nesse processo (Ibidern}. A teoria de Althusser é vista como um paradigma pós- 
marxista, uma vez que os fatores materiais e a solidariedade de classe n5o explicam 
totalmente o investimento que os sujeitos fazem em posições de Identidade. O destaque 
dado aos sistemas simbólicos sugere que os sujeitos são recrutados e produzidos não 
apenas no nhel consciente, mas também inconscientemente. 
Desconsidera-se, entretanto, a ampla bibliografia critica ao paradigma de 
Althusser, cujo foco central repete os argumentos contra o estmturaIismo, em especial a 
ênfase na reproduçâo social e a falta de condições para pensar as çontradiçòes sociais e 
a ação coletiva para a mudança social4'. Entretanto, o conceito de interpelação é Útil 
para a Análise de Discursos, à medida que explicita como os sistemas de representaçâo 
constroem os lugares a partir dos quais podemos falar, em contextos historicamente 
determinados. Além disso, a ênfase na categoria de "investimento" revela que todas as 
praticas discursivas envolvem ideologia e relações de poder. 
Assim, somos constrangidos pelas relações sociais e discursivas, que moldam as 
possibilidades de investimento em identidades. Mas a categoria de interpelação deve ser 
pensada num quadro mais amplo, que possibif ite pensar a mudança social. Hall enxerga 
a necessidade de valorizar a possibilidade de aç5o crítica do sujeito, ao propor seu 
conceito de identidade social (possibiIidade que, nesta pesquisa, tratamos no quadro da 
efetivaçgo dos atoç ilocuçionirlos). 
Assim, Hall (2000: 1 1 1 - 1 12) define: 
"Utilizo o termo 'identidade' para significar o ponto de encontro, o ponto de sutura, 
entre, por um lado, os discursos e as praticas que tentam nos 'interpelar', nos falar ou 
nos convocar paa que assulnamos nossos luçares como os sujeitos sociais de discursos 
particulal*es e, por outro lado, os processos que produzem subjetividades, que nos 
constt-oern como sujeitos aos quais se pode 'falar'. As identidades são, pois. pontos de 
apego teinporario h posições-de-sujeito que as praticas discursivas constroem para 
nOs". 
111. 19, A linguística Saussureana e a diffkrnnce de Derrida 
Em princípio, para explicar que as identidades formam-se relativamente a outras 
identidades (ao "outro"), Hall recoi-re a teoria linguística saussureana ( Woodward, 501, 
em que as oposições binárias s5o essenciais para a produç50 de significados (também 
para marcar as diferenças), posição adotada pelo est~utur-alismo de Lévi-Strauss. Nesta 
concepçào, uma cai-acteristica da maioria dos sistemas de pensarnent o seria o 
compromisso com a dualismo, as oposições dicotõmicas cristalinas {natureza x razão; 
cotpo x mente. civilizado x bárbaro, etc.). Neste caso, a diferença pode ser construida 
negativamente, pela exclusão ou marginalizaçâo dos "ourros" 
Detiida propõe urna critica As oposições binárias, com o argumento de que a 
relação entre os dois termos envolve um deçequilíbrio necessário de poder. A própria 
dicoaomia é um dos meios pelos quais o significado e fixado. Por meio dessas 
dicotomias, o pensamento (espeçialment e o Europeu) garante a permanência das 
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relaçôes de poder existentes. O significado estaria presente como um "traço". A relaçâo 
entre significado e significante não e algo fixo. O significado é produzido por meio de 
uni processo de diferimento ou adiamento, que Derida chama de différarrce. Embora 
haja uma sofisticada relativização da relação entre significante e significado, mantém-se 
o sistema de signos (ou sistema lingiiistico) como paradigma para reflexa0 da 
construção de identidades. 
A partir daí, a critica As oposições binárias propõe que elas não sio rígidas, fixas. 
O significado está sujeito ao deslizamento, ele é fluido, sem nenhum ponto dê 
fechamento. Assim, a identidade é urna fonte enriquecedora de diversidade, 
heterogeneidade e hibridismo. Esta seria a pauta dos movimentos sociais que buscam 
resgatar as identidades sexuais dos constr-angimentos da norma e celebrar a diferença 
(Woociward, 2000:53). 
As criticas de Bakhtin e da Semiologia dos Discurçoç Sociais já foram expostas no 
capitulo anterior e sâo por demais conhecidas. O recurso a explicações baseadas em 
estruturas absrratas, a-históricas, e no conceito de signo parece contraditório em relação 
a ai.gumentos baseados na histociçidade das estruturas e na exigência da 
contextuaIizaçâo. Entendemos que as noçòes bakhtinianas de gênero do discur-ço, 
polifonia, dialogismo, os postulados da Semiologia dos Discursos Sociais (em especial 
o da semiose infinita) e o ato iloçucionário podei-iam articular com maior coerençia uma 
explicação para a çonstituiçâo das identidades (cf. Pinto, 199931-32). Antes de 
desen\lolver a questão, vamos explicitar os argumentos elaborados a partir do conceito 
de dicfkranc~. 
As identidades, então, sâo pensadas como o resultado de atos de criação 
linguistica. Como atos linguisticos, a identidade e a diferença estariam sujeitas a 
propriedades que caracterizam a linguagem em geral. Para Saussure, a linguagem e um 
sistema de diferenças. Assim. "ser brasileiro" significa qualificar um enorme grupo de 
seres como "não brasileiro". 0 s  signos que constituem uma língua não tem valor 
absoluto, não fazem sentido se considerados isoladamente. Se considerarmos apenas o 
aspecto material de um signo, seu aspecto gráfico ou fonético (o sinal gráfico "faca" por 
exemplo. ou seu equivalente fonético), não haveria nele nada intrínseco que remeta ao 
referente (o objeto faca). Nesta concepção, o signo e totalmente arbitrário, ele só 
adquire sentido na cadeia infinita de outras marcas gráficas ou fonet icas diferentes dele. 
A língua 6 um sistema de diferenças. Assim, o significado que constitui um 
determinado signo, seu aspecto sonceitual, constrói-se na diferença. "Sou brasileiro", é 
uma forma abreviada de dizer "não sou argentino", por exemplo. Este também seria o 
processo básico de funcionamento de instituiçòes culturais e sociais como a identidade 
(Silva, S000:76-78). Por essa argumentação, a identidade e a diferença nâo podem ser 
compreendidas fora dos sistemas de significação nos quais adquirem sentidos. Porém 
isso implicaria fixar os esquemas diçotõrnicos, representaria um fechamento. Assim 
para Silva (idem:78), a identidade e a diferença "não são determinadas, de uma vez por 
todas, pelos sistemas discursi\~os e simb8Eicos que lhes dão definição". 
A saida teórica encontrada é propor- que a linguagem seja uma estrutura instável, 
indeterminada, em razâo de "uma característica fundamental do signo". Ele e um sinal, 
uma marca, um traço que está no lugar de uma outra coisa, a qual pode ser um objeto 
concreto ou um conceito abstr-ato. O signo nào coincide com a coisa ou o conceito. Na 
linguagem filosófica de Derrida, o signo n5o é uma presenqa (a coisa ou o conceito não 
está presente no signo). A natureza da linguagem, porém, nos faz ter a ilusão de ver no 
signo a presença do referente. Trata-se do que Derrida chama de "metafisica da 
presença" (idern:79 ), Tal "ilusfio referencial" é necessária para que o signo funcione, 
pois o signo está no lugar. de alguma outra coisa. Embora nunca plenamente realizada, a 
promessa da presença é parte integrante da idéia de signo, embora a plena presença no 
signo seja indefinidamente adiada (ou diferida). 
Derida acrescenta ao esquema a ideia de traço. O signo carregaria sempre nâo 
apenas o traço daquilo que substitui, mas também do que ele não e, da diferença. 
Yenhum signo pode sei- reduzido a si mesmo, à identidade. A declaração de identidade 
"sou brasileiro", contem o traço do outro, da diferença ("ngo sou argentino"). A 
niesmice (ou a identidade) porta sempre o traço da outridade (da diferença). Para ilustrar 
esse processo, Si11.a (idem:79) recorre a um exemplo. Ao consultarmos uma palavra no 
dicionário, conhecemos uma definição ou um sinônimo dela. Em nenhum dos casos, o 
dicionarjo apresenta o referente mesmo. A definição do dicionário nos remete a outras 
palavras (ou outros signos). A presença da "coisa'' mesma ou do "conceito" mesmo é 
indefinidamente adiada, só existe como traço de uma presença que nunca se concretiza. 
Na impossibilidade da presença, a existência de um determinado signo e marcada 
unicamente pela diferença que sobrevive em cada signo como traço. Assim, o signo e 
, ,-.,~+izado pelo diferimento ou adiamento (da presença) e pela diferença 
(relativamente a outros signos), duas características que D e ~ i d a  sintetiza no conceito de 
différailce. O processo de adiamento e diferenciação finguísticos niio é simétrico. 
Identidade e diferença estão sujeitas a relações de poder. Elas n5o são simplesmente 
definidas, mas impostas. Elas n5o convivem harmoniosamente em um campo sem 
hierarquias; elas são disputadas. Nesta disputa pela identidade, estaria presente uma 
disputa mais ampla por outros recursos simbólicos e materiais da sociedade. A 
afirmação da identidade e a enunciãçâo da diferença traduzem o empenho de grupos 
sociais assimétricos em garantir o acesso privilegiado aos bens sociais. 
Em resumo, a produçgo da identidade baseia-se em esquemas abstratos das 
características dos signos e insere-se na prática discursiva pelas disputas de podes. 
Entretanto, em primeiro lugar, como alerta FaircIough (2001), o significado n2o é 
simplesmente arbitrário, mas historicamente constituído. Assim, o significado Ié 
construido nâo apenas na relação de um signo com outros signos, mas também com o 
contexto social (não apenas a linyua a que ele se refere). 
Ao sustentar o pensamento sobre a construção de identificações no sistema 
lingiilstico, mesmo com a introduç50 da categoria de cliffemnçe, o paradigma sujeita-se 
às mesmas criticas destinadas ao estruturalismo, em especial no que tange a mudanqa 
social. Permanece ai uma "desumanizaçâo", na medida em que os atores são apenas 
suportes de papéis sociais. Mesmo pensados como fluidos (ou "traço"), a altemãnçia de 
papéis nào tèm direção definida, porque o foco e linguistico. 
Nào se colocam as questões da natureza dial~gica da linguagem, do interdiscurso 
e da intei-textualidade (e  sua força desestabilizadora), conseqüentemente, de os atores 
poderem reesti~tut-ai- as identidades pelo ato ilocucionario. Da mesma forma, a fala 
(parole) não pode ser pensada como produzo de da escolha individual. Dai, o conceito 
de discui+so substituir O de fala, porque o uso da língua e socialmente determinado. A 
variaçào da fala nâo 6 produto da escolha individual, mas de um processo de 
diferenciaçiio social. 
A unidade a ser- considerada para çonsti-uçâo da identidade, portanto, e o discurso 
(mais exatamente o tex~o e seu contexto material), n5o o signo em suas propriedades 
abstrataç. Como salienía Bakhtin (citado por Bcait, 200 135 )  "o discurso reflete as mais 
imperceptíveis alteraçòes da existência social", enquanto, na língua, as modificações se 
processam lentamente. No discurso, aparecem com clareza as coerqões sociais os 
conflitos ideológicos e de poder. 
Em hfa~xisino e-filosofra da l i r~~ragem,  Bakhtin propòe que "sem signos n5o há 
ideologia". E o signo não pode ser abstraido das formas concretas de interação social, 
pois o signo e as bases materiais de existència (a situação sociohistórica) esta0 
entrelaçados. A forma e a estrutura de uma enunciação dependerão sempre do contexto 
concreto em que ela é produzida. Existe uma identidade entre linguagem, poder e 
ideologia, que se define não como um tipo especial de discurso, mas como efeitos de 
sentido produzidos no interior de quaisquer discursos. 
Na língua, os conflitos sociais também deixam marcas, uma vez que giupos 
sociais assimétricos e em çonkonto utilizam o mesmo sistema lingiiístico, os choques e 
çontradiç6es (em que se atraem e se rejeitam elementos tidos çomo inconcilia\~eis) 
acabam por çe instalar na língua. Assim, para Bakhtin, índices de ~ a l o r  contraditório 
confrontam-se no signo e as relações dialógicas imprimem-se na língua historicamente e 
pelo uso cotidiano. Pensada seja como sistema linpiiistico, seja çomo discurso, a 
linguagem e sempre diafógica (Idem:35). Assim, todo azo humano, cultural, é um ato 
comunicativa, dialógico, mesmo vindo de um indivíduo isolado (desde que tenha 
internalizado uma linguagem). A çonstruçâo das identidades e também da conçciencia 
individual resulta de uma gama de formas efezivas de praticas discursivas, de natureza 
intersubjeti1.a (Eagleton, 1997: 1 72). 
A ideia de apoiar a construçào de identidades em sisremas IingWísticos abstratoç 
deve sei. rejeitada. É 0 que faz Fairclough, por exemplo, ao discutir a construção do real 
pelo discurso. Embora considere "valiosa" a definição de Foucault sobre as 
propriedades constituti~as dos discu~*sos, Fairclough (SOO 137)  ressalva que o processo 
de constituiç50 dos objetos e dos sujeitos sociais pela pratica djsçursiva ocorre dentro de 
uma realidade rnatet-ial, onde há objetos e çtjeitos sociais pré-constituidos. As formas 
par*ticulares de interação influenciam o processo constitutivo . Assim, a prática 
discucsiva molda objetos e sujeitos sociais, mas o impacto da pratica discursiva depende 
de uma intei-ação dialetica com a realidade preexistente. 0 s  sujeitos sociais constituídos, 
pol-tanto, nâo são meramente intel-pelados e posiçionados de modo passivo pelo 
discurso, mas capazes de aruar çomo agentes e de negociar seu relacionamento com os 
tipos variados de discurso a que recolrem. 
Também a partir de uma reconstniçâo do paradigma da comunicação, Araújo 
(2000:29 )4%nxesga as maiores ~rirtudes da SemioFogia dos Discut-sos Sociais no estudo 
de eventos comunicacionais e na constmçâo de idenridades. A Semiologia dos 
Discursos Sociais caracterizar-se-ia pelo '*apagamento das fronteiras dicotôrnicas", pois 
o modo de lidar com a questão do sujeito privilegia a intelsubjetividade, Esta alter-açâo 
de paradigma representa urna alteração profunda na conceituação de ideologia, pois 
incorpora o nível da interaçâo e a participaçh ativa do receptor na produção do 
enunciado. 
Bakhtin descre\~eu a consciência como uma internalização de palavras, um tipo de 
"discurso interior", foimado a partir ambiente social, de uma rede de significações que 
nos constitui inteiramente (Idem, ibidem). Mas este não é um movimento pacifico, 
devido h muhipiicidade de vozes no ambiente social, a polifonia. E um processo 
pensado com uma arena de luta pelo sentido, um processo dinãmico de çignificaçâo, o 
dialogismo. Também Fairclough 1 1 996) dirige sua critica nesta direção, ao definir 
discurso como "a linguagem como prática social determinada por estruturas sociais", 
pressupõe a rcieição dos tamos língua e fala, de Saussuare. A língua não é unitária e 
homogènea, mas caracterizada pela di\-ersidade e pelas lutas de poder. Mesmo a ' 
homogeneidade (ou padronizaçâo) da língua e imposta nas relações de poder47, 
Fail-clough 1989) ressalta a tção de Saussuar-e, que apontou o significado não nas 
palavras, mas na relaçgo dependente delas com outras palavras no interior de um 
sistema, em que estão posicionadas e de onde extraem seu valor. Mas a linguagem 
incoipora a Histiiria, também varia de acordo com as identidades dos sujeitos em 
intei-ação, não e apenas produtora das diferenças e identidades (como em Saussuai-e e 
Da-r-ida), mas também um produto deste processo de diferenciaç50. A fala (prole)  não 
pode ser pensada como produto de uma escolha individual. 
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crnifitçiti iuti; dc cicaitificitliirlc c iiçuir;il~tlarle aos proçul~nit?itos iibidtvistsl;, qusuito por s t ~  o poiiro 
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.lensnr o nível da interação e, portanto, perceber o discurso como território 
compartjihado, o emissor e o receptor como sujeitos ativos, não como elementos 
separados no processo de comunicação. E levar em conta os efeitos de sentido em 
recepção, pensar o lugar atribuido ao destinatário como determinante do ideológico de 
um texto. É o que nos propõe Pinto (1  9991, cujas idéias passamos a expor. 
111.20. Discurse, ideologia e poder na Semiologia dos Discursos Sociais 
Na discuss5o do paradigrna de Gramsci, admitimos uma noçao de ideologia que 
pressupõe uma relação orgânica entre estrutura e superestmtura, sintetizada no conceito 
de bloco histórico. Na articulação desse bloco, a estrutura sócio-econõrnicn e um 
elemento decisivo. Mai, em qualquer movimento histórico, é no nível das atividades 
superestmturais que se resolvem as contradições sociais constrangidas gela base. Ao 
alestar sobre o erro de considerar separadamente esses dots elementos, Grarnsci definiu 
de forma genérica a sua concepção de ideologia. Pensada a partir do sujeito deseentrado 
e das praticas discursivas, ela é a adotada nesta pesquisa: 
"( ...) a concqção de bloco histórico em que as foi-ças materiais são o conteudo e as 
ideologias a forma (essa distinção entre a forma e o conteúdo puramente dialética): as 
forças materiais não seriam concebíveis historicamente sem a foi-ma e as ideologias 
seriam pequenos caprichos individuais sein as forças materiais". 
Defendemos o principio de que a linguagem 6 construtiva porque participa da 
prática social, atribui significados ao mundo onde ela é linguagem. Disso decorre que a 
linguagem é o lugar por excelência ,da ideologia e das disputas de poder. Este parece ser 
o entendimento de Pinto (1999:40). Ele chama atenção para o fato de os sujeitos 
constituírem-se por meio das regras e convenções subjacentes aos discursos que 
dominam (cada conjunto define um gênero de discurso). Tais regras não podem ser 
ignoradas e só se alteraram em situaçòes de mudança social. Assim, "esse mundo de 
aparèncias" (das formas como o "mundo" manifesta-se) e classificado como "mundo do 
ideolbgico e de poder", que é o próprio mundo da linguagem. Todo processo de 
produção-cirçulaçiio-consumo dos sentidos de um texto passa necessariamente por estas 
duas dimensões, constitutivas da semiose social. 
A primeira dimensão da semiose social é o ideológico, que EEiseo Ver-ón define 
como o sistema de relaçoes entre um conjunto significante dado e suas condiçoes 
sociais de produção (Pinto, 1 999:40). Verón a compara a um conjunto de regras formais 
get-ativas de sentido, corno uma gramdica. O ideológico está presente num texto pelas 
rnarças ou traços que estas regras formais deixam na superfície textual. Uma parte do 
ideológico tambem transparece num texto sob a forma de '~reconstniidos", as 
inferèncias e pressuposiqões que o coemissor deve fazer para suprir lacunas e dar 
coerencia a interpretação, ao interligar as frases entre si e com partes do texto, além de 
relaciona-los a um "mundo" (Pinto, 1 999:4 1 ). 
As inferencias e pressuposições podem ser- atribuída ao senso comum. Não há 
linguagem privada nem ideologias pessoais. Desde Gramsci, a noção de senso comum é 
associada a aceitaçgo política e social das ideologias, enfim, daquilo que os 
participantes no evento comunicaçional tomam por adquirido e inquestionavel (Teun 
van Djik, 1997:I08). Esse intertexto consensual, assim como as regras formais de 
inlrestimento, contribuem para sustentar relações de poder assimétriças, relativas h 
diferenças sociais entre os participantes do evento. 
Nem sempre o ideológico liga-se de imediato nesse intertexto consensual, j a  que 
h i  relaçòes de poda- em qualquer processo interacional. Muitas vezes o ideologico 
adquire seu statuç no curso de embates d i~cuss i~~os  pelo consenso. Essas disputas criam 
~.elaçòes de dominãncia entre os discursos reconhecidos como hegemõnicos e os 
discursos subordinados. Uma vez naturalizados, os discursas hegemõnicos parecem 
perder as conexòes com as condições sociais de produçâo, manifestam-se corno 
'*vei.dade" e "bom senso" (Pinto, 19994 1 1. 
A Semiologia dos Discursos Sociais entende a ideologia de forma ampla, nào 
como a estratégia consciente ou o ponto de vista unificado de rim grupo social. A 
ideologia constitui-se de uma farnilia de ideológicos historicamente determinados, capaz 
de sernantizai- textos verbais orais ou escritos, comportamentos, os espaços onde 
\,i\*ernos, etç. Uma ideologia pode ser nomeada (p. ex. façciçho, sexismo), mas nunca 
totalmente descrita, pois so ternos acesso a alguns fragmentos específicos dela, os 
ideolo~icos ativados em cada evento comunicacional. Dimensão necessária de todos os 
discursos, o ideolbgico e principalmente um mecanismo for-mal de investimento de 
sentidos em matérias significantes. Ele é responsável pela produção de qualquer sentido 
social. 
Mas, de1,ernoç recordar, a linguagem é regulada fundamentalmente n5o pela 
inrençho dos falantes, mas por relaçòes sociais não probkmat izadas no dominio publico, 
como o modo de produçâo, a divisào social do trabalho, o sistema de poder e as 
instituições sociais constituídas por esta estrutura, que resultam em assimetrias e poder e 
desigualdade na produção de identidades. Esta é a segunda dimensão da semiose social, 
o poder, que está em jogo em qualquer interaçâo de modo explícito, corno objeto em 
disputa, ou de modo implícito, como regras que somos obrigados a seguir para o 
sucesso da interação. A organização do poder numa sociedade é responsável por 
restrições no uso da linguagem. Coube a Eliseo Verón ligar a problemática do poder ao 
consumo dos discursos (ou reconhecimento), etapa fina1 do processo de ckulação dos 
sentidos sociais. 
Assim, a noção de poder de um discurso designa os efeitos desse discurso no 
interior de um tecido determinado de relações sociais, efeitos que têm a forma de 
produçâo de sentido. Toda produç5o discursiva é o resultado de um processo de 
consumo ou reconhecimento de outros discursos, o que nos remete aos conceitos de 
inrertextualidade e ordem de discursos. Para que esses efeitos de sentido possam ser 
recuperados em uma analise necessário que eles tornem a foma de sentidos 
produzidos, investidos em textos que, por sua vez, definem deteminadas relaçoes e 
identidades sociais assumidas por esses receptores (agora emissores), as quais são então 
devolvidas ao tecido infinito da semiose social. 
A passagem dos dados da análise linguística ou semiológica para a interpretaçâo, 
dentro de um contexto sociocultural amplo, faz-se pela mediação das praticas 
discursivas (as práticas sociais de produçâo de textos). Em cada um dos níveis de 
cont extualização, o texto resultante pode adquirir características formais e de contehdo 
mais ou menos rígidas, conforme o grau de ritualização do processo çomunicacional. 
Este conjunto de normas, convençoes, códigos e práticas subjacentes aos textos define Q 
gênero de discursos, As rotinas e procedimentos profissionais institucionalizados de 
produçâo de textos, os processos institucionais de circulação e de consumo tambkm 
atiram como mediações (o que toma diferente a rotina de produção de um zelejornal e 
um jornal impresso, como também o ato de colocar uma noticia como manchete de 
primeira página ou coloca-la numa página interna do jornal) (Pinto, 1999:43). 
A quantidade de gêneros de discursos que uma pessoa domina e utiliza constitui 
um capital sociocultural, que condiciona o reconhecimento do status nos eventos 
çornunicacionais e redefine posições nas escalas sociais de poder. Este capital 
sociocultural regula também as restrições A realizaçâo dos diferentes atos iloçucionários. 
AS assimetrias nas relaç6es de interlocuç50 podem ser ocultadas por uma aparència de 
igualdade, assim çomo o acesso condições que possibilitam a realização de atos 
ilocucionários podem ser ocultadas (as identidades sociais, as posições-de-sujeito e suas 
determinaçòes sociais e inst itucionais). A linguagem se apresenta corno neutra e 
objetiva, sem revelar os investimentos ideológicos de crenças, valores e interesses 
particulares da comunidade na qual é linguagem. 
Desta forma, os interlacutores não possuem total conçciencia desse investimento 
ideológico e de poder, nem da  rede de pressuposições, conseqiiências e implicaçòes que 
tal investimento implica. Assim, as condições de realização dos atos de fala n5o 
pressupõem o controle consciente do falante sobre a linguagem. A análise critica dos 
discursos sociais de1.e proceder de forma a explicitas as condições de realização dos 
atos de fala (as con\~enções, rituais e práticas que eles pressup6em), problematizar e 
interrogar tanto as instituiçòes que lhe dão suporte, corno os discursos e fragmentos de 
discurso conser\~adores que çircutam no senso comum, percebidos çomo 
inquestionaveis. Este ponto só se toma inteligível dentro de um paradigma que perceba 
o ato de fala também como um terreno pat-tilhado intersubjetivamente por missoses e 
receptores. Isto significa dizer que os atos ilocucionirios devem ser interrogados sobre 
as imagens que propòe para o seu coemissor. O mesmo pode ser dito sobre a interaçgo 
(que efeitos suas convenções e práticas produzem no senso comum de um ambiente 
determinado? Reafirma preconceitos'? Instaura dúvidas e questionamentos?). 
Assim, toma-se necesski-io interrogar quais os pressupostos, as convenções 
presentes nos atos de fala, sua origem em uma deteminada organização social e as 
r-elaçòes que estabelecem entre os inteslocutores. Para isso, e preciso perceber os 
pr-opóçitos do seu uso, que podem ser predeterminados pelo senso comum, sem que o 
emissor tenha controle sobre eles e sem que venham coincidir com os interesses e 
propósitos aparem es e manifestados pelo emissor. Pelas mesmas razões, deve-se dar 
atenç5to ao vocabulário utilizado. Uma irez que não há separação entre linguagem e 
relaçòes sociais, descrever o significado de uma palavra (e o modo corno ela É. 
utilizada), significa descrever- as relaçoes sociais em que toma parte. 
O ideológico de um texto e as relaçòes de podes que nele subjazem devem ser 
analisadas, primeiro, no nivel das ordens de discursos (da série de paradigmas e 
estruturas conçeituais hegemõnicas, justapostas e encadeadas). Em seguida, no nível da 
enunciaçâo, do contexto de interação, das pressuposições e irnplicaturas, das 
convenções sociais que determinam posições-de-sujeito e identidades negociadas e 
assumidas. Depois, no nível do enunciado, na ambivalència dos termos e seus aspectos 
lralorat ivos, julgamentos de valor presentes em advérbios, adjetivos, pronomes, 
fórmulas de tratamento, etc. Estas questoes foram sintetizadas por Pinto (1999) em 
termos de "modos de dizer, interagir e seduzir" (que vamos expor no capítulo VIII). 
111.21. Ideologia e Hegemonia na Teoria Social do Discurso 
Para Fairclough (200 1 :20), os conceitos de "ideologia" e "poder" são usados 
com pouca discuss50 ou explicação nas análises de discursos. Além disso, mesmo em 
análises que utilizam a teoria social de forma mais sofisticada, como a Analise do 
Discurso Francesa, de Michel Pècheux, ele critica o que chama de visao estática das 
r-elaçoes de poder, com ênfase exagerada no papel na r-eprodução das relaçoes de poder, 
desempenhado pelo arnoldamento ideológico dos textos Iingiiisticoç. 
Por isso, o merodo deve ser critico, pois as relações entre as mudanças 
discursiva, social e cultural não são transparentes. Por critica, Fairçlough ( 1 989:s-6) 
entende a capacidade de mostrar conexòes e causas ocultas entre linguagem, poder e 
ideologia. Mas completa: e também a capacidade de intenrençgo por meio da mudança, 
no sentido de disponfbilizai- recursos para os que estão em desvantagem. 
O exercício do poder (também a mudança social) n5o é um processo unilinear, 
de cima para baixo"". Há luta na estmturação de textos e ordens de discurso. As pessoas 
podem resistir as mudanças vindas de cima ou delas se apropriar, como também a elas 
se conformar. Fairclough ( 1  996) propõe que a abordagem critica deve explicar as 
convençoes sociais da linguagem, mas também mostrar- como o discurso é moldado por 
t.elaçòes de poder e ideologias e os efeitos construtivos que o discurso exerce sobre as 
identidades sociais, as relações sociais e os sistemas de conhecimento e crença. 
Se a análise na dimensao da prática discursiva çentra-se no conceito de 
intettextualidade, na dimensão da pratica social ela se apbia nos conceitos de ideologia e 
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hegemonia, no sentido de um modo de dominação que se baseia em alianças, na 
incot-poraçâo de grupos subordinados e na geraçgo de consentimento. Entendida como 
meio principal de obtençao de consenso, a ideologia ocupa lugar central nas suas 
reflexões, mais particularmente o trabalho ideológico da linguagem. A combinação dos 
conceitos de intertextuaIidade, ideologia e hegernonia é a chave para investigar a 
mudança discursiva em relaçâo a mudança social e çulzusal. 
O poder, entretanto, n5o se çubsume a linguagem (Faticlough, 1 9893). A coerção 
física distingue-se do consenso, embora ambos se articulem na vida prática. A seleçâo 
de textos previos e de tipos de texto que sâo combinados em uma dada instãncia (um 
"e\,ento discucsivo" particular) e a maneira como são articuIados depende de como o 
eifento disçursi~o situa-se em relação ao consenso, As hegemonias e As lutas 
hegemònicas. Se ele contesta praticas e relaqôeç hegemõnicas existentes, ou, ao 
contrário, toma-as como dadas. 
Dois aspectos meíodológicos da selacão entre discurso e poder são discei-nidos. 
Primeiro, o discurso como lugar de exercício do poder (poder no discurso), sua 
manifestação nas próprias regras discursivas. Segundo, o poder subjacente ao discurso, 
a maneira como as ordens de discul-sos são moldadas por relações de poder. A própria 
ardem do discurso e um efeito do poder, que, assim, e entendido como "construtivo". 
Nesta dimensâo da ordem do discurso, estudam-se as convençòes associadas a 
íipos de discurso e como a ideologia naturaliza as convenções, os lugares de poder 
(posiçoes-de-sujeito), alem das restrições no acesso a tipos de discurso (no que diz 
respeito a conteúdos, relaç6es e sujeitos). O poder "no" ou "subjacente ao" discurso 
sempre constitui as lutas sociais. Por isso, qualquer fr-agmento deve ser considerado nos 
três níveis da luta social, o situaciona1 (associado ao poder no discurso), o institucional e 
o societal (associados ao poder subjacente ao discurso). Por fazer parte das lutas sociais, 
o poder é dinâmico, altera-se, flexibiliza-se. As lutas dos movimentos sociais, por 
exemplo, forçaram as classes dominantes a mudanças táticas em direção a formas mais 
sutis de exercício de poder. 
No pensamento marxista, como vimos, Althusser Foi o pioneiro na reflexão da 
ideologia a pm-tir da linguagem. Très asserções de Althusser- constituem o ponto de 
pat-tida da t eorizaç20 de Fairclough (200 1 ) sobre ideologia. Primeiro, a ideologia tem 
existência material nas praticas das instituiçòes, o que abre o caminho para investigar as 
p r á t j c ~  discursivas como formas materiais de ideologia. Segundo, a ideologia 
b,intevela os su-ieeitos" o que conduz a concepção de que um dos "efeitos ideológicos" 
do discurso é a constituição dos sujeitos. Terceiro, a açserção de que os apareIhos 
ideológicos de estado CAIE) são locais e marcos delimitadores na luta de classe e das 
lutas subiacentes aos discursos"). 
Assim, as ideologias seriam significadoç~çomtnições da realidade (do mundo 
fisico, das relações e identidades sociais), que s5e elaboradas em várias dirnensoes das 
forrnas~sentidos das praticas disçursivas e contribuem para a produção, a reprodu~ão ou 
a transformação das relaçòes de dominação. Uma definiçgo de ideologia que 
cornplementa a de Grarnsci, ao incorpora a dimensão da linguagem como construtiva 
da realidade a ideologia. 
As ideologias embutidas nas praticas discursivas tornam-se eficazes quando 
naruralisadas, quando atingem o status de "senso comum". Mas tal propriedade estável 
e est abelecida das ideologias negligencia a luta ideológica como dimensão da pratica 
discursiva. O t emo  "prática discurçiva" remete As dimensões individual (o que as 
pessoas fazem em uma ocasião particular) e social (o que elas fazem habitualmente 
frente a uma certa situação). As práticas discursi\as são constrangidas por redes 
interdependent es, as ordens sociais (os vários domínios do espaço social, associados a 
diferentes tipos de prática) e do discmso (as ordens sociais vistas de uma perspectiva 
discursiva}. 
As ordens de discursos diferenciam-se pelos tipos de discurso que incluem e a 
forma pela qual estes são estruturados. Como exemplo, Falrclough cita a conversação. 
Ela é um tipo de discurso presente em várias ordens, mas, em cada uma delas, assume 
um  peso especifico e diferenciado pelo relacionamento que estabelece com outros tipos 
de discurso (que pode ser complemenzar, de oposiçfio, exclusão mútua'). 
Também para a analise social, Fairçlough adota os conceitos do modelo de 
Grarnsci, sob a perspectiva dos discursos. Nas sociedades capitalistas, o Estado e visto 
como uma chave fundamental para a manutençào da hegemonia $as classes dominantes 
e no controle da classe trabalhadora ( 1 98932-35). O controle do Estado não 6 exercido 
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diretamente peta "classe capitalista", mas por trabalhadores que vêem seus interesses 
ligados ao capital, numa aliança do bloco histórico dominante. 
A ideologia investe na linguagem de varias maneiras, em vários níveis. Ela é uma 
propriedade das estruturas mas também dos eventos çomunicacionais. A opção 
unilateral de Althusser pela estrutura decorreria de um nâo reconhecimento da primazia 
das ordens de discurso sobre as convenções discursivaç particulares. Embora seja 
verdade que as formas e o conteúdo dos textos trazem marcas dos processos e das 
estruturas ideológicas, nâo é possiveI ler as ideologias nos textos. Afinal, os sentidos 
são produzidos por meio de interpretações dos textos. Acontece que estes estão abertos 
a diversas inteipretaçòes e podem diferir em sua importãncia ideológica. Alem disso, os 
processos ideoloçicos pertencem aos discursos como eventos sociais completos e nâo 
apenas aos textos, que sGo momentos de tais e\.entos. 
Outra questão importante sobre a ideologia diz respeito aos aspectos ou níveis do 
texto e do discurso que podem ser investidos ideologicamente. Fairclough argumenta 
que nâo sâo apenas os "sentidos", em especial os das palazrras, que são ideológicos. 
Embora se-iam impo~rantes, há outros aspectos semãnticos de igual irnportkncia, como 
as pressuposições, as metáforas e a coerência (sentido global). 
As ideologias construidas nas convençòes podem ser mais ou menos naturalizadas 
e automat izadas. Mesmo posiçionados ideologicamente, os sujeitos t ambem siio capazes 
de agir- criativamente, de realizar suas próprias conexões entre as diversas praticas e 
ideologias a que são expostos e de reestruturar as praticas e as estruturas. Esta questão 
leva a uma reflexa0 sobre o papel do senso comum. 
111.22. Discurso, senso comum e ideologia 
Em A ideologia aleinã, Marx e Engels escrevem que as ideias da classe dominante 
sao as idéias dominantes em cada época. Isto e, a classe que é a força material 
dominante da sociedade e, ao mesmo tempo, sua força espiritual dominante. Como 
\.irnos, Gsarnsçi supera esta visáo de Marx. Para ele, uma classe pode ser hegemònica 
quando a outra é dominante. No terreno da cultura, a ideologia da classe subalterna pode 
ser superior a ideologia da classe dominante. 
Para Gramsci, e no senso comum que as c~asses subalternas interagem com as 
ideologias dorninant es. As classes dominantes obtem consenso, em primeiro lugar, 
porque detem maiores recmos culturais e políticos junto ao Estado e aos principais 
instrumentos hegemônicos (organização escoIar, religiosa, imprensa), lugar onde os 
~.alores ociais constituem-se e reproduzem-se (Vianna, t 99 1 : 155). Em segundo lugar, 
por-que elas possuem o poder eçonòmiço, que lhes garante çontrehr a produção e 
distribuição dos bens econômicos, mas também organizar e distribuir as ideias. 
Impregnado pelos valores da ideologia dominante, o senso comum permite que a 
realidade se manifeste como clara e "óbvia". De um lado, trata-se da consciència 
imediata, empfrica, dos homens, de tendència conservadora e conformista. Os seus 
principais elementos $50 constituídos pelas ideologias tradicionais e particularmente 
pelas religiões, que incluem crenças passadas. De outro lado, Gramsçi destaca este 
aspecto for-mal da ideologia. J i  em Marx haver-ia uma referência ao senso comum e a 
solidez de suas crenças. Não a validade do conteúdo dessas crenças, mas a sua solidez 
formal e a imperatividade com que produzem normas de conduta. 
Nas referèncias, porém, estaria implícita a afirmação da necessidade de novas 
crenças populares, ou seja, de um novo senso comum e, portanto, de uma nova cultura e 
de urna nova filosofia que se enraizassem na consciència popular com a mesma solidez 
e imperatividade das crenças tradicionais (Simionatto, 1999:80). O senso comum, 
poitanto, n5o é único nem um sistema fechado. Para Gramsci o senso comum surge 
como urna espécie de estrutura 18gica de comunicaçâo cotidiana. Em termos atuaiç, 
poderíamos dizer que o senso comum tem sua própria gramatica, que se vale das 
met onimias. Ele assume variadas formas em diferentes ambientes e contextos sociais. 
Gerado no ambiente popular, o senso comum nâo seria ilógico ou irracional, nem 
seria. necessariamente negativo. Fundado no adquirido e inquestionavel, o senso comum 
teria grande impot-tãnçia porque possibilita a formação de consensos. Na base da 
alter-aç5o dos consensos, da mudança social, estaria a problematização daquilo que se 
manifesta como inquestionavel. Assim, n6o se trata simplesmente de uma logica 
enganadora. Ela permite uma agilizaçâo mental, fundada na liderança moral e 
intelectual de uma instituiçâo ou grupo social. 
Por exemplo, hoje, ao menos no Ocidente, onde o discurso científico goza de 
Imenso prestigio, todos admitem como inquestionavel que a terra gira em torno do sol. 
Mas a imensa maioria dos estudantes jamais viu a demonstraçâo matemática disto em 
sala de aula. A lógica do senso comum também permite chegar a conclus6es corretas 
com uma inegável velocidade, sem que necessitemos demonstrar passo a passo tudo que 
fazemos e pensamos. Essa lógica seria a base do consenso. A partir disso, que 
a metonímia, especialmente a sinédoque (o tomar a parte pelo todo), seria fundamental 
para Q estabelecimento do consentimento discursivo, da hegemonia. 
O senso comum nzo é, portanto, um modo de pensar enrljecido e imovel, mas 
aberto a transformações continuas. Ao enfat izar que todos são frlóso fos, Gramsci 
procura mostrar que o senso comum já e filosofia, porque há ali opinião sobre o mundo, 
forrnuIaçâo de juízos de valor de caráter geral, **premissas tetiricas" para açâo prática, 
enfim, uma organização intelectual e moral da experiencia individual e coletiva. Apesar 
disso, as ideologias não sâo hornog6neas. Grmsci  as classifica em diversos níveis 
hierárquicos, a partir de sua sistematicidade, coerencia e ordenamento lógico : filosofia, 
senso comum, religião e folclore, 
A filosofia propriamente dita corresponde a um nivel mais sofisticado da 
concepção de mundo. Apesar de situar-se no nivel hierárquico mais baixo, o folclore 
ndo e o pitoresco ou o bizarro, mas uma concepção de mundo, ainda que incoerente: 
"Não somente não-elaborada e assistemática porque o povo (o conjunto das classes 
subalternas de cada tipo de sociedade que existiu até hoje), por definição, não pode 
possuir uma concepção elaborada, sisteinatica e politicamente organizada e 
centralizada, inas, pelo contrário, ela deve ser múltipla; não somente no sentido de 
diverso e justaposto, mas também no sentido de estratificado, do mais ao menos 
grosseiro. O folclore é uin conjunto indigesto de fragmentos de todas as concepções 
de inundo e da vida sucedidas na história, çuja a maior parte encontra-se 
exclusivainente no foIclore, mas sob a forma de documentos mutilados e 
conrarninados" (citado por Simionatto, 1 999:26). 
Como esclarece Barbero (1997: 105), Gramsci liga cultura popuIar a 
subaltemidade mas não de modo simples. Trata-se de uma cultura inorgimica, 
fragmentária, degradada, mas que também possui uma particular tenacidade, uma 
esponzánea capacidade de aderir As condições materiais de vida e suas mudanças, 
inclusive com visões políticas de transformação. Como cultura popular no sentido forte, 
o folclore e uma concepção do mundo e da vida, que se acha em contraposição 
(essencialmente implícita) 5s concepções de mundo oficiais (ou, em sentido mais 
amplo, is concepções dos setores cultos da sociedade), surgidas com a evoluç5o 
hiçtorica. 
A passagem do modo de pensar desorganizado e fragmentário do senso comum 
para um pensar critico e histbrico, faz-se a partir dos ptoblemas práticos vividos, pelo 
questionamento dos princípios antes admitidos como "nazurais". Tal processo pode, 
hoje, ser pensado como vinculado a construção de identidades, pois: 
"Pela própria concepção de mundo, pertencemos sempre a um determinado grupo, 
precisamente, o de todos os elementos sociais que partilham de um mesmo modo de 
pensar e agir. Somos conformistas de algum conformismo, somos sempre homens- 
massa ou homens coletivos" (Ibidem). 
Realmente, esta diversidade, em Gramsci, tende a ser unificada pela elaboração do 
projeto coletivo. A construção do projeto emancipatbrio revela-se uma conquista 
inreleçtual, a construção de uma filosofia pelo intelectual orgãnico. Uma vez elaborada, 
esta filosofia devera constituir um novo senso comum, a partir- do nUcleo racional ou 
"sadio" do senso comum existente, que ele chama de "bom senso". Entretanto, ele 
i-esfuma que, para elaborar uma nova cultura, uma nova hegemonia, nâo basta às 
camadas subalternas reconhecer sua posição na estrutura econòmica. 
liao se trata, porém, de uma nova teoria da vanguarda (Santos, 1988: 1 14). Para 
Gramsci, a hegemonia é um movimento cultural ascendente promovido pelas massas, 
no sentido de censt~uir urna cultura critica. A elevação cultural das massas, sua reforma 
intelectual e moral, dá-se pelo convencimento, pela constniç2o de um novo senso 
comum. Neste processo, o senso comum torna-se menos opaco e conservador a medida 
que interesses pessoais e corporativistas dos grupos sociais sejam superados por um 
ponto de vista crítico o mais abrangente e universal possivel. 
€ na ideologia, no pensamento, na cultura, que os grupos se auto-reconhecem, 
identificam seu contexto histórico e agem colet ivamente. Nisto, atores sociais definidos 
em Funçâo de interesses extra-econ6micoç assumem papel central na constituiçâo de 
noias hegernonjas, uma vez que agem em funç5o de uma síntese contra-hegernònica. 
Para Gramsci, os elos no interior da luta cultural e ideológica que se realiza na 
sociedade civil adquirem importãncia igual a das alianças de classe no terreno 
económico da produçâo, numa relação reciproca e mutuamente determinada. 
Romper a hegemonia exige a quebra da adesâo direta ou indireta, consciente ou 
inconsciente, ao complexo cultural dominante. Desta forma, percebe-se que a questâo 
não se resolve por uma tornada de consciincia, mas em disputas de poder, uma açâo no 
cotidiano em todas as esferas do tecido social, no desenvolvimento de uma "çontra- 
hegemonia". 
I 
Fairclough introduz a questão do senso comum ao refletir sobre o sentido gEobal 
do texto (ou coerência). A coerência depende de dois mecanismos: a relação entre as 
partes do texto e entre o texto e o mundo. Para estabelecer os dois tipos de conexão, 
remos que lançar m5a de nosso repertório cultural, ou seja, das concepções do senso 
comum e das expectativas do receptor. O sentido ou coerhcia de um texto e gerado por 
uma relação entre o que esta no texto e "no" receptor, ou melhor, as expectativas e 
apropriações mais ou menos fragmentarias do senso comum, naturalizada pelo receptor 
(que chamamos de "adquirido e inquestiona\~el" noutra parte desta pesquisa). A imagem 
proposta por Fairclough é a de uma "reação química" entre os dois pólos. 
Por exemplo, vejamos a frase "por muitos seculos, a opala tinha a reputação de 
uma pedra de ma sorte, que trazia azar para quem a usasse" (T~zre  Stoi?* Stcmmer 
Special, Argi~is Press, 1986. Citado por Fairclough, 1 989:79). Para este enunciado fazer 
sentido, ao menos temporariamente, precisamos imaginar uma çoncepçâo de mundo em 
que objetos como as pedras sejam capazes de afetas as vidas e a sorte das pessoas. Um 
I 
texto deste tipo pressupõe uma visão de mundo que é um "senso comum"' para ai, numa5 
pessoas, mas soa como algo estranho para outras. 
Nas relaçôes entre as partes das textos, o receptor encadeia concepç6es implicitas 
com as sucessivas partes do texto para suprir "elos esquecidos" entre as pt-oposições. 
Nas relaçòes entre o texto e o "mundo", o trabalho de interp~*etaçSo consiste em 
relacionar elementos textuais com estmzuras implícitas no repertório cultural do 
interprete. Os detalhes do texto Funcionam coma pistas para uma estrutura particular, 
que permite fornecer um lugar para cada um dos detalhes em um todo coerente. Assim 
como a recepçâo, também a produção tem carát ter intel-pretativo. Os aspectos formais do 
texto são traços da interpretação mobilizada na produção e constituem pistas para que os 
receptores lancem mão de suas próprias acepções e expect atilras. 
Os dois mecaniçrnos podem realizar-se automaticamente ou por um processo de 
inferencia. Mas não há linha divisória entre os dois processos. Primeiro, porque existe 
uma gradação entre os dois. Segundo, porque o que pode ser automático para algumas 
pessoas pode ser inferencial para outras (e  pode variar para uma mesma pessoa, de 
acordo com a situação). O senso çomum permite tais conexòes e regula o 
preenchimento dos espaços. Ele restringe as possibilidades de produçâo do sentido, a 
constniçâo de coa-encia. 
Assim, para Fairclough (t989:84), o senso comum defme-se como 
"substancialmente, embora niio inteiramente, ideológico". Aqui, o termo "ideológico" 
&surne conotaçgo negativa. Já se argumentou que, muitas vezes, a noção de ideologia 
de Fairclough desliza da influencia de Gramsci para a de Althusser (Pedro, 1 997:39). A 
isso, podemos contrapor o argumento de que, em Fairclough, a produção de sentido n5o 
r*esulta de um sistema linguística (como discutimos na abordagem da relação entre 
difirance e identidades sociais). Em Fairclough, o significado é construido na relaçâo 
entre a estrutura social (contexto) e a ideologia, e a sua concepção de sujeito deixa claro 
que se trata de um sujeito múltiplo e descentrado, construido por e no discurso, na 
a~-ticular;ão e cruzamento de processos de produção textual de natureza intertextual 
(portanto, intercultural, híbrida). 
Entretanto, Fairçlowgh ( 1 989: 75) faz uma questionável distinção entre 
"inculcaç~o" (mecanismo dos que detém o poder e o desejam preservar) e 
"comuniçaç5o" (mecanismo de emancipação e de luta contra a dominação). Unida ao 
uso negativo do t m o  "ideológico" (ideological comom ser~sse), tal distinçgo lembra a 
oposicão verdade (ou critica) x falsa consciência (Pedro, 199737). 
Acreditamos, porém, que a interpretaçâo deste uso do termo ganha outra 
conotação, se ele for pensada a partir da definição de senso comum como múlíiplo, 
gerado em diversos ambientes que são frequentados por grupos sociais distintos 
(ambientes em que o senso comum se encontra naturalizado e que pode '*soar estranho" 
pata outros atot-es sociais). Alem disso, em Grarnçci (e  em Fairciough) as ideologias não 
sâo homogèneas. 
Outro fator importante k pensar o uso do ta-mo "'ideológico" a partir do seguinte 
enunciado: "A ideologia e mais efetiva quando seu trabalho é menos visivel" 
(Fairclough, 1989341. Isto é, a ideologia e mais efetiva quando suas'conexòes com os 
crupos e instituiçòes parecem desaparecer (Pinto, 1999). Isto significa dizer que o senso - 
comum ideológico é aquele em que os consensos partilhados são identificados 
claramente a grupos sociais e instituições ou ainda a b'comunidades discursiuas", como 
definido pot- Araújo (2002:30), isto é, o conjunto de pessoas que produz o discurso, o 
faz çir-culat-, reúne-se em seu nome, nele se reconhece e é reconhecido. 
Trata-se de um momento em que as hegernoniaç deste senso comum discursivo 
nâo estgo, portanto, amplamente naturalizadas em outros ambientes, a ponto de a 
comunidade discursiva que o produziu ainda manter aparentes os vínculos de origem. 
Por exemplo, hoje, na civiIização da imagem, pouca gente se da conta da natureza 
profundamente ideológica da linguagem de ediçâo e montagem de imagens, arquitetada 
por um grupo restrito de cineastas no inicio do skulo XX. O fato de que não existe 
edição neutra de imagens teve de ser tmrizado pelo construtor da "montagem polifônica 
(ou de atraçoesy, Sergei Eisenstein. Basta rememorar as sempre citadas reaçoes do 
phblico no início do cinema, como nas imagens de um trem enchendo a tela, das 
dificuldades de **leitura" das tomadas em plano americano ou nas cenas de perseguição, 
Em suma, esta linguagem teve de tomar-se "senso comum" para ser facilmente 
ent endidaTí' . 
Entendemos, portanto, o uso de "senso comum ideológico" na conotâção de 
consensos discurçivos (sempre heterogêneos, contraditórios e em equilíbrio instável) 
que ainda nâo aparecem como completamente desvinculados das instituições e grupos 
sociais em que foram gerados. Corno a ideologia é intimamente ligada a relaç6es de 
força, tais hegemonias construidas no senso comum sustentam relaçòes de poder 
assimétricas, mantem sistemas çlassificatórios e de nomeaçao. Assim, a coerência 
discursi\~a depende dê um senso comum diçcursiuo, que é conservador na medida em 
que sustenta a manutenção das relações desiguais de poder (sem esquecer, no entanto, 
que ele é contraditório e interçultural, além de possuir um núcleo critico, ou "bom 
senso"). 
Tal e a relação entre senso comum e ideologia (na linha exposta por Gramsci), 
como uma for-ma de atividade prática que encerra uma filosofia, uma espécie de 
"premissa" t eóriça irnplicita, e uma concepção de mundo manifestada implicitamente na 
aite, economia e em todas as atividades da vida individual e çoletiva. Como concepçk 
de mundo (ou "filosofia implícita" nas atividades praticas da vida sociaI, adquirida e 
tomada como dada) é que a ideologia se conecta ao senso comum e o torna uma forma 
de compreender e estabelecer nexos que parqam coerentes (entre os textos e entre estes 
e e mundo). 
Por- se constituis de representaçòes e estereótipos (por-tanto, ser uma forma com 
que os conteúdos manifestam-se), o senso comum e da ordem do ideológico. Ele 
estabelece nexos entre a enunciação e os constrangimentos (as condições materiais de 
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possibilidades da produção concreta de efeitos de sentido), numa dinimica estabelecida 
em temos de conflito de interesses e lutas de poder. 
A operaçâo da ideologia pode ser ~uista em termos das formas de construção cio 
texto. Constante e cumulat i~arnente, ele "impòe concepções" sobre os produtores e 
receptores de textos, sem que os dois tenham plena consciência disso. Os textos 
posiçionam o interprete atravb de suas pistas para que ele possa trazer as ideologias 
para a interpretação e reproduzi-las nesse processo. 
Como receptores, temos capacidade de manter certa distância do que é ofertado 
como senso comum nos textos. A uniformidade ideologica numa sociedade nunca e 
total, pois há sempre algum nível de di~~ersidade d rivada dos conflitos e lutas, das 
di ferent eç posiçòes, experièncias e interesses dos grupos sociais, que se relacionam em 
disputas de poder. A diversidade ideologica impbe limites ao senso comum ideoliigico, 
uma vez que sua eficácia advkm do fato de ser cornpattilhado por muitos. 
A luta ideolbgica é uma das formas que a luta social pode assumir. Ela ocorre na 
linguagem mas também subjaz ai linguagem. A luta su-jacente a linguagem pode se 
manifestar como luta entre tipos de discursos ideologicamente diversos. Na luta entre 
tipos de discurso está em jogo o eszabelecimenro ou manutençâo de um tipo de discurso 
como dominante num dado dorninio social e, conseqüentemente, o estabelecimento ou 
manutenqâo de cenas concepções ideolbgicas como senso comum. 
A relação entre discursos dominantes e dominados assume duas formas. O 
dominado em oposiçào ao dominante (a  antilinguagem, de Halliday) e o dominado 
encer-rado pelo dominante, isto é, reapropriado e esvaziado em suas proposiçòes 
originais. As antilinguasens são estabelecidas e utilizadas como alternativa consciente a 
linguagem dominante ou aos tipos de discursos hegemônicos. Um exemplo seria a 
linguagem do submundo do crime. 
Se um tipo de discurso e tão dominante em uma instituição que os tipos 
dominados s5o suprimidos ou reapropriados, entâo, ele pode deixar de ser visto como 
a~.bitrariedade e tornar-se natural. A esse processo, Fairclough ( 1989:9 1 ) chama de 
naturalizaç5o de um tipo de discurso. A naturalizaçâo e uma questão de grau. Sua 
extensão pode mudar conforme as mudanças nas con-elaçòes de força na luta social. 
As ideologias podem virar senso comum, na medida em que o tipo de discurso 
que as personifica torna-se naturalizado. Esse processo depende da força social do 
grupo cujas ideologias e c - j o s  tipos de discurso e s t k  em jogo. Nesse sentido, o senso 
comum e também um efeito de poder, e, em grande medida, ele e determinado por quem 
exerce o poder e a dominaçâo em uma sociedade ou instituição social. 
Na naturalização e geração de senso comum, os tipos de discurso parecem perder 
seu carater manifestamente ideológico. Eles tendem a ser vistos não mais como o 
discurso de um grupo particular no interior da instituição, mas como o prbprio discurso 
institucional. Para Fairçlough, as pessoas explicam as próprias praticas por meio de 
racionalizaçòes (no sentido fieudiano, de uma autojust ificação) que e parte do processo 
de naturaIisação. Junto com a geraçâo do senso comum como praticas discurçi\7as, gera- 
se o senso comum como racionalizaç50 de tais praticas, que as legitima. 
Uma das dirnensòes do senso comum 4 o significado das palamas. A variaçâo do 
significado corresponde a diferentes posições ideológicas geradas na luta pelo podes. 
Em geral, a variaçâo de significados é subestimada (naturalizada). Contudo, tal variaçâo 
nâo ocorre de maneira infinita. Os significados n5o se diluem na infinidade das suas 
realizaçòes indi~riduais porque são enquadrados pelos tipos (ou gêneros) de discurso. 
A tipos de discursos diferentes correspondem diferentes sistemas de ç i p i  ficaçâo. 
Da mesma forma, os textos remetem a sistemas de significação, assim como criam seus 
pr~pi.ios sistemas. A naíuralizaçâo do significado das palavras é uma forma de 
constrangimento sobre os conteúdos do discm.so e, numa escala mais ampla, sobre o 
saber e as crenças. Da mesma forma, a naturalização de tipos de situaçâo ajuda a 
consoIidar- imagens pat+ticulares da ordem social. 
O senso comum tambkm for-nece rotinas inter-acionais, as formas convencionais 
nas quais os paiticipantes interagern uns com os outros, associadas a tipos particulares 
de discurso. A naturalizaç5o das rotinas interacionais e uma forma de constrangimenro 
sobre as relaç6es sociais que atuam nos discursos e sobre o sistema mais amplo de 
relações sociais de uma sociedade. 
O senso comum também esta relacionado as identidades sociais e aos sujeitos. 
Cada tipo de discurso estabelece urn conjunto de poslçòes subjetivas e constrange os 
sujeitos a ocupa-las. No processo de socializaçào, os individuos aprendem a dominar 
diferentes tipos de discurso e a ocupar diferentes posiç6es de sujeito. Por um efeito 
ideológico, isso aparece mais como um dado subjetivo do que como um 
constrangimento social. 
A naturalização das posiçoes subjetivas constrange os sujeitos e contribui para a 
socialização das pessoas e para a delimitação do "estoque" de identidades sociais numa 
dada instituiçâe ou sociedade. O objetivo do analista deve ser o de trazer o "'pano de 
fwndo" do senso comum ideologico para o primeiro plano. Ele deve contribuir para que 
as pessoas questionem aquilo que irrefletidamente tomam como verdade e procurem 
evidenciar o carater inconsciente e naturalizado do senso comum ideológico. 
111.23. Hegemonia 
Hegemonia e tanto liderança quanto dominaçâo nos domínios econõmico, 
político. cultural e ideológico de uma sociedade. E a construçâo de aliancas e a 
integração muito mais do que a simples dominação de classes subalternas. O conceito 
de hegemonia fornece para o discut+so tanto uma matriz (uma forma de analisar a prática 
social A qual pertence o discurso em termos de relações de poder existentes) como um 
modelo (uma forma de analisar a própria pratica discursiva como um modo de luta 
hegemõnica, que reproduz ou reesttutui-a as ordens de discurso existentes). 
As relaçòes entre discurso e hegemonia se estabelecem em dois planos. Primeiro, 
a pratica hegemõnica e a luta hegemõnica assumem, eni grande medida, a forma de 
prática discul+siva na intei-ação or.aE e escrita (Eairclough, 199723 1).  Por isso, hegernonia 
implica Q desen\,ol\.irnent o de praticas que naturalizam relaçoes e ideologias em várias 
dominios da sociedade civil (trabalho, educaçâo, atilidades de lazer). Na sua maioria, 
trata-se de praticas discursivas. 
A um conjunto especifico de con~enções discui-sivas (como a redação de relatos 
iornalistices de crime) associam-se. implicitamente, determinadas ideologias (crenças e 
conhecimentos específicos, posiçòes particulares para cada tipo de sujeito social) e 
reEaç6es especificas entre categorias de paiticipant es (repbi~eses, fontes, leitores). 
Quando as con\rençGeç são naturalizadas e passam a fazer pane do senso comum, o 
mesmo acontece com seus pressupostos ideologicos. As convençòes discut-sivas 
naturalizadas sâo uni mecanismo eficaz na reproduçâo das dimensões çultut-ais e 
ideolósicas da hegemonia. Assim, a estrategia principal na luta hepemônica e 
desnaturalizai- con\lençòes existentes, problemat iza-las e substitui-las. 
O segundo plano da relação hegemonia-discurso se da na percepção de que o 
próprio discurso é uma esfera da hegemonia. O exercício da hegemonia de uma classe 
ou grupo social sobre a sociedade ou outras Eraçòes do grupo (ou ate a hegernonia em 
escala transnacional) depende, em parte, da capacidade de moldar praticas diçcursi\las e 
ordens de discursos. 
A luta hegemònica, pottanto, localiza-se em uma frente ampla, que inclui as 
instituições da sociedade civil. com possível desigualdade entre diferentes níveis e 
domínios. Nesta luta, 6 fundamental a visão de "senso comum" tanto como reposithrio 
dos diversos efeitos de lutas ideológicas passadas, como alvo constante para a 
reestmturação nas lutas atuais. Hall destaca que Gramsci concebia "o campo daç 
ideologias em temos de correntes ou fomaçDes conflitantes, sobrepostas ou cmzadas" 
(citado por Fairclough, 2000), a que se referiu como um "complexo ideoIógico". Isso 
sugere um foco sobre os processos por meio dos quais os complexos ideológicos sâo 
esrruturados e reestruturados, articulados e rearticulados. 
Urna vez seatt iculada, a ordem do discurso toi-na-se contraditória, com elementos 
autoritários em coexistência com elementos dernocratiços e igualitários. Parte do projeto 
hegetnõnico, seiia a constituição de sujeitos interpretes para quem tais conexões são 
naturais e automa~icas. A pratica discursii.a e uma face da luta hegemôniça que 
contribui em graus \,ariados para a reproduçâo ou transformação na ordem de discurso e 
nas r-elaçòes sociais assimétricas existentes, mediante a maneira como os textos e as 
çonvençoes pre\.ias ssão articulados na produção textual. 
Fairclou~ h acredita que a hegemonia (chamada de modelo "articulação", orientada 
ao receptor) sqia a forma oi.ganizacional de podei- predominante na sociedade 
çontemporanea. mas não a única. Há também os resíduos de uma forma de dominaçào 
pela imposição inflexi\,el de regas, normas e convenções (classificada de modelo 
"chdiso" de discurso, orientado para a instituição). Por outro lado, há uma forma 
organizacional emergente de podei- que representa outra mudança na orientação 
instituçional. Associada a uma descentralizaçâo de poder, ela teria o modelo de um 
"mosaico" de discurso. A prática discursiva adequada a esse modelo e identificada 
como "pós-moderna" e o exemplo mais claro set-ia a publicidade. 
I1 I.  24. Publicidade, poder e Axrndt~ Stitting 
Muniz Sodse faz uma interessante reflexâo sobre essa forma de poder emergente, 
também por- ele identificada a publicidade e h rnidia eletr-õnica (1996:79). Trata-se do 
mecanismo descrito como agerida setting, o podei- que as elites gerenciaiç e 
administrativas do çapiralismo tardio tem para seleciona as informações sobre o mundo 
(urna "agenda pública"). O termo é definido a partir das pesquisas de Mac Comb e 
Shâw, para quem o poder mediatico faz uma orgmizaç5e particular dos fatos do mundo, 
e nos diz "sobre o q u ê  pensar e não 'b que" pensar. Ao teorizar sobre o conceito, Sodré 
destaca estende o poder gerencial. Não apenas os tópicos dos debates públicos nos s5o 
impostos, mas também os ãngulos dos fatos que merecem publicidade. A midia agenda 
também "como" pensar. 
Antes de desenvolver o tema, vamos resumir o contexto desta ascensão do poder 
da publicidade na ótica de Muniz Sodr-É. (Sodré e Moraes, t 993:12). Na piis- 
modernidade, a mídia é o lugar privilegiado de construção do real, compatível com a 
sociedade industrial na sua fase transnacional, o capitalismo tardia. Nesta no\-a ordem, o 
poder- deixa de ser estriinmente disciplinar (que seria uma foima de exe~~cício d  poder 
comprometida com o ilurninismo, mais exatarnente com a primeira fase de acumulaç5o 
de capital industrial). 
Nesta fase inaugurada pela Revolução Industrial, os sujeitos seriam constrangidos 
na direçâo do trabalho na produção, fundado numa ética (no componamento pessoal e 
na organizaçâo social) voltada para a acumulação. Na esfera pública, a primeira fase da 
acumula~ão traduziu-se em uma expressao dil~ersi ficada de opiniòes e atitudes 
(idem:]?), quê admitia contradiçòes (corno a luta entre capital e trabalho) e a 
pluralidade de opiniòes (que abriu caminho para a liberdade de imprensa e o acesso aos 
direitos ci\-is). 
O capitalismo tardio dispensa as contradições. Com a expansão industrial baseada 
em tecnolosia avançada, há um processo de substituição dos operários e da luta sindical 
por trabalhadores capacitados que são administrados. Assim, a forma social compatível 
com a nova etapa e a gerençial e administrativa. Em vez de poder disciplinar, trata-se do 
exercício da persuasao, do convencimento e seduçâo. Ao contrario da escola e da 
família, a midia deixou de assumir a forma disciplinar clássica. 
No capiíafisrno tardio, a força da midia \.em do mercado. A midia eletrõnica está 
atrelada ao sistema de produção industrial (que impoe que o '-real é hoje") e ao mercado 
de consumo. Principalmente, a midia eletrónica (em especial a televisão) esta atrelada A 
mfdia mais poderosa de todas, a publicidade. Síntese de todas as rnidiaç, a publicidade 
está em todos os lugares onde se queira fa la  com um público amplo. o modo de 
expressão no espaço público, numa sociedade onde tudo tem de ser publiclzado. Na 
medida em que a publicidade expressa a possibilidade de qualquer discurso Tornar-se 
público, a televis50 e os outros meios só existem como tal no mercado. A força dos 
meios é a força do mercado. 
De outro lado, a midia estaria comprometida com as forças do Estado, com as 
teçnologias associadas ao psiiprio Estado e as grandes empresas. A própria esfera 
pública, o social, nâo teria uma existência separada e precedente i mídia. A publicidade 
e os institutos de sondagem trabalham sobre as possjbilidades de comportamentos e 
atitudes sociais. A midia hoje seria o social p0s-moderno. 
De forma alguma, isto significa qualquer aproximação com analises tradicionais 
da mídia que a definem como "correia de transmissão" das idéias das classes 
dominantes. Longe de ser um processador e seprodutor neutro das ideologias 
dominantes, a midia é R agente da seleçâo e formatação dos fatos do mundo. O poder 
gwencial (ou coordenador) da rnidia eletrôniça exerce-se na capacidade de expor ou 
iluminar com força a realidade cotidiana, um poder de gerencia por exposiç5o (ou 
iluminação ). C'etzos aspectos dos fatos sociais seriam potencializadoç, modificados em 
sua ontologiã tradicional. Neste sentido, portanto, o fato seria socialmente construido. 
Originalmente, a agenda serring e uma teoria intet-pi-etativa que focaliza um tipo 
de significado interno ou con+iunto de crenças resultantes de descriçòes da midia (a  
ordem hiet-ái+quica de importância atribuida a um con-junto de questòes políticas que são 
discutidas na imprensa). Trata-se de uma construção social da realidade a paiir dos 
relatos cla midia. a criaçâo de significados subjetii.os e sua influência no 
conipoi-tarnento. ( DeFEeul- e Ball-Rokeach, 1993:284). Nesta teoria, destaca-se o poder 
da imprensa de estabelecer zbpicos que serão considerados relevantes pelas audiéncias. 
KO final da década de 1960, Max\vell E. McCornbs e Donald E. Shalrv formular.am 
a hipotese fundamental para um estudo em escala reduzida do noticiário acerca da 
campanha presidencial de 1968 e de como as pessoas perceberam a impo~thcia dos 
problemas em jogo. C-a uma análise de conteúdo sobre como a televisâo, jornais e 
rei,istas apresentazvarn 0 noticiar-io politicci a respeito dos candidatos e dos pontos em 
debate durante um período de tempo extenso. Também avaliai'am as crenças dos 
receptores a respeito da irnpotrãncia diferencial desses pontos em debate di\ulgados 
pela midia. 
0 s  pesquisadores voltaram a realizar uma investigaçâo mais ampla da eleição 
presidencial de 1972. Desta vez, alteraram-se o ãmbito da pesquisa, o local do estudo e 
o objetivo da campanha. Além disso, eles estudaram um grande núrnet-o de varlbveis 
intervenientes para entender as diferenças entre a midia, o papel das diferenças 
individuais e a influencia das categorias sociais no processo de estabelecimento da 
agenda. Mesmo assim, as hipóteses gerais da primeira pesquisa Foram çonfirmadãs. As 
agendas estabelecidas pelos veículos estavam relacionadas com os graus de irnporthcia 
atribuidos is questões em jogo por suas audiencias (Ibidern:285). 
Assim, como resumiu Antônio Mohlfeldt (apud Helal e Gon~alveç, 2002:80): 
"Os meios de coinunicação de massa, embora não sejam capazes de impor 'o que' 
pensar em relação a deterininado tema E...) .  são capazes de. a médio e longo prazos. 
influenciar 'sobre o que' pensar e falar (...). Ou seja, dependendo dos assuntos que 
venhain a ser abordados - ou agendados - pela mídia, o publico termina, a rnedio e 
longo prazos. por inclui-los igualmente em suas preocupaçõeç". 
Urna vez generalizada como exercício do poder, a ageido seftiilg prevê ã 
valorizaçâo de determinados tópicos e o silenciamento de outros, o que repõe a questão 
da encenação e disçirnulaç50 abordada por Sodré. Um podei- que, inegavelmente, 
beneficia a aliança das classes economicamente superiores com os gerentes e 
administ~+adoses do Estado (ou elites logotecnicas, na expressâo de Sodre). As demandas 
dos grupos sociais dominados çâo excluidas da agenda ou sâo colocadas nela apenas 
superficialmente e reapropr-iadas pelos grupos hegemõnicos. 
Para Sodré (Sodrk e Moraes, 1995:20-Cl), este seria o caso do episbdio do 
ir~ryearlrrii~irt de Fernando Collor de Mello. Embora tenha se revertido em favor da 
sociedade civil, com um mo~imento de massa que alcançou grande visibilidade na 
midia, a queda de Collor manteve intactos os niveis profundos da estrutura de cormpç2o 
e pt+i\.atização do Estado que agia por trás dele. O i~izpeacl~ment era uma exigencia e os 
nieios de coniunicação apropriaram-se deIa. 
Nos estudos sobre o iiilpearhnierli de Collor (1995), a abordagem da Aids pela 
midia (1999) e sobre a renuncia dos senadores Antonio Caslos Magalhães no episódio 
da fiaude no painel do senado (2002), Antonio Fausto Neto também mostrou o exercicio 
do poder do tipo ageirda sertiitg como parte fundamental dos diferentes processos de 
intesvençâo rnedihtica na esfera pública. Em todos os casos, a midia instituiu a opinigo 
pública e irnpõs sua agenda. Diferentes açòes simbólicas operadas pelo joi-malismo 
agiram sobre o funcionamento do campo polizico ou das instituiçoes da sociedade civil e 
intervieram no destino dos seus atores. Além disso, os jornalistas atribuíam a si mesmos 
papeis e atribuiçoes de outros poderes (ministério público, tribunais, etc.). 
Devemos, entretanto, ter o cuidado de não desconsiderar as dimensoes da 
circulaç~o e consumo dos sentidos. Em Mzrito alktn do javdjrn botâi~ico - zrtn estruio 
solii-P a arldiérrçia do Jomal i2.:acioilal da Globo eittre os trabalhadores, Calos Eduardo 
Lins da Silva mostra que a relação dos meios de comunicação e a audiència não é 
unilateralmente manipulatória e que o receptor é ativo. Assim, tornou-se viave1 uma 
interpretação dos pr.ogrãmas jomalisticos sobre greves operarias no sentido de uma 
visâo de resistência. 
A questão a ser colocada, poitanto, diz respeiío is possibilidades de as 
inteipretaçfies incon formistas e resistentes serem canalizadas para ai mudança nas 
estruturas e na organizaçâo do poder. Sodré vê uma soluçâo no reforço da sociedade 
civil, o que poderia fazer com que a influencia na reorganizaçâo da mídia dê-se por 
pressòes de grupos organizados (Sodr-e e Moraes, 1993). 0 s  rumos da midia seriam 
decididos numa tensão entre sociedade civil fortalecida e mercado. 
Sodr.6 ressa11.a .que a midia nâo é uma dimensão do real necessariamente "inutil". 
Ela obriga diversas instituiçòes a se cepençai.em (como a linguagem jurídica, obrigada a 
se atualizai- em termos jotnalisticos, por moti\~os de clareza). A mídia quebra velhos 
rituais, p6e em crise ritos antiquados e a própria relaçso pedagogica. A midia. portanto, 
pede t-everzel- em fax~or da sociedade civil, se esta estiver fortalecida e organizada. Não 
se ti-ata de uma contestaçâo ou censura no nível do conteúdo, mas de fazer a 
uni\,eiçidade e outros porta-vozes da sociedade civilF1 reivindicar canais de expressão 
que valorizem a eticidade. Em suma, criar mecanismos para contrabalançar- o poder da 
midia. 
No entanto, numa critica ao modelo das mediaçòes proposto pus Barbero, Sodré 
alralia que. *'para sair do fluxo circular e totalizante da midia", a única maneira seria 
atuar "fora dela" (Ibidern: 18). Resumida por Meraes, a idéia contestada e a de que: 
"Cada receptor recebe de snodo diferenciado as mensagens enviadas pela midia. em 
função do seu lugar social e econôinico, do nfvel de escolaridade e da capacidade de 
intervir cuftul-almente. as i-eaç6eç do público produziriam uma rede multifoi-me de 
visões de mundo diferenciadas, capazes de  gerar cultura". 
5 I O quc riwia p ~ s y  uisa, pmir  dc Gr;iiiiscr, cliniiiariros tlc "iiparcllios privados de liegaiioiiia". 
Tal processo de circulação e consumo tornaria viável a interferência critica nos 
discursos mediaticos ( Ibidem: 1 3). Para Sodré, embora inteligente, esta postura teórica 
se revestiria de uma ingenuidade ''idealistica" I Ibidem:25). Com base nos argumentos 
do próprio Barbero (mas também de Fairclough e Pinto), poden'amos retorquir que, ao 
secundarizar a luta hegemõnica na dimensão da ckculação e recepção dos discursos 
rnediaticos, Sodré acaba por privilegiar o ângulo da dominação, da capacidade de a 
midia recuperar ou incorporar elementos e visões de resistemia contidos naqueles 
discursos. 
Por isso, acreditamos que â resposta a possibilidade de efetivaçàe da mudança 
social estqja em Austin, e Gramsci. A cultura popular e e senso comum sâo 
contraditorios. Existe a possibilidade de uma reelaboraçâo dialética dos conteiidos no 
sentido da mudança social, desde que adquiram força ilocucionat-ia. Isto é, h medida que 
instituições democráticas da sociedade civil (corno os movimentos sociais) se 
fortaleçam e possam instituir um novo senso comum (uma nova cultura), dentro e fora 
da midia. 
Como sugerimos, a mudança social pode ter uma direção crítica e democrática, 
mas também pode ser autoritária e çonser\.adora. A nosso ver, a definição de uma 
transformação critica esta relacionada as açòes orientadas eticamente numa esfera 
pública ampliada (ou "sociedade civil fortalecida", como se pode traduzir o sentido 
original em Gramsci). Esta questio e o tema da próximo capitulo. 
"A verdadeira lição qiic se deve tirar da antropologia ciiltiiral é qiic, pam dker se qiie 
lima citltiira c sii1)erior a oritra, é preciso fixar parâmetros. Uma coisa c dkcr  o qiic é 
lima çiilti~sa, outra c dke r  com Iiasc em qiiais [iarimetros a jtilgamos. Urna ciiltiira pode 
ser descrita de forma accitavclmcntc objctiva: cssas pessoas cornliartam-se assim, c r k m  
nos esliiritos oii niima íinica divindade qiie deriva de si toda a natiirma, unem-se em clãs 
de parentesco scgrindo essas regras, consideram qiic scja bonito transliassar o nariz com 
ancis ([ioderia scr lima descrição da ciiltura jovem no Ocidentch consideram im[iitra a 
carne dc ljorco, circiincidarn-se, criam cães para colocá-los na [iancla em dias festivos 011, 
como ainda dizem os americanos soLirc os f r ancesc~  comem rãs. O nntropólogo 
oi)viamente sabe qiic a olijetividadc é sempre posta cm crise lior tantos fatores. 
Os pariirnetros dc jiilgamcnto I...) dqwndem de nossas r a b g  de nossas preferências, 
de nossos hábitos, dc nossas ~iaixõcs, de iim sistema de valores nosso. I..,) É preciso 
rcfcrir-se a tim sistcma de valores aos qiiais pensamos não poder scniinçiar. Só cntão 
podcmm dizer qar: a nmsa ciiltiira, para nos, 6 melhor. 
A ~ o r a ,  iima das coisas loiiváveis das ciiltiiras ocidentais (livres e ~iliimlistas, e esses 
são os valores qiic consideramos irrcniinciá~cisf qiic [icrcelieram hB Iim bom tcmlio qirc 
a mesma pessoa pode ser lcvada a rnanol~rar parâmctros diferentes .e miitiiamente 
contraditórios solire qiicstõcs difcrcntcs. I...) A crítica dos ~~arâmctros,  qiic o Ocidente 
Iicrscyac r encoraja, nos faz entender como a qiicstão dos ]iarimetros C delicada. 
É jristo c civil (irotcger o sigilo bancário'.' Rliiitos considcnm qiie sim. Rlas e sc csse 
sigilo permitir aos terroristas manter scii dinheiro na cidade de Londres? E cntão, n 
dcffsa da privacidade C iim valor positivo oii dítl~in? Nós colocamos nossos ~iarárnetros 
continiiamentc crn disciissão. 
O ~iarirnetro de tolerância da difcrcnça é ccrtamcnte kim dos mais fortcs c menos 
discittiveis, c nos Jiilgamos madiira a nossa ctittiira [iorqiic cla salw tolerar a diferença e 
,jtilgamos tiártiarris aqiiclcs q i ~ c  ocrtcnccm a nossa citltirra c não a toleram. Ponto ri basta. 
Dc outra forma, scria corno se dccidisscmos qiic, sc numa certa área do globo ainda 
tiristem caniliais, nós vamos corn&los, para qiic assim rilircndarn. Esperamos qiic, visto 
qtic ~,srmftimos mtxtliiitas na nossa casa, iirn dia haja igrcjas cristãs oti não se 
iiornliardcicm os Biidas na casa dclcs, Isso se acreditarmos ria bondade dc nossas 
[iarâmetrosn. 
(Umberto Eco, 2001) 
IV- Esfera Pública Ampliada e "tecnologização 
do discurso": luta hegemônica e construção de 
um parâmetro para a intervenção social 
N a  capitulo anterior, vimos que. enquanto para Marx a tomada do Estado definia a 
mudança na estrutura social, para Gramsci, uma no1.a sociedade não e definida a partir 
do Estado (ditadura do psole~at-iado). O campo de mudança social e a sociedade civil, 
entendida não como uma dimensgo da esfera da produção, mas do ãmbito da cultura. E 
uma questão de hegemonia, de um lento estabelecimento de diretrizes intelectuais e 
morais. A alteração das relaçoes de produção não garantiria mais o surgimentto imediato 
de uma sociedade socialista (ou democrática radical). 
Já expusemos como esse deslocamento efetuado por Gramsci afetou o conceito de 
esfera pública (ou Estado ampliado) e, a partir disso, de democracia para um segmento 
de intelectuais e militantes de esquerda. Eles passaram a teorizá-la não mais apenas no 
campo t~.adicional do sistema politico para incorporar a dimensão cultural da 
sociabilidade, onde se decidem as hegemoniâs. A construção de um parâmetro 
regulador. da intet~enção social refei-encia-se, poiranto, prioritariamente na sociedade 
civil. 
O parimetro, entretanto, s6 pode ser teorizado a partir da esfera pública, da 
re'laçào entre sociedade cii~il e sociedade política (lugar por excelència da violência 
consentida do Estado, mas também produtor- de consentimentos políticos, como 
tratamos no capitulo 111). Parem, uma vez definidos parametros para pensar a mudança 
social, eles nâo podem ser reificados, tornarem-se "coisas independentes". Como toda 
constniçâo "objetivaniente humana" (Gramsci j, eles são poitadores de relaçoes sociais, 
portanto. de luta hegemõnica. Esse entendimento e essencial na conceituação de 
"tecnologizaçâo dos discursos'" por Fairclough. 
Em sua analise, Fairclough ( 1995:9 1-93 jS2 pressupõe a associação que Gramççi 
faz da hegemonia ao funcionamento do Estado "ético". Isso signif ca que o Estado tem 
entre suas funções mais irnpottantes a de elevar a grande massa da populaçGo a um 
determinado nível cultural e moral que coi-responda ao desenvolvimento das forças 
produti\.as (que incluem o aparato tecnol8gic0, os meios de pr*oduçio, a relaçao com a 
natureza ou matéria-prima, mas, principalmente, o desen~ol~~imento humano) e aos 
interesses hegemõnicos das classes e grupos sociais goivetnantes. 
Aqui, \,ale a pena abrir um pat-êntesiç conceitual. Nesta pesquisa (assim como para 
Gramsçi e Fairclough), dentre as condiçòes materiais de existencia, o conceito de classe 
social é entendido como uma das principais interpelaçôes aos âtores sociais. Isso, desde 
que sua manifestação seja entendida como híbrida. airiculada com outras lut& culturais. 
A çkisse social é aqui definida a partir do conceito de bloco histórico (Gramsci) e nos 
moldes de ~hompson", como desconthua, permanentemente constituída e 
desarticulada a partir da dinâmica cultural. 
Assim, a classe manifesta-se como uma das formas de existência social e não 
simplesmente uma referència aos meios de produção (relaç6es sociais de propriedade). 
Além de ser uma categoria econôrnica, a cIasse social define-se como categoria 
histórica, sem que isso implique a sua ~inculação com qualquer projeto unificador, 
rnessiãnico, e sem que patrocine qualquer tipo de "missâo hist6rica". 
Como categoria explicativa dos fenõmenos sociais, a cIasse também não é 
"determinante em Ultima instãncia", o que significa dizer que, além de não ser suficiente 
para explicá-los, ela nâo tem uma necessária prevalència sobre outros elementos 
constituintes das lutas sociais. Porém, as explicações das reestmturaçòes sociais mais 
amplas incluem necessar-iamente o exame da forma como ela participa deste processo, 
se conforma e articula com outras lutas. 
IV. 1 .  A "tecnologiznção do discurso" 
Fairclough ressalta que um dos aspectos da hegemonia e a ética na reestnituração 
de su- jet i \  idades ou identidades. Gramsci já havia percebido isso. Numa alusão ao 
fordisrno e ao taylol-isrno nos EUA, ele jh analisava a 'hecessidade de criar um novo 
tipo de homem, adequado ao novo tipo de trabalho". A tecnologização do discurso seria 
uma maneira de as forças hegemonicas intervirem na esfera pública, em que um dos 
aspectos do resultado deste processo seria a reeçtiuturaçio de' identidades. Em grande 
medida, a hegemonia e a luta hegemònica formam-se, nas praticas discursivas das 
instituiç6es e otganizaçòes. 
As çonuençòes do discurso podem encenar ideológicos naturalizados, 
mecanismos eficazes na preservação de hegemonias. Além disso, o controle das práticas 
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discursivas $as instituições é uma das dimensões da hegemonia cultural. A 
tecnologização do discurso faz parte de uma luta para modificar as discursivas 
inst ituçionais, travada pelas forças sociais dominantes. A luta baseia-se em cálculos 
estratégicos relativos aos efeitos hegemònicos mais amplos das praticas discursivas. 
O termo é construido a partir da aplicação da noç5o de hegemonia ao conceito de 
**tecno log ias do discurso ", que Foucault reconhece como constitutivas do poder-saber 
na sociedade moderna (alianca entre as ciências sociais e as estruturas de poder). Trata- 
se de um circuito mais amplo que o "dispositivo estratégico", identificado na Introdução 
da nossa pesquisa, pois inclui a própria formaçâo dos especialistas, alkm dos saberes e 
objetosL A tecnologizaçâo do discurso é um modo contempor-ãneo de política ê 
planejamento lingüisticos. No entender de Foucault , este "biopoder" trouxe "a vida e 
seus mecanismos ao domínio dos cálculos explícitos, o que tornou o 
conheçimento~poder um agente transformador da vida humana" (citado por Fairclough, 
1995: 102). 
Vale lembrar que, para Fairclough, discurso é linguagem (em sentido amplo, nâo 
sii oral e escrita, mas gestos, comportamentos, imagens, formas de consumo, etc.) como 
pratica social, o que acentua a ambivalência própria as lutas hegemônicas. Tal definição 
permite pensar as contestações i tecnologização do discurso'! Ao estabelecerem uma 
ligaçgo intima entre conhecimento sobre linguagem, discurso e poder, as tecnologias 
discursivas sâo passíveis de planejamento e aperfeiçoamento conscientes com base nos 
efeitos antecipados, inclusive em detalhes como de escolha do vocabulário, gramática, 
ent onação, expressão facial, gesto, postura e movimentos corporais. Isso implica acesso 
de palte dos tecnólogos ao conhecimento sobre linguagem, discurso e semiose, além de 
psicologia e sociologia (Fairclough, 200 1 :265). 
Ela e o terreno de uma luta que pode ser revelada na anáIise da forma como 
aqueles que lhe esta0 sujeitos a recebem e intesiorizam (e nas diferentes formas de 
adaptação e resist ència que dão origem a cornbinaçòes híbridas de praticas discursivas 
existentes e impostas). As tecnologias discursivas e a tecnologização do discurso s5o 
caract er-ist icas de ordens de discursos modermas (ibid:264 ). 
iirrrr-i~.~sr (lrrr~rg#tric-os, conirquni a 1~11ar. por csrm qlrt~srõr~s P no ~I-OI . I ' .S<  O CJP Iit!u .w3 {J(~SCOAIY Conlo 
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Uma analise da tecnologizaç20 do discurso combina as seguintes características: 
1 - investigação das praiticas discursivas de organizaçòes e instituições sociais; 
2- refomulação dessas práticas de acordo com estratégias e objetivos específicos, 
em especial as dos gestores e burocratas; 
3- formação do pessoal das instituiçoes nestas práticas reformuladas. 
A tecnoIogização do discurso pode ser entendida tarnbkrn como uma espécie de 
"tecnologias de governo". O conceito é de Rose e Miller, (citado por 
Fairclough, 1995: 102): 
"( ...) as estratégias técnicas e procediinentos pelos quais forças distintas procuram 
operacionalizar programas; as reda e substituições que conectarn as aspirações das 
autoridades coin as atividades de individuos e grupos". 
Fairclough oferece um enquadramento para elaborar a definiçgo anterior: 
1 - o surgirnento de peritos em tecnologia do discurso; 
2- uma mudança no monitoramento das praticas discursivas; 
3- concepção e pro-jeção de tecnicas discursivas descontextualizadas; 
4- simulação discursiva com fundamentos estratégicas; 
5- pressgo para uniformizar as práticas discursiz.as. 
0 s  especialistas em discurso persuasi\,o e manipulador possuem çaractesisticas 
distintivas, como a relação com o saber. Eles são cientistas sociais ou outros tipos de 
especialistas com acesso privilegiado h informação cientifica. Sua intervenção na 
pratica diçcursii,a rodeia-se de uma aura de verdade. Esses tecnólogoç podem pertences 
aos depai-tamentos das ciencias sociais das univesçidades. 0 s  que são direcionados para 
o treinamento em tecnologiaç discursivas tendem a ser professores, entrevistadores, 
publicitários e ositt-os gatek~pers e detentores de poder. As tecnologias discursivas são 
planejadas para produzir efeitos sobre o público (clientes, fregueses, consumidores). 
É provável que os tecnólogos desempenhem funç0es associadas a práticas e 
rotinas autorizadas nas praticas discursi\~as das instituiçòes, sejam funcionásios ou 
consultor-es contt-atadas para deteminados projetas. Em termos do modelo de Gramsci, 
eles equivalem aos intelectuais o~*çiinicos das instituições, com a "liderança" alicerçada 
na t ecnicidade e na psetensa cientificidade do seu conhecimento. 
As práticas discursivas inst itucionaiç são submetidas a verificações, correções e 
sançòes. Um dos efeitos da tecnoIogizaçâo do discurso é o deslocamento do 
monitoramento destas práticas. Do nível institucional local, passa a um nível trans- 
instituçional, ao tornar-se responsabilidade de tecnólogos exteriores a instituiçâo. 
Também muda a base da sua legitimidade. Um agente pode alcançar posições de 
prestígio e poder, das quaiç sê serve para reivindicar o direito de rnonitorar as praticas 
profissionais ou institucionais, com base na çiència, no conhecimento e na verdade. Tais 
especialistas formulam as técnicas discursivas (entrevistar, proferir conferências, 
aconselhar), com objet tvo de otimizar a sua eficácia e modifica-las em termos afetivos. 
Fairclough exernplifica com a técnica de tomar enunciados "mais sirnpiticos" numa 
entrevista ou organizar toda a entrevista de forma "simpática". 
A tendência é a de formular e projetar técnicas disçursivas descontextualizadas 
para que sejam aplicáveis a qualquer- situaçgo ou contexto inçtitucional relevantes. Tal 
aplicação contribui para criar um efeito de "colonização" das ordens de discursos locais 
por parte de um certo número de gêneros discursivos importantes em termos culturais (o 
discurso publicitário e empresarial, do marketing, etc.). Entre os exemplos de 
tecnoiog ias de discurso, Eairclough (200 1 :264) cita a entrevista, o ensino, o 
açonselhamento e a publicidade. Na sociedade moderna, estas teçniças tem assumido 
esse carát er transcontextual. Elas são consideradas como recursos ou instnimentos a 
sei-em usados com variadas finalidades, em diversas situaç6es. 
A reformulaçâo de técnicas discursivas implica uma sirnulaçâo considerável (a 
h t  egração consciente e sistemática de praticas discursivas originadas em determinado 
contexto numa outra técnica discursiva, com base em calculos estratégicos quanto a sua 
eficácia). Assim, recomendar que uma entrevista termine em tom sirnpaitico equivale a 
fazer o entrevistador simular formas e significados da simpatia, que subent endern 
relaç0es e identidades sociais mais associadas a vida privada do que a acontecimentos 
institucionaiç. A simulaç5o de simetria de poder e a informalidade seriam técnicas 
largamente usadas por detentores de poder inçtitucional. 
A influencia do pensamento de Habermas está presente na noção de razão 
instrumental, apoiada em calculos estratkgicos, bem como sua identificação a 
inst ituiçòes do mercado e do poder estatal (tecnologias de governo). Fairclough 
(200 1264) concebe uma convergencia entre Foucault (tecnologias e técnicas a serviço 
do biopoder modeme) e Habermas, que percebe nas sociedades modernas a tendência 
de os "sistemas" do Estado e da  Economia controlarem partes cada vez maiores da vida 
das pessoas (mundo da vida), 
Aí está embutida a noção de que tal processo de instrumentalização da razão ngo 
compete exclusivamente ao ambiente da produção científica e tecriológica e i 
operacionalidade do trabalho humano. Além da criação de condições para a subsistència 
e circulação de mercadorias nesta fase do capitalismo tardio (que produzem uma 
sociedade mediada pelos aparatos tecnológicos), a racionalidade instrumental torna-se 
inerente aos artefatos culturais que circulam e são consumidos em escala massiva e 
industrial (como os jornais). Extensas áreas da informalidade (mundo da vida) são 
atingidas e colonizadas nesse processo. A tecnologização dos discursos, portanto, está 
ligada a uma expansiio do discurso instrumental para novos domínios (ibidem:265). 
Fer-nandes ( E 993:20S) chama atenção para o papel da informalidade na construção 
da esfera pública, mesmo nas burocracias modernas (o termo **infermaI" já revelaria o 
carater formal ista da sociedade civil). A interação entre relacionamentos sociológicos 
formais e informais é um dos mecanismos decisivos para troças positivas entre valores 
modernos e tradicionais e para o condicionamento da vida em sociedade. A colonização 
dessa informalidade pela abertura de fronteiras entre público e privado, a 
convesacionaIizaçãa e a aparente democratização do discurso instizucional constituem a 
tecnologização dos discursos. Estes fatores aliam-se a transcontextualizaçâo das 
técnicas, ao rnonitormento numa posiçâo transcendente e a importãncia dos peritos 
extetnos, para pressionar no sentido de centralizar e uniformizar a p-ática discmsiva, 
As pessoas podem reagir de várias formas hs pressões da tecnologização do 
discurso. Podem se su.ieitar a elas, adotar uma postura tatica de aparente sujeição (sem 
ceder) ou proceder a variados ajustamentos e compromissos entre praticas existentes e 
noz,aç tkcnicas (o mais provável). Disso decorre que a flexibilização do discurso (sua 
democratização) pode ser simulada, usada como tecnologia. Mas ela carrega uma 
ambi\,aIincia, pois o processo de apropriação pode por si mesmo possibilitar mais um 
campo de luta, em que os detentores do poder podem sofrer derrotas. 
Assim, pela tecnologizaçâo, as inst ituiqôes governamentais (e  também a rnidia) 
podem ajustar seu discurso em questões como as relativas aos direitos humanos e ao 
fortalecimento da sociedade civil. Mas esse uso implica riscos ao exercício do poder, 
pois significa uma concessão ao poder das mesmas forcas democratizantes que os 
detentores do poda- visam a combater. Ao eliminar assimetrias explícitas (nas fornas de 
tratamento), tanto a informalidade como a çon\rersaçâo (reciprocidade e reconhecimento 
do outro) podem tornar implícitas a h a ç o e s  sobre a natureza dos relacionamentos 
sociais realizados que não se sustentam onde a democratização é apenas simulada. 
O resultado pode ser urna contradição na pratica discmsiva entre as formas e o 
conteúdo do discurso democratizado, que pode se tornar uma irea de luta. Por exemplo, 
essa contradição está presente no artigo de uma alta patente da Policia Militar, no qual 
ela reconhece que "vivemos outros tempos" (ao referir-se elogiosamente a ação das 
ONGs de defesa dos direitos humanos) para em seguida defender a violencia policial na 
"guerra" contra traficantes e favelas. 
Defmir parimetros para a aç5o coletiva pressupõe perceber, portanto, que as 
variadas instituições do mercado e do Estado possam reconhece-los, ajustarem-se e 
simular sua aceitação nos discursos inst itucionais. Interessa-nos, portanto, detectar nos 
jornais as formas com que os discmsos 550 hibridizados, ressemantizados, 
neutralizados, enfim, como as instituições reagem bs pressões da sociedade civil em 
suas demandas por universalizaçâo dos direitos. Afinal, como alerta Gramsci, nâo existe 
legitimaçâo social sem ressernantização a partir do código hegemônico (citado por 
Martin-Bai-bero, 1997:232). 
N o  estudo dos jornais, a noção de tecnologização do discurso pode ser discutida a 
partir do conceito de gatekeqer; as várias formas de filtros da poder que atuarn no 
mundo microfísico da constiução da reportagem e que visam a algum efeito sobre a 
audiência. David Maning White ( 1 893 : 142- 1 5 1 ) resume a ação do gatekeper como a 
passagem dos conteúdos noticiosos por filtros de poder em toda a redação de um jor-nal: 
o pauteiso, o i-epóitei-, o departamento comercial, a chefia de redaçâo, o proprietário do 
jornal. Mas o editor é o gatekeeper por excelência. 
Em suas operaçoes enunciativas, o editor organiza a página, decide as noticias que 
entram, faz as escolhas adequadas de como elas entram e Justifi ca tal escoIha (com base 
no senso comum ideoliigico partilhado na redaçâo do jornal sobre o que é "interesse 
jornalistico"). Ao analisar uma pesquisa sobre a quantidade de notícias de agências 
noticiosas recebidas e usadas por um editor (a  quem chama de "Mr. Cates*') no período 
de sete dias, White (idem: 145) conclui: 
.'E somente quando analisainos as razões apresentadas pelo 'Mr. Cates' para a 
rejeição de quase nove décimos das noticias (na sua procura pelo décimo para o qual 
ele zein espaço) que çoineçainos a compreender como a comunicação de 'noticias' é 
extremairrente subjetiva e dependente de juizos de valor baseados na experiência, 
atitudes e expectativas do glttekrc~pei.." 
Podemos perceber que e neeesskia uma analise crítica do próprio contexto em 
que os fatos jomalisticos sâo selecionados e dos critérios do que se considera 
"jornalist ico", uma vez que esta seleção será sempre contaminada pela subjetividade. 
Em outras palavras, não há "fato" ou circunstâncias neutros ou percebidos fora das 
dimensões das ideoIogias e dos conflitos de poder. 
Como nos ensina White (idem: 15 1 ): 
"6 um fato bem conhecido da psicologia individual que as pessoas tendem a ter 
como verdade somente aqueles happenings que se adaptam As suas priiprias 
convicções relativamente ao que e provável acontecer. Começa a dar a sensação 
(partindo do principio de que o 'Mr. G~~ekeepei-" representarivo da sua classe) que, 
na sua posição de piekeeppr., o editor do jornal providencia (apesar de poder nunca 
estar consciente desse fato} para que a coinunidade ouça como fato somente aqueles 
aconteciinentos que o jornalista, como representante da sua cultura, acredita serem 
verdade". 
Rebelo (2000:36-37) amplia o conceito de gafekeeper, para caracteriza-lo como 
uma instãncia que faz a interface entre a empresa jornalistica e o contexto com o qual 
ela interage. Mais que um selecionador, o gafekeper. é o çestor- do processo de 
adaptação das noticias As reaçòes suscitadas após a sua difusão. Trata-se de uma 
instância de regulaçâo que ultrapassa as redaçòes e incorpora o conseIho de 
administração da empresa, a dit-etoria de publicação, um conselho de r-edação e mesmo 
grupos de pressão política, religiosa, organizações de leitores, et c., desde que financiem 
a empresa (explicitamente ou não). 
Assim, na definição de Rebelo, a função de regulaçâo do ptekeyer- incorpora a 
recepçâo e exige cálculos estra~égicos na gestso dos produtos jomalisticos como forma 
de reagir- a pr-essòes do leitorado, financiadores e outros atores que integram o contexto 
de intei-açâo. Por estar articulada com os atores do contexto de interaçâo, a empresa 
jornalist iça elabora um produto que contribui para modelar este contexto. Do ambiente 
de interaçâo palrem, aambErn, sinais que são absorvidos pelo gatekeeper. (instáncia de 
~+egulação) e combinados com os sinais originados no interior da própria empresa. 
O conjunto dos sinais interiores e exteriores atua sobre os pressupostos 
doutrinários do jornal e motivam a decisão do gatekeqer, com reperçuss20 na 
produção, difusiio, gestão e manutenção do jornal. Esta rede de decisões que regula os 
fluxos e organiza as diferentes fases da produção n5o exerce tal poder apenas para 
verificar a aplicaç5o correta de normas e produzir ajustamentos. O gatekeeper gera 
infomação!saber que procura garantir a ordem e o as relações de poder institucionais 
(ibid:38). 
Um bom exemplo do movimento operado por essas instincias de resulaçâo nos e 
fornecido por Aberto Dines (Dines e Argolo, 2002:9-27). Com o fim do regime militar, 
vários paraidigmas foram criados. Eles não foram totalmente impostos de fora para 
dentro, mas elaborados a partir da própria instituição jornalística. Sua primeira 
expressão pública foi a fundação da associação patronal ANJ (Associaçâo Nacional de 
Jornais, que incluía também revistas). Em princípio, ela era uma reação empresarial i 
greve dos jornalistas de 1 979, mas, aos poucos, converTeu-se num grupo de press5o. 
Uma das primeiras aç6es da ANJ foi instituir o modelo do jomal americano USA 
TODAY como paradigma joi-nalístico, um esquema com noticias curtas, sem contexto e 
profundidade, voltado para o entsetenimento. O mercado passou a comandar as decisoes 
editoriais e passou a influenciar a rotina da produção jomaIístjca, agora af-ada com o 
departamento de nzarLeting. A concorrência fez o espetáculo sobrepor-se a obediência 
aos critérios jornalisticos da objetividade, como a obrigação de investigar ou 
contradiaar. "Há um medo de levar bronca do departamento de circulação porque o 
concotrente esta explorando determinada questão e sanhando muita exposição", 
just lfica Dines. O modelo irnpfementado pela ANJ teve por consequència o crescimento 
da indústria do espeíaculo e do entretenimento (ibidem: 14). 
Essa ampliação do conceito de gatekeyer por Rebelo o aproxima das elites 
bur.ocráticas e cognit ivas, ou "logotécnicsts", os programadores, editores, criadores, 
gerentes e todos os selecionadores de informações sobre a mundo, conforme exposto 
por- Sodi-é ( 1 996: 79). Neste sentido, o poder do gutekeeper vincula-se ao exercicio do 
poder- age~~cla settii~g, pois o poder gerencial das instâncias de regirIação afeta 
justamente a capacidade de selecionar na realidade cotidiana aquilo que se vai iluminar 
O U  publicizill' (e o "como", os ingufos de abordagem). 
Finalmente, propomos que a 1.elação acima possa ser vista como parte do processo 
de tecnologizaç5o do discut-so jornalistico, na medida em que as instãncias de regulação 
e seleçso de jn formaçôes promovem "ajust est'para manter hegernonias. Como aponta 
Fausto Neto (2002: 169), a instãncia editorial maneja o conjunto de materiais apurado e 
o submete a angulaçòes a partir do trabalho organizador do processo de enunciação. 
Essa instância condensat-ia tal material de forma articulada com o "espi~.ito da agenda", 
ofertado ao mundo dos leitores. Não se trata, por&, de um "espaço da redação", mas de 
espaço exterior, que enuncia e direciona os ditos elaborados pela redação e ocupa outro 
lugar do espaço discurso. Tampouco se trata de uma providência derivada diretamente 
da rotina organizacional do jornalismo. Seria: 
"Algo iiiais cciitiplexo que sc rqorta 1 qufslZo do wucício do potlw lia prhpria csfera da 
jorndismo coiiio prática social, na iiidida erii que rifita divisa0 social do trahaiiia txistaii 
processos liicxr\rquiços iios quais se (1s a ttstmtificação do prriprio prwaso de constnição da 
realidade. Ncsres, cabe a dguns eiiunçiadma (dilorcs, plaigladores visuais, etc.1 orgaiizar e 
suborduiíu a o p e r a ~ e s  dc salrido iriais gerais o tratinlllo de prdut;ao de sentido de ouiros 
muiiciiiriorw (suhaclitora;, repkttrtx, etc.). Eiii seguida dwc s t r  loiibrado o fato de que saido 
o jonralisriio wii epaçn Iiahiiado por 'vozes' e aiiistituido por 'feixes de relai;ocs', torna-se 
necasário que o trabalho de cirgriniza~2o djscursivn se de eiii tonio de tiiwanistiios que trateiri 
de uriificá-lo a cerlos pri~icipios que se susitnitairi crri requisilos intãtaites as culluras dica e 
i&i\ica do cnrupo jonialiflico" (Ailtoriio Faus~o Neto, 2002:170$. 
Assim, as escolhas textuais são, simultaneamente, escolhas ideacionais (modo 
como o saber, o conhecimento, as crenças, os valores sociais e culturais e as 
contextualizações históricas e culturais são concebidos) e interpessoais (identidades das 
fontes, emissores, receptores e relações entre eles) que se constituem como opções 
ideológicas particulares realizadas a partir de relações de poder (que incluem ajustes aos 
discursos contra-hegemônicos). 
A análise deve levar em consideraçâo, portanto, tais efeitos de sentido nos 
discursos dos jornais, especialmente os produzidos por aquilo que Fairclough chama de 
"çelonizaçâo'* peIo ~narketing e a publicidade. Elas são formas de tecnologização do 
discurso que se manifestam na forma nmativa espetacularizada (ou "sensacional") da  
noticia, no recurso ao entretenimento. No capítulo VII, desenvolveremos melhor a 
questão. Quanto aos parãtnetros, vamos determiná-los a partir do exame da relação dos 
dois pólos da esfera publica, a tensão entre sociedade civil e sociedade política. 
IV. 2, A Sociedade Civil 
O conceito çr-amsciano de sociedade civil desenvolveu-se num ambiente 
histbsiço marcado pelas narrativas identitárias unificadoras da modemidade ocidental, 
do nacionalismo e das grandes instituições nascidas na sociedade industrial: o prbprio 
Estado-Nação, os sindicatos e o partido revolucionário. Para Grmsci, a persuasão, o 
convencimento e o consenso sâo centrais como modo de fazer política, para as ligações 
entre a classe operária (do seu partido), as instituiçoes da democracia (o sistema 
político, a República e Constituinte) e o movimento social (sindicatos, conselhos 
operários). É nesse movimento que se consolidam as bases de um novo projeto de 
regime econòmico e social! ( C o u t ~ o ,  1998:26). 
Assim, já em Gramsci a noção de democracia ultrapassa os limites sociais e ganha 
a organização da  sociedade civil, na forma como era organizada em sua época histórica. 
Mais: ela faz parte da relaçiio entre as sociedades civil e política, integra a representação 
política e outras formas deçisorias. Para desenvolver o debate (e  superar influencias 
historicamente datadas), vamos desenvolver o argumento. 
~ramsci" propõe o termo hegemonia como obtenção do consenso para formular 
uma proposta contratualista de formação da esfera pública (entendida como esfera dos 
valores sociais). Isto é, como consensual e intersubjetivamente construída. Numa 
abordagem não-contratualista, Hegel chamou a esfera pública de "et icidade". O 
contratualismo e Hegel influenciam o conceito, na medida em que os homens devem ser 
levados ã realizar as açòes interatjvas pela persuasão, não peIa coerção. Tais aç6es 
podem direcionar-se para a çonstruçâo de uma esfera pública democrática (Coutinho, 
1998:ST). 
A liberdade não é entendida como na concepção liberal, de forma negativa (dos 
indivíduos privados em face do Estado). Tratar-se-ia também da possibilidade de uma 
liberdade positiva, democritica, expressa na çonstmção autõnoma, negociada e coletiva 
das regras e normas qlie modelam o espaço da vida social. Esta eticidade expressar-se-ia 
interativarnente como doxa, como "opini5o pública", como algo que se constrói por 
meio do consenso e que, portanto, implica dialogo. Esta acepção rompe com a viçâo 
jnstlurnental do comunismo histórico, mas também com a visão liberal, que a defme em 
termos de respeito As regras do jogo. Deve-se enfatizar que não se trata de um 
"contrato" baseado na "i-azâo natural", mas instruido pela intersubjetividade, a seduçâo 
e o conçent imento, em que há relações de poder- assimétricas. 
A nosso ver, a questão ã ser discutida, entâo, diz respeito h bases da formação da 
"opinião publica", do diálogo em que a eticidade expressar-se-ia. Coutinho prop6e a 
hipbtese de que a construção do conceito por Gramsci reintroduziu o contratualismo no 
pensamento marxista, na versão de Rousseau. Ainda que não o tenha citado, Gramsci 
teria dialogado com sua principal obra, o Contr-ato social (ibidem:? 1 ). O conceito chave 
sei-ia o de "vontade geral", que Gramsci teria substituído por "vontade coletjva". 
No conceito de hegernonia, uma relaçâo torna-se hegemònica a medida que a 
vontade geral impõe-se sobre a vontade s k ~ u l a r  ou particular, ou pela imposição do 
interesse público sobre o interesse prilrado. A hesemonia implica uma passagem do 
momento econòrnico-corporatiw para o momento ético-polirico (processo de 
universalização). Este seria o critério da legitimidade de um ordenarnento politico- 
social. Para Coutinho, o ponto debil deste contrato consiste no pressuposto de que a 
vontade geral ap6e-se às \vontades particu1ai.e~ e as reprime, o que reitera a separaçgo 
dicotõrnica entre cidadão (universal) e burguès (egoísta). 
Para superar a dicotomia, Hegel reconhece que o mundo mode~no caracteriza-se 
pela posição central ocupada pela particularidade. Ele busca micular essa caractei-istica 
com o principio republicano da prioridade do público sobre privado, sem reprimir 
quaisquer deles. A superação dialézica das 1-ontades particulares estaria na .vontade 
universal ou "estatal", que ele viria a chamar de eticidade. Trata-se da esfera social na 
qual surgem va101.e~ uni~ersais, a partir das interaçòes sociais objetivas entre os 
indivíduos (e n5o apenas em sua moral suE)jeti\?a). Nâo são as ações de vontades 
singulares virtuosas que criam a vontade geral, mas a realidade que as antecede e 
detemina. Tal realidade objet i1.a advem das mediaçòes da aç3o das corporaçòes (sujeito 
calezi\:o situado na sociedade civil) entre os dois ni\.eis da \vontade. Essas mediações 
detetminam a r-elaçâo interna entre \vontade sinsufai. e unixbersal que, para Wesel, 
expressai+-se-ia no Estado. 
Para Coutinho, Gramsci teria assimilado seletivamente as 1.eflex6es de Hegel e 
Rousseau. De Hegel, ele assimilou a idéia de que as vontades são constrangidas pela 
esistencia rnater.ia1 e também a afirrnaçào de que essas ~ontãdes passam por um 
processo de universalizaçZo que 1ei.a a forrnaçgo de sujeitos coletivos (aparelhos 
pril-ados de hegemonia). Tais sujeitos sâo molidos pela univet-salizaç50, a açâo ético- 
polit ica. Por outio lado. a adesão pelo consentimento aos aparelhos de hegernonia e sua 
inscriçâo no Estado ampliado (esfera pública) aponta para a concepçâo política do 
contrato (a conquista lenta e pragressi~.a de esferas consensuais que resulta na 
introdução de elementos cada vez mais numerosos na sociedade ci~vil). Em vez da 
coerção do poder estatal ou do dinheiro (mercado), ampliam-se as esferas de consenso. 
O problema da-se nas bases da formação da opiniâo pública. Como vimos, nas 
sociedades complexas çonternporàneas, a opinião publica é em grande pai-te 
estabelecida pelos meios de comunicação, institutos de sondagens, políticas de governo 
e outras instituições que buscam poder e Iucro ( e  produzem tecnoloçias diçcursivas para 
atuar sobre a esfera pública). Alem disso, a tecnologização do discurso estabelece 
previamente regras e convenções que direcionam o consenso e criam a oginigo pública. 
Os critérios de determinação da vontade popular, do interesse piibEico e do bem comum 
são, na verdade, uma forma elaborada inst itucionalmente (Marcondes, 1 992:86). Como 
se trata de um conceito político, a opinião pública e necessariamente "representada", 
embora sujeita a apoio ou referendo da maioria dos cidadâos (o que não diminui o seu 
carater de instituído, em vez de espontaneamente formulado pela maioria ou "vontade 
geral"). 
Um exemplo desse processo de representaçâo seria a antiga invoca~5o pela 
vanguarda do pmido re\rolucionário como legitima representante do "popular"'. Um 
outro exemplo mais contemporãneo, é a forma com que o temio "opinião pública" está 
relacionado a técnicas de sondagem e aos meios que buscam aferi-la. Tais criterios, 
sabemos, são baseados em um sistema de representaçòes (entendidas, lembramos, nâo 
como reflexo do real, mas construções da realidade). Nas pesquisas de opinião, a 
instituição responsável impõe objetivos e critérios seletivos para aferir opiniões sobre 
tbpicos predeterminados. Também ai temos uma vontade geral previamente 
direcionacla, portanto, instituída, 
Outro argumento deçfavorá~el a nocão de vontade geral diz respeito h 
alteraçòes profundas no âmbito da sociedade civil, face As relações planetárias 
emergentes, intermacionalizaç50 da sociedade civil. Vimos que o advento do 
capitalismo tardio, da internacionalização do mercado e das cornunicaç~es (alem da 
emergència das lutas idenltitárias), põç em regime de contestação as conexòeç lógicas 
entre as idéias de sociedade c i ~ i l  e de nacionalidade e as referências monocausais ao 
Estado-Naçâo, a classe social ou a vontade geral como símbolos de uma vontade 
co'letiva totafizante. A sociedade civil constitui-se pela diversidade cultural, a 
difer,enciaçio de sujeitos coletivos, identidades ktnicas, instituições, facçòes e grupos de 
interesse, cujas parcerias e açôes são tópicas e parciais. 
As bases do contrato, portanto, devem ser deçfoçadas, embora a dimensão 
intersubjet iva e a necessidade de ações pautadas no interesse publico (ético-políticas). 
não possam ser- descartadas. Barbero ( 1 997278) pensa a questão a partir de uma radical 
alteração do paradigma para pensar a sociedade civil. Ela só pode ser compreendida e 
teosizada a partir do abandono dos paradigrnas hegemõnicos de comunicação (fundados 
no sistema linguistiço ou no sujeito transparente, sempre com uma rigida separaçâo 
entre os interlocutores). Vamos expor o argumento. 
O paradigma hegembnico ergueu-se em duas etapas. A primeira nos anos 60, 
quando o modelo de Lasswell foi adaptado ao espaço tebrico da semibtica estruturalista. 
Ele chama essa etapa de "ideoEogista", porque a pesquisa objetivava denunciar as 
estratkgias e efeitos provocados pela ideologia dominante junto aos meios. A ideologia 
tomou-se um dispositivo toíalizador dos discursos e engoliu o çanipo da comunicaçáo. 
O resultado foi uma concepção instrumental dos meios de comunicação, em que bastava 
anaIisar os objetivos econfimicos e ideológicos dos meios para se descobrirem as 
necessidades que provocavam e como submetiam os consumidores passivos (ibid:279). 
A partir dos anos 70, emerge a etapa "cientificista"', em que vigora o modelo 
informacional de extraçho positiiista. Ele encontra um ambiente propicio com a 
violenta repressão a esquerda, retirada da cena política. Elaborada com ar, wmenzos 
matemáticos na Ares de engenharia, a teoria da informação foi definida como 
"transmiss?io de informação" e buscava ordenar o campo da çornunicaçâo e delimitar 
seus objetos. O resultado foi o abandono da reflexâo sobre o poder e as condiçoes 
sociais de produção de sentida ( 1997:250). 
O modelo pressupõe a separaç5o radical entre receptor e emissor. A mensagem 
circula linearmente entre estas duas instãncias homologas ( e  nisto não se diferencia do 
modelo serniózico dominante da primeira etapa). O processo fragmentado separa as 
analises da mensagem e da recepção e desconsidera as contradições, vistas como 
seçiduos de ambigüidade, não como conflito político. Nega-se, portanto, a emergência 
dos conflitos, a realidade cambiante e negociada numa rede de mediaçtieç, na luta pela 
construçâo do sentido. Os problemas sociais são reduzidos a problemas técnicos e 
"ruídos", o que impede sua resofuçào por decisões políticas e o pr~prio debate pfiblico. 
O resultado é a dissoluçào tecnoçratica da arena política. 
Outro fator que alterou o paradigma foi a transnacionalização, c - io  resultado mais 
\.isivel seria a transfomaçiio dos ob-jetos de estudo em comunicação (deslocados para 
temas como democracia, cultura, movimento popular). Como vimos, a questão 
trmsnacional designa a nova fase do capitalismo tardio, mas também da 
internacionalização de um modelo politico, em que o carnpo dn comunicação 
desempenha papel decisivo. Com as novas tecnologias, satélites, telernática, a Nação 
converteu-se num foco de contradiç0es e conflitos inéditos, que trouxeram a cena novos 
atoses sociais e o questionamento da cultura política tradicional ( 1997:283). 
Na América Latina, a democratização passa a ser encarada pela esquerda e os 
movimentos sociais nio como uma questão tática, mas de forma estratégica, como 
espaço de transformação social, uma nova e necessária sociabilidade (1997:278). 
Assim, houve uma revalorização das articulaç6es e rnediaçòes da sociedade civil, o 
reconhecimento de experièncias coletivas nâo enquadradas em formas polit icas 
tradicionais, como os partidos politicos. Alterou-se ainda a reflexão sobre os sujeitas 
polit icos. A conçepçâo substancialista das classes sociais foi substituída pela visão de 
conflito social como manifestação dos atributos dos atores. As relações de poder 
passaram a ser vistas como produto de conflitos concretos, travados no carnpo 
económico e no terreno do simbólico (onde se articulam as interpelações a partir das 
quais os sujeitos e as identidades coletivas constituem-se). 
As soluções políticas para as contradições do capitalismo não repousam mais em 
projetos histórices definidos objet ivarnente. Elas dependem de uma elaboração continua 
de alternativas possi\leis e uma escolha decisoria no campo h possibilidades 
intersubjetivarnente constniidas. Isso, em níveis até então obscurecidos do conflito 
social, na dimensão cultural múltipla e ativa da luta hegemõnica. Esta forma de 
conceber as articulaçoes e mediações da sociedade civil a pressupõe como arena de 
çon fl i t  o simbólico, intercultural, lutas concretas e experiências coletivas enquadradas 
em novas formas políticas. Tais conflitos simbólicos formam as bases do contrato (das 
condições de luta e democratização da esfera pública). 
As bases, portanto, estariam naquilo que Foucault (1985: 151) chamou de 
"materialidade do poder." ( e ,  acrescentamos, da ideologia), que "estava presente, desde 
o século XIX, no surgimento da fifantropia como agente político, o que vai dar origem a 
instituiçòes, saberes, profissionais", enfim, que "inventam" a sociedade civil (numa 
aplicação por Fnucault do seu conceito de tecnologiaç do discurso). Femandes 
1 1993: 1: 96) esclarece que, em sua história, o conceito de sociedade civil coexistiu com a 
exclusiia de amplas camadas (escravos, estrangeiros, etc.). A segregação e as profundas 
desigualdades internas seriam um problema constante para a defmição do conceito. A 
sociedade civil é, ela mesma, uma construção constantemente negociada sobre as regras 
que governam a exclusão e a interaçgo interna, 
No seu seio, porém, há consensos fundamentais para o estabelecimento do 
contrato. PrPrneiro, a dimensão ético-política, presente na noção de que os direitos são 
iguais para todos. Esta noção tende a expandir-se e universalizar-se, o que torna a 
exclusão irjustificada. Uma vez que os conflitos e relações de poder levam a 
pmicipaçao de fato, a reivindicação por direitos tende a tomar-se irrecusavel em sua 
legitimidade. Segundo, o fluxo crescente de pessoas, coisas e idéias inibe as fronteiras 
discriminatórias. A exclusão e a desigualdade extrema geram reações violentas que 
podem minar os alicerces da  ordem civil e fazer emergir regimes autoritários e 
coercitivos. Assim, a luta contra a exclusão social é um fator constitutivo da sociedade 
civil. Não apenas porque propicia sua ampliação e fortalecimento, mas porque, 
eventualmente, pode garantir a sua sobrevivência (ibidem). 
O interesse individual também é um valor essencial dentro da versão atual da 
sociedade civil. A sociedade civil e internamente trabalhada pela diversidade cultural e 
a noção indi\ridualistai "direito a diferença" subverte as noções çIássicas de cidadania, 
pois implica uma variedade de valores culturais para a sociedade civil. A partir deste 
quadro heterogheo e mult iforme da sociedade civil, Fernandeç ( 1 993:203$ nos propóe 
uma reflexâo sobre as tarefas de çonstruçâo da cidadania. As politicas conipensató~ias 
não podem ser mais atribuídas somente h polít icaç de governo. Entâo, como controlar o 
poder estatal e do mercado'? 
Lembremos que a mesma questão k respondida por üramsci em termos da 
ampliação dos elementos éticos da sociedade civil. A resposta de Femandeç não é 
diferente. Embora apresentem uma ampla segmentação e heterogeneidade, as ONGs e 
aç instituiçòes da sociedade civil conversem no fato de serem n5e-lucrativas e de seus 
mandatos estarem associados A promoçâo de algum valor. Todas as instituições estão 
e n ~ o l ~ ~ i d ã s  na política formal e no mercado. Porém, seu trabalho depende da afirmação 
de valores éticos que só podem ser realizados com uma imposição de limites ao 
exercício do poder estatal e a busca de lucro. As instituições do chamado terceiro setor 
tomam-se pontos de apoio para interesses gerais no interior da pr~pria sociedade civil. 
Assim, a construção da cidadania envolveria um noI1o conceito, o de instituições 
privadas com mandato político auto-atribuído. O movimento social, portanto, está na 
base da fomulaç~o  do conceito de sociedade civil. 
A questão dos direitos corno forma hegernônica de uma nova sociabilidade é 
fundamental para a proposta de eleger um parâmetro regulador da intervenção social 
neste ambiente de ações multidirecionais. Se as parcerias são tópicas e passageiras, as 
instituições compartilham a fiindarnentação da ação num valor ktico. TambEm as 
questões da universalizaç5o dos direitos e da ampliação da sociedade civil tornaram-se 
um "senso comum ideológico", partilhado pelas instituições. Assim, a foma com que as 
instituições reivindicam justiça prioriza a luta pelos direitos e os deveres da cidadania 
(eticidade) e a ampliação da sociedade civil (na linha apontada acima por Coutinho, mas 
por outras vias que não a da "vontade geral"). 
O conceito de cidadania, portanto, deve ser explicitado. Os argumentos de Martin- 
Barbero (1997), de Eveligna Dagnino (1994) e de Fairclough (1995) ocupam lugar 
central nesta pesquisa, no que diz respeito a constmç5o do conceito de cidadania e 
democracia (ou dernoçratizaç50). Por democracia, eníendernos uma forma de 
sociabilidade construida a partir das lutas dos movimentos sociais e das relações de 
poder no interior da sociedade civil, eticamente orientadas para a universalização de 
dit+eitos. Não se trata, pois, de mudanças apenas no nível do sistema político, mas de 
uma esfera publica democrática, vista como um espaço conflitivo de interação, 
dominaçào e transformação social. Neste espaço, há tambem n intewenç5o de 
estratégias conser\*adoras e ações rnanipulatórias, de forma que os discursos podem ser 
"colonizados", no sentido definido por Fairclough. 
Assim a esfera pública democrática é constantemente construida, reformulada e 
sujeita a retrocessos. Com isso, queremos dizer que as ações pontuais pautadas pelo 
altruismo e pela solidariedade pertencem a realidade tanto quanto as ações egoístas e 
autoritárias. E possivel que tais ações ocorram em selaqães em que os interlocutoreç se 
reconheçam como '*iguaisq', isto é, como "portadores de direitos", base da sociabilidade 
dernocrSitica. Trata-se, portamo, de atuar no sentido de que tais ações sejam 
"institucionalizadas", que os movimentos sociais e as agências privadas (não-estatais e 
nâo-lucrat ivas) as tenham como parte do seu "mandato auto-atribuído", assumam 
compi-omissos púb'licos em seus estatutos e na foma de atum na esfera publica (o que, 
come salientou Rubens Céçar Femandes, já consenso nestas instituições). 
Note-se que isso não nos remete a esquemas genéricos, que antecipam qualquer 
tipo de situação ideal de interIocuç5o. 0 s  consentimentos são obtidos a partir de um 
complexo processo de lutas sociais, em que o reconhecimento das diferenças e 
fundamental na organizaçâo das alianças (isto 6, a possibilidade de alianças depende da 
transcendencia dos valores corporativos, prtanto, da universalizaç5o). Para explicitar o 
argumento, voltamos a recorrer a Austin. Uma ação é reconhecida pelas regras e 
convenções socialmente eçtabelecidas, cuja pratica os indivíduos adquirem num 
processo de vivência, experiincia e formação ç~cio-cultural (a práxis de sua 
aprendizagem formal e informal). O caráter público e o aspecto institucional (verbal e 
extraverbal) são a condição para que os atos de fala sejam formulados e efetivem-se 
como açh .  Enquanto conceitos, "cidadania" e "democracia" sâo "'consti~~ctos", 
elaboraçòes do pensamento (a partir da experiència social) sobre formas possiveis de 
relaçoes polfticas, sociais e culturais, formulados institucionalrnente. 
Assim, as insíituiçõeç da sociedade civil intervêm no próprio processo (de luta 
hegemõnica) em que se dá a formação da democracia, do cidadão. Ao manifestarem 
publicamente os valores éticos nas quais se fundamentam (e que as constituem), 
segundo convenções linguist icas, políticas e culturais, as inçtituiçoes possibilitam sua 
existência como aç5o democratica ou cidadã. Como "parãrnetros" para a mudança 
social, cidadania e democracia também não são simplesmente principias de verdade. 
Como explica Eliça Reis ( 1999: 1 7): 
"( ...) açlio quc a icléist de que a ç~daclmii~ : i~~l(~çai~lb~AvcI Q)III ccinsalitlação deiliocriraiieli 1. 
prcl-ihsui~uilc n idíiii tlc quc cla C o rcyiositCirio da miiipaiçRo uitre u i i ~ t s s ~  4sdvc~gaiics. Niío 
1iÁ pcw'quc supor quc iciiios quc atar saiipre retintlos a uiti iiituwse mriiuiii, ao bciii gcral. Na 
vcrcttidc, o hcrii gcxal i: yuc todos iiós m1icort1etiiosy aceiteiiios a idua de que iiosuas pwctpq(,~i; 
dc iclcriis ~~iiliiiçipri~iciiiist as sGo variríves." 
Democracia e cidadania não se impõem, portanto, como "o progresso evidente da 
condiçso humana" (embora possam ser semantizados como progresso, ao longa da 
luta). Alias, a priipl-ia possibilidade de as pessoas identificarem-se como "humanidade", 
exigiria um longo e comp~exo processo de luta, sem que o resultado necessariamente 
fosse positivo para as forças ditas "progressistas". Afinal, o pensamento etnocktrico 
europeu do século XVIII tinha como pressuposto a "universalidade da natureza 
huniana*', para lidar com as diferenças e nega-las (cf. Sodre, 1977: 1 1 83. 
Não se trata, pois, de parãrnetros que funcionem no plano puramente abstrato, a 
(no sentido original, de independente da experiência), mas sob perspectiva 
histiirica. Democracia e cidadania são constniç6es ideolbgicas, o que significa dizer que 
têm suas origens vinculadas a práticas institucionais que disputam os seus 'sentidos. 
Toma-las como dispositivos de universalização de direitos e torná-las çonsensuaiç são 
urna estratégia politica a ser adotada na luta hegemônica. Ou, como ensina Wanderley 
GuiIheme dos Santos ( t 987: 12): 
"As relações de poder e conflito. os ganhos e perdas sociais, a estabilidade ou 
instabilidade da ordem social não se dão apenas, nem se resolvem nunca. no círculo 
rarefeito dos elegantes sistemas conceituais, mas na efetiva disputa em torno de 
políticas específicas". 
TV. 3. A constniçáo da "nova cidadania" 
Darnino L, ( 1 994) propòe definir cidadania a partir de uma estratégia polit iça, isto e:  
"O fato de que ela expressa e responde hoje a um conjunto de interesses, desejos e 
aspirações de uma parte sem duvida significativa da sociedade, mas que certamente não 
se confunde com toda a sociedade." As possibilidades desta estratégia emergiram no 
Brasil a partir dos anos 90, com a afirmaçgo crescente dos movimentos sociais. Assim, a 
cidadania constitui-se pela experiència concreta dos movimentos sociais urbanos e 
identitários (nesros, mulheres, ecológicos, de homossexuais, etc.), cu+ja centralidade da 
"luta por direitos" deu novo sentido h questâo democrática. h tarefas são de estender 
os direitos e aprohnda-10s. 
Somo conseqiiencia, as dimensões da politica e da cultura mantem um vinculo 
constitutivo nas estratégias de const~ução democratica. O papel das subjetividades, os 
su-jeitos sociais de novo tipo e os novos direitos (em resumo, a transformação cultural) 
foram incorporados is estratégias de construção democrática. Ampliar a cidadania passa 
pela cnnst~ução e difusão de uma cultura democrática. A construção do conceito 
pi-essupòe, porzanto, uma proposta de sociabilidade, uma forma mais igualitária das 
relações sociais em todos os níveis, que inclua as praticas sociais e culturais. Mais que o 
nível institucional formal, a concepçáio de democracia dai originada avança sobre as 
praticas sociais autoritárias enraizadas na cultura brasileira. Para além da luta por um 
regime político democrático, luta-se pela democratização das relações e práticas sociais. 
A cidadania torna-se parte da dinãmiça cultural. Qualquer tentativa de atribuir-lhe 
uma "essència" a esvazia. Ela e produto de uma praxís historicamente determinada, dos 
conflitos reais de uma dada sociedade. Seu conte~do e significado serão sempre 
definidos pela luta por heyernenia política e cultural. Rompe-se, portanto, com a uma 
visâo Iibetal de respeito hs regras do jogo, que acabou "por essencializar a noção de 
cidadania". De cunho liberal, essa essencializaçâo vige ate hoje, "lutando para 
permanecer como tal e certamente desempenhando funções diferentes daquelas que 
caracterizaram sua origem". (Dagnino, 1994: 107). Trata-se, portanto, de produzir urna 
reforma intelectual e moral. Daí a radicalidade da cidadania enquanto estratkgia política: 
"Supor quc o rmtilitxiiiiaito fònnal de du~itos  pelo Estada t.riçerrri n luta pela cidadiuiia C 
uiii uquívo~~  quc subwtiiiin iaiio o cspap da soçitylnde civil coriio wnia plitica, wiiio o 
niraiiaiiiaito (10 autoritmstiio s t~ial".  (Ldeiii, p. 108). 
Sinteticamente, podemos resumir: 
1. Quanto a noção de direitos, a consciència de um "direito a ter direitos" redefine a 
cidadania. A luta no campo liberal limita-se a conquistas legais ou ao acesso a 
direitos já definidos, ou a implementaçào de direitos abstratos e formais. A nova 
cidadania se çentra na invenção de novos direitos, cuja demanda nasce de lutas 
especificas e da sua pratica concreta. 
2. Esta noção de cidadania requer sujeitos sociais ativos, que continuamente definam 
aquilo que consideram seus direitos e lutem por seu reconhecimento. É uma 
eçtratkgia polibica, produzida a partir do ponto de vista dos excluídos. Não postula 
a incorporação política progsessiira dos setores subalternos, mas ser sua estratégia 
de produção de uma cidadania a partir de baixo. 
3. NUo e apenas a aquisiçâo formal-legal de um co-junto de direitos, mas também 
urna sociabilidade fundada em relações sociais mais igualitárias. 
4. A ampliação da cidadania, desloca o foco do Estado para a sociedade civil. A 
cidadania é um processo prático de aprendizado social, de construção de relações 
de no1.o tipo, tanto para os sujeitos sociais ativos que a rnodeIarn, como para o 
con-junta da sociedade. O aprendizado social e feito pela convivência com estes 
cidadâos emergentes, que nâo mais aceitam os lugares que lhe destinam n cuItura 
e a tradiçào social. 
5 .  Também o conceito liberal de inclusão no sistema polifico perde sua centralidade. 
"O que esta de faro em j o ~ a  e o direito de participar efetivamente da prbpria 
deftniçâo desse sistema, o direito de definir aquilo no quaI queremos ser incluidos, 
a in\,enção de uma nova sociedade." (Idem: 109). 
Assim, trata-se de uma cidadania dinâmica, forjada na luta hegemonica, na 
afirmação dos movimentos sociais, com o foco no fortalecimento da sociedade civil. E a 
estratégia de inclusão no mundo dos direitos e do aprofundamento de uma sociabilidade 
democrática. Acreditamos que a t e s  sejam os princípios reguladores da critica, do 
questionamênto constante às interpelações da cultura e tradição social. 
A cidadania e a sociabilidade democrática não se caracterizam como '"ess+ncias" 
(pelos seus conteiidos), mas pelo modo que se expressam discursivamenze, ou seja, pela 
universalizaçâo do "direito de ter diieitos" nos comportamentos e proferimentos 
públicos. Isso significa o reconhecimento das diferenças como "alteridade" (nâo como 
"desigualdade"), sem deixar escapar a dimensao em que todos somos iguais: a condição 
de ''portadores de direitos". A esfera pública e esse contrato fundado nos direitos 
universais. 
É como portadores de direitos que nos inserimos e nos expressamos na esfera 
piibiiça. Os direitos universais, os direitos de cidadania, os direitos humanos, são o nível 
da eticidade, portanto, são a esfera pública. A partir deles, deixamos de atum como 
indivíduos privados para nos tornar cidadãos. O principio universalizante do direito é o 
parametro crítico para a compreensão e questionmento das estratégias de sujeitos e 
instituições nas lutas hegemonicaç. Nesta pesquisa, por exemplo, ele servirá para 
questionar os principios naturalizados nas operações discursivas dos jornais, que 
apontem para desigualdades. 
Questionar a sua força ilocucionária e fazê-lo a partir da noção de que o 
proferimento do ato coincide com o próprio ato. Ela é constituída por convençòes que 
não são apenas verbais, Einguisticas, mas instituçionais, sociais. Isso significa dizer que 
não são as intenções do emissor que constituem os atos iloçucionárioç. O simples fato 
de ele vir a ter certas intenç6es pressupõe a existência de certas instituições e praticas 
convencionais. Assim, o secretário de segurança pública anunciar que a policia deve 
atirar para matar marginais equivale a dar aval a atos violentos dos policiais, ao 
desrespeito flagrante das leis e dos direitos humanos. Em especial, quando este 
proferimento é publicado com destaque e de forma positiva em jornais (manchetes e 
outras operaçoes discursivas). 
É neste sentido, que os direitos sáo um parâmetro crítico para discutk as relaçoes 
ideológicas e de poder que se manifestam nos discursos, como tmbern as crenças 
cornpanilhadas pelo senso comum, presentes nos jornais. 
IV. 4. A sociedade política 
Vimos que, para o marxismo clássico, o Estado e um instrumento da dominação 
das classes dominantes. Nas sociedades complexas, em que as classes dividem-se em 
variadas fraçôes com interesses específicos, o Estado assume um elevado grau de 
autonomia fiente is classes dominantes, pois sua função primordial é gerenciar os 
interesses comuns destes grupos. Esta visão predominou como "senso comum 
ideológico" de grande parte dos intelectuais e militantes políticos que se opuseram à 
sociedade capitalista, ao longo do século XX. 
Já na ótica dominante, o Estado liberal assume autonomia completa, corno a 
forma de um árbitro dos conflitos, uma entidade acima das classes e dos interesses em 
conflito, Vamos rnapear as definições que estmturam a otica hegernônica do Estado, o 
senso comum nas sociedades capitalistas. 
IV. 4.1. A ótica hegemônica (liberal) sobre a definição de Estado 
Pela definição juridica tradicional, o conceito de Estado remete a idéia de 
soberania, entendida como uma qualidade de poder. Assim o Estado ocupa o topo da 
hierarquia dos grupos sociais. Todos os outros Órgãos e grupos sociais estão submetidos 
a sua autoridade e dele recebem sua existência jurídica e suas iprerrogati~as. 
Numa perspectiva mais sociológica, o Estado e definido em relação a out~-os 
gtupos humanos a partir de duas características. Em primeiro lugar, pela forte 
integraçâo a comunidade humana que serve de base ao Estado: a nação. Assim, os laços 
sociais e a solidariedade são mais intensos que em outros grupos. Em caso de conflito, a 
solidariedade nacional prevaleceria sobre outras formas de identidade de grupo. Em 
segundo lugar, o Estado possui uma organizaçâo política mais complexa, no que diz 
respeito a repar-tição de tarefas, hierarquia de órg5os, sistemas de sanç6eç (tribunais, 
penas, etc.), além da maior força material para fazer executar suas decisôes (Exercito, 
Policia, etc.). 
A perspectiva sociológica não se limita a estabelecer uma diferença entre n 
natureza dos giripos sociais (nâo-soberanos) e do Estado (soberano). Ela estabelece uma 
diferença pelo grau de complexidade. Todas as comunidades humanas tem organizações 
políticas e dispõem de um sistema de sanç6es e de força material. Mas é no Estado que 
a organização poIítica e as sanções se tornam mais aperfeiçoadas e a força material 
maior (Duverger, 1982: 18-22). O advento do sistema político democrático transformou 
o Estado. A introdução do sufrágio universal e a crescente rnãssificação da educação 
fizeram novas camadas sociais tornarem parte do processo deciçório. Controlado pela 
totalidade dos cidadãos, o Estado democrático moderno cumpriria a fùnção de intervir e 
mediar os conflitos entre as partes e os grupos de modo a harmonizar a liberdade entre 
eles, com base em regras conhecidas e universais (Pescutka, 1 960: 1 04- 105). 
Sociologicamente, porem, o Estado não pode ser definido por suas hnçõeç e 
finalidades. Esta crítica do soçiólogo Max Weber o levou a comiderar que a defmiçgo 
do Estado moderno decorreria dos meios específicos peculiares a ele e a toda associação 
política: o uso da força fisica, a pretensão ao uso legítimo do monopólio da violência 
dentro de um determinado território (Weber, 1982:97-101). O monopólio do uso 
legítimo da força fisica não significa que, na tradiçgo liberal, este seja o único 
procedimento do Estado ou sequer o mais convencional. Trata-se de um meio especifico 
do Estado, garantido pelo domínio de certos bens materiais. Bonavides (1  97450-54) vè 
como decorrência desta natureza do poder estatal a diferenciaç5o entre governanteç e 
governados, entre os que detem o poder (mandam) e os que a ele se sujeitam 
(e bedeçem). 
A minoria que impõem sua vontade por persuasão, consentimento ou imposiç50 
materia! forma o Governo. A prerrogativa de uso exclusivo do emprego da força 
permite o exercício do podes estatal por meio das leis, que estabelecem consensos e 
determinam imperativos de conduta. O Estado, portanto, se vale de uma autoridade 
consentida pela sociedade, cujos limites de sua utilização seriam as leis. Trata-se aqui 
do tipo de autoridade legítima classificada de "racional-legar pelo sociólogo Max 
Weber ( Boudon e Bourricaud, 1 993129-30). Ele admite haver outras duas possibilidades 
de autoridade Eegizima: aquelas assentadas na tradição ou no carisma. 
Na forma tradicional, há um uso, uma maneira de fazer, de ser ou sentir, com que 
contamos ou um legado pelo qual somos responsáveis e que não poderíamos deixar de 
reconhecer sem perder nossa identidade. Quando a autoridade advém de um encanto ou 
de um atributo pessoal, uma graça, percebida como irresistivel, estamos diante da ação 
carismatica, a autoridade do profeta ou do her~i.  Na sua forma racional-legal, própria 
das sociedades modermas, a autoridade de uma mensagem ou do comando vem do fato 
de que estão de acordo com um procedimento legal ou um código de nomas que podem 
ser explicitadaç ou justificadas perante qualquer solicitação razoável. Para o sociólogo 
alemão, a relação de autoridade 6 sempre instável na nossa sociedade, porque os 
deslocamentos de um tipo a outro de autoridade são frequentes e estão simultaneamente 
presentes (ibid:29). 
A autoridade racional-legal, entretanto, atrai maior atenção por ser exercida nos 
quadros das profissões e organizações, especialmente na burocracia do Estado. Isto 
significa dizer que a autoridade burocrática procede de um poder político, ao qual se 
subordina, e fundamenta-se numa concepção racionalista da legitimidade. Para Weber, a 
autoridade do governo frente 8 burocracia pode deteriorar-se de dois modos. Ao se 
toinar rotineira, faz o governo confinar-se a tarefas de gestgo e perder suas funções de 
impulsionador. A rotinização dos procedimentos, a burocratização da vida, e própria a 
modernidade e condenaria o indivíduo a 'jaula de fen-o". O outro modo de deterioraçâo 
diz respeito a existência de um governo autoritário. 
De toda forma, essa defmiçgo de Estado pressupõe a interdependència entre 
governantes e governados, alem de sua ação ser suscetível de abranger todas as 
dimensões da vida social, o mercado e a sociedade civil. Na dimensão de mercado, 
todos os governados ocupam-se de suas atividades privadas, seus negócios, lucros ou 
salários, e com tudo aquilo que vá afetar o bem-estar pessoal e o da sua fmilia. Como 
cidadâos (sociedade civil), os govemados interessam-se por aqui10 que Ihes concerne 
enquanto panes conszitutivas de um corpo político (idem:207). O segundo pressuposto 
desta definição de Estado é considerar que os "'govemantes" ajam somente para o bem 
dos "governados", e não em beneficio de seus próprios interesses. Estes dois 
pressupostos estâo na base da tradição contratualista clássica, que procurou delimitar os 
direitos e deveres dos cidadãos frente ao Estado e fixar os limites para sua intenrençgo 
legitima. 
Podemos entgo caracterizar a otica liberal e hegemônica sobre o Estado moderno 
por três traços fundamentais, resultado da convergencia de pontos de vista da  tradição 
contratualista clássica (jbid:209): 
1 . Dispôe de podei- coercitivo sobre um tenitbrio e uma população dados. 
2. O exercício de tal poder pode ser chamado de soberania. Ele se volta (não de forma 
usual, mas em última instãncia) contra homens comuns e contra grupos sob sua 
jurisdição, mas também contra outros Estados. 
3. A soberania n5o se confunde com o arbítrio dos governantes. Ela não é um poder 
absoluto propriamente dito, mas um poder discricionário. Seu uso não anula o 
poder dos homens comuns, cujo julgamento crítico obriga os governantes a 
procurarem ser sensatos e a colocar seu poder a prova da legitimação. 
Nesta visâo hegemôniça, a base de sustentação do Estado é a soberania e o 
consentimento dos governados. Numa critica a essa formulação, Martin-Barbero 
(1997~24-25) mostra que a soberania exerçida em nome do *povo" é uma das formas 
ideolbgicas de garantia do nascimento do Estado moderno. Assim, embora o povo e a 
vontade geral de Rousseau tenham sido mobilizados como base de constituição da 
sociedade moderna, a inclusão das camadas subalternas no sistema golitico sempre foi 
abstrata. Na existência social concreta, prevaleceu a exclusão. Fora da generalidade, o 
povo não foi alvo da universalização das leis, mas da filantropia. 
IV. 4.2, A visiia relaciona] de Gramsci 
Vimos que Gramsçi concebe o Estado em temos de uma relação dinãrnica (de 
conflitos e reest~uturaçôeç), entre a sociedade civil e a "sociedade política". O Estado 
não 6 instrumento da cIasse dominante, gerente dos distintos interesses das suas fiações. 
Tarnpouco uma entidade acima das classes, sujeito autonomo, como na matriz liberal de 
pensamento. 
Nesta r-elaçâo social (entre sociedade civil e sociedade política) há sempre em 
disputa a imposiçãa de um projeto político-cultural hegemonico de cunho nacionaI. As 
camadas economicamente superiores beneficiam-se da hegemonia política porque 
possuem as trincheiras da sociedade civil. Elas são hegemõnicas na sociedade, 
principalmente pela sua hegemania cultural, na sociedade civil. Essa btica propòe que 
há disputas por espaços dentro do próprio Estado, eixo organizador das classes e grupos 
sociais, canal dlfusor de suas identidades. O projeto cultural, identithiti, é a pré- 
condição para o estabelecimento de um consenso entre os múltiplos segmentos sociais, 
que resulte numa direção efetivamente nacional. O Estado é um dos principais centros 
difusores das representações unificadoras. 
Assim o Estado nâo e pura coerçao, mas um produtor de consentimentoç paliticos 
e culturais, pois, a partir dele, é proposto um projeto unificador de nação. Vimos 
também que, para Grmsci, o Estado deve ser- ampliado para que regule o mercado e 
possibilite as transformações sociais pela via do processo democrático do consentimento 
e consenso. Assim, o fortalecimento da sociedade civil é a base das transformações 
estruturais. Ela deve controlar o poder estatal e o poder do mercado. 
Em que medida a esfera pública ampliada pelo fortalecimento dos aparelhos 
privados de hegemonia pode identificar-se ao Estado ampliado'? Sugerimos aqui a 
interpretação de que o Estado "ampliado" significa a anipliaç5o das instituições 
políticas da democracia (a RepUblica e Constituinte). Assim, numa parafiase 6 fórmula 
enunciada por Martin-Barbero, propomos uma bbuniversalização do Estado-Nação", que 
deve ser entendida a transfomaçâo da inclusgo abstrata das camadas populares ao 
sistema político ern inclusâo concreta. 
No nível da sociedade política, este seria o parãmetro da sociabilidade 
democrhtica, da ação na esfera pública ampIiada. 0 s  princípios do republicanismo e da 
Constituinte devem ser interpretados de forma universalizarrte. Portanto, a 
universalização do Estado significa, em primeiro lugar, uma distinção compIeta entre o 
pUblico e o privado, inclusive no que diz respeito ao patrirnònio público estatal (ou seja, 
a desprivatização do Estado) e ao mercado (a regulaçâo universalista dos efeitos nocivos 
e predatórios do livre-mercado). Em segundo lugar, o respeito ao principio da igualdade 
perante As leis, h regras impessoais e ao impkrio da Lei. Por fim, significa a pretensão 
de que o Estado atue de forma a garantir a todos um acesso por igual aos bens de 
cidadania, a extensso dos direitos constitucionalizados aos grupos parcial ou 
completamente excluidos. 
Esta questgo foi tematizada por Carvalho ( 1995:59) como "cidade escassa*', isto é, 
a ausência do Estado nas favelas e junto ao trabalhador urbano pobre, no sentido de 
cumprir suas obrigações republicanas tanto no que tange aos direitos políticos e sociais 
(de extensão aos grupos excluídos) quanto no: "Uso da autoridade consentida para a 
rzenei-alizaçgo de um pacto estável e universalista". Assim, antes de se constituir apenas .- 
como resultado de mecanismos de exclusão, a violencia existe como mecanismo 
autõnomo de exdus5o social, ao obstruir a comunicação entre os variados grupos 
sociais e est irnular a competição (ou b'guerra") entre eles. 
Esta proposta, no nosso entender, tarnbem traduz um ajuste do pensamento critico 
pressões do discurso consenrador em favor de uma Justiça retributiva, na sua 
reiterada exploração política da violència. Organizaç6eç de direitos humanos da 
sociedade civil, como a "Hzmzart Watches" e o "Viva Rio" postulam o entendimento da 
segurança pública como um "direito de cidadania"'. No nosso entender, trata-se de uma 
reaçâo à tecnologização do discurso da segurança pública, que rompeu com as 
formulações paternalistas da esquerda frente aos delitos praticados pelos setores 
marginaIizados da sociedade. 
Este ajuste consiste em adotar a bandeira da segurança pública, mas inserida na 
questgo mais ampla da universalização dos direitos (ou ampliação da esfera pública 
democrzitica, como propusemos anteriormente e como passa a ser referida nesta 
pesquisa). Isso pode ser medido pela noção de que sem ordem não há cidadania (Soares, 
et a]., 1 996), numa clara ressemant ização do **discurso da ordem", sempre identificado 
aos politicos conservadores. Outra e~idência, e o anúncio de propostas para que a 
sociedade civil participe de um *'Conselho de Segurança Pública", cem representantes 
do Ministério PUblico e outras agências e instituições estatais (Soares e Garotinho, 
1998). 
Há nesta questao um deslocamento em relação a Lei. A influente perspectiva de 
Edward P. Thompson (1987:349) ofereceu aos estudiosos uma referência para efetuar 
tal deslocamento. Numa critica ao "marxismo esquemático", ele rejeitou a noção de que 
a Lei seja, por definição, um artefato da superestrutura cultural ou institucional que se 
adapta h necessidades de uma infra-estrutura de forças produtivas e relações de 
preduç50. Assim, o domínio lei não seria um instrumento da classe dominante, apenas 
uma outra máscara do domínio de uma classe. 
Thornpson observara que a analise do século XVIII (podendo, supòe-se, estendè- 
ta a outros contextos hiçtiiricos) questiona a validade de separar-se a Lei como um todo 
e coloca-la em alguma superestrutura tipológica. A Lei, considerada como instituição 
(os tribunais, com seus rituais classistas) ou pessoas Cjuizes, advogados), pode ser 
assimilada a hegemonia dos grupos dominantes. Todavia, nem tudo que esta vinculado i 
Lei subsume-se a essas instituições, As leis têm suas características próprias, sua própria 
histbria e lógica de desen\~ol\rimente independentes. 
A pesquisa de Thompson mostrou a impor-tãncia de uma cultura organizada em 
totno de um forte sentimento de liberdade do indivíduo. Na Inglaterra do século XVITI, 
a legislação penal era vista como o campo do conf-ronto entre indivíduos livremente 
estabelecidos, que reivindicam inserção nos direitos universais. Ou seja, a noção de 
direitos, de universalidade, pressupunha a autonomia e iniciativa dos indivíduos. Este 
discurso era individualista mas não atomista (ele estava longe de sufocar a possível 
unidade entre os indivíduos na sua ação coletiva reivindicatória). ~ & a  poder se 
legitimar como ordem legal e fundamento de um contrato social entre indivíduos que 
dispõem livremente de seus bens e de seus corpos, o xcabouço jriridiço exige um 
esqueleto formal que possa, em sua pura abstração, ter uma disposição universalizante. 
Em síntese, o problema da exclus5o não está na existência da Lei, mas na administração 
política da sua execução, que pode ser reestmturada na luta hegemõnica. 
Assim, o corpo formal de leis não constitui nem o resultado de uma conspiração 
dos ricos coara os pobres, nem o triunfo de uma ordem lega1 acima dos conflitos 
sociais, neutra em sua formalidade e impermeável as disponibilidades e forças dispares 
dos agentes sociais. Em outras palavras, o campo da Lei não é o de uma rígida estrutura 
determinante, mas o palco de conflitos sociais definidos na sua existência concreta e 
histórica. Thornpson pôde mostrar que uma lei "da classe dominante", eventualmente, 
poderia ser invocada pelos extratos sociais mais baixos como instrumento de garantia do 
que consideravam ser os seus direitos. 
Na minha dissertação de mestrado em sociologia, pude também pesquisa como, 
no Rio de Janeiro dos anos 90, a população carcerária do Instituo Penal Edgar Costa, em 
Niterói, interpretava a seu modo o que seriam seus direitos fundamentais. Nesta situaçgo 
peciiIiarissirna (a de apenados sujeitos a condições de vida notoriamente precárias e a 
escassez de direitos), os presidiários foram capazes de elaborar um discurso próprio 
sobre seus supostos direitos sob uma perspectiva universalizante. 
Mesmo se levarmos em conta que eles possam ter agido segundo "calculoç 
esti-ategicos", notou-se que os presidiários apropriavam-se do discurso formal da lei, do 
direito e da cidadania. No contexto da absoluta restrição de s u a  escolhas, os presos 
reconheciam {ou sirnuEavam reconhecer, a partir de seus próprios filtros e interesses) a 
vaIidade universal da Justiça, suas instituições e leis, e as recIamavam. Em outras 
palavras, a suposição de que a lei e a ordem possuem um conteúdo claro de classe, de 
controle sobre os pobres e ãs populações marginalizadas, confrontava-se o fato 
eIementar de que, em seus depoimentos, os prqos reivindicavam em seu favor a 
presenqâ do Estado e o cumprimento da ordem legal. Isto 4, a presença da "lei e da 
ordem". 
Enfim, trata-se da luta das instituições dã sociedade civil por uma política de 
segurança pública orientada pelo respeito A universalização dos direitos humanos e 
civis, alem da noção de que a Lei é o limite da autoridade dos agentes do aparelho 
repressivo. Esta perspectiva toma-se especialmente interessante para analisar as 
opexaçdes enunciativas dos jornais em relaç5o h violência policial e a noção de que há 
uma "guerra" nos morros do Rio, cujo resultado óbvio é n tolerância com relação A 
morte de inocentes e ti restrição de direitos. 
O Estado, porém, passa por profundas alterações há pelo menos duas décadas, 
com o início do processo denominado de "globaliração". Como vimos, tal processo 
reduziu a capacidade de investimento do Estado e de ele se afirmar como um centro 
gerador e unificador de identidades. Neste sentido, o pensador marxista da cultura 
Fred~ic  ~ a m e s o n ~  rompe com um dos postulados de Manr, a de que as idéias 
dominantes numa época sejam as idéias da classe dominante. Fragilizdo, o Estado não 
6 mais e centro irradiador de políticas píiblicas, culturais e econbrnicas, E o que 
verem09 a seguir. 
IV. 4.3, As rnodificaçoes no Estado, na sociedade civil e no mercado. 
Caracterizada por um conjunto complexo de fenômenos culturais, econ6rnicos e 
sociais, que tende a aproximar a populaç30 do mundial, a globalização apresenta, 
porém, uma conceituação controvertida. Ela já não é o projeto de um Estado-nação 
hegemonico, mas o resultado não-direcionado da interação social em escala global 
(Outhwaite et aIli, 19961. A globalizqão esta associada h dissolução das barreiras 
nacionais e B operação de mercados de capitaI que teve início no começo dos anos 80. 
Mas, como afirma Giddens (19961, ela ultrapassa esta dimensão e deve ser vista como 
um processo de transformação social em amplo sentido. Urna nova forma de 
çociabiiidade, com novas possibilidades de interação no campo econômico, das 
comunicações, do campo cultural e político. 
Santos (2000) adverte, entretanto, que, para a maior parte da população, a 
globalizaqão é vista como um conjunto crescente de situações crGnieas, como o 
desemprego, o aumento da pobreza, além da perda de qualidade de vida pelas classes 
médias. No capitalismo tardio, o processo de crise é permanente e pode ser 
caracterizado corno estrutural. Assim, na tentativa de buscar soluções que não atinjam a 
56 cf. caphllo Ia. 
estrutura, obtem-se como resultado o aumento da crise. Com a globalização, houve um 
crescimento extremado no uso de técnicas e de nomas, o que despolitiza a busca de 
superação das crises. Em resumo, a soiução dos problemas sempre é direcionada para os 
âmbitos administrativo ou técnico. Descarta-se a discussão política, pois, 
necessariamente, passaria pela critjca do atual modelo de globalização. Nas palavras de 
Santos (idem:26): 
"Quando o sistema formado pelos governos e pelas empresas utiliza os sistemas 
técnicos contemporâneos e seu imaginário para produzir a ntual globalização, aponta-nos 
para formas de relações econômicas implacáveis, que não aceitam discussão e exigem 
obediencia imediata, sem a qual os atores são expulsos da cena ou permanecem escravos de 
uma Mgica indispensável ao funcionamento do sistema como um todo". 
Num ensaio sobre a soberania estatal na era da globaliza@o, o soci-blogo indiano 
Arjun Appudarai (1997:49) lembra que, "após os arranjos associados ao acordo de paz 
de Westphalia de 1648, o principio embrionário de soberania territoria1 toma-se o 
conceito fundador do Estado-nação". Incluem-se ai os núcleos sólidos da identificaçw 
(língua, origem comum, consangiiinidade e várias outras concepções de etnia}. Ainda 
assim, a base lógca política e juridica fundamental do sistema de Estados nacionais e a 
soberania tenitosjal. Mas, como uma organização que inclui em igual status o território, 
a etnia e o aparato governamental, o Estado moderno encontrar-se-ia ameaçado pela 
desterritoriãliznção, que inclui o papel central dos meios de comunicação e as fornas de 
circulação de pessoas características do mundo contemporâneo (turismo, migrações, 
etc.). A base deste raciocínio seria o notável movimento humano no mundo, que passou 
a ser decisivo na vida social. 
O trabalho intelectual e o do proletário mais humilde levariam as pessoas a 
migrar, frequentemente mais de uma vez. As políticas dos Estados nacionais 
provocariam ainda um movimento continuo, uma vez que os refugiados de uma nação 
mudam-se para outra e criam ali novas instabilidades, que causam mais agitação social 
e, portanto, maior 6xodo. O Leste europeu em geral e a Bósnia-Herzegovina em 
particular seriam, para Appudarai, os exemplos mais complexos e trágicos da dinâmica 
que se estabelece entre Estado e refugiados. Pessoas e comunidades inteiras são 
transfomiadas em guetos, campos de refugiados, campos de concentração ou reservas, 
as vezes sem que ninguem precise se mudar. 
Outras formas de movimenta humano são criadas por oportunidades econômicas 
reais ou ilusórias (como algumas das migrações asiáticas para regiões do Oriente Mkdio 
ricas em petr~leo). Outras, ainda, são criadas por grupos permanentemente móveis de 
trabalhadores especializados (soldados das Na~ões Unidas, técnicos em petróleo, 
especialistas em desenvolvimento, trabalhadores agrícolas, etc.). Em outras 
comunidades, a lógica de movimento é fmecida pelas indústrias de lazer, que criam 
regi& e pontos turísticos em todo o mundo. Zonas de fronteira transformam-se em 
espaços de complexa circulação quase legal de pessoas e mercadorias, como a fronteira 
entre os Estados Unidos e o México. 
O espaço nacional pode ser valorizado de forma diferenciada pelo Estado e pelos 
seus cidadãos-sujeitos. O Estado ocupa-se com impostos, ordem e geralmente 
estabilidade e fixidez, enquanto, da ponto de vista dos sujeitos, o território envolve 
normalmente direito ao movimento, ao abrigo e a subsistência. Portanto, a "terra" deve 
ser diferenciada do território. Enquanto a idéia de t e m  6 uma questão de discurso de 
pertencimento espacial e relativo 6 origem, o territbrio associa-se a integridade, 
vigilância, policiamento e subsistência. A medida que emergem fissuras entre espaço 
local, translocal e nacional, o territbrio como base para a lealdade e o sentimento 
nacional divorcia-se do território como lugar da soberania e controle estatal da 
sociedade civil. Os problemas de jurisdição e lealdade desvinculam-se cada vez mais. 
Isto ameaça o futuro do conceito clássico de Estado-Nação, no qual os dois são 
imaginados como çoexistentes e interdependentes. 
Para muitos cidadãos, as questões praticas de residência e as ideof ogins de lar, 
terra e raizes estão frequentemente desconectctdas. Para muitas pessoas, as referzncias 
terri toriais de lealdade civil tornam-se divididas entre diferentes horizontes espaciais. 
Lealdades de trabalho, de residência e de religião podem criar registros distintos de 
afifiação. Isto e verdade no caso da migração de populações por distancias grandes ou 
pequenas e também no de movimentos que atravessam ou não fronteiras internacionais. 
Do ponto de vista da nação, há um ripido crescimento na distância entre dois tipos 
de espaço. Aqueles promíscuos de lime-comircio e turismo, onde as disciplinas 
nacionais costumam ser afrouxadas, e os espaços de segurança nacional e reprodução 
ideologiça considerados nativos e autênticos. Como exemplo, Appudarai cita o Estado 
do Sri Lanka, que encoraja uma "inautenticidade" e promiscuidade cultural no balneário 
(que assume uma estética transiocal de estilo caribenho), ao passo que nacionaliza 
outros espaços, marcados por representar o desenvolvimento nacional "sinhala" e a 
memória nacional "budista". 
As disjunções nos vinçulos entre espaço, lugar, cidadania e nacionalidade 
concorrem na separação entre Nação e Estado. O território e a temtorialidade tornam-se 
crescentemente a base lógica crítica da Iegitirnação e do poder do Estado. Enquanto 
isso, as concepç0es de Nação são cada vez mais atraídas por outros discursos de 
lealdade e afiliação (as vezes lingüistico, as vezes racial, as vezes reiigoço, mas muito 
raramente territorial). A competição global por fidelidade envolve todo tipo de atores e 
organizações não-estatais e várias formas de fidelidade de diáspora e multilocal. A 
integridade territorial torna-se cmcial para a idéia de soberania patrocinada pelo Estado, 
que, entre os principais competidores da cena global, é o único que necessita da ideia de 
soberania baseada em territorialidade. 
Todos os outros tipos de atores globais que visam a fidelidade popular (artistas e 
escritores, refugiados e trabalhadores imipantes, cientistas e acadêmicos, trabalhadores 
da A~ea de saúde e especialistas em desenvofvirnento, feministas e fundamentalistas, 
corporações transnaçionais e burocracias das Nações Unidas) j a desenvolvem formas 
não-estatais de organização rnãcropolitica, como os grupos de interesse, os movimentos 
sociais e as lealdades transnacionais. Formações religiosas transnacionai s são o exemplo 
mais profundo destas lealdades. 
Desta forma, no âmbito da sociedade civil, o Estado enfrenta a redução de sua 
importância pelas possibilidades abertas pelas novas formas de Fealdades e identidades 
transnacionai S. Soberania e territorialidade estariam cada vez mais separadas. De 
justificativa do senso comum para Iegitirnação do Estado-Nação, o território tornou-se o 
ponto central da crise de soberania num mundo transnacional. Outro fenômeno presente 
na globalização experimentada pelo Ocidente, diz respeito i relação entre Estado e 
mercado, çuj o desenvolvimento foi caracterizado pelo neoliberalismo. Esta política se 
funda no principio de concessão de liberdade aos investidores, pela diminuição da 
participação do Estado na economia. Alguns aspectos podem ser destacados. 
Em primeiro lugar, a privati~ação da economia, justificada pela má capacidade 
administrativa do governo. Alem disso, argumenta-se que as empresas privadas tGm 
maiores recursos de investimento que os governos. Mais modernas, eficientes e 
lucrativas, estas empresas produziriam com maior qualidade. A liberação do mercado 
faz com que os investidores tenham liberdade de giro de capital dentro e fora do pais. 
Outro principio norteador do neoliberal ismo seria o antinacionali smo. Ele se manifesta 
no fim do protecionismo a empresas nacionais e na redução da taxa de impostos paga 
pelos donos do capital. Sob esta ótica, a privatização deve estender-se a bens de 
cidadania, como o sistema de saúde e a educação. 
A flexibilização do mercado de trabalho cria uma economia mais dinâmica, com a 
liberdade pata contratar e demitir os empregados. Como resultado, há uma redução dos 
direitos trabalhistas. Uma das poucas funções do Estado seria a de controlar sindicatos e 
outras organizaç0es "adversarias da modernização da e ~ o n o m i a " ~ ~ .  O resultado destas 
medidas é o crescimento da concentração da riqueza e o grande aumento do 
desemprego, inclusive nos países desenvolvidos. Mesmo assim, a "retórica da 
globalização" Inflaciona os discursos politicos com termos da tipo "adaptabilidade, 
ff exibilidade e competitividade" (Weiss e Wodak) e institui princípios de bronze para a 
economia. Entre eles, o de que o mercado financeiro tem de ser aceito como "destino 
inevitável", uma vez que ele é a pré-condição para o crescimento do emprego (ibid). 
Como modelo político, o neoliberaf ismo propusera inicialmente a queda da 
inflação e o aumento do crescimento econômico. Entretanto, ao incentivar a 
especulação financeira e não os investimentos na produção, a proposta não foi 
plenamente alcançada. O monetarismo superou a industria, o que tomou consensual 
entre os teóricos a noção de "sociedade p6s-industrial". Uma das conseqüências da nova 
sociedade seria o novo lugar ocupado pela ciência e tecnologia. Elas deixaram de ser 
mero suporte do capital e converteram-se em agentes de acumulação. Cientistas e 
técnicos tornaram-se agentes econômicos diretos. A força e o poder deslocaram-se para 
o monopólio do conhecimento e da informação. 
Na Europa, tais transformações foram vistas como sinais da decadência do Estado 
de Bem-Estar Social e identificadas com a desconstmção do Estado-Nação, fragilizado 
ante "novos constrangmentos econômicos" (ibidern). Neste cenário, destaca-se a 
crescente contração do mercado de trabalho e de consumo, promovida não apenas pela 
automação, mas pela rotatividade da mão-de-obra, que se torna dequalificada e 
ultrapassada, em decorrência da aceleração das mudanças tecnologicas. Em resumo, no 
contexto da globalização e do neoliberalismo, a transnacionalimção da sociedade civil e 
do mercado nas duns décadas passadas apontam para o fim do conceito clhsçico de 
5 1  As jdBa~ sintetizadas ate aqui sobre o neolibesalisrno, tem como referência o livro Pris-neoIih~raIi~~rn~ 
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Estado-NaçBo. As solidariedades e lealdades transpassam as fronteiras nacionais como a 
referência mais elevada entre os cidadãos. Alem disso, os Estados nacionais vivem uma 
crise fiscal, com a redução das condições materiais do exercício de seu poder de 
intervenção na sociedade. 
No que diz respeito aos valores republicanos, porém, o Estado brasileiro ainda 
ocupa um papel central. Entretanto, já nos referimos a uma sugestão de Fernandes 
(1 993) de que a participação da sociedade civil aumenta com a crescente incapacidade 
de o Estado conduzir sozinho as políticas cornpensatbsias. Assim, a crise fiscal do 
Estado brasileiro oferece um quadro contraditório para a univerçaIização dos princípios 
republicanos, uma vez que favorece a participação das instituiçães da sociedade civil. A 
este fato econ0mico e político, pode-se acrescentar um dado cultural: no Brasil, o 
Estado sempre dirigiu de forma autoritiria e paternalista a inserção das camadas 
populares no mundo dos direitos (a ponto de o historiador José Murilo de Carvalho 
cunhar o neologismo "estadania" para traduzir o dirigisrno estatal do acesso popular h 
cidadania). A canstruç3o da cidadania na era republicana brasileira e o tema do nosso 
próximo capítulo. 
"As formas do novo r w i m c  mataram a lialavra." 
(Riii  Barliosa. 1919. sotirc a forma rcliiililicana brasileira). 
V. Consensos sociológicos sobre o Estado 
Nacional e a cultura autoritária no Brasil, 
formulados a partir da noção de "direitos 
universais". 
Neste capitulo, pretendemos mostrar visões conceiauais que convergem no 
diagnostico sobre a esfera pública autoritária bi.asileira. seni que haja uma con\.ei.gência 
rnetodolbgica da abordagem. Em outtSas palai~as, não se trata de uma necessaria 
aceitaçio dos paradigmas adotados e conclusôes assumidas pelos pensadores cujas 
idéias vamos espor-. lnt et-essa-nos, antes de tudo. destacas como os diferentes saberes 
(História, Antropologia, Sociologia) oferecem intet-pi-etaçoes para aquilo que 
entendemos sei- o fenõmeno das transfoimaç0es "pelo alto", como define Gramsci, çuja 
cat-acterist ica fundamental gai'ant ir uma dissociação entre uma sociedade polit ica 
fortalecida e uma sociedade civil frágil. 
Por '-re\.olução passii,a (pelo alto)"', eetendenioç o processo de transforrnaç6eç 
políticas e rnodeinizaçào económico-social realizado por meio da conciliaç50 entre 
fraçòes dos grupos e classes sociais dominantes e pela adoçio de medidas '-de cima para 
baixo". Granisci utiliza o conceito para compreender a formação do Estado burguês 
niodet-no na Itália, para analisar- a passagem do capitalismo italiano para a fase 
monopolista (ao incluir o fascismo como foima de re\.oluçio passij-a), mas tambkm 
coni critério de interpretação mais geral (Coutinho, 1988: 106-7). 
Xeste sentido, o conceito pressupiie um nioi.irnento contraditório. ambi\.alente. 
De uni lado. acentua o moiiieilto da "i-estauraqão": t-evoluçào passiva e uma reaçgo a 
possibilidade efeti1.a de unia transfo1maç50 popular radical. De outro lado, há o 
monient o da "reno\~açào": niuitas demandas popu1ai.e~ sâo assimiladas e postas eni 
prática pelas camadas hegernôniças. Por acolher certa parcela das exigèncias das 
camadas pcipula~+es, Gramsci a chama de "t.estausaçòes progressistas" ou "revoluçòes- 
~+estaurações". Assini, o carater restaurador nâo elimina o fato de que ocorrem mudanças 
nio leculal-es efet i\.as, que modificam progressi\-ament e a coi~elaç50 de forças e abrem 
caniinho para noivas transforma~òes reais ( ibid: 108 ). 
Na aplicação do conceito, a tiansiçào para o capitalismo no Brasil deu-se 
$1-adualniente e "pelo alto" (com soluçòes antipopu1al.e~ e elitistas) em todas as etapas. 
da independência polit ica i proclamação da República. da Re\.oFuçâo de 30 ao golpe de 
1964. Neste caniinho para o capitalismo, o Estado desempenhou o; papel de principal 
protagonista da modeinizaçào e das rransformações, além de assumir a tarefa de dirigir 
politicamente as classes economicamente dominantes, que delegaram as camadas 
militares e tecnoburocraticas a função de diseçâo politica do Estado e a tarefa de 
controlar e reprimir as classes subalternas (ibid:113). Nesta trajetória histbi-ica, a 
sociedade brasileira apt+esentou traços tipicos do modelo "oriental" na relaçâo entre 
Estado Torze e sociedade civil "primitiva e gelatinosa". 
No entanto, como alerta coutinhoL, a evoluçào histórica brasileira é também 
mar-cada por alterações notáveis nas \várias etapas e ignorá-las seria um eira. A abolição 
da escra\.atui-a e o processo de industrializaçâo no inicio da RepUbliça to~narn o Brasil 
mais complexo. A ResoIucão de 30, o Estado Novo (1437) criaram os pressupostos 
objetivos de uma sociedade ci\.'PI autonoma. De 1945 a 1964, 0 processo de 
"ocidentalizaçào" toma-se mais nítido. Nesta época, houve o florescimento pleno do 
populismo, a tentati1.a de incor-porar os trabalhadores assalariados urbanos ao bloco de 
poder em posição subalteina pela concessão de direitos sociais e iFantagens econômicas 
reais. A politica de industrialização nacional-desen~~ol\~imenitaçta pela substituição da 
impoi+taçào, as liberdades foi-mais e a ctrsçente demanda dos trabalhadores urbanos por 
direitos sociais fortaleçe~.am o papel politico dos sindicatos. 
O golpe de 1964 freou a autononiização da sociedade civil e foi-taleceu o Estado 
(tanto os aparelhos repressivos como os Órgâos tecnocratiçoç de inten.enç50 na 
economia). Mesmo assim, a sociedade çii.il cresceu e diversificou-se a partir dos anos 
70, anipliou sua autonomia e criou movimentos de massa como o movimento pela 
realizaçio das eleições diretas. Ao colocar em pratica uma politica econõmica 
foi-temente rnodetnizadora, a ditadura promoveu o ingresso do Brasil na fase do 
capi talisnio i~ionci polista de Estado. De um lado, a modei-nização conser~.adora 
apr-o fundou a dependènçia extet-na, as disparidades regionais e a conçenti-açio de renda 
e propriedade. mas tambern permitiria as possibilidades para a conçolidaçâo da 
sociedade ci\,il brasileira. Como resume Coutinho (ibid: 175), "pelas vias transversas da 
*re\ oluçâo passi\.a', o Brasil ~ot-noir-se uma sociedade 'ocidental"'. 
Como se pode constatar, mesnio aplicado de forma resumida e superficial, o 
conceito p+amsçiano de i.e\.olução passiva re\.ela a ambii.alencia do processo autoritário 
de mudanças sociais na realidade brasileira. E esta foi a principal intençào do panorarila 
traçado. Ean diferentes graus, outras análises desta trqjetória hiçtbrica çonsidet-arn 
itrelevantes as flexibilizações e reestt-uturacões do sistema de poder e privilegiam as 
perrnanèncias e continuidades autoritárias da cultura polirica. Vamos desenvolver 
algumas das que convergem no consenso sobre a dimensão estratégica da democracia. 
Para isso, nos limitaremos As intetpret ações relativas ao período republicano. 
No plano polít iço, o liberalismo triunfou entre as elites brasileiras. Vitorioso 
desde a nossa primeira Const ituiçâo republicana, de 1 89 1, o modelo idealizado pelos 
liberais brasileiros procura1.a solucionat- o problema da organizaç5o do poder (Carvalho, 
1999:90). O modelo tinha como referência o conjunto de praticas políticas e econõmiças 
desenvolvidas nos EUA, ancoradas na nocão indi\.idua'lista do pacto social, em que o 
interesse público era visto como a soma dos interesses i n d i ~  iduais. No Brasil, 0 sentido 
da RepUblica deu-se com a derrota dos prqietoç "positii.ista" e "jacobino" (que pleitea\,a 
a intervenção popular como seu fundamento maior). 
As ideias vitoriosas do liberalismo americano agradaram desde cedo os 
pro prietasios rurais (os paulistas principalmente), em virtude da autonomia 
pt-opot-cionada pela soluçâo federalista. Também o pacto individualista evitava a 
patticipaçio popu1ar.e justificava a defesa dos interesses pairiculares das oligarquias. 
Eram tempos de falso laiss~_--foi!-P e coaçãci (Santos, 1987:64). A implementaçào do 
modelo liberal t-epubl icano no Brasil teve sentido muito diferente da realidade 
americana igualitái-ia, fundada pelos colonos. Na Repiiblica Velha ( 189 1 - 19301, de um 
Brasil predominantemente txr+a! e de poder concentrado, as oligarquias estaduais 
trataram de garantir as hiei.arquias sociais e o conta.ole do Estado pelo clientelismo. No 
conceito de Hélio Jaguat-ibe (1984:l 1861, fundat.am-se as bases de um "Estado 
C'artorial". 
O Estado C'at-torial caracteriza-se pela ut ilizaçio das funçòes públicas para 
assegurar enipregos e 2,antagens especificas a determinadas pessoas e gnipos. Isso, 
enibora estas funções publicas sejam apresentadas como at ividades ot-ient adas para a 
prestaçào de seniços a coleti~idade, ou sqia, como "serifiços públicos". Assim, a 
politica de clientela atinge propol-çòes altissimas, a ponta de se instaurar no Estado em 
seu con-junto Ele se opõe ao Estado funcional, em que o exei-cicio de fwnçòes. piiblicas 
uurai* o orienta-se por padt-6es racionais e critérios de eficiência e lisa a asse, 
at endirnento das necessidades çolet ivas e a manutenção do pthtiprio Estado. 
O termo "carlorial" remete a herança cultural luso-hispãnica de conceber a 
instituiçiio judiciária dos cartbrios, em atividade no Brasil desde a CoIònia. 0 s  cartórios 
foram criados como atividade auxiliar do sistema judiciai-io, destinada a asse, a 
guarda e a boa trarnitação dos processos e sua documentação, a verificação da 
autenticidade de assinaturas e providências semelhantes. Na verdade, os çai.tórios 
constituiriam uma forma de pri\ratização do Estado. Eles eram: 
"Uriia iiiipostvão de hiiixa ou 11uIi1 uiilidaclc iiuiçiciiid, licyucrit~riitiiiie, iiiclusivc, 
a)iistitui~itki uiii iiiúril iioul; atlicitiiial sohrc a:: irarisaçães corrtaitw, dcsiiii:ida, ef l~ivai l i~ritc ,  
:i asscguriir proveitos prchcritirio:, a o  rt?;pwtivci titular" (idciii: 1 187). 
A exceção daqueles elaborados pelos grupos radicais, os modelos republicanos 
que se opuseram a monarquia (mesmo os liberais) deram &fase ao Estado. 
Abolicionistas e militares insatisfeitos, bacharéis em busca de emprego público, 
trabalhadores urbanos em busca de legislação social e emprego, todos viam no Estado a 
possibilidade de afirmação de direitos bisicos de cidadâo. José Murilo de Carvalho 
( 1999:97) classifica esta luta por inserçâo política de ''estadania". O fenòmeno da 
apt-opriaçso do Estado por grupos paiticulares e de sua relaçào com a sociedade civil 
por intermkdio de praticas clientelistas recebeu atençào dos pensadores brasileiros. Em 
1945, o jurista Vitor Nunes Leal publicou um li\.ro clássico, CoroireIisri~o. erxada e 
\.oro, que se toi-nou unia referência nesle debate (Can-alho, 1984:932). 
Para Leal, o coi-onelismo nio se confunde com o mandonismo local, próprio do 
mundo rural no período imperial. O coronelisrno ser-ia um sistema politico surgido na 
Pt-in1eii.a República (ou Repziblica Velha), uma complexa rede de relações presente em 
todos os niveis da atuação política e que nào se reduz ao çlientelismo. Pat-a ele, a 
ernei-gencia desse sistema oco t~e  pela decadència dos coronéis individuais, pelo 
enfraquecimento do mandonismo. A decadencia dos "coroneis-mandões" fez surgir a 
necessidade do compi~omisso dos poderes locais com o governo estadual, principio que 
\.ai organizar- o estabelecimento da rede que envoli~era todo o sistema politico nacional e 
dará o formato do domínio pt-iirado do Estado e da politica local. Por essa ótica, o 
est ei-ebtipo do coronel lati fundiario, senhor todo-poderoso de coisas e gentes, cede lugar 
a um panorama mais complexo do domínio coronelista. 
A pat~ir da obra de Leal, novos estudos procuraram mostrar que, assim como há o 
coronel proprietário rural, pode ha\.er o exer-cicio do poder coronelista no comercio, na 
indústria ou na profissâo liberal e no sacerdiicio (lbid). Nesses estudos, o coronelismo é 
visto como uma continuidade do rnandonismo, numa ruptura com a proposta original de 
Vitor Nunes Leal. A questào de fundo seria mostrar que a capacidade dos chefes 
politicos locais controlarem a população ao redoi. \.ai se alterar. No inicio, ela é 
absoluta. pelo monopblio sobre os recursos econõmicos, sociais e políticos. Com o 
tempo, ela adquire fundamentos clientelistas e sen~icontratuais. 
Assim, interpretado como a e\.oluçâo do mandoniçmo. o estudo do cos~nelisrno 
passa a ser a história da formaç5o da cidadania no Brasil. J i  se argumentou, po~.em, que 
tal postura toma o fenõmeno impreciso e dificulta a percepção das fases do processo, 
em especial o seu final. Isso potque: 
"( ...) nbguiii r ipci tlc cliuit clibiiio, tlc cotlrrobe cl~itoral nrrivis da distrihuic;Ro tlc ~ L T I S  
puhliws ou privatlos, di licilititiiic tlcixxi tlc cxislir ~ r i i  p;us y uc sc ciwnçlcri~n pcla pobrua 
ri;) p ~ j > ~ l i i ~ ã ( i  c pela L!cnssc/. rlc criiprcgoh" {lhidctit). 
Vitor Nunes Leal apontou o surgimento do coronelismo como resultado da 
coincidència de dois fatores. Primeiro, a expansào do podes estatal pela constituição dos 
govet-nos estaduais como importantes unidades de decisão política. Segundo, a 
decadencia socfo-economiça dos senhores iurais. Coni isso, h i  o compromisso em que o 
Estado empresta ao çor~~nel seu podei- e prestígio e o coronel comparece com os votos 
necessarios a manutençâo da polit ica do goi-ei-nador. Esta barganha representa uma 
distinção entre coronelismo e clientelisnio. A niarca do co~.onelismo i. a fusão do 
publico e do privado, em que o coronel beneficia-se do controle patcimonial dos cargos 
públicos. A medida que o controle patrin~onial totna-se a fonte do poder, o coronel 
toma-se uni simples intermediirio entre o Estado e seus dependentes. 
Em \.ez da decadencia eçoniimicn dos proprietários iurais, Jose Murilo de 
C'al-z,al ho e11 fat iza a crescente integi-ação da agricultura aos mercados nacional e 
internacional, zanto no que se refere ao produto como a mão-de-obra. Tal fenõmeno 
teria obrigado os piodutor+es rurais a buscar medidas sii possii,eis de serem toniadas em 
ni\.el nacional, do estado-mem'bi-o ou da Federação, o que os teria constrangido a 
entendinientcis e çooperaqão. Para 0 mesmo autor, a Revolução de 30 veio reforçar- o 
Estado como dispcisitii~~ centralizadoi e unificador. O coronelismo tetfe sua morte 
çimblliça. poitanto, com a pris5o dos coroneis baianos em 1930 e com o assassinio de 
Hol-ácio de Matos, eni 193 I .  O ad\ ento do Estado Novo e a queda de Flores da Cunha, 
ambos eni 196 7, i-epi-esentarani a moire definiti1.a do sistema çoronelista. 
Sa o clientelismo ou política de clientela engloba todas as formas de açào política 
no ambito do Estado ou de qualquer coletii-idade dotada de alguma inçtitucionalidade. 
Elas são orientadas por um sentido de troca de teantagens específicas entre o promotor 
de tais ações (o político de clientela) e os grupos sociais junto aos quais atua e que 
forma a clientela. A forma típica de clientelismo consiste na çoncess5o de empregos 
públicos para determinadas pessoas ou na execuç5o de serviços públicos, em beneficio 
de certas áreas ou grupos, em troca de apoio politiço (Jaguaribe, F984:2787). 
Apbs o fim do Estada Novo, em 1945, o Brasil modernizara-se. O fenômeno mais 
irnpor~ante da crescente industt.iãlização era a presença das massas urbanas no cenário 
político, cuja pat-ticipação no processo decisbrio do pais daria origem as políticas 
populiçtas. A origem do populismo no BrasiI data das disputas geradas na crise do 
Estado durante a Republica Velha. O novo pacto que daria estabilidade ao pais teve de 
incluir não apenas as oligarquias, nias também as niassas urbanas. Sintomaticamente, 
em 1931, pela primeira vez, a populaçào negra obtinha alguni nível de reconhecimento 
e positi\.idade como integrante da nacionalidade brasileira. Com a publicaçàe de Casa 
Grarrd~ e ser?-ala, de Gilbeno Freye, a populaçâo e a cultura negas  tomavam-se 
elementos fundadores da sociedade brasileira. Apesar. das muitas críticas as 
mistificaç6es e ocultaçòes de conflitos sociais e da dorninaçào, a obra tornou-se um 
marco ao considerar os cidadàos negros insepat+áveis da comunidade brasileira 
(Cail.alho, 3 997: 104). 
Um ano antes, em 1932, as mulheres conguista\.arn um fuga no cenário politico. 
C'om a pl-oniulgaç20 do Códiso Eleitoral, elas foram incluídas no uniirei-so de eleitores 
brasileiros. Em seguida, um recurso golitico reconheceria a importância de outro srrtnde 
contingente da populaçào, gerado pela incipiente tnodeimidade industrial. De forma 
patetnalista, o operariado industrial sei-ia incluído no sistema político do pais. O 
populismo inzglicaria a manipulação das massas, mas também a satisfação de aspiraçòes 
longamente acalentadas (Barros. 1953:2795). O lider popu'lista procura~a enquadrar- as 
niasças dentro de limites impostos, mas athra1.a mecanismos de barganha e satisfação de 
demandas. O maior exemplo \*em do Estado Novo E 1937-1935), em que o controle dos 
trabalhadores urbanos resultou na concessão da legislação social. O antropólogo 
Ciil'oei-to Velho 12002:36) salienta que, em contr+aposição, a cultura autoritiria brasileira 
fot-ta%eceria um de seus elementos mais recoi-rentes, o personalisrno. 
A 18gica social da barganha clientelista (da apropria~ào priipada dos bens publicos, 
da tutela e do fairor) passa a adquirir uma outra dimençâo. Ela deixa de ser feita apenas 
entre o chefe político local e sua clientela para se torna uma barganha com urna imensa 
cotetii.idade, os trabalhadores urbanos. Em troça, eles se tomam a base de sustentação 
do governo. Urna barganha que ocorre sem as mediaçòeç de instãncias politicas 
tr+adicionaiç (como partidos políticos) e que inibe formas políticas autonomas de 
organizaç50 da sociedade civil. O populismo pretende operar numa relaçâo direta entre 
governantes e governados. 
O sociólogo Francisco Weffori (citado por Baros, 1984:2795) traçou um 
panorama do populismo que acentua esse casater de controle unilatei.aI das niassas: 
"Coiiio ~-itilo (Ic ~ O V L T ~ ~ O ,  sciiiprc scrisivcl is prws(rw p o p d a r ~ ' ~ ,  tiu c;oiiio política de 
iii;ishlis, que husçiiva aintluxir, iiuuiipulaiido suiis nspuiic;õtt;, o piipu!isiiio s6 pode s t ~  
coriipr~~~iditlo II(I coiitcxtri (10 pnicwo dc crisc pciliirc;~ c dc t lcs~~iv~i lvi i~i~r i ro  wit 0iiiiw quc 
sc abrc co~ii  ;I Rcvolui;ão ílc 30. For R cxpressão do p~rio(10 dc crisc d a  oligmqutii c do 
l i  hcriilisiaio, sctiiprc liiuiiti aii~is dn liistciria hr;isilar;i, c do prot.L%sci cEc d~riiwrritifitflo do 
Esiado yiic, p ) r  sua vc/., i ~ w c  yuc se ;ipoiar suiiprc ali dguiii tipci dc aurorii~isiiio, sqa o 
riuiontririsiiio uisti~uctoiial dii tltiadurti \ y a r g i ~ s  (1 Y 3 7- 1943, sqia o autorilanstiio paiunialis2a 
ou c;irisiii;iiico dos Iídmc1i clc iiiassas cla ílciriocraciri (10 sipis-gutrríi. I...) E Soi sobrdudo a 
cxprc%srjo iiiiiis coii~plcia da ciii~rgiaiçin tias class~r; populare iio ki.ir~ clo d~cr iv i i Iv i i i~~r~Io  
urhiuao c iiidustnal vcrilicadi~ ~ILX~LX (IwLr~it)~ C na i i ~ ~ ~ s i d i ~ d ~  s ~ l i a d i  por ;~I~wIIc; dos HOVOS 
grlipos tloiiiiiiariic~, rlc iiicorpnniqiio diis iiiiissal; ;iri jrig(:cl poliiicci". 
No conceito cunhado por Wanderley Guilherme dos Santos, trata\:a-se de uma 
extensão regulada da cidadania, ou seda, uma cidadania em que as raízes n5o estâo no 
cbdigo de \raloses polít iços, mas em uni sistema de estrati ficação ocupacional, definido 
por noima legal. Cidadâos eram todos aqueles que exercessem as profissões e 
oçupaçòeç reconhecidas e definidas por lei. O Estado selecionava quem era admitido 
como cidadio e os hierai.quiza~.a, cedendo-lhes direitos restritos ao lugar que eles 
ocupassem no processo pi.odutiifo, tal como descrito pela legislaçâo. Excluíam-se os 
trabalhadores t*urais e patze dos urbanos. Regularnentaçào profiçsjonal, caiteira de 
trabalho e sindicato público (sob controle do go\.eimo) eram os parametros da cidadania 
{Santos 1987:65). 
O pacto populista esgotar-se-ia na década de 1 960, quando o regime mostraria 
debilidades na conduçâo de uma política de industrialização em ambiente de paz social. 
As antigas forças politicas busca\,am neutralizar os mecanismos institucionais que 
pe1.mitian-i as pressões populares e buscavam reaver a antiga importância eleitoral. 
Seguiram-se goveinos de instabilidade política, t o m  Juscelino Kubtchek, que vè 
ameaçada a sua posse em 1955, a renuncia de Jãnio Quadsos, em 196 1 e a oposição civil 
e militar à posse de seu sucessor, João Goulart. As turbulèncias do governo Goulat~ 
foram representati\,as do esgotamento das politicas populistas na constru~âo da 
hegemonia, que já n5o davam conta do controle das massas urbanas. As greves 
sucediam-se e as pressões por reformas de estrutura ganhavam impoi~hcia.  No campo, 
houve conceççòes, com a extensão dos direitos sociais aos trabalhadores rurais. Mesmo 
assim, ha\-ia farte mobilizaçào das Ligas Camponesas. 
Até então, as massas urbanas hai'iam seri-ido como fonte de legitimidade para o 
Estado, o que era possível apenas enquanto estivessem controladas, numa aliança que as 
privava de autonomia. Agora, a rnobilisaçâo popular desafiava os limites institucionais 
vigentes. O governo perdia o apoio das camadas médias e dos proprietários industriais e 
rurais, assustados com a preçsâa sindical no campo e na cidade, e com as explosòes de 
liolência urbana, no Centro-Sul (Santos, 1937:74). Os di~rersos giupos sociais 
aprenderam a lição de que o aumento da paiticipação no consumo de bens disponíveis 
dependia da capacidade de mobiliza~ão e reivindicação. Eles passaram a organizar-se 
em associações civis, que estavam a margem da legislação sindical mas cumpriam a 
funçâo de forças o aumento da pai-ticipaçgo na renda nacional. Os conflitos 
transborda\,arn das instituições criadas no Estado Novo e resultavam em radicalizaçâo 
das demandas e intolerância politica dos \ariados atoses sociais. O movimento militar 
de 1964 poria fim a 20 anos de democracia e cidadania reguladas (ibid:75). 
Com a derrubada do go\,eino Goula1.r e da "democracia populista", as forças 
armadas reoidenaram o quadi.0 político e econõmiço inst itucional, novamente pela via 
autorit aria. As refol-mas necessárias ao capitalismo bi.asileiro seriam implernentadas e 
le\.ar-am o pais a um processo de modeinizaçào e indus~rializaçâo sem precedentes, mas 
com rígido controle politico e repressão sobre a sociedade civil, além da eleiração da 
concentraçâo da senda. A dimensão democrática da cidadania foi esmagada. A respeito 
da e\~oluçào politica bi*asileira, Santos (ibidem:89) mostra que os dois períodos 
marcantes em ternios de efetiiros progressos na legislaçio social coincidem com a 
exist encia de goireinos autoritáril-ios. O goirerno re\~olucionhrio de Vai-gas ( 1930- 1 945, de 
t-elaçio entre Estado-sociedade ci~ril pela extensão regulada da cidadania) e a década 
pós- 1 966. Nos dois casos, Gi-amsci classi t ka  a estratégia de "revolução-restauraçao", de 
reformas pelo alto. 
No período militar, houve uma crescente concentraçâo da populaçâo em grandes 
centros urbano S.  Dest inatário das reivindt çações de parcelas expressi\~as da sociedade 
urbana, o Estado brasileiro tomava complexa a gaiticipaçâo da sociedade civil na defesa 
de interesses coletivos. Os interesses das camadas populares distanciavam~se das 
instituiçoes político-representativas. O clima era de ceticismo quanto a formulaç5o de 
políticas de distribuição de renda por essas instituições. Com uma sociedade civil fiigil, 
incapaz de eszaklecet+ \*ínculos institucionais fot-tes entre o mundo popular e o Estado, 
as grandes cidades fragmentaram-se em aimas de disputas dos interesses privados. 
Assim, houve um csescirnento da barganha clientelista por beneficias junto aos chefes 
locais. Durante o regime militar- assistiu-se a emergència de novos atoses sociais, suja 
presença só foi denunciada pela democratização. 
Tensa e diversificada, as grandes cidades viviam a necessidade de um novo pacto, 
capaz de incorpora-10s. Entretanto, permanecia a influencia de anos de polit ica 
clientelista. A normat iiidade racional legal inei.ent e ao mercado capitalista nâo atingiria 
a todos (Cm.alho, 1994). Mesmo a democratkaçâo social foi o resultado de políticas 
pubIicas, empreendidas durante o regime militar, em vez de se constituir, nas palavras 
de Luis Werneck Vianna: "a expr&sio da vitalidade do mercado e da sua capacidade de 
int egrai- os Iatecon.rers ao banquete da niodemidade" (apud C a ~ ~ a l h o ,  1 994). 
Com a Constituiçâo de 1988, montou-se um novo pacto de poder, cuja marca e e 
retorno do pleno funcionamento das inst it uiçfies dernocraicicaç. As liberdades 
democráticas deram lisibilidade a unia sociedade moderna e complexa, que emergiu do 
acelerado processo de industrialização. Com o primeiro presidente civil eleito pelo ~ ~ o l t o  
popular no ano seguinte, Fer-nando Collor de Mello, o Brasil ingressaria na era da 
global izaçào, ao iniciar. a política de abertura de mercados e aderir ao neoliberalismo. A 
abei-tura dos met+cados e a democracia estimulariam políticas pasa entender e incorporar 
as bases culturais das diferenças e dos canais de circulação entre os diversos mundos 
que passaram a coexistir- nos grandes centros urbanos. 
Uin nioz-irnento de pressões da sociedade civil fez o Congresso Nacional: depor 
Collor de Mello, dois anos depois de sua eleiçào. Aparentemente, nâo houve ameaça às 
instituiçòes dernocráticas ou principio de inter~ençâo das forças armadas, o que gerou 
e~peçtat i~as  de que havia no Brasil a emergência de uni sistema de \~alores centrados 
eni torno dos conceitos de "cidadania uni\.ersal" e* 'Sustiça social". Historicamente, 
por-tanto, podemos dizer- que as relaçòes entre o Estado e a sociedade civil brasileira 
estruturaram-se de acordo com algumas marcas que confoi-mam uma herança cultural e 
política autoritaria, que petmeia todas as esferas da \.ida social, pública e pril-ada. Uma 
herança que parece flexibilizai-se pela crescente organização do movimento social. 
A esfera pública brasileira ainda é hierai-quizada e rígida, na medida em que a 
noçso liberal de igualdade de direitos e de igualdade jurídica dos cidadãos não se 
incot-porou à dinâmica social completamente. A debilidade constitritiva da esfera 
pública faz com que as instituiçòes da  sociedade civil nâo sejam valorizadas como 
instrumentos - cãt+antidores dos direitos (Pandolfi, 199954). Da mesma forma, a coet.çio 
ao longo do regime militar levou ao descrédito os canais institucionais, como as 
organizaçòes polit ico-pai? idai-ias. Nesta lacuna, a populacão tende n acreditar que o 
acesso direto as autoridades pode ser o melhor caminho para a obtenção dos direitos. 
Pesquisas recentes mostram que, apesar de conhecer os seus direitos, a populaçâo 
muitas lVezes apela a autoridade. na crença de que a eferivação real do direito dependa 
da "boa \.ontadeq' dessa autoridade l ibid:55}'. 
Assim, a própria democracia viu-se debilitada pela politica de clientela, pelo 
personalisrno, a tutela e o favor populistas e pela sua contrapatzida, um grupo social 
dominante que enxerga o Estado corno lugar de pri~.Plégios e não do interesse comum. 
De forma yera4. há uni consenso de que a deçpi4i\~atizaçio do poder público é tema da 
agenda atual de refotmasJ. Embora a Constituiçâo de 1938 tenha ampliado os direitos 
sociais muito alem de qualquer outra época histórica e o pais possua um PIB entre os 
111aior.e~ do niundo (o  oital'o eni 300 1 ), os índices de desigualdades sào colossais (o  país 
niais desigual, em h 989 ). As desigualdades silo, sobretudo, de natureza t+egional e racial. 
Pelo índice de 70 dólares de renda mínima, admitida pela Organização Mundial de 
Saúde, 54S0 dos brasileiros eçtâo abaixo da linha de pobreza. O efeito positivo na 
distribuição de renda ocoi~ido no Plano Real foi eliminado pela crise cambial de 1999 
(C'ail,alho, 200 1 ::OS-9). 
Para denunciar as desigualdades econornicas. politicas e culturais, o historiadoi- 
Jose Mur-ilo de Cail.alho pr-opiie estratificar os çidadàos em très classes. do ponto de 
\rista da garantia dos direitos ci\,is. Os "doutot.es", que estio acima da lei 
(int*aria\.elrnente brancos, que pertencem aos 8 O ~ o  das famílias brasileiras que recebiam 
mais de 70 salários mínimos pelo PNDA de 1996). Para eles, as leis nâo existem ou s5o 
flexiveis (ibidern, 2 16-2 17). Os cidadãos de segunda classe estão sujeitos aos rigores e 
benefícios da lei. Trata-se da classe média modesta, trabalhadores com carteira assinada, 
os pequenos funcionários e proprieíiirios urbanos e rurais, com escolaridade ate o 
segundo gau  completo e podem ser brancos ou negros. Eles nem sempre tem completa 
noç5o dos seus direitos e vivem na dependència da policia e outros agentes da lei que 
definam na prática que direitos sâo ou não respeitados. Recebem acima de dois e abaixo 
de 20 salários mínimos. Os cidadãos de terceira classe (ou "elementos", no j q â o  
policial) sâo negros ou pardos, analfabetos ou com educação fundamental incompleta. 
Para eles, a participaçâo nos direitos ou na representaçâo política é apenas nominal. 
Ignoram seus direitos ou os vêem desrespeitados pelo goi.eino e outros cidadaos. Estâo 
entre os 239; de familias que recebem até dois salários minimos e n6o se sentem 
protegidos pela sociedade e pelas leis. Para eles, vale apenas o Código Penal. 
Enfim, no Brasil complexo de hoje, o r-estabelecimento da ordem democrática e o 
pleno funcionamento das inst ituiçòes não asseguram a universalidade de sua extensâo. 
O pr.oblerna não seria do "corpo de leis", mas de sua adrninistraçiio política. A lei 
permanece uma abstraçâo para um largo contingente dos cidadãos e não é impedimento 
para o exercício do privilegio de uni gtupo pequeno. Também a razão disso n5o reside 
apenas na desigualdade económica, tem razòes culturais profundas. Num liwo de I 939, 
Cor-uaiais, t~zalarzdros e Izeróis, o antrophlogo Roberto DaMatta já denunciava as 
priticas autoritárias da cultura brasileira a paitir do criterio da niio impessoalidade e 
uni~esçal idade das leis. As atitudes autoritárias destinar-se-iam n superar as 
contr-adiçòes postas pelas hierarquias sociais arraigadas na cultura e pelo processo de 
igualitai-isnao, expresso na proniulgação de leis que gei-enciavam o mundo público e 
cib~+iga~.aan a isonornia. 
Pat-a o autor, o univei*so social brasileiro teria adotãdo como modelo tanto a 
l~ierarquia quanto a igualdade, o que explicaria hábitos culturais conhecidos. Em geral, 
cada t3i-asileir-o julga-se um "legislador", .o que o faz decidir. a validade das leis em 
atitudes corno a do ':jeitinho brasileiro" e do "\.oce sabe com quem esta falando". 
Assim, as leis n5o sâo encaradas em sua universalidade e impessoalidade. As "regras do 
-jogo" são administradas nas hierarquias sociais e experiencias cotidianas. DaMatta e 
uma geraçâo de antt*opologos buscaram mostrar os dilemas causados pela coexistencia 
de relaçòes culturais e sociais modernas e ti-adicionais. 
O historiador José Murilo de Canralho ( 1999354) percebe nas praticas sociais da 
herança política autoritária brasileira um canal de comunicaçào com o mundo do crime 
organizado. Um exemplo seria aquilo que chamou de "proniiscuidade entre o jogo do 
bicho e a política no Rio de Janeiro", relação que existia já na virada do skulo  XIX 
para o XX, mas que teria mudado para pior-, no fim do século XX. No Rio de Janeiro, o 
jogo do bicho chegou a ser uma "instituição protegida, tolerada e corte-jada por 
autoridades civis e policiais", apesar de os bicheiros terem incoi-porado a crime, o 
tráfico e o contrabando (1dem:360). E ele indica como uma das razòes plausíveis para a 
desfaçatez com que autoridades públicas e bicho con\.i\.iam o di~órcio entre o Estado e 
a sociedade: 
"( ... ) r )  P)VO C' O E~tihdO I I W I C ~ I  sc ~UIII;UB~II  CIII COII~III;OL~ p r ~ p i ~ l i ~ ~  P;UO ( I  ~itliid50 C 
;I dciiiocrrrci;~. Juiiiiiirail-sc. apuias Iiils I I U I ) C I ~ I S  adult LTlilii'i (10 L I ~ L I I I C I I S I I ~ O  C (10 ~ O ~ U I I S I I I I Y "  
(Ihitlciii). 
O Estado nacional: nunca teve a expectati1.a de agir na \.ida brasileira no sentido 
da sua uni~ersalizaçào, isto é, no esforço de extensào a todos das garantias 
censtitucionais e republicanas. Para o mundo popular, ele senipre apareceu como tutela 
pateimãlista ou repreçsào. Entretanto, num texto que circulou pela Internet, atribuido ao 
anrrophlogo Robet-to DaMatta (3003), especula-se sobre as consequèncias dessa Itigica 
autoritaria: 
"A iiinssn tlc pcl;<onr coiiiuiih dc~ida;i i l i  iiiotiliu o scu psiiprio s idc~i i i i  Iiic~aryui/nitc c 
clf li~cilciiltkir. Sti qiic. cbiii vc./ ítc tl;ucili ciuiciriith.;, us;iliI ;lriIl;ii, protlirivaitki iiiii 
tiivclaiiiuiio ';CILY;:LTI~ quc pi~rcvc. !ipilic;u r i  ;it ii;il tiioiiiuit o 3twial hrii>ilcirti'. 
Alguns autores procuram, porem, superar o foco unllat era1 no autor-irarisma para 
ressaltar os elenientos de mudança social, sob o parametro da uni\:ersalizaçào dos 
direitos e da denioci.acia. Para Jose Murilo de Canalho, a principal knfase e na 
or-ganizaçio da sociedade, em vez da supremacia do Estado, fot-ma de consolidar a 
deniocracia e fot-falecer- o político (para democratizar o poder). Assim, a organização da 
sociedade 1 olra-se contra o Estado clientelista, coiporati\,o, colonizado. Por isso, ele 
çoni otini ismo experiencias recentes que atuariam no sentido da democratização do 
poder (C'ar\.alho, 200 1227) .  A primeira. é o sur-gimento das ONGs, que desen\.olvern 
ati\.idades de interesse phblico. Ao se multiplicaram a paitii- dos anos finais da ditadura, 
as ONGs substituíram aos poucos os movimento sociais urbanos. A colaboração entre 
ONGs e goleirnos teria x.aForizado ino\.ações no encaminhamento e na soluçiio de 
problemas sociais, sobretudo nas áreas de eduçaçào e direitos c ixk  
A outra mudança tem origem nos executivos municipais dirigidos pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT). Muitas prefeituras experimentam formas alternativas de 
envol\~imento da população na fomulaç5o e execução de polit icas publicas, sobretudo 
no que tange ao orçamento e is obras públicas. As par-cei-ias entre ONGs e associaçòes 
de moradores ocolrem sem os vícios do pateimalismo e do clientelismo porque 
mobilizam o çidadâo e o fazeni no nível local (ibidem:228). Mas as mudanças sociais 
não apontariam apenas para o processo de democratizaçio. José MuriIo de Car~ralho 
chama atenção para o que ele classifica de "'pwvei-sidade do consumisme". A cidadania 
passou a ser reivindicada como direito ao consumo. A reivindicaçâo do direito de 
comprar telefone celular e tiniç, alerta Cat-valho, pode silenciar ou pre\ enir a militãncia 
política (o direito politico) dos excluidos. A cultura do consumismo dificulta a marcha 
da cidadania e acentua a incapacidade de o sistema repr-esentati1.o produzir resultados 
que impliqueni a reduçâo da desigualdade e o fim da dilisão dos brasileiros em 
cidãdàos de classes diferentes, separadas pela educação, renda e cor. 
"Fiti impcdido de fazer minha ttisc sobre o ~iresidfo c voltci-mc para a 
favcla. ondc fiqiici silrprcso ao vcr lima moça loiira. dc olhos aziiis. Pcrcctii 
qiic não saliia como cra a vida dos mciis contcm[ior5ncosis". 
(Rlarcos Al\;ito, 21)Ol) 
VI. A Universidade e os sentidos da violência: 
consensos formulados pelo pensamento 
crítico, a partir da "universalização dos 
direitos". 
~1.1. Relativizando a relaç3o linear entre criminalidade e pobreza: a nova Ótica 
das Ciências Sociais. 
Neste capítulo, pretendemos apresentar as diversas visões no debate sobre a 
violéncia urbana no Rio de Janeiro, formuladas em diferentes disciplinas das Ciéncias 
Humanas. Não se trata detectar qualquer convergència rnetodo~ógica entre elas ou 
delimitar graus de convergência, concoil-encia ou complementaridade. Em comum - e 
é isso que nos interessa - há o fato de serem visoes criticas que concorrem na esfera 
pubiça e propòem uma nova cultura, isto é, abordam a questão a partir das estratégias de 
incIusâo social. 
Nos anos 50, a tradição jurídica na abordagem da criminalidade urbana violenta 
começa a perdes espaço para argumentos sociológicos. Em vez do Estado, a cidade 
passa a set- enfoçada como o centro da vida coletiva e toma-se um objeto de 
investigaç2o regulado por uma agencia especifica, a Universidade, e pelo código 
disciplinar próprio cièncias sociais (Carvalho, 1994:263). Nos anos 60, a sociologia 
impõe-se de vez como lugar do conhecimento sobre a cidade. Nos primeiros anos de 
ditadura militar, a critica aberta ao regime construía argumentos que relacionavam o 
aumento da uiolincia urbana com causas sociais. A criminalidade urbana servia de 
motivo para que o pensamento critico discutisse a falência do Estado autoritirio, a 
deterioração das práticas c i ~ i s ,  a crise de valores e toda a agenda pública democrática. 
Nas anhlises, o modelo dualista no conceito de rnodermidade predominava. Nesza 
detiniçào, hqje superada academicamente, a rnodeimidade era entendida como a radical 
super-açâo do passado, o confronto e o rompimento com os elementos da tradiçio. 
Assim, a violencia carioca era representada como efeito desta dualidade constitutiva das 
grandes cidades brasileiras, sem atenção aos mecanismos de combinaçZo e adaptaçso 
entre elementos arcaicos e mode~mos (Ibidem). No final da decada de 80, o retorno do 
pais ao Estado de Direito provocou a especialização dos discursos. Edmundo Campos 
Coelho propòe que unia relaçâo de causalidade diseta entre a elevação do nível da 
criminalidade e o desemprego, a pobreza e as crises econõrnicaç é intuitivamente 
simples e tem um forte apelo politico. 
O senso comum já se teria apropriado da explicação determinista e linear da 
pobreza corno causa para a motivaçâo criminosa. Coelho ( 1988: 157) sugere que este 
seria um dos complicadores para a formulação de politicaç de segurança pública, ao 
tornar. o pr-oblema: 
"( ...) quivwadiiiiiuitc iiiais cotiiplcxo rlo quc rezilriiuitc C. Apuias uiiln fiavão iiiiinia dos 
pihrcs ou dos d~~~~i ipregat los  ~%collrc o ítltcniativa ç-riiiiiiioba, c li30 ~ i ~ ~ s , m n i i i u i i c  p r SLT 
pohrc ou L\i;ir dcscinprcgatla, iitqii lih iiidica~iits scgurns dc quc tyta f ia~ão  wtqa çr~xuiclo 
110 111~110 ntiiiri ciii quc crwcc a ~tiiaiiiialidadc. violuiaíi." 
Ao desnaturalizar a monocausalidade direta entre \riolència e o indice de pobreza, 
Coelho dirigiu o enfoque para o enfraquecimento da autoridade do Estado. A 
criminalidade seria '"uma funçâo direta da capacidade dissuaçocia do sistema de justiça 
criminal". Pesquisas de opiniâo apontariam a transfonnaç50 do interesse social por uma 
justiça retribuziva, em vez de unia justiça distributiva. Junto a opiniào publica (em 
grande parte, conçtt-uída pela circulação dos novos paradigrnas na imprensa), a 
preocupaçào com as causas sociais da violência cede lugar aos temas do aparelhamento 
da força policial, do aperfeiçoamento da maquina iudiciaria e do fim da impunidade. 
Para Misse ( 1995:??-39), os argumentos criticos dos pesquisadores que se opòem 
a uma "çon-elação causal direta entre indicadores de pobreza e criminalidade" n2o 
poderiam se limitar a simples negaça0 deste vinculo, pois isso manteria a lógica que da 
maior. visibilidade ao crime dos pobres. Ele organiza em três pontos os argumentos 
desses criticos: 
I .  Se a pobreza causasse o crinie, a maioria dos pobres seria criminosa, e nio e. 
3 -. A esmagadora maioria dos presos e de pobi.es, pretos e desocupados porque a 
policia segue um "roteiro típico" que já associa de antemâo a pobreza (ou a 
marginal idade e tarnbem os negros e desocupados) com a criminalidade. 
3. Os próprios pobres declaram nas pesquisas que nâo se identificam com nenhuma 
carreira criminal, pois são "trabalhadores honestos". Alem disso, a "tese" não explica 
por- que a niaioria dos criminosos pobres 6 mascuiina e jovem. 
Fundada nestes três pontos, a ârgurnentaçào seria incompleta e ~lnilateral. Sua 
crítica i hipocrisia policial e judicial seria cort-eta, por denunciar os preconceitos que 
mantem impunes a classe média e as classes dominantes, enquanto excede em ri, *or com 
os pobres. Acertaria outra \,ez na ctitica ao i-educionismo da complexa questâo criminal a 
unia causa Única e suficiente ou determinante. No entanto, aduz Misse, condiçòes de 
\,ida, sociabilidade e habitação dos setores excluidos se vinculariam a condutas 
criminais. A ênfase em separar criminalidade de pobreza, portanto, retardaria o desafio 
de compi.eender- em que niv-eis elas est5o relacionadas. 
De toda forma, o quadro analítico seria completamente transformado a partir dessa 
discussão. As dimensòes cultural e política passariam a compor de forma necessária os 
modelos explicativos mais sofisticados sobre a relaqão entre pobreza e criminalidade. 
Como esckarece Carvalho ( 1 994a:264): 
*". ..) a democratização politica iinpòs, portanto. uma redefinição ou uma 
reconstrução dos modelos de ordem e desordem no Brasil, desnaturalizando ã 
associação entre pobreza e ci.iminalidade e submetendo o tema da violência urbana a 
um novo enquadrarnento. Há uma re-significação das ações delituosas e criminais." 
Para Zaluar ( I 994: 1 78- 1 80$, os argumentos que associam pobreza e violência 
acabam por formar as idéias básicas da população sobre a política institucional e social 
considerada adequada. Apesar de polèmica, a disçussâo sobre a segurança nas grandes 
cidades conseguiu de alguma maneira vincular a questão social aos problemas da 
violència urbana. Travado principalmente na midia, o debate político fixou o vinculo e 
acabou por criar um truismo, uma verdade que n5o precisa verificação, sem que os 
ct-iticos atentassem para suas consequéncias políticas, ideolbgicas e conceituais. O 
\vínculo pobreza-criminalidade permanece forte, apesar de os escãndalos financeiros e 
os crimes de "colarinho-branco" não serem punidos, mesmo com a visibilidade cada vez 
maior proporcionada pela democracia. 
Em consequencia, o senso comum produziu duas novas versôes da noção 
deteminista do crime. Na primeira, a pobreza passou a ser avaliada como o "meio de 
cultura" para o aparecimento do criminoso. Ao mesmo tempo, o criminoso biolbgico 
(ao estilo Lombroso) cede lugar ao bandido "iirecuperável", que "não tem jeito" porque 
nascido na pobreza, destituído de moralidade e reincidente no crime. Esta noção 
predomina nos discursos sobre os meninos de tua, apesar de os dados indicarem que 
eles pat~icipam muito pouco dos çt-imcs violentos (Zaluar, 1994:180). A segunda 
tendência seria a perda do valor espiritual superior do auxilio a pobreza por uma 
tradiçâo do çrist ianismo. A antiga pi-oteção ao pobre pela caridade privada reduziu-se 
drasticamente nos tempos altamente consurnistas e individualistas. da modemidade 
atual. A filantr-opiã privada sobrevive hoje principalmente como instrumentalizaç50, 
assistencialismo (ibidem ). Essas niodi ficaçòes produzem efeitos nas ident ificaçòes 
sociais. A pobreza adquiriu mais claramente uni sentido social negativo, inclusive no 
plana moral. Com isso, as fronteiras entre o "pobre honesto" e o "marginal" ou 
"criminoso" conieçam a desaparecer. Não ter dinheiro para consumir os bens cada vez 
mais oferecidos no mercado equivale socialmente a ser suspeito de cometes atos ilegais 
ou ilícitos, espeçiahente os negros, favelados e os menores de rua. 
A hist oliadora Maria Alice Rezende de Camalho ( 1 994x259-265), propõe um 
outro deslocamento a paitir da disçussão sobre os vínculos entre pobreza e 
criminalidade. Sua int erpretaçâo fundamenta-se na refaçio entre Estado e sociedade 
civi I. A "desprivat ização" do Estado pelas redes assist encialistas. deire ser conjugada 
com a autonomização dos atot-es e o acesso a cidade (seus direitos políticos, civis e 
sociais). Ela identifica dois grandes modelos explicativos sobre a violència urbana no 
Rio, que concoIrem e se juçtapòem na mídia. O primeiro, que discutimos acima, remete 
as desigualdades sociais decoirentes do processo autoritário de modernização 
econõrnica do Brasil no regime militar. A pobreza crescente, a incapacidade de o Estado 
implemenzar políticas distributi\.as, a ampliaçâo da exclusâo social e política 
provocarani o crescimento da çt*iminalidade \.iolenta. O segundo modelo privilegia a 
dinâmica cultural e a autonomia das fet+mas poliliças. Enfatiza a especificidade do Ria 
como antiga capital federal e os efeitos da desorganizaçâo social, provacados pela 
conjuntura antidemoci'ática. Com a retraçâo do Estado, cresce a barganha clientelista e 
as fotmas de recusa a legalidade. No campo intelectual, a soçio1o;ia nega o 
reducionisnio econõmico como "causa Única e estrutut.al" das manifestaqòes anti-sociais 
na cidade e das desigualdades sociais. 
A dinamiça social traria novos desafios para as cièncias sociais. A democratização 
toi-nou \,isi\'el uma fi-onteira social gestada ao longo do regime militar. A divisão da 
cidade eni arenas pri\ratistas e a emeyència de novos atot-es não incorporados ao mundo 
dos direitos produziram uma cidade tensa e di\*ersificada. A crise fiscal do Estado, 
+iuntai.a-se a influência de anos de politica clientelista. Também a norrnati\.idade 
inerente ao mercado capitalista não atingia a todos. A consolidaç?io de uma percepç50 
ti-agnientária da \.ida social é triabilizada pela atuação das ONGs e a ascensio da 
"4ntropologia e da Histeria urbana. Configurou-se uni campo ivasto de interesses com 
expressàcr cientifica, mas que inclui aiticulações com diferentes agencias e a 
niobilizaçio de uma vasta t-ede de pessoas, azi\.idades e recursos para a produçào de 
consenso enz toimo de suas pr-oposições. 
Despontou, entio unza etno~rafia que tem \,asculhado a dirnensào cultural da vida 
popular, manifestada nos bailes funk, no pagode, no futebol, nas escolas de samba. A 
ela, associou-se uma história dos b a i ~ ~ o s  e dos costumes, com a sugestão de uma cidade 
polifõnica e a tentativa de reconhecer nessa multiplicidade de vozes o fundamento de 
um tecido social mais conflitivo e, inevitavelmente, mais violento. 
A par-tir de um dialogo com o modelo de Thornpson e a historiogr-afia social 
inglesa sobre a formação das classes populares, Alba Zaluar prop6e a expressâo mais 
sugestik~a desse modelo analítico. No ambiente do bait~o carioca da Cidade de Deus, 
Zaluar reconstitui o processo de fotmação das identidades do trabalhador pobre e do 
bandido e procura identificar as tensoes decorrentes de um imaginário comum a ambos, 
exemplificado gelas noçòeç de ganhar a vida e trabalhar (Cmalho, 1994":262). Zaluar 
( 1 985 : 1 1 9- 1 26) sugere que há, no Rio, a ausência do sentido religioso da redenção pelo 
sofi-imento, que a pobreza estimuIou em outras sociedades. Assim, as tradições e valores 
coletivos dos de baixo promovem uma tensâo que se equilibra precariamente em uma 
tènue fronteira eníre o mundo legal e o ilegal. 
ZaSuas alude ainda a uma luta dramática no interior das famílias pobres entre "a 
justificativa do roubo por causa da pobreza e o orgulho de sei- trabalhador e n3o ladrão". 
A farníl ia estaria no centro da conformação do pobre brasileiro a disciplina do trabalho. 
Esta nâo adviria de uma "ética do trabalho", mas de uma "&ia  do provedor". A 
dignidade moral do trabalhador não estaria submetida a sedençâo cristã pelo sofrimento 
e pobreza, mas na imagem do responsável pelo "ganha-@o" da família. O que irnpot-ta 
não e a atividade "em si", o oficio exercido, mas sua capacidade de sustentar a família. 
Nestes valores, os brasileiros pobres seriam educados para a disciplina do 
trabalho. A pobreza nâo configura aos olhos do cidadão pobre os símbolos de fiacasso 
por sua n5o ascensão social. A culpa seria "do governo, que não dá assistència". O 
pr0pi-io sucesso, i.eiicer bai-I-eiras e ascender, seria uma questão "de sol%e". A situação 
do bandido, então, seria uma saída individual para o desejo de mobilidade social que se 
encontra obstruido e seria indicatil~a da fragilidade da fronteira entre legal e ilegal, 
pot encializada por- uma crise econòmica prolongada. Neste contexto, ocorreria a adesão 
a estratégias eficazes e irnediatistas para a obtençâo de vantagens no dia-a-dia. A autora 
chama at ençâo, porém, para as profundas trans foimaçòes ocorridas nas duas ialtimas 
gerações que apontam para uma crise moral e cultural na população pobre, corno efeito 
da hetet-ogeneidade provocada pelo processo de globalização. Trata-se dos jovens 
hedoniçtas, fascinados pelo poder do toxico e da violència e que contestam os valores 
centrais da sociedade do trabalho. 
O conflito com os novos padr6es do consumismo atinge a centralidade da figura 
materna nas famílias dos trabalhadores pobres. Nestas famiIias, a mãe é alocadora da 
mão-de-obra, gerente da unidade de renda e socializadora (a matriz da moral). Os apelos 
do consumismo lançam o jovem no mercado do vestuário e das variadas ati~idadeç de 
lazer, muitas vezes incompatíveis com a economia doméstica e a hierarquia de 
consumo. O uso de drogas seria h í o  desta adesâo ao hedoniçmo e a sociedade de 
consumo. Ao desestruturar valores e criar çonflit os sem nenhuma çontrapatzlda em 
termos de direitos, acesso ao mercado ou ao sistema escolar de qualidade, tal processo 
viria a facilitar a entrada do jo\.ern nas quadrilhas locais do crime organizado. 
O tema da soçializaç50 de jovens passa a assuniii- extrema importância na 
pesquisa social. Combinado coni aspectos da cultura das comunidades mais tradicionais 
como o machismo, o tema forneceu uma base para a in\.estigaçâo dos elementos de 
atraçâo que a cultura do crime pode exercer sobre a +juventude pobre. Por preçsugosto, 
as pesquisas concebem que, no processo de modei-nização brasileira, a incoiporaçâo 
social progressiva conferiu direitos ao mundo popular, mas sem que ele se organizasse 
autonomamente para obtè-10s. Assim, desenvolveu-se uma percepção pouco 
diferenciada do sentido da inclusâo que esses grupos demandam. 
Um entrave significati1.0 para que se alterem as forrnas hegemõnicas de 
integração seria o fato de os movimentos sociais não adotarem a afirmação de novas 
identidades sociais como a sua principal dirnensâo. Pesquisas realizadas sobre 
delinquência -juvenil nas grandes cidades nolze-americanas, serviram como referencia 
para comparaçòes entre os jovens pobres da populaçgo carioca com o da cidade de Los 
Angeles. Cómo afirma Carvalho ( 1  994a:264), ao contrário dos EUA, a fragmentação da 
cidade do Rio nào se caract eriza por confei.ir positiiidade a diferenciaçâo. Desta forma, 
as contradiçoes pre-modernas podem se fundir aos efeitos produzidos pela ordem 
econ6tnica enieigente no plano internacional (dirninuiçio dos postos con\~ençionâis de 
emprego e exigencia de especializaçào para quem jamais teve uma instrução regular), 
Em resumo, pode-se afirmar. que as abordagens sobre a violència na cidade do Rio 
há tres decadas: 
1 - Privilegiam o tema da igualdade na explicação do crescimento dos delitos. As 
desigualdades sbcio-econõrnicas, o modelo de modernizaçao tecnoburocratica e 
oligarquica, sâo o ângulo hegemõnico destas analises. Um modelo concorrente 
passou a pri\.ilegiar a dinâmica cultural e politica e deslocou o foco de análise, 
Can.alho (1000:48) propõe como parametro o tema da liberdade. As analises 
devem investir menos na interpretação da violència como uma resposta anárquica a 
situação de pobreza e exclusão social e mais çomo o resultado da priiraç50 de 
liberdade que impediu os desiguais de lutarem por seus direitos e por sua 
incorporação a cidade. 
2- O deslocamento do foco obrigou a refletir sobre as relaçòes historicas entre um 
Estado excludenze, uma sociedade civil frágil e a populaçâo. Pouco demoçrat izado, 
afastado dos interesses populares, o Estado tem sêwido a interesses patrimoniais e 
assistencialistas, sem legitimar a sua autoridade. 
3- O ambiente social da cidade do Rio de Janeiro passou a ser encarado a paríir de sua 
sit uaçâo part icular. Em São Paulo, as elites industriais eser.cerarn forte orsanizaçio 
e controle sobre o mundo opet-&rio e popular. No Nordeste, as oligarquias 
municipais eram ativas nesse conzrole. No Rio, a heterogeneidade social foi mais 
foite, a vida cultural mais autonoma. Passou-se a le1.a~ em conta a liberdade social e 
a autonomia cultural, associadas a exclusão politica, como marcas de uma cidade 
fragmentada em várias redes assistenciais (que compreendem desde as igrejas até a 
burocracia pública e o crime organizado). 
4- A èn fase na pri1,açào da liberdade e na e.rclusào das g-andes massas da comunidade 
politica toi-nnram irnpei-ati1.o o foco na deçpt-ivatizaç50 do Estado. O consenso i. que 
isso dei.a ser- feito pelo foitaleçirnento da patricipaçào de grupos organizados da 
sociedade ci\.il e pela adesio popular a politica institucional formal (çomo 
demonstram as democracias pluralist as ocidentais). 
5- A interpretação eszreita das carènciaç populares como falta material dificultou o 
entendiinenao dos vários aspectos dos direitos da cidadania (ci~ris políticos e 
sociais). A desisualdade foi int evretada apenas como diferenças materiais, sem 
\,inculos com as desigualdades politicas e +iuridiças. A pat-ticipação política e o 
acesso a Justiça, enfim, os direitos políticos e ci\ is, são fundamentais na efetivnção 
dos direitos sociais, pois garantem a parricipaçio e o controle da população sobre os 
sen.içoç públicos. As pesquisas e políticas públicas de\-em contemplar uma vis50 
integrada de cidadania. 
VI.I.1, Sem "universaliztiqão do Estado" e sem "direito a direitos": o Rio como 
cidade escassa. 
A historiadora Mar-ia Alice Rezende de Carl-alho (2000:52) reime no conceito 
"cidade escassa" os parimetros discutidos no capitulo IV desta tese para orientar a 
direção da mudança social. O conceito é utilizado para pensar a violència em sociedades 
modernas, a partir das relações entre uma sociedade civil ft-ágil e uma esfera estatal 
pouco democratizada. Ao longo do tempo, essa relaçâo produz um padrão de ética 
social coei-ente com as estreitas dirnensoes da comunidade política. A escassez de 
cidade corresponde um cornpoI-tamento predatório e belicoso, associado a satisfação 
privada de interesses e permeá\,el a liderança de patronos, inclusive daqueles ligados a 
contravenção e ao crime. 
Na cidade do Rio de Janeiro, em face das diferencas de poder de barganha dos 
patronos, os grupos portam chances desiguais de satisfação das suas demandas. Por isso, 
há um ambiente competiti\.o, de desconfiança e cisão entre a populaçâo pobre. A 
fragrnentaçâo da cidade em arenas pri\.adaç inibe a çornunicaçâo e as práticas de 
reciprocidade entre os difel-ent es atores urbanos. Isso estimula o opor~unisrno em 
dert-iment o da cooperaçào e o desenvol\.in~ent o de mecanismos informais (muitas vezes 
ilegais) de obtençâo de benefícios pri\.ados. A longa exclusão política do mundo 
popular carioca fez coincidir- a emetgència desses no\,os atores da cidade com um 
cenário mundialmente redefinido por novos padròes de produçào e consumo, de 
constituição de identidades coleti\-as e de novos çriti.i-ios de legiíimaçào da autoridade. 
A agenda da incorporação dos excluidos ao mundo dos direitos e da liberdade, portanto, 
n20 pode ignorar os desafios contemporànêos inscritos na teoria e na prática 
democráticas (Cai-valho, 3000:54). 
Pensar sobre a \.iolençia no Rio de Janeiro exige enfocar principalmente a 
distancia crescente da organização social em relação ao quadro politico-instituçional 
( Ibidem:55). Enfim, apontas a baixa legitin-iaçào da autoridade politica do Estado como 
resultado da fiagnient açio dessa autoridade e do foltaleçimento das microssociedades 
coin seus chefes e legalidades próprios. Neste ambiente, a cotrupçâo e a deçlegitirnação 
do monopólio do uso da violência pelo Estado propagam-se. A privatizaçào do Estado, 
segue-se o estreitamente da panicipaçâo política, que toi-nou a cidadania residual. 
"Cidade escassa" designa, então, a cidade que se rorna objeío de disputa generalizada e 
violenta entre os seus habitantes. O conceito reedita o tema clássico hobbesiano, da 
associação da problema da  escassez a "guerra de todos contra todos". Do ponto de vista 
político, uma cidade é pequena quando não consegue prover de cidadania as grandes 
massas, isto é, não consegue conte-las sob a sua lei e guarda. 
O não pro\~isionarnento de bens de cidadania (moradia, trabalho, educação, saúde) 
impede a autonomia da populaçgo frente i extensa rede de subordinaçâo presente na 
base da sociedade carioca (as maquinas partidirias clientelistas, igrejas, entidades 
açsistencialistas, a contravenção e o crime organizado). Para que possam escapar 
redes de subordinaç5o pessoal e administrar a vida sob as regras impessoais e universais 
do jogo democrático, os segmentos mais pobres da população precisam adquirir- direitos 
çii*is, sociais e politicos. 
V1.2. Relativimndo a relação linear entre criminalidade e herança colonial- 
escravista 
A herança esçra~içta sempre ocupou lugar central nas explicações das 
desigualdades sociais brasileiras. Uma rica pesquisa histórica e sociologica foi 
desen\~olvida sobre o tema, ckias raizes profundas se fazem presentes de variadas 
fo~*mas na cultura brasileira. Entretanto, a enfase da analise da violência pela herança do 
trabalho escravo ganhou os mesmas contomos monocausais e lineares do vinculo entre 
a pobreza e a questâo social. Novamente, prevalece a relaçào linear de causa-efeito que 
se irnpòs em alguns ambientes acadêmicos e politicos, e se fixou no senso conium. Este 
enfoque acabou por reduzir a compreens5o dos mecanismos de excluçâo criados pela 
atual sociedade de mercado, que combinam antigos elementos em novas formas de 
O deslocamento para incoiporar a dinamica cultural foi novamente um esforço da 
antropologia e da histhria cultural, que passaram a enquadrar o problema a partir de um 
conjunto de fatores econõrnicos, culturais e políticos, nos dispositivos que 
desencadearam e nos seus efeitos. Nas p a l a ~ ~ a s  da antrop8lo;a Alba Zaluath( 1996:49): 
"Explicar as l i ) ~ i ~ l i l ~  ;IIUII~S IIC i l l i ~ ~ i l i ~ ~ i ~ ~ i i ~  tla vi01Líi~i;iapcl;uirlo para O liihritlis~iio (lc 
uiiiii siiposn ciuliur;~ hriislcira quc apr~sciii:u-;I LWL?; v ; i l o r ~ ~  1ii~rrirquiu)s cxprfiws 
pi~~~~l~tli~lli~~l1l~l11~ flil PcII~$GO L ~ I I I O T - L ? ; C T ~ ~ V O  qUc sc KL.cOll~IiiU1 SCilipW 6 c lUI lk / .~  Uliia 
ihriiis cul~ura!, C scgutr II n x i i  i1 1bgi:icii itluititluiii umirrisrivri c C ia~iihciii i icgir a Histcíri;i, 
y ue pfii. o inslit uciciiiiil c o ~ulturíil ciii Lrmiii triur';iiiriii;i~ãci". 
Inspirado no modelo de Roberto DaMatta sobre o "dilema brasileiro", da 
con\.ivència entre valores universalistas e tradicionais na nossa cultura, o antropólogo 
Robel-to Kant de Lima ( 1996: 1 65- 1 77) fez um dos mais detalhados e originais estudos 
sobre mecanismos de exclusâo social estnitut-ados no Poder Judiciário brasileiro. A 
sociedade brasileira cat-act eriza-se pela presença de princípios paradoxais e 
car.acteristicas ambiguas. Explicitamente, há a igualdade entre todos os individuos que 
compòem a sociedade. Assim, conflitos naturais, causados pela diversidade de 
interesses, de\~em ser administrados atrairés de negociaçòes entre partes formalmente 
iguais, embora substantivamente distintas. Trata-se portanto de valores democráticos, 
fundados numa ~ ~ i s ã o  republicana (igualitária e indii.fdualista). 
Implicitamenze, porem, a sociedade e hierarquizada, conszituida de se= vnentos 
desiguais e complementares. 0 s  diferentes grupos sociais tèm acesso diferenciado aos 
deleres e direitos. As relaçoes entre os grupos também sâo regidas por diferentes 
"ccídigos de honra". Mas isso contradiz os i.aloses republicanos, o que toma essas 
diferenças objet o de estigma, mas sem despet-tai- o reconhecimento da universalidade 
como código legitimo de conduta. Numa sociedade igualitária, a ordem pública seria o 
resultado do conflito oriundo da oposição de interesse entre iguais. No modelo 
brasileiro, ela se toma a reuniio dos diferentes çbdigos de conduta, que operam em 
harmonia para manter implicitos o conflito e a estrutura desigual da sociedade. (Kant de 
Lima, 1996: 166- 167). Em uma sociedade ideologicamente comprometida com a 
universalfzaç5o do acesso aos bens culturais, como forma de difusão dos valores que 
mantet.50 sua ordem, o termio "cultura populat." i. positivo para a maioria dos seus 
membros. Nos EUA, a categoria remete imediatamente a uma idenrificaçio entre os 
intei~locutoi~es. 
O estudo de Kailt de Lima faz uma comparação da justiça criminal e da se, <Turança 
pública no Brasil e nos EUA. Em um pais onde a igualdade e o traço ideoliigico 
doiiiinante. conio nos EUA, todos querem ser "do po\,o". Há, porem, nesta sociedade 
outros rnecaiiisri~os de esclusào. cotiin o racismo, que pretende e?;cluir alguns yi.upos da 
sociedade de iguais. Mas a categoria "cultura popular" em si mesma é inçlwdente. Nas  
sociedades hierai-quizadaç, preza-se o acesso particularizado e diferenciado a cultui.a, 
que f'az do sesredo e da infor.inaçào prii.ilegiada a base do status e da valoração positiva 
a desigualdade su bstanti1.a entre a maioria de seus meni bi-os. No fundo, todos querem 
rer tratamento excepcional e diferente. O mesmo se daria com a categoria violência. 
Mais do que associada ao conflito, ela esta i~inculada a inexiçrincia de formas 
consensualmente aceitas e de expeçtat ivas razoáveis para promover sua administração. 
Assim, a universalização das expectativas quanto ao emprego de formas legitimas para 
a administração de conflitos pode ser sucessivamente invocada para impedir a 
instalaçâo estrutural da violência. 
O aparelho policial, o sistema judicial e outros processos formais e informais 
existentes na sociedade (como mediaçòes e arbitragens) podem levar a administraçâo 
socialmente satisfatória dos conflitos, desde que exista na sociedade uma crença na 
capacidade de tais mecanismos encontrarem uma solução. As formas oficiais de 
administração de conflitos no Brasil regem-se por princípios complementai-es. Não há 
uma fórmula oficial e legítima, que se considere ideal e aplicável universalmente na 
administração de conflitos. Esta seria mais uma das situaçòes em que o "dilema" 
brasileiro se revela com clareza, caracterizado pelo uso alternativo de fórmulas ora 
adequadas a sociedades indi\.iduaIistas e igualitai-ias, ora adequadas a administração de 
conflitos em sociedades hierarquizadas (Kant de Lima, 1 996: 1 68). 
A organização e a foima de funcionamenzo do sistema judiciário brasileiro 
mantém fórmulas aparentemente contraditórias em sincretismo (este o dilema). 
Inicialmente vistas como aplicáveis de foima hierarquizada, diferentemente a pessoas, 
situaçòes e categorias sociais, em que as questões çâo decididas por diferentes agentes, 
como a policia ou os juizes profissionais. Estas fliimulas baseiam-se em princípios 
pó pt-ioç de tradições jurídicas portuguesas, vigentes legalmente no Brasil Colònia. 
Adequadas a organizaçâo de procedimentos de manutençâo da ordem em uma 
sociedade colonial, monarquica, essas fórmulas pressupunham a desigualdade original e 
ir~edutivel dos membros da sociedade e, portanto, das partes litigantes. Tal desigualdade 
detwia ser. compensada pela intervenção constante e onipi-esente de um Estado que era 
concebido como se estivesse nào s8 a margem, mas acima da sociedade. 
Esta poçiçâo estiutural do Estado implicava s~ l ida  e indiscutivel autoridade 
inteilpretativa, somente arribui\.el a um conhecimento prévio, pat~lcularjzado e 
privilegiado a todos os fatos. Os conflitos n5o deviam, portanto, ser solucionados pela 
sua iniediata explicitaçào publica. Eles sâo previa e privadamente "abafados" ou 
forçosamente conciliados. Somente no caso de conciliaç50, eles devem vir a público, 
para entào set-em exemplat-mente exterminados, mediante a punição de todos os 
reçponsa\*eis por essa perturbaçâo indeseja\,el da ordem. O judiciário orienta-se nâo 
para a resolução, mas para a puniçào dos conflitos. Seu modelo ideal é a "inqukiçào- 
devassa". A cultura judiciária se debate entre diferentes tradiçòes, mas a sua estiutura 
cat-toriaI prilrilegia, em seu dia-a-dia, a tt-adição da inquiriçâo, propriamente 
inquisitorial. 
A legislaçâo processual penal brasileira admite trat arnento diferenciado a pessoas 
que são acusadas de cometer as mesmas infsações. O criterio é a "qua1idade'~essaç 
pessoas, como o nível de instruç50 supei.ior (prisâo especial). A admirmistraq5o polirica 
das leis no Brasil funda-se ainda em outros elementos de distinçgo, como o 
interrogatóiio inquisitorial do réu apenas pelo juiz (promotor e advogado de defesa nâo 
tern voz'), a inexistencia de uma hierarquia explícita de provas, a não-transcriçâo literal 
das declasaqòes de acusados e testemunhas (que são interpretadas pelo juiz), os 
procedimentos sigiiosoç do inquérito policial. O sistema dos EUA, ao pressupor a 
igualdade das pat-tes, silencia sobre a desigualdade da sociedade, o que fez de racismo 
explícito um de seus caminhos para a explicaçâo da desigualdade. Mas seu sistema 
criminal exige a integr-aç5o das irersòes que se opõem sob princípios expliçizas e 
coerentes. 
Kant de Lima mostra, portanto, como o sistema criminal brasileiro move-se pela 
não expliçitaçâo dos interesses conflitant es, fundamento necessário para a vigència dos 
contratos sociais. Para isso, pt+oclarna elementos universalistas (a igualdade das paites, o 
direito ao silencio, a presunçâo de inocencia), mas os combina com a tradição 
hierárquica colonial, os metodos oficialmente sigilosos de produçâo da verdade (como 
inquérito policial). Esta combinaçâo cultural historicamente construida na moderna 
sociedade conten~porãnea revela uma face ciuçial dos atuais mecanismos de exclusão 
social. Trata-se da naturalização das hierarquias e desigualdades sociais na consciência 
cultural. &o Brasil, as pessoas s5o consideradas "naturalmente desiguais". 
1'1.3. Relliíivimndo ri relaçio linear entre a criminalidade e: a "ausência do Estado 
na favela". 
A questâo da omisçâo do poder público nas favelas é outro modelo explicati\ro 
bastante cristalizado no senso comum em geral, na midia em pat-titular.. Como categoria 
explicativa, tot-nou-se lraga e genérica, a ponto de estar presente na explicaç5o de 
qualquer acontecimento relativo a violència nas favelas. Vimos, no entanto, que o 
Estado brasileiro n&o cumpre suas obi-igaçoes republicanas (completa ou parcialmente) 
com a imensa maioria da população brasileira, não apenas os moradores da favela. 
Trata-se de um Estado secularmente pri~atizado pelas elites econômicas e políticas. 
Outro ponto importante, diz respeito ao tipo de presença do Estado reclamada. Em 
geral, quando se aplica a questão da ausência do Estado a explicação de um 
acontecimento, ela aparece como a rei\.indicaqâo de direitos sociais. Mas a história das 
favelas é rica em conquistas cruciais no plano desses direitos, como a da  posse do solo 
urbano, a do fornecimento de igua e eletiicidade e a contenção de encostas, além de 
programas maiores de urbanização como o projeto denominado "favela-bairro". 
Entretanto, isso não foi suficiente para formar uma identidade democrática. Ainda é 
frágil a adesâo dos moi-adores ao associati\~ismo popular e e reconhecimento da arena 
política institucionalizada (dos partidos e da competição eleitoral) a partir de padròes 
universalistas. Em vez disso, a evolução política do Rio de Janeiro mostra a capacidade 
de reprodução dos mecanismos de integraçào patetmalista e clientelista entre o mundo 
institucional e os bolsões de pobreza. 
O entendimento da ausencia do Estado nas favelas deve priorizar, portanto, nâo a 
idéia de um vazio ocupado sem çoopesaçào ou resistência pelo crime organizado. Em 
boa pai-te do século passado, em especial os anos de vigéncia do regime militar, o 
Estado este1.e sempre presente nas favelas, mas na forma de políticos clientelistas e 
máquinas paiiidht-ias que se comportavam como agencias do povidencialisrno 
pateimalista. Esta 10gica assistencialiçta e eleitoreira contribuiu para impedir- uma 
pat-ticipação organizada e autônoma da sociedade civil e permitiu a ascensão dentro das 
coniunidades de gtupos que passaram a ter com elas a mesma i-elaç5o assistencialista e 
insti-umentalizadora. Neste cenário, elementos da cultura tradicional e hierárquica estio 
na or-igeni da cai-encia de direitos civis e políticos da populaçâo e da ordem instaurada 
pelo crime organizado. 
Outra questâo seria pensar a presença do próprio traficante como substituto do 
Estado. Superticiâlmente, essa posição +ia se toirna questionavel pela simples indagação 
de quais escolas, hospitais ou creches teriam sido construidos pelo crime organizado'.' 
Classificar as relações hierárquicas e patemalistas, a oferta de remkdios ou qualquer 
troca de favor como "estatais" seria simplesmente dii~idir a cidade do Rio de Janeiro em 
muitos "Estados". Isso exigiria pensar incluçi\le em "Estados" dentro do Estado. Como 
classi ficar desembargadores, juízes, deputados, ministros e outros funcionários púbIicos 
do alto escalão que se valem da função pública para contratar parentes e se c~locarem 
acima da lei? Ou o político da bica d'água:' Ou as Igrejas que, em desafio a Fegislaçâo 
eleitoral, transformam prédios de uso comum (a pi-opi-ia Igr-ia) em cornitè de 
propaganda eleitoral, em flagrante desrespeito a legislação em vigor? 
O podes paralelo do aparato policial mereceria uma I-eflexão a parte, desde as 
conhecidas extorsões de traficantes (mineira), propinas de bicheiros, cor~upçâo no 
inquérito policial, exploraçâo de caça-níqueis, at uaçâo como segurança privada, tudo 
com códigos prbprios de honra e conduta e a margem da legislação. Enfim, todos os 
personagens da vida brasileira que usam o patsimônio púbIico ou de uso comum em 
beneficio propsio. Eles nâo constituem um "Estado paralelo"? Entâo, como classificar a 
policia privada dos comerciantes e os grupos de extei-minio dos policiais? 
'"Entre o consentimento e a força se acha a çoi~upção e a fraude", observou 
Gr.arnsci (apud Andei+son,1986:39). Ele imaginava o constcangimento e a compçào 
como formas interrnediarjas de exercício do poder entre o consentimento e a pura 
coerção. No geral, elas visam a neutralizaç5o dos movimentos de oposiç2o pelo subol-no 
de seus lideres, caractei-isticas das con~iuutura nas quais o uso da força seria arriscado 
ou ineficaz a médio e longo prazos. Neste sentido, podemos analisar os muitos poderes 
paralelos que convivem na sociedade brasileira, inclusive o do crime organizado. 
C'I.3.1. As favelas como epicentro da violência: o poder estatal e os investimentos 
sociais nas favelas do Rio 
Nos anos 40 e 50, as represenzaç6es da favela a colocam como um problema de 
saude pública, um quilombo cultural ou como cancro moral. No regime militar, corno 
pr-oblen~a de Sesuranlça Nacional. Desde seu aparecimento, no final do seculo XIX, a 
oposição asfalto veslts fairela di\!ide geograficamente o Rio de Janeiro. Na tradição 
carioca, a fa\.ela é o lugar por excelencia da desordem, um enclave de sel\.ageria em 
pleno coraçao da mais elesante nietrópofe brasileira (Alvito, 200 1 :92). 
A imagem das "classes perigosas" assume varias dimensòes. Na  falta de higiene, 
de urbanidade (barbarie versus a civilidade). Na falta de consciência política (massas a 
sei-em manipuladas). Na falta de disposiçâo para o zrabalho e para a vida honesta. Por 
h, na idéia de comunidades apartadas ( a  "cidade partida"} fora do alcance do podei- 
público, vivendo perigosamente segundo leis prbprias, sob o tacão de chefes despóticos. 
(ibidern). Geradas na tens20 entre os dois mundos, estas imagens estereotipadas 
justificam atos violentos da polícia e do poder público em geral. Kowarick ( 1980, p. 
92)' resume o processo: 
"Sciii sr>riihra tle dúvida, c i  pl~i rãn  de nioradia rclieie r ~ l o  ulii uiitiplexo processo dc 
scgt-cg;ir;iio e (1iscniiiiliac;ão praukte iiunia s c ~ i ~ l a d ç  plaio de çoiitrasiw acirrados. Dc uibiii 
Iijriiia iitaih ou iiitrios acni~uada, este processo p q a s s a  tntlos os pnzaniara da pkaiiiidc 
social a11 que OS 1111~s nms ~ T O C U T ~ ~ I I I  diiLruicirir-se e tlisi~uicinr-sc tlos mais pnbrtx. Mas a 
i5vels rcccbc dc totlos os ouiros itior;idor~s da cidlidc uiii tstigiiin mtreiii,uiiaitç lortc, 
liiqatlor dc  u i i ~ ~  iiiingclii quc coiiduisa todos os titale dc  uiii;i pobrma qut; por sca exccssivn, 
C tlda miiio viciosa e, iiri ~iiais das vmtt;, li~lihLri) c o i i s i d ~ ~ ~ d a  perigosa: a çidadc oIEia a 
1'Tivd;i miiiu unia rcrilidarlc patolirgicii, uiria (Io~mqit UIIIA praga, uiii quisio, uiiiii calsuriidadc 
púhl iça". 
Especificamente no Rio de Janeiro, nâo se pode dizer que a crise nos padroes 
locais de solidariedade resulte da  combinaçâo da carência absoluta de bens de cidadania 
e da ornissào do Estado em seu papel de promotor do bem-estar coletivo. Nas décadas 
de 50 e 60, os excfuidos chegaram a obter i-elevancia na cena política (Burgos, 1999: 
39 ). O desmantelamento da organizaç50 política dos favelados ocorreu no. regime 
militar pelo programa do "r-emoçionismo", com fórmulas salvacionistas de cerco e 
remoç2o de favelas, em que se pt*ioi.izavam o reforço do aparato policial e do Exercito 
para "limpar*' as mas. O objetivo era remover também o favelado como ator politico e 
acabou por gerar- duas lógicas inseparáveis, presentes entre os excluidos principalmente 
de 1975 a 1982. De um lado, o ressentimento que distanciou a vida social das favelas e 
çon+iunáo habitacionais da vida política da cidade. De outro lado, o clientelisn.io 
cristaliza-se como oferta de oportunidades, em contexto de autoritarismo e auséncia de 
políticas públicas. Nas duas lógicas, o poder ppuliço e suas instituições perdem 
legitiin idade. A apatia política reforça-se na substituição da luta por direitos pela disputa 
por fa\.ores clientelistas. 
Com a api-oxirnação das lideranças locais dos políticos clientelistas, há uma 
iendênçia oligai.quizaçh nas faifelas. Neste pracesso nào há uma conconência da 
lbgiça democrat ica (Burgos, 1 99939-40). Desde o período Vargas de cidadania 
regulada, o Rio de Janeiro aprendeu a reconhecer nas maquinas partidárias o canal de 
demaildas corporativist as e pairicularistas dos \,ariados setoses a margem do Estada. 
Como Capital da República, o Rio de Janeiro foi o labor-atórjo de políticas sociais do 
setor público, no espirito de integrar socialmente para evitar a autonomia política das 
I NLXIC livro, K O W ~ U I C ~  oríI ria os paclTi)~s de vida tiuliia 11i~~r0polç a parlir das coiicliç(iw de cxplorn~Go 
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Com a tirania imposta pelo trafico às favelas e conjuntos habitacionais, as canais 
de expressào das demandas dos seus interesses junto A no1.a institucionalidade 
construida com a volta ao Estado de Dit-eito foram obstruidos. Sem a necesçbia 
integração &i instituiçoes democráticas, o processo de igualitarização e massificação (ou 
americanizaç50, como prefere Carvalhci 1 1 994a), a paitir de Gramsci) e o desejo de 
mobilidade social tornaram tênue a fronteira entre a n o m a  e o crime. As fronteiras 
ident it arias entre trabalhador e bandido rnant i~peram-se, mas a estigmatizaçiio do 
bandido não se subordina ao reconhecimento de normas sociais uni~lersaliszas, mas a 
códigos de conduta referentes a cada ato isolado. Zaluar (1985: 159) mostra que a 
concepção de que o trabalho é moralmente superior teria mais a ver com a ética do 
pro\.edor- e com um calculo de autopi-esenfaçào, pois n liberdade do bandido seria uma 
ilus50, com o risco de morte frequente. 
A falta de legitimidade do Estado esta na base da constituição das favelas corno 
tet~itbrios pri\,atizados por organizaçòeç çrin-iinosaç. 0 s  constrangimentos que os 
poderes paralelos impõem iis ot-ganizaçòes politicas locais, inclusive com o assassinato 
das lideranças independentes, estendem ao periodo democrático os impedimentos pua  a 
adeçâo dos excluídos a institucionalidade democrática. O comprometimento dos seus . 
direitos políticos explica em pai-te a ausència de uma demanda organizada dos excluídos 
por direitos (Burgos, 1999:43). 
Na década passada, t e\?e inicio o programa Fairela-Bair-ro. Ele se volta diretarnente 
para a carência de direitos sociais existente nas fa~,elas. Apesar dos in\estirnen~os da 
dkcada de 80, o deficit de direitos sociais referentes a infra-estrutura de água, esgoto 
pei.nianece eleiado, No entanto, a carençia maior (em relaçào aos direitos civis e 
políticos. em especial quanto a liberdade restrita pelo trafico) continua a nào ser 
contemplada. A realização de politicas sociais deçconectadas dos direitos civis e 
pcilit icos e a marca da açào do podei- público no Rio de Janeiro. 
t'I.3.2. As relações de poder local nas fa1,elas do Rio: um olhar etnogrifico 
Em seu estudo etnografico da favela de Acai-i, Marcos Alrito ( 1996: 147- 164; e 
700 I ) pi-opòe uma abordagem a pai-rir do conceito de --sociedade de honra e vergonha". 
Trata-se de um sistema de valores centrado na honra, na hierarquia e na reciprocidade, 
em tor-no do qual giram as relaçòes internas entre lideres e comunidades, mas também 
drogas, embora revelem ter consciência dela. Entretanto, nesse tempo houve uma 
ressemant izâçâo da catey oria da honra em r.elação aos traficantes. 
Assim, eles sio julgados pelas normas de honra. Mitologicamente, diz-se que os 
chefies nào consomem drogas, o que seria desoni.oso (apesar- de serem iristos cheirando 
P fumando pelas ruas, antes de atingirem o posto de chefe}. Segundo a lógica da honra, 
a ação policial nâo é rejeitada por sua \.ioFència ou pela transgressão aos direitos. Para a 
comunidade, a ação policial e absurda por nào respeitar as distinçòes internas entre as 
pessoas, os códigos da hierarquia local. Os policiais envergonhariam os chefes de 
família diante de seus amigos e pai-entes, da mesma forma que a quadrilha de 
traficantes. 
Finalmente, Al\.ito ( 1996: 159) identifica nas beneçses distribuídas pelos chefes do 
tráfico uma continuidade com antigas normas do codigo de conduta hierárquico. Por 
exemplo, há a obrigaçio dos chefes em "gastar dinheiro" como uma espécie de "política 
da reputaqâca". Assim, o cCidigo de conduía é um terreno fet~il: para a instrumentalização 
sistematica das práticas clientelistas. Mesmo os direitos humanos sâo apenas 
reconhecidos pelos moradores e lideres comunitários quando conirergem com 
sei\~indicações relativas ao cbdigo da hierarquia, da recipi-cacidade e da honra. 
1'1.3.3. O espelho do trhfico globalimdo não 6 o Estado, mas o mercado. 
Conio 1 inios, na atividade "assistencialista" dos traficantes, com et-gem elementos 
da tradiçào comunitária (as hierarquias sociais, com seus prii.ilégios mas também 
nbi-igações) e as praticas sociais próprias a um Estado pouco democratizado 
(*'pri\.atizado" e clientelista). Zaluar (199654-55) aponta ainda a imponincia da 
intl-oduçào recente de novos elementos culturais, advindos da inserqâo do Brasil na 
~~lobalizaçào. Para entender a \.iolència a partir dos anos 90, é preciso enquadra-la no > 
panorama dn crime organizado intet-nacionalniente, do crime globalizado. As quadrilhas 
estrut ui-aram-se corno p-andes empresas (ainda que militat-isadaç), que desenvol\.em 
coniplesas relaçòes com o mundo legal dos negócios e a instituiçoeç que de\.eriam 
combate-lo 
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Alt amenre rendosa, a âtii~idade do TI-ifiço de drogas compreende grandes 
organizações com vínculos internacionais que comandam a venda no atacado. Os 
pequenos traficantes atuam no varqjo e realizam altos lucros, que atingem 500° 0, dos 
quais, a metade vai para o dono da boca, 70?/;i para o gerente e 10°/8 para o vapor e os 
a1.ifi.e~. O ilícito e o ilegal enraizaram-se no setor informal e comandam um exército de 
empregados e sócios menores (Zaluar, 1996:58-59). A prbpria imagem que os 
integrantes das quadrilhas tem de si proprios não e organizada apenas em parimetros 
militares, que tal1.e~ nem sejam a referência principal. Na verdade. a idéia de que eles 
compõem urna organizaçgo dedicada a um comércio ilegal parece mais forte do que a de 
um exercito ( Alivito, 300 1 : 1 1 3). 
Numa quadrilha. apenas uma minoria pega em armas. A maioria trabalha de vigia 
ou fogueteiro, na preparação da droga ou na distribuiçâo. Há elogios a coragem e 
pontaria do soldado do trafico, nias tambkm a capacidade do gerente de misturar 
coniponentes quimicoç coni precisão ê à pi.oduti\*idade dos endofadores (ibidem). Como 
4'0 eni em qualquer empresa, lia critéi.ios de ascensjo funcional. O \.ocabulario e prodi, 
teimos anibigucis, que renietenl ao comercial e ao militar ("rno\.irnento", "scildados". 
"seguranças", "serentes" "dono"). A ati\,idade econõniica do trafico no Rio é espresçii.a 
e tornou a cail-eii-a de traficante paite das possibilidades de irida dos jol~ens, embora 
saibam que ela é cutra e condenada a um final ti-asico. (Alvito, 100 1 : 1 14- 1 15). 
Assini. o trafico parece eslruturar-se como uma moderna e ágil organização 
e~iipresa~ial. com unia central. unza matriz e suas filiais. Apesar- de a contabilidade ser 
çen t i.alizada. as aç6es silo descentralizadas. mas preveeni um co~itrole de qualidade 
sobre os produtos 1,endidos "no \.at-qjo", para pi-esenar a reputaçào da firma 
ibidem: 1 1 5 ). A estrutura empresarial nio se restringe a produçâo e distribuiçâo. Ha 
estratégias de ~~rarkeriiig na disputa pelo consumidor. 0 s  "sacoles" de cocaina zèm 
+.niai-ca". ci!icis nonzes tem apelo publicitário, que \visam fixar a marca. Incluem títulos 
de ncii.elas e nolnes da localidade onde çào imdidas ou de personalidades (Bill Çlinton. 
Rei do Gado, etc.). Os "bons clientes" sào cortejados com brindes em ocasifies 
especiais, de acordo com modei-nas táticas de fidelizaçio do consumidor. Enfim, trata-se 
de uma trançfotmaçào completa em negócio. (Al~ito,  700 1 : 1 16- 1 17). 
As própt.ias facções Coniando Vermelho (CV) e Terceiro Comando (TC) seriam 
uma rede de relacionamentos pessoais, uma espécie de compadrio. Na  verdade, CV e 
TC inexistiriam enquanto "comandos", com uma organizaçào única, sob controle 
centralizado. Eles seriam um conjunto de alianças estabelecidas pelo chefe local do 
trafico com outros chefes que, por sua ivez, 1ên-i deteminados aliados e inimigos. 
( Al~i to ,  700 1 33-8:). Todairia, CV e TC são representaçòes coleti\.as diariamente 
reafiimadas pela imprensa. Eles setyern de elementos de idenrifçação dentro da lógica 
de oposições binárias, em que o peitencimento a um giupo subentende a exclusâo ( e  o 
enfrenzarnento) do outro. Na \,erdade, tais "comandos" são formados por quadrilhas de 
traficantes coni raizes locais em oposições e alianças com outras orgamizaç0es 
criminosas. O que h6 $50 relaçhes inierlocais, nâo unificadas por um só comando. Como 
i-el-ela Alvito (2001 3 3 ) :  
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Como argumenta Zaluai- ( 1994a:iO-7 1 ), há várias formas de manifestaçâç, da 
iiolència e das regras sociais que as conti.olam. Em comunidades onde a violencia 
priipada é fundamental no funcicinaniento da \.ida cotidiana, as regras são explícitas e 
conscientes. Onde a violência é contr.olada, ela sO atinge os que participam das rixas e 
nào en\,ol\.e terceiros ou inocentes. A \.iolènciai tonia corpo e transfolma-se em tei-ror- e 
desespero quatido o controle desaparece e perdem-se as identidades enquadradas no 
cnnceiro populai- de Justiça (entre certo e errado, justo e injusto, trabalhador e bandido ). 
Essa e a diferença entre o antigo bandido fol-niado da comunidade (gestor das regras que 
respeita) e o crii~ie organizado que se impòe a unia comunidade para explorar um 
ticgbcio . Eratt-etanto. neni mesmo o bandido "prot iet or", t50 romanzizado, caracteriza um 
111o\ in ie t~~o s cial de contestaçào. Apesar de se relacionar diferentemente com as i-ey+as 
de sociabilidade comunitária. esse bandido tarnbeni se deirota ao rendoso negócio do 
ti+atico como sua ali\-idade principal e finalidade ultima. 
Ao abordar essas mudanças na foi-ma da re la~ io  trafico-comunidade, Marços 
AI\ iro'. defende que a difereiiça entre os anos 80 e os tempos atuais é que: 
' E111 iqilrcvist;i ii O GLOBO. piihlicodii CIII  8 tlc,iullio tlc 2001, ii p;iyiii;i 22. 
"É ~>cla imagem qiie o poder se fixa na nossa IIC~C". 
(Pierrc Lqcndre) 
VII. Os discursos da mídia e do jornal impresso 
Antes de desenvolve~-mos as especificidades do discurso jornalistico, vamos 
sintetizar os parimetros estabelecidos pot- Fairclough (1995a) para o entendimento das 
formas de produção e consumo dos discursos que circulam na midia. De um modo 
geral, concebemos que o jornal impresso desenvol1.e uma relaçâo intertextual com os 
meios audio\,isuais eletrònicos. A rnidia (jornais impressos incluidos) opera num 
ambiente de intensa competitividade comercial, que tem urna ativa influencia na 
modelagem das prSiticaç e dos textos rnediaticos. 0 s  elementos desenvolvidos pela 
imprensa dos meios audiovisuaíç (alem de outros programas) podem e são reproduzidos 
nos jornais impressos. Por sua vez, os jornais impressos também influenciam a televiçâo 
e os meios eletrónicos, que, muitas I9ezes amplificam as caraçteristicas dos jornais 
inipresços. É a partir- desta i+elaçâo dialetica que entendemos a necessidade de perceber 
as caracíeristicas mais amplas dos discursos da mídia e seus constrangimentos, porque 
eles exercem pressòes e influências similares nos jo1-nais impressos. 
Em termos de ecoiioiiiia dos i i~edia, Faii-clough (1995a:41) enfatiza que a 
imprensa e os meios audio~isuais conierciais sào organizaçòes que visam ao lucro. Eles 
precisam vender anuncias, o que depende da conquista do maior número possível de 
leitores, ciu\.int es e telespectadores. Mesmo as empresas nâo-comerciais competem com 
as comerciais poi- altos indices de audiencia, para justificar sua existência. Mercadorias 
sinibólicas pi.oduzidas pela indústria cultural, os textos de rnidia circulam por Eucro 
dentro de uni mercado e sâo sensii9eis aos efeitos das pressões comei-çiais. Em geral, 
disso resulta uma pi.cigt+amaçào que tende a enfatizar o entretenimento e t.eduzir o 
interesse por qualidades infomatii~is ou educacionais. 
O coriterjdo e o estilo de comunicação dos programas são afetados pelas pr+esçòes 
comerciais. Estas influençiani a escolha dos assuntos e as formas com que sào 
construidos. Há ainda as fotmas de draniatização, elaboradas a partir de modelos de 
ficcionalizaçào. 0 s  apresentadores dos media adquirem poder e toi-nam-se 
personalidades publicas. Eles culiti\.am a constiuçâo de uma relação informal, 
con\~ersacional, com a audiência. A introdução dos assuntos da vida privada vai além, 
cciti~ a siniulação de estilos comunicazi\~os propt-ios a vida privada (Faircliough, 
1995a:JI-41). 
Padròes de propriedade tambeni exercem influencia sobre o discurso da mídia. A 
concentr.açio da propriedade nas màos de grandes conglomerados da indústria cultural 
teima a midia mais completamente integrada com os interesses dos proprietkios dos 
meios de pr-oduçâo na economia nacional e inteimacional. A tendència, portanto, e a 
intensificação das associaç6eç com a comunidade de interesses das classes doniinantes 
capitalistas. Esse processo se manifesta de ~ . i ~ + i a s  maneiras, inc1usi1.e na maneira com 
que as grandes organizaçòes da midia estruturam-se para garantir que as vozes 
dominantes sejam afinadas com o ~srablisl~n~enr social e político. 
Em temos de polifica dos m~cEia, Fairclough ( 1 995a:44) analisa o duplo caráter 
dos /$fedia (mercadoria e prestação de sentiço público) a partir da realidade da Si.2 
Bretanha. No Reino Unido, para que se obtenha uma concessão, a empresa deve se 
submeter a algumas condições e compsomissos com o interesse publico, como foi-necer 
cobetturas imparciais e equilibradas de noticias de ordem política e social, além de 
oferecer sei~iços educacionais. Cria-se uma tensio entre a pressào para o aumento dos 
índices de audiência (que leva a uma opçâo pela programação baseada no 
entretenimento) e a pressâo para foinecei- sei-viços de utilidade pilblica, como a 
informação e a educação. A tensào é mais evidente na Inglaten-a onde o senliço de 
utilidade publica é uma for-te tradiç5o na BBC', mas essa dupla pressâo (mei.cado e 
interesse público) e geral no Ocidente. 
Habesrnas apontou para um falecimento a longo prazo da midia como uma esfera 
pública poIitica efetii-a, um espaço para debate racional e discussões de assuntos 
políticos. em \.it-tude de um pi-ocesso de cornercializaçào (Fairclough, t 995a:44). A 
esfera pública mediatizada estaria "i-efeudalizada", processo em que os i-eceptor.es 
toinani-se passivos, em lugar de participantes. Eles se tomam consumidores de 
en ti-ezeniniento, em ivez de cidadãos. Por&, especialmente com o advento da teleiisàla 
comercial e o rádio, a cornercializaçào intensa da niidia nas últimas diicadaç fez emergir 
I ozes em defesa da sua dirnençào de interesse pUblico. A pai-tii. de ~Olson, Fairclough 
argunienta que a esfera pública política mediatizada está em evoluçiio, nâa em \,ias de 
desaparecer. A esfera pública é constituida de contl.adiçòes internas, que a faz oscilar 
entre a demanda por informaçào e enri-etenirnento. 
Entretanto, o conceito de informaçio precisa ser tratado com precau~âo nas 
analises que priviIegiam sua dimensào ideológica. Pode-se dizer que as repr-esentaçiies 
nos textos da mídia (inclusi~e os de infoi-maçgo, como as noticias) funcionam de modo 
ideológico na medida em que eles contribuem para produzir relações sociais de 
dominação e exploração. Em geral, as representações ideolhgicas são mais implícitas do 
que explícitas nos textos, e estão cristalizados nas formas de usar a linguagem (que 
estão naturalizadas e integradas ao senso comum para reporteres, audiencias e as 
fontes). A çoerència de um texto depende das preçsuposições e dos elementos 
assumidos como dados, ou simplesmente, da maneira com que as entrel~istas sào 
conduzidas {Fairclough, ibidemr45). 
Nos discursos, de\temos diferenciar os aspectos ideológicos e os persuasivos. Isso, 
embora, ambos sejam aspectos politicos do discurso, que problematizam a idéia de 
media como simplesmente "transmissor de informação". Por exemplo, um 
documeritario adoza um ponto de lista particular no assunto di\ulgãdo e usa 
dispositi\,os retóricas para persuadir a audiençia a ver as coisas do mesmo ingulo.. 
Ideologias, ao contrário, não s5o calculadamente "adotadas". Elas sâo tornadas como 
"dadas" na relaçgo entre reporter, fontes e audiência, sem que seja necessário recoil-et- n 
dispositivos retói-icos (idem, ibidem). 
Em termos de ternologi~ayão dos disrttrsos, as simulaçòes adotadas pelos atores 
devem ser entendidas, portanto, como dispositi\.os retbricos de pei*suas3o. Outro ponto 
que deire sei. relati~,izado e o de identificar alguma forma diretn de cumplicidade entre 
os inedia e as classes e gupos sociais dominantes. Fairclough ressalva que essa 
cumplicidade nàa pode ser pressuposta, mas avaliada caso a caso. Alguns segmentos 
dos media às vezes podem parecer meros instrumentos de interesses de grupos 
dominantes, mas a midia global esta numa relaçâo mais complexa e variável com tais 
inter+esseç (Fairclough, 1995~45) .  AS vezes há conflito direto entre as cot.rentes 
principais da midia e ci go\.emo, ou entre midia e capital, 
O Estado também tem interesse em controlar a produç5o de mídia, pelo seu 
iiiienso poder potencial e influencia (ai incluído o poder de rnobilizaç50 e o potencial 
idealhgico da rnidia}. Embora as tentati\-as de controle do Estado possam ser mais ou 
menos diretas, a mídia não esta sujeita a uma manipulação abertamente política em 
larga escala. Assim, o discurso de midia é o lugar de processos complexos e 
frequentemente contradirbrios (incluindo os processos ideológicos). Textos de midia 
funcionam de modo ideológico no que diz respeito ao controle e reprodução social. Mas 
eles também operam corno rnercadoi-ias culturais em um mercado competitivo, sâo parte 
dn negócio de diser-tir pessoas, pi*ojetados para manter as pessoas política e socialmente 
informadas. Os textos são, pois, artefatos culturais, esculpidos por estéticas particulares. 
Ao mesmo tempo, eles participam desta processo e refletem as (e  contribuem para) 
mudanças de valores culturais e identidades. 
Em temos das pr-dicas de prod~qão P co~7sz~tno d s te- tos de tnídia, o destaque 
vai para a rcssociaçâo das praticas institucionais com sua produçâo e consumo. 
Procesços de produção de textos sâo gerenciados por conjuntos de rotinas institucionais. 
AS organizações tem rotinas de coleta e seleçào de materiais, de edição e transformação 
do material apurado junto 5s fontes em texto final. A produção de um texto é um 
processo coletivo que envolve Jornalistas, produtores, editores, pessoal técnico, etc. 
(Fairclough, 1995a:48). Além disso. como urtia grande paiíe do material das fontes já e 
composto de matérias produzidas por agências de noticia, uma determinada estória pode 
sofrer processo similar em cada uma das redaçoes por que passa, antes de ser 
definitivamente publicada em um jornal. Portanto, nas noticias, docurnentários, e em 
outros tipos de discurso de midia, há \.arias camadas dentro deles, no sentido de que as 
primeiras versòes estão embutidas dentro de \.erçÒeç mais recentes. 
Em cada fase da constmçâo, as  primeiras j.ers6es sio transformadas e 
recontext ualizadas em ingulos que correspondem As pi-eocupações, prioridades e metas 
da fase mais atual. Também as fontes dos eventos cornunicati\.os (entrevistas, as falas 
poEitfças, os documentos políticos, etc. ) são recontextualizados. Assim, a producão de 
testos de midia pode ser vista como uma ser-ie de transfotniaçòes ctuzadas, uma cadeia 
de e\.entos cornunicati\~os que ligam as fontes dos e\.entos no espaço publico com o 
doniinio do consumo privado dos textos de midia ( Fairclough, 1995x48-49). 
Coni relaç5o as fontes, uma carâctei-istica da produ~ão de noticias é a esmagadora 
dependência dos +jornalistas em relação a um restrito conjunto de fontes oficiais e 
"legitimas". Isso e fundamental, se levarmos em conta o aleita de Fausto Neto 
( 1999:47) sobre a impotzância da fonte: 
'.( ...) C ii i i  liitilc qiic O j o n i i i l  iis>Ciitib i !  SUii crulihilitlade. C o i i i  hasc i i o s  rcl;iios dc iiiiii~s 
i i i s l i t  ucicni;irs dou pt~sciiiii, rib j o n i ; i i h  i i , ; i i i~ 3 c i i i p r c  o.; irgUiIiL111(t< (lii aiiloridatlc". 
As fontes oficiais e "legitimas" sào sistematicamente consultadas atravb de uma 
rede de contatos e de procedimentos, como fontes de "'fatos" que dão substància a 
outros "fatos". Isso inclui o go\.eimo e fontes goi~ei-namentais locais, a policia, as 
organizações e sindicatos patronais, os especialistas e cientistas das unjversidades. 
Organizações que nâo são percebidas como legitimas (como grupos e partidos 
extremistas) sâo excluídas ou raramente citadas. Tmbém as pessoas comuns quase não 
se caracterizam corno fontes de noticias. Elas sâo manchete por suas experiências, mas 
não por suas opiniões. 
O resultado é o predomínio de uma visâo do mundo afinada com a do 
~siali~ishniei~t, textuaIrnente manifestado, por exemplo, no tratamento dado is falas nos 
relatos e no acesso estratificado das fontes aos media. A partir dê Herman e Chomsky, 
Fairclouirh - (ibidern:49) sugere que as controversias resultam de divisões dentro do 
establis/rt~teirt. A estreiteza e o inerente consei-\~adorisrno da rede de fontes "legitimas" 
podem ser parcialmente atribuídas âs maneiras como os ~?iecfia estão economicamente 
iniet-sos no (e dependentes do} slatils qlro, em telnios de propriedade e rentabil idade. 
O consumo do discurso da midia é caracterizado por- praticas e rotinas 
institucionais prhprias. Ma-ioritariamente, os textos dos media sâo consumidos em 
domínios privados, no lar e no contexto da \.ida familiar. Pesquisas em recepção de 
midia mostram as varias maneiras em que o consumo do texto midiático pode estar 
embutido na vida domestica. Os estudos de recepçâo também tem enfatizado a 
variedade de int erpret aç6es e respostas aos pt+ograniaç de t ele~~ição. Qualquer diçcussãio 
sobre "o significado" do programa tele\.isi\.o necessita levar em conta as dii~er-sas 
variaçòes dos significados que Ihes podem sei- atribuídas por diferentes categorias de 
nrembros da audiência. 
O consunio e a produçâo dos textos da midia podem ser conceituados em termos 
de trans foi-maçdes por meio de eventos comunicativos encadeados ( Fairçlough, 
1 995a:50). Os discursos costumam sei- alterados de foima sistemática dentro da 
con~~ei-sação da audiència ( a  uma distância \.ariável no tempo e no espaço do consumo 
origii~al: do texto da midia) e de outros tipos de discursos da audiência, escritos ou 
falados. Os ~ i i ~ d i a ,  portanto. constituem uni recurso e um assunto importante para outros 
tipos de discurso, e exercem uma influencia forrnativa irnporzante sobre eles. 
\'II. 1. Mfdia e contexto sócio-cultural 
O contexto social e cultural mais amplo deve ser contemplado porque ele molda 
as praticas discui-sivas de maneiras irnpot-tantes e sâo cumeilati\.amente moldados por 
elas. Um esemplo seria a relação entre o entrevistador e o entrelistado na midia, hoje 
mais aberta e negociável, no que diz respeito is hierarquias de autoridade. Políticos e 
api.esentadot+es frequentemente conversam de forma eqüit ativa. As personagens dos 
apresentadores são muitas vezes formadas em modelos de vida priva&. Os 
apresentadores se projetam frequentemente como se habitassem o mesmo mundo do 
senso comum das suas platéias. Eles usam uni estilo comunicativo em parte fundado nas 
propriedades de c~n\~ersaçào. De acordo com estas mudanças, o discurso de entrelistas 
políticas alterou-se substancialmenre. 
A questào P que tais deçen\.olvirnentos nâo çâo apenas aspectos das entr-elristas de 
midia. A alteraçâo para um discurso com maior informalidade e mais parecido com a 
con\rersaçâo e geral, não somente na midia, mas em muitos domínios de discurso 
publico, como as consulras medicas analisadas eni outras obras por Faii-clough ( 1995 e 
2001 ). Tais refoimulacòes fazeni paite das mudanças gerais nas relações sociais e nos 
\.alares cultui-ais, que afetam relaçiies de autoridade, relaçòes entre os domínios público 
e privado da vida social, e a constiução de identidades. A midia e moldada pela 
sociedade mais ampla, mas ela tambkm ocupa um lugar- vital na difusão dessas 
mudanças sociais e culturais (Fairclough, 1495a:5 1 ). 
As mudanças no discurso de mídia também refletem (e  a-iudarn a difundir) a 
çulrura consumista contemporinea, as maneiras pelas quais os modelos de mar-kering 
(pl-omoç5o de bens, instituiq6es. festas, personaIidades) e consumo alcançat+arn o 
domínio dos sei+i,iços públicos, das artes, e dos ~iiedia. Esse processo se conecta com a 
já referida hiper-trofia do entretenimento em varios tipos de produção de midia, e na 
nianeira como a audiencia passou a ser constiuida mais como consumidores do que 
cidadàoç. Corno e'teniplo, Faii.clough analisa como esse processo ocoi-i-e inclusive em 
folhetos goi,einamentais, que, mesmo ao falar de direitos çi\-iços, constroem os 
receptores coano consuniidoi+es, sob a crescente influencia dos gêneros da propasanda e 
do ~ita~.kpri i i ,a ( Fairclough, 1995a:j 1 ). Os textos da midia, poiianto, constituem um 
barõ~tieti-o sensiifel da mudança soci~cultural. As niudanças se manifestam em sua 
natureza hesitante, inconipleta e comi-aditbria nas praticas discursi\~as heterogèneas e 
dinân~icas da midia. Dialeticamenáe, a midia se estrutura na esfera pública. mas também 
paiticipa ati\.arnente da esti.utur.açâo dessa mesma esfera publica (ibidem). 
\'II,2. A midia e a rnediatimç;io da esfera pública. 
Fausto Neto ( 1999) adniite que os media têm uma funçào mediadora no espaço 
publico. Enquanto estrutura psofissionalizada de disrribuiçào de mensagens, a midia 
ocupa um lugar. de passagem dos discursos que a sociedade pl-oduz. Mas, na mesma 
linha de Fairclough, ele chama atenção que a rnidia nâo faz essa mediação de forma 
neutra ou passiva. Nesse processo, os t~iedia constituem e es~ruturam a sociabilidade (e 
a realidade) segundo economias e leis psbpr.ias. 
Os dispositivos mediaticos transformam a organização da vida social, ao criar 
no\,as formas de ação, intei+acão e exercício do podei. (Thompson, 1998:77). Eles 
permitem o alargamento da legitimidade e a visibilidade de outros campos, ao mesmo 
tempo em que ocupam o lugar especifico de instância de produção dessa nova ordem. 
Sistema criminal, poli~ica, religigo, nâo dependem dos media para existir, mas neles 
buscam se consolidar como campos portadores de saberes (Fauszo Neto, 19992 E ). As 
institui~òeç produzem suas falas e as anunciam no espaça publico. Então, as falas 
passani a ser disputadas em meio àç estratégias discurçivas que as instituições 
mobilizam a partir de detaminados lugares e competências. Os media d5o visibilidade 
as falas, mas também operam discursivarnente na construçào do sentido. Ao trabalhar os 
diferentes saberes instiíucionais no ambito de suas modalidades próprias, a rnidia refaz 
os saberes, os classifica par-a, em seguida, ofenar suas construçòes (ibideni:2 I ) .  
Os discu~+sos jomalísticos necessitam sempre do relato das fontes para çonsttuir a 
atualidade. Nesses temos, dio \visibilidade aos saberes através de competèncias 
discursi\,as (palavras, vozes e irnasens) pt*ovenientes de outros campos. Mas, também o 
fazeni por- meio da sua rotina institucional pi-bpria, ao organizar, disponibilizar, encenar, 
tematizar, hierarquizai- os fndiçes pelos quais os saberes ganham o status de 
credibilidade. Na niesrnâ dit-eçâo apontada por Fairclough, de que a rnidia rende a 
afinar-se com o esrablisiimenr, Correia (2001 ) considera que um elemento regulas na 
linguagem jornalistica é a reprodução do socialmente açei~huel e previsível, quando o 
"inesperado" se confunde com a negação da senso comum (os elementos adquiridos e 
inqueçtiona\.eis). A relação da p2rica jcitnalistica com a "verdade" e sua zradução em 
nor-nias de organizaçâo discursiva relatam o mundo em sua evidencia e eliminam as 
incertezas do real. Conferem racionalidade ao aleatório (Thornpson, 1998:66-40) e 
atuam sobre o considel+ado desi.iame e impre\,isivel, aquilo que contraria as expectatitw, 
sociais. 
Neste processo de rozinização e fixaç5o da dinãmica social, a midia e o jornalismo 
constroem urna realidade padronizada em enquadramentos (de acontecimentos, 
cornpartameníos), como formas de organizarmos a vida cotidiana para compreender e 
responder a situações sociais (Traquina, 1993:173). Ao capturar o desviantb como 
negatilidade dos comportamentos enquadrados, a rnidia (o jor-nalismo em pat+ticular) 
rea fitma as nan-ati1.a~ (os sentidos) das grandes regularidades, das expectativas sociais. 
Os ~n~íri 'a sào o lugar- para onde os discursos de outros campos conirergem, mas também 
são protagonistas dessa grande interação. Eles organizam e ofet-tam as condiçòes por 
meio das quaiç os discursos devem ser lidos e entendidos como verdades. Pela 
capacidade de o discurso jarnalistico subordinar os i-elatos de outros campos sobre um 
tema, Fausto Neto (1999:24) o classifica como "o mais importante regime de produçào 
de discursos da contemporaneidade". 
Este poder do jotnalismo é, poizanto, esercido ao rea\,aliar o podei- dos grupos 
sociais enquanto produtores, promotores e legitimadores de decisões. Realmente, corno 
conceitua Rebelo (2000:16), os ~iwdia nio são apenas esti-utur.as tecnologicas 
particulares, mas sujeito e ob-jeto do ambiente que os rodeia. Eles são aparelhos sociais 
institucionalizadas, geradores de mediaçòes simbó!icas pelas quais se hierarquiza, 
tematiza e classifica a realidade social (neste sentido, a ordena e constrói). Se não nos 
dizeni, conio k que devemos pensar, pelo menos inst it riem sobre o que devemos pensar. 
Grande paite do poder do discurso joinalistico (e  dos m d i a  eni geral). poitanto, 
ad\.ern da capacidade de "fazer crer" que sua agenda se confunde com a agenda pziblica 
( a  "agenda s~rrfitg", que ja discutimos). Nas sociedades pluralistas e diferenciadas, o 
discurso jot-nafistico pode operar com uma oferta irnpositilma, mas plausi\.el e 
tt-ai~quilizadora (pois apoiadas em estereótipos e idéias prontas do senso comum. 
capazes de reforçar \,alares e atitudes) sobre fenòmenos complexos, como a definiçào 
de oi-denr e des\,io e do compoizmiento "aceitável". M o  se deve, porem, esquecer. a 
liçio de Faii-clomgh sobre as possibilidades de resistència do receptor e de sua 
apropriaçào culturalmente \-ariái,.el da mensagem. Os iiredia estào sujeitos is ihelaçòes 
ço~ii o contesto social e cultural mais amplo. são também moldados por ele. Como 
conli-ibuem para flexibilizai. ou desestabilizat- as ordens dominantes, os media 
conipieendem tarnbeni possibilidades de mudança social. 
C'onio sugere Faii-clough (300 1 :S4-87), as .estruturas sâo seproduzidas ou 
transfotniadas entre aqueles que estào em luta num dominio sustentado particular- da 
pratica. a partir do estado das relaçoes de poder. 0 s  constantes focos de luta fornarn 
instabilidades nas esttuturas. Ao nâo leipar esses focos em çonsideraçâo, a análise toma- 
se unilateral, subordinada a perspectiva dos grupos sociais cujo problema e a 
preset~açâo da ordem social. Um foco visivel de luta ( já descrito nesta pesquisa) é o 
fato de que as normas ordenadot-as implícitas nos discursos dos media nunca estiveram 
s.jeitas a um pluralismo tão intenso como o que resulta da emergência de novas 
identidades sociais e culturais. Novos atures e comunidades inte~pcet ativas ativas podem 
adquirir sua pr~pr ia  agência discursiva na esfera pUblica, disputar os sentidos e 
narrativas da formulação da agenda publica, ao imporem visões de mundo e novos 
parimetros de representaçâo da realidade. Assim, deve-se valorizar- a dirnensâo da 
recepção. suas escolhas, interpretacoes e as possibilidades abertas a partir do 
fo1-talecimento das instizuiçoes democráticas e da sociedade ci\.il, que faz desse publico 
heterogèneo uma comunidade poIít iça (polis). Trata-se da possibilidade de tomar a 
palavra na defesa do reconhecimento de suas identidades marginalizadas e de fazer 
chegar a esfera pública as suas interpretaçòes conflituais. 
1'11.3. A questão da objetividade 
A discussão da objetii-idade joi-nalisrica (entendida como imparcialidade ou 
neutralidade do jornalista) tem um forte 1-ies positivista, pois se baseia, em geral, no 
pressuposto de um sujeito capaz de se distanciar totaEmente do objeto e da sociedade. 
Kunczik (3001 :37_3) classifica (numa citação de Guns) es jormalistaç como "o supolze do 
positii.isrno lógico mais forte que ainda permanece nos Estados Unidos"". Também 
Meditsh (1992, 35-5 1 ) procura dernonstrat como o senso comum das redaçòes 
br+asileiras educa os jornalistas para o positivismo pratico. Numa \lisão linguística, 
defendida nesta tese, o ser humano só tem acesso a realidacle pelo pensamento, pela 
linguage~~i. Poitanto, a obieti~~idade 6 iinpossi\.el, pois a lincuaçern L é indissoçiavel dos 
~alores. esperiênçias. sistemas de crenqa e conhecimentos do sujeito. Como salienta 
Mohamed E1ha.i.j (7007: 1 1 S) ,  C) nosso dizer- se reflete no niodo de como vemos o mundo 
e de como consttuimos significações para a realidade. 
Elha-jji considera imprescindi\,el que o profissional de jornalismo situe a sua a 
atuaçào na esfera da linguagem e tome consciència da natureza semintica, semiótica e 
ideológica dos fatos, a pat-tir de uma "auto-reflexii.idade", ou seja, a consciència de que 
todos os atos de signifiçaçio (os do jotnalista ou pesquisador inclusive) são 
interpi+etados. Alem de saber o "que dizer" e dominar "corno dizer", o profissionail de 
jornalismo deire ter, de for-ma clara e limpida, consçiencia dos significados politicos e 
ideológicos dos próprios modos de dizer (idem: 17 1 ). 
Estudos sociológicos sobre o ~ieiisinaking (Wolf. 1999: 177-218) rel+elam o papel 
central exercido na enunciacão -jolinalistica pelas séries de constrangimentos, pressòes e 
rotinas, enfim, pela hogica dos processos de comunicaçào de massa e de organização 
social do trabalho na empresa jomalistica. Tais elementos sio ocultados em operaçòes 
enunciativas objezi\,antes, como o recurso a terceira pessoa, a omissão do s~ieito da 
enunciação. etc. Além das interaçòes burocrat iças dentro das organizações jotnalist icas 
e das limitações colocadas pelos orçanientos a pela competiçào por ampliação da 
audiència (e  a maneira que a conipetiçào confoi-ma as enunciaçòes dos jornais). 0 
patadigma do ~~rii.';iiiailirig essalta a questão as con\.ençòes nai-rati\,as dos textos (como 
a piraniide ini,etrida. as metáforas e frases feitas, todas utilizadas para facilitar o efeito 
de i*econhecimento ou consumo). 
A objetiiidade, poitanto. é uma marca ideolbgica ou um conjunto de 
procedimentos que emprestam credibilidade ao relato joinaliszico. Trata-se de um ritual 
estratégico que. a pai-tir de um conjunto de procedimentos, petmite ao joinalista 
apresentar-se como imparcial, para que se proteja de e\.ent uais processos de difamacio 
ou repressnes dos superiores (Tuchnian, 1993175). A tkcnica da objetividade tambéni se 
assenta na transforrna~ào enipresarial do joi-nalismo, na seynda metade do século XIX 
(Rebelo. 2000: 1 5). Na ló~ica  de expansão constante, indispensa\.el para atraii. 
publicidade, as empresas buscavam atingir um publico cada vez mais amplo e 
heterogeneo. A objeti\,idade seria uma noiva estratégia comercial da imprensa, agora 
1 oltada para rim leitoracio diversificado. 
Ao separar a noticia do comentário e lou\'ar o jot-nallsrno inveçzigativo, a escola 
aii~lcr-saxbnica teria decisivamente fixado a noção de objeti\,idade e a visão do jot-nal 
cciino espellio da realidade, o transpoi-tadoi. do real (ideni: 16). Para conferir um ar- de 
isençio i s  escolhas feitas. as redaqbes passam a in\*ocai- os "çritei-ios jot-nalísticos", os 
"\.aloi+es-notícia" que Zegitiniani os assuntos e \.alares selecionados, a de~eiminaçio do 
tei~ipo e do espaço concedidos e da possibilidade de exei-cicio do direito de resposta 
(Tuchman, 1 997:79-84). A objeti\,idade, poitanto, e um mito. uni efeito de sentido que 
tende a subriieter e direcionar o olhar do jornalista para a descriçh com base nos 
1 alores narui-ãlizados e adquiridos do senso comum. Assinr, niesnro com a pretensão de 
imparcialidade e sem manipullação intencional, as narrativas dos jornais podem 
reafirmar as hegernonias estabelecidas. 
Algumas tecnicas relre1arn sem muitos problemas os iwalores subjetivos dos 
produtores da noticia. E o caso dos titulos (seleção do tema mais importante), das 
escolhas da materia de primeira pagina ou da pirâmide invertida (seleção e 
hier.arquizaçâo dos fatos pela sua ordem de importância}. O mesmo nâo ocorre com os 
critérios do que é considerado '>otnalist ico" pelas redaçoes, usados para legit imar as 
escolhas feitas (assuntos, espaço, direito de resposta, etc.). Por isso, vamos discuti-los a 
pattis do argumento de um defensor da técnica na neutralidade, o teórico americano e 
professor de jol-nalismo Philip Meyer-. Vamos espor o seu pensamento, para depois 
reve-10 a partir do conceito gran~sciano de luta hegemonica. A idéia e tratar os "critérios 
jornalisticos de objeti~idade" como tecnalogiaç do discurso, usados burocraticamente 
para manipular- objetos ( e  su+~eitos}, uma técnica de poder. Trata-se de entender a analise 
como uma forma de critica ideológica, isto é, que os sistemas de poder~çonhecimenzo 
pat-titulares estào abertos a critica de posições externas a elas (Fakclough, 200 I : 86). 
Para Philip Meyei- (1989). o problema da imparcialidade k complexo, mas pode 
ser resolvido pela adoção de algumas regas desen~olvidas para rninirnizar os 
pr-o blemas, como a questão do isolamento, isto e,  a t-ep8rteib deve isolar-se o máximo do 
seu objeto de estudo, "como se fosse um antrop6l~go"para assim n5o ser criado 
nenhum juizo de \*alar. Vemos que o autor se coloca no campo do positii.isnio, a ponto 
de denominar a posição de isolamento de "o homem de marte" (fora não só do objeto, 
nias também da sociedade). A i*isào do autor nos e patticulai-mente interessante pela 
s o \ u ~ i o  que ele acaba por. defender, ao admitir que a objetividade seria difícil de 
alcançar- ( ibideni:86): 
".4 iicc~ss!diirlc tle iiiipíuci;rlid;itlc, cquilihrio c rihidividadc. ~riláo, i. gui;itlri por iiixis do 
quc a i i ~ x ~ ? i ~ i ( l i ~ d ~ '  d t : t l i < ~ ~ i i ~ ~ ~ i i  dc IhilliU lOiIii> p ~ c i s o i ~ ~  ou causa\ cyu:uiiiaiaile Esth 
rcli1ciriii;idos cap;icitl:itlc tloj~inial tlc vcr o s  ;i';suiiios clc iiiiiiiara l i t~ca.  clc v u  o iiiuiiclo iio 
iiiuios p;mc (10 tciiipci coiii ollios pcrlbiraiiicaiic iiiocailcx quc, çiitiio Lippiiiaiii tiotciu 
~orrd;l!ii~ilC, sao ;I liiiitc c o crinclivo rl;i ~;iih~rIors;i," 
Antes de analisar a proposta de Meyel-, vamos resumir as regras de obietividade, 
cuia leitura deve sei. feita pelo parimetro do '"olhar de inoçencia" ou "de marte" 
Rega da Atribuição: o repóraei- deve fotnecer a fonte de cada fato importante da 
histeria. 
R e g a  "Obtenha o Outro-Lado-da Hiçtór*iaU: uma afirrnaçgo não verifichvel por 
obser~ação direta deife sei- confrontada com outros pontos de vista. Os pontos de l i s t a  
tem que ser igualmente tratados. O caso especial da regra obtenha-o-outi-o-lado envol\re 
o direito de resposta. Sempre que uma pessoa ou instituiçio é criticada por alguem, essa 
pessoa ou instituição tem o direito de responder. Se a pessoa nio pode ser localizada ou 
se ela se negou a responder, o jornal deve expliçitai- ao leitor que essa tentativa de 
réplica foi feita. 
,Rexado Eswaco Icwal: os grupos conflitantes deveriam receber o espaço igual no 
+i-nal. 
Rega  do Acesso Igual: num jo~nal. todos os int eresses da comunidade devem ter 
opor-tunidade igual de ~.eiculai. seus pontos de ~eistas. Entretanto, o acesso igual é restrito 
de aco t-do com int etfeçses do ptnpi-io jotnal. 
Acontece que a questão da realidade n io  se coloca a partir de regi-as de 
distanciarnenzo OU qualquer zipo de ilusâo sobre um sujeito pasicionacfo fora do 
ambiente cultural, que se livra dos seus valores. Também é impossível analisar o fato 
como um objeto isolado da interacão social, sem a inter~ençâo do su-jeito. A açâo 
humana nào exisze fora de um conceito, fora da mediaçâci da linsuagem, e a realidade é 
ii-I-eduti\.el ao pensamento. Assim, primeiro. devemos ini.ei~er a lógica do pensamento 
de Philip Meyei-. Para ele, n io  se deve colocar a objetividadê em tei-mos de uma 
necessidade democrática de tratar. as pessoas com absoluta igualdade, mas de ter "olhos 
inocentes". Isso significa apenas cibset~.nr a realidade de forma descrit i1.a. Nesta 
peispecti\.a. a realidade confunde-se com as convençfies já enraizadas nos discursos 
sociais do senso comum. 
Para t enr ar enxergar critica e reflexi\.amente a realidade, deime-se, ao contrario, 
eleger quafs interesses defender. Por isso a inversão. Nunza aç5o eticamente orientada, 
os interesses que o jotnalista deve defender são os iralores mais amplos que interessem a 
sociedade, a eski-a pbblfça. Nesta pesquisa, nos estabelecemos como parâmetro ético 
justaniente a sociabilidade democratica. os \,alnreç da cidadania e dos direitos humanos. 
Ao in1.é~ de olhos inocentes, de\.emos ter olhos críticos. Ao invés de secundarizar os 
direitos estabelecidos nas regras de cidadania, estabelece-los como objetivo número um 
a ser alcancado. Estabelecer. que qualquer regra só e valida quando respeita ao máximo 
os direitos sociais e coletivos. A paitir desse critério podemos analisar os parãmetros de 
Meyer e aceita-los ou  rqieith-10s. 
Critério número um: a Rema de ntribuiçgo 
É correto dizer que cada acusação, denúncia ou juizo de valor deve ser 
çriteriosamente identifica i fonte. Mas sem esquecer que o jornalismo a protege. A 
fonte nâo precisa ser necessariamente estabelecida como nome, mas como posiç5o 
social (ou melhor, posição de s-jeito). Normalmente, o confronto de argumentos 
relativos a diferentes posiçòes de sujeito e que \,ai estabelecer a credibilidade da 
deniincia. Isso não significa um culto ao oficialismo, nem aceitar que o pronunciamento 
da fonte e autorizado apenas pelo Iugar que ela possui socialmente. A fonte e veraz, não 
por- ser uma fonte de autoridade (pelo seu "argumento de autoridade" ou "ad hornini'), 
mas na medida em que e possi\~el checar a informaç5o ou lhe contrapor argumentos. Ao 
ini-és do "argumento de autoridade", prei-alece a coerència e a racionalidade da 
argumentação. 
Sobre essa questão, Rebelo (2000:89-90 3 propòe uma dist inçiio entre "argumento 
de auroridade" e "argumento poli fbnico". Este seria marcado pela diversidade de fontes 
citadas. As verdades das assertivas dos textos apoiar-se-iam no confronto dos conteúdos 
das proposições das fontes, não na autoiidade dos enunciadores. A diversidade visaria a 
caracterizar as pr'oposições, nào os enunciadores. Entretanto, isso não garante qualquer 
tipo de acesso igual das diversas fontes aos jornais. Com Fairclough, vimos que as 
relaçòes econ6micas e políticas dos tiiedia tendem a pressionar para uma estratificação 
no acesso das fontes aos meios de cornunicaçho, com amplo predomínio do 
~sralilíshrir~~~r e de uma visão de mundo afinada com ele. 
Num estudo publicado em 1978, Tuchman já havia concluido que a grande 
atençãio dada as pessoas da elite 6 indicatiia do quadro noticioso global. A informaçào 
procedente de indi\,íduos de ele\,ada posiçâo social era considerada mais confiavel pelos 
jornaIistas, porque poççuiam maiores infoma~òeç ou pelo menos davam essa 
inipi-essào. Analogamente, as autoridades estatais (ou legitimados pelo Estado) foram 
especialmente consideradas fontes impotrantes de informação (Kunczik, 2001:269). 
Assim, os jor-nalistas costumam cultivas contatos com pessoas de influência porque 
ccinsiderain mais provável que eles tomem parte em eventos notaveis e que suas 
opiniões e açòes interessem aos receptores. Os fatos políticos tomam-se visíveis 
sobi+etudo pelas açòes das pessoas influentes. Uma outra conseqüência disso, e que os 
ioi-nalistas não pubIicavam corno "fatos" as afirmaçòes que contradiziam o senso 
comum ibidem). 
Ou se-ia, mesmo que indir-etarnente, o argumento de autoridade prevalece sobre a 
arsilise da argumentaçâo em si mesma. Isso significa que a regra nào tem uma aplicaçso 
técnica, mas iniplica vários níveis de problematização das relaçòes de poder com as 
fontes e do papel do ~ u K P ~ P ~ P J - .  Trata-se de uma regra política. 
Critério número 2: obtenha o outro lado da hist~ria 
Pela mesma razâo, é totalmente aceitável a regra de obtenha o outro lado da 
história. que obriga a fazer o contraditório. Ela subentende o direito de resposta e 
também a presunç5o de inocência. Trata-se de direitos pre\ristos na constituição federal 
brasileira e na catta dos direitos humanos da ONU, o que e um indicativo do consenso 
de que eles tem que ser respeitado. Respeita-se o direito de resposta e a pi-esunçào de 
inoçincia nâo por uma capacidade de distancianiento quâlquei- do repórza; mas porque 
o repbrtei- critico observa a democracia e os direitos de cidadania. 
Noivamente, a questão ultrapassa o oficio técnico. O uso cometo e sisternatico do 
çontsadit brio, da igualdade na apt-esent ação das I arias irersões de um acontecimento, 
expòe o relativistno ocultado pelos rituais e regimes de \verdade do joinalisrno. Come 
afirma Hackett ( 1993: 106), a regi-a toma iniustificaveis as pretensões de verdade das 
organizaçòes joi-nalisticas. Sua aplicação so e plenamente possível numa esfera pirblica 
democrática, pela aauação politica das entidades de defesa dos direitos de cidadania. 
Critério n." 3: o espace igual 
A recr-a do espaço igual é unia questào de poder. Depende mais do editor e da 
poliaica da redação do que da vontade do repórter. Essa regra n5o é apenas aplicável a 
apur-açào do repbi~er. Na hora de publicar a matéria, o editor atribui espaços nas 
legeiidas das fotos. na manchete e tambéni na ordenaçâo da matéria. E uma regra que 
dezmia ser respeitada porque ela tanibém i. uma regra de fsualdade, mas, na pratica. 
sipifica con fliíos com os regimes de \.erdade das redaçòes. Ti-ata-se de uma questào de 
i-epar-tiçào de podes. pcritanto de luta por direitos. Para aléni da tkcnica, novamente há a 
questào politica. 
Criterio n." 4: a acesso i ~ u a l  
A questio do acesso icual também se trata de algo acima da responsabilidade do 
i-epóiter. Ha o envol\.iniento do depairamento comercial, do editor, etc.. Trata-se de uma 
inocencia reduzir a questào do acesso igual a técnica da imparcialidade. A regra de 
acesso igual é uma regra tambem de atribuição de poder, n io  depende do ~*epóner ou de 
uma consciencia racional individual, depende das pressões politicas e sociais em cima 
dos jornais. A repartição igual de poder dentro de um jornal su-ieita-se a atuação ativa de 
uma sociedade civil organizada, que entenda o jornal como um local de disputas e de 
poder. e atue sobre ele. Trata-se, portanto, de um deçen\.olvimento da cidadania, a 
sociedade deve se organizar em grupo de pressào, para que os jornais dèern \?oz aos 
di\.ei.sos setores sociais. 
Vemos, portanto, que os critérios joi-nalisticos tem uma forte conotaçgo 
ideoliigica. Ao serem reificados, çolocados acima das disputas ideológicas e de poder, 
eles ocultam os próprios limites a sociabilidade democrática impostos pela forma como 
o jornalismo organiza seus regimes de Irerdade. Deve-se acrescentar a essa equaçâo, o 
fato deste conjunto de critérios instituírem a objetividade jornalistica como um conceito 
fundamental na construçgo da identidade piofissional e da ética dos jornalistas (aliada is 
tecnicas implementadas na década de 50). Ribeiro (7000:291) Jh argumentou que 
jornalistas experientes fazem uma defesa sincera da '"imparcialidade", que seria o 
difet-encial que faz o "pr-ofissionalismo" se impor ao "amadorismo". 
Por isso, concordamos com Sodi-e (7003: 194-1961, para quem a postura ktica e 
critica nâo apenas é desintesessante para o mercado, como a crescente simbiose emre o 
ioi-nalismo e o mercado é um obstáculo a ernei.gència de uma cultura critica ativa 
(portanto a sociabilidade democrat ica). Embora os representantes institucionais possani 
alardear a defesa de \lalores éticos e da liberdade de expressão, a moral do joinaliçmo e 
da midia contemporâneos senre i lógica do mercado. Assim, os interesses mercantis 
par-eceni distanciar o jot-nalismo atwal do modelo de imprensa voltado para a prestação 
de serviços sociais e para a defesa das liberdades civis. Mas, como alerta Moraes 
( 1994:?5). nem tudo o que a midia di\ulga diz respeito a niecanica do mercado ou a 
piotbtipos de conipoi-tarnenzos. Nem a assiniilaç50 dos conteúdos e homogsnea. A 
niidia ( e  o jornalismo) não pode simplesmente desconhecer as sinaFizaçòes do cotidiano, 
as niigr.açòes de sentimentos ou os focos de insatisfaçòes. 
Os çritkrios joi-nalisticos nào sâo instmaianentos técnicos absiratos. Eles existem em 
nieio a essa tensào e disputa de sentido (ente interesses de mercado e sociedade civil}. E 
verdade que servem a pretensâo de objet ividade, a sustentação das hegemonias vigentes. 
Mas podeni ser. reestr-uturados e negociados num sentido et iço-polir ico, A reportagem 
objetiva pode, a partir disso, ter uma hnç5o critica. Como afirma Bentele, as notícias 
podem ser publicadas "para mostrar as discrepãnclas entre a noma democrit ica e unia 
dada realidade" (citado por* Kunczik, 700 1 :208 ). Trata-se de problernatizai- tais critérios 
do jotnalismo, portanto. nâo deixa-los apenas sob a influencia do mercado, mas também 
submet ê-10s aos ~.alores da sociedade cil-il organizada. 
No âmbito desta pesquisa, portanto, nào se trata de rejeitar os "critérios 
jornalisticos", denunciá-los como uma "ilusão", mas de perceber os sentidos da sua 
aplicaçâo nas mascas deixadas nas reportagens dos jornais. Isto é, se \~alorizarn o 
"adquirido" e "inq~estiona\~el" do senso comum ou se priorizarn a problematização e o 
respeito aos direitos çoleti\.os. Neste sentido, concordamos com Adelmo Genro Filho 
lapud Meditsch. 1992:?2). O contrario do +ioi-nalismo "objeti\ro" nâo é o jornalismo 
"opinativo" (como teol-izados nas disciplinas práticas dos cursos de jornalismo ), mas um 
jornalismo critico, porém, orientado para a niesma eficácia técnica. A compreensão de 
que a imparcialidade 6 um valor inalcançavel traduz-se na subot.dinaçiio dos 
pi.ocedimentoç puramente técnicos do joinalismo aos parimetros de um compottamento 
"ético-politico". 
VI1.4. O jornal come sujeito semiótico e o ''contrato de leitura'*. 
O "fazer" joi-na\istiço desenz.ol\re-se em dois planos. No primeiro, o joi-nal 
pi-ocura nar-rai. as noticias do dia (sua funçio referencial ou ir~fortnatív~). Mas. ao faze- 
10, gera sistenias de l.alores, associados a posiçào do jornal conio su-ieeito da enunciacio. 
Eles contigurarn a nan*ati\.a do +ioimal, de uma entidade ou "pessoa" no sentido não 
apenas do i~eçoilhecimento jur+idico, mas capaz de ser reconhecível por trás do seu titulo. 
O jot-nal de\.e se afirmar como sujeito semiótico (Landowski, 1992: 1 17-1 18). 
Dialite da plurafidade do discurso do joimal, da mistura de vozes muito 
hete1.og6neas eni seu interior, Landou.ski procura conceber o estudo do jornal como 
"toralidade de significaçào", Este sujeito seniibtico nâo uiiia substância ou o reflexo de 
unia substancia prinieira que lhe seria exlerior e que o determinaria. Ele é unza forma, 
ou 0 produto de uma organização for-nial (portanto, discursi\.a), um efeito de sentido 
( ibidem: I 68 ). Desde já, isso proiaca uma ieai-aliação da pr~pria pratica analítica. Como 
escreve Landou.ski ( i  bidem ) : 
"Ciitlii uiii riKoriii O jon1;il ciii pcrl;iço\, L\!C p ~ ~ y u i s ; i t b r  :ipcg;uidci-sc ;t ~ ~ T t i i  m h i ~ ; ~  
PXIICUIX, ? I ~ U C I C  j i)r~lii~ ~ i ~ ~ h l i i ~ i ~ i l l  (!{)L ~ i !u lo \ ,  I~I/.LII(Io i i h ~ t r : ~ ~ ~ ? ~ ~  [Io 01it C ~ K I O  ~ I O S  i f l lgos  
q i ~ c  ~ 3 1 ~ 3  I I I~~I ) [~u / .LTI~ ,  I)U ;ii~idii i1 ( I ~ ~ ) d ~ l j ~ i i ~ < i o  d i i  I I U ~ I T ~ I V ~ ) L >  I I I ~ ~ C P L ~ ~ ~ ~ ~ ~ I I L ' I ~ ~ U I ~ C :  d(i3 C X E O ~  
quc ;is iictiiiipiui1i;~ril: ~;iiii;i\ 1lti~1~1riih ( I c  p n a l c g i ; ~  O ~stutlri piiiiu;iF (Ia?; piu-1~3 ~111 
dcrniiiuiiri de uaiia ~ ~ P T C L Y E S ~ ~ O  global dos eikilcil; dc stlitido que p ( d ~ 7 l l  twult w ~ u \ ; ~ ~ ! I ~ L I ~ I c  de 
sua çocxist Lriciri." 
N o  primeiro plano da análise, poi-ianto, de1.e prevalecer o saber- sobre "aquilo de 
que se fala". No segundo (o plano propriamente do discurso), prei'alece o saber sobre 
"corno se fala" e "por quê se fala". Na  +iustapoçiç5o dos planos, enraíza-se a capacidade 
do jornal de, por- um lado, repreçentai. o real (ao constluir uma história do presente) e,  
por outro, fidelizar o público, habituá-lo a leitura cotidiana do jornal. Por meio dessas 
regras e projetos próprios, do estilo e perfil que cultiva, um jornal afirma-se socialmente 
como um su-jeito semiótico, uma entidade figuratilramente reconhecível pelos leitores. 
Por isso, qualquer joi-nal é extremamente prudente quando pretende mudar de formato 
(alterar a disposiçh das rubricas, introduzir ilustra~òes, usar- a cor, etc.). Antes de tudo, 
vigora o principio de nâo romper com hábitos fixados e subjacentes a leitura (Rebelo, 
2000:3 1 ). 
Quando discutimoç o podei- do g a r ~ k e ~ p e ~ - ,  no capitulo 111, vimos que razões 
econõmicas, ligadas ao mercado da publicidade, est iveram presentes nas alterações 
ocorridas nos formatos dos jornais bi-asileii-os, com a introdução do paradigrna do USA 
TODAY. As mudanças sào calcuFadas e as estrategias adotadas a partir de uma hábil 
negociaçào que visa a cumplicidade do leitor na responsabilidade da decisgo. O leitor 
deve endossar a mudança (Rebelo, 2000:44). Assim, ainda que seja formado pela 
justaposiqâo de \*ozes heterogeneas, um jor-nal faz emergir- um estilo, um efeito de 
sentido global, que constitui a sua identidade. Pata alem da lógica da compra, a 
identidade do joinal afirma-se pela lógica do contrato, a instauraçio de relaçòes esta\.eis 
e todas as sobrederei-minaçòes de ordem paçsional ( fidelidade, de\.oção, compreens5o 
reciproca etc.} que podem se ligar a ele (Castro, 1996). 
Como escre1.e Rebelo (1000:43), a relaç3o -iotnal leitor assenta-se numa dinãmica 
de imagens e numa dupla conivencia. Di~,ersas irnasens podem ser const~uidas na 
i.elaçio entre o joi-nal (emissor ) e o leitoi- (receptor). Para que a rêlaç5o se efetii~e, deve 
ha\.et* uma zona çonium na constl-uçào que o Eeitoi fsaz do jot-nal e na imagem que o 
joi-nal faz do leitor. Quanto maior foi* a zona conium, mais fone a t'elaçâo de fidelizaçâo. 
A diminuiçào da zona comum implica riscos de conflito e fr-agilidade na t.elaç5o. Há 
unia primeira conivènçia entre Eeizor e joi-nal, relativa aos conteúdos. Ao definir o seu 
quadro de referencias ("do que se fala", "como se fala" e "por que se fala"'), o joi-nal 
pretende realizar o que julga ser a vontade do leitor. Da mesma forma, a expectativa e 
de que ci leiaor encontre no jornal aquilo que deseja que seja falado e na forma que 
descia. 
A outra cnnivència diz respeito ao joinal (como produto propriamente dito). Ao 
pensar o aspecto do obdeto, o editor- procura antecipar as sensibilidades estéticas do 
leitoi fiel (ou "leitor-médio"). Ao confrontar-se com o jotnal, o leitor-medio atualiza um 
1-itual que supõe urna "primeira leitura", uma leitura em diagonal, no ãmbito da qual se 
aialiam espaços, comparam-se títulos e per*coll-em-se as ilustraçòes. Em seguida, há 
uma  "segunda leitura", em que o olhar se retarda sobre box ou kad .  Numa "tercei~*a 
leitui-a" o leitor-médio escolhe as rubricas e isola os textos que \.âo ser, efeti\,amente, 
Iidcis (Rebelo, 7000:45). Se o leitor apropria-se do joi-nal, ao folheá-lo e le-10, o +ioi-na1 
tanibkm se apropria do leitor, ao obter sua atençào. 
Nesle processo de mútua apropriaçh, consolidam-se as convençòes e regras 
nrediáticas anõninias e estáveis que subjazem aos conteúdos inforniativos (organização 
espacial das rubricas, volume médio dos ~t i t  ulos, pi-opor~ào das áreas ilustradas, 
disti-ibilição de cor). Essas çon~~ençòes constituem o que Rebelo chama de "relevo"' da 
página-joi-nal ( ibidem). O rele1.o gera efeitos de real, ao roteit-izar- as leituras, estratifiçá- 
Ias. hierarquizá-Ias e notmalizai-Ias pela imposição de categorias abstratas. 
A partir da teoria da enunciaçào, Eliseo Verbn tarnbem propõe o estudo dos 
jornais a pairir de um "contrato de leitura". em que a identidade singular dos jornais e 
construida na relação como leitor. Para isso, Verórs contraria Benvenisre no que diz 
respeito à mobilidade do discurso. Benveniste acredita-a que a enunciaç50 1.arial.a 
senip1-e de acordo com a situação em que era empregada. Vei-on defende que o contrário 
tani bkrii ocori-e. Os meios de coniunicação de massa tendem a cristalizar dispositivos de 
enunciaçao pi-ópi+ios aos diferentes tipos de discurso que fazem circular. 
A ii~iciati1.a pane do pressuposto de que tanto o enuiiciador quanto o destinatário 
estio presentes no discurso. O contexto tanibeni é constituti\~o do discurso e não apenas 
cena~.io para o processo de comui~icação. No contexto, entrelaçam-se as dimençòes 
euistenciais. institucionaiç e siíuacionais constituti~.as do discurso. O mecanismo pelo 
qual a relaçào e posta em pratica e denominado por Ver-bn de "Contrato de Leitura". 
Veron 1 1 986: 1 1 7-  125 ) escreve que os veículos devem seguir certos criterios para que a 
coiiiunicação seja realizada satisfatorianiente. 
"I...) miçular ~ ~ ~ - c ~ a i i i u i t c  as cxpcctativíis. e.; i~icit iviçlics, os iiitert~scs aos coiitçúdos do 
11iiiiyi11;irio r lo  alvo visado, ikz~r cvoluir SLW cotltrato 11c Eçitwii dc i~iodo i1 ' S L ~ U ~ T '  a L V ~ ~ U ~ < ? I ( I  
.;ocicicul~urd do lciiorado coriiplcrci pr~xrnni ido Miiçulo" 
Dentro de um jornal, cada autor (repcirter, fotógrafo, diagramador, editor) esth 
sujeito a regas que visam a juntar diferentes visões em uma personalidade única, 
identificavel com o publico-alvo da publicaçâo. Pelo contrato de leitura, o joinal e 
const i~uído como um sujeito semiózico, dotado de uma imagem facilmente reconhecida 
por seus leitores (Castro, 1996:80). 
'-0 sulutci sciiiiiiticjr, ii;:iri C o siiiiplcs o b i ~ l o  ou  uiii;~ siiiiplw tiiiprwa. iiim C u i i i ~  
orgai I . / A I $ ~ O  CilPiV. d c  ~'ORIIIU, airnvh (do s ~ u i  [li scural, uilia i i i iag~i i  defi~iida do sui cito 
1cgitiiii;ido n K L ~ T L ~ L ~ I ~ I ~  ç M;ls posil;()~% e ;i coiisinilr o s ~ u  tslrlo rle iiii~rprtlar 0s filtos, i1 S U ~  
prápria pwstiii;ilidarlc, atr;ivis dc: iiiruiu;tis clc scgns yuc rcseiii cxlilorw. joniiilthq:is c. 
rc-poricrts. Isso li/. niiii quc o joniiil cric coiii Iciiorc?i U I ~ I  V ~ I E L U ~ O  st'tit liiitritd". 
Pela análise proposta por Vercin, o que esta em queçtào é a propria relação 
estabelecida entre o supoite e o leitor. O processo do estudo baseia-se na teoria da 
enunciaçâo, pois é pelas modalidades do dizer que um discurso constrói uma cetta 
iniagem de quem fala (o  enunciador), uma certa imagem deste para quem se fala 
(destinatário) e,  por conseguinte, um vinculo entre estes lugares. Essa interaçâo define o 
contrato de leitura, pois, ao construir a imagem do destinatário, o locutor detamina para 
s i  mesmo um lugar* no discurso. Muitas ifezes, porem. tal relaçao e camuflada. Dois 
\.eículos que sigam di fei-ent es contratos de leitura diferentes podem passar pot- 
semelhantes para o olhar de um leitor, apenas por \.eiculai-em as mesmas noticias e 
conteúdos. Verón explica como definir tais contratos de leitura (apud Castro, ibidern): 
"( ...) o tsf utlo tlo coiirriiio d c  1ciiwr;i dirige-sc hohrc. i txloz ( r *  o spaios  da miistni$Ío de uiii 
zuponc tlc iiiipruil;:i, na i~icdrtla ciii quc cl~-i ailisirocrii si rclaçiio aliii o Iciior: Cnp;i, rclaç(i~s 
icx~riJiiiiiipui~. iiiodo tlc cf;issiliç;iç450 (!c I I I I I I L T ~ R ~  r ~ ~ $ a ~ ~ o t i ; ~ l .  (Ilsp sitivos 11e 'apelo' (tit ult), 
suhiiiulria. cli;rplm cic.), ii~c~l;ilid;itl~x d c  çoiistmqãr~ 11;13 iiri;bg~1.;, trpos dc 'PLTCWSOS' 
prripciiioh ;)ti Iciior (por cxciiiplci: capa > iiidiçc.> u~urig(i) c. as viiri;içir~*; quc sc prcrdiixoil 
r lc l t~ ,  iiii~rl;ilitl;irl~~ tlc p;igiiiiiçiio c tiiuit;i.; ouirir.; ~liiiil.iksiit'. quc po(Eciii coiitrihuir para 
clcliiiir o iiiodo ~ s p ~ x i l i c o  pcto qulil o suponc coiistriii ;i rclii@o". 
\'I 1.4.1. Títulos Referenciais e Tátulos Inforrnacionais 
Na "primeira leitura". o leitor-médio depara com titufos inivar-jantes, que ele já se 
habituou a encontrar nas ediç6es precedentes. Nacional, Intei-nacional, Economia, 
Espoites. Cuhura, Cidade, formam o eixo horizontal dos títulos familiares que 
classificam o que ha no jot-nal (os assuntos} e onde esta situado. Há tarnbern o eixo 
i ertical ( 1 níetnacional. Europa, EU A, Áfi-ica, por exemplo). O eixo horizontal 
car.açtei-iza-se pela fraca i*elaçâo entre os elementos constituintes. Trata-se de uma 
cadeia aberta, acrescentavel em qualquer momento. Em contrapartida as elementos 
dispostos ao longo de cada eixo verrical estão em relaçâo de implicação cu+@ ponto de 
pat-tida 6 1ocalizár.el no eixo horizontal. 
No plano da lingua, estes tituloç ditos "referenciais" nào constituem fiases. No 
plano da informação, não significam, mas designam. Sào titulos ~razios no que respeita Si 
inforrnaçào sobre as coisas e acontecimento. M o  informam sobre o mundo esterior. 
riias sobi-e o jornal. Eles exprimem a organização temporal da publicaçào do Jotmal e a 
oiganizaçâo espacial de cada um dos seus números. Tal e o efeito de sentido desses 
títulos. entendidos como enunciados. A dupla organizaçâo permite que as edições do 
jornal se sucedam diariamente, mas sem que se-iam mera  seqüincias da ediçâo aníerioi-. 
Isto é, as ediçoes mantêm eni comum a identidade do jornal. que fideliza o leitorado. Ao 
niesrno tetnpo, cada nlúme1.o constitui un-ia totalidade a palre (ibidem:46). Por-que 
informa sobre o jornal. o nome do jot-nal é o niais r-eferencial dos tízulos. 
Os títulos (ou enunciados) i-eferenciais exigem a presença de outros títulos ou de 
outiqos enunciados complementares. Reklci os chama de "titulo inforniacional", que 
atualizam o enunciado referencial. O enunciado coniplementar, ou titulo infoi-macional, 
forma frases e estabelece uma ligação com o real. No seu coniunto, o título referencial e 
o cot-relat i1.o titulo in formacional constituem um rniçro-sistema em que cada uma das 
paires sup6e a \eiificação da nutra. Nele, tanibétn se conjugam duas hnçòes 
pi*imordiais, a de repi-oduçãci (ou o i-efor-qe) dos par-adigrnas e a de produção de 
difèr-enças. De inteira i.esponsabilidade do +;o!-nal, a escolha dos paradigmas é a 
e\p~.esià« da identidade do joinal. E a estrutura esta\.el e normalizadoia. que marca a 
coniinuidade dos nunieros do jornal. Ja a produc;ão de diferenças e inerente a 
necessidade de o doimal r-eno\.ar-se a cada ediçio. 
Suriia pei-specti1.a dinâmica, o mict-o-sistema titulo referencial informacional esta 
eril constante reno\*açiio. Ele se t-econstitui enz cada nionieiitci pela çubstituiçào da patte 
iiifol-~iiacional. Mas, por p.ess6es da atualidade ou de \.ariadas estt+ategias infoi-matiieas, 
uni assunto que figura apenas como título infor-niacional pode passar a justificar um 
r írulo t-eferencial ( e  \.ice-\,ersa). 
\ 'I  1.4.2. .4riaforisrno e Cataforismo 
Ao litu10 refer-ençial cabe a oi-gailizaçào temporal da publicação e a oiganizaçào 
espacial de cada número da publicaçio. Ao titulo inforrnacional cabe estabelecer a 
relação entre o saber novo e o saber anterior, alem de apresentar o texto referente a 
in formaçào nova que \.eicula (tal apresentaçgci implica justificar* o texto e ser justificado 
pelo texto, simultaneamente). Esse recurso ao saber anterior faz-se por meio de 
anafaras, conceito desenvoh.ido por Os\i.ald Ducrot e T z \ ~ t a n  Todorou. Tal recurso 
fixa a memória de elementos necessários a çornpreensâo da nova informação. JA o 
mo\'irnento para o texto, manifesta-se num tipo especial de anafora, as cataforas 
(ibidem:50). 
Os processos anafiiricoç podem servir a estratégias de manipulaçâo, ao 
enquadra~*em a informação noira no plano do conhecimento anterior (imposto como 
adquirido e inquest ionalrel). Ao comentar esta capacidade dos enunciados-t itulo 
gerarem um discurso ideal, Jean Françoiç Tétu esclarece que o titulo: "Imp6e uma 
inforrnaçâo sem ter, previamente, que a justificar. (...) A informação justifica-se a si 
mesma pela fotma sob a qual aparece" (citado por Rebelo, 3000:53). 
VII,S, A forma da notícia 
0 nascimento do jor-nalismo e urna das possibilidades abertas pela Revolução 
Francesa. O jotnalismo expande-se a pai-tir da luta pelos direitos humanos, da 
destituiçio da aristocr.acia, do fim das monarquias e do sistema absolutista, assim como 
da afii.rnação do espírito burguês ( Marcondes Ei lho, 2000: 10). Com as mudanças 
hisl~ricas da ci\.ilizaçâo ocidental, o +iornalisnio também passou por modificaçfies. Ciro 
Marcondes Filho ( ibidem: 1 1-57) propõe dividi-las em qualro fases. 
O "primeiro jot~~alismo" aparece no século XVIII e \,ai ate a metade do século 
XEX. Influenciado pelo ilurninismo. pauta-se pelo esclarecimento político e ideológico e 
pelo estilo polir iço-liter+árici. Neste período, o jornal profissionaliza-se e a redaçâo toma- 
se uni setor- específico. Diretor e editor tornam-se instancias diferenciadas e o artigo de 
fundo e a autonomia iedacional passam a pre\ alecer. No periodo do jornalismo literário, 
os fins econ6micos fica\.am em segundo plano. Os jornais eram escritos com fins 
pedagbgicos e de formação politiça. Na  imprensa pai-tidária, os prbprios jornalistas eram 
políticos e o jotnal n seu porta-voz. Na fase seguinte, enquanto a imprensa popular 
continua\,a a estimular- campanhas por conquistas sociais, os proprietai.ios submeteriam 
o ioinalismo a grande empresa capitalista. O romantismo inicial k substituido por uma 
niiquina de produção de noticias e lucros. 
A partir da metade do si.culo XIX, com a inovaçào tecnológica, o jornal toma-se 
cada vez mais pai-te das grandes empresas capitalistas. Isso exigiu da empresa 
jornalistica a capacidade financeira de auto-sustentaçâo. Nasce a imprensa modeina, 
sintonizada com as exigências do capital, que precisa \vender muito para se autofinanciar 
e expandir. A \fenda de espaços publicitái-ios para assegurar a sobrevi\rència eçon6mica 
passa a ser prioritaria em rela~Go a dimensão puramente redacional dos jotnais. N o  
século XX, o crescimento das empresas jolnalisticas faz surgir os gigantescos 
conglomerados. E a fase do terceiro jornalismo, o .'nionopolisra", da imprensa de nlassa, 
com 0 grogt-essii90 enfoque no entretenimento. Como forma de reação a Grande 
Depi-essh aniericana (e  a crises similares), hou\.e o desen\.ol\.irnento da indiistria 
publicitaria e de relações publicas corno noivas fot-mas de comunicaçâo que iriam 
competir com o +iornalisrno até modifica-10, no final do século XX. 
Como esclarece Marcondes Filho (ibidern:34): 
"( ...I i1 ~ io~ ic i :~ ,  coii~o ~ I ~ c ~ c ~ I ~ I O ~ I ~ I ,  r c b c u  c:ií[:b VLY liiiii\ I I I V L S ~ ~ ~ I ~ ~ I ~ O S  pari1 ~ ~ ~ c l l i ~ r i u  S U ~ I  
;ip;uliiçi;i c sua vctirl~ihilidiidc: cniiriiiii->c as iii;uicli~1~s, ri3 dcstiiqw~b, tis rqiwngcii5, 
~r;ihnIliiiu-\c c iiivc>liu-sc iiiuiio iiiitih iiii cripii, iio lo~ot ipo ,  lias cli;iiiiadas dc pniiicrr;i 
p i ' i ~ l ~ i ~ l ~ ~ .  
Trata-se da emergência do quano joinalisnio, o da "era teçnol6gica". Iniciado por 
volta dos anos 70, ele foi produto de dois processas. Priiiieir+o, a expansâo da industria 
da consciència no plano das estratégias de comunicaçâo e persuasgo dentro do noticiário 
e da inforniação (num processo identificado por Fairclough como tecnologização do 
disçut+so). C'çrrnunicados e materiais de imprensa passam a sei- fornecidos aos joinais poi- 
agentes empresariais e públicos (assessorias de imprensa), que se misturam e se 
cozifulideni com a informação joizialistica (irinda principalmente da repotraçem). O 
sesurido processo foi a \visibilidade técnica (a qualidade da imagem), que se impiie 
conio modelo estético em todas as mensagens visuais. Definido como criterio principal 
dcis meios \.isuais, o poder da imagem passou a ditar a hierarquia da çomunicaçào. Em 
primeiro lugar-, uma cena tecnicamente perfeita; depois, um texto. uma natratilra, uma 
noticia. 
2luniz Sodre ( 1996: 13 1 - 150) mostra como essas transformaç6es no jornalismo 
tr-aduzii+ani-se eni alter-açoes na forma da noticia. Na sua fornia mercadoria, a noticia 
resulta de um çond;unto de regras de produçâo, um codigo criado e modificado pelos 
jornalistas (que depois se submetem a esse código coma imperativo tkcniço). Sodre 
estabelece um nexo causal entre as transformações na fur.rna da notícia, o crescente 
carater mercadológico do texto jor-nalist ico e as complexas relações entre novas 
tecnologias da infor+rnação e a atividade jomalistica. Alem disso, as interações 
comunicacionais levam o texto hegemõnico de um ~i~eclrrtnt a provocar mudanças no 
outro, num processo de interrextualidade. Assim, ao permitirem ao espaço nacional 
sobrepor-se ao local, as tecnologias de comunicação (como o telégrafo) alteraram o 
código. A inforrnaçào noticiosa foi descontexzualizada e transformada em mercadoria 
cultural, o que deixaria nítida a penetraçâo do acontecimento sensacional ou insólito 
(fait-diiws) na noticia (geralmente identificado ao universo do joi-nalismo literário). 
Tecnica fwndadoi-a do jornalismo moderno, o modelo da "pirãmide ini.el-rida" 
ser-ia produto da expansào e çonsolidaçio da enipiesa jot-nalistica industrial (\,oltada 
para uni público cada Ivez mais amplo), no final do século XIX. Os Fatos agora são 
selecionados e hierarquizados poi- ordem de sua presumida impoi-tãnçia e não pela da 
sucessào ci-onolbgica. Com o cr.escinienío do i.olume na oferta de dados, o código 
jornalístico passa a lisai- à transmissão do máximo de informaç5o com um mínimo de 
custo produtivo e de esforço de consumo por p a m  do leitor. O mercado de massa 
estimula a aecnica da neutralidade l ou objeti\,idade). Em vez do texto oitocentista 
coloquial e folhetinesco, o estilo é marcado por fiases cutras e pela organizaçso da 
pirâmide ini-ei-tida, numa economia de tempo de produção e de consumo. 
Na década de 50, com a expansacr da publicidade, introduziu-se o Iead Criado no 
jornalisnio noite-americano, o lead e n narrativa do fato principal a partir de perguntas 
ridas como essenciais (quem, R quê, como, quando, onde e por quê) com a intenção de 
seduzir Q leitor a ir ate o final do testo. Tambem para Rebelo (2000: 16), o Sead, o uso da 
imagem. os grandes tiiiulos e a ilvsâo de intei-atividade estão entre as estratégias de 
coiicoil-ència que implicam a espetaculai.ização, além da siniplificaçào dos conteudos. O 
/pnd resume a ação noticiosa, identifica a pessoa, os lugares e eventos. alem de enfatizai- 
os aspectos considerados basicos do aconteciniento. h a  noticia, o falante e um sujeito 
f 3 ~ 0  que sempre "anuncia" algo. A noticia ilio argumenta nem opina, mas proclama que 
algo de noi.0 se passou. Como assinala Rebelo (ibidern): 
"Coiihrilrtbi-hc u i i ~  joniiiliiiiio t l o  prL\uiIc quc, c o i i i i r ~ i ~ t l ~  ;I pnoridatlc i p;iliivr;i (141 
prolayoir ].;I ;i, rdc&Si pX;l sCg~ild0 pliilio i! ~rilliici;l$~?O dc ciiUl;;l': 011 i1 prcvl.;ão tlc 
~ o l ~ ~ ~ l ~ ~ ~ ~ ~ l i ~ ~ ~  CÍI~IGIS C ~ 0 1 ~ ~ ~ ~ 1 ~ 1 ~ 1 ~  LplU l 1 l l p ~ l ~ ~ l ~ l l l  I ~ I I L T ~ ~ L ~ ; ~ ~ ~ ? ~ ~ :  JU.;tt ll~ T~lc o L)UC hc 
prciuldc. cniiir". 
O esforço de consumo da noticia reduziu-se ainda mais com o rádio e a televisào. 
A rapidez dos nieios eletrõnicos obrigou o jornal impresso a ampliar- o raio inforrnati1.o 
da noticia (a  passar da descrição do fato para a elaboração de um quadro mais amplo e 
esp1icatik.o do acontecimento). A competiçào com os meios audioll-isuafs também 
transfo~mou o código do jornalismo impresso. que passa a comportar* diagramas, 
recapitulaçòes, quadros e infogl-afia (Sodre, 1 996: 147). Em relação ao testo, as pressòes 
do mercado consumidor o tor-nam le\,e e agradável, para que se compatibilize com a 
atmosfera sedutora do consumo. A dramat izaçào e encenação do , fait-dii-eis são 
I-e\ alorizados no ambiente de estimulo ao entretenimento. Entretanto, a no1.a forma (que 
altera a iieris of tlie r i a i -  para "sfioti of ~ I I P   da^"') p1.esen.a a pirimide in\.ertida e a 
manutençào dos "criterios jor-nal içticos" da objetil-idade (ibidem). 
A esistènçia deste estilo chaniado de "seiiscicioiial" (espetaculo) não equi~ale  ao 
"sensacionalismo". Nasce uma linguageni jor-nal ísrica que riao é a mera i,erbalizaçio do 
fato, mas que prioriza o rnoi.in~ento, a descrição cinematográfica, os detalhes e os 
diálogos. O niai.ço desças niudanças é o nioi.imento americano chamado ,Zeii. 
Jor.tralisri~. que incotpota tanibém o f ~ o r i r i ~ ~  (0 texto baseado na "personalizaçio", no 
"interesse humano") como uni refoi-ço das fotmas literárias tradicionais (ibidem:l47- 
13s). Esta nat-r-ati1.a espetacular-izada p1.ornoz.e um outro tipo de empenho pi.ofissional. 
Ao euperimentar no\,as formas de nar~açio e linguagem, o +ioi-nalista troca o empenho 
da i.erdade pelo da ~e~+ossimilliança. A exemplo de Faii-clough, Sodre (ibidem: 119) 
tais ~iicidificaçòes como patte de um contesto mais amplo, de ençenaçào pública da \"ida 
prii.ada. eni que a nanatividade se impõe como tecnologia co9nitiz.a. 
A narratiira "sensacional" e as mudanças gerais no +iotnaliçmo (que o 
~ransfoi~iiar-airi etn -'coniunicaçio". na classificaçào de Marcondes Filho) tarnbem forani 
teosizadas pelo Jo~nalista Alcino Leite Neto, mas sob outra perspectiva. E S T ~  mistura dos 
2enet.o~ joi-rialíst ico e publicitai-io 6 positi\.amenre interpretada no artigo "O Admii.ai.el 
No10 Joi-i~alisriio", publicado na Follia de Sào Paulo, em 77 de .julho de 2998. Nele, o 
erirào editor do radrr-tio .ifais.' anuncia1 a a enaergència de uma "re\.oluçio silenciosa" 
na inipl-ensa intcinacional e brasileira. A publicidade expandiu sua hegemonfa tambeni 
so bi-e o jo~nalisi-tili. passou a influenciar o rimo, a foi-ma e a linguageni das ieponagens 
(de foz-nia niais e\ idente na telei.isão, mas tanibérti na rriidia impressa). 
C'oni as transformaçfies do final do século XX, esse no1.o tipo de jornalismo se 
op6e ao jornalismo tradicional, que  se alimentaria "dos chamados \.alot-es superiores por 
nieio dos quais ele se coloca\,a como consciencia da realidade e fazia da própria 
realidade um objeto que devia decifrar". Desse modo, o jornalismo começaria a 
abandonar o dogma da objeti~idade para se oferecer como um produto atraente. Alcino 
Leite Neto entende que se trata do surgimento de um jornalismo híbrido, que incorpora 
mecanismos da publicidade e do entretenimento: 
"O quc irituwsa k apontar coiiio 21 puhlicidsd~: coiii suas iiorlilns c sistenias pxíi vaider 
uni p r ~ ~ l u t o ,  SC: iilfiltr~u 110s o r g i ~ i i s ~ ~ l ~ ~  jonia1ist;tiais c trwisliiniiou a iriipraisa ciii outra 
uiisn: LT~I puhl lioniali s~iio, parri cuidix uiii 11 ccilogisiiio provi Gno. 
(...) A irilbrriiaçiio coiiici prt~luiri, puro C s ~ n i p l ~ s ,  1130 s!p.ntiiça que o valor siiiihiilico da 
iioiícin lailia sido ;ih;iiitlrati;itlo: o priipno çoiiicudci p n w u  para a escala dc c~,lisuiiio, c ( i  
;iwiit~iiiicaifo cle iii~%iiio toniou-sc apcains unia iiirxcsidnria aos 011ios da rcirlc uriivcrsnl do 
puhlqoni;ili siiicl c ma  c%pd;icul an aição da ruilidadc". 
No jornalismo, o leitor ocuparia o lugar de espectador passivo, sobre o qual a 
imprensa exerceria um poder de influência, denuncia ou esclarecimento. Eram 
sobretudo os leitores que aderiam aos jornais, e não vice-versa. A adesgo do leitor às 
publicações seria de feitio ideolcigiço (fossem aç publicaçoes pluralistas ou não) ou de 
sosto e posição de classe. 
Por isso, ha\.fa publicaçòes que se opunham umas is outras, diferentes em tudo. A 
personalidade de uma publicação era algo intrinseco, porque, antes de existir para o 
leitor da média estatística, ela respondia a uma certa demanda presumida de valores (de 
esquerda ou direita, religiosos ou laicos) de uma sociedade heterogènea. Assim, o 
jornalismo pode se manter até o fim do seculo passado como um produto excepcional, 
nem tanto mercadoria nem tanto cultura, mas uma mei-cadoria ideológica: 
" J i  o puhEyririiiilisiiio ti30 vi. no quc iiz ouini corsíi  ião uiti prcidulo. A ric~;ão tlc 
I I I L T C ~ I ~ O T ~ ~ I  C p ~ ~ i ~ ~ i d t ~ a [ l ; i  d~m rodil5 ~ ~ h l i ~ i ~ ç i í t i ? ;  C ~ I U I ~ C  I(HIo'~ OS scus PT(ICL?iS(FS, I~ILSI~IO S 
quc tli/c.iii r ~ ~ p c i i o  s iiiici;iitv;is dc ~riiic;& (Ic C X ~ I I C ~ I ~ ; ~ ~ ~ ,  ~luçidat.~7o,iikvwt~ga~ão u 
n i ~ i i ~ ~ t ; r ~ i i o  pri priac, da iiiipruisti. Elç 50 nii~iwtíi, clucirla ou  irivesiigíi pnrquc a l i  v~11(1~~id{) 
uiii iiic2licir pro(luto e vuidwido a si ~iiwiiio o icinpo todo, c iiao pirquc julpn coiiio ';LI 
;iiiicp;i~z;itlo (o j(inirilisiiio), yuc csiari~ zrillihkiii i~itluindo riutiiii d t~tni i i i~ada rcalidadc ou 
cuiiipriil(lri uiii piipcl ciiltural ou  itloolíigico Iiuina st~iorlnde". 
"Fim do jornalismo, transformado em 'comunicaçâo"' (Ciro Marcondes Filho), 
"teatralizaçAo joinalisticã do mundo", comparairel a "metástase celular" (Muniz Sodt+é) 
ou "revolução silenciosa" (Alcino Leite Neto)? Os sentidos do fenômeno da 
espetacular-izaçio da noticia ainda são disputados. Nos anos 1960, o poder da imagem, 
do entretenimento e da linguagem publicitária, além da encenaçâo pública da 
informalidade, já ha\-iam sido teorizados conio con~tmt i~~os  de uma nova sociedade por 
Guy Debord ( 1 997: 14- 15). Para ele, o espetaculo e uma r+elação social entre pessoas, 
mediada por ima, wns :  
Quiilyue~ uni pculc aparucr iio c~pc~rículo piuíi exibir-sc puhlicariiuiic ou iis VLYL?~ por 
t cr-sc caivolvido swrcrnliiuit c ali uiiiii R I ~ M ~ ~ H ~ C '  h l l l  ~ I ~ ~ T C I I I C  d;l ~pccia l idadc pela quíil t r a  
atc uiino çorilitxirlo. Quiuido a p i ~  rlc iiiii "siaru.; iiiitl~dicti*' íissuriic iiiip)niiiicia 
iiiuitissriiia iiiaior que o valor ~hiyuilo quc sc Lòi capw dc iksu rcaliiiuitc, 1. sioniiai que esse 
st iitus sqa trmisti~ivel coiii 1:ricilutlailc c c011 lira o dirciio tlc bnllirzr, tlc iiiotlo idCniiço, c111 
qu;tfqu~r lugar. Quase saiiprc, c..;s;is pnn icu l ;~~  tiiitliiriicns aii ncclcmç5ci prosseguciii suii 
carrciriii tia wfira (10 atliiiirtivel gmi t i t l o  pclo status. (Dchiríl, 1997: 174.) 
Este poder publjcizador da imagem é também pensado como pura deformação. 
Para Barbosa (2000: 126), haveria uma espécie de degeneraçâo do jornalismo que ocorre 
a partir do momento em que a imagem espetacular se sobrepòe a relevincia da notícia: 
"Ciida v c ~  iil;ims ~3cr;ivo dc cuias ~ ~ p c i a c u l a r ~ s ,  f l n g ; u i f ~ %  d e  çntiics e dtxlxa$ít% 
k~t~ib;j?*~icas,  o I C ~ L ~ O ~ ~ ~ ~ I S I I I O  parme t u  sc toniado rciL~ii ( I R  iiiinpcrii I...) U F I ~  RSSUI~~O,  ;lirida
quc dc iriicrcssc puhlico, ;icahwa por hcx suht !tuido por qu;iisyucr caiiis d e  forte u~iii~Wclo 
ciiiocioiial quc nptumrcili. O t clcjoni;ili~iiio, às VCLL?~, lnn~n-'ic IliiUS ~ ? j p ~ t i i ~ u I ; u  que
qualqucr outro c.;pc~;iculo da TV. Mais c?;pci;icu?ar, pr)rhi~, i i i ~ i o s  jcininlisiiai rlo poiiia dc 
Msiíi quc rcziliiiuilc III~CTL>?~;~ i i ( ~ i ~ l i I d ~ :  O poiito de visi;) d i l  1111Òrtitaç~l~T. 
A questâo nos parece interessante, na medida em que o analista prop6e um recorte 
da questão a partir de uma relação deteiminista entre a espetacularizaçâo da imagem e o 
abandono dos critérios jornalisticos de objetividade. A esta relação ainda se mistura O 
tipo de pauta ja teorizada como "grotesco", as "aben-ações de contexto*' (Sodre, 1976). 
0 pressuposto desta combinação e a relação deteiminiçta funcionam segundo a lógica 
do "dispositi~o estratégico", conforme definido na introduçào desta tese. A partir do 
recorte e elaborado um saber, em que a explicaqão detetminista passa a compor o 
conceito de "sensacionalismo" descrit 0 por Barbosa. Tal conceito opera por uma 
oposiç5o ant inõmica entre informação e entret enirnento nas expliça~ões da ameaça que 
o espezáculo representa para a padrão de qualidade do jornalismo informativo "sério": 
"'Aijt c3 r~i;iriio a wis pouws prtigrii!ii:i*; dc cmilio joniaiist [cio e jornai3 popiilwcs, o 
s ~ ~ i ~ ; ~ ~ i ~ i i i ; i l i ~ i i i o  5~ I T U I ? ~ I ~ ) T I ~ ~ O U  c111 palra Iùiitl;iiiiuir a1 piwi divc~?;os proyir;iiiiri.; iclcvi~ivris. 
A oi~dii pcipuliirc?;cri, que i i i ~ ~ c l i i  rqonaguis sohrc i ~ h ~ ~ i l v O ~ ? i  C O I ~ ~  L W I T C V I ~ I ~ I S  ~ U C  
tlc~i~iitl;iiii por ctiiiiplcio ;i iiiii~iiirlade nlliciq (Kupa, ;igor;i, (I Iioririci iiohre da t ~ l ~ l r i s ã o  
hriisilcirii (...) O s ~ r i s i i c i n i a l i ~ i ~ i ~ ~  acaba por puiLqnu at C iowini o joni:tlisiiici íliio sirio. N n  
y i i ~ m i  pclii iii tiiriiisvão c pdos poiitos iio jix~pc, a oiiíliii ahrc iiiiio dos preceitos hisicos clo 
~ ) O I I I  joni;ili~ii~o: ouvir ~(ulas iiS PiUtt? ~~ivOIvj(Iii~, pnicur;u coiilinr as ùiliirnia$k :uiiitt~ dc 
t l l ~ ~ l ~ ~ - 1 i i 5 ,  L! i i ~ 0  c i ~ i i d ~ ~ t i l ~  ~ T C ~ R E I I Q I I C  S I I I I ~ I C ~  S W s ~ C l t O S  OU i l ~ l l ~ ~ d 0 5 "  (Barhisa, 
l i i i l l i :  12X). 
Gostai.iamos de argumentar que a relaçio entre a narrativa espetacular e o 
desrespeito aos critérios jornafisticos (entendido na forma defendida anteriormente, 
como eficácia tkcnica subordinada ao respeito aos direitos humanos e de cidadania) não 
é necessária, como parece sugei+ir a az.gurnentação de Sil\.io Henrique Barbosa. A 
dimensâo de espetáçulo na pratica discursi\*a joinalistica corresponde a colonizaçâo 
deste genei-o pelo h/la?*ketirrg, a Publicidade e o entreieninento (Fairclough, 2001 :259). 
Os publicitários obtêm das imagens visuais a capacidade de evocar uma sirnulaç50 de 
estilo de i d a  geralmente mais poderosa e imediata que a língua (ibidem): 
"Sc uiiia iiiiaguir visual futicioii& pcnlc cnar iiiinxitaiiccrriioite uni tiiurido quc 
~irisuiiiidcirc~ piuiciais, prtdutrrrc.i c príuluta.; pod~rii coiilurilaiiaitc c~upar, í u ~ t ~ y  yuc os 
Iciior~h possani 3u (ou t e l ~ ~ p ~ t í i t l o r ~ ' ;  umr) 13 liitgua2ciii tla puhlicidacl6'. 
A fotocr.afia L e os infograficos dos jornais oferecem aos receptores potenciais um 
universo fisico e social do qual podem participar imaginariamente. Gráficos e 
infogt.áficos tambem sugerem que os jotnais são atualizados e sensi\~eis As necessidades 
dos leitores, no que diz respeito a facilitação do consumo da informação. Assim, os 
iornais constroem a identidade dos seus leitores como consumidores de um tipo 
patticular de informações praticas, de fácil leitura, que valorizam a clareza, a concisão e 
a agilidade. Mas, como toda mercadoria, a fotografia, os gráficos e infográficos são 
in\,estidos ideologicamente no seu caráter simbólico (a  mercadoria alimenta o estõmago 
e a fantasia, escreveria Marx). Como elementos de persuasâo, a entretenimento e a 
publicidade fazem parte de um sistema amplo de çonstrução e investimento ideológico 
do simbólico, do qual eles nio são criadores nem in\restidores exclusiuos (mais ainda, 
eles próprios tambem são resultado desse processo de constniç5o simbólica). 
Entretenimento e publicidade, portanto, fazem pate do sistema de criação de 
valores que combina informação e persuasâo. Podem ter-se constituido como os 
elementos principais do sistema, mas nào constituem todo o sistema. Dentro de um 
quadro da luta e da transforrnaç50 hegemõnica, mesmo a tendencia a generalizaçao da 
forma-espetaculo, pei-mizê o enfoque na luta hegemõnica pela interdisçursividade (ou 
inte~rextualidade constituti\?a), ou, como explica Fair-clough (300 1 : 149): 
"(...) [~~i t i )quc]  s(ihrc i35 C I I I ~ ( I I ~ O L S  c 0 5  1 1 1 ~ i l l ~ ~ b l l l l ) b  hocri~is px;i ;I crlicrguicra tlc urii 
iiovo iipci tlr ~liscurso, yuc C ct)iisiit uítlo vir liicici dc uiiili iiovn coiifigura~;io (10s iipos 
cxiilaiic3. c, ~ s p ~ i  licaai~ii~c,, pela ~riltzgLiiçia cEc uili di?;çurau Iiírisi(kr dc iiili)riiia~Go-c.- 
piihlicirliidc (ou dc. " jiilar-c-vuiclc*')". 
Isso totma, de um lado, sem sentido a distinção entre jornais sérios e 
sensacionaiistas, porque a dimensào de entretenimento e o recurso a imagem sào, hoje, 
consrituti~~os de toda a imprensa, em diferentes graus. Eles se tomam cada vez mais um 
senso conium. Como expusemos acima. a partir de Sodré ( E 996). a nova forma nai~ativa 
estimulou o retomo da encenação literaria, mas çonstluida a partir da preset~aç50 da 
pii-âniide inxeeitida e dos critérios joi-nalisticoç de objetii.idade. De outro lado, é possível 
dirigir o foco para a luta hegemõnica também na analise da narrativa espetacular de 
jornalismo. Entendemos que se trata de um processo altamente contraditorio e 
nmbivalente. Realmente, o lead tradicional ou em suas formas de aberturas 
leatl-alizadas, o uso de imagens e a proposta de um consumo sem esforço pela utilização 
da frase breve e concisa, a çirnplificaçào do \70cabulario, tudo isso pode r e r  como efeitos 
a pouca reflexiilidade e o empobrecimento abusivo dos conteúdos. 
Nesse sentido, o genero eçpetacular- da noticia pode funcionar como const~utor de 
realidades est ereoiipadas e reafirmar ou ensinar definicoes e \,alares rnaniqueistas em 
sociedades plurais e complexas. N o  entanto, Thompson ( 1998: 1 14- 12 1 ) mostra como a 
espetacularizaqão das imagens da midia alterou as relaçaes entre podei- e publicidade 
( visibi f idade mediada) e reconstituiu as fronteiras entre público e privado. Pela riqueza 
visual, a televisão (também o cinema, o vídeo) enfatiza .o sentido da visâo. As 
mensagens auditit~as são combinadas com as 1-isuais para produzir uma complexa 
imagem audio\~isual. A publicidade de açòes e pessoas religa-se a capacidade de serem 
\.içaas e oui~idas por um numero imenso de indivíduos em contextos diversos. 
O cat-áter espetacular de e\,entos politicos mostrados na TV impõe as lideranças 
políticas uma nova forma de administrar a sua visibilidade, o que provocou novas 
conti-adiçòes. Os goveinantes jh não podem restringir sua visibilidade a poucos cir-culos. 
As possibilidades de irigilãncia e aumento do monitoramento reflexivo fazem parte das 
alteraçòes nas condiçòes sob as quais o podei- politico e exercido. 
"C ...) g,r;i~;i< i iiiidiii. aquclci; quc c x ~ ~ c c i i i  o poítcr C yuc sGo suhtiit~idos agorii ;I ulii ccrio 
tipo tdc visihilidedc. iiiais tio quc aquclcs stihrc qucin (i p d c r  C cx~~cido.  Mas fite ticivo tipo 
<Ic visihrlit1;itlc iiimlisidih i. iiiuitci diilut~iic do iip) tlc ~-pd;icuIo quc F~uciiult divlhou 110 
iiiuiido i u i t i ~ o  C 110 U I F ~  l ( J 1 l ~  J . ~ ; C I ~ ~ I I P .  P O I ~  i ) 11~lh111(lail~ d ~ i ~ t l ~ v i d ~ í l ? i  C A(;ÕLY ti agcini scp;ir;idii 
cEo p~utillia tlc uiii lugar coiiiuiti c, poriatito, rl!s?;ociritla (Ias ~oiicliqfifi c Ii i i i i tci~ci~s dc uriia 
I IEI  L T ; ~ C ~ O  ~IICC n iiicc' (Tliciiiipsoii. E W X :  12 1 ). 
As açfies políticas passaram a comportar riscos antes inexistentes, como a 
exposição a condenação da opiniio pública inretnacional (como na guerra do Vietnã) e 
o isolamento econòrnico e político (Thornpson, 1998: 132; Fairclough, 1995a). Este foi o 
caso da China apOç 0 massacre da Praça da Paz Celestial e do Iraque, após a intvasão do 
Kuuait. Claro, podem rambkm servir de base para inszituiçâo de um apoio a açòes 
belicisras, como ocoia-eu na dii.ulgaçào das intenç0es americanas para "a guerra ao 
áen-oi", e as inter-pretaç6es positi\.as da ação do Estado americano nas cestriçòes dos 
direitos dos cidadâos do Terceiro Mundo e no papel auto-investido daquele Estado 
con~ç, urna espécie de policia niundial. As negociaçoes e disputas de sentido dependem 
da ati1,idade e organização das inçtituiçòes da sociedade civil. 
Pode-se ai-gunientar, pelo ãmbito da recepçâo, que. embora a separação de 
in forrnaçio e entretenimento ainda exista nos organogramas de muitas empresas dos 
meios de cornuniçaçiio, ela não tem nenhum sentido para os receptores. Para eles, o 
opoçte da mensagem de entretenimento dos meios de cornunicaqâo não é o 
conhecimento informativo, mas o conteUdo que não Ihes agrada [Kunczik, 200 1 : 1 06). 
Insistir que o entretenimento não é legitimo nem possua hnç6eç sociais positiiras, 
significa rejeita outras possibilidades, como a tarefa de produzir reportagens de 
entretenimento que tamErn inclua a informação e o esclarecimento do publico 
{ibidem). Além disso, a sirnplificaçâo da narrativa também pode ser pensada como 
possibilidade para dissolva. hermetismos elitistas, tornar atraentes discussões antes 
percebidas corno sisudas, flexibilizar e democratizar valores, fazer a tradição veneravet 
passar por ridícula ou ultrapassada (como pode ser visto no tratamento da mídia aos 
rituais do "bacharelismo", pi-6prio ao meio juridico, ou recentes alter-açòes no Código 
Ci\.jl brasileiro). 
Ao facilitar a compreensão dos conteúdos pela clareza da forma narrati\-a, a nosso 
ver, o jornalista também cumpre um compromisso etico do jornalismo no nivel 
redacional. Afinal, como esclarece Austjn (apud Marcondes, 1992:56), a compreensão 
mais clara das palavras t i  necesshia para que se alcance uma çompreensào mais clara 
dos fenõrnenos. A clareza das expressòes econòmlças, cientificstç ou politicas não e 
apenas clareza da linguagem, mas sobretudo uma visao mais clara da economia, da 
ciencia ou do sistema político. Portanto, esse deveria ser um objetivo ético a ser 
perseguido também por outros campos, em especial o cientifico, coma demonstrou 
ironicamente o fisico Alan Sokal (300 1 ) ' .  
Desnecessário dizer que o ilocabulário hermético e rebuscado do emissor é tâo 
excludent e quanto pobreza \tocabuFar do receptor. Basta recordar a bela metáfora feita 
por Ciracilianci Ramos no lii0i.o I Idas secas, em que o p~+otagonista Fabiano confundia-se 
coni as pala\-ras flor.eadas do patrao latifundiário. Entre os mecanismos da sua exclus5o 
esta1.a o fato de sua pobi*eza linguística nâo o pe~mitir- verbalizar a sua exploraç50, mas 
' H;i uiii tciiipci, uiii iu~igo iuiitaiiilo 11iigu;igciii ctititusri c pculaiiic, cliclii.; p8s-iiiotl~niistas c cacos dc 
l c r t i i i ~ i ~ ~ l ~ ~ ~ i i ~  c ~ ~ m ~ i i i c : ~ ,  h i  publ~ciiclo c111 &50( 1 ~ 1  7<,.~(, uiníi rwtslÍi (\c p r ~ ~ l i y o  mire  o s  ~ ~ 1 1 ~ 1 ~ t u í i i s  pijh- 
iiiridcnicil c pcis-~%irur ur:ilrst;ix O auztir nii uiii C I I ~ I S I L I I ~  C Iis~co, Alml Sokítl, A p r ~ s ~ ~ l l a d o  por Sokd ~oiiici 
o c.;liiri;rj ilc uiii lisico rcriiiiiiatl<i prrxuraiitlo C I I I L ~ I ~ L T  ii ~ i i ~ i ~ i i i  R IUX dii ~pl'il~111010~tii h - t i i ( ~ l t ~ i i i ,  o 
;irt121i criiiliiiltii p n ~ ~ i t i s i i n l i i i ~ ~ ~ ~ c  ;~hcr r ;~~f i~% cotiio, p t r  CXCIII~IO, (II/LT quc o iiúiiiero n dcixri dc SLT uiii;i 
cciii.;l;uitc iii;itciii;iticri c p a w  a ~ I L ~ ) U I ~ L T  CXCIUS~V;UIIUI~C do ctr\11cx10 Il~sli)riCo t: da intcrpr~raq50 t l í ~  
~ i k ~ n o d o r .  Os ~r l i l c i r~~ ,  cairiuli irli c!lrida c puhlic;u;iiii. Sb quc i) ariigo 1x1 uma l;us;4 clieici dc 1171110s 
ctiiiiplicadoh, rcy~lcio dc j:irgIi~% qu;i.;c itictiiiipr~r.risívcir, scili qui. ilatl;i diss~.iactir dc suhst;iiici;iI. O 
~ i i ~ ~ i ~ i o  A i m  S kal pub! IL~UI;I fntpo.qti~r(~.\ ~ 1 1 f ~ 1 i ~ i ~ f i ~ 0 1 . s  - 0 ( ~ > L I . ~ O  (/(I c t k 1 1 ~ / f /  p~/o.~,fi/~i.~o/u.s p&5 -n1odc>rr~o~, 
~111 quc dc ~ C V C ~ I I  o gthlo ((C alpwi.; pcaisadcirc5, p;ulicuianlicniie 03 I?ÍUICL.L~,  pc11b USO de urii v(~rihulinti  
LOIII  1 i i i 11 i ih~ t~11~0~  verhtis para L ~ C ~ L V L T  ICXIOS g l ~ d l l l ~ l t ~  V ~ ~ L ~ O S  C e111 wlitmdi~;?o C0111 OS ~ ~ \ \ I I ~ ~ , T I ~ o s  
ccitiiafi r l o h  ciuicias. 
também a ocultaçâo desta pelo vocabulário do opressor. Um bom exemplo das 
contradiçòes da narrati1.a encenada ou "sensacional" nos e dado pela sociólogo Anthony 
Giddens (2000: 85). 
Ele conta que estava em Berlim no dia 9 de novembro de 1989, quando 
comecararn a dembar o muro que dividia a cidade. Ele se dirigiu apressado para I& com 
um grupo de pessoas. Ha~ia escadas colocadas no muro e Giddens e os amigos 
começavam a subir, quando tiveram que recuar. As equipes de televisão tinham acabado 
de chegar e diziam que os cinegrafistas teriam que subir primeiro, para que pudessem 
filmar as pessoas subindo e chegando ao topo. As equipes de TV chegaram a convencer 
algumas pessoas a subir e descer duas \,ezes, para assegurar boas tomadas e cenas 
"espetaculareç", que viriam a circular pelo planeta e prenderiam a atençâo de rnilhòes de 
espectadores. 
"Assiiii 6 ;i liiitiiria 1iqt;i i i oh  últiiiicis ;uicis do skulo <?L\. A tclcvisGo 1150 si) clitya 
pnriitrro, iiias taliihciii urcuia o ç~pctáculo. (...I dc ctno iiiad(1, as equipa rle tcltwis;io 
iitiliaiii (E ducito rlc ahrir stw çaiiuiilio it I i ir~a ntC a Ifuiiç Pors n tel~llisão i~illuiu 
rlwisiv;iiiiuile piu;i quç n nhLrtur;i rlo iiiurrt ; i m i i i ~ ~ s c ,  coiiio irilluiu dc iiiaii~rra iiiini; g ~ r d  
ni i< t r ~ ~ s l i ) r i ~ i a ~ ~ ~ ~  ocorrii1;ts cji  1989 ~ i i i  Ewop;~ or1u11;tL A l i ~ r ~ a  t ~ t i ~ ~ o r a  C[:IS r~vnlu$ í~s  ({c 
1989 Eiii ;I dciiiticr~icia, ou ;i iiUI(tIi(iritii1. E a dilus&~ tio dui i t~raçi ;~ ,  vou tcritiu iiiosiriu, fi)i 
~ ~ ) ~ ~ L ' I I I L ~ I I C  ~ i t l ~ ~ ~ C i i i t t i ~  IIO pm tx10 TWLVIC ~ ~ ' 1 0  i j V i i i l v )  lJil?i CI)IIIWIICHÇOLY gltihais" (Gidtlui~, 
2000: 77-7X). 
Giddens argumenta que outro exemplo de democratização criada pela sociedade 
de informação aberta seria a iriçibilidade dada a açâo dos corruptos, que che, "OU a 
deslocar o próprio limite de entendimento da compçãci. As redes clientelistas de 
cornpadi.io na Gt-2 Bretanha eram consideradas naturais. Hoje, sâo consideradas 
ilegítimas. A esse pi-ocesso, Giddens (ibidern:84-87) chama de "democratizac5o da 
democracia", rno\.imento necessário "porque os  velhos mecanismos de govet-no não 
furicionam numa sociedade em que os cidadâos vivem no mesmo ambiente de 
infoi-niaqào que os que detêm poder sobre eles". E a midia, em especial a televisâo, e 
classificada conio "uma poderosa força democratizante", embora sua relação com a 
democracia seja conti-adit~ria. 
As redes de comunicaçâo tendem a destiuir o próprio espaço pUblico que abrem 
niediante a banalização e personalisaçâo das questões políticas. Isso, sem contar que as 
gigantescas empresas transnacionais de comunicaçào constituem um poder enorme nas 
nrãos dos magnatas que as cont~+olam. Para Giddens, o processo contraditório tem uma 
soluçio positiva para a democracia numa instância acima do Estado-naçâo, pelo 
foitalecimento das organizaçòes da sociedade civil globalizada e de instituiçòes 
internacionais como a ONU, que aluam na protaçâo dos direitos individuais e dos 
direitos humanos. E também da universaEizaçâo do Estado, no desempenho do seu papel 
na regulaçâo do mercado: 
'*Níid:i actiritccc sciii Euin. Mas si protiicy8o dii dciiicxrsiçisi eiti i~xkis os iiivcis E uiiin luta 
quc viile n plaríi aiiprrx~idcr e cla pode ser vitoriosa. Nossci iiiuiido ~r i i  d~coiiirolc iiRo 
pra isa  dc iiieiios, Iiias de iiiais gcivcnin - c ate, 5 0  nist;tiiui~Tw dciiioçrritiças pxlcrii 
p r o v d  (Giddais, 2000:9 1 ). 
A narrativa espetacular, ponmto, conduz a esterdtipos mas pode tambem levar à 
flexibilização e democratização dos valores. É um dos focos de luta hegemônica no 
capitalismo tardia. De qualquet- forma, pelo seu forte vínculo com a tecnocultura e o 
mercado, ela n5o sewe mais como criterio para distinçoes anacrònicas entre jornais 
sei-ios e sençacionalistas. Por isso, propomos identificar corno "sensacional" as noticias 
que privilegiem as imagens, o,fuit-direi-s, o "interesse humano", a narrativa dramatizada 
(que supere a mera \~erbalização do fato pela descrição detalhada e cinematográfica). 
Em oposiçâo, çlasçificaremos de "sensacionalistas" as matérias ostensivamente 
manipulatiirias, em que ha-ia flagrante descontextualizaçio de fatos ou declaraçòes ou 
qualquer outra in fringencia per-cept ivel aos direitos humanos e de cidadania. Como 
esclar.ece Boventer (citado por Kunczi k, 700 1 : 1 1 2 ), o respeito pelos direitos humanos e 
a base para a ética no Jor-nalismo e para a dignidade humana yer- se. 
As repo~tagens sensacionalistas costumam revelar um baixo grau de 
plausibi lidade pela intenção ostensiva de explorar apenas o enfoque no entretenimento. 
Tal\.ez possamos dai- um bom exemplo de uma seponagem constituída como 
sensacionalista nestes termos. Em um artigo publicado na revista VEJA, na ediçiio de 9 
de maio de 200 1 ,  intitulado "Deçrazâo pura", o jo~nalista Flávio Moura comenta A vida 
s~.i-ira1 d~ 1117t11atrit~/ Kmlt, que seria um "li\ro escsito nos anos 40 pelo intelectual 
frances Jean-Baptisae Botul". O niicleo da obra é a defesa da tese de que Kant era 
i-epiirnido sexualmente e que seu pensamento refletiria o seu vqberistno sexual. 
Kant e apresentado como autor de lilrros "praticamente impenetr.áveisw que 
pi+oduziram uma "'obra das mais áridas Já escritast'. Flá\.io M0ut.a poderia ter utilizado 
outros cliches como "profunda", "de linguagem dificilt', "densa" ou "complexa". Mas 
psefer+iu o adiet ivo "árido", utilizado para caracterizar algo quase sem vida, estéril. O 
resto do artigo e dedicado a contar- as peripkcias sexuais de Kant, sempre com base na 
"pesquisa histórica" do tal "intelectual ft-ancès". 
Assim, Kant é apresentado como um doente sexual, um reprimido que condenava 
a rnasturbaçâo e tinha horror ao suor, que fugia das mulheres, que vestia urna roupa 
ridícula e era cheio de manias excêntricas. A conclusâo reforça a cultura da fofoca sobre 
a intimidade privada: "Não é de espantar que Kant nio atraísse as mulheres. Para ele, o 
rxtase supremo tinha de se dai- mesmo à escrivaninha". É óbvio que há no artigo o 
clichè do intelectual que não sabe viver, que nâo tem jeito para sexo, que ti ridículo pat-a 
as mulheres, que escreve para compensar suas hstrações. Na operação enunciati\.a 
seguinte, o clichè erigido em modelo explicativo da realidade. No box, logo abaixo, 
com o titulo: "Fazos picantes da filosofia", diz-se que Nietzsche "era capaz de passar- 
uma noite inteira no quarto comi uma moça sem se excitar" e que Sanre "nâo era muito 
chegado a sexo". 
Numa operaçgo metonimica, tais fragmentos inte~pretativos da vida desses très 
intelectuais passam a compor um modelo explicative determinista entre dedicaçao a 
uma \.ida intelectual e iivresca e patologias psicológicas ou afezivas e £nistraçÒes 
sexuais. Corno todo dispositivo estratégico, esse saber produzido pelo recorte passa a 
alimentar o paradigma, por meio do qual a r+evista constrói também as identidades. De 
um lado, a do grupo social formado por intelectuais eruditos e críticos. Por outro, a da 
leitorado rnkdio da revista, idealizado como razoairelmente intelectualizado e do qual a 
ieikta busca cumplicidade ao compat-tilhar- o clichè a respeito da erudiçâo livi-esca e 
dos sacrifiçios que ela exige, em especial no ambiente social conternpor.âneo, balizado 
pelo hedonisrno e pelo consumismo. 
O mais interessante, porem, e que o liirro sobre a vida sexual de Kant não passa de 
um romance satírico, com aparência de tese academica. O suposto autor, Botul, e uma 
personagem de f cçào. O 1-erdadeiro autor é o jornalista francês Fréderic Pagès, 
apresentado tios crédiaos do livro conio o "tradutor e editor". Pagès já halia escrito 
outt+o livro em 1999, uma tese em que procuraiva demonstrar que tudo que Descartes 
escreireu quando morou em Arnstesdi fora sob a influencia da maconha. Uma piada, 
clai.o. ha+ja lista que nào havia maconha em Amsterdà naquela época (e também porque 
a obra dele tem moti\ os his~bricos e conceituais muito bem definidos). 
No Br.asil, o li\.ro sobre Kant foi publicado pela Enesp. Nele, o "editor." (ou se~a,  o
irei-dadeiro autor) explica que o autor mot-reu aos 49 anos e, logo depois, fala que ele 
morreu aos 47 anos, no mesmo ano que proferiu as conferencias sobre Kant "no 
Paraguai". A rnancada foi pei-cebida pelo JORNAL DO BRASIL, num ar-tigo do 
caderno B de 9 de maio de 2001, que deu uma leve satirizada na VEJA por causa da 
barriga. Só que o JB também cometeu uma imprecisão ao dizer que a colònia alem5 no 
Paraguai foi Fundada por criminosos de guerra nazistas. Essa colónia já existia desde o 
século XIX e recebeu um grande incentivo do marido da irmã de Nietzsche. Anti- 
semita, ela mereceu o desprezo do irmão, enquanto Nietzsche esteve vivo. Depois da 
morte de Nietzsche, ela se'lecionou alguns papkis e entregou ft-agmentoç a Hitler para 
que fossem publicados e apresentassem Nietzsche como precursor do nacional- 
socialismo, numa falsificaç5o grosseira. 
Também a revista EPOCA satirizou a bairiga dos coleguinhas da VEJA. Mas o 
problema dos dois \-eiculos é que eles enfocaram a questâo sob o simples prisma do 
correto x incort-eto. O jornalista errou porque nâo teria checado a fonte. Mas também, 
vimos, o JB cometeu um equivoco no nível da informação, sem, eníretmto, as 
consequèncias obtusas do erro da VEJA. Na xrerdade, a quest5o não e meramente 
técnica, mas ideológica. O enfoque de puro entretenimento prevaleceu pelo espetaculo 
que sepresenta1.a a especulaçâo sobe a \.ida íntima de um homem do gênio colossal de 
Iianr, que exerceu com dignidade a sua pt-ofissio. Um modelo de relação entre 
compotraniento sexual e at i\,idade intelectual que a VEJA logo tratou de generalizar. 
O sensacionalismo nio esta exatamente no erro, mesmo porque ele sO é 
iderit i ficado por infot'maç6es externas ao relato joinalist ico, çonio o fizemos acima. No 
ní\.el do t.elatci, OCOI-I-e uma relaçâo estreita e irnplauçii.el (fundada no preconceito, nào 
na ai-gutnenraçào racional), além de ofensi1.a a dignidade de um grupo humano (e ao 
pi-bpi-io pensamento crítico ). Por isso, podemos identificar essa reporta, tlern como 
"sensacionalista". A distinção proposta neste trabalho, então, entre "Sensacional" e 
"Sensacionalismo", pressupõe que, embora seja a foima predominante na imprensa dos 
ELTA (Sodi-e, 1996). a diniensão de espetáculo, o formato publicitário, encontra-se 
disseni inado, eni \*ariados nhreis, tarn bem eni toda a imprensa br.asileira. inclusive os 
jornais e ieiistas considerados "sét-ios". 
"A maior freqiiência, a maior insistência, a maior incidência, o maior 
dcstaqiic pode ociiltar cm vcz de revelar". 
(Greimas, 1986) 
VIII. Análise do Corpus 
VIIl.1. O texto informativo. 
Haja vista a çombinaç50 de informaçio, publicidade e entretenimento, precisamos 
definir o que vamos entender por "texto informativo" nesta pesquisa. A noção de 
gènero, como entendem Bakhtin ( 1993) e Fairclough ( 1  995$, é central. O gênero do 
discurso 6 um tipo textual especifico construído a partir de convenções e praticas sociais 
(verbais e extraverbais ) particulares que servem de constrangimento a produção e 
recepção do texto. Os generos moldam-se, articulam-se, combinam-se e competem a 
partir de séries de paradigmas e modelos de interação sociais, históricos, culturais e 
linguisticos, a que chamamos ardem dos discursos. 
Como elucida Pedro ( 1 997293-794), definir o texto in forrnat ivo (reportagem) 
como um gènero significa compreender que, num jornal irnpt+esso, ele estabelece um (e 
se estabelece em) contraste com outros gêneros (editoriais, entrevistas, artigos de 
oyirrioil ~ ~ z a k ~ r s ) .  A análise visa a expliçitai- e interpretar os modos como as operaçòes 
enunciat ivas resultam de escolha5 contextualisadas, nâo apenas de caráter lingüistico, 
mas social. politico, cultural e ideoló~ico, 1-inculadas àç representações ideacianais dos 
produtores, além d a  i-elaçòes e as construçòes de identidades de produtores e 
receptores. 
Assim, ao se materializar, um texto verbal (ou de qualquer natureza semiótica} 
expliçita sempre o conjunto de opçòes (e seus condicionamentos), que funcionam em 
diferentes nii,eis numa erganizaçào hierárquica. Por isso, além de como e por quê algo 
foi dito, necessita-se questionar ainda "'o que falta", o não-dito em virios níveis (como a 
escolha de um ad-ieti1.o particular, quando havia çondiçòes materiais para outros serem 
enunciados; a ausência de uma fonte; etc.). Acreditamos que esta proposta analítica do 
discurso (baseada em Pinto, 1999; e Fairclough, 2001) converge com a noçào 
gramsciana de que o ponto de lista critico deve ser o mais abrangente pcissivel, isto e, 
incot-porai- as possibiIidades ausentes e estabelecer as relaçòes sociais pertinentes. 
A ordem do discurso pressupòe, entâo, a coexiçzencia de difesentes generos do 
discurso na elabot-ação do texto inforrnatt\.o. A partir da distinção elaborada por 
Fairclough (19953 entre a '"história real" e a "apresentacão da bistoria real", e de Pedi-o 
( 1997:294), podemos delimitar as condições para a analise do texto informati\.o: 
I -  A histbria real constitui-se como tópico ou assunto comum aos meios impressos. 
A api-esentaqâo da histbria real varia para cada um desses sujeitos semióticos. 
3- Esta variação não se subsume ao estilo do jornalista. As escolhas ideacionais e 
interpessoais estão presentes nos modos de seduçâo, interação e rnostraçgo nos 
quais materializamos uma representacão patticulaii do mundo, eçtmtui-amos 
identidades (a  nossa e a forma como percebemos a identidade do out1.0). As 
escolhas enunciativas, portanto, posicionam emissores e receptores em 
deteminados lugares de fala (ou posições de su-jeito). Elas n5o remetem, enquanto 
linguagem, apenas a um sistema de çimbolizaç2o abstrata, mas a um elemento 
conçtitutivo da estrutura social e estruturador da \,ida concreta dos sujeitos em 
in t eraçâo . 
3- Nestas escolhas textuais, estão presentes o ideolo~ico do discurso (o modo 
especifico da sua constituição e operação) e as relações de poder que revelam as 
estratégias (dimensâe pragmática dos efeitos de sentido, ou seja os propósitos 
conscientes e inconscientes alcançados a pa~tii- do domínio das convenções sociais 
e de uso, que regulam a enunciação e a produção de sentidos) com que justificam 
o pt+bpr.io posicionarnento e o posicionamento particular que çonstniiram para os 
seus leitores. Essas estratégias são consideradas aqui a partir das teorias 
pragmhticaç que consideram a linguagem em uso uma forma de açio sobre o real, 
não a sua mera representaçâo. 
VI11.1. Impiicatura, acarretamento e pressuposto 
Na introdução desta pesquisa, ao estudamos a categotia de "dispositivo 
estrategico", \.irnos como o recorte da: realidade efetuado por um pesquisador atua no 
nmdelo eupliçativo que ele usa na produção de sentidos e conhecimentos. Ou seja, 
qualquer recorte intelectual da realidade, feita pelo pesquisador ou pelo jornalista (ou 
erii qualquer situaçao que busque produzir um conhecimento do mundo) patricipa da 
explicação da realidade que se quer conhecer, atribui sentidos, a classifica e hierarquiza, 
passa a constituir o p1.Óprio objeto de an6lise. 
Ao insrituii-mos "par-ametros" para a inrervençâo social, um dos nossos objetivoç 
também foi euplicizar os princípios com que efetuamos o recorte metodológico que 
aplicamos ao coiplrs da pesquisa, com a consciéncia de que eles não são referencias 
neutras, mas elementos ~ons t tu t i~os  do objeto em estudo. Como ensina Fairclough 
(300 1 : 1 14- 1 1 5 ) ) ,  a perspectiva intet-textual enfoça a historicidade dos textos, a maneira 
como eles integram cadeias de cornzinicaçào verbal (e assimilam, contradizem, ecoam 
ironicamente fragmentos de outros textos). Mas uma abordagem intertextual critica, 
com ênfase na mudança discursiva, necessita estar ligada a uma teoria de mudança 
social e política, que permita a investigaçâo da mudança discursivâ dentro de um quadro 
mais amplo que a relacione com os processos de mudança social e cultural. A teoria 
gramsciana da Hegemonia e a construç50 de parámetrcis críticos para a intervenção na 
esfera pública at endern a essa exigência aludida por Fairdough. 
Corno dissemos, tenham ou não consciènciã disso, também os jornalistas recortam 
e interpretam a realidade a partir de pressupostos que materializam paradigmas e 
modelos expliçati\fos. Estes se manifestam e deixam marcas na superfície textual, que 
podem ser reconhecidos por uma leiteira critica e atenta. Para isso, precisamos definir 
alguns insttumentos conceituais que nos podem ajudar a explicitar tais paradigmas e 
estruturas conceituais presentes nos textos informativos. 
As noçfies de implicatural, acarretamento e pmsuposto remetem a produção de 
sentido resultante da exploração de informaçòes e expectativas dos participantes de um 
contexto de comunicação. Em geral. os enunciados proferidos numa situaçâo atendem a 
uma expectativa dos interlocutoses de que hnja infonnaçòes relevantes, que devem ser 
interpretadas na sua literalidade. No celebre exemplo de Grice, as regras 
"con\~ersacionais" obedecem a urna lógica própria, quando os falantes enga-iam-se numa 
conversa (ser breve, t+elevante, tâo infoi-matiiro quanto exigido no momento da conversa, 
etc.). Por dominarem de algum modo as regras, os interlocutores podem explorá-las 
para produzir- sentidos diferentes. Assim, ao receber de um conhecido o pedido para que 
redigisse uma carta de indicação a um emprego para o qual o candidato n5o tinha as 
qualidades exigidaç, um professor escreve que se trata "de um bom homem, com uma 
boa caligrafia". O sentido implícito produzido e, clararnenze, o oposto do pretendido 
oiiginalment e. 
Rebelo (2000:96) mostra que em frases como "Bela e bandida", a conjunçâo "e" 
expressa uma significaçâo s8 apreensí~fel pela leitura em conjunto do texto ou pela 
lei-ificaçâo de uma relaçâo de habitualidade ou conivencia em alto grau entre emissor e 
receptor, capaz de habilitá-lo a inrerpretaçào. É preciso confiar que o receptor faça as 
inferèncias necessárias para preencher as lacunas automaticamente. Trata-se de uma 
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Fairclougii (21101 ) c Vai Djick ( I  997, 145- E 54). 
relação não pressuposta nem dita: o implícito discussivo. E uma forma de dizer sem os 
riscos de fazê-lo explicitamente, num apelo a cuinplicidade do receptor. De transferir ao 
receptor a responsabilidade que sei-ia do enunciador, beneficiado pela eficicia da 
palavra e a inocéncia do silencio (Ducrot}. 
O implícito do enunciado diz respeito ao seu conteúdo. O da enunciaçâo, refere-se 
ao estatuto do enunciador. O implícito do enunciado re\-ela-se na cadeia de proposições 
por uma lacuna só pi.eenchi\.el pelo destinatário. O implícito da enunciaçâo refere-se a 
condição de validade da enunciação realizada. Por exemplo, uma interrogação pode não 
buscar uma resposta, mas exibir o direito de interrogar (de criticar). Já a pressuposição 
foi teosizada por Frege. Obsen,ernos a oraçâo: "Kepler morreu na miséria", Há ai dois 
enunciados distintos, "Kepler morreu" e "quando Kepler morreu, ele estava na miskria". 
Além do desdobramento, Frege chama atencào para dois pontos fundamentais. 
1 -  A negaçào da frase original (ele estava na miseria), afeía o segundo enunciado (ele 
morreu na rniseria), mas nào o primeiro (Kepler morreu). A este 2iltim0, que não foi 
negado, Frege chama de pressuposiçio. Uma oração pressupòe outra quando a 
\verdade ou  a negação da primeira afeta a ve~=dade da segunda. A relaçgo de 
pi-essuposiçâo sesist e a negaçao ou a intetl-ogaçio ( Keplei. morreu na miséria?). 
2- A informação pressuposta é a condiçào de emprego da oraçâo que a pressupòe. Nâo 
se discutiria se Kepler rnotreu ou nâo miserá\.el, sem a cerreza de que ele rnotreu 
nem de que isso de alguma forma seja de conhecimento dos inteslocutores. 
A pr-essuposição pode ser enfocada ainda como um mecanismo de atuaçâo no 
discurso (Ilai-i e Geraldi, 1999:63 ). Uma vez que as pressuposições não são passíveis de 
negação. o locutor as utiliza para impor ao seu interloçutor um quadro em que o 
discur-so necessariamente vai se desenlvol\.er-. Trata-se de um recurso que o locutor 
emprega at iz amente para direcionai- a cornunicãç50, para impor uma "verdade" por trás 
das informações passadas. Em "a favela pede paz" (EXTRA, 78 de maio de 20021, e 
imposto ao leitor o pressuposto e de que lá se 1.il.e uma 2uen.a sem fim. Uma verdade 
que n5o pode ser contestada, sob pena de obstruir o diálop~. O mesmo se pode dizer em 
relaçào h seguinte pergunta, estampada em letras gatrafais na primeira página de um 
cadeino especial: "O Rio esta perdendo a guet-t-a contra o trafico?". Toda pergunta ou 
"pedido" enlrolve um contexto e, mais ainda, uma i-aposta ou possibilidade já ofertadas 
como pressuposto. 
A pergunta e o pedido parecem inocentes, mas obrigam o interlocutor a 
compartilhar o preconceito (a id6ia historicamente inveridica) de que as favelas sempre 
viveram em guerra ou ainda, que os favelados constituem a populaçâo de um território a 
parte da cidade, cuja ocwpaç5o se submete não ài lógica da cidadania, mas a do 
aparth~id e da guerra. O leitor é estimulado a dividir os mesmos estereótipos que 
orientam as redações dos jornais. Rebelo (2000:92) procura definir esse tipo de 
pressuposição como "pragmática". O enunciado de uma frase pressupõe que o seu 
contexto sela apropriado. Os aspectos pressuposicionais de uma situação de 
comunicaçâo delimitam a contexto, as condições a serem satisfeitas para a realização de 
um ato ilocucionário. Assim, um saber anterior (pressuposto, portanto, inquestionavel) 
contextualisa o saber novo (que pode ser negado) contido num enunciado. O 
pressuposta .é, entgo, uma imposição ao leitor do jornal, cuja liberdade de duvidar 
limita-se ao saber novo. 
Rebelo (ibidem:93) mostra dois mecanismos possíveis de imposiqào de conteúdos 
pressupostos : 
I - Conversâo sinzática, pela qual o enunciado é colocado da voz ativa para a passiva OU 
vice-versa. Em "o novo secretario elogiou a policia". O pressuposto e de que ha um 
no1.o secretário. H& diilida sobre o elogio. Em **a policia foi elogiada pelo novo 
secretario". O pi.essuposto e que a policia foi elogiada. A díwida paira sobre se foi o 
no1.o secretário quem o fez. 
7- Intei~enção no eixo sinzagrnático, som acréscimo de novos saberes. Em "a nova 
policia do Rio é eficiente", a contestaçâo recai sobre a eficiència. Em "a nova polícia 
do Rio e eficiente e respeita os direitos humanos", empu~ra-se n contestaç50 para o 
no1.o saber. introduzido. 
Nem sempre há pressuposiçào quando o conteudo se desdobra. Quando a relaçgo 
6 fi-aca, acontece o acatretamento (quando a verdade da primeira oração impõe a 
verdade da segunda). A noção de acarretamento liga-se a uma inferència possibilitada 
apenas com base no sentido literal de uma expressão (enquanto a implicatut+a, por- 
exemplo, remete ao contexto de çornunica.ção). O acarretamento também se distingue da 
relação de pressuposição (embora toda pressuposição possa ser considerada uma relaçzo 
complexa de acarretamento). A relação de acarretamento é frágil porque não resiste a 
negaçào. 
Como exemplo, podemos desdobrar o enunciado: 
1 - '*Benedita ve razâo política nos boatos". 
2- "Havia razâo politica nos boatos". 
Embora a verdade de ( 1 ) acarrete a verdade de (2), a nesação de ( I - "Benedita não 
vê razão politica nos boatos"), é çompati\lel com uma situação de somunicaçâo em que 
(2) fosse falsa. Assim, no acarretamento, a \verdade da primeira oração e detemimante 
da verdade da segunda (ao contririo da pressuposiçâo, que resiste aos efeitos da 
negação). Em resumo, a oração "Benedita ve razão política nos boatos" não faz sentido 
no caso da negaçâo de 2: "nâo havia razâo politica nos boatos", 
VIFI. 3. Modos de dizer: mostrar, interagir e seduzir 
Milton Jose Pinto (1999:61-65) mostra que o processo de comunicaç50, a 
linguagem verbal, as imagens e ouzros sistemas serni~ticos, possuem três funçiies 
básicas e insepai.aveis: 
Construir o referente ou universo de discurso (ou mundo) do qual seu texto fala 
(função de moçtração); 
Estabelecer os \.inculos socioculturais necessát-ios para se dirigir ao seu 
interlocutor ( funçâo de interaçào); 
Distribuis OS afetos positivos e negativos cuja hegernonia reconhece elou quer ver 
reconhecida (funçâo de seduçâo). 
A moçzraçào consiste em designar e descrever objetos ou pessoas de que se fala, 
estabelecer- relaçdes entre elas e localiza-las no tempo e no espaço, a partir da idéia que 
se tem do suposto universo compariilhado com o receptor. Ao constmir o universo de 
discurso em Jogo, o emissor demarca a fronteira entre os conhecimentos que assume e 
as que ele atribui ao receptor ou que ambos compartilham. Esta distribuição é parte 
essencial da constituiçâo do enunciador e do çoenunciador em qualquer texto. 
Para textos em linguagem verbal, temos como exemplo: 
* As escolhas lexicais e o emprego de operadores refei-enciais (artigos, pronomes 
definidos ou indefinidos e quant ificadores numerais ou n50, em sintagmas 
nominais, ou sqja, partes de uma fi-ase cujo nucleo é um substanti\lo, e os lógicos 
de deçcriçòes ); 
0peradoi.e~ do tempo e de aspecto, como desinèncias de conjugação dos verbos, 
verbos auxiliares, alguns aduerbios (no htet+ior de sinzagrnas verbais). 
A interação consiste em interpela e estabelecer relações de poder com o receptor, 
na tentativa de coopta-10 e de agir sobre ele ou sobre o mundo por seu intermédio. O 
problema do emissor e o de reproduzir as hierarquias sociais reconhecidas no interior da 
instituiçâo em que o processo de comunicação se dá, reforçando-as, ou de tentar 
modifica-Ias segunda determinada estratégia persuasiva. 
Para textos em linguagem verbal, temos corno exemplo: 
Por meio de operadores de modalizaç5o (que envolvem toda a frase, como a 
escolha de determinadas formas e estiut uras gr-maticais): frases asserti\:as, 
interi-oeativas u ou imperativas; niodificaçòes da ordem direta (su-jeito + verbo + 
complementos + adjuntos) por operações como a topiçalização (que traz para o 
primeiro lugar da frase qualquer outro elemento da estrutura fiasal, que não o 
su+ieiío) ou pelo uso da voz passiva; 
Por meio de operaçòeç de hierar-quizaçâo no encadeamento de orações dentro de 
uma mesma frase (justaposiçâo, coordenaçào, subordinação e nominalização, 
etç. }. Pela escolha de substantivas, verbos, adietivos e advérbios com valor 
moda1 (pi-oi~avel [mente], possi~lel [mente], possibilidade, dever, poder, et c. 1. Pela 
escolha de verbos com valor perfosrnati~o (que empregados na primeira pessoa 
do singular- do presente do indicativo, indicam a execuç5o de uma açâo \ferbal, 
como ordenar, declarar, batizar, etç.). 
A seduçào consiste em marcar as pessoas, coisas e acontecimentos referidos com 
valores positivos (ou eufbricos) e negativos (ou disfóricos), alem de procurar 
demonstrar uma reação afeti~a fa\.ora~eI ou desfa\.oravel a eles. De modo parecido com 
o da Bntei-ação, o problema que o emissor tem de resolver é o de reforçar os valores 
hegenzònicos \rigentes no interior da instituiçâo em que se dá o processo de 
comunicaçiio ou de procurar modifica-los pelo emprego de novas estrategias 
persuasi\as, possibilitadas por mudanças nas condicoes sociais de produção. 
Para textos em linguagem verbal, temos como exemplo: 
Por meio de operações de modalização expressiva, que podem incidir sob;re toda 
uma frase ou sobre qualquer parte dela tem "a insanidade das massas", o 
comportamento da rnultidao é akealiado negati1,arnente). 
r A operação de rnodalizaç50 expressi\.a pressupòe a escolha do léxico: 
substant ivoç, adjet ivos. l~erbos e adverbios que possam ter função avaliat iva ou 
afetiva, mesmo que a aialiaçâo não seja explícita (se-ia apenas sugerida por um 
efeito de sentido conotativo). Neste caso, a interpretação fica na dependencia da 
cont~.ibuição do receptor. 
VIII.4. O ato ilocucion5rio nos jornais impressos 
Vimos que os atos de fala eçtâo ligados a deteminadas condições sociais (um 
contexto) em que sáo proferidos e a regras e instituiçoes sociais. Eles se tornam ação 
por força de uma convençâo, uma fórmula institucional (que, por sua vez, relaciona-se 
aos consensos sociais, portanto, a realidade social dos agentes). Assim, o fundamento 
dos ato5 de fala nâo 6 a ãção de um stieizo, mas as convenções lingiiisticas e os papéis 
sociais assumidos pelos atores. Nos joinaiç, as personagens e fontes ja são denotadas 
pelos papEis sociais conferidos por uma Instituição (vitima, bandido, presidiário, 
policial, pl-ofessor, patrão, empregado, pai, mãe, eleitor, militante de urna ONG 1. O que 
já ocon-e na vida de todo o indi\,iduo, o fato de exercer uma diversidade de papéis 
cotidianamente, nos jor-nais totna-se expliciito. A publicizaçâo da vida 6 claramente 
demarcada pelo i.ínculo a uma instituiçào. 
Em geral, esses papéis são ritualizados. O poder de um policial que dá voz de 
prisào deri1.a da instituiçào estatal que lhe autoriza a realizar tal ato por meio de 
fbt-mulas especificas. Talvez a situalização fique menos clara no caso do "bandido" ou 
"presidiário", embora dificilmente alguém negue que haja uma "cultura do crime", com 
regras prbpi-ias de convi\+ncia ou que tais regras elevem-se a um verdadeiro estatuto 
nos grupos do crime organizado. Da mesma fotma, o papel social de --mãe" existe pelo 
fato de a família ser identificada como uma instituição. 
Todos sào papkis sociais, estabelecidos inclusive pelo Direito. Bandidos e 
pi-eçidiár-ios nàn podem ser toitutados, têm direito i advogados. a ampla defesa. 0 s  
deiferes e direitos dos pais para com seus filhos são regulamentados pela Constituiçâo. 
Entretanto, a presença da instituicão nestes casos nem sempre é visível, porque as 
fbrmtilas linguísticas relacionadas a esses papéis advèm do mundo da vida, das 
experiencias vividas em múltiplos papéis e relações informais. Tais papéis' sociais 
podem não ser tão ritualizados e formais como no caso da ordem de prisão de um 
policial. Embora os sujeitos individuais não se d&m conta disso, o sentido de suas falas 
depende de regras sociais e linguísticas especificas, inst itucionalizadas, que estabelecem 
os lugares e as possibilidades de fala, alem das prhprias condições de produção do 
discurso (as çircunstãncias em que determinados atos podem ser realizados). 
Como vimos na reflexão de Fairclough sobre as propriedades construtivas do 
discurso e a construção de identidades (capítulo III), os sujeitos interagem com uma 
realidade material pré-construida, que determina um campo de possibilidades e 
significaçòes que os inte1-pela e Ilies atribui papéis (embora não os impeça de agir 
criativamente e inovar). Mesmo as instituições e suas f0rmulas não são independentes 
do discurso. Elas se constituem através da I-ealização dos atos linguisticos que produzem 
e que tèm a função de rep~.oduzir. e consolidar sistemas de valores e regras de conduta. 
Mai.condeç (I992:78-79) acrescenta que esse papel das instituições nos atos de 
fala permite pensa a fomulaçâo do ato pesformativo para alem da primeira pessoa da 
singular do presente cEo tndicativo do verbo. Os atos de autoridade e aqueles ligados 
explicjta e diretamente aos papéis sociais dos falantes indicam a possibilidade de 
forrnulaçâo de performativos em outras pessoas gramaticais. Em "nós, os alunos, 
convidamos o professor para ses o pat-aninfo da turma", a escolha (o performativo) k 
feita a partir de um direito ou dever- estabelecido pelos estatutos da faculdade. O mesmo 
pode ser dito para formulas impessoais como "é proibido pisar na grama". 
Entendido assim, um enunciado sempre vai alem do contexto imediato, pode 
possuir uma força ilocucionária mais ampla e até oposta ao aparentemente manifesto 
(como no exemplo de Grice, sobre a carta de recomendaçâo, em que, de foi-ma oblíqua, 
o candidato era declarado inepto para o cargo porque nâo tinha as qualidades 
pressupostas para ocupa-lo). Para a análise da força ilocucionária é fundamental, 
portanto, a analise dos pressupostos estabelecidos pelas convenç6es e práticas 
ãnstitucionais. 
Na linha do argumento de Marcondes (ibidem: 1.5-26), podemos dizer que, mesmo 
nas relações informais, as convençòes referentes ao contexto e aos papéis sociais 
desempenhados pelos atores fundamentam o ato iloçucionario. E, como vimos, no 
capitulo 11, os atoç performativos também podem sei- generalizadas para todos os usos 
da linguagem. Quando o relato do jornal descreve que o Comando Vermelho ameaça a 
sociedade, esta implícito o seguinte ato: "(eu a f i n o  que) o Comando Vermelho ameaça 
a sociedade". Isso significa que relatos, descrições e constazaç6eç e outras atribuições a 
falantes podem ser também atos eferivados, da mesma forma que os performativos. 
Ainda no capitulo I1 desta tese, vimos que, a partir dessa percepção, Austin passa 
a considerar os atos constatativos e performativos como um conjunto, que ele vai 
subdividir em ato Iocuciona~io, ilocucionario e pei-locucionário. A partir dos estudos de 
H. L. Hart, Danilo Marcondes (ibidem:64) propòe ir alem. Classificar como apenas 
"descritivas" as oraç6es da forma "ele fez isto", seria inadequado. A principal função 
destas orações seria atribuir a algukm a responsabilidade de um ato, de determinada 
açâo. Assim, enunciar que "tráfico comanda ataque no baitro, com õnibus queimados e 
lojas apedre-iada< (0 GLOBO, 1119 2002), não significa descrever meramente a 
paticipaçào do tráfico no acontecimento, mas atribuir aos traficantes uma liderança e 
uma responsâbiljdade nesse episódio. Como assinala Marcondes, trata-se da 
coexistência de um duplo caráter descritivo-atributivo. As duas categorias n5o são 
excludentes e a atribuiçso de responsabilidade, na maioria dos casos, é a dimensão mais 
profunda da descrição. 
C'II1.5. O Entretenimento como IdeaEogico do texto informativo no jornal: impresso 
Na apresentação do livro de Antonio Serra ( 1  980: 1 1 $, Muniz Sodre faz uma 
instisante análise de sobre o uso do,fair-diverx pelos jornais ditos '*skrioç": 
"Quando a imprensa dita "de qualidade' nos fala w nos mostra, em reportagens, os 
'homens de ouro' da policia em plena sessão de treinamento de combate Uudb, tiro ao 
aluo, etc.), o texto ou as imasens não nos passam pura e neutra informação. Trata-se, 
antes, de uina operaçgo inítica: a reportagem produz os seus efeitos a partir do fascínio 
dos crimes que poderão ocorrer e ser combatidos pelos 'bravos de outro'. O real e 
encenado e, por antecipação, resolvido, como na rnagia". 
Assim, Sodr-e estende o conceito de,fait-diveis, teorizado por Banhes como "um 
tipo popular de informação que enfoca o anòmalo e teratolbgico do fato, usado para 
narrar a história em função de um espaço fechado sobre si mesmo, internporal, voltado 
para a essencialidade de um Destino" (ibidem). Poitanto, uma categoria que explicita a 
diniensâo inter-pietativa a-histórica, ficcional e folhet inesca dos fatos, operada pelos 
jornais popu1at.e~. Para Sodre, o,fait-divers é mais que uma simples categoria, ele é uma 
grade sistematica de elaboração da notícia, tanto na imprensa "de qualidade'' como na 
"popuIar". Em todos os jornais impressos, a ficçionalização do fato (e da vida cotidiana) 
é oferecida como mercadoria. 
Este conceito de-fait-divers e aceito nesta pesquisa. A partir dele, propomos que a 
principal característica ideológica da "'colonização" do gènero jomalistico pela 
publicidade se manifeste nesta hipertrofia da dimensão da narrativa de entretenimento e 
-fair-rlrvers no texto informativo (na angulaçâo dos fatos pelo entretenimento como 
mercadoria). O recurso ao entretenimento como elemento persuasivo central do texto 
in forrnat tem consequencias ideolbgicas importantes, que deixam marcas nos modos 
de dizer dos jornais. Para deixar- clara essa questão, vamos fazer um estudo de caso, nos 
jornais cariocas de 15 de maio de 2002. 
O Dia, edicáo de 15 de maio de 2002 
Na primeira página, o jornal O DIA pubIica uma enorme foto centralizada (34 cm 
de altura e I 7,5 cm de largura) de urna jovem de cIasçe media. Despojadamente vestida, 
com uma calça jeans, camiseta branca sem mangas, tamanco, unhas pintadas, ela tem 
cabelos castanhos claros e cútis branca. Na foto, ela ajeita a alça da camiseta, o que 
deixa entrever de forma sensual o contraste da pele bronzeada com as marcas brancas da 
paI-te de cima do biquini. Ao lado da sua cabeça, o titulo todo em caixa alta (que vaza a 
foto) reforça os valores expi-essitpos da sensualidade: 
I TITULO: "BELA e BANDIDA'. 1 
I I 
Logo abaixo, em fontes de dimensão menor e estendendo-se até a altura do 
ombro, um conjunto de cinco enunciados em estilo telegafico: 
I TEXTO 
1 - Gisele Ribeira da Eontoui-a. 
2- 22 anos 
3 - Estudante de Direito 
4- Moradora de Copacabana 
5- Presa ein flagrante com ladrões de 
carro. 
Bem abaixo, mas ainda dentro da foto e iniciando-se na altura a cintura da 
jovem, a chamada para três outros assuntos. Na ultima coluna a direita da pagina Cja 
fora da foto), o titulo em fontes menores de outra matéria: 
I TITULO: "Atentado a Boinba ein secretaria de estado". I 
- -- - - - - 
Segue-se o texto: 
TEXTO 
"Bandidos em duas motos e dois cai-i-os jogaram explosivo no predio 
da Secretaria de Direitos Humanos e sede do Desipe, em Botafogo. Eles 
balearam segurança e deixaram cartaz com ameaças, assinado pelo 
comando Vermelho. Na fuga, cairo da PM foi atacado na entrada do 
Túnel Santa Bárbara Página 9". 
O jornal escolhe dar uma classificaç~o hierárquica superior a matéria de uma 
jovem universitária presa por um crime banal, o furto de um automóvel, em detrimento 
de um ataque a instituiçòes estatais. Um atentado a bomba, reivindicado pelo crime 
organizado, justamente contra a secretaria de estado responsável por atuar nas denúncias 
contra os desrespeitos aos direitos da  pessoa humana e outra instituição responsável por 
gerir & penjt enciáriaç do estado (onde se encontram os principais chefes do trafico). 
A imagem tomada ainda mais espetacular pelas suas dimensões (que a fazem 
cobrir ZJ3 da pagina) é acompanhada de um texto também em estilo publicitário. O 
jornal topiçalisa o name e o sobrenome da jovem, numa estratégia que enfatiza seu 
pertençimento a uma família, valor expli.essivo tradicionalmente atribuído hs camadas 
médias. Em seguida a sua juventude (22 anos de idade) e o fato de cursar a faculdade de 
Direito. 
Depois, o detalhe de ela residir na zona sul da cidade, em Copacabana. Esses 
enunciados, ao mesmo tempo em que, por infei-ência, constroem um modelo para que o 
leitor interprete o delito criminoso da jovem, adia o proferimento do delito, numa 
estratégia de çriaçao de çuspense comum ao tnarAeti12g e a outros produtos da indústria 
cultural. Por último, enuncia-se o delito: presa em flagrante com ladrões de caro. 
A enurneraçâo de detalhes biográficos da jovem (em vez da mera verbalização do 
fato) até a narrativa do geral (o "fato" ou crime cometido) é parte da forma da noticia 
em estilo literário, do entretenimento. Trata-se de adotar como eixo narrativo não o fato, 
mas a personagem (chamaremos tal técnica de "personificaç50"). A ponte entre o 
particular e o get-a1 é feita pelo ,fair-divers (a  polèrnica social aternporal), descrito no 
titulo: "BELA e BANDIDA". 
O padrão de beleza feminina, reivindicado no titulo, é O de classe média, que 
contrasta com a opç5o delituosa. Por isso houve a topicalizaçâo do adjetivo bela, 
considerado mais importante que o adjetivo "bandida". Na verdade o coneçtivo "e" 
deixa implícito o estranhamento. 
O que quebra as expectativas sociais é a construção da identidade feminina 
considerada positiva (jovem, bela, de família de classe média) em oposição a aqão 
delituosa empreendida. Esta não é a identidade esperada para uma rnuIher de opçao 
marginal, de uma "bandidi-. 
Assim, no nível da lexicaliza~ão, temos um enunciado altamente ideológico e 
estereotipado, que pressupõe, em primeiro lugar, um sistema classificatório em que há 
uma relação direta da identidade dos bandidos (e dos crimes contra a propedade) com 
a origem de classe social. Em segundo lugar, com a identidade de genero. O delito e tão 
mais inaceitivel porque a muIher- é "bela". 
Implicitamente, tais características sâo rejeitadas do campo de escolhas que 
compõe as identidades das pessoas das camadas médias e abastadas da sociedade. 
Estabelece-se a relaçâo linear entre criminalidade e pobreza e uma oposição entre 
sensualidade, beleza e crime. Essas selaç6es sâo tratadas como uma "evidencia". 
O jornal confia çornpaitilhar a tal ponto esse saber com o leitor que adota o estilo 
contundente das frases telegráficas, sem maiores explicaçòes, deixando ao senso comum 
o preenchimento das lacunas por ãnferência. O DIA posiciona-se coma dono de uma 
verdade inquestionável que ele, ao eçpetacularizar, reafirma. Alem da metonímia (a 
jovem é tomada por todo um grupo social), a figura de linguagem que ai atua e a 
hipkrbole (pelo sensacional). O exagero da publicizaç5o reforça a dirnensgo de 
"e?cceç&o", enfocada pelo jornal. 
Mas a dimensão ideologica mais importante, a nosso ver, ocorre na pt-oerninencia 
dada a esse assunto, em comparaçâo ao ataque do crime organizado 5 Secretaria de 
Direitos Humanos. Tal distinçgo revela-se nas diversas operaçoes enunciativas, na 
dimensão da foto, no destaque do título, enfim, em todos os eIementos do "sensacional", 
descritos acima. Esse conjunto do dispositivo textual se completa com a diferença de 
tsatarnent o. 
Na  chamada de primeira phgina, nào há foto e a nat-rativa i. a de um lead 
tradicional. O título possui apenas norninalizaçòes, sem que se determine o sujeito. Em 
"Arentado a bomba em secretaria de estado", nâo há referemia aos Direitos I-Iumanos 
nem artigos definidos. Trata-se de uma entre tantas secretarias do Executivo estadual. 
No texto que se segue, os sujeitos do atentado enquadram-se também na categoria 
"bandidos", que aparece em destaque no inicio da oraçâo. O editor poderia ter escolhido 
bb~riminosos.., LLtraficanteç" ou "membros do Comando Vermelho". O substantivo 
bandidos utilizado acaba por contaminar a sernantização do adjetivo "bkdida", que 
designa a jovem. 
Comparativamente a matéria anterior, construida a partir do ,fait-divers, há pouco 
destaque a um fato de grande relevância pública, uma explosão num prédio de uma 
secretaria do governo estadual, responsável por zelar e administrar pela política dos 
direitos humanos. A dimensão é ainda mais relevante pelo delicado momento político, 
em que houve alterações na política de segurança pública e também ocorreu a 
transferência de um poderoso chefe do narcotráfico. Fernandinho Beira-Mar, para o Rio 
de Janeiro. 
Na página 8, há um pequeno titulo referencial "policia". A jovem recebe o mesmo 
destaque que recebera nas oper-açòes enuriciativas da primeira pagina. Repetem-se as 
qualidades e adjetivos, em estilo bem coIoquial: 
I TITULO: "Jovem. gata e perigosa*'. I 
I I 
Temos ai Q registro de convei~sacionalizaçâo do ambiente jovem, da utilizacão do 
registro informal do mundo da vida (na gíria "gata"). No subtítulo, uma série 
classifiçatCiria reafirma qualidades de uma jovem de classe media, com destaque para a 
escolaridade. Isso ocorre nâo apenas porque seja superior a da maioria dos leitores dos 
joi-nais populares, mas também porque se trata de uma cmeira ligada As garantias legais 
e a ordem pública: 
SU BTITULO: "Estudante de Direito, moradora de Copacabana, é presa 
poi- suspeita de rouba de carro em prédio". 
Ela nio apenas mora na zona s u l  mas fieqüenta universidade, conhece leis, 
abraçou uma profissão de reconhecido szatus na sociedade brasileira. Reitera-se o 
impl icit o de se tratar de uma "abelração". 
A introdução da expressio "por suspeita de"' contrasta com as adjetivaçòes 
"bandida", "perigosa" em tom francamente acusatbrio, no titulo. Provavelmente, tl-a~a- 
se de um expediente do jornal, um "ajuste", para se proteser de sucessivas perdas 
indenizatórias na Justiça, so fijdas pelos jornais popu1ai.e~ por desrespeito ao direito 
constitucional da "presunção de inocencia". 
Embora menor, a foto da jovem continua a ocupar o centro da página e a possuir 
uma grande dimensão. Agora, ela aparece entre dois homens. Na legenda, pode-se ler: 
LEGENDA: "A ESTUDANTE [destaque do jornal] Gisele. Carlos Albei-to (E)  e 
Luiz Auçusto podein pegar ate oito anos de cadeia". 
- --- 
A jovem novamente e posta com desraque no inicio da frase. Apenas ela é 
identificada pela posiçâo social (estudante) na legenda. Ao Iado, há um Box, com um 
titulo referençial "depoimento", Abaixo, em fonte branca contra um fundo negro, lê-se 
"LUNA DE ABREPI, estudante, 18". 
Abaixo, uma foto de uma jovem, em dimensso bem menor. Embaixo da foto, 
entre aspas, lê-se "Eu nào era amiga dela". Segue-se o testemunho da jovem que acusa 
Gisele de ter usado o nome dela para entrar no prédio e facilitar o roubo. As duas teriam 
se conhecido há um mês por amigos comuns. Novamente, há a simulação da 
in formalidade. 
No depoimento, a jovem parece falas diretamente aos leitores. O jornal se ofei-ece 
como mediador neutro, "espelho da realidade". Para reforçar- o car-ates absurdo da opçào 
de Gisele, a instituição dos lacos comunitários (a voz dos "amigos da ma") e trazida 
para o jornal, simulada como fala direra. Novos dados sào inseridos na constiução da 
identidade de GiseIe como uma pessoa rnanipuladora, que hstmmentalizou os 
conhecidos e os laços "institucionais" da amizade para roubas. 
No depoimento, a Jovem revela suas impressões sobre Gisele, que reiteram 
valores bem recebidos em arnbient es familiares de classe média: "'Ela estava sempre 
bem vestida, fala muito bem, não usa gírias". Reafirmam-se s.aIores cuIturais pr-Ópr-ios a 
uma posição social que não pertence a identidade do bandido. Pelo elemento de 
estranheza do delito em relação ao grupo social a que Gisele pertence, temos a 
construção da identidade fundamental dos pobres como potencialmente criminosos. 
Abaixo desse primeiro Box, há outr-o, menor, com o titulo "classe média". Pelo 
tipo de estratégia enunçiati\,a designada por "anafora", o joinal revive uma série de 
delitos criminosos de jot:ens de classe média. Dois jovens de I6 e 18 moradores de 
Copacabana que tentavam roubar um caixa eletrònico. Em "fevereiro de 2000" 
(portanto, há dois anos do crime de Gisele), um jo\-em preso que chefiava uma 
quadrilha de assaltantes de caixas eletrõnicos. E Mauricinho Botafogo, celebre 
assaltante de residèncjas. 
A escolha de um caso ocoi-rido dois anos antes e de um assaltante notorio 
produzem antes um efeito de rasidade do que de habitualidade. O efeito de sentido 
produzido por essa anafora é o de "denegação". Trata-se de um conceito Er-eudiano 
usado pasa designar um processo defensivo, Ele consiste de enunciar desejos, 
pensamentos, sentimento, sem os reconhecer ou admitir explicitamente (Rebelo, 
2000: 106). Trata-se de uma estratégia coerente com o sentido global da matéria, de 
reafirmaçâo dos valores expressivos de estranheza e exceção. 
Ao afirmá-los como exceções, num Box que destaca que ')avens de classe média 
também cometem deIitos" (repare-se o uso de "também", para introduzir a informação 
surpreendente), Q que se faz é negar o ato delituoso como parte do universo da classe 
média. Implicitamente, acaba-se por- identificá-lo As camadas populares, mas sem que o 
jornal precise explicitar isso. Ele deixa ao leitor (ao senso comum) a responsabilidade 
de fazê-lo. 
Abaixo da foto grande da quadrilha, e a esquerda do Box ( 1 ) com o titulo "classe 
média", há outro Box (2). 
I TITULO (B3): "Os ti-& presos pretendiam vender Palio por R I  F mil". I 
Lado a lado, os dois titulos dos Boxes estão na mesma linha horizontal, com a 
mesma fonte, no mesmo tamanho, com o mesmo fundo roça. Visualmente, formam uma 
continuidade: "OS tr-Es preços pretendiam vender Palio por R$ 1 mil"; "Classe media". 
Lidos os titulos nesta continuidade, o valor obtido com o roubo do carro é contrastado 
com a indicação da origem social de classe média. A quantia, ent5o (que ainda seria 
dividida em três partes), chama a atenção pelo valor mbdico que ficaria em poder- de 
Gisele, se levarmos em conta a sua origem social. 
Isso permite uma série de especu~ações sobre os motivos do crime: aventura, 
adi-enalina, loucura da juventude. Mas tarnbem, remete aquela justificativa identificada 
no senso comum por Alba ZaIuar como a do "criminoso nato", a quem n5o adianta dar 
bons colégios e educaçâo, pois "nâo tem jeito". Urna justificativa, claro, generalizAve1 a 
todos os segmentos sociais (especialmente aos pobres) por estar acima das questòes 
culturais, de cidadania ou origem social. 
Em quaisquer das acepções, a questào não gira em tomo dos direitos. O acesso 
diferenciado da jovem a bens de cidadania, como o ensino superior, nâo causa surpresa 
pelo que representa em termos de inçfusâo social, mas pela questão de ter ou não 
dinheiro (pela capacidade de consumido que a sua condição social lhe proporciona). Em 
vez de problematizar- as hierarquias no acesso a direitos, constrói-se a questão em tomo 
da identidade bhnolmal" x criminoso (outra versão da identidade contrastiva "trabaihador 
e bandido"). 
Vimos ainda que uma regra básica da sedaçâo jornalistica é uma abertura em que 
o fato principal, de maior relevância, e destacado. A técnica da pirirnide invertida e 
aplicada para selecionar e hierarquizar os dados principais. Tanto o iead tradiçiona1 
como as nar-sativas mais literárias devem respeitar esta regra. 
No inicio do I ~ a d ,  a escolaridade e a origem social da jovem ladra são repetidas 
com o acréscimo de alguns detalhes. 
"A estudante do 6' pei-iodo de Direito da Universidade Estacio de Sá e 
moradora de Copacabana Gisele Ribeira da Fontoura, 22 anos, foi presa na 
segunda-feira, As 2 1 h30 ...". 
Puhlicada na quarta-feira, a seporragem somente agora deixa claro que a priçso 
sequei- ocorreu no dia antei-ioa- (em que ocorreu o atentado a secretaria de Direitos 
Humanos). Ainda no lead, no segundo período, conhecemos as qualificaçòes dos 
acompanhantes da jovem. 
"Gisele estava com o pi-iino. o desetnptegado Luiz Augusto Lisboa Filho, 
27, e o motorista de Ônibus Calos Alberto dos Santos, 44". 
Cm desempregado e um trabalhador manual pobre (motorista de ônibus) parecem 
não causar estranheza pot- participarem de delitos criminosos. 
Na página 9, também há o título referencial "policia". O título da i-eporragem 
sobre o atentado e também uma norninalizaçâo: "Ousadia explosiva", em fontes de 
dimensào bem grande. No subtítulo, em fontes menores, mas de tamanho t-azoavel, 
pode-se lei-: 
"Bandidos ein duas motos e dois cai-i-os jogam bornba em sede do Desipe, em 
Botafogo, e atiram contra segurança". 
Conio na matéria anterior, o subtítulo está em duas linhas, que são separadas do 
titulo e do texto e fotos abaixo por dois fios bem finos. Titulo e subtitulo ocupam cinco 
colunas do jornal. Abaixo do subtitulo, a primeira coluna é ocupada pelo lead. As 
quatro colunas ao lado sâo ocupadas por três fotos. Na  primeira, de duas colunas, há 
dois carros com os vidros quebrados. 
LEGENDA: "CARROS que estavam na rua da secretaria tiveram vidros 
quebrados". 
A segunda foto é a de duas cartolinas azuis colocadas no chão e na cadeira de uma 
sala. Em vermelho, apai-ecem as siglas "CV", "RL" e "PJL". 
LEGENDA: "Bandidos deixaram çairazes com ameaças". 
Na terceira foto, aparece a foto de uma mulher, num enquadramento do tipo .;X4. 
LEGENDA: '"VAI IA esta certa de que foi atentado". I 
Chama at ençào o desaparecimento da Secretaria de Direitos Humanos no conjunto 
Titulo-subt itulo. O enfoque privilegiado 6 agora também para valores e temas 
atemporais {o +fait-divers), em especial a "ousadia", destacada no titulo. Segue-se a 
narrativa dinãmica das açães dos bandidos, que são topicalizados (colocados no início 
da oração). 
O destaque para a instituiçáo policial do Desipe senre de contraponto a ação 
marginal. Temos aí a presença de outro modelo explicativo da violencia no Rio, o da 
"rnethfot-a da guerra entre policiais e bandidos", para qual convergem as narrativas 
maniqueiçtas, referente ir, disputas do bem versus mal (própria a cultura religiosa mas 
também aos filmes de H o ~ + ~ o o d ,  novelas, etç). 
Na abertura da materia, não h& o lead tradicional. No primeiro periodo, procura-se 
um reIato imagetiço, pela exploraç50 dos detalhes. A imagem criada lembra um filme 
de ação: 
I '"Um forte estrondo. uin dai-50. tiros e pânico". I 
h o  segundo periodo, a narrativa passa à descrição do fato, apenas com a 
introduçao de alguns detalhes. 
"Bandidos lançaram uin explosivo, às 20h40 de ontem, na frente do prédio da 
Secretaria de Estado de Direitos Humanos e do Desipe em Botafogo, e tainbern 
atiraram contra o cabo bombeiro Sidney Saldanha Rozescolato, segurança da 
secretária Vinia de Jesus Santana. ferindo-o no peito". 
I I 
No terceiro período, utiliza-se o testemunho dramatizado de uma personagem pasa 
inserir a intei-pi-etação do fato. 
"'Não tenho duvidas de que foi uin atentado contra a secretaria', disse Vânia, 
chorando, inuito nervosa". 
As dimensòes poli~icas do atentado, as possibilidades de alianças entre facçòes do 
crime organizado no Rio e em São Paulo, tudo é relegado para os parágrafos seguintes. 
Inclusive o fato de a ação ser- apresentada como uma reaçâo (auto-justificativa ou 
"racionalizaçiio") is novas polit icas adotadas pelo governo petista em relação a polit ica 
de segurança. Um dos cartazes deixados pelos bandidos traz escrito: 
I 
"Chega de opressão. Daqui pra frente, pra qualquer ação ai-bitl-ái-ia com nossos 
i~.rnãos na cadeia será dada resposta h altura (na bala)". 
Mas isso só pode ser lido no se.xto período do terceiro parágrafo, quando o leitor 
pode se informas também da assinatura do Comando Vermelho. O relato da queixa dos 
criminosos fica no nível descritivo. Nada disso serve de referência para qualquer 
problernatizaçGo da questão dos direitos humanos. A existència do cartaz serve apenas 
ao terna da "reação" e "ousadia" dos criminosos. 
A proeminència dada i matéria anterior (jovem mulher assaltante) e a narrativa 
sensacional da matéria sobre a secretaria dos Direitos Humanos revelam a maneira 
como o jornal constrói a identidade do seu leitor-médio. Trata-se de um leitor pensado 
como alguém a quem se deve, antes de tudo, seduzir pelo entretenimento, mesmo que as 
conçequéncias sejam a secundarizaçâo de um acontecimento de um tema de maior 
relevãncia social e da questgo dos direitos. 
O iarnal EXTRA 
A primeira pagina do -ioimal EXTRA dá aniplo destaque ao atentado ao Deçipe. A 
matéria ocupa lugar nobre da página. No alto, duas fotos sâo coioçadas no centro e a 
direita do leitor. A imagem recebe tratamento privilegiado no roteiro de leitura proposto 
pelo jornal, ao vir antes do (no caso, acima do) título. A foto central e a do çaraz com 
ass ameaças. Ao lado, um policial com asma na mão observa uma sala destruida. 
Há apenas uma legenda de duas linhas para as duas fotos. 
LEGENDA: "O cartaz com ameaças, deixado no local pelos bandidos. Quando a 
polícia chegou, havia m8veis tombados. janelas estilhaçadas e pânico nas r m  
proxirnas. N o  prédio. além do Desipe; funciona a secretaria estadual de Direitos 
Huinanos". 
Foto e lesenda selecionarn os tópicos considerados mais importantes. O caitaz 
com a esplicaçâo para o crime, e pi-e-juizo ao patrimònio público, a hierarquizaçâo dos 
possi\reis al\,os: em primeu-o lugar, o Desipe, depois, a Secretaria. 
O título vem logo abaixo: 
I TITULO: ',Bando ataca prédio do governo com granada e ameaça repetir i I atentado". I 
O destaque vai para o su-jeito coletivo "bando", que ressalta a organização 
criminosa em vez dos indivíduos, os "bandidos". A utilizaçâo do verbo no presente 
provoca um efeito de continuidade. A ação criminosa continua, peIa ameaça presente no 
íitulo e na foto do cartaz. A foto da destruição, com o policial cabisbaixo e impotente 
(com a a m a  apontada para o chão) potencializa a força ilocucionAria da ameaça. 0 s  
bandidos efetivamente acuaram as forças de segurança pública. 
No texto que se segue ao titulo, pode-se ler: 
"Após um dia de confrontos com a PM. uin grupo de traficantes atacou i noite 
o prédio do Desipe, orgão que controla os presidios do Rio. Eles usaram fuzis, 
inetralhadoi-as e jogaram uma granada no edificio da Rua Barão de Itambi, no 
Flamengo. A ação seria uina represália 5 prisão do traficante Celsinho. N o  local, 
foi deixado um cartaz em que eles ameaçam reagir com novos atentados. Um 
bombeiro foi ferido. O bando fugiu para Santa Teresa e na madrugada a policia fez 
uma gigantesca caçada no bairro. (pag. O)". 
A narrativa reforça o efeito de continuidade histórica, mas agora com enfoque 
para a metáfora da guerra. O pressuposto da guert-a aparece no destaque inicial para o 
confronto dos traficantes com a PM, em que a explosão no Desipe teria sido a 
culminhncia. Em seguida, destaca-se o at-senal de guerra dos criminosos (fuzis, 
metralhadoras, granada). O período seguinte relaciona o ataque ao Desipe com a prisâo 
do traficante Celsinho. A leitura inteipretaçâo é facilitada pela oraçâo explicativã 
"orgâo que controla os presídios", A guerra é o conceito forte (pressuposto), em que se 
apiiia a açâo dos bandidos. 
A explicação oficial para a "represália" aparece com o uso do verbo na 
condicional "seria" (reIaç20 fsaca, de c~n~iectura). Assim, o jornal aceita com reservas a 
verçâo oficial de que os çcirninoços estariam atuando de forma violenta devido a 
mudança no trabalho da policia, anunciado pela nova administração da Secretaria de 
Segurança Pública. Em vez de confrontos abertos e tiroteios (próprios a guerra nos 
rnotros), a polícia teria agora a orientação de reprimir os pontos de vendas e utilizar a 
invest igaçào e int eligènç'ta para atuar nas keas controladas pelos traficantes. 
Ao contrar.io dos dois periodos anteriores, em que o relato jormalistico se apresenta 
como "fato", agora o jornal apresenta a relação de repl-esAlia como uma conjectura, ou 
seja, n50 se compromete com sua \.erdade. É claro que há várias possibilidades 
explicat i\,as. Entretanto, o paradigma da "guetra" ai. esta presente diseta ou 
indii-et amente. 
A noçâo de que o crime organizado nâo reirida a morte de traficantes "em 
combate", mas a ação de uma policia que prende um traficante como resultado de uma 
investigação não e assimil6\lel pela estrutura axiornática consttuida a paair da metáfora 
de que traficantes e policiais travam uma "guerra", da qual o atentado 6 apenas mais um 
capitulo. Assimilar a nova tese implicaria questionarnento do pressuposto, o clichê da 
"guerra". 
No período seguinte, fala-se do cartaz, em que os ct-irninosos ameaçam *'reagir 
com novos atentados". A manifestação pública da ameaça dos criminosos é comunicada 
pelo emprego do verbo "reagir", que parece minimizar- a responsabilidade do bando. 
Mas, se malisarrnos todo o texto (coerência), a descrição das mas e poder de fogo dos 
criminosos, contrastada com a impotência policial, há um caso de implicatura. 
Potencialisa-se a força ilocuçionária da ameaça do crime organizado pefa sua 
superioridade e desenvoltura para agir quando quiser. Por força da lógica ident itária 
contrastiva (crime organizado foi-te x policia fiaca), a ameaça torna-se ação. A exemplo 
de O DIA, o,fair-divers se impòe sobre a pi-oblemat ização dos direitos humanos. 
"Um bombeiro foi ferido", e uma oração que também pressupõe a fragilidade das 
instituições. O pressuposto e que o Desipe e a Secretaria de Direitos Humanos são 
protegidos por "bombeii.os", não por policiais. Este periodo e o anterior acentuam o 
aspecto de ficcionalização, o fait-divers, presente também nas fotos e na extensão da 
noticia para o futuro prbxirno pelo recurso de reiterar a ameaça de novos atentados. 
No último pei-iodo, a uso da palavra "gigantesca caçada'' reafirma a metáfora da 
guerra. Toda guerra tem como efeito a restriçâo de direitos. Assim, os criminosos são 
animais (ou feras) a serem caçados, nâo seres humanos, portadores de direitos. O valor 
expressivo de "gigantesca" reforça a i$éia de uma reação guerreira e o aspecto ficcional. 
A matéria sobt-e a jovem assaltante de classe media também recebe um tratamento 
"sensacional". No entanto, ela ocupa um espaço menor e menos nobre do jomaI (a 
esquerda, da perspectiva do leitor). Ela recebe um destaque menor que a do atentado2. 
A estratégia de iniciar o texto informativo com a foto (de GiseIe, enquadrada do 
colo até os cabelos) se repete. Abaixo, em \.ez de legenda, há um antetitulo: 
I ANTETFTULO: "Jovein de classe tnédia, estudante de direito e". I 
Em seguida, logo abaixo, ha uma m i j a  negra. Nela, a palavra "assaltante" está 
escrita em fonte branca e assume o lugar do titulo. Separados pela diagramação, 
antetitulo e titulo formam um único período, numa estratégia de adiamento do clímax 
próprio a publicidade. 
A origem social tem proeminencia, seguida da escolaridade. O jornal faz as 
relações de contraste de foma clara e direta, sem exigir inferèncias do leitor. Esta opção 
e ratificada no pequeno texto que se segue, em estilo "sensacional", com o seu eixo 
narrativo centrado na personagem: 
"Gisele Fontoura. 22 anos, estudante de direito, sempre teve tudo o que quis: 
frequentou boas escolas e nunca precisou trabalhar. Ontem, ela foi prsa em 
flagrante em Realengo, coin um Pafio roubado. Gisele estava com o primo Luiz 
Lisboa e confessou ter furtado o c a m  na garagem de seu prédio, em Copacabana. - - I (pagina 3 1". I 
"Teve tudo o que quis", "boas escolas" e "nâo precisar trabalhar" sâo clichès de 
forte apelo no senso comum popular. Lembram a '*ética do provedor" teorizada por 
ZaEuar, construtora da identidade do homem (chefe-de-família) e, pela lógica das 
oposiç6es binhriaç (ou lógica identitária çontrastiva), também da feminina (a mulher não 
precisar trabalhar fora e um sinal de que a família e "bem de vida"). Há uma relação 
ainda com uma ética do consumo em detrimento da questão do acesso aos direitos (de 
forma semelhante hs opei-açòes enunciativas de O DIA, que analisamos acima). 
Essa consttução da identidade de Gisele toma o final do relato mais irnpactante. 
Junto com o primo, eIa teria furtado um automóvel "na garagem do seu prédio (siç), em 
Copacabana", o que faz o relato acentuar a dimensgo de "absurdo". Trata-se de um 
enfogue no,fait-ciiveirr, cujo pressuposto é de que a criminalidade se relacione de foma 
determinista com a pobreza. Embora o joi-nal construa o seu leitor como alguém que 
anseie pelo entretenimento, isto não çignf ficou a redução da relevãncia social a segundo 
plano. O jor-na1 espetacularizou as duas mattirias, mas as classificou hierarquicamente 
pela releiincia social. Neste caso específico, podemos notar que tal critério jornalístico 
nâo se contrapòe necessariamente ao entretenimento. 
Em termos de repaitiç50 de poder, o jornal procurou impor as interpretações pelo 
uso reiterado de pressupostos, sem lacunas visíveis para Infer-èncias do leitor. Apesar do 
tsat ament o "sensacional" do texto, o jormal apresenta suas interpretaçôes como "fatos" 
inquestionaveis. Ao contrário de O DIA, que simuIa repartir o poder com o leitor, ao 
propor* lacunas para que ele preencha por infei-èncias (sempre direcionadas, claro), o 
jornal EXTRA se pretende abertamente o dono da verdade. 
O Globo e o Jornal do Brasil, 15 de maio de 2002 
A primeira pagina do jornal O GLOBO traz amplo destaque para o atentado. A 
matéria ocupa o lugar da página invariavelmente dedicado aos temas da política e dos 
atos de governo relativos a economia (no alto, seis colunas do centro para a direita do 
leitor). Redigido em grandes dimensòes (o que deve ser- considerado em seu aspecto de 
imagem), o titulo tem um claro enfoque político e espetacular (embora nào haja 
fotografias). 
TITULO: "Bandidos desafiam governo e jogam granada em secretaria". 
O destaque é para o sujeito "bandidos". A escolha do verbo "desafiam" reforça o 
poder bélico e institucional dos criminosos e coloca o,fait-dii~ers, a tematica atemporal, 
no centro inzerpl-etativo do fato. O pressuposto de alguém poder desafias um governo é 
o de que se organize como uma instituiçâo pat-alela de porte igual ou superior, como um 
"estado*' ou um "exército". Neste caso, o Estado (genérico) é identificado ao goveino 
(gestor do Executivo de uni estado federado). Em seguida, ainda apelando As 
inferências, o governo é identificado a uma politica de segurança baseada nos Direitos 
Humanos (principal aF\.o do alentado na versão de O GLOBO, simbolizado pelo prédio 
da sede da secretaria). 
Fotma-se um novo pressuposto. A nova política do govet-no que acaba de 
ascender ao poder oiíenta-se pelos direitos humanos, o que parece fragilizar o Estado 
frente ao podei. belicoso dos c~=irnlnosos. Dai a separaçâo entre governo e Estado, que 
não esta presente, por exemplo, na primeira pagina do JORNAL DO BRASIL. 
Em relaçâo ao nível de hiei.at.quizaç50, no joi-na1 O GLOBO, o desafio ao gover-no 
( a  interpt+etaçâo do fato) e \.isto com mais proeminència do que a informação 
pt-opriamente dita, ou o relato do "fato" (jogar a granada). No encadeamento da 
in foi-maçào, pela int ervençâo no eixo sintagrnático, com acréscimo do nmJo saber ("e 
jogani granada"), o enunciado "desafiam governo" é colocado na ordem do pressuposto, 
portanto, do inquestioná\.el. 
Já no JORNAL DO BRASIL. a primeira pagina dá atençâo especial a très 
ocoil-encias. O destaque principal é a possibilidade de Lula vencer no primeiro tutno, 
com titulo em letras gatrafaiais (imagem), subritulo e a coluna da direita ocupada com o 
texto de apresenraçâo. 
Abaixo, com foto de seis colunas, o tema e Ronaldinho e a seleçiio brasileira. 
Abaixo, no centro, enquadrado em fios corno um Box, h i  o conjunto título, subtítulo e 
texto em duas colunas, da matéria sobre o atentado. 
TITULO: "Trafico ataca o Estado". 
SUBT~TULO: "Tiros e granada contra o prédio do Desipe e dos Direitos 
M uinanos". 
- 
Ai, o Estado n5o se confunde com o gover-no ou a unidade da fedet+açâo e o 
Desipe voIta a receber uma atenção hierárquica superior a Secretaria. O sujeito é mais 
especifico. O atentado é produto dos traficantes, niio de bandidos genéricos. Ao mesmo 
tempo, o sujeito engloba todas as organizaçôes criminosas ligadas ao '*trafico", que tem 
força de um coletivo amplo (não identifica uma fiação). Trata-se de um uso 
metonimico. N5o e o Comando Vermelho que e perigoso, mas todas as facções do 
tráfico. 
Aqui o tratamento do texto é inteiramente subordinado is metáforas da "guerra" e 
do '*estado paralelo". O destaque do subtitu!~ \.ai para o poda  belicoso e militar dos 
traficantes, com armas de guerra (granada), que reforça o pressuposto de que o trafico 
equivale militarmente a um Estado. 
A metáfora de que os traficantes e o crime organizado constituem um "estado 
paralelo" costuma compor o mesmo paradigma da metáfora da guena. Já expusemos as 
reservas existentes a esta metáfora no capitulo VI. Poderíamos acrescentar que nenhuma 
das çaracteristicas que concorrem para fundamentá-la é suficiente para justificar tal 
intet-pretaçâo. 
O clientelisrno dos traficantes tem origem em tradiçòes comunitárias (Alvito) e na 
at uaçâo política das máquinas partidárias formais (Maria Alice Rezende de Carvalho). 
Alem disso, o clientelismo é prática corrente tarnbem no "mundo de Asfalto" (idem). O 
fato de se organizarem como um Exército k inverídico, pois a imensa maioria dos 
traticantes nâo participa das ações armadas (Alvito}. Se nâo e pura coerçgo, também nâo 
k simples consentimento. 
Muito menos, é o mundo idit ico das foimas mai.ginais de resistência ao mercado e 
ao capitalismo. Trata-se da subordinação da população a uma ordem tirânica, na medida 
em que nâo há escolhas senão a de se submeter is regras instituídas pelo tráfico (Zaluar- 
e Al~rito). Se, com essas regras, os traficantes estabelecem uma justiça particular, 
julgam, condenam e matam, o que dizes dos grupos policiais de extermínio'? 
Alem disso, a referência dos traficantes não é a edificaçâo de um territorio, uma 
especie de quilombo ou refúgio. A referência e o mercado, os negócios rendosos que 
envolvem uma ativa reIação com elementos de instituiç6es legais, uma espécie de 
çupercapitalismo sem freios, um vale tudo pelo mercado consumidor que inclui a 
disputa a bala dos pontos de venda, o tnicidamento dos concorrentes, vários niveis de 
S U ~ O I ~ O  para a proteção do negocio (autoridades e moradores das favelas). 
A transfot.maçâo do poder- paralelo dos traficantes em "estado paralelo" estabelece 
várias implicaçòes. A mais evidente e o reforço do "tei~itorio*', que faz da favela a 
geografia do crime por excelência. A segunda, a de estabelecer a relação entre 
"governantes e governados", ou seja, a soberania, a partir da adesgo dos moradores d s  
favelas a uma ordem alternativa pelo consentimento. A cidade partida e, portanto, a base 
da separação identitária "morador do asfalto" x "morador- da favela". 
A terceira (e mais grave) combina-se com a metáfora da guelra. Dois estados em 
beligerância (favela x asfalto} totma adrnissh-e1 o desrespeito aos direitos humanos e a 
morte de inocentes "civis", o que nâo se pode evitar numa guerra (que é travada 
principalmente nas favelas). As duas metáforas, portanto, habitam o mesmo paradigma, 
onde se misturam e completam. 
No longo primeiro pel-iodo do texto noticioso do JORNAL DO BRASIL, 
podemos ver- como se manifesta essa hibsidizaçào das metáforas: 
"Ein aberto desafio as autoridades. çulrninando utna série de violentas 
madrugadas, bandidos dispararain tiros e lançaram granada, ontem a 
noite, contra a sede da Secretaria de Direitos Humanos do Rio e tainbEin 
sede do Desipe, o Departamento de Sistema Penitenciário." 
A estratégia da inversão da ordem direta, pela antecipação do predicado, é uma 
manobra para a imposição das infot-maçòes das duas orações que antecedem o sujeito, 
que se colcicarn na ordem do pressuposto. Na primeira, porranto, mais proeminente, a 
ideia do desafio (o reco1~ente"fuJt-dit~ers, amplamente compartilhado no senso comum 
das redaçòes } a autoridade legitima pressupõe, no mínimo, a reivindicaçâo de igualdade 
pelo su.ieeito que desafia. 
Afinal, o desafio nâo é um ato de covardia, mas de ousadia. SQ se faz um desafio 
aberto a alguém que julgamos poder enfrentar. Trafico e Estado se equivalem (ao menos 
milita~mente). Em seguida, a inforrnaçâo que complementa a idéia anterior. O atentado 
é o ponto culminante, um elo de uma cadeia de enfrentamentos violentos nas 
madrugadas de guerra no Rio. JORNAL DO BRASIL e ,  O GLOBO angulam o 
acontecimento pelo ,fair-n'irers, pela encenaçào dai guei-ra entre a cidade legal e o Tráfico 
(e seu tet~itório, a favela). 
No subtitulo de O GLOBO, pode-se ler: 
SUBTITULO: '*Autores de atentado deixam cartaz com ameaça de novos ataques". 
O cat-taz com a ameaça é lido a partir do pressuposto de que os bandidos desafiam 
o governo (ocultando a questão dos dit-eitos humanos). 0 s  tempos verbais no presente 
do indicativo reforçam a idéia de continuidade, de um ato que se volta para o futuro (os 
novos ataques). O podei- e dinamismo dos criminosos são reiterados com sua presença 
no início da fiase (autores do atentado) e o uso do performativo ("deixam"). 
Na abertura do relato informativo de O GLOBO também ocorre uma inversão na 
ordem direta (sujeito+\~erbo+predicado) do tipo que vimos a c h a  no JORNAL DO 
BRASIL, pela inversão. do predicado. Esta operação repete e dh total proeminência i 
tese de que os bandidos desafiam as autoridades e a reitera como pressuposto (portanto, 
corno "fato"): 
"FLuin desafio inedito ao governo do estado, quatro hoinens ein duas inotos 
atacxain ontem a noite a Secretaria estadual de Direitos Humanos do Rio com uma 
granada e tiros de fuzil". 
Neste primeiro período podemos ver o terna do "fortalecimento do Trafico", pela 
escolha da palavra "inédito" (o implícito e:  ocorreu pela primeira vez porque nunca 
foram tâo poderosas). O destaque ii dirigido a secretaria de Direitos Humanos, pela 
omissão ao Desipe, que aparecera no segundo periodo como uma oração intercalada, 
com status de informação secundária e complementar. A escolha é ideológica, Além de 
identificar 0 i~o\~eino com a secretaria de DH, serve para enfatizar, de um lado, a 
dimençào política do atentado e da ousadia dos criminosos. De outro lado, a fragilidade 
do govei-no, ambos r-essaltados pela proximidade com a sede do governo estadual: 
"A sede da secretaria. na Rua (...), onde tainbéin funciona o Departamento do 
Sisteina Penitenciai-io, fica a 300 metros do Palacio Guanabara". 
Os peiiodoç seguintes detalham o poder de fogo do ataque ("fez o prédio 
estrenieçer e destruiu vidros de carros e apartamentos"), reiteram a desenvoltura e 
ousadia dos bandidos: 
"Pouco depois, os bandidos atiraram nurna cabine e numa patrulha da PM no 
Túnel Santa Bárbara: houve pânico e motoristas tentaram fugir de marcha a sé ou 
abandonaram os carros. O tunel foi fechado durante 15 minutos". 
O uso dos dois pontos prepara para uma informaçàci qu,e se quer destacar. Trata-se 
dos tt-mstornos causados a cidade, em especial is camadas medias. Veremos que, em 
sua estrat egia enunciativa, O GLOBO costuma referir-se aos motoristas (portanto, i 
classe média), com personagem desamparado, em meio a tiroteios da guerra entre 
policiais e bandidos. Trata-se de inserir o leitor-médio (formado pelas camadas médias) 
no acontecimento. 
Como se trata de uma importante via da cidade (túnel Santa Bárbara), fica 
implícito que a leitor, um familiar ou amigo possa se ver em meio a dt-ama semelhante, 
inclusi\~e pela abordagem que enfatiza a continuidade da "guei~a" (tempo verbal no 
presente, ênfase na "ameaça", ""desafio" e temas atemporais). Ao sair da favela, a 
"guerra" promove os primeiros questionarnentos em relaçgo aos direitos das "vitimas 
civis" (mas apenas no asfalto). Assim, numa visâo de conjunto (coerència), trata-se da 
consttuç5o da identidade fundamental : "nós" (do asfalto) x "eles" (favelados). 
r) último detalhe destacado é a refei*ência aos cartazes e a reprodução da 
mensagem, mas sem alusão ao Comando VermeIho (a autoria e atribuída pela 
expressão: "sigla de uma facçâo criminosa", que constava nos cartazes). 
A const~ução da narrativa detalhada prepara para a introdução de uma explicação 
geral do acontecimento, feita indiretamente pelo recurso a uma fonte oficial: 
"Luiz Eduardo Soares, inentot do plano de segurança do estado, disse não ler 
duvidas de que a ação e resultado da união de facções criminosas paulistas e 
Nào há qualquer alusão ao fato de Luiz Eduardo Soares ser- um renomado 
sociólogo, estudioso da violência urbana no Rio. Também niio se o identifica como 
candidato a \.ice-çovetmador na chapa do Partido dos Trabalhadores, em que a então 
go\.e~liadora Benedita da Silva (há um mèç no cargo) buscava a reeleição. 
O papel social em que Luiz Eduardo Soares é investido é o de responsavel pelo 
planqjamento da segurança publica. Sua fala não é uma especulação teórico-sociológica 
ou política. 6 a do comandante da segurança pública. Portanto, a organizaçâo 
tr+ansestadual do crime nio e uma especulaç5o, é um "fato". 
Nos dois períodos seguintes, o jornal lança mâo de anaforas para confirmar a tese. 
Diz-se que, no inicio do ano, "sete ataques semelhantes foram realizados em São Paulo" 
e que, no Rio, outro ataque a uma secretaria em Nova Iguaçu aconteceu e que o 
secr+ezái-io e cinco funcionarios ficaram reféns de bandidos. 
Podemos perceber uma constx-uç&o do referente (o ate,ntado), a partir de outros 
pai.ârnetros que o dos jornais EXTRA (da mesma empresa) e O DIA. Em O GLOBO, o 
foitaleçimento das organizacoes criminosas tem dtnãrnica própria. Nâo se deve apenas a 
apatia, inoperãncia ou impotència do poder público. Na sua pikeira pagina, o jornal 
chega a desconsiderar o atentado contra a vida do oficial bombeiro alvejado pelos 
criminosos, utilizado pelo jornal Extra para ridicularizar a segurança do prédio. 
Na verdade, a espetacularização da noticia ocorre de fol-ma sutil pela sua 
abordagem político-eleitoral, quando a campanha ao governo do estado e a presidencia 
da República já tornava o centro das atençòes. Trata-se de um uso ideológico pelo 
reconhecido impacto que a questâo de segurança piiblica tem na agenda politica, em 
especial no setor de classe media, principal grupo social de assinantes de O GLOBO. 
Assim, o jornal desloca a questgo para a política de Segurança Pública (na análise 
de outras reportagens, veremos que há uma reiterada defesa pelo jornal da tese, por 
demais naturalizada, de que o crescimento do crime organizado exigiria a adoção de 
medidas repressivas enérgicas). 
O agendamento da segurança publica e repetido em todas as eleições no Rio, pelo 
menos a partir da década de 80. Trata-se, portanto, de um uso rnetonirnico do atentado, 
que remete a continuidade da "guena", mas também a capacidade organizativa do 
crime, que alcança o verdadeiro poder de um "Estado", capaz de rivalizar com o poder 
formal instituído, 
O JORNAL DO BRASIL aproxima-se de O GLOBO nesta estratégia de 
espetaçular-ização política da noticia. No texto informativo de primeira pagina, o 
segundo período noticia o atentado a vida do homem, agora apresentado como 
"segurança e motorista de Wania Sant ' Anna, sargento Sídnei Saldanha". Em seguida, 
no terceiro período, pode-se ler: 
I "( ...) Uma testemunha se disse impressionada coin a tranquilidade dos dois bandidos, que saltaram da moto, fizesain os disparos e ainda deixararn um cartaz coin ameaças aos responsáveis pela nova pol Etica de combate a criminalidade". 
I J 
O enfoque no detalhe da tranquilidade com que se fez a açào criminosa reitera a 
confiai~ça e poder do crime. O uso do verbo diçendi (em vez do cllche estilístiço 
"segundo a testemunha.. .") e o 1-alor exprêssi\~o de "impressionada" acentuam a força 
ilocucionásia da oração. A desenvoltura deles e "fato" e o desamparo da testemunha k o 
de todos nos, leitores. 
Desta forma, O GLOBO e o JORNAL DO BRASIL compartilham com seus 
leitores um outro saber natui-alizado, além da "guena" ou da anomia produzida por um 
aparelho repressivo coi-tupfo e inopei-ante. Trata-se da necessidade de uma dketriz 
política para ã segurança publica, da necessidade de investimentos de capacitação e 
endurecimento do aparelho repressivo, para que ele seja capaz de restaurar a ordem 
ameaçada. 
No JORNAL DO BRASIL isso e claro na i-eferèncta explícita aos 'kesponsaveis 
pela nova política de combate h criminalidade". O sentido ofei~ado neste enunciado e 
cornplernentado pela narrativa dos períodos que se seguem, em que a polícia é 
implicitamente criticada por montar um show exibicionista, que em vez de revelar 
eficácia, comprova o ridiculo das forças policiais, ctijas trapalhadas impedem ate o 
set~~iço de investigação. 
"(...) Ontein ao meio-dia, no Largo da Carioca, no Centro, reduto tradicional 
de tniisicos, inalabai-istas e ambulantes, a policia montou um show de outra 
natureza. Exibiu sobre uin lençol 1 1 armas, muniçgo e ti-ouxinhas de maconha 
apreendidas, de manhã. no Catumbi. A exposiçâo foi criticada porque teria 
atrapalhado as investigações sobre o arsenal. (Pagina 1 7)". 
I I 
A alus5o ao local pasa "aitistas" sugere o aspecto de camavnlizaçâo do show 
policial. Na mesma linha de Grice, as escolhas linguísticas do jornal antes realçam a 
impropriedade da ação policia1 e a desqualificarn como incompetente. A çon\lersão 
sin~atica, pelo uso da voz pasçi\.a, faz a critica sem sujeito ir- para o campo da 
'-obiiedade". 
A escolha do tempo l~erbal na condicional **seria" coloca a informação como 
conjectura. Trata-se de uma tecnologização discursizfa do jornal, que se protege da 
esigència de cornprolFar a informação e, ao mesmo tempo, a inçtrumentaliza para 
acentuar- a critica a exibiçâo da policia. Embora no campo do "acarretamento", a 
simples possibilidade de \.ir a atrapalhar uma investigaqão é suficiente para tornar o ato 
ridículo. 
Ao niesmo tempo em que potencialisa as vendas por- essa espetacular-izaçâo 
politica, os jornais constroem para si mesmo um lugar de formador de opinião, 
interprete \rerdadeiro e autorizado da política de segurança pública. JORNAL DO 
BRASIL e O GLOBO fazem operaçòes diçcursivas em que suas interpretações se 
aaresentam como inquest ionaveis, colocam-se como "fatos". 
Uma compai-açâo interessante é a posiçgo destinada por cada jornal a publicidade 
,, .,squisa do instituto Datafolha sobre a eleição presidencial. No O GLOBO, ela está 
no pe da página, em duas colunas, no centro à esquerda do leitor. Nela, pode-se ler 
sobre as chances de Lula vencer já no primeiro t m o .  No JB, vimos, a proeminèncja é 
máxima, k o assunto do dia. 
A matéria relativa a jovem assaltante não consta da primeira página de O 
GLOBO. O jornal constrbi um roteiro de destaque das matérias que inclui a página 2, 
utilizada como uma espécie de sumário de noticias, com uma hierarquização Wpria, 
que inclui fotos e legendas. 0 s  resumos das matérias aparecem em pequenos quadrados 
harmonicamente distribuídos em três colunas. A matéria da jovem ocupa a coluna da 
direita, sob a rubrica **Rio". 
I TITULO : "Universitária é presa com cano furtado em Copacabana". I 
~ r i t u i o  destaca a escolaridadeda jovem (inclusive por n20 se referir i condição 
de moradora da zona sul) e a toma protagonista única do relato, pela omissão dos 
cúmplices. 
Segue-se o pequeno texto: 
1 "Policiais militar6 prenderam très pessoas, entre elas a universitariaGiçele 1 
Ribeiro da Fontoura, de 22 anos. com hin Palio furtado no mès passado de um 
edificio na Rua Sá Ferreira. em Copacabana Estudante do h' período de direito e 
moradoi+a de uin prédio na mesina rua, Gisele prestou exames na semana passada 
para a Polícia Rodoviiria Federal. Página 20". 
Agora, o destaque é pua  a policia. Após a verbalização do fato e que se passa ao 
enfoque da personagem. No último período, com muita habilidade no emprego da 
concisão, há uma hierarquizaçâo e detalhamento que visa a produzir o efeito de 
estranhamento e de "absurdo" (portanto, exceçâo). 
Qualidades positivamente valorizadas em qualquer ambiente, em especial de 
classe média, abrem a narrativa. Primeiro, a escolaridade, depois a referência a sua 
condição social, em seguida, a pretensão de compor a estrutura do funcionalismo 
publico, exatamente no aparelho policial. 
A narrativa sensacional k fundida com a abertura tradicional pelo relato do fato, 
que recebe a proeminència. 0,fait-divet-s aparece corno uma espécie de complemento do 
modo de sedução. Ideologicamente, leitor é construido como alguém que também 
compartillia o saber naturalizado de que a ct.iminalidade nâo se vincula nos membros da 
classe media. No que diz respeito aos elementos persuasivos, de forma diferente dos 
jornais populares, o leitor é concebido como ãEguh que coloca a informação acima do 
entretenimento. 
Desta forma, o jornal procura vender uma imagem de respeitabilidade fundada na 
divisão entre jornais "sérios" e "çensacionalistaç". Nesta estratégia, porém, ele n5o abre 
mão da encenaçao e do entretenimento, que aparecem de forma obliqua, mas aliva. A 
operaçao discursiva onde isso é mais clara ocorre na forma com que o jornal produz a 
primeira página da seção do primeiro cadermo que recebe a rubrica "Rio". 
Ai a reportagem é completamente espetacularizadã e o jornal adere inteiramente 
ao "sensaçionaE". Fotos de grande dimensão, titulo espetaçular, infografia e Box 
compõem a pagina. A matéria em questão é a do atentado. Na primeira imagem, 
ocupando quase todas as colunas, dois policiais olham contritos e firmes para frente, 
caril arma 5i vista (na mâo ou no coldre). Na legenda, destaque para os policiais 
(realçado pelo uso da caixa alta, recorrente nas legendas do jornal) e sua atuação: 
1 "POLICIAIS MILITARES vistoriam a por-taria da sede da Secretaria estadual de 1 
I Direitos Humanos e do Desipe, em ~ o t a f o ~ o ,  nde um funcionirio foi baleado no 1 
Abaixo, duas fotos colocadas lado a lado de forma a ocupar a mesma largura da 
foto anterior mostram marcas de tiro numa janela e um close do cartaz com a ameaça: 
LEGENDA 1 : "A CABINE DA Coordenadoria de Vias Especiais, na 
entrada do Túnel Santa Bárbara, meti+alhada". 
LEGENDA 2: "O CARTAZ deixado pelos bandidos. assinado por uma 
facção criminosa". 
Abaixo da primeira foto, um quadro infografico em fundo cinza claro. No titulo, 
após uma seta branca em fundo preto, Ié-se: "saiba como foi o atentado". Ao lado, há 
um Box que repete as linhas e o desenho da seta que destacam o quadro infografico. 
Os dois recursos obedecem a estratégias diferenciadas. O infográfico resume e 
facilita a compreensâo do leitor, e uma forma de entretenimento que informa, um 
elemento pei.suasivo presente também no cottjunto foto-legenda, em que novos dados 
sào inseridos, como a vitima dos tiros e a paisagem de destruição no prkdio e na cabine. 
O cartaz deixa entrevei- um enunciado que não consta do relato dos jornais. Ele se 
encerra com a frase: "Lei foi feita pra sei- cumprida". 
Esta fi-ase é reveladora não exatamente das motivaçòes do ataque, ma3 da lógica 
da metáfora da guerra. Lógica compartilhada pelo senso comum, em que direitos sâo 
agredidos como forma de proteger direitos. No olhar dos criminosos, os direitos dos 
comparsas presos não estão sendo respeitados, dai o atentado. 
A mesma lógica é usada pela policia, que desrespeita moradores da favela, a 
propria integridade física e moral do bandido e de eventuais inocentes, nas suas ações 
bélicas. Ao mesmo tempo em que reconhecem a universalidade dos direitos, a utilizam 
como pretexto para abusos contra os direitos e a legislação. 
No Box, a estratégia visa a confirmar a tese da ligação entre criminosos cariocas e 
paulistas pelo recurso a anáfora (agora com amplo destaque). Em letras de grande 
dimensão, o TXTULO diz: 
I "Bandidos atacam o governo". 
C E 
No SUBTITULO, lê-se: 
"Homens metralham sede da Secretaria de Direitos Huinanos e ainda jogarn granada". 
I 1 
Destaque para o enfoque politico da açâo bélica (governo, Secretaria de Direitos 
Humanos) e para a identidade masculina dos bandidos. Na abertura, a reiteração do 
pressuposto: "Num desafio ao governo, d...)". Finalmente, ha um ENTRETITULO em 
fontes grandes, utilizado para reforçar o poda- organizativo do crime: 
I "Quadrilha pode ser de São Paulo". 1 
I 1 
No JORNAL DO BRASIL, o cliçhê da jovem ladra de classe média nâo tem 
espaço na primeira pagina. Sem foto nem titulo em letras garrafaiç, a reportagem $6 
aparecera no pe da pagina 1 7 (a mesma da notícia do atentado). Isso não deve precipitar 
çançluçòes a respeito do uso dci,fait-cfiver-s, em comparação a O GLOBO. 
Em gi-imeiro lugar, a foto que ilustra (e  informa) a matéria do atentado na primeira 
pagina não é a da secretaria ou da cabine atacadas. É a da exposição no Largo da 
('ai-ioca. Face ao poder da Imagem, a proeminência é o ridículo policial, a 
incornpetència do Estado, nGo a a;~*eçsão ao patrimõnio ptíblico e a um prédio cheio de 
simbolismos, como o que abriga a Secretaria de Direitos humanos. 
A LEGENDA informa: 
*'Tropa de elite da P M  exibe, no Larse da Carioca. amas apreendidas horas antes". 
I 
O JORNAL DO BRASIL tenta jusrificar a foto pela alusâo ao atentado no titulo 
por meio da expressão "horas antes". O jornal espera a cumplicidade do leitor, que, ao 
completar a sentença ('"horas antes do atentado") deve aceitar a lógica identitária 
con trastiva (crime forte x Estado fraco), alem da relação orgânica entre os dois 
aluiikecimentos (também aqui atua a noçâo de "guerra" cotidiana, pela exibição das 
armas, mas também pelo vínculo imposto entre os dois fatos). 
O implícito do "ridículo" também é acentuado pela identificação dos policiais que 
produzem o show como "tropa de elite da PM". A implicatura atua aqui também para 
forçar o juizo do leitor na constniçâo da identiáade policial. A indução do raciocínio 
leva a algo do tipo: **se esta é a dite, imagine o resto da tropa". 
Em segundo lugar, o entretenimento se faz presente em uma notícia, à direita da 
foto, com o TITULO: 
I "Jesus Cristo é absolvido de crime eleitoral". I 
I1 I 
O homôntmo do deus cristão era candidato pelo estado do Acre. Neste conjunto 
podemos perceber as diferen~as entre o JORNAL DO BRASIL e O GLOBO na 
construção do seu leitor-médio. 
O JORNAL DO BRASIL parece repetk no texto informativo a estratégia de 
sedução identificada por Pinto 1 999) no estudo comparativo dos editoriais dos jornais 
O GLOBO e JB. O JORNAL DO BRASIL descarta clichês muito óbvios presentes nos 
jornais populares, para criar uma aura de jot-na1 dirigido a um pUbllco "quaIificado". 
O entretenimento fácil e substituído por fblmulaç tidas como "inteligentes", corno 
a exploraçâo da ambigüidade contida na polissemia das palavras e dos tl*ocadilhoç 
("tropas de elite", ''Jesus Cristo") e por eufemisnios divertidos ("malabaristas" em vez 
de outras personagens de "circo" que soariam mais agressivo, como "palhaços"). Já O 
GLOBO oscila entt-e os dois modelos e busca enfoques que destacam a política e a 
ielei3ncia pública da noticia, mas incorpora também o-fait-diver-s. 
j'III.6. As metáforas da guerra e da ausência do Estado: a crirninalizayão da 
pobreza, 
Para efeitos de camparaçãe, antes de analisar joimais do ano de 2002 com noticias 
sobre manifestaçòes anti-sociais na cidade, vamos estudar jornais de anos anteriores, 
sobre o mesmo tema. 
O GLOBO, 21 de outubro de 2000 
Como vimos, na maioria das vezes, o jornal O GLOBO reserva para a pimeira 
pagina da seçiio "'Rio" a dimensão de espetacularização da noticia. Nesta ediçâo, o 
jornal noticia uma dep1-edação de õnibus, ocoi-rida no Centro do Rio. Vimos que há uma 
tradiçâo que interpreta os quebra-quebras como uma reação ao autoritarismo do Estado 
e a deterioração das condições de vida da populaqão pobre. Nesta edição de O GLOBO 
de 2 1 de outubro de 2000, página 17 (primeira página do caderno Rio) o modelo pasece 
atuai-. Ao anúncio do fato no título, segue-se um subtítulo que inicia a çonstmçâo do 
TITULO: "Quebra-quebra na Centro" (em letras gai~afais). 
SUBTITULO: "Moi-adores de favela fecham viaduto e depredam ônibus depois de 
ação da PM". 
I I 
O titule e publicitário, contém uma indicaçio do fato, quase sem informações, 
apenas para despertar o interesse. Seu valor expressivo é "alarmista" (pelo forte apelo 
emocional, embora a notícia já houvesse circulado nas rádios e tevês do dia anterior). 
N o  subtítulo, o relato do fato aparece de forma mais informativa (com a presença de 
algumas respostas principais perguntas do Imd).  No anúncio alarmista do título, nâo 
h i  sujeito para a ação. 
Já no subtítulo, o destaque é para o sujeito "moradores de favela", que aparece 
ligado a ações avaliadas negativamente. O uso de "depois da ação da PM" e uma 
intervençiio no eixo sintagrnat ico, pelo acréscimo de novo saber. Trata-se da informação 
mais facilmente contestada, que empurra as demais para o plano do pressuposto 
(imposto como "fato"). A violencia policial ( contestável) apar-ece como mediação, a 
justificativa para a aç5o dos moradores de favela (ainda que avaliada negativamente 
pelo jot-nal). 
Na escolha de moradores de "favela", o adjetivo guarda com a comunidade 
especifica do moiro da Providência uma relação de hiponimia (relação de pertencimento 
do particular a um conjunto mais amplo, como em "uva" e "fruta"). A separação asfalto 
v ~ r s l l i i  favela manifesta-se na ausència da preposiçgo "em" seguida do operador de lugar 
(Centro). 
O Mot-i-o da Pt-ovidençja resulta separado do Centro da cidade. Em vez de n 
indicação descer ao especifico (moradores de favela no Centro), ela remete apenas a 
comunidade mais ampla e abstraza, a favela. Temos ai revivido o paradigma da "cidade 
partida", que leva a noção de dois diferentes Estados em confr-onto. 
A fragilidade acima indicada pelo ultimo elemento da frase (que prop6e uma 
interpretação~mediação pasa a causa do distúrbio), "depois da ação da P M ,  deixa ao 
leitor a inferenciajulgamento de o fato ser ou nâo justificável. Trata-se de uma 
estratégia para buscar a cumplicidade do leitor de O GLOBO, que, em tese, partilha dos 
medos e preconceitos do senso comum (naturalizados pelas camadas médias) sobre os 
moradores de favela. 
Em média, a imagem atribuída a esse público e a de que sejam favoráveis a uma 
açgo enérgica da polícia em relaçgo As fai,elas. A defesa aber-ta da tese interpretativa do 
quebra-quebra como reação ao abuso de poder dos PMs e desrespeito aos direitos dos 
favelados poderia ser- mal recebida pela média das leitores. O discurso, portanto, parece 
"ajustado", para não provocar a rejeição do leitor-. 
Abaixo, há uma foto enorme do ònibus incendiado, envolto na fumaça. 
- - -  - --- 
LEGENDA: "UM ONIBUS DA linha 178 (Central-S2o Çonrado) pega fogo no 
Viaduto São Sebastião, na pista no sentido Santo Çi-isto-Catumbi. Outros três 
fura'm apedrejados". . 
A sequência de detalhes (n.'" linha, sentido da viação, baiz-ros atendidos) reforça 
a veraçidzde (acentuada pela imagem do 6nibus destruido). Em seguida, duas fotos que 
atuam no sentido de delimitar o confronto a favelados x polícia. Na primeira foto, um 
policial alto e foite, com um fuzil no ombro, levanta m mão para uma senhora. Ela 
levanta as m5os para se proteger. Duas outras mulheres socorrem a mulher- agredida, 
interpondo-se entre a vitima e o policial. 
LEGENDA: "TRES MAN IFESTAhTES enfrentain uin policial militar atrnado 
com uin fuzil." 
A desproporção entre a figura do homem forte e as mulheres já seria suficiente 
para alimentar uma avaliaçâo negativa i ação policial (de covardia, potencializada pelo 
maçhisnio tradicional e a et iça do provedor que se diluem em todas as camadas e grupos 
sociais na sociedade brasileira). 
O uso do verbo "enfrentam" reforça, por oposiçâo, a avaliação positiva (de 
coragem) da aqâo das mulheres que, alias, sâo as protagonistas da cena. Elas praticam a 
açào. O implícito é r.eforçado pelo detalhe "armado com um fuzil", que amplifica a 
desproporçâo de forças e a covardia do policial. 
Na  foto ao lado, dois policiais sesurarn uma mulher. O policial que mantém preço 
o braço direito da mulher, potta o fuzil na mâo esquerda, ao que parece, com o dedo no 
gatilho. O outro policial segura o braço esquerdo da jovem com as duas mâoç. Trata-se 
do mesmo policial e de uma das jovens da foto ao lado, o que ç6 é possável perceber 
com um olhar mais atento. 
Com duas pedras grandes nas mãos, a jovem tem o rosto desfigurado 
artificialmente na foto, para nâo ser identificada. Novamente, esta é uma forma de o 
jornal sutilmente se colocar ao lado da mulher, protegendo-a. Esse nno é um expediente 
comum aos jornais em quebra-quebras, a não ser em casos cujos protagonistas s5o 
menores de idade (o que sempre e indicado na legenda). 
LEGENDA: "POLICIAIS MILITARES tentam contei. uma mulher que ameaçava 
atir-ai- duas pedras". 
C I 
Desta vez os policiais sâo valorizados e colocados no início da frase. A ação que 
cometem é absolutamente legal, de evitar o ato violento da mulher. A arma está 
apontada para o alto e não k mencionada na legenda. Também os poIiciais são 
enérgicos, mas não violentos. 
A legenda parece valorizar a ação policial legalista e cometa. Mas tambem é urna 
forma de compensar o conjunto legenda- foto anterior, solidária aos favelados. A 
operaçâo ideológica aqui esta no recurso a montagem e edição das fotos e legendas. O 
mesmo policial aparece como violento e, depois, com uma atitude profissional. A 
mesma jovem como vitima e,  depois, violenta. 
A utilização das fotos sugere uma simulação. A não identificação ou qualquer 
refet-ênçia a alternãncia de papéis entre policial e mulher favelada demonstr-a uma 
intençâo de instmentaIizar a interpretação do leitor (poderia ser algo do tipo: '*uma das 
mulheres*', que remeteria i foto anterior. S. A legenda \,ale-se da ambigüidade, que senre 
de álibi para a encenaçgo (pelo emprego do artigo indefinido em: "uma mulher", em vez 
de simplesmente "mulher"), 
Abaixo, há um in fogi-ifico de dimensões razoaveis, com a tradicional seta seguida 
do titulo "Saiba onde foi o conflito". O infográfico reproduz um mapa do centro da 
cidade e vizinhanças. Ao lado, um Box. Repete-se a estratégia de alinhar as setas do box 
e do infografico. O titulo do Box mais urna vez aponta para a anafora: 
(Anafara) TITULO BOX: "Conhqa outros casos". I 
C 
Há a enumei+açiio de três casas em que moradores de favela promoveram 
distúrbios em protesto a ope~.açõês poIiciais. Como sempre, a anafora reforça o 
pressuposto (ambos sgo imposiçôes), no caso o paradigma de que o manifesto anti- 
social dos favelados decotre de uma reação de protesto ao abuso de poder policial. 
As principais opesaçoes enunciativas do jornal (as imagens das fotos e do titulo 
em letras gamafais, ou do subtítulo em fontes grandes ou nas legendas das fotos) em 
nenhum momento referem-se hs I-azões do protesto, ou seja, o abuso cometido pela PM. 
No infografico, o destaque e para quatro pontos marcados pela legenda **locais dos 
conflitos", o que deixa implícito que ele foi longo e violento. 
Na abertura da matéria (em tese onde o texto e do repórter, nâo somente de 
editor), pela primeira vez as razões do protesto são explicitadas: - 
"Moi-adores do Morro da Pi-evidencia. no Centro, incendiaram um õnibus e 
apedrejaram outros ti'& ontem depois da morte de Isaías Anderson dos Santos, de 
22 anos, nuin tiroteio com a policia". 
Neste primeiro periodo, a identidade cemunitaria dos moradores e a localização 
espacial da comunidade na cidade recebem destaque. O uso da ordem direta para 
ençadezr os "fatos" (saberes), deixa por último a informaçâo de que n morte ocorreu em 
"tiroteio com a policia". Portanto este é o saber- mais questionauel (o redator do relato 
poderia ter escolhido iniciar pela inversão: "após a moa-te de X, num tiroteio com a 
policia, moradores do.. ."). 
No nono parágrafo, vamos encontrar as razões para as fragilidades presentes no 
relato do tiroteio na morte de Isaias: 
"Na vei-s5o da Policia klilitai, Isaias foi baleado depois de trocar tiros coin 
policiais. Segundo moradores, a policia invadiu 0 morro atii-ando e executou 
Isaias". 
Veste parágrafo. nenhuma das \.ersões e explicitamente assumida. O uso das 
norninalizações "na versão da" e "segundo" coloca as duas teses no plano da conjectur.a. 
Entretanto, o conjunto das operaçòes enunçiativas favorece a versa0 dos moradores. 
No segundo e terceiro períodos do primeiro parágrafo, pode-se ler: 
.'lsaias era acusado de ter assaltado um supei.mercado. Os manifestantes 
interditarain por mais de quatro horas o viaduto São Sebastião, um dos principais 
acessos do Centro a Zona Sul, por onde passain XX mil veículos por dia em seus 
dois sentidos". 
A informaçào ocoil-e, noiramente, por- acarretamento (nào faria sentido a %e: 
"Isaias wa acusado de nio ter assaltado"), o que a toma frágil. 
Agora, o enfoque é o transtorno causado a classe media (sentido do acesso 6 a 
"Zona Sul"), numa estratégia que, virnos, busca incluir o leitor na possibilidade de tei- 
viipido a experiència narrada. Assim, O GLOBO constrói a r-elevãncia social da noticia 
I ~ & I I  a partir- da extensão da desordem e da çonfusâo a rotina e ao cotidiano da classe 
media, de onde advém a maior parte do seu leitorado. 
Vale Iembi-ar que essa inforrnaçâo consta do primeiro parágrafo. Pela lógica da 
técnica da pkãrnide invertida, os fatos sâo selecionados, valorizados e hierarquizados 
pela sua presumida importância. No primeiro parigrafo, estão os fatos mais importantes. 
A estrategia continua: 
"O enganafainento chegou is avenidas Presidente Yargas, Rodrigues Alves e 
Rio Branco e ao Elevado da Periineti-al. Motoristas que seguiam em direçio ao 
Túnel Santa Birbai'a abandonaram seus canos e fugiram a pé para escapar do 
tiroteio". 
Os onibus para zona Oeste e subúrbio cedem lugar aos auzomoveIç particulares 
das camadas médias. O drama particular daqueles personagens pode ser vivido por boa 
parte dos leitores do jornal. Poitanto, trata-se de um drama (o medo) de todo um grupo 
social. Destaca-se a classe media como vitima inocente potencial do confronto entre 
"moradores de favela" e policiais. 
Após o quinto parágrafo, há um entretitulo em dimensões grandes, com uma 
avaliação positiva da ação poIicia1, com conotação politica: "Governador diz que a PM 
agiu certo". Colocado após a sequència em destaque dos perigos e riscos çofiidos pela 
classe media, este entretítulo assume um carater de implicatura, 
HB uma desproporção entre os aplausos do governo a polícia e as expectativas em 
toino da postura da política de seguranqa, com relação a proteção dos direitos do 
cidadão (em especiaI das camadas médias. mas também dos favelados), dos riscos 
produzidos pelo confronto e da violencia policial na favela. O sentido e critico e irõnico 
pela proeminència a adesão do governador (porranto, da política de segurança piiblica) a 
uma ação policial que gera violentos protestos e riscos de morte a cidadãos inocentes. 
EspetAculo e çi-itica convivem no texto informativo. 
No  quadro traçado pelo jornal, a expectativa seria uma condenação do abuso e 
uma rnediaçzo do conflito que buscasse serenar o himo dos moradores do Morro da 
Providencia e acalmar a classe média. A operação discursiva se configura, portanto, 
como uma critica não apenas à polícia, mas a intentençao do Governador. 
Deve-se chamar atençâo para o fato de os favelados nâo serem fontes meramente 
decorativas, que resguardam a credibilidade do j01ma1 pelo uso dos critérios jomatistjcos 
de objeíividade (pelo uso do contraditório). O testemunho dos favelados e uma das 
principais orientações do relato. 
Na çonszrução das identidades, o ideológico se revela pela identificação do jovem 
açsassinado peIo nome, mas também por um não-dito. Não há termos depreciativos 
como "assaltante", "bandido" ou "traficante", associados pelo jornal ao jovem 
assassinado. Neste episódio, apenas o goveimador identifica o protesto como pi-oteção a 
um "bandido", numa defesa velada pelo governador (neste caso, so por ele) da pena-de- 
moite informal, que vigora na ação policial, no Rio. 
A identidade da policia e construida a partir da sua face violenta e do desrespeito 
aos direitos humanos (0 t m o  "executado", próprio aos relatórios de entidades dos 
direitos humanos sobre violencia policial, sugere a intervenção interpretativa do jornal 
na fala acusatória dos moradores da favela). Da mesma forma, a cúpula política da 
segurança aparece como conivente e solidária com os abusos da corporação. 
Os moradores da favela s5o const~uidos como vítimas do abuso de poder da 
policia, mas também como capazes de reagir ferozmente a esse abuso. Assim, a 
violência dos moradores da favela é submetida a um processo de justificaçbes pela 
mediação das condições de vida, da estrutura social. 
Principalmente por imposições adl-indas do recurso a anáfora, a interpretação do 
acontecimento é submetida a uma opei.ação nietonitnica. Os favelados são semant izados 
dentro do estereótipo em que o confronto e a desordem s5o a atitude natural dos 
excluídos, na manifestaç5ro de suas formas de justiça e inconforrnismo. 
Não se quer negar a dimensão sociológica do acontecimento (ali&, recoarente na 
cidade, como veremos). Traía-se de mostrar o ângulo a! emporal Cfait-&vem) nesses 
sentidos atribuídos ao protesto popular-. Não há qualquer rnençâo a eçpecjficidade da 
comunidade do MOITO da Providência. 
Na  "ampliaç50 do raio inforrnarivo" pelo jormal, democracia, movimentos sociais, 
assclciaçòes de favela, apoio jurídico de ONGs e a própria diversidade econòmica e 
cultural das favelas nâo provocam quest jonamentos nem alteraram a Ótica que privilegia 
a natureza lude e avessa a normatizaçio da ação popular. Ao que parece, o estereótipo 
nega as favelas tambem o direito h Histeria. 
Finalmente, a real vitima da guelra paiticular entre policia e favelados e o grupo 
social que apenas cuida da própria vida, mas que se vê perdido e desamparado em meio 
a tiroteios e protestos incendiários. Trata-se, claro, das camadas medias. O GLOBO 
constrói para si o lugar de interprete das angustias das camadas medias da cidade, a 
partir da edificação da identidade çontrastiva "nos" (do .*asfalto") x "eles" (favelados). 
Vale ressaltar a Única alusâo no jornal entre o protesto e a influencia do crime 
organizado. Ela vem da fonte oficial, do então governador do Estado Anthony 
Garotinho, para quem a polícia **cumpriu o seu papel": 
A tese e tratada como conjectura do gover-nador, pelo emprego da nomlnalização 
"Segundo ele, os bandidos que fugiram ariegimentaram moradores da favela 
pala incendiar o Ônibus". 
"segundo". A ele é atribuída toda a responsabilidade da interpretação da aliança entre 
I 
moradores e crime organizado. 
EXTRA, 19 de iulho de 2001 
Em uma primeira pagina espetaçulat-, o jornal EXTRA recorta com um fio cerca 
de 2 3  da página. Nela, há 7 fotos, seis das quais de incêndios de õnibus. 
I TITULO 1: "Revoltas incendeiain o Rio". I 
-- 
O uso do trocadilho compòe o conjunto de elementos pel*suasivos. O sujeito não 
remete explicitamente a qualquer personagem nem há referências ao cilme organizado. 
Ao contrario, o uso do substantivo "revoltas" como sujeito remete a uma açao an5rquica 
e espontãnea. 
Seguem-se quatro fotos. A esquerda, foto pequena de pessoas que jogam pedras 
em um õnibus (foto I ) .  A maios e central é a de um 6nibus pegando fogo (foto 2). A 
direita, duas fotos. Na de cima, um homem joga álcool num ônibus (foto 3). Na foto 
abaixo, há um cinibus incendiando (foto 4). As fotos são trabalhadas como numa 
sequencia de história em quadrinhos ou fotono\fela, agilizando a dinãmica da leitura: 
LEGENDA I :  '*Moi-adores atiram pedras e tijolos num ônibus" 
LEGENDA 2: Ein seguida, o Ònibus e incendiado e rapidamente 
consuinido pelas chamas 
LEGENDA 3: Carlos Henrique (esq,), pai de Andrielle, joga álcool no 
130. 
LEGENDA 4: A fumaça pode ser vista ein toda a Av. Presidente Vaqas 
No centro, abaixo da foto grande, três policiais cer.cam um homem negro e sem 
camisa (foto 5). Com um pedaço de pau, ele enfieita os policiais da tropa de choque, 
que tem grandes cassetetes, capacetes e escudos de proteçâo. 
LEGENDA 5: "Policiaiis do Batalhão de Choque cercam um manifestante 
no Caju". 
L 
Ao lado desta foto, urna pequena seta vermelha aponta para o TITULO 2 
(referente a foto 5 ): 
I TITULO: "Protestos explodem ein mais dois baii~os". I 
Uma Unica pequena foto (6) destoa do con-iunto, a do Major Dilo, policial 
tmculento preso, acusado de extorquir um taxista e pertencer a grupos de exteminio. A 
razâo parece ser dada no final do texto informativo. 
1 TITULO 3 : "0 íemivel inajos Dilo" 
TEXTO 3: 
"( . .. ) Hoinein de confiança do subsecretário de Segurança, coronel 
tenine de Freitas, ele é temido por rnoradoi-es das comunidades carenteç 
localizadas próxiinas dos batalhões onde serviu". 
1 1 
Trata-se, poi-tanto, de um homem da çupula da policia que aterroriza os cidadàos 
de comunidades carentes. N3o há legenda para a foto. Trata-se do Único tema que n6o se 
refere a manifestaçòes anti-sociais na cidade e em que o personagem e pqjorativamente 
designado (nos protestos, os personagens sâo tratados de "manifestante" e 
"moradoi-es"). Os tles epishdios s5o agiupados por um fio, urna forma de o EXTRA 
enunciar que eles deiram sei. lidos como aspectos de um mesmo tema ou capítulos de 
uma só histbsia. 
TEXTO 1: 
"A morte de Andi-ielle da Silva, de 4 anos, no Morro da P~.ovidência, 
na Zona Portuaria. pr~\~locou ma explosão de revolta e insanidade na 
inul tidão. Coin pedras e álcool, dezenas de pessoas incendiaram cinco 
Ônibus e uin caminhão e apedrejaram policiais e bombeiros. Foram 
inobilimdos mais de cem P N s  paa contei- a fúria dos inoradores. A 
menina estava coin a mãe, Denise da Silva, e leria se assustado com a ti-oca 
de tiros entre PMs e traficantes. Em desespero, correu e despencou de uma 
ribanceira de 20 metros de altura Cerca de cein pessoas forain ao enterro 
de Andrielle. a tarde, no Caju. Os pais, os avós e os outros quatro irmãos 
da vítima estavain inconsolaveis". 
O período inicial destaca a morte da menina. Ela aparece como o pressuposto 
iiiquestionável para a revolta. É fato, nào apenas possibilidade. O jornal é pródigo de 
i.alores expressivos em relaçâo a "multidão", os manifestantes. Eles agiram numa 
"explosâo de reivolta", com "insanidade" e "fiiria". 
Tais adjetivos atuam no mesmo sentido ambíguo, estudado acima, na matéria de 
O GLOBO. Eles são uma condenação, mas, ao mesmo tempo, urna justificativa do 
protesto popular, numa alusâo a natureza do seu senso de justiça (fundado na vingança). 
AndrieIIe é vítima da guerra entre polícia e traficantes e da sua própria inocençia, 
ao desesperar-se com a troça de tiros. Nâo existe qualquer condenação ao 
comportamento poticiaI, pois a pequenina Andrielle e vitima civil da l~g ica  da guerra, 
aceita e naturalizada pela imprensa. A revolta e uma "insanidade" que se explica pela 
emoção provocada peIa morte, nâo pela agl-essâo aos direitos dos favelados. 
1 t X I V L :  
"A revolta também tomou conta de outros pontos do Rio. Na Cidade 
de Deus, ande três PMs do 18" (Jacarepagua) sequestraram dois rapazes e 
mataram um deles, 50 pessoas fecharam a Rua Edgard Werneck e o acesso 
à Linha Ainarela. Já os moradores da favela Parque Alegria, no Caju, 
tentaram fechar uma pista da Av. Brasil, a Linha Vermelha e ainda 
atii-aiain pedi-as nos rnaoristas. Eles protestaram contra a moi-te de um 
menino por urna bala perdida durante confronto entre traficantes e PMs. 
Utn bandido tambein inorreu. (Paginas 3 e 5)". 
Os acontecimentos agora sào inquestiona\felmente ligados ao abGo de aÜ&dade 
policial e ideologicamente investidos na tese do protesto popular (irracional e violento, 
mas "justificável"). A revolta como i-eaçào anárquica ao abuso policial, Inclusive com 
aç6es delituosas, e o pressuposto. 
Para isso, na forma de implicatusa, coopera uma noticia aparentemente sem as 
mesmas conotaçòes das anteriores, a que iFersa sobre a prisão do major Dilo. Ele 
simboliza a relação de pavor, abusos constantes e violência da polícia com as 
comunidades carentes. A sequencia de relatos de abusos dos policiais reitera tal 
imagem. Trata-se da versão "esquerdista" da relaçâo linear entre criminalidade-pobreza, 
da mediação da estrutura social como razão do ato delituoso. Tal argumento costuma ser 
i,erbalizado como "omissão do Estado" (só presente na favela por meio do aparato 
repressh~o). 
Cabe-nos ressalvar que o problema de tal argumento nâo esta apenas no que diz, 
mas no que "oculta". Vimos que o Estado brasileiro é construido com bises autorithrias, 
prilatistas e clientelistas. Vimos com Bursoç (capitulo VI desta pesquisa) que a simples 
presença de políticas estatais não estimula uma sociabilidade mais democrática. O 
próprio Estado deve ser desprivatizado, democratizado. 
Ao mesmo tempo, o protesto contra os abusos da polícia é semantizado como 
"insanidade" e "fiiria", o que aponta para a construção da pobreza (favelados) como 
lugar da ignorância e irracionalidade. Em vez da pr-oblemat izaçào da cultura autoritária 
e do acesso diferenciado a direitos, reedita-se o tema da pobreza como "caldo de 
, cultura" ou "ambiente pr.opicio" para o florescimento de ações violentas, identificado 
por ~aluar ' .  
A outra opção fornecida pelo senso.çomurn seria a construção da identidade dos 
favelados pela distinçâo presente no senso comum entre trabalhador e bandido. Esta 
opasiqão binária de miltua exclusào, em geral, resulta em poçiçães morais duras e 
consewadoras em relaçâo aos atos deIituosos e aos direitos dos desviantes. Ao 
c~assificar o protesto de "insano" e nâo de criminoso, preservou-se a separaçgo entre 
moradores de favela e crime organizado (trabalhador x bandido). 
A imagem do leitor é construida ainda pela noção de que se deva facilitar a leitura 
pelo entretenimento. Fotos, narrativa no estilo fotonovela, ,fait-divers, cenas de açâo, 
apelo ao emocional, tudo isso faz parte do relato noticioso do jornal. Reunidos num 
único conJunto, os fatos apontam para a condenação i brutalidade e cormpção policiais 
e uma tese sociologizante sobre a manifestação anti-social como protesto popular. 
Finalmente, deve-se atentar para o destaque Ínfimo a morte do bandido pelo 
EXTRA. O bandido em nada se liga a revolta popular e a seu furioso protesto. É um 
saber acrescentado, fr-ágil, algo que apenas completa a paisagem do protesto. Aparece 
numa oração breve e facilmente suprimível, o " p e  da pirâmide invertida. Nâo há ainda 
referencia aos "pre~iuizos' materiais e morais da classe média, que sequer e personagem 
das noticias. 
O DIA 
O DIA publicou de forma espetacular o mesmo protesto na ptkeira página, sem 
I 
reunir o niaior Dilo ao conjunto. São três grandes fotos colocadas em sequência vertical 
no centro da página: 
ANTETITULO: "Centro do Rio". 
TITULO: " 13h45" (grafado em dimensòes gigantescas) 
1 
SLBTITL'LO: "Caminhâo e cinco Õnibus queimados". 
O +iornal repete a estratégia de buscar "interação" com o leitor, por- meio de 
enunciados telegráficos, contundentes, com lacunas para serem preenchidas por 
intèrència. O detalhamento indica precisão da noticia e, ao mesmo tempo, aponta para o 
I 
Cl'. capítulo VI dcsla twc. 
absurdo do fato. A proeminencia e para o local, o Centro da cidade, depois a hôra, no 
inicio de tarde de um dia Útil. Só então, relata-se o fato: 
FOTO 1: Çaininhão em chamas, com um hoinem na frente esvaziando um 
extintor de incèndio. que olha, desafiador, para a lente do fotógrafo. 
LEGENDA I : "CARLOS, pai da menina morta na Providência, esvazia 
extintor do caminhão que acabara de incendiar". 
FOTO 2: Calmamente. Carlos joga álcool no mesmo caminhão. 
LEGENDA 2: "MPNUTOS antes, o inesmo Cat-10s joga alcool dentro do 
caminhão, com o extintor a seus pés". 
FOTO 3: Policiais na favela apontam aimas e se protegem. Um homem 
com uma muleta da um salto, próximo aos policiais". 
LEGENDA 3 : "POLIÇLA ocupou o morro depois do protesto, obrigando 
os moradores a correr, com medo dos tiros". 
A sequência também lembra a fotono\.ela e a história em quadrinho, numa lei ira 
que toma sentido em cada uma das legendas. A inversão temporal das fotos 1 e 2 e uma 
estratkgia publicitária. O inçgndio do caminhão e o olhar furioso e desafiador de Carlos 
na primeira foto induz a uma interpretação de ação desesperada. 
A foto seguinte contrasta e pòe em duvida a interpretação anterior. Carlos olha 
dentro do caminhão, enquanto friamente despeja o álcool. A legenda chama atençâo 
para o extintor que já havia sido retirado e depositado no chão, para depois se iniciar a 
ação deszi'utiira. Carlos é ai um justiceit-o frio, vingador e calculista, não apenas o pai 
desesperado. 
A terceira foto é metonimica, um símbolo de como e apresentada a atuaçâo 
policial. Um homem inocente e com aparente deficiènçia é "'obrigado" a saltar 
desesperado, pela ação imprevidente de uma polícia desqualifícada. 
TEXTO: 
'*A tarde coineçou com fogo. çoi-i-eria e tiros no viaduto que tem o 
nome da cidade: São Sebastião. Moradores do morro da Providencia 
fecharain o trânsito em protesto por Andrielle Magalhães da Silva, 3 anos, 
que morreu ao cair de ribanceira, em meio a confronto não confirmado 
entre policiais e traficantes. Em Jacarepaguá. acesso a Linha Amarela tinha 
sido interrompido por manifestantes da Cidade de Deus. num ato contra o 
assassinato de topiqueiro extorquido por PMs. No inicio da noite, foi a vez 
da Avenida Brasil, fechada em reação a mot-te de José Henrique Pereira da 
Costa. 1 1 ,  durante um tiroteio entre policiais e bandidos da Favela Parque 
Alegria, no Caju. 
I I 
O iadut o ("tem o nome da cidade") é consí~uido como simbo 10 da cidade (alusâo 
a seu padroeiro, São Sebastião ), lugar de exemplo metonimico dos seus conflitos entre 
moradores de favela e policiais, entre duas fiações da cidade e seus estados. Repare-se o 
enunciado "em meio a confronto [que] não [foi] confirmado entre policiais e 
traficantes". Ele pode ser desdobrado ( 1 -Andrielle morreu em meio ao confronto entre 
policiais e traficantes; 2- o confronto entre policiais e traficantes nâo [foi] confirmado). 
A morte de Andrielle como vitima da guma 6 o pressuposto, a informação 
inquestionavel. 
O valor expressivo que semantiza a ação popular aparece de forma explícita no 
titulo da pagina 10 (em letras garrafais e em cores): 
T~TULO: "Félria (em negrito e coi- preta) no (sem negrito e preta) ASFALTO (caixa 
alta ein vermelho)". 
O entretenimento é uma marca presente nos títulos da primeira pagina e da 10, A 
escolha do vermelho e preto se deve a presença marcante destas cores no entretenimento 
(Futebol) e na religigo populares (na umbanda representa a entidade "pomba-gira", 
mulher cultuada pelos espíritas e atacada como dernònio pelos evangélicos). 
A palavra Asfalto remete à di~risão naturalizada da "cidade partida e reitera a 
identidade do favelado irracional e violenta por denegaqão : protestos violentos no 
"asfalto" sâo o surpreendente e inusitado, a exceção. 
No jornal O DIA, o deççontrole sobre a coi-poração policial é tematizado em outra 
operação disçurçiva, a charge política na primeira pagina (uma clara influencia do 
jornalismo alternativo sobre os jornais de massa, que passaram a adotá-la nos anos 90). 
Em O DIA, a critica fina e inteligente do chargista Aroeira sempre aparece em 
destaque na primeira página. No dia 19 de julho, a charge ocupa o pequeno espaço 
lateral a direita, que restou do grande destaque is fotos da revolta. Bem ao lado do texto 
escrito, a çharge mostra o entâo secretario de Segurança Pública, Joçias Quintal, nas 
estes de um menino de lua, um casaco vermelho com capuz, feitos com um cobertor. 
Josias esta sentado numa cadeira tipo executivo, com rodinhas. Veste.tarnbém um 
s1ioi-t azul e sandilias havaianas. Cabeça baixa, recosta-se na cadeira com ar desolado. 
Em cima, há um pequeno titulo: "A Bana do doutor Josi as...". A esquerda do desenho, 
aparece a primeira fala. Uma segunda fala, aparece no lado direito, para ser lido de 
forma complementar a fala ( 1 ). 
FALA ( I ): "Eles estão fardados, sequestrain e inatain ... Vão acabar comigo!" 
FALA (2) :  "Eu estou apavorado". 
Alem da evidente construção da identidade da policia do Rio çomo violenta e 
mesmo criminosa, hh na charge uma complexa intertextualidade, que remete a relaçòes 
sinct-õnicas e diacrõnicas. Em 200 1, o secretário Josias Quintal já se afirmara çomo o 
grande vencedor de uma disputa de poder interna ao governo Garotinho, na área de 
segurança pública. No inicio do governo, em 1999, o homem-forte da área era o 
sociólogo Luiz Eduardo Soares, que buscava implementar uma política de segurança 
com base na política de direitos humanos. 
Um dos graves conflizos enfrentados pot- Soares envolveu a chamada "'banda 
podre*' da polícia. Por influéncia de Soares, o governador afastou policiais civis e 
miiitares que respondiam a processos por extorsão, homicídio, pertencirrrento a grupos 
de extelminio e corrupção, mesmo sem que os processos houvessem transitado em 
julgado. 
Também procurou reduzir o poder de delegados cuja influência e poder pessoal 
sobre a corporação eram grandes. As denúncias de que havia grupos policiais 
fídelizados a delegados e oficiais da PM eram antigas e en\~olviam a pat-ticipação em 
chacinas como a de Vigário Geral (do grupo policial de extermínio "Cavalos 
Co~redot-es") e da Candelaria, além da proteção a contraventores. 
As medidas do governador mobilizaram o syrif de rorp dos policiais. Boa parte 
deles já estava insatisfeita com a orientação da "nova policia", termo cunhado para o 
governo como propaganda da orientaçâo adotada pela política de segurança. A base 
desta política sei-ia a pi-ornoçSo da segurança como "direito de cidadania", numa 
produção discur-siva que ia de encontro ao paradigrna de que vivemos no Rio uma 
guerra ci\.i14. 
Ao que parece, a corporação policial interpretou as medidas governamentais como 
uma fiagilização da policia na guerra e como perda de prestigio. É provável que muitos 
dos homens afastados fossem admirados pela sua capacidade invest igativa e ate 
niit ologizados pela sua disposiç5o guerreira (há inclusive o exemplo sempre recorrente 
na midia do polêmico delegado Helio Vigio). 
A nova política de çegut-ança acabou por naufragar e a gota d'água foram as 
discussòes pUblicas do secretario Luiz Eduardo Soares com o governador- sobre o 
episódio da ligaçâo entre o cineasta João Moreira Salles e um traficante, iniciada com a 
produçiio de um docurnenrário sobt-e a '-guerra" particular entre policiais e traficantes. 
Apesar das disputas politicas e das fiequentes denúncias das atividades irregulares 
de uma parte significativa da policia, o mais provável e que os sentidos das disputas na 
cúpula da segurança pública fossem enquadrados nos termos de continuidade da política 
guerreira da policia ou rompimento com ela e (ainda na lógica excludente das oposições 
binárias) vit6ria da política de direitos humanos (significada pela identidade da 
corporação como "fraqueza" ante os bandidos e perda de poder). 
A política guerreira de segurança foi explicitamente institucionalizada a partir de 
1995, no governo Marcelo Alencar. O então secretário de segurança Nilton Cerqueira 
reforçou o potencial simboliço da guerra entre polícia e traficantes, ao instituir uma 
politica de incentivos a caça (e morte) de bandidos, publicizada pela midia como 
*'premiaçgo faroeste". De 1995 a E 998, houve 82 1 policiais promovidos por bravura e 
5.364 tiveram gratifiçaç6es incorporadas aos salários (Alvito, 200 139). 
Na sua passagem pela Secretaria, o general Nilton Cerqueira celebrizou-se por 
declarações como "bandido não é cidadâo, muito menos civil"; e "O Rio vive uma 
guerra n5o declarada". Entre as contribuições deste general a esfera pública, esta a 
fixação dos tnmos "terrorista" ' e "tenor" às manifestações de protesto popular ("É 
preciso ocupar os territórios inimigos para impedir a repetição de mani festaçoes 
ten-oristas como em Acari"). Nesta época, a metáfora do terror se refere apenas a 
yuersflhã de esquerda (Alvito, 200 135).  
Ao referir-se ao general Nilton Cerqueira (famoso por ter executado o capitão 
guewiIheiso Carlos Larnarca na década de 701, o porta-iloz da policia, coronel Milton 
Coi-tea da Costa chegou a comentar a foima como era conduzida a politica de segurança 
pública: 
TEXTO 
"Ele [o general] está numa guerra que não e a convencional. E uina guerra 
suja e covarde, que foge aos parâ~netros da guerra noi-mal I . . . )  Não adianta 
einpurtai. direitos huinanos para camuflar o trafico'' {apud Alvito, 200 1 :90). 
Pto\,a~elmente, a saída dramática de LUFZ Eduardo Soares da Secretaria de 
Sesur-ança Pública foi intetpretada como uma espécie de "volta aos bons tempos". A 
participaç5o da midia, no entanto, impediu que tal inte~pretaçao se estabelecesse de 
forma linear-. Excluído do poder, Soares obteve grande exposição ao classificar sua 
saída como a vitória da "banda podre" da policia. .Ele passou a receber ameaças de 
morte e decidiu deixar o pais, ao aceitar um convite para lecionar nos EUA. 
A repercussão espetaculstrizada da forma que a saída foi interpretada (vitória da 
"banda podre"), somada a dramatizaçgo do "exílio" da família Soares, fixaram a noção 
ou imaginaria, só uma pesquisa prbpi-ia poderia verificar) de que a "banda podre" 
(OU " C r i ~ i n o ~ ~ ~  fardados") da policia passou a ter mais poder na kea de segurança. 
Em termos sincrõnicos, ja se desenvolvia na mídia o agendamento do ângulo do 
fait-div~j-s "ousadia dos traficantes", em que as ações dos poderosos grupos do crime 
organizado ganhavam cada vez mais espaço midiático. A contrapartida deste ãngulo era 
a semantizaç5a do Estado em geral e da policia em particular como frágeis e 
impotentes. 
Na charge de Aroeka, esses elementos compõem a "bai-ra" que ele deve enkentar. 
O mais interessante, porem é o que esta ausente. O Joçias Quintal desolado e travestido 
de um miserável menino de rua é uma vitima da policia, não um perigoso e ameaçados 
traficante. Isso e um indicati1.o de que o protesto popular simbolizado na charge ainda é 
mediado pela intet-pretaçâo de uma reaçâo ao abuso de poder de policial e a condições 
miseráveis de vida, em vez de urna ação coordenada por traficantes. 
A diferença entre os dois jornais populares fica por conta da tentativa de 
cumplicidade de O DIA, ao pressupor saberes tão naturalizados e compartilhados que 
deixa lacunas ao leitor para preenchê-las, no título, nas fotos, na chage. Apesar de 
manter o mesma tom "alarmista", o EXTRA assume um papel pedagógico e impòe 
explicitaniente sua inteipretaçâo do fato, EXTRA se oferece como a instância hniça que 
confere sentido global aos acontecimentos, ao relacioni-10s (pele recurso do 
enquadrarnento por meio de fios). 
O recurso da montagem e edição de varios acontecimentos em conjunto foi 
utilizada pelos dois -jornais. Mas o EXTRA os tratou autonomamente, com fotos e 
nar~at iifas próprias, relacionando-os por anaforas e recursos gráficos. Já O DIA apenas 
condensou-os no texto, pressupondo a relaçgo como óbvia. O recurso do EXTRA 
permitiu que ele ampliasse o "modelo explicativo" para alem do protesto, com a 
inclusàs do coilupto e i,iolento major Dilo. Em O DIA, a identidade violenta da policia 
fica explícita na charge de Aroeira. 
As rnanjfestacões anti-sociais no ano de 2002 
Na edicâo de 12 de janeiro de 2002, O GLOBO produz uma interpretação 
diferente para esse tipo de protesto popular. Com uma foto coIorida de um õnibus em 
chamas na primeira página, o jornal noticia uma t-eação da comunidade da favela do 
Rebu, em Senador Camai-a, Zona Oeste do Rio, a invasão amada da policia, que 
resultou na morte de um homem. 
LEGENDA: UM DOS ONIBUS incendiados ern Senador Camará: o 
comandante da PM admite que poliçiainento falhou"'. 
A conversão sintatica pela iFoz passiva tem uma dupla função. Como vimos, seu 
uso oculta (ou adia a revelaç5o) do sujeito, mas também é uma operaçgo que constrói o 
pressuposto, numa inversão em que um acontecimento é descrito como fato 
inquestienavel para deixar as contestaçòes is novas informações que o sucedem. 
O uso dos dois pontos prepara para a informaçâo importante que tambkrn é 
colocada no nível do acarretamento. Que tipo de dúvida poderia gerar- a falha do 
policiamento'! A resposta vem abaixo da foto: 
TITULO: "Tráfico incendeia õnibus". 
s WBTITULO: "Bandidos tatnbtiin saqueiam e espancam passageit.os". 
A operaçào enunclativa questiona de forma velada a capacidade de o aparelho 
policial enfrentar o poder paralelo do tráfico, çujoç componentes atuam de forma 
desenvolta e violenta, incendiando õnibus, saqueando e agredindo cidadãos. A voz 
passiva faz parte das operaçòes enunciativas do modo de interaçâo, pela qual se busca 
coopíar o receptor, estabelecer relaçòes de poderlsaber com ele. A fragilidade da polícia 
e a força do trafico são o saber implícito, compartilhado com o leitor. 
O testo que se segue reforça o tema da ousadia do crime organizado e da 
fiagilidade policial: 
TEXTO 
"Traficantes voltaram a desafiar a polícia do Rio, destruindo 
seis onibus ontem em senador Camará, na Zona Oeste. Segundo a 
PM, a açào foi um protesto contra a morte do gerente do trafico na 
Favela do Rebu, de rnadiuyada, em confronto com policiais. Eram 
5h?Oni quando bandidos com granadas, fuzis e pistolas pararam 
quatro ònibus na Avenida Santa Cruz, incendiando très e depredando 
um. Tres horas depois, mais dois õnibus foram incendiados na Praça 
Iguatema. Passageiros foram saqueados e espancados. O comandante 
da PM, ZVilton Ribeiro, criticou o 14" BPM (Bangu) por não ter 
ocupado a favela. Pagina I 3". 
-- 
A abertura do texto pr-hpilegia os traficantes ' e  tem uma dupla imposiçâo. A 
primeira, na interpretaçâo do fato, colocada no inicio do primeiro período. Trata-se da 
tese-pressuposto do "desafio" a policia. A segunda, pelo emprego da locução verbal 
*'voltaram a desafiar", para expressar a tese. Trata-se de uma referencia anafórica a fatos 
recentes, que reafmam n noçao de continuidade da ousadia marginal, portanto, da  
fragilidade do Estado. 
A fonte da versão é ident ificada por uma norninalizaç50 ("segundo a PW'), o que 
a coloca no campo da conieçtura. Desta vez, porem, n5o há '*argumento polifõnico" 
(Rebelo, 2000). Outras versôes n5o s5o apresentadas, pois a ação n5o é de moradores, 
mas de bandidos, cuja força e ratificada tanto pela enumet-ação do poderoso amamento 
bélico, quanto pela selvageria da ação. Tal seleçào de detalhes e a ausência de outras 
versões mostra avalia.çâo do protesto pelo jomal corno criminosa, não mais como 
"insana". 
A critica do comandante é institucjonal, com ativa força ilocuçionária. É uma 
ordem (um perfoimati\ro) por denegaçâo. Na guelra entre policiais e traficantes deve-se 
ocupay militarmente a favela. A desobediencia a regra causou a aludida "falha" no 
policiamento, declarada na legenda. O contexto de comunicaçiio mostra o implicito: o 
jornal destaca a necessidade da reaçâo enérgica. 
Na primeira pagina da seção "Rio" (página 13 do jornal) pode-se ler a reiteração 
das inteipretações sugeridas na primeira pagina, agora de forma explícita. 
r TITULO: "Traficantes destroem seis ònibus". 
SUBT~TULO: "Coinandante admite que a PM falhou por não ter 
ocupado a região do conflito". 
Nesta página, h i  uma foto de grandes dimensoes, com a carcaça enegrecida do 
ònibus, as rodas ainda em chamas e uma densa fumaça negra ocupando a metade a 
direita da foto. Na  outra metade, um aglomerado de pessoas observa a cena. 
LEGENDA: "MORADORES DE Senadoi- Carnara observam ònibus ein 
chamas. Seis veículos fotain destruidos pelos traficantes do Terceiro 
Coinando, que agrediram passageiros". 
Abaiso, um Box da largura da foto, em duas grandes colunas: 
T 6TULO: "Einpl.esas perderam 732 coletivos ein ti-& anos". 
SUBTITULO: "Sindicato alega que e difícil achar funcionários para 
trabalhar em linhas que passain ein favelas". 
O re1-i-itor-io do crime ti agora alvo dos medos e preconceitos dos próprios 
ti-abalhadores urbanos pobres (motoristas e trocadores de ònibus). Pelo recurso a 
rnetonirnia, há uma re-significação dos quebra-quebras dos õnibus. Em vez da forma 
popular de justiça, sugere-se o poder absoluto do tráfico na condução dos protestos. 
O recurso a anáfora organiza a introduçâo do novo pressuposto. Ao lado do Box, à 
esquerda, destaca-se um entretitulo de grande dimensão, que mais parece o recurso de 
ediçâo chamado "olho" (um destaque para orientar e atrair a leitura). Nele, pode-se ler: 
ENTRETITULO: "hloi-te de bandido teria causado fúria". 
Na segiiència, uma fonte oficial interpreta o conflito como resultado da morte de 
um gerente do trafico, que portava "uma granada, um revÓl\fer e maconha" A exemplo 
do enunciado do entretítulo, essa tese e colocada no nível da conjectura, porém, sem a 
versGo do conti-aditiirio. Ao contrário, desta \.ez o jo~nal complementa a informaçâo 
com um "nove saber", que induz a confirmaçào da tese exposta. 
TEXTO 
'"O batalhão esta investigando a possível participação de Çlebei. no 
ataque ao Posto Coinunith-io (PPC) do baiiro Jabour, no dia 4 passado, 
quando duas granadas foram lançadas, ferindo um PM e destruindo duas 
patrulhas. 
- Eles se unii-ain e tentaram demonstrar poder praticando esse ato 
de vandalisino - disse o coronel". 
I 
Definiti\,amente, a pena-de-moi-te informal e naturalizada pelos jor-nais, 
Implicitamente, houve a retirada da justiíicat i1.a rnediaqâo para a "fur-ia" dos favelados. 
O protesto pela morte de um "bandido" é impossível de ser problematizada no âmbito 
dos direitos, daí a inquestionável liderança do tráfico no protesto. A identidade da favela 
e dos fa\-elados conrinua em algum ni1,el consfruida por significaçòes negativas dos seus 
atos. Agora não mais pela natureza tude e mairquica do protesto e das suas formas de 
justiça, mas pela subordinaçio incondicional aos traficantes e a suas ações belicosas. 
Trata-se de um no1.o pressuposto. Como um conta-gotas mental, os jornais o 
sedimentãi-arn ao longo do ano. 
O DIA, I8 de iunho de 2002 
TITULO: "1nsegui.ança aléni da iinaginação'.. 
FOTO: Colorida de uin ònibus ein chainas a noite. O toin avei.inelhado 
da foto chama atenção. 
LEGENDA: "NA AVENDIA BRASIL. bandidos, desta vez, iniciaiain o 
fogo coin passageii'os ainda dentro do 790". 
I I 
O torn de continuidade e o enfoque pelo 4fLzít-diiws compòem a estratégia de 
sedução do jornal (numa abordagem apenas mais explicita a feita por O GLOBO, 
analisada anteriot-ment e). 0 s  dois jor-nais espetacularizam as noticias com os mesmos 
aizi ficios, apenas com níveis diferentes de moder-açâo. 
O uso do "além da imaginação" (uma alusâo a um produto popular da indústria 
cultural), somada ao tom vermelho da foto produzem um efeito visual macabro. O 
'*desta vez" utilizado na legenda enfoca a forca e desenvoltura dos bandidos (e cumpre a 
mesma funçâo de "voltam a desafiar", em O GLOBO). Da mesma forma, a 
proeminencia de "na Avenida Brasil" favorece uma paráfrase ("neste lugar", "desta 
vez"). Como no jornal O GLOBO, o efeito é metonimico. Trata-se de um caso 
particular (o fato) de um tema geral ("ousadia dos traficantes"). 
Os efeitos de sentido ofertados no texto reforçam a estratégia de entretenimento. 
TEXTO 
*'No Rio, agora é. assim: por uma questão de minutos, o cidadão pode 
se ver diante do .perigo. Que o diga a govet+nadora Benedita da Silva. N o  
domingo i noite, ao voltar de uin culto evangélico em Campo Grande. por 
pouco não testeinunhou, perto da Vila Kennedy, a destruição de um Ònibus 
na Avenida Brasil. 23h40, bandidos atacaram o veiculo em resposta a 
morte de traficante. Tipo de ousadia que parece sa- rotina na cidade'. 
A in\.ersão da ordem direta dá proerninència ao local: "No Rio". Portanto, õ que 
se vai ler sobre insegurança não e generalizhvel a padrões explicativos corno "grandes 
metrópoles". A critica i política de segurança limita-se ao Rio de Janeiro. O enunciado 
seguinte "agora e assim" evoca o pressuposto de que houve uma mudança que .irai sei- 
anunciada com grande irnportãncia (como indicam os dois pontos). Trata-se do 
desamparo do cidadão numa cidade sem ordem, sem Eei, sem proteção. 
A tese passa a ser explicitada pela nmativa-espetácuEo. Ela e çrinstruída a partir 
do personagem, no caso, a governadora (sequei- preseníe no acontecimento). Vemos a 
primeira grande força de sernantização das rnatki-ias de iiolència no ano de 2002. As 
eleiçòes gerais, em especial para governador, recoloca a disçussâo sobre a politica de 
segurança pública na ordem do dia. Candidata a reeleiçào, Benedita sofre unia critica 
diseta A politica adotada, numa mostra de que o entretenimento por si só não exclui 
tambem a critica politica. 
Ao contrhsio, mesmo conservadora, a critica política é a grande moduladora da 
matéria (quando a crítica comum ao entretenimento é a "despo~itizaçâo"). O 
engajamento conse~~ador  pode não ser diretamente atribuído As posições de esquerda da 
governadora Benedita, mas sim aos pressupostos e paradigmas que orientam a critica. 
Como se sabe, ao longo do governo Benedita, a politica de segurança procurou 
orientar-se pelo respeito aos direitos humanos e por uma ordem expressa para que não 
houvesse en frentamentos nas favelas que pusessem em riscos pessoas inocentes. 
Prova\lelrnente, o enunciado inicial ("No Rio, agora é assim") é uma alusão a esta 
postura, interpretada nos termos da "metáfora da guerra". 
A narrativa e do personagem (pa~icular) pai-a o acontecimento, o protesto (geral). 
O fato e enunciado no final do parágrafo. O período inicia-se pela hora, detalhada em 
minutos, pai-a provocal. um efeito de sentido de precisâo e veracidade, que contaminam 
as outras informaç6es, em especiaI "em resposta a morte de traficante". 
O pasigrafo é encerrado por uma frase curta e contundente que enfoca o poder 
paralelo dos traficantes: "Tipo de ousadia que parece ser rotina na cidade". Nesta fi-ase, 
consolida-se o pressuposto da "ousadia do Trafico" (a informação que resiste a 
negatix.a: "tipo de ousadia que @ parece ser rotina na cidade"). O pressuposto ( a  
ousadia do crime organizado) é da ordem do inquestionas,e!. 
O GLOBO. 22 de iunho de 2002, primeira vhzrinn 
No pé da pagina, sem maiores dimensões, O GLOBO indica no titulo e subtítulo 
de primeira phgina duas reportagens. Na hierarquia da enunciaçao, a proeminencia e a 
rnatkia sobre a queima de õnibus, colocada no título. 
I TITULO: "Onibus incendiado e o 302" ein 3 anos". I 
A pi-oerninència dada ao teimo "ónibus" pelo uso da voz passiva acentua o ângulo 
atemporal na abordagem da fato (os ataques aos õnibus são o tema da noticia, nâo o 
6nibus singular, queimado naquele dia). O emprego da estatística e da voz passiva sâo 
operaçOes de reforço dos pressupostos. A 1 . o ~  passiva silencia sobre o autor, mas, desta 
vez, para impor a autoria pelo enquadramento metonimico feito pela estatística. Ti-ata-se 
de um caso do geral. Ao mesmo tempo, o uso ideoiógico da estatistica reforça a aura de 
\,eracidade da noticia ( e  também a capacidade de o jormal interpretar e atribuir 
responsabilidades). 
No subtítulo, o leitor e conduzido pai-a outra materia, que diz respeito a violència: 
SUBTITULO: "Abílio Dinis, dono do Pão de AçUcai-. defende a tese do atirar 
priineito e perguntar depois". 
Personalidade pública, o empresário Abilio Diniz zem a proeminência do 
enunciado. Ti-ata-se de um "implícito de enunçiação", em que o jornal reforça o estatuto 
da fonte e da sua fala. Diniz defende uma "tese" própria ao cenário de guelra suja, da 
execuçào sumária. Segue-se o corpo do texto introdutório, dividido em très grandes 
períodos. No último período, pode-se ler que a "tese" de Abilio Diniz não existe apenas 
abstratamente: 
TEXTO 
"A morte de uma mulher durante um confi.onto entre policiais e bandidos em S5o 
Gonçalo provocou ontem a destruição do 302" ònibus nos dtirnos ti-h anos: só de 
janeiro até ontem. 66 foram incendiados. O secretário de Segurança, Roberto 
Aguiai-, anunciou que cem policiais a paisana vão passar a andar de Ônibus. Em 
São Paulo, o presidente do Grupo Pão de Açúcar. Abilio Diniz, disse ontem que 
reduziu a violencia na região onde fica a sede de sua erapresa "atirando primeiro 
e perguntando depois" Paginas 12 e 1 8 .  
O GLOBO reune as duas matérias e coloca a "solução" proposta por Abilio Diniz 
como fechamento do texto. O texto é const~uído pela apresentaçgo de um tipo de 
violência cada vez mais fiequente, ilustrada por niirneros estatisticos, em que a autoria e 
atribuída a "bandidos". Em seguida, a solução apontada pelo secr-etatio de Segurança, 
de reforço do policiamento. Depois, descreve-se a "tese", que efetivamente "re.duzIu a 
violência" na empresa de Diniz. Trata-se da apresentaçio por- implicatura de uma outra 
solução, colocada como conclusâo: 
1 - 302 õnibus queimados em très anos. 
2- Cem policiais vão andar de ônibus. 
3- A \.jolênçia foi reduzida pela repressão violenta, ao estilo "guelra su-ia": 
execuçào sumária de criminosos. 
A despt-opot-ção entre a ~riolencia relatada (302 ônibus queimados) e as duas 
sofuç?ies, traz implicita a avaliação positiva de O GLOBO a "tese" de Diniz. Consurna- 
se a defesa da pena-de-morte informal. Trata-se de um empresário de grojeçâo nacional, 
1-itin-ia de um sequestro que comoveu o pais em 1989 (o que vai ser lembrado no corpo 
do texto da página 1 7). Ao estatuto de homem bem sucedido no mercado, junta-se o de 
conhecer por dentro a i.iolência do crime organizado. O uso do performativo "disse" 
(iei-bo dicendi) da força ao enunciado (em lugar do ft-ágil "segundo Diniz", que 
reforçaria a dimensgo de conjectura). 
Na pagina 1 7 (em lugar de 1 8, corno anuncia a primeira página), há um antetítulo. 
AKTETIT W LO: "PODER PARALELO: Segurança foi reforçada porque 
funcionários ei-ain vítimas de roubos e sequestros relainpapos".. 
O titulo referencial "poder paralelo" e uma marca acrescentada pelo jornal após os 
primeiros dias do desaparecimento do rep~t-ter Tim Lopes. Refere-se aos traficantes. 
Ironicamente, Abilio Diniz diz fazer aquilo que o jornal usou para criticar os traficantes 
e que deu origem ao titulo referencial: ele prende, julga e executa pessoas. O uso da VOZ 
passiva dá  proerninencia a justificativa para a "tese' de Diniz (empurrando-a para a 
ordem do pressuposto, do inquestionavel): "Segurança foi reforçada...". A conhecida 
liberdade com que comerciantes instituem +'seguranças" (eufemismo para os apareIhos 
policiais privados) que, não raro, envolvem-se em execução de criri3inosos, é tratada 
pelo jornal como tópico, o que legitima tal procedimento. Em seguida, o titulo: 
I TITULO: "Dinz: 'Atiramos primeiro e perguntaznos depois"'. I 
O prestígio do empresário respeitável e h - suced ido  é reiterado como 
legitimador da sentença. Trata-se do caso tratado por Rebelo 1(2000:70), em que a fonte 
6 investida do poder de dizer pelo jornal para produzir um efeito de estatuto, realçar a 
competência dele. É a voz da elite brasileira. Ao mesmo tempo, o jornal simula um 
distanciamento pelo implícito. Como vimos, trata-se de uma forma de dizer sem os 
riscos de faze-lo explicitamente, num apelo a cumplicidade do receptor. De transferir ao 
receptor a responsabi tidade que seria do enunciador. Assim, .o jornal se identifica com a 
'Tese" e lhe dá um efeito de "fato" (pela transcriçao literal) sem se comprometer 
explicitamente com ela, ao enfocar o estatuto de seu autor ("Diniz:"). Em nenhum 
momento o comportamento 6 sugerido como a existhcia de um "estado dentro do 
estado". Talvez porque aí esteja a real metáfora do Estado brasileiro: ele foi construido 
para ser um bem privado de suas elites, os cidadãos de primeira classe, que estâo acima 
da lei. 
I SUBTITULO: "Dono do Grupo P3o de Açúcar afirma que medida acabou com violència nos arredores de sua empresa em SP". I 
No subtítulo, confirma-se o estatuto pela proerninencia a posiçâo social do 
enunciador, para depois reafrrnar a efjcácia da "tese" pelos efeitos da medida, çuja 
descriçâo~atribuição 0con.e pelo uso de ve1"bos performativos ("afhou",  **acabou com 
a violência", todos com tpalor expressivo positivo e forte}. Trata-se de um conjunto de 
operações enunciativas que acentuam a avaliação positiva da tese, numa agressâo 
absurda e chocante aos direitos humanos, num exemplo de materia "sensacionalista", 
como definimos o conceito nesta pesquisa. 
O CLORO, 22 de iunho de 2002, p. 12 (primeira da seção "Rio"). 
TITULO: "Violència pega carona nos cinibus" (letras gan-afais). 
SUBTITULO: "Só neste ano, 66 veiçulos incendiados em conflitos, a 
maioria com participação do tráfico". 
O título usa o trocadilho (um lugar-comum bastante óbvio) como estratégia de 
entretenimento e sedução. Trata-se de uma materia sobre os acontecimentos em geral, 
com enfoque de,fait-divers. No subtítulo, as infomaçães se consolidam. "Só neste ano*', 
é anaforico e opera pela inclusão de todos os fatos anteriores de quebra de ônibus. 
Embora não identifique todos ao trafico, o uso de a "maior-ia" acaba por garantir um 
novo sentido do protesto popular, no que diz respeito a atribuição de responsabit idade. 
A operação anafórjca de imposição da tese é reiterada por um Box: "Relernbre 
outros protestos violentos", em que cinco casos são narrados, sempre com protestos pela 
morte de alguém da comunidade, após o combate com a policia. Em très deles os 
traficantes são protagonistas (em dois são os moradores de favela). Há ainda sequestro 
de õnibus para levar a baile funk e estatísticas de assalto. 
Há também um enfoque política. Na foto grande, há um õnibus incendiado e o 
que chama atençga é a serenidade dos transeuntes, dois jovens (um mulato e um branco) 
que passam pelo local. Abaixo, há uma foto menos e um Box. Na foto, o secretário 
Roberto Aguiar conversa com representantes das empresas de ônibus, 
No pequeno Box ao lado, com título referencial "opiniâo" e o titula informativo 
"E n50 se fala mais nisso", O GLOBO faz um breve editorial. Nele, há uma aIusão a 
uma discussâo entre o Secretario de Justiça Paulo Saboya e o Ministério Público, que o 
havia impedido de entrar no presídio Bangu I (episódio conhecido pela devassa do MP 
que descob-iu uma Central Telefõnica no presídio. Depois de uma frase do procurador 
geral da Estado, José Muinas Pinheiro, coordenador da investigação, o presídio passou 
a ser chamado de "escritório central do crime"). 
O breve editorial comenta um gesto do secretario, que dava o episódio por 
encerrado. "Melhor Assim", diz o jornaI, porque a vaidade pessoal do secretario poderia 
in\,iabilizas a "força-tarefa" que se estaira criando para atuar no Rio. Ao lado esquerdo 
da foto, um entretítulo em fontes grandes: "Empresas apontam os locais mais 
perigosos'*. 
Assim, o jot-naI coloca no nível da "sensatez", da qual eIe se arroga o maior 
representante, a sua própria interpretação da soluçâo para a violència no Rio. Ao pedir o 
fim das vaidades pessoais em favor de um projeto cooperativo que una o aparato 
policial da União e do Estado, a soluçâo se torna "evidente", pois se trata de um cliçhè 
para qualquer atividade coletiva. 
Ao lado, no entretitulo, o jornal mostra como o "Óbvio" a solução para reduzir o 
crime contra os ônibus. Se a policia não é capaz de mapear as Areas de risco, os 
empresários as identificam. Basta aumentar o policiamento (nas áreas do subkbio e 
próximas a favelas). Embora repressiva, a solução agora é legal ista. 
Tal sensatez e sobriedade reivindicada no editorial contrasta como a soluç3o 
brutal da operaçgo enunciativa da primeira pagina, em que ela foi apresentada em 
conjunto com a "tese" de Diniz. O editorial cumpre urna função ideológica 
(tecnologizaç5o do discurso) de proteger o jornal de possíveis criticas a abordagem da 
"tese", com a vantagem de expor explicitamente o ponto de vista e anuncia-lo como 
opinião do jornal. 
O GLOBO, 11 de setembro de 2002, 
Nesta edição, o jornal noticia o crime na primeira página do Jorna\ apenas com 
uma pequena nota: 
- 
TITU to: "Tiroteio entre PM e bandidos aterroriza Ilha" 
TEXTO: 
"Um tiroteio entre PMs e traficantes do Morro do Dendê, na Ilha do 
Governador, tevou ontem a tarde pinico e terror ao asfalto. Em proteçzo 
contra a morte de dois bandidos, ti+aficantes encapuzados lançaram uma 
granada, incendiaram dois Ônibus e apedrejaram cairos e lojas. Pagina 14". 
O uso do artigo indefintdo em "um tiroteio'. banaliza o acontecimento como 
coi-riqueiro. A noticia não é o "fato" (tiroteio), mas sua repetição na cidade e as 
conseqiièncias. "Pãnico e zet-ror no asfalto" é também um enunciado fortemente 
ideológico. O problema do tiroteio (da "guerra") e que ele transbordou de sua geografia 
cotidiana, a favela, e se estendeu a outra cidade, o "asfalto". 
Há também o uso ideolbgico do tetmo "terror". A partir do episódio do 1 1 de 
setembro de 200 1 e da sua abordagem espetacular-izada pela rnidia, o terrorismo conio 
metafora parece migrar lentamente da idéia de guerrilha para a de atentados urbanos do 
crime organizado. 0 s  incendios de õnibus deixam de ser significados como reaçâo ao 
abuso da policia e protesto popular. Agora o trafico reage com atentados i morte (na 
guerra) de seus membros e instsumentaliza os moradores de favela para que provoquem 
desordem no "asfalto". 
A reordenação do modelo explicativo fica clara na abordagem espetacularizada na 
pagina 14 (e primeira da seção "Rio"). 
TITULO: "Ilha cercada de medo". 
SüRTITULO: "Trafico comanda ataque no bairro, com ônibus queimados e 
lojas apedrejadas". 
No titulo, o jornal apela para a arnbigiiidade da palavra "ilham' para fazer um 
trocadilho, num uso do entretenimento como elemento persuasivo. Por meio desta 
operação, o bairro Ilha do Governador se toma um exemplo metonimiço de toda a 
cidade do Rio de Janeiro, um símbolo da insegurança provocada pela força dos 
traficantes. 
No subtítulo, a proeminència dada ao Trafico e possui uma irnplicatura, a de que 
sua força e origem do medo que toma a cidade. Ele e um inimigo unificado pelo termo 
genérico "tráfico" (não há aluç6es a facçòes criminosas ou gtupos espeçificos do crime 
organizado). 
Numa das fotos, vê-se um ônibus em chamas. A foto eçpetaculariza o conf-ronto: 
FOTO I :  Três policiais apontam rifles ein dii-eção contrsia a do leitor. Eles se 
esconde atrás de um muro de P ,5m de altura, tèin o dedo no gatilho e os olhos na mira 
do rifle. Uin Ônibus ein chamas próximo aos policiais auinenta a sensação de confronto. 
A foto posiciona o leitor atrás do muro e ao lado dos policiais, sem que o foco atinja o 
ponto em que estão os "inimigos". 
A angulaçâo da foto posiciona o leitor ao lado dos policiais, enquanto eles 
apontam os fuzis para o inimigo. 
LEGENDA 1 :  "COM UM ONIBUS ein çhainas ao fundo, policiais militares se 
protegem durante confronto com traficantes do Morro do Dendè: bandidos 
chegaram a explodir uma granada". 
? 
Pela inver-sâa da ordem direta, da-se proeminência ao bnibus em chamas na 
abeituia do enunciado. E um destaque para a ação violenta dos traficantes. No 
confronto, os policiais estão acuados, apesar do armamento pesado que utilizam. A 
razão e sinalizada pela introdução dos dois pontos. Trata-se de uma alusâo ao arsenal 
belico dos bandidos, que inclui granadas. A locuçâo verbal "chegaram a explodir" (em 
vez do mais simples e conciso "explodiram") ressalta o poder bélico. 
A foto abaixo (foto 2) reproduz um lugar-comum em reportagens sobre guerras e 
campos de refugiados. 
LEGENDA 2 :  "ÇR [ANCAS BRINCAM coin capsulas deflaçradas de fuzi 1 perto 
do local onde os dois homens morreram no tiroteio corn a PM." 
O pressuposto ai é a banalizaçio da violência nas comunidades faveladas, que 
produz o cenario em que as crianças brincam com cápsulas de fuzil próximas a praça de 
(7ueH-a. O recorre não e pela novidade, mas pela intertextualidade manifesta, que liga a b 
cena a outros cenários políticos de guerra, corno a Palestina ocupada. 
A direita do conjunto foto legenda, há um Box . Nele, há um breve editorial: 
I Titulo refeiencial:"opiniãoV 
I Título infoi-macional:"Aliança" 
TEXTO 
"O TRÁFICO e o crime organizado se converteram em algozes das 
comunidades em que se encaszelaram. Multiplicam-se os casos de violència de 
bandidos contra essas populações. 
QUANDO QUADRILHAS forçam o fechamento de pi-ojetos como o do 
Ecopneu, em Acasi, e o de escolas coma a Professor Esmael Coutinho, em 
N i t d i ,  o crime inosti-a a sua face real. 
6 CADA vez mais urgente que o podei público reconquiste a confiança da 
população. Só assim as coinunidades se sentirão seguras para ajudar o Estado 
a combazel- um inimigo comum." 
Neste breve editorial, oferecido como interpretação da conjunto do texto 
informativo, podemos observar o mais claro exemplo de teçnologização do discurso e 
da luta hegemõnica no jornal, percebida por um enfoque na intertextualidade. 
Nos anos 90, sociedade civil organizada no Rio de Janeiro mostrou sinais de 
organizaçâo e vitalidade. Movimentos pela Paz e contra a violência liderados pelas 
ONGs, em especial a "Viva Rio", obteve visibilidade e apoio das grandes empresas de 
jornalismo. Muitas vezes, as instituiçòes da sociedade civil desenvolvem uma ativa 
imprensa alternativa, como a "rádio favela" e o site informativo do "Viva Rio". 
Alem disso, as liberdades democráticas dirigiram o interesse de intelectuais 
cr-it icos para a complexidade da vida urbana brasileira contemporhea e os mecanismos 
de exclusâo social. A criminalidade urbana violenta tomou-se um objeto capaz de atrair 
a in\lestigaçio de diversas disciplinas da pesquisa social. Este duplo movimento 
~radati\.ament e \.em alcançando a midia e disputando os sentidos da violencia. 
Em diversos episódios, como a chacina da Candelária, o sequestro do ônibus 174 
e a moi-te do jornalista Tim Lopes, pesquisadores e intelectuais vinculados a ONGç e a 
Universidade foram convidados a dar- entrevistas, escrever artigos, enfim a interpretar os 
acontecimentos. O resultado foi a emergência na mídia de discursos que contradiziam 
abertamente princípios, conceitos e paradigmas naturalizados nos discursos dos jornais. 
No domingo do dia 8 de julho de 2001, o jornal O GLOBO deu amplo destaque 
ao estudo do historiador e antropólogo Marcos Alvito, publicado naquele ano com o 
titu10 As cores de Acar-i. Na entrevista, Alvito acaba por demolir alguns dos 
pressupostos mais enraizados no senso comum sobre a relação entre as comunidades das 
favelas e os traficantes. 
Publicada no estilo pingue-pongue, a entrevista teve um titulo referencial ("corpo 
a corpo"), seguida do nome e titulo acadèrnico do pensador, pua  depois, com uma 
citaçgo entre aspas, destacar o titulo informativo ("'O terror atinge a todos"'). A 
estratégia de selecionar, recortar e transcrever literalmente a fala do entrevistado no 
titulo revela escolhas (proerninènçia, classificações e hierarquias do relato), mas 
também é uma estratégia comum aos jornais para indicar a aceitação do teor da fala da 
fonte e de estabelecê-la como "fato" (Rebelo, 2000:70). 
O trecho selecionado e reproduzido no titulo refere-se justamente i passagem da 
entrevista em que Alvito interpreta as mudanças na relação comunidade tráfico em 
Acari, como reestniturada pelo terroi- (nâo os atentados urbanos, mas a violència contra 
moradores). "O tráfico não tem mais cara e a sensação 6 de que o terror atinge a todos", 
analisou o antropólogo. Sobre o passado, ele comentava: "Antes, quando as regras eram 
claras o morador ficava mais tranquilo. Em \:ez do terror, os bandidos usavam laços de 
amizade ou parentesco para est~utu~lai' o seu domínio". 
Alvito faz uma síntese aguda do consenso que se torna cada vez mais amplo entre 
estudiosos e militantes de ONGç (que resenhamos no capitulo VI desta pesquisa) e que 
começam a pressionar os discursos hegemônicos sobre o banditismo social e a descrição 
da comunidade favelada como naturalmente avessa i ordem legal e ao mercado. Uma 
pressâo por inclusâo social. 
O breve editorial de O GLOBO assimila parcialmente a nova ótica, mas a submete 
aos par-adigrnas hegemõnicos de interpretaçâo. A voz da pesquisa social (talvez 
dit-etamente a vos de Aluito, como sugere a referencia a favela de Acari) esta presente 
na r-eintetprezação da relação entre traficantes e moradores de favela (tema do editorial 
traduzido no titulo por "AIiança"), ao mesmo tempo em que e ressemantizado para 
reforçar o enfoque no crescimento de poder- dos traficantes e o paradigma da guerra. 
A referènçia a Acari também remete anaforicamente a materia abaixo, que trata da 
denuncia que o prefeito do Rio, Cksar Maia, fizera sobre uma ação do trafico que 
obrigou a prefeitura a encenar o projeto ''Ecopneu" no local. Configura-se ai o tipo de 
imposiçSo definida por catafora. O pressuposto contido na interpretação da relação entre 
traficantes e comunidade apóia-se num exemplo que o próprio jornal relata como "'fato". 
Assim, o próprio pressuposto é tratado como inquestionhvel e usado para condenar a 
força do tráfico por interferir e abortar projetos sociais. 
No apelo de terceiro parágrafo para que o poda público reconquiste a população, 
prepara-se para a coerência (sentido) global do texto informativo. As comunidades 
devem se unir e ajudar o Estado legal a "combater o inimigo comum" (a "aliança"). Mas 
título e propositalmente ambíguo. Ao mesmo tempo em que o jornal prop6e que os 
moradores de favela devam se aliar ao Estado legal, ele remete implicitamente ao senso 
comum ( o  pressuposto de uma aliança ente tráfico e moradores). 
No breve editorial, portanto, introduz-se um questionamento ao senso comum, 
pois a aliança tráfico-moradores é negada, pelo domínio do terror representado gelos 
traficantes. A forma como é construida a sentença, porém, coloca a postura inovadora 
nos quadros do velho paradigma. 
"Inimigo comum" e *'reconquista" s5o temos que evocam uma sequência na 
guerra, que deve ser agora de todos contra os traficantes. Implicitamente, nos e dado a 
conhecer que os moradores eram aliados dos traficantes (só agora inimigo em comum). 
A cidade também continua partida. Niio mais entre comunidades faveladas e asfalto, 
mas entre territórios bturalmente dominados pelo inimigo comum (traficantes) e o 
Estado legal. 
A identidade dos moradores das favelas é reestiuturada em relaç5o a influencia 
dos traficantes, mas nâo integrada a cidadania. Primeiro, é preciso que sua confiança 
seja "reconquistada". Prevalece o estereótipo de que os moradores de favela ainda 
"resistem" a ordem legal, embora eles tmMm sejam vitimas e reféns do Tráfico. 
A identidade do Tr-ifico também e reestmturada. O exercício de poder desloca-se 
do consentimento para a coerç50. Assim, em termos da otica hegem0nica (liberal) sobre 
a definição de Estado, as facelas são cJassificadas como ter-r-itório a parte, mas sem que 
haja "soberania", pois n5o hii "naçgo*" (relação çonzratual entre govemantes e 
~~overnados). Para a populaçâo favelada nâo hA "Estado" (portanto, direitos) algum, pois 2 
ela desconfia do Estado legal e e oprimida pelo Tráfico. 
Esta operação lembra aquilo que Van Wjick (1  997: 155) chama de "concessòes 
aparentes". Um comportamento que poderia ser parafraseado como: "é claro que os 
.. 
moradores de favelas n2o sâo bandidos, mas ... , uma negãç5o diluída pelo contexto da 
enunciação, em que os mesmos moradores aparecem como responsáveis por atos 
deIituosos, cometidos sob ordens do Trafico. 
Abaixo da foto, há uma infografia com um mapa da região da cidade em que o 
conflito ocorreu. Desta vez, há mais que o desenho e a indicação das ruas e morros. Há 
um pequeno texto introdutório. 
TITULO: "Saiba tnais sobre a ação do tráfico" 
TEXTO 
"Traficantes ai-mados e moradores da MOITO do Dendê, na Ilha do 
Governador, desceram ontem a tarde a favela para fazer um violento 
protesto na Avenida Paianapuã, uma das mais importantes do bairro. Eles 
incendiaram dois 6nibus e apedrejaram lojas. Pela manhã, dois homens 
tinham sido mortos num confronto com a Policia Militar na favela". 
No titulo, o tráfico continua protagonista único dos acontecimentos. 0 s  mor-adores 
da favela sâo citados pela primeira vez nas operaçòes enunciativas do jornal (eles 
voltam a aparecer na abertura eu  Jead da maté~ia). Em nenhum dos destaques de titulo, 
legenda e imagem, eles apareceram, a nâo ser nas letras pouco legíveis do infográfico. 
No último enunciado, o destaque é para a expressão "pela manhã", trazida para o 
inicio de periodo. Como o protesto foi i tarde, esta é uma forma de o jornal 
co1-t-elacionar o espaço de tempo entre as mortes e a revolta da população, Por 
inferençia, a lacuna deve ser preenchida pelo leitor, e reiterar a enunciação do controle, 
liderança e constrangimento dos traficantes sobre os moradores. 
Trata-se do espaço de tempo em que as traficantes organizaram e convocaram os 
moradores para o protesto. Ainda no nivel voçabuIar, as duas pessoas mortas recebem o 
tratamento de "homens", em vez de "bandidos". A identidade deles como criminosos é 
sugerida na razâo da morte: 'kium confronto com a Polícia Militar na favela". 
Abaixo do infográfico, há outro Box. 
TITULO: "Passagein para a violènciam'. 
O joinal volta a utilizar- a trocadilho come estratégia de entretenimento. O texto 
trata da destiuição dos ónibus nos protestos dos moradores de favela (que tomam a ser 
protagonistas). E uma operação anafórica que remete a reunião de empresários de 
onibus com o secretkio Roberto Aguiar ("em junho do ano passado"), ocasião que ele 
promete o policiamento de cem homens nos õnibuç, e rememora (e  atribui autorias) 
episódios de protesto popular contra a ação policial, em que os ônibus foram 
depredados. 
"A polícia não tem conseguido evitar os protestos em que moradores de 
favelas destroem Ónibus. De janeiro a junho deste ano, segundo dados da 
Fetranspoi, foram depredados h6 ònibus em manifestações. Na tentativa de 
evitar pi.ejuizos I...) Ficou decidido que cem policiais a paisana passariam a 
andar de ônibus para identificar baderneiros. Essa mesma equipe de 
policiais ficara encarregada, ainda, de filmar, Identificar e prender, se 
possiveI no local da manifestação, todos os que incitam a população a 
incendiar Onibus", 
Particularmente interessante é a abordagem sobre a policia contida no primeiro 
periodo do texto. Aparentemente, deixa-se de tecer críticas 5i corporação, embora na 
descrição dos episódios haja a atribuiçgo de sentido aos protestos com reaçâo ao abuso 
policial. No segundo período e seguintes, há a utilização ideológica da estatística, que 
aponta para a fraqueza da policia (que tenta, mas não consegue impedir a açâo 
delituosa). 
A avaliação da polícia é negativa, da mesma forma que a dos favelados (angulada 
pelos prejuízos econõmicos). Em vez de "insanidade" e "fúria", os sentidos do protesto 
popular são a 'badema" e a "incitação" ou "'manobra'. dos traficantes. 
A direita do infcrgr-áfico e do Box, há uma pequena noticia. 
O con-junto é favorável a corporaçâo policial. No enunciado do título, o 
depoiniento do comandante é enunciado por meio de um verbo perforrnativo (o dicendi 
"diz"), que aumenta a legitimidade da sua fala. No subtítulo, o início da frase (portanto, 
o mais proeminente) coloca a frase do prefeito no campo da conjectura. Pelo uso da 
nominalização "segundo" na introduçâo a fala do prefeito, ele passa a ser o Iínico 
aesponsá~~el pela veracidade da sentença. A matéria trata do fechamento de um posto do 
Ecopneu, prohjeto municipal de recolhimento de pneus em Acari. 
1 TITULO: -.Coinandante diz que Prefeitura nio pediu ajuda a PM" 
s UBTITULO: Segundo Césat., Coinlurb mandara ofício sobre posto fechado 
pelo trafico". 
I TEXTO DO LEAD I 
**O confronto entre policiais militares e traficantes do Moiro do 
Dendê, na Ilha do Governadoi-. chegou ontem à  tarde ao asfalto. Num 
violento protesto contra a mafie de dois bandidos pela manhã, traficantes 
armados de fuzis e pistolas, acoinpanhados de moradores de favela, 
desceram o morro e levaram pânico à Avenida Paranapui, prbximo ao 
Cargo do Çocotá. 0 s  manifestantes incendiaram dois bnibus e apedrejaram 
lojas e carros. Encapuzados, bandidos atiraram para o alto e um deles 
explodiu uma granada. Ateil-oi-izados, comerciantes fecharam suas lojas e 
moradores refugiaram-se em suas casas". 
I I 
O inicio do I ~ a d  ("o confi-onto ...") reitera o pressuposto da guerra e da divisa0 da 
cidade em territ8rios inimigos. O "surpreendente" (que atende ao critério de Importância 
jornalistica da noticia) é o fato de a guelra chegar ao asfalto. No segundo período, por 
invers5o da ordem direta, impõe-se o novo pressuposto. 0 s  protestas s5o dos traficantes 
armados e resultam da morte de membros do Tráfico. Os moradores de favela agora 
apenas "acompanham" os traficantes. 
O penúltimo periodo reforça a nova tese. A p~+oerninència e para "encapuzadoç", 
numa inversão da ordem direta que coloca o predicatjvo do sujeito em destaque. 
Hollywood e anos de enlatados americanos de TV nos educaram para ver. no capuz um 
símbolo do crime organizado. Os tiros e a granada reforçam a cena de guerra, que agora 
desce para o asfalto (que e a verdadeira "cidade apavorada pela guerra"). 
No último período, ocorre novamente a inversgo. O prediçativo do sujeito 
"atet-rorizados" recebe uma proeminencia que o liga a outros pontos do texto 
infol-rnati~ro ("aterroriza a IIha"; "pãnico e terror ao asfalto"). A referência a pessoas de 
classe media (os comerciantes e moradores do asfalto), buscando refúgio em pânico, 
remete ao público leitor do jornal e a estrategia de poçiciona-10 dentro da possibilidade 
de viver- experiência semelhante, numa cidade sitiada pelo trafico. Reitera-se a 
çonstiução identitaria construtiva fundamental, "nos" (asfatto) x "eles" (favela). 
Por fim, o jornal repete a operaçzo enunciativa de introduzir um grande 
entretitulo, que simula um "olho", como elemento persuasivo. 
I ENTRETITULO: "'Morte de PM foi estopim do conflito". I 
Numa atitude aparentemente estranha hs isecnicas jomalistiçaç, uma inforrnaçâo 
inteiramente nova e fundamental (responderia a uma das perguntas do lead) é 
introduzida no meio da matéria e ainda contradita a versão ate en tk  sustentada de que o 
conflito ocorreu por causa da morte de dois bandidos. 
Ao ler o corpo do texto, o estranharnato se desfaz. Trata-se da morte dè um PM 
em confronto com traficantes do morro dois dias antes, numa operação que visava a 
recuperar carros roubados. O entretítulo estende o conflito para além dos 
acontecimentos e implicitamente repòe o paradigma da guerra pela idéia de uma cadeia 
de combates diarios, em que cada morte e apenas iam episódio da cadeia. O sentido 
global da guerra vincula as mortes diárias. 
Sob o ponto de vista da luta hegemõniça, portanto, observamos um processo 
contraditório, dassi ficado por Fairclough como "tecnoiogização do discurso". Nos 
jornais h& brechas para emergència de novos sentidos que disputam a constiução da 
identidade dos favelados e as relaçces sociais e de poder entre comunidade e tráfico que 
afetam a esfera pública. Isso mostra possibilidades de redirecionamento das 
hegemonias, pela emergência de outros sentidos que ganham força na arena de luta. 
No entanto, mostra tambkm a-justes e enquadi-amento dos nollos sentidos, por 
novas fot-rnas de manifestação do pressuposto da guelra. Neste processo, hh uma 
tendencia a crirninalizar o protesto popular, sem que haja o estabelecimento de 
mediações como a estrutura sócio-econõmica (mesmo que os elementos mobilizados 
nessa rnediaçgo possam ser discutíveis, pelos seus eventuais reducionismos). 
Os protestos acabam ligados diretamente a baderna e desordem. A "insanidade" e 
a "fúria" populares deixam de ser justificadas em algum nível peta mediaçgo da 
estiutura social, as condições materiais de vida dos moradores da favela. Ao enfatizar as 
relações coercitivas de poder e fomenta a 10gica da guerra, o discurso do "terror" do 
iráfico abre as portas para a reediçgo do discurso da questâo social como "questão de 
policia" (a ideia de "civiEizar" e afastar do crime a população favelada do Rio, por 
exemplo, estimulou polizicas de investimento em educação e utnbanizaç50 nos anos 80 e 
90, numa tentatil~a de resoluçâo da questão social). 
Nesta seedição da luta do bem contra o mal, a d a ~ a  de onze de setembro parece 
opot.tuna. Fazia um ano do atentado nos EUA.  Plenos de metáforas biblicas ("eixo do 
mal", .'bem contra o mal", etc)', os discursos belicosos do governo Bush veiculados na 
midia faziam distinção entre a população do Afeganistao (também vista como ref6m do 
E i ~ i  iriigí) publicatio ~ r i i  O GLOBO, i10 (lia 13 dc li.ver~!ro de 2003, pigiiin 7, Veríssi~ii~i explica quc O 
discurso dc: Busli liii proposital~iieitie uiiistniidci cotil iiituiçfirn ~sscatolOpiças, quc L ~ I V O ~ V L T ~ I I I  ajuslç*s 
r~qcinçr~s. Na proposta niiicial, os paístr; a scrciil atsçstlos uani  dmig~iados "eixo do Wio", çcjrit a palavra 
"cixti>mld~ o prophfto de Iciiibrar a aliiuiva dmotsda lia Seguida Gum;~ Muridial. O rwlaor do 
discurso s m a  Davicl Fruiii, que publicou uiii livro sohrc o s ~ u  proccssci de cc)1istnic;6o relhrica. 
regime) e os Talibgs, alvo declarado do ataque americano. A mesma lógica de O 
GLOBO, que explicita a distin~ão favela-trafico, mas incita a uma "guerra ao terror" 
nas favelas do Rio. Rovaz~elmente, com as mesmas expectativas de vítimas civis e 
restriçoes de direitos. 
Finalmente, a abordagem publicitária do poder dos traficantes 6 ampliada t m E m  
pelo ano eleitoral. Em 2002, como sempre ocorre em ano eleitoral, a segurança piiblica 
teve destaque na agencia dos candidatos e da midia. A abordagem sensacional teve ainda 
o ingrediente do drama vivido pelo jornalista Tim Lopes, que atraiu a atenção da 
população de todo o Brasil e repercutiu na imprensa mundiaI. 
Deve-se deixar claro que esta pesquisa nâo pretende julgar qual o melhor recorte 
da questão. Nâo se trata ainda de dizer que o enfoque explicativo mais recente sobre os 
quebra-quebras no Rio impòs-se como único. A intençso é mostrar como a colonização 
do texto informati\ro pela publicidade e o entretenimento (elementos persuasivos) fazem 
os atos de fala do jornal psi\,ilegiarem e reafirmarem o paradigma naturalizado da 
guerra nas favelas e do estado paralelo (elementos ideológicos). 
Ainda nestes temos, o efeito perlocucionário dos atos de fala dos Jornais é o 
apagamento das poucas rnediaçòes na explicação do protesto popular e a subordinação 
dos discursos contra-hegemônicos ao paradigrna central, que reúne a guerra, a relação 
automática pobreza-criminalidade e o estado paralelo. 
Da mesma forma, em temos do exercicio do poder publicitário (como 
desenvol\lido por Muniz Sodré), ao piivilegiar o entretenimento, os jornais iluminam a 
açào violenta e o tenor dos traficantes, ocultam as mediacoes (ainda que reducionistas) 
e subordinam outras possibilidades interpretativas ao mais espetacular e vendável (o 
pasadigma referido). 
C'111.7, O tema do poder dos traficantes, em 2002. 
Nesta parte do estudo, trabalharemos principalmente o destaque maior, as 
manchetes de primeira página, de alguns jorngis para acompanhar o processo de 
rotinizaçgo do espetáculo e do destaque ao poder do trafico. Confrontaremos com a 
manchete do interior do jornal. No caso especifico de O GLOBO, incluiremos a 
primeira página da seçâo "Rio", pelos motivos já expostos. 
I O GLOBO, 9 de janeiro I 
MANCHETE: Trafico instala neon em creche da prefeitura 
TEXTO: "Ein mais um aba-to desafio a policia, traficantes de drogas instalaram 
durante as festas de Natal uin gigantesco neon com as iniciais TC (Terceiro Comando). 
numa creche da prefeitura. no alto do Morro da Casa Branca, na Tijuça. O episódic 
gerou novo jogo de empui-ra enti-e estado e prefeitura. O secretario de Segurança 
Pública, Josias Quintal, determinou ontein que a policia interdite o local e indicie c 
prefeito Cesar Maia. que culpa o estado pela falta de segusanga. Página 12". 
PRESSUPOSTO: No titulo, o destaque e para o tráfico, que surge novamente na 
forma hipònima, unificada (não foi a facçâo Terceiro comando, mas o Trafico). A 
ousadia do tráfico e realçada ainda pela particularidade de a creche pertencer a 
prefeitura, portanto ao patrimõnio público (ao Estado formal). 
No primeiro pei-iodo do texto, o pressuposto é consolidado pelo enunciado: "Em 
mais um desafio n polícia". Ele é o "fato inqueçtionavel" que orienta a leitura, ao 
mesmo tempo em que acrescenta a relaçâo rnebonímiça (trata-se da parte que traduz o 
todo). O destaque para o confronto eleitoreiro entre prefeitura e gove~mo do estado 
sinaliza para a agenda das eleições gerais. Enquanto os bandidos se tomam ousados, o 
Estado legal mostra sinais de incompethcia. 
I O GLOBO, 1 0 de janeiro I 
MANCHETE: *'Só dii-etoia de creche é indiciada". 
SUBT~TULO: "Policia acha apenas uin responsável por neon do trafico." 
I TEXTO: "Einbora 720 servidores - entre policiais e funcionirios da prefeitura 
- pudessein flagi-ar a propaganda do trafico coin neon nuina creche de uma favela da 
Tijuca, a policia só indiciou a diretosa da escola. O lutninoso foi removido  nas as 
, autoridades continuam trocando acusações. Pagina 12" 
Ao lado h i  duas fotos, uina de grande diinensão, cuja legenda aborda outro tema. 
LEGENDA: "NO MORRO da Casa Bi-anca, na Tijuca, a ordem do Terceiro 
Coinando contra a cor da facçgo rival. o Cotnando Verlnelho. 
IMPLICATLiRA: Na manchete, a foca é na desproporçào entre o delito e sua 
puniqào, que, em vez de atingir o poder do trafico, at inse a hnçionhria pública. A ironia 
ri-anspareçe no uso do "só" (uma vez que o indiciamento da dii-etora por conivencia seja 
legalmente pf-euisto). No subtítulo, a proeminencia a policia também e kònica. Ela 
"acha" apenas um responsável (que sequer 6 considerada responsável, pois a 
responsabilidade e atribuída ao Trafico). 
O texto reforça os elementos pasa que o leitor faça a inferència corretamente (a 
ironia, como se sabe, nem sempre e inte1-pretada segundo as intenções dos seus autores), 
pelo recurso a hipérbole. Pasece inverossímil que uma creche atraia os serviços de 720 
funcionários $a prefeitura e policiais. O pressuposto é a desorganização do ~ s t a d o  legal 
e demonstra que a entretenimento pode ser critico, ao apontar a incriminação da dii-etora 
como medida draconiana e ridícula. O implícito e a identidade contrastiva Tráfico forte 
x Estado fraco. 
Na legenda, o pressuposto c2 contraposto A organização e autoridade de Tráfico. 
Peta inversão da ordem direta, o destaque e dado ao ter-r-itorio (Morro da Casa Branca), 
seguido da palavra "ordem" precedida do artigo definido "a" (única ordem). Nâo há 
choques de autoridade nem questionamentos no te~ritorio do trifiço. 
I O GLOBO, I l de janeiro I 
MANCHETE: "Comando Vermelho se disfarça de PF". 
SUBT~TUCO: "Rsgate de traficantes em Fóruin de Bangu é frustrado por 
I seguranças." 
TEXTO: Usando coletes falsos da Polícia Federal e três veiçutos com insçi-ições 
da coiporação, 15 trafícantes ligados ao Coinando Vermelho tentaram resgatas ontem 
ti-& pi+esos no forum de Bangu. Armados de fuzis e metralhadoras, os bandidos 
I chegaram ao estacionamento do fóruin, mas despertaram a desconfiança dos seguranças. 
A quadrilha fugiu. incendiando e abandonando os can.os em área da facção rival, o 
Terceiro Comando, para confundir a policia. Página I?". 
I I 
PRESSUPOSTO: O enfoque da manchete é para a forma como os traficantes se 
travestem de agentes púbIicos. O pressuposto, portanto, e a ousadia dos traficantes, 
quase diariamente inoculada na esfera pUblica (naturalizando o paradigma a cada 
manifestação na introduçâo das noticias). O subtitulo mantem uma selaç5o de hiponirnia 
com o titulo (Comando Ve~melho-traficantes). 
A relaç5o de hiponimia ocorre entre o especifico e expressoes genéricas (Ilari e 
Gei-aldi, 1999: 5 2 ) ,  uma forma de estniturar os vocábulos em quadros claçsifica~orios 
cada vez mais amplos (onça, fefino. mamífero, animal, por exemplo). A relação se dá no 
ni~,e l  do contexto situacional. Comando vamelho ai atua com a lógica de um conjunto 
mais amplo, os traficantes. O resultado manifesta-se no nivel da const~aiçâo das 
identidades. Não e apenas o Comando Vermelho que e ousado, mas o Trafico. 
A conversâo sintática pela voz passiva, no subtítulo, pei-mite a omiçsâo dos 
suieitos que vão praticar o resgate ECV), mas toma indispensável o objeto do resgate, o 
que permite o tratamento "traficantes". Em vez da ação dos segurança, o enunciado 
\.aloriza os traficantes (implicitamente, a ousadia deles pela ação de "resgate" em pleno 
F6rum é o tema). O p-essuposto da "ousadia dos traficantes", indefinidamente reiterado 
pelos jornais, é o saber compartilhado com o leitor. 
Além disso, o uso da  VOZ passiva peimite manter a distinçgo CV e TC, 
fundamental para realçar a capacidade de ludibriar e de disfarce dos traficantes. Essa 
capacidade é o implicito do texto: a "ousadia" (os uniformes falsos e a pintura nos 
carros) e a esperteza dos bandidos (que fogem e procuram Iudibriar a polícia). 
O segundo período enfoca os armamentos da quadrilha e completa a metafora da 
guerra. 
de risca jA foram transferidos por 
presidente, o tráfico de drogas da mais uma prova de ousadia: acaba de forçar o 
Tribunal Regional Eleitoral (TRE) a mudar o enderqo de quatro seções eleitorais do 
Rio localizadas em áreas de conflitos de bandidos. Os pedidos de rernanejamento foram 
encarninhados ao TRE pelos próprios moradores. Os postos de votação funcionavam em 
complexo da Maré, região onde as crianças convivem de perto com a violência". 
SUBTITULO: "Violéncia nas eleições 2000". 
PRESSUPOSTO: Título e subtítulo se completam no pressuposto da ousadia dos 
traficantes e na metáfora da gueir.a, o conjunto de conhecimentos culturais tácitos que 
dào significado ao discurso (Van D-jick, 1997:146). A proeminència ao Tráfico reforça 
sua ação. Ele "obriga" o TRE a transferência dos postos de votação. Pela constiuç50 da 
kase, a 1-esponsabilidade do TRE é pequena nesta trans ferència. 
O uso de "pelo menos" sugere que a quantidade pode ser maios. O marcador de 
coerènçia "poi- causa de" rel~ela a cotidianidade dos tiroteios (da guerra). O uso da voz 
passiva faz com que o tema da frase seja os quatro postos e a transferència, não o 
Trafico (nâo há surpresa na exibiçgo do poder.). Mais exatamente, o ideológico se 
OV.iressa pela pressuposto da rendiçâo do Estado legal frente ao poder da Tráfico. 
O lead faz a hjerarquização política e propõe a coerència (sentido) global da 
reportagem, enfatiza a sua relevãncia social: 
I - "No mo em que serão realizadas eleições para deputados, govei-nadai-es, senadores e 
presidente". Esta inversão coloca como topico o calendário eleitoral, pai-tanto. a 
democracia. Os traficantes ameaçam o Estado de direito. 
2- "O tráfico de drogas dá mais uma prova de ousadia:". Novamente, explicita-se na 
"fiase-feita" o pressuposto da ousadia sem limites do trafico. O uso de dois pontos para 
enfocar a relevãncia do que vai ser dito prepara a passagem da absti.ação/interpraação 
(que. uma vez colocada no inicio e pressuposta. torna-se inquestionávd, "fato") para o 
particular. os fatos prirnarios da notícia. 
3- "Acaba de forçar o Tribunal Regional Eleitoral (TRE) a mudar o endereço de quatro 
seções eleitorais do Rio localizadas em áreas de conflitos de bandidos". O uso de 
"acaba de" coloca a ação corno uina ação recente. resultado de outros faros imediatos. 
Certamente, o crescimento do podei do Tráfico. O enunciado reitera o ideológico 
presente no subtítulo, a rendição do Estado legal frente ao Tiafico. 
4- "OS pedidos de remanejamento foram encaminhados ao TRE pelos próprios 
moradores". Confrrina a incapacidade de o Estado garantir a se+gurança. São os 
moradores (os principais beneficiados com um posto de votação próximo à residència) 
que pedem a transferência. A voz passiva detaca os pedidos e a passividade do Estado. 
Irnplicitainente, o pedido dos inosadores e por segurança. Mas ao TRE só sesta a 
transferência dos postos. 
5- "Os postos de votação funcionavam em escolas municipais administradas pela 
prefeitura e foram transferidos por causa dos constantes tiroteios envolvendo bandidos 
de quadrilhas rivais ou raultantes de çonfiontos entre policiais e traficantes." Este 
enunciado traz dois implícitos. Em priineiro Sugar, atenua uma arnissão de informação. 
Os postos de votação existem fisicamente apenas no dia da votação. Ele não se 
confunde com a zona eleitoral, o cartório onde os eleitores são atendidos pefos 
funcionarios da Justiw Eleitoral. Na verdade. a transferência (e tainbem os pedidos) 
havia sido feita há dois anos, após as eleições inunicipais de 2000" fato que o repórter 
tinha conhecimento. mas ocultou para garantir espetacularização a matéria. Por outro 
lado. a estratégia deixa implicito que escolas inunicipais continuam a comer riscos, pois 
funcionain na zona de conflito. 
Estir r~iiiiriii;i~ãci l ii passadii i i c i  rqórtw kitciitio Wcniock (que assina a ~nat&ciia) por ni i t~i  t i iesi~io.  Por 
ir iihaliiiir iin asst-;sori;i de iiiipreiisa d o  TRE (Iti Rici, 1iinicr;i as itrfòniia(;tit-s ;io rtpórter. A pergwnn uiicial 
sohrc n irasislipcTiçia, clissc clc, ~L'VLV-sc a iriIOniiaç5o por c-iiiail do prci'cito César Mrún. Qucstioiia<ln 
sohrc os a a i r i t ~ i r i i u i l o s  rwa1tc-Y do 31kll IIA t~wllc, o pfefht~ I u i R  rt~poildidn algo coiiio "voçC sabia 
uc a i2  o TRE fiir obrigado a lirir pllslos de vtit;rr;ão das iàvelas, tlepois de probleiiiaí. tias e1eic;iic-s:)". 
Foto, legenda e Boxes confirmam a força do Tráfico e a desorganização do Estado 
legal. 
O GLOBO, 16 de janeiro, pagina 19 
M AYCHETE: "Banda podre vai Iiinpat pichações do trafico". 
SUBTITULO: "Por sugestão de Garotinho, maus policiais reintegados i 
corporação por ordem da Justiça farão trabalho iniciado pela PM." 
O GLOBO, 17 de janeiro, 1" página 
MANCHETE: "Trafico volta a pichar e libera vermelho". 
SUBTITULO: "Secretario de Segurança afirma que ousadia dos bandidos será 
punida coin mais repressão." 
FOTO 1 : grandes diinenscies. 
LEGENDA: "MORADORES PASSAM ein frente a inui.0 pichado por traficant~ 
de favela vizinha ao piscinão, anunciando a liberação de roupas vermelhas". 
FOGO 2 :  mesmas dimensões da anterior. 
LEGENDA L: 'TOMO NUMA manifestação, para provar que vale o que mande 
o tráfico, morador6 e ate um cachorro desfilam de vei+melho na Favela Roquete Pinto". 






da loçuçâo verbal "volta a pichar" nâo significa apenas "pichar de novo", mas um 
desafio ao governo estadual. O muro pichado parece exercer a funçgo de um jornal 
mural, uma forma de comunicaçâo comunitária (Alvito, 2001). Mas a &fase é para a 
ousadia do tráfico. A mensagem ("libera vermelho") aparece como acrbcimo ao eixo 
sintagmatico, a parte contestável do enunciado. 
O pressuposto da ousadia e explicitado no subtitulo, que dá proeminencja a 
afirrnaçao do secretária. Ao explicitar a fonte (hsíituçionalmente forte) o Jolmal legitima 
a sua interpretação. A palavra do secretario de Segurança Pública tem força 
ilocucionai-ia. A ele é atribuída a responsabilidade de endurecimento na repressso, 
inclusive pelo uso do performativo "afirma". Trata-se de uma crua exposição da logica 
da guei-ra, iluminada ( e  amplificada) pelos jornais. 
As fotos sio editadas para das \veracidade a ousadia dos traficantes. Formam uma 
iiencia. Na primeira, há um r l o s ~  nas palavras pichadas. Na sua legenda, a 
proeniinencia é para os moradores, colocados no inicio da fiase. Em seguida, tres 
adolescentes e uma senhora vestem-se de veimelho. Uma das adolescentes brinca com 
um cachot-ro, que veste um pano vermelho no dorso. No inicio da fiase da Iegenda da 
segunda foto, o jornal impõe a sua interpretação. 
A inversão da ordem direta coloca duas oorações antes do sujeito, numa estratégia 
a impor as Infomaçòeç nelas contidas como "fato". O pressuposto e que todos se 
vestem de vermelho, "'como numa manifestação". O artifício de usar o çompat-ativo é 
uma forma de atenuar as conseqiiencias mais profundas do que foi dito, pois implicaria 
a ades5o voluntária dos moradores aos traficantes. Em seguida, ainda como estratégia de 
tornar o enunciado indesmentivel, pode-se ler: "para provar que vale o que manda o 
tráfico". 
O uso do "até", nas condiç6es do enunciado, foi teorizado por Ducrot como 
operador argumentativo (hlarf e Geraldi, 1999:78). O seu emprego exige condições 
peculiares. Ele expressa surpresa e compõe um discurso em que o enunciador procura 
persuadir o receptor de uma tese qualquer. No caso, a de que a lei do trafico exige total 
obediinç,ia e que se deva demonstrar isso. O "até um cachorro" é um reforço 
argumentativo para a tese. 
Alkm disso, deve haver outros argumentos para apoiar a tese, como a presença na 
foto dos moradores vestidos de vermelho. Mas o argumento proposto pelo uso do "até" 
k o mais elevado, coloca a tese ~ o m o  irrefutável. São as condições e possibilidades de 
uso do "ate' que garantem a força do argumento. No pano vermelho que envolve o câo 
esta implícito o símbolo da força do Trhfico. 
O GLOBO, ?O de janeiro, pagina 28. 
MANCHETE : "Violencia das favelas atinge preço de itnoveis". 
SUBT~TULO: Analise mostra que, numa rnesina rua, valores podem variar até 50'Xi 
confostne proxiinidade de ái-eas de risco. 
I ,  1 
Areas de risco e favelas mantem uma relaçâo de hiponimia. As favelas são o 
epicenti-o da violGnçia no Rio. O agendamento do crescimento da violência e poder dos 
traficantes, no mês de janeiro de 2002, se completa com uma operaçgo de uso 
ideolbgico do discurso técnico da estatiçtica. Como não há dados oficiais do aumento da 
\.ioliencia, utiliza-se o censo do mercado imobiliiria. 
A fonte é o mercado, considerado insuspeito, pois as "analises" feiaas pela 
Associação Brasileira das Administradoras de Imbveis ( Abadi ) e pela Associação 
Brasileira de Dirigentes de Empresas do Met-cado Imobiliário (Ademi) têm os 
resultados totalmente absoividos pelo jornal e traduzidos em vocabulário próprio, sem 
i-ecoil-er- ao estatuto das duas associaçòes, que estão inclusive ausentes do l~an'.  
No dia 17 de janeiro de 2002, o jornal havia publicado uma eszatístiça oficial na 
pagina 1 8. 
TITULO: "Estatística da polícia mostra que caiu numero de crimes em relação a 2000". 
SUBTITLLO: "Casos de sequestros, latrocínio e roubos a residencia, porém 
aumentarain". 
Repare-se que a estatistica agora aparece vinculada a um responsai~el: é da 
"polícia" (que inclusive enfoca aumento nos crimes prop~ios ao cenário do "asfalto", 
como latrocínio e roubos a residência, que também nâo se vinculam a traficantes - a 
exçeçâo do sequestro). 
A força ideológica da estatística faz com que sua identificação a policia (parte 
beneficiada pelo resultado anunciado) tenha o efeito de sentido çontrkio ao da 
legitimação (compare-se com '*policia divulga estatística que mostra...."). O mercado 
parece ,mais confihvel que a Secretaria de Segurança Pública, pois confirma os 
pressupostos da série de notícias espetaculares de O GLOBO, enquanto a estatística 
oficial questiona tais pressupostos. 
No mesmo dia 20, o jolnal O GLOBO publicava outra materia que se assemelha a 
urna "teoria ~eral" sobre os Traficantes. Ela e produzida por ani5foras, sem qualquer fato 
novo. 
0 GLOBO, 20 de janeiro, pagina 29. 
MANCHETE: "Tráfico impõe código de conduta nos morros". 
S U B T ~ U L O :  "Facqões ditam regras que incluem roupa a ser usada e como 
integrantes de quadrilhas devem se cumprimentar". 
No  conjunto do texto, vè-se que a matéria é consrruida a partir do próprio jotnal 
como fonte, numa auto-referencializaçâo. Como toda boa publicidade, o jornal vende a 
si niesmo junto com a mercadoria noticia. Há referencias ao néon e h brigas ten-itorjais 
enáre os comandos do crime. Também se repete a foto dos moradores que passam em 
h-ente ao muro pichado, num acesso ao piscina0 de Ramos. O mais interessante, pot-em, 
é a ediçào das paginas das duas matérias. A da violència na pagina 28, sesuida da 
matéria do "c9digo de conduta". A relação entre elas é annafóricn, uma remete a outra, 
confei-ein-se mutuamente veracidade como um argumento tautológico. 
Pode-se ver que o jornal de qualidade, no caso O GLOBO, também opera 
si~nificativamente nas elaborações míticas, a exemplo do que Alvito (200 1 : 1 17- t 18) 
percebeu em relaçâo a influencia dos jornais populares na favela de Acari. Alvito cita 
como exemplo uma sk ie  de reportagens de O DIA sobre uma nova facçgo, o "Comando 
Vermelho Jovem". Ela seria uma dissidência do Comando Vermelho, formada pelos 
jovens que teriam assumido o poder com a prisão dos chefões, contra quem teriam 
decretado uma "guerra". Em menos de um mês da publicação das matérias, conta 
Alvito, surgiram em Acari, inscriçoes em muros (que funcionam como murais de 
çomunizhria) que anunciavam a criação do TÇJ (Terceiro Comando 
Jovem). Como conclui Alvita (ibidern: 1 1 81, as representações populares são rastreadas, 
reapropriadas e reinventadas pelos jornais populares. Por sua vez as noticias também 
são apropriadas e incorporadas pelos moradores (e traficantes) a sua realidade. 
O mesmo pode ser dito em relãçâo aos jornais de qualidade, embora eles 
construam suas operaçaes rniticas a partir dos medos, fantasias e angústias (e também 
interesses e negócios) dos moradores do asfalto. A diferença é que o jornal 0 GLOBO é 
um jornal de referencia, continuamente imitado, capaz de definir a pauta (não a 
abordagem) de todos os jornais, inclusive populares. Desta forma, 6 de se esperar que a 
amplificação dessas operações miticas atinja também os grandes çhefões do tráfico (que 
dão sinais de que utilizam a imprensa para espalhar- pãnico e exibir- poder, explorando as 
simbologias que a imprensa Ihes atribuiu). Neste processo, o jornal O GLOBO constrói 
para si o lugar de opinion ~ n a k r .  por excelência, o intérprete verdadeiro e autorizado da 
realidade da Segurança Pública na cidade. O breve editorial inserido com naturalidade 
no texto informativo é uma operação enunciativa que pressupõe a aceitaçâo deste poder 
pelos leitores, de interprete do sentido global dos acontecimentos. 
Tal posiç5o e confirmada por matérias gerais, de compilação de fatos publicados 
pelo próprio jornal, que não respondem a um acontecimento imediato, mas reafirmam e 
sistematizam as suas interpretações diárias. 0 GLOBO se pretende porta-voz da 
cidadania, capaz de falar em nome do cidadão e do bom senso. A interpretaçgo que o 
jornal faz da realidade é atribuída ao cidadh, pelo recurso de expressar esse bom senso 
e sensatez. Num processo metonhico, a visão de O GLOBO tor*a-se a visão do 
interesse do cidadão, do qual ele é um representante por um mandato auto-atribuído. 
Vejamos o enunciado: "E CADA vez mais urgente que o podei- público reconquiste a 
confiança da população, Sb assim as comunidades se sentirão seguras para ajudar o Estado a 
combarer uin inimigo coinum". Ela poderia ser parafraseada no performativo: "Eu 
reivindico em nome da cidade (ou da cidadania) a urgente reconquista pelo poder 
público da confiança das comunidades faveladas". A rnanifestaçâo desta "reivindicação" 
tem como pressuposto o fato de O GLOBO possuit- os atributos e o poder de representar 
os interesses do cidadão. Em vez do tradicional papel de mediador neutro da esfera 
pública, o jornal se atribui o papel de tutor de seus interesses. 
A agenda nos meses de maio a agosto de 2002 
Violência iinpõe toq 
mtos armados entre os 
GLOBO [ p. 1 ." Benedita revela que seus sobrinhos foram metralhados na 1 
n . O  
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MANCH ETE/SUBTFTULO 
Um em cada cinco cariocas vive sob domínio do trafico 
EXTRA 3 8/6/2002 
Fiocruz çonstr~i muro que protege os traficantes 1 15 
. favcIa por traficantes 
Menores patrulham favela com uniformes do tráfico 
Os traficantes do Rio estão usando menores uniformizados 
para o pamulhamento das bocas-defuma: uma menor (foto) 
foi flagrada por policiais rniliíares no Complexo da Maré com 
a camisa da patrulha-mirim de uma facção criminosa. O 
goveimo estadual anunciou que o complexo do Alemão, onde 
o jornalista Tim topes foi executado, terá ocupação social. 
Trafico impede PM de entrar em 15 favelas 
Policiais tem ordem de não subir morros a noite para evitar 
confrontos e balas verdidas 
13 
14 
GLOBO 1 p. 14 ( Bandidos forçam instituição a erguer muro para fechar acesso 1 
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íaior ao tráfico 
Dez homens armados intimidam morador e policia. mais uma 
O 4/8/2002, 
a favela e evitar blibeç 
Família é obrigada a fugir da favela Beria-Mar após negar 
I I I 1 
Desta vez, incluiremos um joi-nal popular para estudar especificamente algui 
O 7/8/2002, 
GLOBO p. 22 , 
O 1 21812002. 
GLOBO p. 2 1 
O 20/t(i'2002, 
GLOBO p. 15 
EXTRA 25/8/2002. 
p. 1" 
títulos. Optamos pelo EXTRA porque peltence ao mesmo grupo empresarial de O 
vez, só garante a mudança 
Família é expulsa de favela por traficantes 
Ordem foi dada porque menina registrou queixa por ter sido 
espancada apbs ir a baile em área dominada por rivais 
"Tenho que vker escondida como um bandido" 
Farnilias expulsas de favelas por traficantes de drogas no Rio 
vivem o mesmo drama de refugiados de guerra 
Saens Pena sob domínio do trafico 
Traficants ordenam fechamento de lojas em luto forçado por 
bandido morto pela PM 
Candidatos pagam até R$25  mil ao tráfico para fazer 
campanha 
GLOBO, as duas redaçòes ficam no mesmo prédio e as pautas circulam (são acessíveis 
aos dois jornais, a exceçâo de matérias especiais). 
Por esta seleção aleatória de títulos entre maio e agosto, evidencia-se o continuo 
agendamento do poder do trafico pelos jo~nais. Na imagem construida sobre a cidade do 
Rio e na descrição/atsibuição do poder do Trafico, as ordens do discurso moldam e 
enquadram os fatos a metáfora da guerra e da ausènçia do Estado legal na faveIa. 
Chama atenção como os elementos persuasivos dos títulos de ambos os jornais 
sâo construídos da mesma forma publicitária. Eles não apenas constroem o referente, 
interpelam o leitor, buscam a sua atençâo, são modos de sedução. Dos títulos 
selecionados, apenas quatro (dois de cada jornal) são construidos na forma tradicional 
de títulos informativos (exemplos 5, 10, 15 e 1 7). 
A modalizaçâo expressiva busca a contribuiçao do receptor (Pinto, 1999). Como 
na piibliçidade (çuja máxima conhecida 6 criar a necessidade para depois resolvê-la), os 
valores avaliativos são primeiramente sugeridos no título (no çaso da notícia de ç rhe ,  
de forma "aiarmista*' ou pelo uso de "'trocadilhos") para serem resolvidos em seguida, 
nos subtítulos. No çaso dos jornais, em geral, a manchete sensacional leva a 
incorporação de um subtítulo que contem algumas das principais respostas hs perguntas 
do Iead, relativas ao fato principal (quem'?, o que?, quando?, onde'?, por què?, como?). 
No caso 1 ,  por exemplo, a inforrnaçiio, o saber novo, apenas é apresentado no 
subtítulo. A manchete de O GLOBO é totalmente interpretativa ( e  alarmista). Em 
apenas dois casos, o subtítulo tem autonomia em relação a manchete. No caso 1 I ,  ele 
revela uma hierarquizaçâo. Apesar de toda a espetacularização em torno do 
desaparecimento do jornalista Tim Lopes, a prisão de um de seus algozes foi noticiada 
no subtítulo. A manchete foi reservada ao lugar-comum : "Trafico desafia policia.. .'". 
Em relaçãa ao caso 14, há uma irnpIiçatura, construida como uma critica e uma 
sátira As medidas do governo do estado, se a interpretarmos a partir da metáfora da 
guelra. A manchete ("Trafico impede PM de entrar em 15 favelas") denuncia a 
debilidade da policia diante de poderio do Ti-Afico. O subtítulo ("Policiais tem ordem de 
n h  subir- morros a noite para evitar confrontos e balas perdidas") acaba por soar como 
ridícula. 
Os traficantes já impedem a ação policial, além disso, a política de segurança do 
estado ainda proíbe de a polícia agir no território inimigo. O enunciado conjunto, na 
forma que foi hierarqukado, acentua a desproporção entre a ordem e o contexto de 
guen-a. A implicatura de enunciação faz a ordem soar absurda, como forma de critica. 
Nas L6 manchetes selecionadas, as palairas '"tráfico" e '~raficantes" na0 aparecem 
apenas nas situações 2 (onde há uma relaçâo hipõnima com "crime organizado"), 3, 4, 
4a. 5b, 8 e 5a e1 7 (que, porem, possuem trafica e traficantes no subtítulo). Apenas nos 
casos 4 e 4a nâo está pressuposta a guewa contra o tráfico, tema substituído pelo mais 
abstrato "violènçia". 
Neste caso, o tema nâo é as favelas, mas o asfalto, identificado na alusão a 
"cidade fantasma*' (o uso comum de "cidade" é em oposição a "favela") e pelo recurso 
ao conhecido clichè da boémia da zona sul carioca. Entretanto, trata-se de um conjunto 
amplo em que o leitor deve inferir a participação do iráfico, pelo recurso intwtextual da 
repetiçge quase diaria do pressuposto da guerra e da força dos traficantes. 
A policia aparece positivamente em apenas duas manchetes (casos 3 e 9). No 
primeiro enunciado (caso 3), a operaçâo enunciativa da proeminência a policia para 
legitimar a informação de que o crime organizado do Rio faz conexão com o de S ~ Q  
Paulo. 
A autoridade da fonte funciona como forma de amenizar- as proviveis dificuldades 
de checar a infomaçáo (vide os critérios jomalistico de objetividâde). Este é o único 
momento em que o trabalho de in\.estigaçâo policial foi valo~.izada. Na verdade, o tema 
e a fusão dos crimes organizados do Rio e São Paulo. Para espetacularizar a informação, 
o Jornal apóia-se no relatorio policial. 
No caso 9, a manchete ("PM invade 8 morros para impor cessar-fogo ao tráficoqq) 
estimula a interpretaçao guerreira. A escolha de "in\rade", em vez de "ocupa" (outro 
cliché das noticias de crime) demonstra a força agr-essi\.a da açãa policial ao inimigo. 
Ainda na modalidade de interação, o uso de "impor ao trafico'' reitera a forca policial e 
a metáfora da guen-a. 
O subtítulo ("Nova tatica pretende impedir confrontos armados entre os 
bandidos") contém um pressuposto. A "antiga tatica"' foi abandonada. Tsat a-se de uma 
anafora a manchete do dia anterior.: "PM admite que direito de ir e vir esta ameaçado no 
Rio", quando a PM "admite" sua falta de controle sobre a ordem pública na cidade. O 
elogio a policia ocorre no contexto em que ela pratica uma ação dentro da expectativa 
do jotnal, baseada no paradigma da guerra. 
A relaçâo de 15 e 15a com 15b também e anafiirica. O título informativo 
("Fioctuz constr-bi mui-o que protege os traficantes") já é avaliativo. Os valores 
eupressii,os negarivos de uma entidade piblica proteger trafiçant es é garantido pelo 
pressupostos da guerra, sqja quais forem as mediações que o receptor possa estabelecer 
(ameaças constantes, falta de segurança policial, etc.). 
A espetaçularizaçào e completada pela manchge da pagina 19 ("A lei do trafico 
na Fiocruz"), um titulo abertamente alraliativo e sem informações. Após a leitura destas 
duas manchetes ( e m  reportagens), o leitor- é conduzido pelo roteiro do jornal i página 
7 1 ,  para a manç hete de outra matéria ("Família é obrigada a fugir da favela Beir-a-Mar 
após negar favor ao tthfico"), que confirma, por anáfora, o rigor da "lei do trafico" e a 
fragilidade policial. 
Em seis casos ( 1 ,  2, 6 ,  7, 10, 10% 11, 14), o Trafico e os traficantes recebem 
proeminència. Ele(s) "aterroriza". "afronta", "volta a impor medo", "fecha túnel" 
"fabricam granadas", "julga", "'desafia" e "impede", todos atos pêrfomat ivos que 
denotam força e poder. A não ser no caso 8, nos outros enunciados em que a Tráfico é 
citado, o sujeito pratica uma ação de submissão aos traficantes ou de obediencia a suas 
regras. 
Vistos em conjunto, os casos 10 e 10a mostram os traficantes na pratica de atos 
próprios a um Estado moderno (com uma "indústria" e uma racionalidade burocratica 
legal). Ressalta-se, enfim, o controle do Tráfico sobre territórios e pessoas, inclusive 
com recurso a estatísticas. 
Em todos os títulos, portanto, o pressuposto da guerra compõe a dimensão 
ideológica que faz com que cada fato seja enquadrado no plano geral. Trata-se do 
processo metonimico (çinédoque) de passagem do particular para o geral, ou seja, de 
fazer da noticia diária a pai? e (o "fato" do dia) que traduz o desenvolvimento do rodo (a 
guerra). 
No dia 29 de maio, resulta interessante comparar o destaque que os jornais deram 
ao confronto entre quadrilhas, a partir do parãmeti-o do direito a vida (caso 7). O 
GLOBO traz uma foto espetacular no alto da página ocupando todas as colunas. A cena 
e de guei-t-a, com oito policiais empunhando fuzis. O pano de fundo e o túnel fechado 
pelo tráfico. 
LEGEYDA: "ARMADO COM FUZIS e de uniforme preto, um grupo de elite 
da Polícia Civil vasculha os acessos ao Túnel Santa Bárbara, no Catumbi, que 
ficou fechado nos dois sentidos entre 14h3 Om e 15h301n". 
O destaque da legenda é para os detalhes que manifestam uma fotma de apariçâo 
do pressuposto da guerra (armas e uniforme), uma narrativa de entretenimento. A 
informaçàe complementar é sobre os tsanstcir-nos causados aos motoristas. O leitor da 
zona sul da cidade e seduzido a se imaginar- (ou a seus amigos e familiares) em meio ao 
tiroteio num dos tiineis mais importantes da cidade (no corpo da texto, o jornal enfatiza 
que se trata do túnel "que liga o Centro a Zona Sul e por onde passam cem mil veiculos 
poi- dia"). 
Abaixo da legenda, vem o título que sensacionaliza a guerra, para depois abordar 
as conseqüências humanas do tiroteio no subtítulo : 
SUBT 1TULO: "Balas perdidas no Catumbi fei-ern quatro, inclusive uina criança, 
e levam pánico a motoristas". 
A proeminência é para "balas perdidas", numa tentativa de incluir- o leitor 
imaginariamente no fato. O perigo de estar naquela hora atravessando o túnel é 
justamente ser atingido por uma bala perdida. O subtítulo complernenta o efeito de 
sentido pretendido gelo conjunto foto-legenda. 
O JORNAL DO BRASIL traz uma foto menos espetacular, mas no alto da 
primeira pácina. L, Há um policial de fuzil na mão, enquanto tr& estudantes passam a sua 
frente. Acima da feto são colocados o título e subtitulo: 
TITULO: "Tráfico n5o da trégua ao Rio". 
SUBT~TULO: "Disputa entre facções rivais fecha tune! e atinge criança dentro 
da escola". 
O titulo do JB também 6 no estilo "sensacional", não se refere ao fato, mas 
espetaculariza a guerra por um processo metonirnico (o fato relatado insere-se numa 
cadeia de acontecimentos). O pressuposto da guerra é a mercadoria vendida num titulo 
impactante, que \,iça a atrair a atenção do leitor, criar o estranhamento (a moda da 
publicidade) para depois informar (resolver) no subtítulo (procedimento comum a todos 
os jornais, como vimos). No subtitulo, a proeminencin é para a guerra. Apenas a criança 
L: mencionada como \vitima, numa informacão acrescentada pela çonjunçâo "e", que 
aponta para uma explícita hietbarquizaç20 das informações. O acrbcimo do sintagrna 
nominal "dentro da escola", explica e foco único na criança como vitima: trata-se do 
absurdo de uma criança estar na escola (portanto, pretensarnente protegida, na 
per.spectiva de seus pais) e sei- baleada. 
A operaçâo enunciativa busca o mesmo efeito de sedução do leitor elaborada pelo 
jornal O GLOBO. O leitor deve imaginar- que não h i  como se sentir seguro e protegido, 
c que algo semelhante poderia ocoire a sua família ou de amigos próximos. Abaixo, há 
3 foto e a legenda. 
I LECEhUA: '+Protegidas por policiais. crianças deinain escola que foi fechada 
durante o tiroteio". 
Na perspectiva do modo de interaçào, temos a injfersão da ordem direta para dar 
proeminência a proteção policial As crianças, como se elas fossem "escoltadas". Trata-se 
ainda do pressuposto da guema como espetaculo. 
N o  jornal O DIA. a primeira pagina possui um titulo que repete a estratégia de 
relato do tipo espelho da realidade, com a exposição do local (de grande afluência) e 
horário: 
I TITULO: "SANTA TERESA E CATUMBI. DE 135130 AS 15H30". I 
I I 
Cabe ao lertoi a tarefa de inferir a gra~.idade dos acontecirnenros pela hora e local 
em que ocorreram. Há quatro fotos. As duas acima retratam uma senhora atingida por 
um tiro de hzil e outra que foi buscar os netos na escola em que a menina foi baleada (e  
simboliza a possibilidade de ter alguém pt-óximo atingido pelo drama). Nas duas fotos 
de baixo, cenas da guen-a. Um policial tem na mão um punhado de cápsula de fuzil e 
um cidadâo é preso, escoltado para o ca i~o  da policia, 
LEGENDA 1 : " 14H: Lenilda hobei-to da Silva levou trk tiros de fuzil no posto 
da Rua Itapiiu". 
LEGENDA 2: "13h75: Lina TLlonteiro busca netos na escola onde aluna de 9 
anos foi baleada". 
LEGENDA 3: '*13Ii70: policiais civis i.ecolhein e mostram cápsulas dos 
tiroteios a luz do dia". 
LEGEYUA 4: " 15H.30: Ricatdo S a l 6  dos Santos {C). suspeito detido no Morro 
da Mineira". 
B 1 
Erii O DIA, híi também a estratégia de envolver 0 leitor, seduzi-lo pela idéia de 
que. nuni local de grande afluência, a luz do dia, ele poderia ser atingido pela bala 
perdida. produto da guerra que \vive a cidade do Rio. No entanto, isso nâo e feita pela 
i.efe~.encia a contextos ou bens de consumo da classe média. Nào é o absurdo de as 
criancas serem atingidas na escola ou do fluxo de automóveis para a zona sul, mas 
perigo de que se atin-iam o jornal classifica de '-pessoas comuns". N o  texto que se segue 
i seqiiència espetacular- de fotos, como se fosse uma legenda-texto geral, pode-se ler: 
"Em duas horas de tiroteios entre traficantes do hlo[ao da Coroa e polic~is,  
quem pagou caro foram pessoas comuns: os irinãos Renan e Lenilda Noberto da 
Silva. 57 e h5 anos - baleados quando abasteciatn o carro para ir visitar 
pai-entes: o mecânico Valdeci Marques de Paiva, 43 - que trabalhava em sua 
oficina ao lado do posto e levou um tiro na boca; e a pequena Ana Luisa do 
C m o  de Souza. 9. vitima de uma bala perdida pelas costas, quando ensaiava 
para a festa de coroação de Nossa Senhora na capela do Eduçandário Nossa 
Senhora de Nazare. A PM fechou e Túnel Santa Baibara por uma hora. temendo 
a passasem de çoinboios de traficants. Tudo isso em plena tarde de terça-feira 
I numa resião central do Rio. 1 
Toda a çomposiqão da matéria (fo~os, títulos, legendas impactantes e relato 
dramático) é profundamente publicitária. A mercadoria também e a guerra e o contorno 
insuportivel que ela dá i vida no Rio. A nmativa em estilo fotonovela. segue-se o texto 
dramát iço. 
O primeiro periodo da abertura prioriza a manifestaçso do pressuposto, pela 
inversão da ordem direta. Após, o eixo narrativo torna-se os personagens e os detalhes 
dos seus dramas. A importãncia relativa a eles e ao contexto em que se feriram é 
anunciada pelos dois pontos. A informalidade e o tema. Ferirnentos causados em 
contextos do mundo da \,ida (\visita a parentes) ou das rotinas cotidianas (trabalho, 
escola). 
O drama da menina e hiperbolicamente acentuado, pelo relevo dado a sua 
participação no ensaio par-a a festa de uma santa crista. Toda essa espetacularizaçâo, 
entretanto, nâo deixa de colocar. a \,ida humana no centro da critica social, Todos os 
Jornais foram, sem dú\,ida, críticos a situaçâo de anomia na cidade. 
Mas em O DI A o direito It vida parece ocupar lugar central do texto informativo. 
O DIA sintetiza o sentido global da critica no último periodo ("Tudo isso em plena tarde 
de terça-feira numa região central do Rio"), para garantir que todos os leitores possam 
completar o sentido sugerido nas legendas das fotos e no titulo da reportagem. Ela 
aparece como a conclusâo da seqüencia de detalhes, como uma narrativa do "pat+tiçular 
para 0 geral", que, para Meditsch ( 1992:: 1-34) tem um carater pedagógico, foi.mati\.o. 
A partir. de diferentes recortes da realidade, ponanto, os jornais constroem para si 
o lugai. de interprete da realidade. Todos tematizam o fato de a guerra estar atingindo o 
asfalto, nas vias públicas, na escola ou mesmo "pessoas comuns". 
Em princípio, no nivel da c ~ n s t r u ç ã ~  de identidades, o adjetivo empregado por 0. 
DIA parece defender os direitos do cidadâo, em especial se o colocarmos em conjunto 
como o enfoque "humanisti' da edição, que priorizou. nas fotos e legendas, as pessoas 
atingidas. 
No entanto, faz-se necessário interrogas sobre as significações do adjetivo em 
"pessoas comuns". Em principio, ele aparece como outra forma de manifestação da 
oposiçâo entre trabalhador e bandido. Porém, por outro lado, o adjetivo "comum" 
sugere também a oposição entre cidadão ordeiro e grupos socialmente marcados pelo 
pestençimento ao ambiente criminogemo, a rotina da vioIència (favelado ou bandido). 
Alem disso, "comum" também é utilizado para a diszinçâo entre pessoas 
"humildes", do "povo", em oposição a pessoas "especiais", das classes economicamente 
abastadas. Outra oposição possível, ser-ia a distinção de outro papel social, os policiais, 
que inclui o enga-jaament na guerra, portanto, cujaç mortes e ferimentos devem ser 
vistos sem surpresa (o que os relaciona ík expectativas sobre "\.itimas civis" aceitáveis, 
os moradores de favela). 
Em todas essa possibilidades, na construçâo de identidades, vè-se a marca da 
naturalização das desigualdades sociais, teorizada por Roberto Kant de Lima e Robeito 
DaMatta (cf. capitulo VI). Embora o emprego de "pessoas comuns*' possa ter sido 
"bem-intencionada". ela é 1.eie1adoi.a de pi.eçonceitos, especialmente se enfocada sob a 
iitica da intertextrialidade, numa comparação com as noticias analisadas acima que 
tematizam o protesto popular. 
Em primeiro lugar, o preconceiro e a naturalização das desigualdades sociais já se 
expr-essa no kgulo  e na exposição mediatica. Com toda a razâo, as balas perdidas no 
"asfalto" recebem um tratamento "alamista" ( e  sem dúvida critico), corno deveria 
cicli~-r-er sempre que haja uma agressgo do direito a vida. Crianças na escola, motoristas 
em túneis, ou 0 cidadão cuidando da sua vida no Centro da cidade devem ter os seus 
direitos respeitados. 
Entretanto, a bala perdida no rnotl-o só aparece nos jo~naiç em virtude do protesto 
popular. Nas mortes oçon-idas nas fa~velas cariocas, o tom de "absurdo" dos jornais não 
se dá por que as pessoas viram seus direitos desrespeitados quando cuidavam da pr8pria 
\,ida, pela mor-te abçw-da de uma criança assustada com um tiroteio iniciado pela policia. 
O absurdo aparece pela "insanidade" e *'%ria" do protesto popular ou pela "ousadia", 
"te~~ot." e "desafio" do tráfico. 
Além da morte por bala perdida na fawla não adquirir status mediático (a não ser 
que as comunidades protestem), as \vítimas (com raras exceções, como as crianças) 
recebem imediatamente o pejo de bandidos, suspeitos de pertencerem a uma quadrilha 
de traficantes, num endosso a vigência da pena-de-motte informal no Rio. 
Morrer de bala perdida na favela faz parte da lógica de guerra, as vitimas civis da 
guerra na favela estâo condenadas ao silencio ou a suspeita, em caso de protesto. Assim, 
o preconceito usurpa os direitos bisicos e a dignidade dos moradores de favela ( e  
também o seu direito a indignação). O enfoque intertextual revela a construç50 
identitária definitiva e fundamental dos jornais: "niiç", çidad5os comuns do asfalto, x 
"eles", fa\pelados. 
O GLOBO, 16 de iiinho de 2002 (caso 12) 
TITULO: "Um em cada cinco cariocas vi1.e sob domínio do tráfico". 
I SPJBT~TULO: "Benedita revela que seus sobrinhos foram metralhados na favela por- traficantes". I 
O subtítulo procura reforçar enunciado espetacular (ou "alarmista") do titulo 
como Irrefutavel, numa operaç50 semelhante ja estudada acima pelo uso do "ate  (a 
fsase poderia ser parafraseada como: até a sovei-nadora Benedita. .. ). 
Neste dia, Q jornal O GLOBO produz um caderno especial que reforça o 
argumente da guerra. Trata-se de um caderno de 10 paginas. Neste mês de junho, O 
GLOBO já havia criado dois titulos refesençiais par-a tratar de assuntos relacionados às 
quadrilhas de traficantes de drogas, impondo um tratamento conjunto, um vínculo a 
todos os fatos relati\.os a violência ou mais genericamente a favelas (como iniciativas de 
ONGs em trabalhos culturais junto hs comunidades, em especial as crianças). Os títulos 
r-eferenciais sâo a enunciação de dois pressupostos : 
TI I'ULO I : "Podei- Paralelo", 
' TITULO 2: "O Rio esta perdendo a guerra contra o trafico?". 
I 
A iniciati\.a de criação dos titulos ocon-e por ocasiào do drama do repórter. Sim 
Lopes, pelo elucidamento da barbarie a que foi submetido por ocasião do seu 
J-c?parecirnento. 
O caderno especial assume como titulo informativo, o titulo 2, até entâo 
enunciado como referencial. A pergunta contém um iibuio pressuposto, o da guerra. 
Perdendo ou vencendo, seja qual for a resposta dada, a guerra é indesmentivel e 
inquestionável. Além disso, a pergunta começa a ser respondida na matéria de capa, 
pois "atF a go~lernadora tem parentes bmtalizados numa cidade em que uma 
significativa parcela da população está submetida ao domínio do tráfico. 
Na foto de capa inteira, desfocada de maneira a exigir do leitor um esforço de 
compreensaio da imagem, um homem aponta um rifle em direçâo ao leitor e tem o olho 
na mira da arma. No pé desta pi-irneira pagina, há quatro "chamadas" para reportagens 
do interior do caderno: 
e As ligações entre bandidos e einpresarios . 2; 
m República do Trãfíco. o estado paralelo. 3: 
* Benedita ja teve sobrinhos metralhados -5; 
• O que mudou ein duas dkadas . X. 
Ao pressuposto da guet-[-a e do estado paralelo, duntarn-se informações novas. I'ela 
primeira vez, os traficantes s5o ligados ao asfalto não pela promiscuidade com a policia, 
mas com pane da própria elite. Começava-se a admitir mudanças na relação dos 
moradores da favela com os traficantes, corno su;ere o último item. 
Em 8 de setembro, O GLOBO iria reiterar a informaç2o (num processo que 
culminaria no breve editorial "aliança", de 1 1 de setembro): 
T ITLLO: "Traficantes pei-dern apoio de moradores de favelas". 
SUBTITULO: "Cresce numero de denuncias das comunidades contra ação do 
tráfico.'. 
A matéria se apóia na "evidència" du\.idosa do aumento de ligaçòes do disque- 
denúncia. Como toda estatística, essa também enirolve um contexto e um nume1.0 
razoái.el de possibilidades. Os moradores poderiam estar comovidos e revoltados com 
detalhes da morte de Tim Lopes e do espetáculo de sua exibiçâo mediática. Podiam 
esmt niais confiantes no próprio instrumento de denúncia (disque-denhncia). 
Podiam ainda estar mais confiantes na politica de segurança pública ou 
identificados como o govetno Benedita, çu.io mote de campanha política sempre se 
apoiou na sua origem social de moradora na favela. Pode ter- hal~ido a influencia do 
crescimento das denominaçoes e\.angélicas nas fa\.elas e também das ONGs e 
associaçfies de moradores. 
Enfim, dificilmente há monocausalidade no fenomeno, embora o enfraquecimento 
da lealdade dos moradores para com os bandidos deva ser considerada como 
fundamental. De qualquer fotma, o recotte dado a matei-ia aponta para a emergencia de 
noifos modelos int erpretatlvos dos fenõmenos que relacionam comunidades fal~eladas e 
Trafico. A forma como o noiro mode10 se manifesta na notícia de 8 de setembro 
enquadra-se a pergunta c10 caderno especial (que nas edicões seguintes retoma como 
titulo referencfal, assim como "'poder paralelo"). 
O enfraquecimento da lealdade entre moradores e traficantes manifeçta-se como 
anidncio da "batalha perdida" pelos traficantes na "guerra" vivida na cidade. De forma 
espetacular, na primeira pagina daquele dia, o aumento de denúncia é interpretado como 
uma derrota do Tráfico, mas que reitera a continuidade do pressuposto da guerra. 
Em aEguns casos, a narrativa espetacular apóia-se no relato folhetinesco e na 
tecnica d e  utilizar a personagem como eixo narrativo da notícia, num apelo explícito a 
ficcionalizaçãri, ao, falt-~G'PI'S. Como exemplo, há o caso I 7, que dramatiza a realmente 
intolerável expulsão de famílias de suas residèncias pelo crime organizado. 
Tais famílias são chamadas reiteradamente de "refugiados de guerra" (porzanto, 
estrangeiros, expulsos de um outro Estado), numa comparação a povos e etnias 
obrigados a deixar seus países por guerra ou perseguiçâo política. A rnet~fora nasceu na 
ediçgo de 2715 do EXTRA, numa inversão de expectativas quanto a capacidade de 
I agendamento (o jornal popular e que pautou o de "qualidade"). A metáfora garante a 
I passagem do particular para o geral, do "fato" para o "modelo explicativo" 
Vamos reproduzir o I ~ a d :  
"Fui obrigada a deixar para t r k  tudo que construi na vida e agora tenho 
que viver escondida coino utn bandido". O desabafo e de urna senhora de 72 
anos que há um mês foi expulsa por- traficantes da sua casa, onde viveu 25 
anos com a família. Ela faz parte de uina legião de refugiados das favelas do 
Rio. que, assirn corno nos países ein guerra, não podem mais sair is ruas e 
vivem como exilados em sua própria terra. Os dois bisnetos menoi-e 
abandonai'ain a escola e o filho doente ficou sem tratamento maiço. As cenas 
da casa sendo destruida por traficantes permanecem na memória e tiram o 
sono da família. 
- Meu coração esta ferido. A famiIia acabou." 
A personagem escolhida traz \,ar-ios valores expressivos. Trata-se de uma senhora 
I de 77 anos. o que acentua a co\,ai-dia e frieza dos csiminosos. O longo tempo na 
I residència, 25 anos, e usado para contrapor ao absurdo da atitude de expulsá-ta. O ~ "açont ecimento" aparece apenas no terceiro período, onde a hipérbole se expressa não 
apenas nos detalhes selecionados da vida da personagem para assumir uma forma 
O enunciado "legião de refugiados das favelas do Rio" verbaliza os aspectos 
.tremos da narrativa dramática. O período contkm ainda uma anáfora (portanto, uma 
imposição) is manchetes de 30 de maio (caso 8) e 1 6 de junho (caso 12). Novamente, o 
jornal O GLOBO recorre a suas próprias reportagens ( e  interpretaçòes destas) para 
fundamentar argumentos, expostos de fuma resumida, mas hiperbiilica ("não podem 
mais sair i.s mas"; "exilados em sua pr~pria terra"). 
Os períodos seguintes narram os detalhes de como a vida da família foi 
deçestmturada pela violencia do trafico, numa operaçio para emocionar e buscar a 
solidariedade do leitor na condenação a inoperância do Estado legal. Apesar de 
construida em temos espetaculares e do evidente exagero, a reportagem produz um 
efeito crítico em relação a defesa dos direitos dos moradores de favela. 
Em dois Boxes, abaixo de uma grande foto, há entre~~istas com o secretário de 
Segurança PUblica Roberto Aguiar e a diretora do Centro Brasileiro de Defesa da 
Criança e do Adolescente, advogada Cristina Leonardo (que ganhou notoriedade ao 
atuar na defesa dos sobreviventes da chacina da Candelát-ia). 
Nos Boxes o titulo cita literalmenie um trecho a fala da fonte, numa operaçso 
discursiva descrita como "mimese" (Rebelo, 200:70), quando o jornal aceita o teor do 
enunciado, para produzir um efeito de "fato" (o mesmo ocorreu com o titulo geral, da 
própria i-epoitagern). Colocados lado-a-lado, nas mesmas dimensões e tratamento 
gráfico, e a partir da mesma operação enunciatilra na titulação, os Boxes poderiam ser 
um exemplo de "imparcial idade*'. Esta pretensa objet ividadef neutralidade é apenas 
aparente. 
O trecho selecionado da fala de Aguiar ("Acreditem na polícia") produz um efeito 
ii.bnico, se o situarmos no çon-junto do texto. Nele, vkias vezes a policia é criticada por 
se limitar a escoltar a mudanca (por exemplo, no entretitulo) ou pela recusa a proteger o 
cidadào (por exemplo, legenda da foto). O trecho selecionado da advogada Crisltina 
Leonardo ("O estado tem sido omisso") é francamente um reforço a toda interpretação 
que consta do conjunto da matéria ("refugiados", "podet. paralelo") e naturalizada na 
cultura. 
Esta operação enunciati\-a estimula uma comparação com a inserção do breve 
editorial no texto informativo, operaçgo enunciativa que analisamos em relação à 
t.ei\.indiçaçio de O GLOBO de uma "aliança" entre a autoridade legal e as comunidades 
faveladas contra os traficantes. Vamos nos referir a essa reportagem como "aliança", 
para facilitar a compreensão. Pela mesma razâo, vamos nos referir a essa ultima 
reporzagem como "refugiados do trafico". 
A inserção do editorial com a marca "opiniao" ("aliançd') e a aparente 
imparcialidade ("rehgiados do tráfico") são aspectos do modo de interagir e seduzir. 
Corno afwrna Pinto ( 1999:64) muitas vezes a dimensâo avaliatiia não esta explícita. Ela 
é sugerida - por um efeito de sentido conotativo, çtia interpretação fica na dependència 
da contribuiçilo do receptor. 
O efeito avallazivo das Boxes em "refugiados do tráfico" é sugerido justamente 
pela aparençia de imparcialidade. Alem disso, em termos de intertextualidade, o uso 
recorrente dos editoriais inseridos no texto informativo já educou o leitor-médio de O 
GLOBO quanto àç expectativas do posicionamento editorial do jornal. O fato de a 
constmç5o expressar veladamente a crítica pela edição da fala dos entrevistados ç o  
acentua o efeito de realidade da crítica. 
Em outras palavras, se a fala do secretario de Seguranca Publica soa "cinica" ou 
"r-idicula" para o leitor, n5o seria pelo contexto de enunciaçâo, mas pelas infei-èncias do 
práprio leitor, por sua responsabilidade única. Para isso, o jornal constrói um auto- 
imagem ("se vende") como mediador neutro da informação, um "espelho dos fatos", 
pela simiilaçâo de igualdade no tratamento gráfico dos Boxes. 
O interessante é que as duas oper-açòes enunciati\-as, o editorial ("aliança") e a 
imparcialidade ("refugiados do trafico"), protegem igualmente os pressupostos e 
orranizam o sentido global do texto informativo. Sobre a relação entre çoerencia e 
pressupostos, Fairclough (200 1 : 1 1 l i )  mostra que, na ausência de marcadores explícitos, 
um testo só faz sentido para alguém que seja capaz de inferir as relaçoes de sentido 
(pelo recurso a intei~extualidade). 
Assim, o modo particular em que uma leitura coerente ocorre depende da natureza 
dos princípios inzer-pretativos a que recorre. 0 s  textos estabelecem posições para os 
sujeitos intér-pretes que çâo '"capacitados" de compreende-los e de fazer as conexões e as 
in Ver-éncias neçessát.ias. a partir just aniente desses mesmos pr.ir~cípioç in terpretati\-os 
ni~tni+gados pelo jornal pela regularidade com que constituem os textos informativos. 
Em geral, as conexões e inferências apóiam-se nos pressupostos ideológicos. A 
rrleuida que os Intetpretes assumem tais posiçoes e fazem as conexòes automat icarnente, 
eles 550 assu+ieitaclos pelo texto. Em suma, em temos de luta hegernônica, a análise nâo 
pode çe  limitar As várias possibilidades de leitura do texto, mas conduzir ao 
queçtionarnento dos pressupostos, a 1.eçist6ncia As pposições-de-sujeito estabelecidas no 
texto (Fair-clough, 200 1 : 1 14). 
O que da coerência ao enunciado "o estado tem sido omisso" em relação a 
"refugiados do trafico" são os pressupostos (que também tornam incoerente o enunciado 
'-acreditem na policia") de que o tráfico tem cada vez mais poder, da Iógica da guerra e 
da cidade partida em territórios isolados. Estas posições de\,em assujeitar os leitores 
também na reportagem do editof a1 "aliança". N i o  há história nem política. Em cem 
anos de favela, a no\-idade e e podei- do tráfico e seu termc, que alterou a Intespretaçgo 
de que os moi-adores cooperam com os bandidos. 
As duas operaçòes enunçiativas buscam asstjeitat- os intei-pretes pelo ostensivo 
enquadramento das informaçòes ao pai-adigma e aos pressupostos (o poder bélico do 
trafico, o dominio terrizorial, a *'ousadiau dos traficantes, a fragilidade das forças legais). 
Há um enfoque sobre um conjunto de elen~entos pei.çuasi\los, como a identidade de 
cei-tas vitimas do tráfico (a velha senhora, as crianças e adolescentes, a creche, a escola, 
o transpot-re urbano, os predio públicos, as eleições). O entretenimento atua para 
potencial izar o assujeitamênto do leitor. 
Ao mesmo tempo, reduz-se a irnpoitancia de outros elementos críticos (a 
complexidade e heterogeneidade das fairelas, o cllentelisrno, a ligação do trafico com 
setol-es da policia e dos poderes constituídos, o fato de a policia brasileira torturar e 
raramente in~rest igar, as facilidades obtidas na justiça brasi1eit.a par-a quem pode 
constituir um bom adi,ogado, a atuaçâo coizupta de adi'ogndos que trabalham par-a o 
tráfico, etc). 
A ernergencia de um nolFo enfoque na relaçào entre tráfico e moradores de favela, 
por pt*eçsão da pesquisa unti.ersitaria e de grupos políticos (formais e da sociedade ciipil, 
\~iiiculadcis a luta pelos direitos hunianos), enfrenta pressupostos e modelos exp1içatii.o~ 
narui-alizados nos -joi-nais. Estão obstruidos. Para isso, a espetacularização e o 
en~retenirnent o concorrem para a t-epetiçàci arnpli ficada dos pressupostos, pois eles se 
toi-nat-am a grande mercadoria. 
O podei, domínio e desafio dos traficantes são o atrativo que penneia as noticias 
de crime e faz dos fatos isolados uma sequència integrada. A constante reiteração e 
espetaçulatizaçâo dos pressupostos pelo interdiscurso possibilitam a acomodação do 
novo enfoque em relação h identidade dos moradores de favela ao velho paradigma. 
Ainda no mês de junho e no mes de setembro, O GLOBO publicou reportagem de 
capa com manchetes que questionam o paradiçma: 
O tom das manchetes é de surpresa com a diversidade cultural e econ0mica das 
favelas. O estere0tipo de urna populaçâa rnisei-ave1 abandonada pelo Estado sofi-e fone 
contestação. Entretanto, não é suficiente para questionar as relações entre o Estado e as 
comunidades, da forma que o Estado ali esta presente (como o clienteIismo, por 
exemplo ). 
As matérias tèm amplo destaque e foram produzidas a paitir de fontes da 
sociedade civil e estatais. A Unesco e a prefeitura do Rio serviram de base para a 
materia de 13 de junho. O primeiro período do texto de primeira pigina (parafraseado 
na pagina 14) mostra o queçtionarnento ao eçterebtipo: 
1 ' PAGI'IA: "O ci'escitnento da i-iolencia nas favela? do Rio põe em xeque a 
velha ináxirna de que investimento social reduz o terror do [rifico". 
PAGINA 14: "0 ti-ifico de drogas no Rio não desafia apenas seus moradores: 
põe em xeque tainbetn a velha inixutiina de que o invstimenro no social e a 
tnelhoi- arma contra a violencia". 
N a  página 1 ,  a proeminència 6 do crescimento da violència nas favelas, um 
pressuposto que tem o sentido amplificado no final do período, em que a origem deste 
crescimento é identificada ao tei~oi- do trafico. Depois de outl+os dois períodos, em que 
as numeros da pesquisa são relatados, o tema do texto muda: "A caçada aos assassinos 
de Tirn Lopes mobiliza n policia". Assim, a analise da pesquisa encontra-se 
int ertextualmente submetida ao desaparecimento do jornalista. 
Vimos essa mesma estratégia repetida pelo O GLOBO na questão da "tese" de 
Abilio Diniz. ApOs expor o tema de uma reportagem polêrnica (que surge como uma 
questão, um problema ou uma "tese"}, o jornal insere um parágrafo que simula 
autonomia frente ao fato até então relatado. Este parágrafo autônomo, porem, contém 
uma implicatura, uma soluçâo a um problema le\.antado. 
3 - Problema: pesquisa contesta "~e lha  máxima". 
2- Números mostram que investimentos sociais n5o reduzem violènçia do tr6fico. 
3- "Caçada" aos assassinos de Tim Lopes (aos traficantes) mobiliza toda a 
policia. 
Nesta operação enunciati\-a, O GLOBO busca seduzir o seu leitor para o 
pressuposto da guei-ra e de que a soluçâo para a \.iolencia e meramente repressiva. A 
exemplo do que já fizera no exemplo estudado da fala do empresário Abilio Diniz, as 
soluçòes repressivas e violentas (no enquadramento da guerra) são aval iadas 
positivamente. 
A matéria de 2 de setembro k produzida a partir de uma pesquisa do Instituto 
Superior de Estudos da Religião (ISER} e não contem qualquer alusâo direta a violencia 
ou ao trafico. Nela, chama atenção apenas a relação apontada na primeira página entre 
niisei-ia e favela: 
-- \as fa~elas  cariocas, há mais pessoas com padrão de consumo de classe inedia 
do que na tnédia das regiões metropolitanas de todo o pais. Segundo pesquisa do 
Instituto Superior de Estudos da Religião, apenas 0,Cj'h dos moradores de favela 
do Rio estão em situação de miséi-ia (fora das classes de consumo), enquanto no 
Grande Rio esse núinao k de L('#,, dos habitants e no restante do pais, 4'Yi0". 
A simples descriçâo da pesquisa faz subentender que os números trazem a 
"novidade" jot-nalistica da complexidade econümica da favela. Mas são exatarnente os 
núnier-os sobre a miséria e que são apresentados de for-ma mais frhgil. O segundo 
período é Iniciado (proeminencia por topicalizaçâo) pela norninalizaç50 "segundo", que 
coloca o relato seguinte no campo da conjectura. 
O uso de "apenas" é também um valor expressivo que reforça a surpresa com (e as 
tims quanto a)  os numeros da estatística no que tange aos 0.9% de rniserá~eis. O 
questionamento da relação criminalidade-pobreza aí contido talvez explique o 
sintomático çilenciarnento na matéria quanto a \iolència e ao poder do trafico. 
Nos dois casos acima, o paradigma hegemônico impediu que fossem tiradas 
conclusões mais profundas da complexidade econ6mica e cultural que emergiu das 
estatísticas. Ao contrario, a l~g ica  da griersa chega a deformar a interpretaçgo dos dados. 
Eles apontam para uma situaçâo apontada por Maria Alice Rezende de Carvalho como 
"cidade escassa", em que as relaçôes culturais autoritárias e a e.uclus5o politica 
institucional dos moradores impedem sua integração a cidade. Mas o Estado não 6 
questionado na sua incapacidade de se universalizar, de oferecer além de obras, regras 
impessoais de sociabilidade e direitos. Ele é questionado por não asir ainda mais 
energica e violentamente nas favelas. 
VI11.8, Intertextualidade, encenaçgo e terror. 
Em junho de 2002, os jornais davam sinais de associar o terror dos traficantes a 
pratica política do terrorismo internacional. Grampos telefònicos feitas pelo Ministério 
Público revelavam que o crime organizado do Rio e São Paulo mantinham vinculos 
entre si e com o mercado internacional de armas e tecnologias de telefonia. 
Num dos telefonemas, o traficante ChapoIim, do grupo de Fetnandinho Beira- 
Mar, tentava negociar um missil srirlger. O destaque espetacular dos jornais foi ao 
armamento, nâo a gIobalizaç50 do crime. 
O poder de Fernandinho Beira-Mar passou a atrair a atenção da midia. No dia 1 I 
setembro, o gi-upo liderado por Beira-Mar parece apropriar-se das imagens que a 
midia lhe atribui para exibir poder. Na data, eles fazem um acerto de contas com 
chefies do tr6fico de outras facçòes. A metáfora do terror dos traficantes ganha vida e 
passa a ser associada ao poder belico e de irida e morte de Beira-Mar (por extensão, de 
tndos os chefoes do tráfico). 
I 
JORhAE 1 DIA PAG. MANCHETE SUBTITULO 
EX? RA ' I 0 Beira-Mar tenta comprar rnissiE de terroristas 
Beira-Mar negociou compra de mísseis iguais aos de Bin Laden 
Ação fulminante de juiza e ptoinotores suipreende autoridades e 
c e m  I 
Beira-Mar negocia míssil de Bin Laden 
B a n y  1 é a sede do Estado Pai.alelo do crime no Rio 






O 1 1 de setembro foi aqui 
A intertextualidade em relaçâo ao 1 1 de setembro e manifesta. Casos de grande 
repercuçs50, como esse, nâo sâo exatamente o ideal para o escopo desta tese, de apontar 
o uso ideológico da espetaçularizaçâo (porque ser muito ~is ivel  e obviamente 
constatada). Mas em O GLOBO há uma interessante referência "as gargalhadas" de 
Beir-a-Mar, que o jornal vai amplificar e transformar em "pauta". Por urna operaçâo de 
pura encenaqâo, o sorriso do criminoso toma-se uma especie de símbolo de deboche do 
crime organizado e da "ineficiència da política de Segurança Pública"' do Rio. A alusão 
as gargalhadas na primeira página deve sei- relacionada com um outro breve editor-tal 
inserido na página 14, na reportagem sobre a rebelião em Bangu I, que reproduzimos a 
seguir: 
OP IN I A 0  
FACILIDADE PARA MATAR 
QUANDO QUIS e da maneira que escolheu Fernandinho Beii-a-Mar livrou-se dos rivais no 
ti-afim de drogas que estavam ao alcance da mão no presídio de Bangu I, ironicamente 
rotulado como "de segurança rnáxima". 
ASSIM COMO antes tinha telefones para transmitir sentenças de morte para obedientes 
cuinplices do lado de fora, Beira-Mar ontem tinha ar-mas de fogo para fuzilar seus inimigos. 
EV EDITORIAL recente. a pi*op&ito das ]nortes determinadas via cehlar, O GLOBO 
estranhou que nâo fosse aplicado a Beira-Ma o Óbvio castigo do isolamenro. Não precisava 
ser uin buraco no chão, que não seria punição civilizada, mas tinha de ser uma cela 
individual. sem confortos especiais e longe do contato com outros presos. 
, 
SERIA O suficiente para evitar a chacina de ontem, e as chacinas que podem se seguir. 
Talvez. em outros presidios. quem sabe em favelas. Não faz diferença. a facilidade é a 
inesrna. 
Como se vê, O GLOBO destaca a desenvoltura cem que Beira-Mar age na prisào 
e cobra rigor no tratamento dos criminosos, com o cuidado legalista de a puniqâo ser 
"civilizada" (nurna contradiçâo - ao menos aparente - com posições implicitas nos 
seus textos in forrnat ivos; provavelmente, trata-se de uma heterogeneidade de vozes 
dentro do jornal). A posiçâo do editorial esta de acordo com os direitos humanos. 
O jornal novamente constrói para si uma identidade baseada no "'bom senso" e 
razoabilidade, que o faz apresentar suas posturas como "iibvias", o que acentua a inação 
do goveIno. Pelo recurso da inzertextualidade manifesta, o jornal reitera a ideia da 
razoabilidade e certeza das convicções expressas nas suas opiniões, ao mostrar que, se 
as medidas propostas em outro editorial tivessem sido adotadas, a chacina brutal de 
Bangu I seria evitada. Publicizariamente, o jornal vende uma imagem positiva de s i  
mesmo, para persuadir o leitor da sua capacidade de interpretar os fatos. 
No dia seguinte, 13 de setembro, O GLOBO passa a consolidar o ângulo da 
encenação para abordar a chacina, criado por ele mesmo. Passa-se a atribuir is fotos 
tiradas de Femandinho Beira-Mar sorrindo, o sentido de "exibicionismo" de poder e 
fragilidade do Estada formal. Enquanto a sociedade fica apavorada, os bandidos do Rio 
viveriam a s  ga~-galhadas. 
O GLOBO. I! deseteinbro (página I " )  I 
T I T U L O :  Beira-Mar consegue manter todo o seu grupo em Bangu I 
s UBT~TULO: Autoridades cedem a exiçèncias do traficante, rnas negociações evitam 
tragédia. 
TITULO DA FOTO: E ele continua rindo 
(FOTO DE BEIRA-MAR COM CUMPLICES SORRINDO) 
LEGENDA: "DE POIS DE SAIR vitorioso na mais longa rebelião já ocorrida em Bangu I. o 
traficante Fernandinho Beii-a-Mar irelaxa coin os colegas de cadeia'. 
O recorte da matéria reitera a fragilidade das autoridades e a força de Beira-Mar. 
No subtitulo, o pressuposto é de que o bandido vence o Estado e impòe suas condiçoês. 
A conjunção adversati\.a "mas" enfraquece a relação de causa-conseqüência e pressupõe 
que o resultado poderia ser obtido com o uso da força (compare-se com: "para evitar 
ti-agédia, autoridades cedem a exigéncias do traficante"). 
O titulo da foto, em dimensões grandes, reforça a fiaçilidade da autoridade do 
Estado. Lido no contexto de enunciaçâo, há uma irnplicatura. Femandinho Beira-Mar ri 
de mais uma vitória, ao garantir a permanência do grupo no presldio. Na legenda, o uso 
do sintagrnn nominal "colegas de cadeia'' 6 ii-6nico. Ele sai vitorioso da rebelião não 
apenas sobre os rivais, mas sobre o Estado legal. Na primeira página há ainda uma 
chamada para o editorial "Rei do Rio". Enfim, as criticas a política de segurança do 
estado se seguem. 
Em nome do "bom senso", O GLOBO encena novamente o deboche, agora nâo de 
Beira-Mar, mas de todos os bandidos, na edição do dia seguinte. As cobran~as do jornal 
surtem efeito e e governo toma medidas para isolai. os comandantes da rebeliâo: 
I O GLOBO. 14 de seteinbi-o (pazina I " )  TITULO: Quadrilha de Beira-hlar é isolada em quartel da P'11 
SUBT~TULO: "Traficante ficara ein cela monitorada por cbnei-as de TV durante 74 horas 
por dia". 
TÍTOLO DA FOTO: De que riem os bandidos do Rio? 
(FOTO DE CELSINHO COM POLICLAIS) 
LEGENDA: "CELSINHO ri p r ~ x i m o  a policiais durante a sua transfei-encia". 
No titulo de subtítulo, o uso da voz passiva deixa evidente que o tema unico e 
Fernandinho Beira-Mar, não o governo que tomou as atitudes reclamadas pelo jornal. 
No titulo da pequena foto abaixo da matéria, ilumina-se a poder dos traficantes e a 
fsagilidade do Estado. O espetáculo criado pela encenaçso do riso dos traficantes deve 
sei- malisado sob a Ótica do pressuposto da guerra. 
A operaçào enunciatjva da implicatura acentua a desproporção entre a força e 
desen\~oltura de Beira-Mar. (sotri, impõe condições, etc.) e a puniçdo pelo Estado. A 
polí~ica baseada nos direitos humanos é o alvo do jornal, que reitera implicitamente suas 
e\igericias de medidas repressi\.as energicas no combate a criminalidade. 
O u t ~ ~ i  caso de grande repercussão é o da prisão de Elias Maluco, também só 
ilido como estudo nesta pesquisa pela encenação dos -jornais. Neste caso, a logica da 
giiena faz in~rer-ter os papéis sociais do Estado e do Trafico, criados pela oposição 
binária fi-aco I; forte, que, ate então, resultava numa desautorizaçâo evidente do Estado 
(1 isto corno fiagil). 
A prisão resultou de um longo trabalho de investigaçâo e de uma estratégia de 
cerco que deixou o criminoso isolado dos gi-upos que o ajudavam (inclusive policiais, 
çonio afirmou o secretario de Segurança). No dia seguinte, os jornais estamparam nas 
primeiras paginas: 
O GLOBO, 20 de setembro (payina 1") 
TITULO: "'Perdi, chefe. Mas não esculacham'* 
SUBTFTULO: Elias Maluco 6 preso 109 dias avos a morte de Tim 
r API'TETITULO: + . A ~ U I  a t a  Elias Maluco". I 
T~TUEO: "'PERDI"' (Em letras garrafais) 
SUBTITULO: Assassino de Tirn Lopes foi p w o  no M o i ~ o  do Alemão. Desarmado, não 
reagiu: "Não esculacha. Sou eu mesmo." 
EXTRA 
1 . - 
ANTETITULO: "Elias Maluco implora ao sei- preço:'.. 
TITULO: "'Perdi, chefe. Mas não esculacha"" 
SU~TITULO: Povo nas ruas aplaude a pojícia 
0 s  três ~jornais transcrevem no titulo a fala de rendição de Elias Maluca. A Ibgica 
da guerra opera ai claramente. Agora, é o traficante quem assume a identidade de frágil 
e o Esrado de forte. O até ent5o apresentado como cruel, poderoso e sanguinário, ElEas 
Maluco "implor-a" para não ser "escutachado" (apanhar ou sofrer humilhações, na gíria 
do morro). O GLOBO deixa implícita a critica a demora na prisão, pela enfaçe no tempo 
que levou para ser efetuada ( 1 09 dias). 39 O DIA enfoca implicitamente a fragilidade do 
bandido, pela ênfase no fato de ele estar desalmado e não reagir. EXTRA não deixa 
inferéncias ao leitor. O uso do verbo "implora", como a foto do bandido cabisbaixo, 
deiua clara a humilhação. A força do Estado \,em no aplauso i policia, no subtítulo. Aos 
+jornais, não basta a operaqâo policial, Elias Maluco dele ser publicamente humilhado, 
exibido em sua fi-agilidade. 
Na página interna Ep. 14), O GLOBO pubfica: 
TITULO: "Elias Maluco perdeu" 
SUBT~TULO: Passados 109 dias da moi-te de Tim kops ,  policia prende traficante sem 
disoarar um só tiro". 
Assini, uma operação policial pensada para e\,itat- tiroteios, balas perdidas, enfim, 
para pt*c>teger- o direito i segurança c a \,ida dos moradores de favela é reduzida a uma 
pi-isào por "fragilidade" do "inimigo". Talvez por ter sido feita "sem disparar um ç i i  
tiro". com tanta facilidade. a prisão pudesse  se^ feita com mais rapidez. E o que sugere a 
ini-ei-são da ordem dit-eta no subtítulo, que dá proeminencia aos 109 dias que durou a 
in\estigação. Apenas em O DIA, numa çequència de quatro chamadas, pode-se ler (na 
ijltima delas]: "Benedita elogia a prisào sem tiros" 
Assim, mesmo quando aparece como uma estratégia racionaI, âção policial 
stigati1-a e baseada na proteção de direitos dos moradores de favela e elogiada 
apenas numa citação da fala de uma autoridade do Estado. Pelo pressuposto da guerrq 
as prisões de bandidos cruéis exigem açòes rápidas e extremas, além de cenários de 
t iroreios, balas perdidas, emoções e mortes. A prisão lentamente articulada, sem 
espetaculos e tiroteio, só pode ser concluída com sucesso pela fragilidade do inimigo. 
Esta a irnplicatura do contexto de enunciacão, provocada pela desproporçâo entre a 
periçuEosidade e selvageria do bandido e a forma com que foi preso, sem um tiro. Por 
outro viés, a autoridade do Estado sofre novamente um processo de "deçautorização". 
Portanto, assim como a identidade do favelado e construida pela ogosiçâo binai-ia entre 
bandido e trabalhador, o pressuposto da guerra toma as identidades do Estado e dos 
ti+aficantes construídas em obediencia a mesma lógica binária contsastiva. Eles são 
definidos pela força e fraqueza de um em relaçâo ao outro. 
A encenação ocorre ainda em relaç5o is eleiç6es. Nos dias que antecederam o 
primeiro turno, os adversirios políticos do Partido dos Trabalhadores se valeram da 
estratégia do "medo". Explorava-se a idéia de que o mercado reagiria mal a eleição de 
Lula, o que poderia quebrar o pais. No segundo turno, a candidatura do PSDB tornou a 
estratégia ainda mais polémica, pelo depoimento da atriz Regina Duarte, que provocou 
foi-te reação e debate na esfera pública. Mas o "medo" do PT é uma estratégia 
recorrente, utilizada por seus adversarios desde a primeira tentativa de Lula alcançar a 
pr-esidkncia, em 1989. A cinco dias do primeiro turno, em 1 " de outubro, após urna onda 
de boatos que paralisou a cidade, os jornais estamparam na primeira página: 
O DIA 
TITULO: "MEDO" 
I SUBTITULO: Onda de boatos fecha coinercio, escolas e postos de saúde em 84 baii-i-os do grande Rio 
I I O GLOBO I 
I ANTET ITULO: "Guei-i-a do tt.af?co ou exploração elei total". I 
T~TULO: "Rio refém do medo" (Em letras garrafais) 
SUBTITULO: "Ação de grupos e onda de boatos põem cidade em clima de estado de sítio: 
Benedita vê razão politica." 
- 
JORNAL DO BKASIL 
AN TET ITULO: "Podei Paralelo Pai-alisa a C idade:". 
T~TULO: "'Trafico transforma o Rio na capital do medo" 
SUBT~TULO: Policia Federal investiga quem ordenou o fechamento do comercio e das 
escolas 
Em O DIA, cinco grandes fotos mostram o çornei~çio e escolas fechadas e luas 
\,azias As 13h 28 de uma terça-feira. 0 s  outros jornais mostram foros igualmente 
esperaculares. Certamente, a exploração da p a l a ~ ~ a  *h.iedo" nos titulos dos joniais não 
diz respeito diretamente a candidatura Lula. emboca haja uma implicazura sobre o 
contexto situacional das eleiçóes. 
0 JORNAL DO BRASIL deixa irnplicita a referência metáfora da guerra (uma 
outra forma de sua mani festaçâo) no uso de "poder paralelo" çomo sujeito responsável 
pelo medo da cidade. Desta forma, assim como o uso da palavra 'irtedo" por todos os 
jornais, há uma critica indireta a política de segurança pliblica do governo do PT, feita a 
partir do pressuposto da guerra. 
Isso e mais claramente perçeptí\.el em O GLOBO. Após usar reiteradamente a 
pergunta '"O Rio esta Perdendo a Guen-ã Contra o Trafico" çomo titulo refei-encial de 
reportagens ( e  mesmo como titulo informativo de um caderno especial), ele coloca no 
antetit ulo a pergunta: "Guerra do Trafico ou e.uploração eleitoral'?". Trata-se de uma 
pergunta muitas vezes respondida pelo joinal. um recurso 6 intertextualidade para que o 
leitor faça as interpretaçóeç devidas. 
A resposta esta no pressuposto da pergunta anterior, a "guerra" que o Rio estaria 
perdendo, mas também no título, pelo emprego do termo "refém" intertextualmente 
ligado a um lugar-comum semelhante, repetidamente presente em todos os jornais: '"Rio 
e refem do Trafico". Alem disso, o termo empregado em ações do crime organizado, 
como a recente rebeligo em Bangu I, em relação a funcionários do presídio usados como 
reféns, e também os sequest~+os. 
No subtítulo, o jornal O GLOBO destina a questâo política ao final da frase, após 
o relato das informações. O enunciado '"Benedita vê razão política" vem no final, 
separado das informaqôes anteriores pelo emprego do ponto e vírgula. Já nos referimos 
i oraçfio como exemplo de acar-retamenro (relação frágil), no início deste capitulo. 
Há uma implicatura, revelada pelo contexzo de enunciação (por miiltiplas 
operações enunciati~.as, do título e antetitulo). O enunciado soa como uma ridícula 
renratlva de se eximir da responsabilidade dos acontecimentos, uma desculpa. O verbo 
"\ 5." utilizado em lugar de "diz" acentua o efeito de duvida como valor expressivo. A 
interpi-etaçâo da govet-nadora é ajraliada negati1.arnent.e. 
Apenas o joimal O DIA parece colocar a questâo política no mesmo plano da 
metáfora da guewa. Ao lado da titulo (apenas com a patama "medo"), há uma charge de 
Ar-oeiia. Abaixo da assinatura do chargista, lê-se: '+já vi esse Filme...". O desenho da 
charçe é o rosto do prefeito César Mala, assoviando como se pretendesse disfarçar a sua 
responsabilidade no episódio. Acima, duas balas de fuzil conversam: 
BALA 1: "Oi ... Voçe e uma bala perdida?" 
BALA 2: "Não, querida.. . Sou um boato perdido ..." 
Pela I0gica do pressuposto da guerra, o Estado aparece nos jornais com uma 
identidade construída como frágil, diante da força do Tráfico. vésperas da eleição, a 
critica i política de segurança pública do governo do PT (feita a partir desse paradigma 
naturalizado da guerra) esta implícita e parece influir na escolha vocabular dos jornais. 
Apenas nas operações enunciativas do jornal popular O DIA há uma postura 
critica em relação passíveis explorações eleitorais da questâo da Segurança Pública. 
Algo desconsiderado pelos grandes jornais. cubio hoiizont e interpretativo limitou-se aos 
princípios do pressuposto da guerra. 
"A prática da leitiira cotidiana do jornal esta incorporada a nossa vida como 
atividade 'natiiral'. Instala-se como coisa dada, mas é iim riniverso do qual somos 
solidários e do qiial nos tornamos personagens". 
(Antonio Serra, 1980). 
"Fiitebol é o Ópio do povo e o narcotráfico da mídia". 
(hlillôr Fernandes) 
IX. Conclusão 
O desenvolvimento desta pesquisa pretendeu demonstrar como a lógica da guerra 
na abordagem da criminalidade urbana funciona como o paradigma hegemonico na 
interpretação dos conflitos e atos delituosos em todos os principais jornais do Rio de 
Janeiro. Como elemento ideolbgico, o paradigrna se manifesta nas mais diversas formas 
e por meio de um con-junto de estereótipos e frases-feitas, igualmente distribuídos nos 
jornais popu!ares e naqueles classificados corno "de qualidade". TamMm procuramos 
estabelecer relações entre a regularidade sufocante destas aparições lingüist icns e a 
obstrução na veiçulação de outros modelos explicativos para compreensão da vioIencia 
na cidade, baseados no dialogo e na universalização dos direitos. Para isso, na análise, 
procuramos mostrar como os jornais associam (de forma metonimica) os fatos 
cotidianos a modelos naturalizados de explicação da violência, como se fossem um 
capitulo da metáfora da guerra diariamente travada nos monos do Rio de Janeiro. Neste 
processo, a "guerra" deixa de ser uma simples metáfora para se tornar um conceito do 
real, a lógica que tutela desde a nçâa poIiciaI as interpretações das acontecimentos pelos 
jornais. 
Num primeiro momento da analise, procuramos mostrar que os modelos 
explicat ivos articulados i metáfora da guerra morro ver-sus asfalto, coma a relação 
automática pobreza-criminalidade, torna-se um ângulo privilegiado para a abordagem 
espetacularizada da noticia. Procuramos mostrar ainda que, como elemento persuasivo, 
o entretenimenzo é o principal ideológico a partir do qual todos os jornais mobilizam 
discursos e paradigrnas que circulam no senso comum para a çonstmção e veiculação 
dos padi-6es simbólicos presentes nas suas noticias de crime. Pudemos percebes que os 
papkis sociais são intei-dependentes e invertem-se na lógica identitária contrastiva do 
forte iver-sus fraco, do ativo versus passivo, do bom versus mau, quando se trata de 
intei-ptetar a força e "ousadia" dos traficantes em relação a um Estado passivo e sua 
política de segurança ineficiente. Ou uma policia brutal, que provoca a "%ria" do 
protesto popular. Ou o tezror dos traficantes em relação a uma população (do morro e do 
asfalto) desamparada. O resultado 6 uma reiterada "desauíorização" do Estado. 
Morro verszrs alfalto, Estada vet-sza traficantes, polícia versrds traficantes, 
moradores de favela veiszls traficantes, são manifestaçoes identithias çonstmichs pela 
lógica binária das oposiçòeç que desconhece e despreza as mediações. A forma 
"sensacional" da noticia mobiliza essa lógica binaria para construir uma mercadoria 
emocionante e atraente para o leitor. Como conseqüência ideológica, temos a 
construção da identidade kndarnental "nós" (do asfalto) x "eles" (favelados). Alvito 
(200 I ), já havia aludido a uma lógica cultural, presente no universo disçursivo dos 
moradores de favela. Ele mostra que os direitos humanos sâo apenas reconhecidos pelos 
moradores e Iideres comunitArios quando conyergem com reivindicações relativas ao 
código da hierarquia social da comunidade. 
Por analogia (e  não por identidade, pois outras são as circunstâncias), podemos 
constatar uma operação semelhante nos discursos do jornal. Alem disso, devemos levar 
em conta o ensinamento de Fairçlough, de que a coerência de um texto depende das 
pressuposições e dos elementos assumidos como dados. Portanto, pudemos constatar 
que a questão dos direitos é seletiva e hierarquicamente problematizada (numa 
çonstmção que lembra a distinção em "classes de cidadãos", proposta por José Murilo 
de Carvalho). O paradigma da guerra serve de filtro para distinç6es quanto a inclusão 
social, evidencia as desigualdades sociais naturalizadas. Assim, os moradores do asfalto 
sâo cidadãos de primeira classe, as agressòes a seus direitos são evocadas amplamente. 
Os moradores de favela são vitimas civis da guerra e os criminosos, animais caçados 
para quem vale a pena-de-morte infomalmente instituida. Os direitos humanos são 
reconhecidos pelos jornais apenas quando convergem com o paradigma da guerra. 
O estudo do jornal impresso pressupòe ainda uma perspectiva intertextual. 
Embora se deva reconhecer suas espeçificidades no que tange ao gênero do discurso, no 
níi,el da ordem dos discursos (das séries de paradigmas, modelos explicativos e 
estruturas conceituais) o texto informativo dos jornais impressos não deve ser entendido 
como diferenciado da midia como um toda (em especial, os meios eletrõnicos parecem 
apenas amplificar tais modelos do senso comum, presentes nos jornais impressos). 
Em primeiro lugar, isso significa percebes que o leitor dos jornais impressos 
cariocas já possuam um razoável conhecimento dos acontecimentos acontecidos na 
cidade, no dia anterior a leitura do jornal. As I-edações dos jornais sabem disso e 
organizam o texto informativo para toma-lo atraente, apesar da competição dos meios 
eletr0nicoç audiovisuais. Como vimos com Sodré, além de alterar a forma da noticia, o 
esforço competitivo dos jornais recorre h ampliaçâo do raio informativo da notícia (que 
implica a mani festaçâo mais explícita dos modelos interpretativos subjacentes As 
operações enunciativas do texto informatjvo). 
Tais modelos interpretativos revelam as imagens que o jornal atribui a si mesmo e 
a que faz do leitor, dos saberes compartilhados sobre a cidade, a violemia, a politica de 
segurança pública. Não apenas veiculam fatos, mas propostas de interação e seduçzo do 
leitor-médio e um universo discursi\~o de atribuições de sentido (constiução de 
realidades) que pretende impor como relaçâo entre o leitor e o "mundo". Como 
percebeu Alvito (2001 : 1 17), a imprensa ajuda a criar e a construir a realidade que ela 
aparenta descreves. Na sociedade da cultura mediada pelas tecnologias de informação ( e  
pelas imagens), a midia c2 o principal construtor de realidades (Sodré, 1996), exerce 
papel central na elaboração das represenraçòes coletivas. A atribuiçzo de sentidos ao 
real (a partir de uma realidade material pre-construida) e própria ao uso da linguagem, 
uma propriedade de todo discurso. Mas, nos discursos construidos na rnídia, essa 
propriedade é hipertrofiada pelas modificações ocorridas na esfera pública (da qual a 
midia e produtora, mas também produto). 
Em sua critica ao conceito haberrnasiano de esfera pública burguesa, Thompson 
( 4 998 : 1 18- 1 1 9) argumenta que a maneira de Habermas pensar a imprensa caracteriza-se 
marcada por um modelo de comunicação baseado na converçaçâo, na co-presença. 
Haberrnas atribui um papel fundamental a imprensa escrita, em especial os semanários 
de crítica moral e periódicos políticos do início do século XVIII, pelo estímulo que 
deram ao debate entre indivíduos privados. Mas, para além dos jornais impressos, suas 
especificidades e dos tipos de relações sociais estabelecidas por ele, Habermas estaria 
int ereççado na sociabilidade burguesa fundada na conversação iniciada e continuada em 
lugares compattilhados, como cafés e clubes. A partir dessa concepção de esfera 
pública, Habermas teria interpretado negativamente o advento dos novos meios de 
comunicação. Hqje, a conimsaçâo é "administrada" e o debate ativo entre cidadãos 
informados foi substituído "pela apr-opriaçâo privada de uma conversação realizada em 
nome deles" (Ibidem: I 19). 
Thompson mostra que o capitalismo tardio caracteriza-se pela comunicação 
mediada pelas tecnologias de informação (ou "tecnocult ura", como prefere Muniz 
Sodré). Isso exige uma nova concepção de publicidade, que impede o uso de um modelo 
único de vida piiblica. Ao modelo espacial e fundado na ço-presença, deve-se 
acrescenta o tipo de visibilidade [como exercicio de poder) alcançada pelos meios 
audiovisuais (e  sua relação int ertexrual com a imprensa escrita), Esta relação de poder e 
visibilidade no mundo da tecnoculrura, a a g ~ ~ ~ d a  settiilg, foi um dos princípios adotados 
por essa pesquisa para entendermos a importãncia do universo discursivo construido 
pelos jornais. Entre o leitor e o mundo existem os meios de comunicação, que 
selecionarn, interpretam, classificam e hierarquizam as informações, incorporam e 
reinventam as representações çoleti\,as. 
Procuramos mostrar as çonsequências ideolbgicas da colonização do texto 
informativo (portanto, dessa esfera publica) pelos dispositivos retóriços de persuasão 
próprlos a publicidade e ao entretenimento. A espetacularização faz os atos de fala do 
jornal privilegiarem e reafirmarem o paradigna naturalizado da guerra nas favelas e do 
estado paralelo (elementos ideológicos), com uma pl-ogessiva redução do recurso hs 
mediaçoes. 
Em t m o ç  do exercício do poder publicitário (como desenvolvido por Muniz 
Sodré), ao privilegiar o entretenimento, os jornais iluminam a ação violenta e o tenor 
dos traficantes, ocultam as mediações (ainda que reducionistas) e subordinam outras 
possibilidades interpretabivas ao mais espetalular e vendável. Assim, pode-se dizer que 
as representações nos textos informativos estudados hncionam de modo ideolbgico, 
corno definido por Fãirclough: eles contribuem para produzir relações sociais de 
dominação e exploração. Mas esse processo não ocorre sem disputas de sentido e luta 
hegernonica. A "tecnoFogização do discurço" (a maneira como as informaç6es novas são 
submetidas aos paradignas hegernòniços, por meio de ajustes) k uma das formas dessa 
luta, que sevela pressões contra-hegernònicas, simulaçòes e ajustes, mostram os 
deslocamentas do poder, possi\'eis flexlbilizaçòes e reformulaçõeç de estratégias. 
Para efetuat-mos nossa própria seleçâo e classificação dos discursos contra- 
he~emonicos, explicitarnos os parametros utilizados (aos quais subjazem uma teoria 
política para pensar a mudança social), a partir do conceito de Hegernonia. A pesquisa 
social da universidade e de institutos independentes da sociedade civil disputam os 
sentidos da violência na esfera publica. Em nível gom-namental, experièncias recentes 
na área de segurança publica basearam-se nestes modelos explicativos contra- 
hegemônicos da violência. Pudemos perceber que os jornais impressos, em especial O 
GLOBO. amaram na resistència a uma política de segurança pública baseada nos 
direitos humanos. Procuramos mostrar que, na base desça rejeição, estava o "modo de 
dizer" proposto pelos jo~nais, que inclui a utilização do entretenimento e da publicidade 
no texto informativo como dispositivo retótico de persuasão. 
A hipertrofia da presença do genero publicitário foi percebida como presente em 
todos os jornais, com distinções e nuances que atendem antes a "ajustes" e 
dissimulações da abordagem espetacular pelos jornais de qualidade, como O GLOBO. 
Ao mesmo tempo em que o leitor é constauido pelo interesse em primeiro plano no 
consumo 60 entretenimento, não na inFomaç50, O GLOBO preocupa-se em não 
descai-acterizar a aura de jornal "serio". Isso ocorre na estratégia de reçenrar a 
eçpetacuEarização para a primeira pagina da seçâo "Rio". A aparição com grandes fotos 
e chamadas na manchete de primeira ocon-e quando O GLOBO atribui conotaçòes 
polit icaç (em geral, csit icas a política de Segurança Publica) ao acontecimento, ocasião 
em que o destaque ocupa ç, espaço geralmente destinado aos atos de governo e a 
noticias econômiças. 
Embora a hipérbole caracterize a linguagem dos jornais populares, o uso 
idealogico do entretenimento e do espaaculo aproxima as operaçóes enunciativas de 
todos os jornais estudados. O recurso hs imagens em grandes dimensoes (fontes das 
manchetes, fotos, infografia, charges), títulos com trocadilhos e antes impactantes e 
"alarmistas" que informativos (com o recoste de alguns dos principais dados do fato 
principal deslocados para um subtítulo ou antetitulo), a narrativa foIhetinesca (que parte 
de detalhes particulares para inforrnaçâo geral ou com o uso de uma personagem como 
eixo narrativo da noticia), o uso da ficcionalizaçâo (do ,fait-diveix), como uma ponte 
entre o faro particular e os modelos interpretativos gerais (e  a polèmica social). 
As manifestações da metáfora da guerra sâo efetivamente a lógica de 
enquadr-amento cotidiano dos fatos por todos os jornais, o hgu lo  por excelència do 
ent i-etenimento. Uma das consequèncias imediatas dessa lógica, vimos, é a construç5o 
de identidades a partir- de lóli,icas binárias de mútua exclusão e opoçiçâo. O resultado 
desta angulação crescente pelo entretenimento é a oçultaçâo das mediaçces, na 
inteipretaçâo da complexa realidade da Segurança Pública do Ria de Janeiro. A lbgica 
Estado versus traficante e traficante versus policia, por exemplo, oculta a forma como o 
crime organizado parasita o Estado, com a corrupção policial, alianças clientelistas com 
políticos e com empresários (ri comércio ilegal de armas, por exemplo). O pressuposto 
da guerra faz os jornais reivindicarem aç6es duras contra o trafico e a ocupação de 
favelas. Em geral, isso resultou em avaliações negativas sobre os moradores de favela e 
seus direitos. Especificamente O GLOBO adotou um discurso cada vez mais duro e 
autoritário sobre conflitos nas favelas, com um nítido abandono de antigos conceitos 
sobre a açãa coletiva dos moradores. 
O GLOBO passou a referir-se ao protesto popular nio apenas como "insanidade" 
e "fiiriã'', mas como reação do tráfico a ação policial. Pelo terror, os traficantes teriam 
domínio absoluto sobre a vontade dos moradores, instmmenzalizados para participar dos 
protestos. Antes relatados como abuso policial, os tiroteios foram semantizados como 
parte da guerra. As mortes que deram origem aos protestos passaram a ser relatadas 
principalmente a partir das fontes policiais, que atribuíam As vitimas o perrencirnento 
quadrilhas do Tráfico. Junto com a inçorporaçâo de um novo sentido pma o protesto das 
favelas, O GLOBO reestmtura a identidade dos moradores de favela. Discursos da 
pesquisa social, que teorizarn sobre as mudanças nas relaçoes entre a comunidade e o 
tráfico, foram absorvidos e adaptados ao paradigma hegemônico da guerra. 
De colaboradores voluntários do Trafico, os moradores tomaram-se vitimas do 
seu tenor. Desconfiados de Estado legal e reféns do trafico, os moradores não têm lado 
na guerra. Pela iformula expressa pelo O GLOBO, os rnoradot-es de favela sâo apatridas, 
estran~eiros. Expulsos da favela, tomam-se "refugiados". Pouco importam as razões da 
desconfiança em relação ao Estado formal. Na sua pesquisa, Alvito (2001:98) mostra 
que a "desconfiança" tem pelo menos um motivo visivel e imediato. Trata-se do medo 
que os moradores tem dos policiais, nào somente das agressões e violéncias, mas "medo 
de serem roubados". Os traficantes toinam-se um inimigo comum, unificado, bem 
armado e ameaçador. Para isso, os jornais se \'alem do recurso A hiponimia. No universo 
discursivo consttilído pelos jornais do Rio, a meta principal do Estado e da policia deve 
ser "caçar" e desttuir n inimigo. De forma velada, O GLOBO chega a sugerir a 
e\;eçuçâo dos bandidos e aplaude ã pena-de-morte instituída por policiais e grupos de 
esterminio. 
O GLOBO encena e simula o riso do traficante como deboche e exibicioniçrno de 
podei, para defender medidas repressi~~aç e também ridiculariza a prisão bem-sucedida 
de um chefão do trafico por métodos policiais convencionais, para atribuir o sucesso do 
método antes a fiaqueta do criminoso que is virtudes da ação estatal. AS vésperas da 
eleição. ignora-se um possível sentido político da aç5o dos traficantes contra a política 
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de Segurança do governo petista. Ao contrario (e  por outras rnzôeç), O GLOBO reforça 
- ele mesmo - as críticas a essa política, ao diluir o acontecimento na infinita cadeia 
dos episódios de guerra e ao desmoralizar a denfincia da governadora. 
Para O GLOBO, a guerra nZo tem contexto nem mediaçoes, e uma versão (e 
intervenção) do, faif-ditiprs, atemporal e a-histbl-ico . De várias formas, a ficçionalizaçZo, 
o entretenimento e a política se entrelaçam nas noticias de crime de O GLOBO. O jornal 
descontextuãliza os discursos da pesquisa social, para reinterpretá-to a partir da reediçso 
da questão social como caso de repressão polFçiaF. As hierarquias e desigualdades 
naturaIizadas são reafirmadas e protegidas, ao mesmo tempo em que alimentam o 
pressuposto da guerra. 
As operações enunçiativas de EXTRA e O DIA acentuam o carater hiperbóIico da 
abordagem sensacional nos jornais populares. N5o há dissimulações nesses jornais. A 
guerra e o assunto diirio e mercadoria nobre. As criticas a fraqueza e passividade do 
Estado diante da força dos traficantes (na mesma lógica binhria da conçtmção das 
identidades) sâo abertas. Os dois Jornais também recorrem a metáforas (guerra, cidade 
partida, etc) como modelo interprezati\~o dos fatos. Na imposição dos modelos 
interpretativos, O DIA e EXTRA recoi-rem de forma mais minuciosa e elabotada aos 
detalhes e a informaIidade na linguagem e na contextualização do fato violento 
(destaque a fontes como "amigos da rua", detalhes com a criança que encenava para a 
feçta de uma santa quando foi atingida por urna bala, ou pessoas feridas quando 
"\~içitavam pareníes"). 
N i o  que tal recurso esteja ausente dos jornais de '"qualidade". Em "refugiados da 
guerra", O GLOBO explorou detalhes com a idade elevada da vitima, a doença 
pi.o~locada pela desesti-ut ura familiar, etc. Apenas os jornais populares recorrem ao 
expediente como maior recon-hcia, como forma de ampliar a força expressiva e 
avaliati\:a dos seus relatos. Da mesma forma, os jornais populares se posicionaram 
criticamente em relaçâo a polit iça de Segurança Pública implementada por Luiz 
Eduardo Soares, baseada no respeito aos direitos humanos. Em várias oportunidades, O 
DIA posiçiona-se com uma preocupação pretensamenre "hurnanista", expressa pela 
dr-amazizaçào exacerbada da violència so ft-ida por "pessoas comuns" (apesar dos 
pi.econceitos pressupostos nesse sistema classifícatório). 
Em geral, O DIA enuncia os acontecimentos de forma a provocar as infer-encias 
do leitor, por uma narrativa do detalhe particular para o geral (a sua interpretaçgo), na 
certeza que os detalhes expostos encaminham indiscutivelmente para a expliça~âo 
enunciada no final. O jornal é pródigo no recurso a imagens e na angulação pelo 
sensacional. O leitor construido pelo O DIA e um consumidor de entretenimento. De 
foma diferente, o EXTRA se ptopde o lugar de interprete cEo sentido geral dos 
acontecimentos. Seja por recursos graficos, seja no próprio relato, o jornal interpreta e 
estabelece relações e nexos entre os atos violentos na cidade, muitas vezes com sentido 
criziço ao autoritarismo policial (como no caso em que associou os conflitos cem 
moradores de favela a brutalidade e cot-nipção do policial Dilo). O recurso A 
ficcionalizaçâo e ao entretenimento não impediram, em alguns casos, a angulaçgo pela 
relevãncia social. No caso do atentado a Secretaria de Direitos Humanos, a questâo 
política (mesmo que teatçalizãda) preipaleceu sobre o entretenimento puro e simples (o 
que não ocorreu em O DIA). 
Em todos os jornais, a questão dos direitos se submete As hierarquias sociais e 
desigualdades natut-alizadas na cultura brasileira. A inferioridade social dos favelados se 
revela ainda no seu reduzido statuç mediatico. Eles só aparecem como vitimas da guerra 
para reiterar a necessidade de o Estado contes a força dos traficantes ou para simbolizar 
que as favelas são praça de guerxa, onde a morte e banalizada. As balas perdidas e a 
brutalidade policial são ignoradas ou aparecem sob a foma do protesto popular, muitas 
vezes transformando o favelado em bandido e 0 protesto em atentado do Trafico. As 
mesmas balas perdidas no asfalte são chocantes e absurdas, um sinal de que a guelra 
desceu do morro para o asfalto. Os lugares dos conflitos no asfalto sempre são referidos 
conio lugar de passagem para a Zona Sul da cidade, onde motoristas podem se ver na 
1 inFia de tiro. Reitesadamente, a oposiç5o "nós" x "eles" e manifestada em várias famas 
de apai.içâo da oposiçâo asfalto (onde as balas perdidas são aôsurdas) e favela (onde a 
yuelza é banal). Em todos os joi-nais, o pãradigrna çentrado no pressuposto da guerra é a 
i-citeração dos autoritarisrnos da cultura. 
Como mostra Fairclouph (2001), a metáfora da guerra é também comum nas 
noticias de crime dos jornais sensacionalistas na Inglaterra. Ao que parece, o recorte 
pclo entretenimento estimula essa abordagem, porque contém uma cena dose de 
~rnpactci e e de fácil entendimento. Entretanto, numa cultura fortemente marcada pela 
exclusão social, peIa naturafisaçâo das desigualdades sociais e pela lógica ident itária das 
oposiç6es binárias, a metáfora da guerra parece tornar-se a lógica de expressão do 
autoritarismo da cultura brasileira, da indistinção entre interesses de certos grupos 
sociais e os interesses do Estado e a restriçâo dos direitos de setores da sociedade. 
Em pleno funcionamento das instituições democráticas e do Estado de Direito, a 
metáfora da guerra parece atuar como o ideológico de uma nova manifestaçGo da 
"democracia regulada" dos pobres. Também possi\leis direitos para bandidos só 
apareceram num editorial de O GLOBO, quando o jornal pede dureza com os chefies 
do trafico presos, no limite da "civilidade". Nesse sentido, os direitos humanos dos 
pobres e favelados sempre aparecem para reafirmar a identidade brutal dos traficantes 
ou a fragilidade e passividade do Estado e da polit ica de Segurança Pública. Enfim, para 
reafirmar a demanda por medidas repressivas enérgicas na aç50 policial. Portanto, o 
pressuposto da guersa torna as identidades do Estado e dos traficantes construídaç em 
obediencia a mesma lógica da opsiçâo binária, definidos pela força e fiaqueza de um 
em relaçiio ao outro. 
Ao contriirici da editorial, nos relatos informativos, as operaçoes enunciativas nem 
sempre apontam para soluçòes "civilizadas". Vimos isso, no case em que uma pesquisa 
contrariava a tese da "omissão do Estado" na favela, com um balanço de um 
siyni ficativo investimento social nas favelas do Rio. Numa operação enunclativa de 
implicatura, à conclusâo de que investimentos sociais nâo contem a violència, 
anunçia1.a-se uma "caçada"' a bandidos numa favela, em tom elogioso e vibrante. 
Qpei*a~àçi semelhante ocorreu por ocasião de um aniincio de estatísticas en\~olvendo a 
queima de finibus. Por implicatura, a conclusão do texto de primeira página avaliava em 
tom eupressi\?o positivo a solução para a violência oferecida como uma "tese" do 
enipresario Abílio Diniz, de execução sumaria de bandidos. 
Nisso, o jornal assume e entende cornpartilhat- com seus leitores o lugar-comum 
ds que a política de direitos humanos é uma forma de proteção aos bandidos. Na 
leidade, uma marca profunda do autoritarismo e da naturalização das desigualdades 
~ociâis, presentes na cultura brasileira. O uso reiterado do implícito é, em si mesmo, um 
apelo a cumplicidade do leitor. Nas operações discursivas de O GLOBO, JORNAL DO 
BRASIL, EXTRA e 0 DIA, eles constroem diferentemente o lugar de interpretes da 
realidade. O DIA pressupõe urna relação de conivència em alto grau com o leitor, a 
ponto de reiterãdamente confiar lacunas para inferências. Os textos rápidos e as fotos 
expressam a coniicção de que as lacunas llão ser preenchidas automaticamente. No 
final do texto, a interpretação e expliçitada. Trata-se de uma estrategia publicitária, em 
que a interpretação é sugerida, mas mantém a tensão e dúvida do leitor até resolvè-las, 
pela confirmação no final do texto. 
No EXTRA o tom e didátiççi e a interpretação é imposta desde o inicio. A sedução 
fica por conta da exploração dos detalhes no argumento e pelas imagens. A interação 
corno o leitor transparece como tentativa de agir sobre ele, razão pela qual o jornal 
aparece coma int-rete Único dos fatos. Já O GLOBO oscila nas suas formas de 
interação e sedução da leitor. Por meio de operações munciativas como o da inserção 
de editorias breves no texto Informativo, o jornal faz reivindicaçôes em nome da 
"sensatez" se oferece como intérprete das angústias do cidadão. Para isso, recorre à aura 
de jornal "sério", isto é, vende a si mesmo como fonte de esclarecimento de leitor, um 
opinioi~ inakr; uma instituição capaz de reconhecer e representar a opinião pilrblica. 
Para fundamentar este lugar pretendido pelo jornal, com freqiiência O GLOBO 
publica reportagens interpretati\-as a partir de estatisticaç divulgadas pelo mercado e 
pela sociedade civil (além das tradicionais, diwlgadas por fontes estatais). Por vezes, na 
página seguinte a da divulgaçâo da pesquisa, o jornal faz ainda reportagens que têm por 
fontes as suas próprias reportagens anteriores, uma espécie de balanço do tema (que 
mantém relação anaforica com a fnterpretaçâo contida na divulgação das estatísticas). 
Em outras ocasiões, o jornal se oferece como mediador neutro das informações. 
Vo~~amente,  há o recurso a irnplicaturas, em que o contexto de enunciação revela o 
caráter ai'aliat ilfo das operaçòes enunciat iws. Este foi o case da repoiíagem sobre 
"refugiados do trafico". A simulação de imparcialidade pareceu compensar o recurso a 
forma de relato teatralizado da noticia e a drarnatizaçâo no titulo e fotos. Assim, o jornal 
procura compensar o grau de eçpetacu1arizaçâo e ficcionalização das matérias com 
diagramaçbes e outros recursos textuais que simulam imparcialidade, uma forma de 
yai.antir junto ao leitor a imagem vendida de "sensatez" e intkrprete da opinião pública. 
Em todos os jotnais, indistintamente, cada acontecimento diário é enquadrado no 
plano geral do paradigma da guerra. Nesse processo metonimico (sinédoque) de 
passagem do particular para o geral, a espetacularização concorre para a repetiçgo e 
regularidade da apariçso dos pressupostos naturalizados, o que obstnii o dialogo com 
outras possibilidades interpretativas (que, quando emergem, são imediatamente 
subsumidas ao ângulo mais espetacular e vendável, o do pressuposto da guerra). 
Na sua análise sobre as consequèncias humanas da globalização, Zygrnunt 
Baurnan ( 1999: F 34) mostra como um dos efeitos da globalização foi o processo de 
identificação do crime com os "desclassificados", e a classificação dos **guetos urbanos" 
e "zonas proibidas" (um sinõnimo para as "áreas de risco", de O GLOBO) como áreas 
produtoras de crimes e criminosos. Enfim, um dos resultados do processo de 
globalização seria um processo crescente de identificacão do crime a um local, o 
estabelecimento de urna geografia do crime. 
A naturalizaçZio das desigualdades sociais na cultura brasileira, associada à 
contínua, sistemática e regular repetição do pressuposto da guerra e da oposição entre 
asfalto e favela não apenas oculta mediações, restringe direitos dos favelados e silencia 
modelos mais democraticos para a explicaçâo da violência. Essa combinaçâo parece 
conectar-se a um movimento discursivo mais amplo, identificado por Bauman como o 
processo de *'çriminalizaçâo dos pobres". 
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